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Quando pensamos sobre o futuro do mundo, sempre temos em men¬ 
te o lugar onde ele estará, se continuar se movendo como o vemos 
mover-se agora, e não pensamos que ele não se move por uma reta, 
mas por uma curva, e sua direção se altera constantemente. 

A filosofia não fez nenhum progresso? Se alguém coça onde lhe co- 
micha, é preciso ser visto algum progresso? Caso contrário, isso não 
será um coçar autêntico ou uma comichão autêntica? E não poderá 
essa reação ao estímulo continuar por longo tempo, até que seja en¬ 
contrada uma solução para o comichar? 


Wenn wir an die Zukunft der Welt denken, so meinen wir immer 
den Ort, wo sie sein wird, wenn sie so weiter lãuft, wie wir sie jetzt 
laufen sehen, und denken nicht, dass sie nicht gerade lãuft, sondem 
in einer Kurve, und ihre Richtung sich konstant ãndert. (Ludwig 
Wittgenstein, Vermischte Bemerkungen , Frankfurt, 1977, p. 14.) 

Die Philosophie hat keinen Fortschritt gemacht? Wenn Einer kratzt, 
wo es ihn juckt, muss ein Fortschritt zu sehen sein? Und kann nicht 
diese Reaktion auf die Reizung lange Zeit so weitergehen, ehe ein 
Mittel gegen das Jucken gefunden wird? ( Ibid pp. 163-164.) 
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Prefácio 


Quase tão logo comecei a estudar filosofia, fiquei impressionado 
pelo modo que os problemas filosóficos apareciam, desapareciam 
ou mudavam de forma, como resultado de novas suposições ou vo¬ 
cabulários. Aprendi de Richard McKeon e de Robert Brumbaugh a 
encarar a história da filosofia como uma série, não de soluções al¬ 
ternativas aos mesmos problemas, mas de conjuntos bem diferentes 
de problemas. De Rudolph Carnap e de Cari Hempel aprendi que os 
pseudoproblemas podiam ser revelados como tais ao serem refor¬ 
mulados no modo formal de discurso. De Charles Hartshorne e Paul 
Weiss aprendi que podiam ser revelados como tais sendo traduzidos 
em termos whitehe adi anos ou hegelianos. Fui muito afortunado por 
ter esses professores, mas, em todo caso, tratei a todos como dizen¬ 
do a mesma coisa: que um “problema filosófico” era um produto da 
adoção inconsciente de suposições embutidas no vocabulário me¬ 
diante o qual o problema era colocado — suposições que deviam ser 
questionadas antes que o problema em si fosse levado a sério. 

Pouco mais tarde comecei a ler os trabalhos de Wilfrid Sellars. O 
ataque de Sellars ao Mito do Dado pareceu-me tomar duvidosas as 
suposições por trás da maior parte da filosofia moderna. Posterior¬ 
mente comecei a levar a sério a abordagem cética de Quine à distin¬ 
ção linguagem-fato, e a tentar combinar o ponto de vista de Quine 
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cora o de Sellars. Desde então, tenho tentado isolar outras suposi¬ 
ções por trás da problemática da filosofia moderna, na esperança de 
generalizar e estender as críticas de Sellars e Quine ao empirismo 
tradicional. Voltar a essas suposições e tomar claro que são opcio¬ 
nais, acreditava, seria “terapêutico” da mesma forma como foi “te¬ 
rapêutica” a dissolução original aplicada por Camap aos problemas- 
padrão dos livros de texto. Eis aqui o resultado dessa tentativa. 

A elaboração do livro foi longa. A Princeton University é nota¬ 
velmente generosa com tempo para pesquisa e viagens de estudos, 
de modo que é embaraçoso confessar que sem a ulterior assistência 
do American Council of Leamed Societies e da John Simon Gug- 
genheim Memorial Foundation eu provavelmente jamais o teria es¬ 
crito. Comecei a pensar sua estrutura enquanto detinha uma bolsa 
de estudos da ACLS. em 1969-1970, e escrevi a maior parte do pri¬ 
meiro esboço durante uma bolsa de estudos da Guggenheim, em 
1973-1974. Sou extremamente agradecido às três instituições por 
sua assistência. 

Muitas pessoas — alunos de Princeton e de outras partes, audiên¬ 
cias de trabalhos lidos em várias conferências, colegas e amigos — 
leram ou ouviram várias versões de várias seções deste livro. Em 
resposta às suas objeções, fiz muitas modificações, tanto de subs¬ 
tância como de estilo, e fico-lhes muito agradecido. Lamento que 
minha memória não me ajude a enumerar mesmo as instâncias mais 
importantes de tal ajuda, mas espero que aqui e ali os leitores pos¬ 
sam reconhecer os resultados benéficos de seus próprios comentá¬ 
rios. Desejo, entretanto, agradecer a duas pessoas — Michael Wil¬ 
liams e Richard Bemstein — que teceram comentários muito úteis à 
penúltima versão do texto integral, assim como o fez um leitor anô¬ 
nimo para a Princeton University Press. Sou agradecido também a 
Raymond Geuss, David Hoy e Jeffrey Stout que empenharam seu 
tempo para ajudar-me a resolver dúvidas de última hora a respeito 
do capítulo final. 

Finalmente, gostaria de agradecer a Laura Bell, Pearl Cavanaugh, 
Lee Ritins, Carol Roan, Sanford Thatcher, Jean Toll e David Velle- 
man pelo paciente auxílio para transformar em volume impresso um 
simples manuscrito. 


Trechos do capítulo iv foram publicados em Neue Hefte fur Phi- 
losophie 14 (1978). Trechos do capítulo v foram publicados em 
Body, Mind and Method: Essays in Honor ofVirgil C. Aldrich, Do- 
nald F. Gustafson e Bangs L. Tapscott, eds. (Dordrecht, 1979). Ou¬ 
tros trechos desse capítulo foram publicados em Philosophical Stu- 
dies 31 (1977). Trechos do capítulo vii foram publicados em Acta 
Philosophica Fennica, 1979. Sou agradecido aos organizadores e 
editores envolvidos pela permissão para reimprimir esse material. 
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Introdução 


Os filósofos geralmente pensam em sua disciplina como discutindo 
problemas perenes, eternos — problemas que surgem assim que al¬ 
guém reflete. Alguns referem-se à diferença entre os seres humanos 
e outros seres, e estão cristajizados em questões envolvendo a rela¬ 
ção entre mente e corpo. Outros referem-se à legitimação de reivin¬ 
dicações a conhecer, e estão cristalizados em questões envolvendo 
os “fundamentos” do conhecimento. Descobrir esses fundamentos é 
descobrir algo sobre a mente e vice-versa. Assim, a filosofia como 
disciplina vê a si mesma como a tentativa de ratificar ou desbancar 
asserções de conhecimento feitas por ciência, moralidade, arte ou 
religião. Pretende fazê-lo com base em sua compreensão especial da 
natureza do conhecimento e da mente. A filosofia pode ser funda¬ 
mental com respeito ao resto da cultura porque a cultura é a reunião 
das asserções de conhecimento e a filosofia adjudica tais asserções. 
Ela pode fazer isso porque compreende a fundamentação do conhe¬ 
cimento e encontra esses fundamentos num estudo do homem-en- 
quanto-conhecedor de “processos mentais” ou da “atividade de re¬ 
presentação”, os quais tomam o conhecimento possível. Conhecer é 
representar acuradamente o que está fora da mente; assim, com¬ 
preender a possibilidade e natureza do conhecimento é compreender 
o modo pelo qual a mente é capaz de construir tais representações. 
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A preocupação central da filosofia é ser uma teoria geral da repre¬ 
sentação, uma teoria que dividirá a cultura nas áreas que repre¬ 
sentem bem a realidade, aquelas que não a representem tão bem e 
aquelas que não a representem de modo algum (apesar da pretensão 
de fazê-lo). 

Devemos ao século xvir, e especialmente a Locke, a noção de 
uma “teoria do conhecimento” baseada numa compreensão dos 
“processos mentais”. Devemos ao mesmo período, e especialmente 
a Descartes, a noção de “a mente” como uma entidade separada na 
qual ocorrem “processos”. Devemos ao século xviii, e especialmen¬ 
te a Kant, a noção de filosofia como um tribunal da razão pura, sus¬ 
tentando ou negando as asserções do resto da cultura; mas essa no¬ 
ção kantiana pressupunha aquiescência geral às noções lockeanas 
dos processos mentais e às noções cartesianas de substância mental. 
No século xix, a noção da filosofia como uma disciplina fundacio- 
nal que “suporta” asserções-de-conhecimento foi consolidada nos 
escritos dos neo-kantianos. Os protestos ocasionais contra essa con¬ 
cepção de cultura como necessitando de “suportes” e contra as pre¬ 
tensões de uma teoria do conhecimento para realizar essa tarefa 
(em, por exemplo, Nietzsche e William James) passaram na maior 
parte desapercebidos. A “filosofia” tornou-se, para os intelectuais, 
um substituto para a religião. Era a área da cultura onde se tocava o 
fundo, onde se podia encontrar o vocabulário e as convicções que 
permitiam explicar e justificar a própria atividade como atividade 
intelectual, e dessa fornia descobrir o significado da própria vida. 
No início de nosso século essa asserção foi reafirmada por filósofos 
(notadamente Russell e Husserl) preocupados em manter a filosofia 
“rigorosa” e “científica”. Mas havia uma nota de desalento em suas 
vozes, pois por essa época o triunfo do secular sobre as asserções da 
religião era quase completo. Assim o filósofo não mais podia ver a 
si mesmo como na vanguarda intelectual, ou como protegendo as 
pessoas contra as forças da superstição. Além disso havia surgido, 
no curso do século xix, uma nova forma de cultura — a cultura do 
homem de letras, o intelectual 1 que escrevia poemas, romances, tra¬ 
tados políticos e críticas de poemas, romances e tratados de outras 

1 Termos como "homem", “o”. “ele próprio" etc., devem, através deste livro, 
ser tomados como abreviações de “homens ou mulheres”, “o/a”, “ele/a 
próprio/a" e assim por diante. 


pessoas. Descartes, Locke e Kant escreveram num período em que a 
secularização da cultura estava sendo tomada possível pelo sucesso 
da ciência natural. Mas no princípio do século xx os cientistas ha¬ 
viam se tomado tão remotos da maior parte dos intelectuais quanto 
os teólogos. Os poetas e romancistas haviam tomado o lugar tanto 
dos pregadores como dos filósofos, enquanto instrutores morais da 
juventude. O resultado foi que quanto mais “científica” e “rigorosa” 
se tomava a filosofia, tanto menos tinha a ver com o resto da cultura 
e mais absurdas pareciam as suas pretensões tradicionais. As tenta¬ 
tivas tanto de filósofos analíticos como de fenomenólogos para 
“fundamentar” isto e “criticar” aquilo eram desdenhadas por aque¬ 
les cujas atividades estavam alegadamente sendo baseadas ou criti¬ 
cadas. A filosofia como um todo era desdenhada por aqueles que 
queriam uma ideologia ou uma imagem de si. 

É neste cenário que devemos ver a obra dos três filósofos mais 
importantes de nosso século — Wittgenstein, Heidegger e Dewey. 
Cada um deles tentou, no início, encontrar um novo modo de tornar 
a filosofia “fundamental” — um novo modo de formular um contex¬ 
to último para o pensamento. Wittgenstein tentou construir urna 
nova teoria da representação que nada teria a ver com o mentalis- 
mo; Heidegger, construir um novo conjunto de categorias filosófi¬ 
cas que nada teriam a ver com a ciência, a epistemologia ou a busca 
cartesiana por certeza; e Dewey, construir uma versão naturalizada 
da visão hegeliana da história. Cada um dos três terminou por ver 
seus primeiros esforços como auto-frustrantes, como tentativas de 
reter certa concepção de filosofia, depois que as noções necessárias 
para dar corpo a essa concepção (as noções de conhecimento e men¬ 
te do século xvn) haviam sido descartadas. Cada um dos três, em 
seu trabalho ulterior, livrou-se da concepção kantiana da filosofia 
como fundacional, e empregou seu tempo para prevenir-nos contra 
aquelas mesmas tentações às quais ele próprio havia uma vez su¬ 
cumbido. Assim, o seu trabalho ulterior é antes terapêutico que 
construtivo, antes edificativo que sistemático, antes designado a fa¬ 
zer o leitor questionar seus próprios motivos para filosofar do que 
supri-lo de um novo programa filosófico. 

Wittgenstein, Heidegger e Dewey mostram-se concordantes em 
que a noção de conhecimento como representação acurada, tomada 
possível por processos mentais especiais e inteligível através de 
uma teoria geral da representação deve ser abandonada. Para todos 
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os três, as noções de “fundamentos do conhecimento” e da filosofia 
como girando ao redor da tentativa cartesiana de responder ao ceti¬ 
cismo epistemológico são colocadas de lado. E mais, eles coloca¬ 
ram de lado a noção de “a mente”, comum a Descartes, Locke e 
Kant — um objeto de estudo especial, localizado no espaço interior, 
contendo elementos ou processos que tomam possível o conheci¬ 
mento^ Isso não equivale a dizer que tenham “teorias do conheci¬ 
mento ou filosofias da mente” alternativas. Eles colocam de lado 
a epistemologia e a metafísica como disciplinas possíveis. Digo 
“colocam de lado” de preferência a “argumentam contra” porque 
sua atitude em relação à problemática tradicional é como a atitude 
dos filósofos do século xvn em relação à problemática escolástica. 
Eles não se dedicam a descobrir proposições falsas ou maus argu¬ 
mentos nos trabalhos de seus predecessores (embora ocasionalmen¬ 
te também o façam). Antes, vislumbram a possibilidade de uma for¬ 
ma de vida intelectual na qual o vocabulário da reflexão filosófica 
herdado do século xvií pareceria tão despropositado como o voca¬ 
bulário filosófico do século xin havia parecido para o Iluminismo. 
Afirmar a possibilidade de uma cultura pós-kantiana, na qual não 
exista qualquer disciplina oniabrangente que legitime ou sirva como 
base para as outras, não é necessariamente argumentar contra qual¬ 
quer doutrina kantiana em particular; assim como vislumbrar a pos¬ 
sibilidade de uma cultura na qual ou a religião não existiria, ou não 
teria conexão com a ciência ou a política, não era necessariamente 
argumentar contra a afirmação de Tomás de Aquino de que a exis¬ 
tência de Deus pode ser provada pela razão natural. Wittgenstein, 
Heidegger e Dewey nos trouxeram para um período de filosofia “re¬ 
volucionária” (no sentido da ciência “revolucionária” de Kuhn) 
apresentando novos mapas do território (ou seja, do panorama intei¬ 
ro das atividades humanas) que simplesmente não incluem aquelas 
características que previamente pareciam dominar. 

Este livro é uma pesquisa sobre alguns desenvolvimentos recentes 
na filosofia, especialmente na filosofia analítica, do ponto de vista 
da revolução anticartesiana e antikantiana que acabo de descrever. 

O objetivo do livro é minar a confiança do leitor na “mente” como 
algo sobre o qual se deveria ter uma visão “filosófica”, no “conheci¬ 
mento como algo sobre o qual deveria haver uma “teoria” e que 
tem fundamentos e na “filosofia” como esta foi concebida desde 


Kant. O leitor em busca de uma nova teoria sobre qualquer dos te¬ 
mas discutidos, portanto, ficará desapontado. Embora eu discuta 
“soluções para o problema mente-corpo”, isso não visa propor uma, 
mas ilustrar por que não penso que haja aí um problema. Novamen¬ 
te, embora eu discuta “teorias da referência”, não ofereço uma, mas 
apenas sugestões sobre por que a busca de tal teoria está mal orien¬ 
tada. O livro, assim como os escritos dos filósofos que mais admiro, 
é antes terapêutico que construtivo. A terapia oferecida é, não obs¬ 
tante, parasítica em relação aos esforços construtivos dos próprios 
filósofos analíticos cujo quadro de referência estou tentando colocar 
em questão. Assim, a maioria das críticas particulares à tradição que 
ofereço é emprestada de filósofos sistemáticos como Sellars, Quine, 
Davidson, Ryle, Malcolm, Kuhn e Putnam. 

Devo tanto a esses filósofos pelos meios que emprego quanto 
devo a Wittgenstein, Heidegger e Dewey pelos fins para os quais 
esses meios são empregados. Espero convencer o leitor de que a 
dialética dentro da filosofia analítica, que conduziu a filosofia da 
mente de Broad a Smart. a filosofia da linguagem de Frege a David- 
son, a epistemologia de Russell a Sellars e a filosofia da ciência de 
Camap a Kuhn, deve ser conduzida alguns passos mais além. Esses 
passos adicionais irão, penso eu, colocar-nos em posição de criticar 
a própria noção de “filosofia analítica” e, com efeito, da “filosofia” 
em si mesma como tem sido compreendida desde a época de Kant. 

A partir da posição que estou adotando, com efeito, a diferença 
entre filosofia “analítica” e outros tipos é relativamente desimpor- 
tante — mais uma questão de estilo e tradição que uma diferença de 
“método” ou de princípios primeiros. 

A razão pela qual o livro está escrito principalmente no vocabu¬ 
lário dos filósofos analíticos contemporâneos, e com referência a 
problemas discutidos na literatura analítica, é meramente autobio¬ 
gráfica. São o vocabulário e a literatura com que estou mais familia¬ 
rizado e aos quais devo a percepção que possa ter de temas filosófi¬ 
cos. Estivesse eu igualmente familiarizado com outros modos 
contemporâneos de escrever filosofia, este seria um livro melhor e 
mais útil, embora ainda mais extenso. Como o vejo, o tipo de filoso¬ 
fia que deriva de Russell e Frege é, como a fenomenologia clássica 
de Husserl, simplesmente mais uma tentativa de colocar a filosofia 
na posição que Kant desejava que ocupasse — a de julgar outras 
áreas da cultura com base em seu conhecimento especial dos rim- 
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cessarias como mais uma tentativa auto-frustrante de substituir uma 
questão “técnica” e determinada por aquela abertura à estranheza 
que inicialmente empurrou-nos a começar a pensar. 

Um modo de ver como a filosofia analítica se ajusta ao padrão car¬ 
tesiano-kantiano tradicional é ver a filosofia tradicional como uma 
tentativa de escapar da história — uma tentativa de encontrar condi¬ 
ções a-históricas de qualquer desenvolvimento histórico possível. A 
partir dessa perspectiva, a mensagem comum de Wittgenstein, Hei- 
degger e Dewey é historicista. Cada um dos três nos lembra que as 
investigações dos fundamentos do conhecimento, ou moralidade, ou 
linguagem, ou sociedade podem ser simplesmente apologéticas, ten¬ 
tativas de eternizar certo jogo de linguagem, prática social ou auto- 
imagem contemporâneos. A moral deste livro também é historicista, 
e as três partes em que é dividido se destinam a colocar as noções 
de “mente”, de “conhecimento” e de “filosofia”, respectivamente, 
em perspectiva histórica. A parte i ocupa-se da filosofia da mente, e 
no capítulo i tento mostrar que as assim chamadas intuições que se 
encontram por trás do dualismo cartesiano são das que têm origem 
histórica. No capítulo n tento mostrar como essas instituições se¬ 
riam modificadas se métodos de predição e controle fisiológicos to¬ 
massem o lugar dos métodos psicológicos. 

A parte II ocupa-se da epistemologia e de tentativas recentes de 
encontrar “temas sucessores” à epistemologia. O capítulo III descre¬ 
ve a gênese da noção de “epistemologia” no século xvn, e sua cone¬ 
xão com as noções cartesianas de “mente” discutidas no capítulo I. 
Apresenta a “teoria do conhecimento” como uma noção baseada 
numa confusão entre a justificação de asserções de conhecimento e 
sua explicação causal — entre, grosso modo , práticas sociais e pro¬ 
cessos psicológicos postulados. O capítulo iv é o capítulo central do 
livro — aquele em que as idéias que levaram à sua elaboração são 
apresentadas. Essas idéias são as de Sellars e de Quine, e nesse ca¬ 
pítulo interpreto o ataque de Sellars ao dado 2 e o ataque de Quine à 
“necessidade” como os passos cruciais para minar a possibilidade 
de uma “teoria do conhecimento”. O holismo e o pragmatismo co¬ 
muns a ambos os filósofos, e que partilham com o Wittgenstein da 
fase posterior, são as linhas de pensamento dentro da filosofia analí- 

2 Isto é, à condição ou qualidade de dado ( givenness ). (N. do T.) 
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tica que desejo desenvolver. Argumento que quando desenvolvidas 
de certa maneira elas nos permitem ver a verdade como, na frase de 
James, “o que é melhor para nós acreditarmos”, antes que a “repre¬ 
sentação acurada da realidade”. Ou, para colocar o ponto menos 
provocativamente, elas nos mostram que a noção de “representação 
acurada” é simplesmente um cumprimento automático e vazio que 
prestamos àquelas crenças que têm sucesso em ajudar-nos a fazer o 
que desejamos fazer. Nos capítulos ve vi discuto e critico o que 
considero como tentativas reacionárias de tratar a psicologia empíri¬ 
ca ou a filosofia da linguagem como “temas sucessores” à epistemo- 
logia. Argumento que apenas a noção de conhecimento como “exa¬ 
tidão da representação” nos persuade de que o estudo de processos 
psicológicos ou de linguagem -— como meios de representação — 
pode fazer o que a epistemologia não logrou fazer. A moral da parte 
II como um todo é que a noção de conhecimento enquanto a reunião 
de representações exatas é opcional — que pode ser substituída por 
uma concepção pragmatista de conhecimento que elimina o contras¬ 
te grego entre contemplação e ação, entre representar o mundo e li¬ 
dar com ele. Uma época histórica dominada por metáforas oculares 
gregas pode, sugiro, render-se a uma em que o vocabulário filosófi¬ 
co, incorporando tais metáforas, parece tão estranho quanto o voca¬ 
bulário animístico dos tempos pré-clássicos. 

Na parte iu retomo a idéia de “filosofia” mais explicitamente. O 
capítulo vii interpreta a distinção tradicional entre a busca por “co¬ 
nhecimento objetivo” e outras áreas, menos privilegiadas, da ativi¬ 
dade humana meramente como a distinção entre “discurso normal” 
e discurso anormal”. O discurso normal (uma generalização da no¬ 
ção de ciência nomial ”, de Kuhn) é qualquer discurso (científico, 
político, teológico ou seja qual for) que incorpora critérios consen¬ 
suais para alcançar a concordância; o discurso anormal é qualquer 
um a que faltem tais critérios. Argumento que a tentativa (que defi¬ 
niu a filosofia tradicional) de explicar “racionalidade” e “objetivida¬ 
de em termos de representação exata é um esforço auto-frustrante 
de eternizar o discurso normal da época, e que, desde os gregos, a 
auto-imagem da filosofia foi dominada por essa tentativa. No capí¬ 
tulo viu uso algumas idéias extraídas de Gadamer e Sartre para de¬ 
senvolver um contraste entre filosofia “sistemática” e “edificante”, 
e para mostrar como a filosofia “anormal”, que não se conforma à 
matriz cartesiana-kantiana tradicional, está relacionada à filosofia 


“normal”. Apresento Wittgenstein, Heiddeger e Dewey como filó¬ 
sofos cujo objetivo é edificar — ajudar seus leitores ou a sociedade 
como um todo a se livrar de vocabulários e atitudes gastos antes que 
proporcionar “sustentação” para as instituições e costumes do pre¬ 
sente. 

Espero que o que estive dizendo tenha tomado claro por que es¬ 
colhi “A Filosofia e o espelho da natureza” como título. São as ima¬ 
gens mais que as proposições, as metáforas mais que as afirmações 
que determinam a maior parte de nossas convicções filosóficas. A 
imagem que mantém cativa a filosofia tradicional é a da mente 
como um grande espelho, contendo variadas representações — al¬ 
gumas exatas, outras não — e capaz de ser estudado por meio de 
métodos puros, não-empíricos. Sem a noção da mente como espe¬ 
lho, a noção de conhecimento como exatidão de representação não 
se teria sugerido. Sem esta última noção, a estratégia comum a Des¬ 
cartes e Kant — obter representações mais exatas ao inspecionar, 
reparar e polir o espelho, por assim dizer — não teria feito sentido. 
Sem essa estratégia em mente, afirmações recentes de que a filoso¬ 
fia poderia consistir em “análise conceituai”, ou “análise fenomeno- 
lógica”, ou “explicação de significados”, ou exame da “lógica de 
nossa linguagem” ou da “estrutura da atividade constitutiva da 
consciência” não teriam feito sentido. Foi de afirmações como essas 
que Wittgenstein zombou em Philosophical Investigations e foi se¬ 
guindo a condução de Wittgenstein que a filosofia analítica progre¬ 
diu para a postura “pós-positivista” que ocupa presentemente. Mas 
o talento de Wittgenstein para desconstruir imagens cativadoras pre¬ 
cisa ser suplementado pela percepção histórica — percepção da fon¬ 
te de toda essa imagética especular — e que me parece ser a maior 
contribuição de Heidegger. O modo de Heidegger recontar a histó¬ 
ria da filosofia permite que vejamos os princípios da imagética car¬ 
tesiana nos gregos e as metamorfoses dessa imagética durante os úl¬ 
timos três séculos. Assim ele permite que nos “distanciemos” da 
tradição. No entanto nem Heidegger nem Wittgenstein nos deixam 
ver o fenômeno histórico da imagética especular, a história da do¬ 
minação da mente ocidental por metáforas oculares, dentro de uma 
perspectiva social. Ambos estão mais ocupados com o indivíduo ra¬ 
ramente favorecido do que com a sociedade — com as oportunida¬ 
des de manter-se à parte da auto-frustração banal dos últimos tem¬ 
pos de uma tradição decadente. Dewey, por outro lado, embora não 
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tivesse nem a acuidade dialética de Wittgenstein, nem a erudição 
histórica de Heidegger, escreveu suas polêmicas contra a imagética 
especular tradicional a partir de uma visão de um novo tipo de so¬ 
ciedade. Em sua sociedade ideal, a cultura não mais é dominada 
pelo ideal de cognição objetiva, mas pelo de aperfeiçoamento estéti¬ 
co. Naquela cultura, como ele disse, as artes e as ciências seriam 
as flores espontâneas da vida”. Eu gostaria de esperar que esteja¬ 
mos agora na posição de ver as acusações de “relativismo” e “irra- 
cionalismo outrora desferidas contra Dewey meramente como re¬ 
flexos defensivos impensados da tradição filosófica que ele atacou. 
Tais acusações não têm peso quando se levam a sério as críticas â 
imagética especular que ele, Wittgenstein e Heidegger tecem. Este 
livro tem pouco a acrescentar a essas críticas, mas espero que apre¬ 
sente algumas delas de um modo que ajude a perfurar aquela crosta 
da convenção filosófica que em vão Dewey esperou abalar. 


PARTE UM 

Nossa essência especular 




CAPÍTULO I 

A invenção da mente 


1 . Critérios do mental 

As discussões sobre a filosofia da mente geralmente começam com 
a suposição de que todos sempre souberam como dividir o mundo 
em mental e físico — que essa distinção é de senso comum e intuiti¬ 
va, mesmo se entre dois tipos de ‘'substância”, material e imaterial, 
isso seja filosófico e desconcertante. Assim, quando Ryle sugere 
que falar de entidades mentais é falar de disposições de conduta, ou 
quando Smart sugere que isso é falar de estados neutros, eles mar¬ 
cam dois pontos contra si mesmos. Mas para que, se o behavioiismo 
ou o materialismo são verdadeiros, deveria haver algo como essa 
distinção intuitiva? 

Parecemos não ter dúvida de que dores, disposições de ânimo, 
imagens, e sentenças que “relampejam diante da mente , sonhos, 
alucinações, crenças, atitudes, desejos e intenções, tudo isso conta 
como “mental”, enquanto que as contrações do estômago que cau¬ 
sam dor, os processos nervosos que a acompanham e tudo mais a 
que pode ser atribuída uma localização concreta dentro do corpo 
contam como não-mentais. Nossa classificação decidida sugere que 
não apenas temos clara intuição do que seja a “mentalidade , mas 
que esta tem algo a ver com não-espacialidade e com a noção de 
que mesmo se o corpo fosse destruído as entidades ou estados men¬ 
tais poderiam de algum modo permanecer latentes. Mesmo se des¬ 
cartamos a noção de “substância mental”, mesmo se abandonamos a 
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noção de res cogitans como tema de predicação, parecemos capa¬ 
zes, não obstante, de distinguir mente de corpo, e fazê-lo de um 
modo mais ou menos cartesiano. 

Essas pretensas intuições servem para manter vivo algo como o 
dualismo cartesiano. Os filósofos pós-wittgensteinianos que se o- 
põem ao behaviorismo e ao materialismo tendem a admitir com 
Wittgenstein e Strawson que, em algum sentido, não existe nada 
além do organismo humano e que devemos desistir da noção desse 
organismo como constituído por um bocado de res cogitans não-es- 
pacialmente associado com um bocado de res extensa. Mas, eles di¬ 
zem, permanece a intuição cartesiana de que a distinção mental-físi¬ 
co e intransponível por meios empíricos, que um estado mental não 
é mais semelhante a uma disposição do que o é a um neurônio, e 
que nenhuma descoberta científica pode revelar uma identidade. 
Essa intuição parece-lhes suficiente para estabelecer uma brecha in¬ 
transponível. Mas esses filósofos neodualistas são confundidos por 
suas próprias conclusões, uma vez que, embora suas intuições meta¬ 
físicas pareçam cartesianas, não lhes é claro se têm o direito de ter 
coisas como “intuições metafísicas”. Tendem a sentir desagrado 
pela noção de um método de conhecimento sobre o mundo anterior 
â ciência empírica e intocável por esta. 

Nessa situação é tentador para o dualista tomar-se lingüístico e 
começar a falar sobre “vocabulários diferentes” ou “descrições al¬ 
ternativas”. Esse jargão sugere que a intuição dualística em questão 
não é mais que uma das diferenças entre modos de falar sobre o 
mesmo fenômeno, e assim parece levar de algo como o dualismo 
para algo como a teoria do duplo aspecto de Espinosa. Mas a per¬ 
gunta duas descrições de quêl” toma difícil manter essa posição. 
Replicar “duas descrições de organismos” parece correto até que 
perguntamos: “Os organismos são físicos?”, ou: “Há algo mais em 
relação a organismos, mesmo organismos humanos, do que a descri¬ 
ção efetiva e possível de suas partes?” Geralmente os neo-dualistas 
concedem com prazer a Ryle toda uma abundância de estados men¬ 
tais, e dizem que crenças, desejos, atitudes e intenções (para não 
mencionar habilidades, virtudes e temperamentos) são apenas mo¬ 
dos de falar sobre organismos, suas partes e os movimentos efetivos 
e possíveis dessas partes. (Mas podem insistir, segundo Brentano e 
Chisholm, que nenhuma condição ryleana necessária e suficiente 


pode ser proporcionada). Hesitam, porém, quando chegam a dores, 
imagens mentais e pensamentos ocorrentes — estados mentais de 
curta duração que, por assim dizer, parecem mais semelhantes a 
eventos que a disposições. E têm razão em hesitar. Pois bastaria, 
para que a diferença entre dualismo e materialismo se desvanecesse, 
que se dissesse que descrever um organismo como dolorido é só um 
modo de falar sobre um estado de suas partes. Essas partes, lembre¬ 
mos, devem ser partes físicas , pois, uma vez que kaníianizamos e 
stravvsonizamos Descartes, a noção de “parte mental” já nem sequer 
parece fazer sentido. O que mais poderia pedir um defensor da iden¬ 
tidade mente-corpo senão a admissão de que falar sobre como al¬ 
guém se sente é apenas um modo alternativo de relatar como são as 
partes respectivas (presumivelmente neurônios) de sua anatomia? 

Assim, temos o seguinte dilema: ou os neodualistas devem cons¬ 
truir um relato epistemológico sobre como sabemos a priori que as 
entidades se enquadram em duas espécies ontológicas irredutivel- 
mente distintas, ou devem expressar esse dualismo de algum modo 
que não se apóie nem na noção de “cisão ontológica” nem na de 
“descrição alternativa”. Mas, antes de começar a esboçar modos de 
resolver esse dilema, devemos olhar mais de perto para a noção de 
“espécie ontológica” ou “cisão ontológica”. Que espécie de noção é 
essa? Dispomos de quaisquer outros exemplos de cisões ontológi¬ 
cas? Algum outro caso no qual saibamos a priori que nenhuma in¬ 
quirição empírica pode identificar duas entidades? Sabemos, talvez, 
que nenhuma inquirição empírica pode identificar duas entidades 
espácio-temporais que tenham localizações diferentes, mas esse co¬ 
nhecimento parece trivial demais para ser relevante. Existe algum 
outro caso no qual saibamos a priori sobre tipos ontológicos natu¬ 
rais? Os únicos exemplos em que consigo pensar são as distinções 
entre finito e infinito, entre humano e divino, e entre particular e 
universal. Nada, intuímos, poderia cruzar essas divisões. Mas tais 
exemplos não parecem ajudar muito. Somos inclinados a dizer que 
não sabemos o que seria preciso para que algo infinito existisse. Se 
tentamos esclarecer a noção ortodoxa de “divino”, parece que temos 
ou uma concepção meramente negativa, ou então uma explicada em 
termos das noções de “infinitude” e “imaterialidade”. Como a refe¬ 
rência a infinitude explica o obscuro pelo mais obscuro, resta-nos a 
imaterialidade. Sentimo-nos vagamente confiantes em que, se pu- 
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desse existir, o infinito, como o universal, poderia ser exemplifica¬ 
do apenas pelo imaterial. Se faz algum sentido falar da existência de 
universais, pareceria que eles devem existir imaterialmente, e é por 
isso que nunca podem ser identificados com particulares espácio- 
temporais. Mas o que significa “imaterial”? É a mesma coisa que 
“mental”? Mesmo sendo difícil ver na noção de ser “físico” algo 
mais do que na de ser “material” ou “espácio-temporal”, não é claro 
que “mental” e imaterial sejam sinônimos. Se fossem, então dispu¬ 
tas como aquela entre conceitualistas e realistas sobre o status dos 
universais iriam parecer ainda mais tolas do que já são. Não obstan¬ 
te, o oposto de “mental” é “físico” e o oposto de “imaterial” é “ma¬ 
terial”. “Físico” e “material” parecem sinônimos. Como dois con¬ 
ceitos distintos podem ter sinônimos opostos? 

Nesse ponto podemos ficar tentados a recorrer a Kant e explicar 
que o mental é temporal mas não espacial, enquanto que o imaterial 

— o mistério além dos limites do sentido — não é espacial nem 
temporal. Isso parece dar-nos uma bela e clara distinção tripartida: 
o físico é espácio-temporal; o psicológico é não-espacial, mas tem¬ 
poral; o metafísico não é espacial nem temporal. Assim podemos 
considerar a explicação da aparente sinonímia de “físico” e “mate¬ 
rial” como uma confusão entre “não-psicológico” e "não-metafísi¬ 
co”. O único problema é que Kant e Strawson forneceram argumen¬ 
tos convincentes à afirmação de que só podemos identificar estados 
mentais como estados de pessoas espacialmente localizadas. 1 Uma 
vez que renunciamos à “substância mental”, somos forçados a levar 
esses argumentos a sério. Isso faz com que quase fechemos um cír¬ 
culo, pois agora queremos saber qual o sentido de dizer que alguns 
estados de uma entidade espacial são espaciais e alguns não o são. 
Não adianta que nos seja dito que estes são seus estados funcionais 

— pois a beleza, a compleição, a fama e a saúde de uma pessoa são 
estados funcionais, e no entanto a intuição nos diz que também não 
são estados mentais. Para esclarecer nossa intuição, temos que iden¬ 
tificar uma característica partilhada por nossas dores e crenças, mas 
não por nossa beleza ou nossa saúde. Não adiantará identificar o 

1 Ver “Refutation of Idealism”, de Kant, em K.d.r.V .. B274ss., e P. F. Straw¬ 
son, individuais (Londres, 1959), cap. 2, e The Bounds of Sense (Londres, 
1966), pp. 162ss. 


mental como aquilo que pode sobreviver à morte ou à destruição do 
corpo, uma vez que a beleza pode sobreviver à morte de uma pes¬ 
soa, e a fama, à destruição de seu corpo. Se dissermos que a fama 
ou a beleza de uma pessoa existem apenas relacionalmente, mais 
aos olhos ou na opinião de outros do que como estados dela mesma, 
teremos problemas viscosos no que concerne à distinção entre pro¬ 
priedades meramente relacionais das pessoas e seus estados intrín¬ 
secos. Arranjamos problemas igualmente viscosos no que tange às 
crenças inconscientes de uma pessoa, que só podem ser descobertas 
após sua morte, por psicobiógrafos, mas que presumivelmente são 
estados mentais seus assim como aquelas crenças que tinha percep¬ 
ção de possuir durante a vida. Pode haver uma maneira de explicar 
por que a beleza de uma pessoa é uma propriedade relacional não- 
intrínseca enquanto que sua paranóia inconsciente é um estado não- 
relacional intrínseco; mas isso pareceria estar explicando o obscuro 
pelo mais obscuro. 

Concluo que não podemos fazer da não-espaeialidade critério de 
estados mentais, mesmo que apenas pelo fato da noção de “estado” 
ser suficientemente obscura para que nem o teimo estado espacial, 
nem o termo estado não-espacial pareçam úteis. A noção de entida¬ 
des mentais como não-espaciais e de entidades físicas como espa¬ 
ciais, se chega a fazer algum sentido, o faz antes para particulares, 
para sujeitos de predicação, que para a possessão de propriedades 
por tais sujeitos. Podemos perceber alguma espécie tênue de sentido 
pré-kantiano em porções de matéria e porções de substância mental, 
mas não podemos perceber qualquer sentido pós-kantiano em esta¬ 
dos espaciais e não-espaciais de particulares espaciais. Obtemos um 
vago sentido de poder explicativo quando nos dizem que os corpos 
humanos se movem como o fazem porque são habitados por espíri¬ 
tos, mas absolutamente nenhum quando nos dizem que as pessoas 
têm estados não-espaciais. 

Espero ter dito o suficiente para mostrar que não estamos habili¬ 
tados, sem antes perguntar o que entendemos por “mental”, a come¬ 
çar a falar sobre o problema mente-corpo, ou sobre a possível iden¬ 
tidade ou necessária não-identidade de estados mentais e físicos. 
Espero, além disso, ter incitado a suspeita de que a nossa assim cha¬ 
mada intuição sobre o que é mental pode ser apenas nossa disposi¬ 
ção de entrar num jogo de linguagem especificamente iilosólico. 
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Esta é, com efeito, a visão que quero defender. Penso que essa as¬ 
sim chamada intuição não é mais que a capacidade de comandar 
certo vocabulário técnico — que não tem utilidade fora dos livros 
de filosofia, e que não se liga a temas da vida cotidiana, da ciência 
empírica, da moral ou da religião. Em seções posteriores deste capí¬ 
tulo esboçarei um relato histórico de como emergiu esse vocabulá¬ 
rio técnico mas, antes de fazê-lo, sondarei alguns temas circunvizi¬ 
nhos. São as possibilidades de definir “mental” em termos da noção 
de “intencionalidade” e em termos da noção de ser “fenomênico” — 
de ter uma aparência característica, uma aparência de algum modo 
exaustiva de realidade. 


2 . O funcional, o fenomênico e o imaterial 

A objeção óbvia a definir o mental como intencional é que as dores 
não são intencionais — não representam, não são sobre alguma coi¬ 
sa. A objeção óbvia a definir o mental como “fenomênico” é que as 
crenças não são sentidas como coisa alguma — não têm proprieda¬ 
des fenomênicas, e as crenças reais de uma pessoa não são sempre o 
que parecem ser. A tentativa de acoplar dores e crenças parece ad 
hoc — elas não parecem ter nada em comum, exceto nossa recusa 
em chamá-las “físicas”. Podemos usar de má fé, sem dúvida, de 
modo a transformar a dor na aquisição da crença de que um dos te¬ 
cidos de alguém está danificado, construindo relatos de dor como 
Pitcher e Armstrong constróem relatos perceptivos. 2 Mas tal tática 
ainda nos deixa com algo como uma intuição dualística nas mãos — 
a intuição de que há em estar consciente de uma dor ou de uma sen¬ 
sação de vermelhidão “algo mais” do que em estar tentado a adqui¬ 
rir uma crença de que há um dano nos tecidos ou um objeto verme¬ 
lho nas proximidades. Altemativamente, podemos usar de má fé por 
outro lado e simplesmente confinar o termo mental àquilo que de 
fato tem propriedades fenomênicas, abandonando crenças e desejos 
para que Armstrong os identifique com o físico. Mas essa tática vai 

2 Ver George Pitcher, A Theory of Perceplion (Prineeton, 197]}; D. M. 

Armstrong, Perceplion and lhe Physical World (Londres e Nova York, 

1961) e .4 Materialist Theory of the Mind (Londres e Nova York, 1968). 


de encontro à intuição de que seja o que for o problema mente-cor¬ 
po, não se trata do problema sensação-neurônio. Se expelirmos da 
mente representações e estados intencionais, seremos deixados an¬ 
tes com algo como um problema da relação entre vida e não-vida do 
que um problema mente-corpo. 

Uma outra tática ainda seria simplesmente definir “mental” dis¬ 
juntivamente como “seja fenomênico, seja intencional”. Essa suges¬ 
tão obscurece por completo como uma abreviação para essa disjun¬ 
ção entrincheirou-se na linguagem, ou ao menos no jargão 
filosófico. Ainda assim, ela dirige nossa atenção à possibilidade de 
que os vários itens “mentais” sejam mantidos juntos por semelhan¬ 
ças de família. Se consideramos pensamentos — pensamentos ocor¬ 
rentes, relampejando diante da mente em palavras particulares —■ ou 
imagens mentais, então parecemos ter algo que é um pouco como a 
dor, ao ser fenomênico, e um pouco como a crença, ao ser intencio¬ 
nal. As palavras tomam fenomênicos os pensamentos e as cores e 
formas tomam fenomênicas as imagens; e no entanto ambos são 
pensamentos e imagens de alguma coisa, no sentido intencional re¬ 
querido. Se súbita e silenciosamente digo a mim mesmo: “Meu 
Deus, deixei minha carteira sobre aquela mesa de café em Viena”, 
ou se tenho uma imagem da carteira sobre a mesa, então estou re¬ 
presentando Viena, a carteira, a mesa etc. — tenho a tudo isso como 
objetos intencionais. Assim, talvez devamos pensar em pensamen¬ 
tos e imagens mentais como entidades mentais paradigmáticas. En¬ 
tão poderemos dizer que dores e crenças ficam classificadas como 
mentais mediante sua semelhança com esses paradigmas, mesmo 
que a semelhança assuma dois aspectos bastante diferentes. O rela¬ 
cionamento entre os vários candidatos à mentalidade poderia então 
ser ilustrado pelo seguinte diagrama: 



com propriedades 
fenomênicas 

sem propriedades 
fenomênicas 

intencional, 

pensamentos ocorrentes, 

crenças, desejos 

representacional 

imagens mentais 

intenções 

não-intencional, 

sentimentos crus —por 
exemplo, dores e o que 
os bebês têm quando 

“o meramente físico” 


vêem objetos coloridos 
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Suponhamos por um momento que nos satisfazemos com essa 
resposta de “semelhança de família” à pergunta “o que toma mental 
o mental?” — ou seja, que é uma ou outra semelhança de família ao 
paradigmaticamente mental. Voltemos agora à nossa questão origi¬ 
nal e perguntemos o que colocar no quarto campo do diagrama 
como “o meramente físico”? Significará “físico” simplesmente “o 
que não se encaixa nos outros três campos”? Será uma noção total¬ 
mente parasítica à de “mental”? Ou se ligará de alguma fornia com 
“material” e “espacial”, e como o faz? 

Para responder a isso, precisamos formular duas subperguntas: 
“Por que o intencional é não-material?” e “Por que o fenomênico é 
não-material?” A primeira pergunta pode parecer ter uma resposta 
bastante direta. Se assumimos “o material” como sendo “o neural”, 
por exemplo, podemos dizer que nenhum volume de inspeção do 
cérebro irá revelar o caráter intencional das figuras e inscrições en¬ 
contradas ali. Suponhamos que todas as pessoas atingidas pelo pen¬ 
samento “Deixei minha carteira sobre uma mesa de café em Viena”, 
nessas mesmas palavras e idioma, tenham uma série idêntica de 
eventos neurais concomitantes ao pensamento. Essa parece uma hi¬ 
pótese plausível (embora provavelmente falsa). Mas não é plausível 
que todos os que adquiram a crença de que deixaram sua carteira 
sobre uma mesa de café em Viena tenham essa série de eventos, 
pois podem formular sua crença em palavras muito diferentes ou em 
idioma muito diferente. Seria estranho se um pensamento japonês e 
um inglês tivessem a mesma correlação neural. É igualmente plausí¬ 
vel que todos os que subitamente vejam no olho de sua mente a 
mesma carteira que está faltando, sobre a mesma mesa distante, de¬ 
vam partilhar de uma segunda série de eventos neurais, embora bas¬ 
tante diferente daquela correlacionada com o pensamento da senten¬ 
ça no idioma original. Mesmo uma concomitância tão nítida não iria 
tentar-nos a “identificar” as propriedades intencionais e as neuroló¬ 
gicas do pensamento ou da imagem, mais do que identificamos as 
propriedades tipográficas e as intencionais da sentença “Deixei mi¬ 
nha carteira sobre uma mesa de café em Viena” quando a encontra¬ 
mos na página impressa. Novamente, a concomitância de imagens 
de carteiras sobre mesas de café contra um fundo vienense com cer¬ 
tas propriedades das superfícies de papel e tela não identifica a pro¬ 
priedade intencional “ser sobre Viena” com o arranjo dos pigmentos 


no espaço. Assim, podemos ver por que se poderia dizer que pro¬ 
priedades intencionais não são propriedades físicas. Mas, por outro 
lado, essa comparação entre propriedades neurológicas e tipográfi¬ 
cas sugere que não há nenhum problema interessante acerca da in¬ 
tencionalidade. Ninguém deseja fazer uma tempestade filosófica do 
fato de que não se pode dizer o que uma sentença significa simples¬ 
mente pelo aspecto que apresenta, ou de que não se pode reconhecer 
uma figura de um X como figura de um X sem estar familiarizado 
com as convenções figurativas relevantes. Parece perfeitamente cla¬ 
ro, ao menos desde Wittgenstein e Sellars, que o “significado” de 
inscrições tipográficas não é uma propriedade “imaterial” extra que 
possuem, mas apenas seu lugar num contexto de eventos circunstan¬ 
tes num jogo de linguagem, numa forma de vida. Isso vale também 
para inscrições cerebrais. Dizer que não podemos observar proprie¬ 
dades intencionais olhando para o cérebro é como dizer que não po¬ 
demos ver uma proposição quando olhamos para um código maia 
— simplesmente não sabemos o que procurar, porque não sabemos 
ainda como relacionar o que vemos a um sistema de símbolos. A re¬ 
lação entre uma inscrição — sobre papel ou, dada a concomitância 
hipotética, no cérebro — e o que significa não é mais misteriosa que 
a relação entre um estado funcional de uma pessoa, tal como sua be¬ 
leza ou sua saúde, e as partes de seu corpo. São apenas aquelas par¬ 
tes vistas num dado contexto. 

Assim, a resposta à pergunta “Por que o intencional é não-mate¬ 
rial?” é: “Porque qualquer estado funcional — qualquer estado que 
só pode ser apreendido ao relacionar-se o que é observado a um 
contexto mais amplo — é, num sentido trivial, não-material.” O 
problema está em tentar relacionar essa noção trivial de ser “não- 
material” — que significa apenas algo como “não imediatamente 
evidente a todos que olham” — com o sentido filosoficamente ple¬ 
no de “imaterialidade”. Em outras palavras, por que deveríamos fi¬ 
car perturbados com a colocação de Leibniz de que se o cérebro fos¬ 
se inflado até o tamanho de uma fábrica, de modo que pudéssemos 
passear através dele, não poderíamos ver pensamentos? Se conhe¬ 
cermos correlações neurais suficientes, veremos efetivamente os 
pensamentos — no sentido de que nossa visão irá revelar-nos que 
pensamentos o possuidor do cérebro está tendo. Se não conhecer¬ 
mos, não veremos, mas então se passearmos através de qualquer fá- 
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brica sem ter primeiro aprendido sobre suas partes e as relações en¬ 
tre elas, não iremos ver o que está acontecendo. E mais, mesmo se 
não pudéssemos encontrar nenhuma de tais correlações neurais, 
mesmo se a localização cerebral de pensamentos fosse um fracasso 
completo, por que iríamos querer dizer que os pensamentos ou ima¬ 
gens mentais de uma pessoa seriam não-físicos simplesmente por 
não conseguirmos fazer um relato a seu respeito em termos das suas 
partes? Para usar um exemplo de Hilary Putnam, não se pode fazer 
um relato de por que pinos quadrados não se encaixam em buracos 
redondos, em termos das partículas elementares que constituem pi¬ 
nos e buracos, mas ninguém encontra uma cisão ontológica descon¬ 
certante entre macroestrutura e microestrutura. 

Penso que só podemos ligar o sentido trivial de “não-material” 
(que se aplica, como oposto a observável, a qualquer estado funcio¬ 
nal) com o sentido pleno de “imaterial” ressuscitando a visão de 
Locke de como o significado se liga a inscrições — a visão que 
Wittgenstein e Sellars atacam. Para Locke a significação — o cará¬ 
ter intencional — de uma inscrição era o resultado de sua produção, 
ou codificação, por uma idéia. Uma idéia, por sua vez, era “o que 
está diante da mente de um homem quando ele pensa”. Assim, o 
modo de ver o intencional como o imaterial é dizer que nem uma 
seqüéncia de processos no cérebro, nem alguma tinta sobre o papel 
podem representar qualquer coisa a não ser que uma idéia, algo do 
que temos percepção daquele modo “imediato” pelo qual temos a 
percepção de dores, as tenha impregnado. Numa visão lockeana, 
quando caminhamos através da fábrica de Leibniz não podemos ver 
pensamentos não porque, conforme Wittgenstein, não possamos 
ainda traduzir a escrita cerebral, mas porque não podemos ver aque¬ 
las entidades invisíveis (porque não-espaciais) que infundem inten¬ 
cionalidade ao visível. Para Wittgenstein, o que toma as coisas re- 
presentacionais ou intencionais é o papel que desempenham num 
contexto maior — em interação com grandes quantidades de outras 
cojsas visíveis. Para Locke, o que toma as coisas representacionais 
é um impulso causal especial — que Chisholm descreve como o fe¬ 
nômeno de sentenças derivando intencionalidade de pensamentos 
como a lua deriva sua luz do sol. 3 

3 Roderick Chisholm, “Intentionalhy and the Mental”, em Minnesota Siudies 


Assim, nossa resposta à pergunta “Como podemos convencer- 
nos de que o intencional deve ser imaterial? 1 é: Primeiro devemos 
convencer-nos, segundo Locke e Chisholm, e pace Wittgenstein e 
Sellars, de que a intencionalidade é intrínseca apenas em itens feno- 
mênicos — itens diretamente presentes à mente.” Se aceitamos essa 
resposta, entretanto, estamos ainda apenas a meio caminho de resol¬ 
ver o assunto. Pois, uma vez que o problema com o qual estivemos 
lidando foi causado precisamente pelo fato de que as crenças não 
têm propriedades fenomênicas, temos agora que perguntar como 
Locke, seguindo Descartes, pôde misturar dores e crenças sob o ter¬ 
mo comum idéia — como pôde convencer-se de que uma crença é 
algo que está “diante da mente” do modo como está uma imagem, 
como pôde usar a mesma imagética ocular para imagens mentais e 
julgamentos. Discutirei mais adiante a origem desse uso cartesiano- 
lockeano do termo idéia. No momento passarei por sobre o assunto 
indo para a segunda subdivisão da pergunta “Por que se deveria 
pensar sobre o mental como imaterial?” — ou seja, por que se deve¬ 
ria pensar sobre o fenomênico como imaterial? O que faz com que 
alguns filósofos neodualistas digam que a maneira como se sente 
algo, o que esse algo é como sendo alguma coisa, não pode ser 
idêntica a qualquer propriedade física, ou ao menos qualquer pro¬ 
priedade física sobre a qual sabemos algo? 

Uma resposta trivial a essa pergunta seria que podemos saber 
tudo sobre as propriedades físicas de alguma coisa e não saber 
como ela sente — especialmente se não podemos falar com ela. 
Consideremos a afirmativa de que os bebês, os morcegos, os mar¬ 
cianos, Deus e as rochas vistas panpsiquicamente podem todos ha¬ 
bitar “espaços de qualidade” fenomênica diferentes dos que habita¬ 
mos. 4 Pode ser assim. Mas o que tudo isso tem a ver com 

in the Philosophy of Science 2 (1958), p. 533. 

4 Essa afirmativa foi apresentada com muita força em “What Is lt Like to tíe 
a Bat?’ü, Philosophical Remew 83 (1974), pp. 435-450, de Thomas Nagel. 
Aprendi muita coisa do trabalho de Nagel em filosofia da mente, embora 
discorde completametite dele em quase todos os pontos. Penso que a dile- 
rença entre nossos pontos de vista retorna à questão (colocada mais aguda- 
mente por Wittgenstein) de se as “intuições filosóficas” são mais do que re¬ 
síduos de práticas linguísticas; mas não estou seguro de como esse tema 
deve ser debatido. A intuição de Nagel é que “fatos sobre como é ser um a 
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nao-f lsl caIidade? Presumivelmente aqueles que dizem que o feno- 
emco e nao-físico nao estão se queixando de que s« informado 
sobre como estão dispostos os átomos do cérebro do morcego não 
ná ajudar alguém a sentir como um morcego. Compreender a fisio 

rilofes ° r Dã0 eVÍta qUe “ S dOT ’ ^bém; nís p" "o d":-' 

nos ajudaT W c ’ f °T’ 86 COmpreender a aerodinâmica não 
que sater como P a PartÍr d ° fato ind ^itável de 

ção ^ m ° fisÍoI6 g ico (P° r exemplo, "estimula¬ 

ção de ribras-C ) nao ira necessariamente ajudar-nos a usar um ter 

mo fenomenológico (por exemplo, “dor"), chegar a uma cisão onto 
SS- e , ntre os ref erentes dos dois termos? Como podemos, a partir 
o e que conhecer a fisiologia marciana não nos ajuda a tradu- 
Zr 0 ^ u „ e °«o diz quando danificamos seus tecidos cheetà 
afirmaçao de que ele tem algo de imaterial que „6s nãolemos^ 
Como, para chegar ao ponto, sabemos quando temos duas maneiras 
de falar sobre a mesma coisa (uma pessoa, ou seu cérebro) e n^ 

tão SC tSn 0eS di T COkaS diferentes? E P° r que os neodualístas es- 

tância do! ÜUtaos e ? qUe “ 6 ° S “ UrÔnÍOS 

P ™ S0 ^ * Única res P osta Que tais filósofos têm a oferecer é 

apomar que de propriedades fenomênicas ^ há °™ão 

co™ »m 0 equivale a definir uma propriedade física 

como uma que qualquer pessoa poderia atribuir equivocadamente a 

mm a.' uma propriedade fenomênica como uma sobre a qu“er 

Tue te™°d na0 .P° de / star equivocada. (Por exemplo! a pesloa 

da ) DzdTTJ' a 7° P ° de 56 enganar sobre com o essa dor é senti- 

qual essa afirmação cabe Derfeitarrpm^ pÍi-T - Jl,1 êuag e m filosótjco no 
das no capítulo iv, seção 4 adiante nã'n S rdZOe ^ dav, dsonianas ofereci- 
? ta! coerção. O ««» 

(mas desinteressante) se construído comn níèli! pP0VdV J lmente verdadeiro 
glão dc espaço-tempo sob uma c ?«* - 
construído como pretensão de dizer tudo que 6 SdS ° “ 
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essa distinção epistêmica refletir uma distinção ontologica ? Por que 
deveria o privilégio epistêmico que todos temos de ser incorrigíveis 
sobre como as coisas nos parecem refletir uma distinção entre dois 

reinos do ser? _ . 

Presumivelmente a resposta deve ser algo como isto: Sentimen¬ 
tos são pura e simplesmente aparências. Sua realidade é exaurida no 
como elas parecem. Eles são puras aparições. Tudo o que nao e uma 
aparição (colocando o intencional de lado por um momento) e me¬ 
ramente físico — ou seja. é algo que pode parecer diferente do que 
é. O mundo vem dividido em coisas cuja natureza é exaunda em 
como aparecem e coisas cuja natureza não é. Mas se um filósofo da 
essa resposta, corre o risco de deixar de ser neoduahsla para se tor¬ 
nar um simples e antiquado dualista cartesiano, ‘'substancia mental 
e tudo. Pois agora parou de falar a respeito de dores como estados 
das pessoas ou propriedades predicadas de pessoas e começou a ta¬ 
lar a respeito de dores como particulares, um tipo especial de parti¬ 
cular cuja natureza é exaurida por uma única propriedade. De que 
poderia ser feito tal particular, exceto substância mentaH Ou, cm 
outras palavras, o que poderia ser a substância mental senão aquilo 
de que podem ser feitas tais coisas tênues, etéreas e translúcidas. 
Enquanto o ter uma sensação dolorosa é uma propriedade de uma 
pessoa ou de fibras cerebrais, parece não haver razão para que a di- 
ferençã epistêmica entre relatos sobre como as coisas sentem e rela¬ 
tos sobre qualquer outra coisa produza uma cisão ontológica. Mas 
tão logo haja uma cisão ontológica, não estaremos mais falando so¬ 
bre estados ou propriedades, mas sobre particulares distintos, temas 
de predicação distintos. O neodualista que identifica uma dor com o 
modo como ela é sentida está hipostasiando uma propriedade. — 
sensação dolorosa — em um tipo especial de particular, um particu¬ 
lar cujo esse é percipi e cuja realidade é exaurida em nosso relacio¬ 
namento inicial com ele. O neodualista não está mais falando sobre 
como as pessoas sentem, mas sobre sentimentos como pequenas en¬ 
tidades auto-subsistentes, flutuando livres das pessoas da maneira 
como os universais flutuam livres das instanciações. Com efeito, ele 
moldou dores em universais. Não é dc estranhar, então, que consiga 
“intuir” que dores podem existir separadamente do corpo, pois essa 
intuição é simplesmente a intuição de que universais podem existir 
independentemente de particulares. Esse tipo especial dc sujeito de 
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predicação cuja aparência é sua realidade — dor fenomênica — ter¬ 
mina sendo apenas a sensação de dor abstraída da pessoa que tè-m a 
dor. E, resumindo, a própria sensação dolorosa universal Para co¬ 
loca-lo oximoromcamente, os particulares mentais, à diferença de 
estados mentais de pessoas, resultam ser universais 

Essa, então, e a resposta que desejo dar à pergunta 'Por q ue pen¬ 
samos sobre o fenomênico como imaterial?” Assim fazemos por¬ 
que, como o colocou Ryle, insistimos em pensar em metáforas ocu- 

i lute 5 doVH 1 T ^^ «Wo de paStX 
diante do olho da mente. Esse particular resulta ser um universal 

uma qualidade hipostasiada em sujeito da predicação. Portanto 
quando os neodualistas dtzem que o modo como as dores são senti¬ 
das e essencial para o que as dores são, e então criticam Stnart por 
pensar no papel causal de certos neurônios como o que é essencial à 

seriai na 1 ” ^ aSSUm °- Wt eStá falando sobre ° ^ í es- 

senctai para que as pessoas estejam na dor, enquanto os neodualis- 

" a ^ npl ? esta » Mando sobre o que é essencial para que algo 

Kunta 'oull é ° S h neadua!,s,as ^ntem-sc destemidos diante da per- 
g nta Qual e a base epistemológica para sua afirmação de saber o 
que e uma propriedade essencial da dor?”, pois arranjaram as coisas 
de modo que as dores tenham apenas uma propriedade intrínseca — 
a saber, a sensação dolorosa. Assim, para eles é óbvia a e“ de 

Pemfi deVem SEr ‘ eVadaS 6m COn,a como essenciais 

Penmtam-me agora resumir os resultados desta seção Eu disse 

que o fimeo modo de associar o intencional com o imaterial é iden 
.fica-lo com o fenotnéntco, e que o único modo de identificar o fe 
" 'co com o imaterial é htpostasiar os universais e pensar neles 
antes como particulares do que como abstrações de particulares _ 
ando-lhes assim uma habitação não espácio-temporal. Resultarem 
lira, palavras, que a distinção universal-particular é a única distin 

a Mtca que chega a mov^aÍ uma 
usa tora do espaçe, e que move muito menos fora do espaço-tem- 

lação à di r nÇa ? rnemal - fíSÍC0 ' é -ais parasftícam t 
çào a d stinçao universal-particular do que vice-versa Além disso 

‘ " y de subs t anc, a mental como aquilo de que as dores e crencaj 

de "aquilo de ^ Xata ü le “ t ? tanTo ou tão P ouc o sentido quanto a noção 

A baia,ha ™ ire 

SIaUls aos universais e, portanto, vazia. 


porque não temos idéia do que é uma mente, exceto de que é feita 
de seja o que for que são feitos os universais. Ao construir tanto 
uma idéia lockeatia quanto uma forma platônica passamos exata¬ 
mente pelo mesmo processo — nós simplesmente elegemos uma 
única propriedade de alguma coisa (a propriedade de ser vermelho, 
ou dolorido, ou bom) e então a tratamos como se ela própria fosse 
um sujeito de predicação e talvez também um locus de eficácia cau¬ 
sal. Uma Forma Platônica é apenas uma propriedade considerada 
isoladamente e considerada como capaz de sustentar relações cau¬ 
sais, Uma entidade fenomênica é exatamente isso também. 


3 . A diversidade dos problemas mente-corpo 

Neste ponto poderíamos querer dizer que dissolvemos o problema 
mente-corpo. Pois, de modo geral, tudo que é preciso para conside¬ 
rar esse problema ininteligível é que sejamos nominalistas, nos re¬ 
cusemos firmemente a hipostasiar propriedades individuais. Então 
não seremos enganados pela noção de que há entidades chamadas 
dores que, por serem fenomênicas, não podem ser físicas. Segundo 
Wittgenslein, deveríamos tratar do fato de que não há algo como 
“uma enganosa aparência de dor”, não como um fato estranho sobre 
um gênero ontológico especial chamado o mental, mas apenas como 
uma observação sobre um jogo de linguagem — a observação de 
que convencionamos tomar a palavra das pessoas pelo que elas es¬ 
tão sentindo. A partir do ponto de vista desse “jogo de linguagem \ 
o fato de que um homem esteja sentindo seja o que for que pense 
estar sentindo não tem mais significação ontológica do que a Cons¬ 
tituição ser o que a Suprema Corte pensa que seja, ou de que uma 
jogada é faltosa se o árbitro assim o pensa. Mais uma vez segundo 
Wittgenstein, devemos tratar o intencional como apenas uma subes¬ 
pécie do funcional, e o funcional como apenas o tipo de propriedade 
cuja atribuição depende mais do conhecimento do contexto do que 
ser observável no momento do lance. Devemos ver o intencional 
como não tendo qualquer conexão com o fenomênico, e o fenomê¬ 
nico como uma questão de como conversamos. O problema mente- 
corpo, podemos dizer agora, foi apenas o resultado do inleliz enga¬ 
no de Locke sobre como as palavras assumem significação. 
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combinado com a confusa tentativa, sua e de Platão, de falar de ad- 
jetivos como se fossem substantivos. 

estf tem suaV efe r/a dlSS í UÇ0eS rtpidas dc P roblemas filosóficos, 
es a tem suas qualidades. Mas seria tolice pensar que teríamos re 

solvido alguma coisa chegando a este diagnóstico. É como se um 

tactodl ° SSe eXPhCaf 3 SCU Padente que sua ^cidade é resul- 
ado da crença equivocada de que sua mãe desejava castrá-lo junta 

d»: ™r fea tentat,va de pensar ™ s ' — ss. 

Pd!, o que o paciente precisa não é de uma lista de seus 

cometer c ^ maS antcs da compreensão de como chegou a 
esses enganos e envolver-se nessas confusões. Se pretende- 

resnond* ^ doproblema ^ente-corpo, precisamos ser capazes de 
responder a questões como as seguintes: 

Como foi que essas pequenas questões um tanto empoeiradas so¬ 
bre a possível identidade da dor com os neurônios jama.s chega- 

z> rrr com a quesiao dc se ° homem t 

r P ,e S mLe v2r “ ^ — «*** do que 

Dado que as pessoas pensavam que sobreviviam à destruição de 

s corpos muito antes que Locke e Platão começassem?”™ 

, , es P ecit >camente filosóficas, não teremos deixado a! C o 

talem 1 "^ C ° m ° sim P les ^nte uma mon- 
ta^em de estados fenomemeos e intencionais? 

Não haverá alguma conexão entre nossa capacidade de ter conhe¬ 
cimento e o fato de termos mentes, e estará isso considerado ao 

^5e?am mPleSn, H? 30 f3t0 de qUC “ peSSOaS ' c °™ “ iw- 

c Jcoes, tem propriedades intencionais? 

Essas são todas boas perguntas, e nada do que eu disse até aaui ai., 
da a respondê-las. Para respondê-las, penso, nado slo a 

histona das ideias. Exatamente como o paciente precisa reviver seu 
fia o??? reSp0nder a suas Perguntas, do mesmo modo a filoso- 

perg?Ts ZZZr aá0 C ° m ° ÍmUÍ, ° de respo " der as »« 

mente cornemn t “ costumeira dos filósofos da 

mente contemporâneos, brandindo termos como -fenomên.co". 


“funcional”, “intencional”, “espacial” e outros semelhantes, como 
se estes formassem o vocabulário óbvio com o qual discutir o tópi¬ 
co. Mas, naturalmente, os filósofos que criaram a linguagem que 
nos deu o problema menle-corpo não usavam esse vocabulário ou 
qualquer coisa próxima ao mesmo. Se pretendemos compreender 
como obtivemos as intuições que nos fazem pensar que deve haver 
um problema real. indissolúvel, filosófico em alguma parte ao nosso 
redor, temos que colocar de lado nosso jargão atualizado e pensar 
no vocabulário dos filósofos cujos livros nos deram essas intuições. 
Hm minha visão wittgensteiniana, uma intuição nunca é mais nem 
menos que a familiaridade com um jogo dc linguagem; assim, des¬ 
cobrir a fonte de nossas intuições é reviver a história do jogo de lin¬ 
guagem filosófico que nos encontramos jogando. 

O “problema mente-corpo” que acabo de "dissolver refere-sc 
apenas a poucas das noções que, emergindo em diferentes pontos da 
história do pensamento, entreteceram-se para produzir um emara¬ 
nhado de problemas inter-relacionados. Perguntas como "Como os 
estados intencionais da consciência estão relacionados com os esta¬ 
dos neurais?" e “Como as propriedades fenomênicas como sensação 
dolorosa estão relacionadas com as propriedades neurológicas?” são 
partes do que irei chamar o “problema da consciência . Esse proble¬ 
ma é distinto de problemas pré-filosóficos sobre- a pessoalidade tais 
como “Serei realmente apenas esta massa de carne e ossos?” e de 
problemas filosóficos gregos sobre o conhecimento como "Como 
podemos ter certeza sobre a mudança?”, “Como pode ser o conheci¬ 
mento do imutável?” e “Como pode o imutável tornar-se intetno a 
nós ao ser conhecido?”. Vamos chamar “problema da pessoalidade 
àquilo de que é feito um scr humano além de carne. Esse problema 
tem uma forma no anseio pré-filosófico de imortalidade e outra na 
asserção kantiana e romântica da dignidade humana — mas ambos 
os anseios são efetivamente distintos de problemas sobre consciên¬ 
cia e sobre conhecimento. Ambos são modos de expressar nossa 
afirmação de sermos algo realmente diferente das bestas que pere¬ 
cem. Vamos chamar “problema da razão” àquele, de como explicitar 
a afirmação grega dc que a diferença crucial entre homens e bestas é 
que podemos conhecer — que podemos conhecer não apenas fatos 
singulares, mas verdades universais, números, essências, o eterno. 
Esse problema assume formas diferentes no relato hilomóriico do 
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intransponível entre mente e corpo. Os filósofos agarraram-se cons¬ 
tantemente a alguma característica distintiva da vida humana, de 
modo a dar à nossa intuição de nossa singularidade uma “base filo¬ 
sófica firme”, Por serem essas bases firmes tão variadas, os natura¬ 
lismos e materialismos, quando não descartados como tentativas vãs 
de saltar por sobre um vasto golfo ontológico (ou epistemológico. 
ou lingüístico), são frequentemente tratados como trivialmente ver¬ 
dadeiros mas irrelevantes. São irrelevantes, explica-se, porque a 
nossa singularidade nada tem absolutamente a ver com seja qual for 
o abismo que o naturalista tenha laboriosamente, preenchido, mas 
tudo a ver com algum outro abismo que esteve todo o tempo por 
trás de suas costas. Frequentemente, cm particular, se- faz questão de 
colocar que mesmo se resolvêssemos todas as questões entre dores 
e neurônios, e questões similares originadas da incorrigibilidade — 

(1) acima — teríamos lidado, ainda assim, no máximo com apenas 

(2) e (3) entre os outros sinais do mental. Teríamos ainda deixado 
tão obscuro como sempre tudo o que é relevante à razão (notada- 
mente [4], [5] e [6]) e tudo o que é relevante à pessoalidade (nota- 
damente [7], [8] e [9]). 

Penso que esse ponto está efetivamente correto, e mais, que se o 
mesmo tivesse sido apreciado antes, o problema da consciência não 
teria crescido ao ponto que cresceu na filosofia recente. No sentido 
de ter dores assim como neurônios, nós estamos no mesmo nível 
que muitos, senão todos, os brutos, enquanto que presumivelmente 
não partilhamos com eles nem a razão, nem a pessoalidade. É so¬ 
mente se assumimos que a posse de qualquer estado interior não fí¬ 
sico está de alguma forma, via (3), conectada com (4) ou (5) que 
iremos pensar que a luz lançada sobre as sensações cruas iria refle¬ 
tir-se sobre estados mentais representacionais e assim iluminar nos¬ 
sa capacidade de espelhar o mundo ao redor de nós. Novamente, 
apenas a suposição de que a própria vida (mesmo a do feto, do hu¬ 
mano de cérebro danificado, do morcego, ou da lagarta) tem uma 
santidade especial semelhante à pessoalidade iria fazer-nos pensar 
que compreender as sensações cruas poderia ajudar-nos a com¬ 
preender nossas responsabilidades morais. Ambas as suposições, 
entretanto, são levantadas com frequência. Compreender por que 
são levantadas requer antes uma compreensão da história intelectual 
que uma compreensão dos significados dos termos relevantes, ou 
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uma análise dos conceitos que estes significam Ao esboçar 

“r T qTC ° Pr ° blema da P— alidade não é um“w 
blema mas uma descrição da condição humana, que não se trata de 
assunto para “solução" filosófica, mas um moio enganoso de ex 
postular sobre a irrelevância da filosofia tradicional para o resto dã 
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4 . A mente como apreensão de universais 

Não se teria pensado existir um problema sobre a natureza da razão 
tivesse nossa raça se limitado a apontar estados de coisas particula¬ 
res — avisos sobre rochedos e chuva, celebração de nascimentos e 
mortes individuais. Mas a poesia fala do homem, do nascimento e 
da morte como tais, e a matemática orgulha-se de não tomar conhe¬ 
cimento de detalhes individuais. Quando a poesia e a matemática 
chegaram à autoconsciência — quando homens como Ion e Teeteto 
puderam identificar-se com seus temas — havia chegado o tempo 
de que algo genérico fosse dito sobre o conhecimento de universais. 
A filosofia empreendeu examinar a diferença entre saber que havia 
cadeias de montanhas paralelas a oeste e saber que linhas paralelas 
estendidas infinitamente nunca se encontram, a diferença entre sa¬ 
ber que Sócrates era bom e saber o que era a bondade. Assim surgiu 
a questão: Quais são as analogias entre conhecimento a respeito de 
montanhas e conhecimento a respeito de linhas, entre conhecer Só¬ 
crates e conhecer o Bem? Quando essa questão foi respondida em 
termos da distinção entre o olho do corpo e o Olho da Mente, o vouç, 
— pensamento, intelecto, percepção — foi identificado como o que 
separa os homens das bestas. Não houve, podemos dizer nós moder¬ 
nos com a ingratidão da compreensão tardia, nenhuma razão parti¬ 
cular para que essa metáfora ocular tivesse capturado a imaginação 
dos fundadores do pensamento ocidental. Mas isso aconteceu, e os 
filósofos contemporâneos ainda estão trabalhando nas conseqüên- 
cias desse fato, analisando os problemas que o mesmo criou e per¬ 
guntando se não haverá nisso algo de importante, afinal. A noção de 
“contemplação”, de conhecimento de conceitos ou verdades univer¬ 
sais como Getúpia, toma o Olho da Mente o modelo inescapável para 
o melhor tipo de conhecimento. Mas é infrutífero perguntar se o 
idioma grego, ou as condições econômicas gregas, ou a fantasia 
ociosa de algum pré-socrático anônimo é responsável por encarar 
esse tipo de conhecimento como olhar para algo (em vez de, diga¬ 
mos, esfregar-se de encontro ao mesmo, ou esmagá-lo com o pé, ou 
ter intercurso sexual com o mesmo). 6 

6 Dewey vê a metáfora do Olho da Mente como resultado da noção prévia de 
que o conhecimento deve ser sobre o imutável: 
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Dado esse modelo, e com ele o Olho da Mente, o que deve ser a 
mente? Presumivelmente algo tão diferente do corpo como o parale¬ 
lismo invisível é diferente de cadeias de montanhas visíveis. Algo 
semelhante a isso estava à mão, pois a poesia e a religião sugeriam 
que algo humanóide deixa o corpo com a morte e parte por conta 
própria. 7 O paralelismo pode ser pensado como o próprio alento das 
paralelas — a sombra permanecendo quando as montanhas não es¬ 
tão mais. Quanto mais etérea a mente, tanto mais capacitada a 
apreender a visão de entidades invisíveis como paralelismo. Assim, 
mesmo Aristóteles, que passou a vida lançando água fria sobre as 
extravagâncias metafísicas de seus predecessores, sugere que prova- 

“A teoria do conhecimento é modelada a partir do que se supunha ter lugar 
no ato da visão. O objeto refrata a luz e é visto: isso faz diferença para o 
olho e para a pessoa que tem um aparelho óptico, mas nenhuma para a coi¬ 
sa vista. O objeto real é o objeto tão fixado em seu régio alheamento que é 
um rei para qualquer mente observadora que possa olhá-lo. Uma teoria do 
conhecimento do espectador é o resultado inevitável.” {The Quest for Cer- 
tainity [Nova York, 1960], p. 23.) 

E difícil saber se a metáfora óptica determinou a noção de que o objeto de 
conhecimento verdadeiro deve ser eterno e imutável ou inversamente, mas 
as duas noções com efeito parecem feitas uma para a outra. Compare-se A. 
O. Lovejoy, The Great Chain ofBeing (Cambridge, Mass., 1936), cap. 2. A 
busca pela certeza e a metáfora óptica persistem, entretanto, uma vez que se 
desiste da noção de imutabilidade e eternidade — por exemplo, o argumen¬ 
to de C. D. Broad para os dados sensoriais na base de que “se nada elíptico 
está diante de minha mente, é muito difícil compreender por que o penny 
deveria parecer antes elíptico que de qualquer outra forma” ( Scientific 
Thought [Londres, 1923], p. 240). 

7 Sobre a conexão de yu^-r), sombra, e alento, ver C. A. van Peursen, Body, 
Soul, Spirit (Oxford, 1966), p. 88, e cap. 7 passim, juntarnente com as pas¬ 
sagens em Bruno Snell, Discovery of lhe Mind (Cambridge, Mass., 1953) e 
em R. B. Onian, The Origins of European Thought (Cambridge, Mass., 
1951) às quais van Peursen se refere. A discussão da relação entre 0-up.oç e 
yuxh (PP- 93ss.) torna claro quão pouca conexão cada uma dessas noções 
tinha com o conhecimento, e quanta com luta, sexo e movimento em geral. 
Sobre a relação dessas duas noções com vovç, no período pré-filosófico, ver 
Snell, cap. i, onde a descrição de Platão para vouq como “o olho da alma” é 
citada e explicada por referência ao uso arcaico de voeiv como a apreensão 
de imagens. Para nossos propósitos, o importante é que apenas quando apa¬ 
rece a noção de um objeto de conhecimento imaterial e invisível (como no 
conhecimento do geômetra) é que se desenvolve uma distinção clara entre, 
como diz van Peursen, ‘‘mundos, interno e externo". Cf. van Peursen, pp. 
87. 90. 


velmente há algo na noção de que o intelecto é “separável”, mesmo 
que nada mais em relação à alma o seja. Aristóteles foi honrado por 
ryleanos e deweyanos por ter resistido ao dualismo ao pensar na 
“alma” como não estando mais ontologicamente distinta do corpo 
humano do que as habilidades da rã para apanhar moscas e fugir de 
cobras eram ontologicamente distintas do corpo da rã. Mas essa vi¬ 
são “naturalística” da alma não evitou que Aristóteles argumentasse 
que desde que o intelecto tinha o poder de receber a forma, por 
exemplo, da “ranidade” (extraindo, por assim dizer, o universal da 
rã particular claramente conhecida) e tomando-a por si mesma sem 
por isso tomar-se uma rã, o intelecto (vouç) deveria ser algo com 
efeito muito especial. Deveria ser algo imaterial — embora nenhu¬ 
ma quase-substância tão estranha precisasse ser postulada para ex¬ 
plicar a maior parte da atividade humana, tanto quanto precisasse 
ser postulada para explicar a da rã. 8 

Os filósofos com freqüência desejaram que Aristóteles nunca ti¬ 
vesse aceito a conversa de Platão sobre universais e sua teoria do 
conhecimento do espectador, ou que sua Entwicklung tivesse durado 
o suficiente para que passagens como De Anima III, 5 e Metafísica 
XII fossem expungidas como juvenalia. 9 Mais uma vez, porém, não 

8 Não penso que Aristóteles alguma vez tenha usado explicitamente este ar¬ 
gumento para afirmar que o intelecto é separável (e a dificuldade sobre as 
relações entre o intelecto ativo e o passivo em De Anima III, 4, tornam im¬ 
possível perceber se o pretendia). Mas seus seguidores assumiram que esse 
foi o argumento que o levou a escrever De Anima , 408b, 19-20, e 413b, 
25ss., e não tenho sugestão melhor. Ver Mortimer Adler, The Difference of 
Man and lhe Difference it Makes (Nova York, 1967), p. 220, citando 429a, 
18-b23, como prefigurando o argumento tomístico típico a partir da expli¬ 
cação hilomórfica da abstração. Para um relato deweyano sobre a “separa¬ 
bilidade” como uma “loucura juvenil platônica”, cf. J. H. Randall, Aristoile 
(Nova York, 1960), e o tratamento por Werner Jaeger ao qual Randall se re¬ 
fere. Ver também Marjorie Grene, A Portrait of Aristoile (Londres, 1963), 
pp. 243ss.. Partilho da perplexidade de Grene a respeito desse ponto. 

9 Para uma visão contrária interessante, ver T. H. Green, “The Phiiosophy of 
Aristoile” {Collected Works [Londres, 1885], III, pp. 52-91). Green toma 
De Anima III, 5 como um avanço tanto em relação a Platão como à Analíti¬ 
ca Posterior , um avanço em direção à descoberta do holismo e do universal 
concreto. Green. incidentalmente, também cumprimenta Aristóteles (p. 81) 
por apreciar a diferença entre “sensação e inteligência consciente da sensa¬ 
ção” que Locke ignorou fatalmente. Sugiro mais adiante, seguindo Kenny, 
que o engano de Locke foi uma conseqüência da transformação da noção de 



54 


RICHARÜ rorty 


há se„t,do em atribuir a culpa a Aristóteles ou seus intérpretes A 
metáfora de conhecer verdades gerais pela mteriorização Z univer 
sars assim como o olho do corpo conhece particulares interio- 
nzando suas cores e formas individuais, foi, uma vez sugerida Zfí 
cientemente poderosa para tomar-se o substitutivo do° intekcmai 
para a crença do camponês na vida entre as sombras. Em formas va 
nadas, percorrendo a escala entre as noções neoplatônicas do co- 
nhectrnento como uma conexão direta com (emanação de refleto 
de) o Ente Supremo, por um lado, e os prosaicos relatos hilomórfo 
cos sobre a abs raçao dos neo-aristotélicos, por outro, a alma en¬ 
quanto imaterial -porque-capaz-de-contemplar-universaisnerma 

neceu como a resposta do filósofo ocidental à pergunta "PoraTõ 
homem e muco? por cerca de dois mil anos. q 

A tensão assim estabelecida entre os dois lados de nosso ser en- 

sodlT kTT C ° nvencionalizad a em passagens como o discur¬ 
so de Isabella sobre macaco e essência”: 

Buí man, proud man 
Dressed in a little brief authority 
Most ignoram ofwhat he’s mos) assured — 

His glassy essence — like an angry ape 
Plays such fantastic tricks before high Heaven 
As makethe angels weep - wh „, with our splecm 
Would all laugh themseives mortal . 10 

mente por Descartes. 

10 “Mas o homem, orgulhoso homem / VfctJar» _ 

/ Ignorante daquilo de que é mais seguro — Au* b - r£Ve autoridade 
como um macaco raivoso / Desemoenha diante h sencia especular — 
fantásticos / Que fazem chorar os a^jos mm ° S • trU - queS tão 

se-iam todos mortalmente.” William Shake^olarè 110553 irnt fÇ ão ! Rlr - 
iii, 11 . 1 17.121 Ver J V r,In i Mea ™re for Measure,\\, 

the Tunle", English Ulerary Hislo^ '“(l 952)*„ “«“d 

obscurum- em S. Paulo ou quatouêr outra d ° 

ria das aua.ogias ealre a aja e 
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Nossa Essência Especular — a “alma intelectual” dos escolásticos 

_ é também a “mente do homem” de Bacon que “longe da natureza 

de um espelho claro e igual, no qual os raios das coisas se refleti- 
riam de acordo com sua verdadeira incidência... É mais como um 
espelho encantado, cheio de superstição e impostura, se não for res¬ 
gatado e reduzido”. 11 Esses conceitos do princípio do século xvn 
expressam uma divisão dentro de nós sentida muito antes da Nova 
Ciência, a divisão de Descartes entre pensamento e substância ex¬ 
tensa, o véu das idéias, e da “filosofia moderna”. Nossa Essência 
Especular não era uma doutrina filosófica, mas uma imagem que os 
homens letrados encontravam pressuposta por cada página que 
liam. É especular — semelhante a um espelho — por duas razões. 
Primeiro, assume novas formas sem ser mudada — porém formas 
intelectuais em vez de sensíveis como fazem os espelhos materiais. 
Segundo, os espelhos são feitos de uma substância que é mais pura, 
de grão mais fino, mais sutil, mais delicada que a maioria delas. 12 
Diferentemente de nosso baço, que, em combinação com outros ór¬ 
gãos igualmente densos e visíveis, respondia pelo grosso de nosso 
comportamento, nossa Essência Especular é algo que partilhamos 
com os anjos, mesmo se eles choram nossa ignorância de sua natu- 

Mirror und Looking-Glass (Tübingen, 1973), pp. 92ss. (“Geistig-Seelisches 
ais Spiegel”). A frase essência especular do homem foi invocada pela pri¬ 
meira vez em filosofia por C. S. Peirce, em um ensaio de 1892 com esse tí¬ 
tulo sobre “a teoria molecular do protoplasma”, que estranhamente Peirce 
considerava importante para a confirmação da visão de que “uma pessoa 
nada é senão um símbolo envolvendo uma idéia geral” e para estabelecer a 
existência de “mentes grupais" (cf, Collecied Works, ed. Charles Hartshor- 
ne e Paul Weiss [Cambridge, Mass., 1935], 6.270-271). 

11 Francis Bacon, Advancement of Learning, livro u de Works, ed. James 
Spedding e Robert Ellis. (Boston, 3861), vi, 276. 

12 Cf, ibid., p. 242, para a afirmação de Bacon de que “a alma é a mais sim¬ 
ples das substâncias”. Ele cita uma passagem lucreciana em Virgílio como 
apoio: "purumque reliquit! aelhereum sensu atque aurae simplicis ignem ” 
(Eneida , vi, 747). À noção de que a alma deve ser feita de algum material 
especial de grão muito fino, de modo a ser capaz de conhecimento, remonta 
a Anaxágoras. A Antiguidade oscilava entre vouqcomo totalmente incorpó¬ 
reo e como feito de alguma matéria muito especial, muito pura. Essa indeci¬ 
são era inevitável, dada a inimaginabilidade do não espácio-temporai e a 
noção de que a razão deve assemelhar-se a formas ou verdades não espácio- 
temporais que apreende. 
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reza. O mundo sobrenatural, para os intelectuais do século xvi, era 
modelado a partir do mundo das Idéias, de Platão, assim como nos- 
so contato com ele era modelado a partir de sua metáfora da visão. 

Há poucos que acreditam nas Idéias platônicas hoje e, mesmo, 
não muitos que fazem uma distinção entre alma sensitiva e intelec¬ 
tual. Mas a imagem de nossa Essência Especular permanece conos¬ 
co, assim como o lamento de Isabella de que não podemos apreen¬ 
dê-la. Um sentido de falha moral mistura-se com um sentido de 
mágoa de que a filosofia — a disciplina supremamente relacionada 
com o mais elevado ’ não nos tenha tomado mais conscientes de 
nossa própria natureza. Essa natureza, sente-se ainda, faz com que 
seu caráter distinto seja mais claramente percebido num certo tipo 
de conhecimento — conhecimento das coisas mais elevadas e mais 
puras: matemática, a própria filosofia, física teórica, qualquer coisa 
que contemple os universais. Sugerir que não há universais — que 
sao flatus voeis — é colocar em perigo nossa qualidade de únicos. 
Sugerir que a mente é o cérebro é sugerir que secretamos teoremas e 
sinfonias como nosso baço secreta humores escuros. Os filósofos 
profissionais fogem dessas “telas cruas” porque têm outras telas — 
supostamente menos emas — que foram pintadas no final do século 
xvii. Mas persiste o sentido de que a natureza da razão é um “pro¬ 
blema permanente” e de que qualquer pessoa que duvide de nossa 
singularidade deveria estudar matemática. O eupoç que animava os 
eróis de Homero, a 7cveuga de S. Paulo e o intelecto ativo de To¬ 
más de Aquino são noções diferentes. Mas para os presentes propó¬ 
sitos podemos aglutiná-las, como o faz Isabella na frase Glassy Es- 
Sence ' . Todas são c o«sas que os cadáveres não possuem e que são 
distmtivamente humanas. Os poderes manifestados por Aquiles não 
eram os de Teeteto ou dos Apóstolos ou de Santo Tomás, mas a "es- 
sencia intelectual” dos escolásticos herdou as noções dualísticas que 
ganharam força entre Homero e Anaxágoras, receberam forma ca¬ 
nônica de Platao, foram reduzidos por Aristóteles e depois se entre- 
açaram (em S. Paulo) com um novo culto religioso determinada¬ 
mente voltado para outro mundo. 13 Nas imagens de “espelho” dos 

irãcuD dC SenS ° comum de cor Po e alma, que se encontrava à 

rês da R hí t ’ Cra üm Pr0dut0 do vocabulário de traduções vernacula- 
amo quanto de tudo o mais. Assim, para ver como a distinção 
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humanistas do Renascimento, as diferenças entre Homero e Agosti¬ 
nho, Plotino e Tomás foram aplainadas para produzir um dualismo 
vago mas enfático — macaco e essência — que se supunha que to¬ 
dos os que conheciam filósofos conhecessem, mesmo se poucos pu¬ 
dessem adivinhar o que estes poderiam esperar dizer a respeito. A 
filosofia da mente recente tendeu a amontoar esse conglomerado 
vago — a Essêncja Especular do homem — juntamente com as no¬ 
ções pós-cartesianas de “consciência” ou “percepção”. Na próxima 
seção tentarei mostrar como são diferentes. 

5 . Capacidade de existir separadamente do corpo 

O único ponto na seção anterior no qual a argumentação se impôs 
foi na menção à inferência tomística (e possivelmente aristotélica) 
ao caráter “separável”, imaterial de vouç a partir de uma concepção 
hilomórfica de conhecimento — uma concepção de acordo com a 
qual o conhecimento não é a possessão de representações exatas de 
um objeto, mas antes o tomar-se idêntico do sujeito ao objeto. Para 
ver a diferença entre esse argumento e os vários argumentos carte¬ 
sianos e contemporâneos para o dualismo, precisamos ver como são 
diferentes essas duas epistemologias. Ambas se prestam à imagética 

cartesiana é recente e paroquiana, vale a pena notar que os autores da Bíblia 
não tinham em mente nada similar ao contraste cartesiano entre “consciên¬ 
cia e “matéria insensata”. Sobre as concepções judaicas e sua influência 
sobre S. Paulo, ver Onian, Origins of European Thought, pp. 480ss. Sobre 
o próprio S. Paulo é útil notar que, diferentemente dos escritores modernos 
de filosofia da mente, ele não identifica corpo (crcopa) com o que é sepulta¬ 
do após a morte. Este último é oapç (carne), enquanto que, de acordo com 
J. A. T. Robinson, “otojia é o mais próximo equivalente de nossa palavra 
personalidade” (The Body: A Study in Pauline Theology [Londres. 1952], 
p. 28; contrastar com Keith Campbell, Body and Mind [Nova York’ 1970], 
p. 2: “Conquanto você saiba quem você 6, 6 fácil dizer o que o seu corpo é: 
é o que os agentes funerários'enterram quando enterram você.”) Como diz 
Robinson (p. 31n.), não é que otapct e octpq sejam partes distintas do ho¬ 
mem, mas antes “o homem inteiro diferentemente encarado”. A noção do 
homem dividido em partes não ocorre naturalmente a não-filósofos mesmo 
após Platão; ver van Peursen, Body , Soul, Spirit , cap. 6. Para exemplos dos 
modos não-cartesianos pelos quais owpa, cape, \iw;rr| e nveujia são usadas 
por Paulo, ver 1 Coríntios 15:35-54. 
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do Espelho da Natureza. Mas na concepção de Aristóteles o intelec¬ 
to nao e um espelho inspecionado por um olho interior. É tanto es¬ 
pelho quanto olho. A imagem retinal é ela mesma o modelo para o 
intelecto que se toma todas as coisas”, enquanto que. no modelo 
cartesiano, o intelecto mspeciona entidades modeladas em imagens 
retinais. As formas substanciais de “ranidade” e “estrelidade” en¬ 
tram diretamente no intelecto aristotélico, e ali estão exatamente do 
mesmo modo como estão em rãs e estrelas — não do modo pelo 
qual ras e estrelas sao refletidos em espelhos. Na concepção de Des¬ 
cartes — aquela que se tomou a base para a epistemologia “moder¬ 
na — sao representações que estão na “mente”. O Olho Interno ob¬ 
serva essas representações esperando encontrar algum sinal que 
testemunhe sua fidelidade. Enquanto o ceticismo no mundo antioo 
havm sido uma questão de atitude moral, um estilo de vida, uma 
reaçao as pretensões das modas intelectuais da época , 14 o ceticismo 
a maneira de Descartes era uma questão perfeitamente definida, pre¬ 
cisa, profissional”: Como sabemos que algo mental representa algo 
que nao e mental? Como sabemos se o que o Olho da Mente vê é 
um espelho (mesmo um espelho distorcido - um espelho encanta¬ 
do) ou um veu? A noção de conhecimento como representação in- 

14 P ' Hallie ,? obre ° ceticismo grego como “filosofia eudemonistica 

mo cí o v^n T Ca V* ja “ dÚVÍda ' em VCZ de Ser um instrumento paia re 
mo er o véu de sentido-experiencia, é um meio de eliminar as excrescén- 

gos conflho s ar cSm m oV’s da ^ h ° mem h ® kvam - no 3 intermin * v ^ e amar- 
fMiddSown rnnn ?ai5 W C ™ panhc,ros ’' ( Sceptidsm , Man and God 
idéias despmnp h ’’ 964 -’ P ‘ ^' Nao é claro ^ ue papel a n °Ç ão do véu de 

tal do que centrai°Hn n0 tlClSm ° amÍg °’ ™ S parCCe ter SÍd ° antes incide n- 
central Chartoni ? ^° m ? a tradlção Locke-Berkeley-Kant o tornou 

p . Charloíte Stough ( Greek Sceptidsm [Berkeley, 19691, p 24) des- 

Zul P1 k-° COm ° f onslderando -o ócuvouevov como “uma corthfa entre su- 
je o e objeto, ocultando o mundo real de sua visão". Entretanto não é claro 

rigivdmênte mUÍ '° SÍÍni)ar 3 ™ a idéia ,ockeana - I™ mcor- 

velme ”e conhecí n P üramente ™"< a l a P™as porqxe é mcorrigi- 
"oção de S™ cl ^ prÓXÍm ° parece ch ^ r à 

a doutrina estóica de f d a,S incorn g lvel mente cognoscíveis é 
esta é definida ™ d KCÍTa ^ 7t7LKT l óavrctoia (cf. Stough, pp. 38-40) mas 
objeto e por isso ^mn^lí representaçao corresponde exatamente a seu 
Locfce Ver tamWm T P 1 D a S enUmem °’ 0 <í ue Alimente é a noção de 

Ba r 1 y C S tok isnT and* Some^ O th er°Gre ek^Plff' ‘“ d A PP«™e in 

sics 27 (1974J, pp, 277ss h G ek phlIo - s ophers Review of Metaphy- 
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tema é tão natural para nós que o modelo de Aristóteles pode pare¬ 
cer simplesmente estranho, e o ceticismo cartesiano (enquanto 
oposto ao “prático” de Pirro) parece-nos tanto uma parte do que é 
“pensar filosoficamente” que ficamos pasmados por Platão e Aristó¬ 
teles nunca o terem confrontado diretamente. Mas se vemos que os 
dois modelos — o hilomórfico e o representativo — são igualmente 
opcionais, talvez possamos ver as inferências ao dualismo mente- 
corpo que derivam de cada um também como opcionais. 

Em um artigo chamado “Why Isn’t the Mind-Body Problem An- 
cient ?” 15 Wallace Matson notou o principal ponto que afasta os gre¬ 
gos da forma própria do século xvii de encarar a separação mente- 
corpo: 

Aos gregos não faltava um conceito de mente, mesmo de uma 
mente separável do corpo. Mas de Homero a Aristóteles a linha 
entre mente e corpo, quando traçada, era traçada de modo a colo¬ 
car os processos de percepção dos sentidos no lado do corpo. 
Essa é uma razão por que os gregos não tinham problema de 
mente-corpo. Outra razão é que é difícil, quase impossível, tradu¬ 
zir para o grego uma sentença como: “Qual é a relação da sensa¬ 
ção com a mente (ou a alma)?” A dificuldade está em encontrar 
um equivalente grego para “sensação”, no sentido que os filóso¬ 
fos lhe atribuem... A “sensação” foi introduzida na filosofia pre¬ 
cisamente para tornar possível falar de um estado consciente sem 
comprometer-se com a natureza e mesmo a existência de estímu¬ 
los externos . 56 

15 Wallace Matson, “Why Isn’t the Mind-Body Problem Ancient?”, em Mind, 
Matter and Method: Essays in Philosophy and Science in Honor ofHerbert 
Feigl, ed. Paul Feyerabend e Grover Maxwell (Minneapolis, 1966), pp. 92- 
102 . 

16 Matson, “Mind-Body Problem”, p. 101. Ele continua argumentando que 
nem cuoQriaiç, nem aioOTjjia funcionarão como um equivalente de “sensa¬ 
ção”. Oavraopa é uma possibilidade tentadora, mas mesmo traduzir o seu 
uso por Aristóteles como “imagem mental" não está acima de suspeita, e 
não se poderia chamar uma dor de <}>cmacrtia. Sobre a dificuldade de inter¬ 
pretar a noção de phantasma, de Aquino, ver Anthony Kenny, “ImeUect 
and Imagination in St. Thomas”, em Aquinas: A Collection of Criticai Es¬ 
says, ed. Kenny (Garden City. N.Y., 1969), pp. 293-294. O ponto que Mat¬ 
son coloca na sentença final desta citação é apoiado pela consideração de 
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“mundo externo» n Vlda mtenor ~ de eventos de um 

lmag^ end0 ^^^^ega^quCTe^re" 


^-“ 0/ Lr ( c a c m o b “;™ 

17 Na Segunda Meditação Descartes rnmJ*í’f 4 ? f ensai ° u, passim). 

como “uma mente ou alma ou uma co^iífS" 1 ^ Uma “ COÍSa 9 uepensa ” 
tons. id esi, mens sive Zi-,1 c °mpreensao, ou uma razão" (res coei- 

continua: “O que é uma coisa qué^n^T um *”*- ra,io) e ra P id amente 
preende, afirma, nega, quer recusa^e toJL * que duvida ’ com * 
acrescentado; "Nempe dubitans. intelüoenfnftl maglna e sente ” O^Uco 
lens, imaginans quoque. et senúens") FnrãA ^ rmans ’ ne S an s, volens. no- 
sagem citada acima (hoc est proprie E " ta ° prosse ê ue COm a segunda pas- 
hoc praecise sic sumptum nihÜ aliud est auam T S * nnre *PP elatur : atque 
tos estão nas pp. 184-186 de Oeuvres PhdZ f-‘ ' Tod ° S ° S três tex ‘ 

1967), vo!. II (p p . 152-153 do vn t h Phll ° so P hie l ues ' ed. Alquié (Paris, 
também Príncipes I seç 9- “Pela LI tradu f ão d e Haldane e Ross). Ver 
aquilo de que estamos consciemes Ç ° mpmnd ° ' ud ° 
nous de telle sorte que nous Vaoercevn^ , ÓS (toul C£ 4 Ui sejdit en 

Essa é a razão pela qual não Lenas ' mmedl ° tement par nous-mêmes). 
também sentir são aqui a wsma c3^ f ’ Íma S inar ’ mas 
sophiques III, p. 95; Haldane e Ross I p ( ° euvres Philo ‘ 

como ‘ consciência”, ver Robert ’ McRae~“rí trad , uz,r r £ 5 cogitam 
Thought”, em Cartesian Studies ed R íLh B. eS f rtes Def >nition of 
18 A primeira citação é do Ensaio fl i s\ 1 a er ^ Xf ? d ’ ,972 ^ PP' 55-70. 
Bispo de Worcester”. A imediação cnmo se § anda da “Segunda Carta ao 
gibilidade o critério da inTedS ° mentaí (sendo a «com- 

nada em filosofia por causa de oasslpen?^ Uma P ressup °siÇão inquestio- 
filosofia, o uso neologS ZrnouT* C ° m ° é fre ^ n « em 
Picos e temas “distintamente filosóficos" A «im * COmpreensâo de [ 6- 
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Como o coloca Kenny, o uso moderno da palavra idéia deriva de 
Descartes através de Locke, “e Descartes estava dando-lhe cons¬ 
cientemente um novo significado... era uma nova partida no sentido 
de usá-la sistematicamente para os conteúdos da mente humana ”. 19 


informa que tudo que aparece na mente nada é senão uma percepção, e é in¬ 
terrompida, e dependente da mente; enquanto que o vulgo confunde percep¬ 
ções e objetos, e atribui uma existência continuada distinta às próprias coi¬ 
sas que sentimos e vemos” ( Treatise , I, iv, fi). Jonathan Bennett nota que “o 
pensamento de Locke é dominado por sua tentativa de usar ‘idéia’ univoca¬ 
mente como um termo-chave em suas considerações de percepção e signifi- 
cado ou, abreviando, seu uso de ‘idéia’ para cobrir tanto dados senso- 
riais como conceitos’, e diz que isso “corporifica seu engano substantivo, 
partilhado com Berkeley e Hume, e outros da tradição empirista, de assimi¬ 
lar o sensório proximamente demais ao intelectual” ( Bennett, Locke. Berke¬ 
ley, Hume: Central Themes (Oxford, 1971], p. 25). Esse engano, entretanto, 
remonta a Descartes e foi incorporado igualmente na tradição racionalista. 
E parte do que Wilfrid Sellars chama “estrutura da condição de dado", co¬ 
mum a ambas as tradições, e que sempre foi o alvo daqueles influenciados 
por Hegel, Cf. Sellars, Science, Perception and Reality (Londres e Nova 
'York, 1963), pp. 127 e 155-156. As queixas de Sellars e Bennett são pres¬ 
sagiadas por H. L. Prichard, e antes dele por T. H. Green, que discuto rapi¬ 
damente adiante, no capítulo ri, seção 2. 

19 Anthony Kenny, “Descartes on Ideas”, em Descartes: A Collection of Criti¬ 
caiEssays. ed. Willis Doney (Garden City. N.Y., 1967), p. 226. Ver as de¬ 
finições de Descartes para "pensée” como “ tout ce que est tellement en 
nous, que nous en sommes immédiatement connaissants", e para “ idée ” 
como cette forme de chacune de nos pensées, par la perception immédiate 
de laquelie nous avons connaissance de ses mêmes pensées ” (Respostas às 
Segundas Objeções, ed. Alquié, II, 586). John Yolton, entretanto, alinha-se 
com Kenny (e com Alquié e outros comentadores que seguem a linha tradi¬ 
cional que estou seguindo aqui — de que a doutrina da percepção repre¬ 
sentativa, de Descartes, foi um rompimento brusco, e talvez desastroso, 
com a tradição escolástica do realismo direto). Em seu “Ideas and Know- 
ledge in Seventeenth-Century Philosophy” (Journal of the History of Philo- 
sophy 13 [1975], 145-165), ele cita a caracterização de “idée" dada por 
Descartes na Terceira Meditação (Alquié, II, 439) enquanto “ une manière 
ou façon de penser , como evidência dc que Descartes mantinha uma teoria 
da “ação” das idéias que era compatível com o realismo direto escolástico. 
Aqui e em outros trabalhos, Yolton sugeriu que a história usual (comum a, 
por exemplo, Etienne Gilson e J, H. Randall) sobre a emergência do ceticis¬ 
mo epistemológico a partir de uma teoria da percepção representativa cria¬ 
da por Descartes e Locke pode ser por demais simplista. Uma linha similar 
é adotada por Brian 0’Neil em Epistemologica! Direct Realism in Descar¬ 
tes' Philosophy (Albuquerque, N.M., 1974), pp. 96-97: “A longa luta de 



62 


RlCHARD RORTY 


A filosofia e o espelho da natureza 


63 


Mais importante, não houve nas tradições grega e medieval ne¬ 
nhum termo, mesmo de tipo filosófico, coextensivo com o uso de 
idéia” por Descartes-Locke. Nem houve a concepção da mente hu¬ 
mana como um espaço interior, no qual tanto dores como idéias cla¬ 
ras e distintas passassem em revista diante de um único Olho Inter¬ 
no. Houve, para ser correto, as noções de tomar um pensamento 
tácito, de formar resoluções em foro interno e similares . 20 A novi¬ 
dade foi a noção de um único espaço interno, onde sensações corpó- 
reas e perceptivas (“idéias confusas do sentido e da imaginação”, na 
frase de Descartes), verdades matemáticas, regras morais, a idéia de 
Deus, disposições depressivas e todo o resto do que agora chama¬ 
mos ‘mental” eram objetos de certa observação. Tal arena interna 
com seu observador interno havia sido sugerida em vários pontos no 
pensamento antigo e medieval, mas nunca levada a sério por tempo 
suficiente para formar a base para uma problemática . 21 Mas o sécu- 

Descartes foi um esforço para reter e relacionar a teoria do esse objectivum 
e a doutrina das naturezas simples.” 0’Neil concorda com Jean Wahl em 
que Descartes "ait exprime les deux conceptions fondamentales et antino- 
miques du réalisme", uma baseada em algo como o tomismo e a outra ba¬ 
seada em algo como um véu de idéias, algumas das quais garantem a sua 
própria exatidão como representações. Se as leituras revisionistas de Locke 
e Descartes, por Yolton, são corretas, então será necessário olhar mais além 
ao longo da história, em busca da emergência daquilo que é pensado agora 
como a problemática epistemológica criada por Descartes. Aqui, entretanto, 
mantenho-me com a avaliação mais familiar de Kenny. 

20 Ver, por exemplo, Platão, Sofista 263E. 

21 Adler (Difference of Man, pp. 217-218) concorda com Matson em que 

dentro da estrutura da metafísica e psicologia aristotélica não pode haver 
problema mente-corpo”, mas afirma que “Platão, por exemplo, teria com¬ 
preendido Descartes muito melhor do que o poderia Aristóteles, especial¬ 
mente a separação de mente e corpo em substâncias existencialmente dis¬ 
tintas e a visão cartesiana da independência da mente em relação ao corpo”. 
Eu duvidaria, entretanto, de que haja uma diferença real entre Platão e Aris¬ 
tóteles sobre esse ponto; o ponto de Matson aplica-se igualmenie bem a am¬ 
bos. Por outro lado, devo admitir que há algo na visão de Gilson de que 
Descartes traz de volta exatamer.te aqueles elementos da tradição agostinia- 
na aos quais Tomás criticou por meio de Aristóteles. Assim a escolha cole- 
ridgeana entre Platão e Aristóteles parece relevante. Além disso, há passa¬ 
gens em Agostinho que são notavelmente próximas a passagens de 
Descartes, geraimente citadas para mostrar a originalidade de sua noção de 
"pensafque cobre tanto o sentido como o intelecto. Gareth Matthews (em 
"Consciência e Vida”, Philosophy 52 [1977], pp. 13-26) cita um exemplo 


lo xvii levou-a a sério o suficiente para permitir-lhe que colocasse o 
problema do véu de idéias, o problema que tomou a epistemologia 
central à filosofia. 

Uma vez que Descartes havia inventado uma “significação preci¬ 
sa” para “sentir”, na qual este “não” era “outra coisa senão pensar”, 
começamos a perder contato com a distinção aristotélica entre ra- 
zão-como-apreensão-de-universais e o corpo vivo que cuida da sen¬ 
sação e do movimento. Uma nova distinção mente-corpo era reque¬ 
rida — aquela à qual chamamos de distinção “entre a consciência e 
o que não é consciência”. Esta não era uma distinção entre faculda¬ 
des humanas, mas uma distinção entre duas séries de eventos, de 
forma que muitos eventos de uma série partilhavam de muitas ca¬ 
racterísticas com muitos eventos da outra; e, não obstante, diferindo 
toto caelo porque um era um evento em uma substância extensa e 
outro em uma substância não-extensa. Era mais como uma distinção 
entre dois mundos do que como uma distinção entre dois lados, ou 
mesmo partes, de um ser humano. O “Mundo Ideal” de filósofos 
como Royce herda o prestígio e o mistério da Essência Especular do 

notável de Contra Acadêmicos, lv. 3, seç. 11. cap. 26, e comenta: 

“A imagem de seres humanos como tendo... tanto um “dentro” como um 
“fora” é tão banal, tão (assim pode nos parecer) de senso comum, que acha¬ 
mos difícil perceber quão notavelmente é moderna. Mas para apreciar sua 
modernidade é preciso apenas remexer um pouco em busca de afirmações 
da mesma anteriores a Descartes. Encontram-se antecipações interessantes 
em Agostinho, mas não muitas antes, e não muitas entre o tempo de Agosti¬ 
nho e o de Descartes.” (p. 25.) 

O ponto de Matthews (como o de Matson) parece-me não apenas uma 
idiossincrasia cartesiana, mas um corretivo útil à afirmação de que Ryle es¬ 
tava atacando uma intuição humana básica quando atacou a noção do espí¬ 
rito na máquina. Tal afirmação é feita, por exemplo, por Stuart Hampshire 
(“Criticai Study” sobre The Concepi of Mind, em Mind 59 [1950], pp. 237- 
255, esp. seç. 2). Por outro lado, a crítica de Hampshire é reforçada pela su¬ 
gestão (feita a mim em conversação com Michael Frede) de que a aparente 
novidade das doutrinas cartesianas da percepção representativa e do “espa¬ 
ço interno” dos seres humanos é mitigada quando se. lê a filosofia helenísti- 
ca e se aprecia o papel dos estóicos no pensamento da Renascença. Se Fre¬ 
de estiver certo, e especialmente se Yolton também estiver certo sobre os 
temas discutidos acima, na nota 19, então hâ na história da discussão filosó¬ 
fica muito mais continuidades do que iria permitir a história que estou con¬ 
tando (que é emprestada à tradição historiográfica dc Gilson-Randall). 
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Renascimento, mas é autocontido de um modo pelo qual uma parte 
de um homem nunca poderia ser , 22 

Mostrar que a mente era imaginável à parte do corpo era, assim, 
um projeto inteiramente diferente daquele encontrado na tradição 
que derivava de Aristóteles. Em Aristóteles, a faculdade que recebia 
universais sem incorporá-los em matéria era “separável”, e era difí¬ 
cil dizer (sem alguma ajuda de preocupações extrafílosóficas, tais 
como o cristianismo) se era preciso encará-lo como um poder espe¬ 
cial de que o corpo dispunha, uma substância separada ligada a cada 
corpo humano maduro ou talvez uma substância singular que fosse 
de algum modo partilhada entre tantos homens e anjos quantos su¬ 
cedesse existirem. Aristóteles vacilava entre a primeira e a segunda 
opções, com a segunda tendo as atrações usuais oferecidas pela pos¬ 
sibilidade de sobreviver à morte. A filosofia medieval vacilava en¬ 
tre a segunda e a terceira. Mas em todas essas disputas a controvér¬ 
sia não era sobre a sobrevivência da “consciência”, mas sobre a 
indestrutibilidade da razãoP Uma vez que a mente não é mais sinô- 

22 Ver a descrição do subjetivismo cartesiano, de Royce, como “The Redísco- 
very of the Jnner life” (o título do capítulo ill de seu The Spirit of Modem 
Philosophy [Nova York, 1892]) e como abrindo caminho para uma com¬ 
preensão de que o mundo real deve ser “mental’' (a conclusão a que ele che¬ 
ga triunfantemente no capítulo IX). Ver também o capítulo i de Lovejoy, 
The Revolt Against Dualism (La Salle, III., 1930), no qual Lovejoy insiste, 
contra aqueles que queriam destronar Descartes, que o véu de idéias é um 
problema que se coloca para lodos que mantém 

“a fé mais primária e mais universal do homem, seu inexpugnável realismo, 
sua dupla crença de que ele está por um lado no meio de realidades que não 
são ele próprio nem meras sombras obsequiosas de si mesmo, um mundo 
que transcende os estreitos confins de seu próprio ser transitório; e, por ou¬ 
tro lado, de que ele próprio pode de algum modo estender-se para além des¬ 
ses confins e trazer essas existências externas para dentro do compasso de 
sua própria vida, sem, no entanto, anulação da transcendência das mesmas.” 
(p. 14) 

Para Aristóteles, Aquino, Dewey ou Austin esse “realismo” pareceria tão 
artificial e forçado como o idealismo de Royce. 

23 Assim Agostinho dá início a seu tratado “Sobre a Imortalidade da Alma" 
com o que ele encara como o argumento mais simples e mais decisivo de 
todos; a alma é imortal porque é o sujeito (isto é, a sede) da ciência, que é 
eterna. No capítulo n, por exemplo, ele diz: “O corpo humano é mutável e a 
razão é imutável. Pois tudo o que não existe sempre do mesmo modo é mu¬ 
tável, mas que dois e dois são quatro existe sempre do mesmo modo... Esse 


nimo de razão, então algo outro que nossa apreensão de verdades 
universais deve servir como a marca da mente. 

tipo de raciocínio, então, é imutável, Portanto, a razão é imutável" ( Concer- 
ning the Teacher e On the Immortality of Soul , trad. George Leckie [Nova 
York, 1938], p. 61). Entre Phaedo de Platão e o século xvn, o argumento 
filosófico padrão para a imortalidade havia sempre girado em torno de nos¬ 
sa capacidade de fazer o que as bestas não conseguem — conhecer verda¬ 
des imutáveis além de apenas fatos particulares. Mesmo Descartes, embora 
abrisse as comportas a uma concepção inteiramente nova da diferença entre 
mente e corpo, era inclinado a regredir à posição padrão e dizer que o corpo 
era responsável por todas as ações que partilhamos com os brutos — por 
exemplo, a fuga diante do perigo. Assim, em Quartos Respostas ele diz que 
a ação reflexa ocorre “sem a ajuda da mente", e que isso não é uma maravi¬ 
lha maior do que o fato de que “luz refletida do corpo de um lobo nos olhos 
de um carneiro deve ser capaz de excitar um movimento de fuga" ( Oeuvres 
Philosophiques , ed. Alquié, II. 671; Haldane e Ross, II, 104). Mas o seu 
tratamento do sentimento como uma espécie de pensamento parecia forçá- 
lo à afirmação paradoxal (que nem Aristóteles nem Agostinho teriam qual¬ 
quer razão para fazer) de que o sentimento de terror que acompanha a nossa 
fuga não tem nenhum paralelo no interior do carneiro. Ver o argumento 
numa carta a Henry More (5 de fevereiro de 1649), à p. 885 do vol. II da 
edição Alquié. Em passagens como essa, a ambiguidade de “pensamento” 
entre “raciocínio” e “consciência" chega a uma culminação. Descartes ne¬ 
cessita do primeiro sentido para evitar o paradoxo e manter uma ligação 
com a tradição, e do último para estabelecer um dualismo de substância ex¬ 
tensa e não-extensa. Para uma revisão de textos cartesianos relevantes e 
uma boa consideração do impacto da visão de Descartes sobre a filosofia 
posterior, ver Norman Malcolm, “Thoughtless Brutes”, Proceedings and 
Addresses of lhe American Philosophical Association 46 (1973), pp. 5-20, 
Malcolm, entretanto, pensa que minha pergunta sobre por que Descartes 
reembalou dores e pensamentos de modo a incluí-los dentro da mesma 
substância é respondida dizendo-se que o que é comum a imaginar, querer, 
perceber, sentir etc., é que em todos eles “há um objeto de percepção [rwa- 
rc«e 55 ]". (Malcolm, “Descartes’s Proof That His Essence Is Thinking”, em 
Descartes: A Collection of Criticai Essays. ed. Willis Doney, p. 317n.) Em 
outras palavras, Malcolm pensa que a intencionalidade é suficiente para 
unir todas as coisas que Descartes deseja unir sob cogitatio e pensée. Não 
penso que isso vá funcionar para dores. Em qualquer caso, isso junta a ge¬ 
nuína intencionalidade das representações linguísticas e a pseudo-intencio¬ 
nalidade (como a chama Sellars) de sensações que Aquino mantinha separa¬ 
das. É justamente essa coalescência por Descartes que necessita de 
explicação. Ou, para colocá-lo de outro modo, o que necessita de explica¬ 
ção é exatamente a origem da noção de “percepção” na frase '“objeto de 
percepção”. Sobre a distinção entre intencionalidade genuína e pseudo, ver 
Sellars, “Being and Being Known". em Science, Perception and Reality. 
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Se procuramos em Descartes por um fator comum que dores, so¬ 
nhos, imagens de memória e percepções verídicas e alucinatórias 
partilhem com os conceitos de (e julgamentos sobre) Deus, número 
e os constituintes últimos da matéria, não encontramos nenhuma 
doutrina explícita. Descartes nos diz que temos uma apreensão clara 
da distinção entre o extenso e o não-extenso, e assim é (no mesmo 
sentido trivial pelo qual poderíamos afirmar uma apreensão clara da 
distinção entre o finito e o infinito); mas isso não ajuda nos casos 
fronteiriços (apreensão sensorial de particulares) que são, como de 
costume, o cerne da questão. Pois é exatamente o status de “idéias 
confusas do sentido e da imaginação” que faz a diferença entre 
mente-como-razão e mente-como-consciência. 

A resposta que eu gostaria de dar à pergunta “Que fator comum 
encontrou Descartes?” é “indubitabilidade”, isto é, o fato de que do¬ 
res, assim como pensamentos e a maioria das crenças, são algo de 
que o sujeito que as tem não consegue duvidar, enquanto que a dú¬ 
vida é possível a respeito de tudo o que é físico. Se damos essa res¬ 
posta, então podemos ver o que Royce chamou “a redescoberta da 
vida interior por Descartes”, como a descoberta da verdadeira es¬ 
sência da consciência — de que ali não há distinção entre aparência 
e realidade, enquanto que em qualquer outra parte há. O problema 
em oferecer essa resposta, entretanto, é que a mesma nunca é dada 
explicitamente pelo próprio Descartes. Assim, o melhor que posso 
fazer para justificá-la é dizer que alguma coisa é necessária para ex¬ 
plicar a reembalagem feita por Descartes dos vários itens que Aris¬ 
tóteles e Aquino haviam separado, que nada mais parece explicar, e 
que a indubitabilidade era tão intimamente ligada ao coração do au¬ 
tor da Primeira Meditação, que parece um motivo natural para sua 
revolução conceituai. 

Margaret Wilson notou que podemos encontrar em Descartes um 
argumento para o dualismo mente-corpo (um dualismo traçado ao 
longo das linhas revisionistas que estive descrevendo) que é um 
simples “argumento da dúvida”. Esse argumento diz que o que po¬ 
demos duvidar que existe não pode, pela lei de Leibniz, ser idêntico 
ao que não podemos duvidar que existe. Como diz Wilson, esse ar¬ 
gumento é “universalmente reconhecido como sendo falacioso”. 24 É 

24 Ver Margaret Wiison, “Descartes: the Epistemological Argument for Mind- 
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falacioso, se por nenhuma outra razão, porque a lei de Leibniz não 
se aplica a propriedades intencionais. Mas, continua Wilson, o argu¬ 
mento para o dualismo, na Sexta Meditação , não é uma versão desse 
argumento falacioso. Gira, ao invés, sobre a noção de “uma coisa 
completa” (que parece a mesma que a noção de “substância” no 
sentido do termo sob o qual Descartes admitirá apenas três substân¬ 
cias — pensamento, extensão e Deus). A premissa crucial é: “posso 
compreender clara e distintamente que algo pode ser uma coisa 
completa se tem x (unia propriedade psicológica), mesmo se lhe fal¬ 
ta $ (uma propriedade física)” (p. 14). 

Penso que a análise de Wilson está certa, e que ela também está 
certa quando diz que esse argumento como um todo “não é melhor 
que a distinção entre percepção clara e distinta e ‘mera’ percepção”, 
referindo-se ao qual ela duvida que “apelos recentes dos essenciatis- 
tas à intuição” estejam em melhor terreno (p. 14). Em minha visão, 
entretanto, a principal questão levantada por sua análise é como 
Descartes conseguiu convencer-se de que alguma coisa que incluís¬ 
se tanto dores como conhecimento matemático era antes “uma coisa 
completa” que duas coisas. Isso, por sua vez, se reduz à questão de 
como ele foi capaz de dar a “ penser ” o sentido estendido de “cons¬ 
ciência” enquanto ainda o via como o nome de uma substância se¬ 
parada, do modo pelo qual vouc e intellectus haviam sido tornados 
familiares como os nomes de substâncias separadas. Na minha opi¬ 
nião, como disse, “intuições essencialistas” e “percepções claras e 
distintas” são sempre apelos a hábitos lingüísticos firmados na lin¬ 
guagem por nossos predecessores. Assim, o que precisa de explica¬ 
ção é como Descartes foi capaz de convencer-se de que sua reemba¬ 
lagem foi “intuitiva”. 

Concedido que o “argumento da dúvida” não tem mérito, penso 
que, não obstante, é um daqueles casos de “encontrar más razões 
para aquilo em que acreditamos por instinto” que serve como indí¬ 
cio para os instintos que efetivamente realizam o convencimento. O 
pressentimento em questão aqui era, penso, que as verdades mate¬ 
máticas indubitavelmente conhecidas (uma vez que suas provas 
haviam sido trabalhadas de modo a tomá-las clara e distintamente 

Body Distinctness”, Nous 10 (1976), pp. 7-8. Devo muito a Wilson pelos 

cuidadosos e úteis comentários sobre um esboço deste capítulo. 
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percebidas com uma espécie de vividez “fenomênica” e uma não- 
discursividade) e os indubitáveis estados momentâneos de consciên¬ 
cia tinham alguma coisa em comum — alguma coisa permitindo 
que fossem empacotados dentro de uma substância. Assim, diz Des¬ 
cartes: 


Agora, quanto ao que concerne às idéias, se as consideramos 
apenas em si mesmas e não as relacionarmos a qualquer outra 
coisa senão a si mesmas, elas não podem, propriamente falando, 
ser falsas; pois quer imagine uma cabra ou uma quimera, não é 
menos verdade que imagino uma em vez da outra . 25 

Falando dos seres imaginários criados pelos pintores, ele diz que 
mesmo que 


sua obra represente uma coisa puramente fictícia e absolutamente 
falsa, é certo, de qualquer modo, que as cores de que é composta 
são necessariamente reais. E pela mesma razão, embora as coisas 
gerais (generalia) como olhos, cabeça, mãos e assim por diante 
possam ser imaginárias, é não obstante preciso que haja algumas 
coisas mais simples e universais (, quedam aduc magis simplicia 
et universalia ) das quais todas aquelas são feitas — como justa¬ 
mente de cores são feitas todas as imagens de coisas ( rerum ima¬ 
gines) que estão em nosso pensamento ( quae in cogitatione nos- 
tra sunt ). 26 


Penso que nessas passagens Descartes está avistando vagamente 
uma similaridade entre as “naturezas simples” que conhecemos em 
física matemática (que podem ser as quaedam simplicia et universa- 
ha em questão) e as próprias cores. As cores, em sua visão oficial, 
galileana, metafísica, são qualidades secundárias aguardando análi¬ 
se em qualidades simples, mas epistemoJogkamente parecem, como 
a or, ter o mesmo tipo de inescapabilidade primitiva que as pró¬ 
prias naturezas simples. Ele não podia tomar a analogia explícita 
sem passar pelo caminho rumo ao empirismo lockeano. Mas tam- 

Meditation III, ed. Alquié, II, p. 1ÇG. 

-6 Meditarion I, ed Alquié, II, p. 179 . 


bém não podia renunciar a isso sem cair nas velhas distinções aris- 
totélicas entre as almas sensitivas e as intelectuais. Isso teria trazido 
de volta toda a metafísica pré-galileana que ele queria evitar, para 
não mencionar uma epistemologia hilomórfíca de uma dificuldade 
que beira o impossível, no que concerne a se reconciliar com o po¬ 
der explicativo da mecânica de Galileu . 27 Nessa situação difícil ele 
permitiu, penso, que a maior parte do trabalho de mudar a noção de 
“mente” se desse por baixo do pano, não através de qualquer argu¬ 
mento explícito mas simplesmente através de manobras verbais que 
mudavam um pouco o panorama, e de modo ligeiramente diferente 
a cada passagem em que a distinção mente-corpo vinha à baila . 28 

Se estou certo em pensar que o palpite mal argumentado de Des¬ 
cartes, aquele que o tomou capaz de ver dores e pensamentos como 
modos de uma única substância, foi que a indubitabilidade era o fa¬ 
tor comum que partilhavam com o nada físico, então podemos vê-lo 
como procedendo num rodeio em direção a uma visão na qual a in¬ 
dubitabilidade não é mais a marca da eternidade, mas antes de algo 
para o qual os gregos não tinham nenhum nome — consciência. En¬ 
quanto os filósofos anteriores haviam mais ou menos seguido Platão 

27 Daí o seguinte comentário de A. G. A. Balz: 

“Penso que Descartes teria gostado de afirmar que o intelecto sozinho é a 
coisa pensante, a substância não-extensa imaterial da alma, atribuindo ao 
corpo a imaginação, a sensação e o sentimento. Mas se a dor causada pela 
faca não é uma propriedade da faca enquanto constelação de modos da ma¬ 
téria, não pode ser uma propriedade daquela constelação de modos da maté¬ 
ria que é o corpo humano. Assim, forçosamente a dor e todo o restante de 
nossa experiência imediata devem ser lançados na substância da alma.” 
(“Concerning the Thomistic and Cartesian Dualisms: A Rejoinder to Pro¬ 
fessor Mourant” Journal of Philosophy 54 [1957], p. 387.) 

28 Tais manobras inconscientes, quando praticadas por homens com a ousadia 
de imaginação de Descartes, são antes ocasiões de graditâo que de censura. 
Nenhum grande filósofo as evitou, e nenhuma revolução intelectual poderia 
suceder sem elas. Na terminologia “kuhniana” nenhuma revolução que em¬ 
pregue um vocabulário comensurável com o antigo pode ter sucesso e. as¬ 
sim, nenhuma pode ser bem-sucedida empregando argumentos que fazem 
uso inequívoco de termos partilhados com o saber tradicional. Dessa forma, 
maus argumentos para palpites brilhantes devem necessariamente preceder 
a normalização de um novo vocabulário que incorpore o palpite. Dado esse 
novo vocabulário, argumentos melhores tornam-se possíveis, embora sem¬ 
pre venham a ser considerados passíveis de questionamento pelas vítimas 
da revolução. 
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ao pensar que apenas o eterno era conhecido com certeza, Descartes 
estava substituindo a “percepção clara e distinta” — isto é, o tipo de 

conhecimento não-confuso obtido por um processo de análise _ 

pela “indubitabilidade” como uma marca de verdades eternas. Isso 
deixou a indubitabilidade livre para servir como critério do mental. 
Pois embora o pensamento de que eu tenho dor não conte como uma 
percepção clara e distinta, ele não pode ser posto em dúvida com 
mais sucesso que o pensamento de que eu existo. Enquanto Platão e 
a tradição haviam feito coincidir as linhas entre confusão e clareza, 
dubitabilidade e indubitabilidade, e a mente e o corpo, Descartes es¬ 
tava agora rearranjando-as. O resultado foi que de Descartes em 
diante temos que distinguir o suporte especial metafísico para nos¬ 
sa certeza sobre nossos estados internos (“nada é mais próximo da 
mente que ela própria”) e as várias razões epistemológicas que su¬ 
portam nossas certezas sobre tudo o mais. É por isso que, uma vez 
que essa distinção foi claramente traçada, e uma vez que a confusão 
do pióprio Descartes entre a certeza de que algo existe e a certeza 
acerca de sua natureza foi dissipada, o empirismo começou a su¬ 
plantar o raciona] ismo. Pois nossa certeza de que o nosso conceito 
de doloroso ’ ou “azul” significa algo real supera nossa certeza de 
que temos uma percepção clara e distinta de naturezas simples tais 
como substância”, “pensamento” e “movimento”. Com o empiris¬ 
mo lockeano, a epistemologia fundacionalista emergiu como o para¬ 
digma da filosofia. 29 

O próprio Descartes estava sempre tentando agarrar-se com uma 
das mãos às distinções de padrão platônico e escolástico enquanto 
as desconstruía com a outra. Assim o encontramos, quando desafia¬ 
do por Hobbes, 30 usando a glândula pineal para reintroduzir a dis- 

29 A descoberta da possibilidade de um fundacionalismo empirista está conec- 
tada com o que Ia» Hacking descreveu em The Emergence of Probability 
(Carnbndge, Cambridge University Press, 1975) como a invenção da noção 
e evidencia no sentido moderno — uma noção que era o pré-requisito 
para projetos fundacionalistas, e um fortiori para o empirismo. Essa inven¬ 
ção, assim como o triunfo final do empirismo, estava ligada à distinção en¬ 
tre as ciências maiores e menores (cf. Hacking, p. 35, e T. S. Kuhn The Es- 
sermal Tension [Chicago. 1978], cap. 3). Uma avaliação mais completa 
aesses movimentos cartesianos reconciliaria tais temas. 

co^ 3 Irn ' a<r3<: ( cie 9 ue Hobbes confunde as idéias propriamente ditas 
s images des choses matérielles depeintes en la fantasie corporel- 
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tinção entre as almas sensitiva e intelectiva, e, novamente, para re¬ 
criar a associação paulina padrão entre as paixões e a carne em The 
Passions of the Soul. Mas essa dissimulação foi posta fora de ques¬ 
tão pelo escárnio de, por exemplo, Espinosa, que via claramente que 
uma idéia confusa, mas puramente mental, podia fazer tudo o que 
espíritos animais ou ‘7a fantasie corporelle ” podiam fazer. 31 Uma 
vez que os cartesianos de segunda geração, que viam o próprio Des¬ 
cartes como tendo um pé ainda enterrado na lama escolástica, puri¬ 
ficaram e “normalizaram” a doutrina cartesiana, alcançamos a ver¬ 
são plena da “idéia ‘idéia’”, aquela que tomou possível a Berkeley 
pensar na substância extensa como uma hipótese da qual não tínha¬ 
mos necessidade. Esse pensamento nunca poderia ter ocorrido a um 
bispo pré-cartesiano, lutando com a carne e não com a confusão in¬ 
telectual. Com essa “idéia ‘idéia’” amadurecida chegou a possibili¬ 
dade da filosofia como uma disciplina centrada, entre todas as coi¬ 
sas, antes na epistemologia que em Deus e na moralidade. 32 

le”, sendo esta última a glândula pineal, em Respostas às Terceiras Obje¬ 
ções, ed. Alquié, II, p. 611. Margaret Wilson, em “Cartesian Dualism” 
( Descartes: Criticai and Inierpretive Essays. ed. Miehael Hooker [Baltimo- 
re, 1978]), sugere, com base em tais passagens, que devemos ser cautelosos 
em atribuir-lhe a visão de que "percebemos clara e distintamente nossas 
sensações é parte de qualquer estado ou ocorrência física". A cautela é efe¬ 
tivamente recomendada, mas isso não significa que haja um modo de tornar 
a negação dessa afirmação por Descartes consistente com as passagens dua¬ 
listas mais de “linha principal” nas Meditations. (Esse ensaio de Wilson 
também coloca a útil observação de que o próprio Descartes, diferentemen¬ 
te de Gassendi, Hobbes e Espinosa, não acreditava em paralelismo psicofi- 
sico e, dessa forma, adotava a visão de que forças não-físicas operavam na 
mente tomando impossível predizer pensamentos fisiologicamente.) 

31 Ver Espinosa, Ética, primeiro e último parágrafos da parte iu, e a discussão 
dos espíritos animais no prefácio à parte v. 

32 Essa “idéia 'idéia'" amadurecida (brandamente pressuposta por Hume na 
passagem citada na nota 18, acima) é aquela contra a qual Reid protestou 
desesperadamente: foi precedido nesse protesto por Arnauld e sucedido em 
séculos posteriores por T. H. Green e John Austin. John Yolton apontou-me 
uma passagem em Des vraies et des fausses idées , de Arnauld (Oeuvres, 
Paris e Lausanne. 1780, vol 39, p. 190) que introduz a imagética especular 
(retornando a Platão, República 510a) que tenho estado tratando como o pe¬ 
cado originário da epistemologia: 

“Uma vez que todos os homens foram inicialmente crianças, e uma vez que 
estiveram então ocupados com seus corpos e com as coisas que seus senti- 
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Mesmo para o próprio Descartes, o tema da relação entre corpo e 
alma não era algo para a filosofia; a filosofia tinha, por assim dizer, 
se elevado acima da sabedoria prática buscada pelos antigos e ha¬ 
via-se tomado profissional, quase tão profissional como a matemáti¬ 
ca, cujo tema simbolizava a indubitabilidade característica da men¬ 
te. “É apenas na vida diária e no discurso ordinário, abstendo-se de 
meditar e estudar temas que excitam a imaginação, que se aprende a 
apreender ( concevoir ) a união de corpo e alma... essa união que to¬ 
dos experimentam sem filosofar.” 33 A mudança cartesiana de men- 
te-como-razão para mente-como-arena-intema não foi tanto o triun¬ 
fo do orgulhoso tema individual libertado dos grilhões escolásticos 
como o triunfo da busca pela certeza sobre a busca pela sabedoria. 

Daquela época em diante o caminho estava aberto para os filósofos, 
seja para atingir o rigor do matemático ou do físico matemático, 
seja para explicar o aparecimento do rigor nesses campos, mais que 
para ajudar as pessoas a atingirem a paz mental. A ciência, antes 
que o viver, tomou-se o assunto da filosofia, e a epistemologia o 
seu centro. 


dos encontravam, passaram um longo tempo sem conhecer qualquer outra 
visão ( vue ) senão a corpórea, que atribuem a seus olhos. Não podiam evitar 
notar dois fatos. O primeiro é que é necessário que o objeto esteja diante de 
nossos olhos, se é para que o vejamos. Isso é o que chamam presença (pré- 
sencé) e isso os faz encarar a presença do objeto como necessária à visão. O 
segundo fato é que às vezes vemos as coisas visíveis em espelhos, ou na 
água, ou em outras coisas que as representam. Assim acreditam, erradamen¬ 
te, que desse modo não estão vendo as próprias coisas, mas apenas as suas 

imagens.” _ t , 

Comparar Austin sobre “o uso do 'perceber diretamente dos filósofos 
(Sense and Sensibilia [Oxford, 1962], p. 19) e sobre imagens de espelho 
(ibid., pp. 31,50). Para uma pesquisa valiosa de relatos pós-canesianos do 
que Descartes deve ter querido significar por “idéia” (incluindo a tentativa 
desesperada, por parte de Arnauld, de tratar idéias como atos, à maneira de 
Brentano, Husserl e G. E. Moore), ver Robert McRae, "'Idea as a Pbiio- 
sopbícal term in tbe 17th Century” Journal of the History of Ideas 26 
(1965), pp. 175-190. 

33 Carta à princesa Elisabeth. 28 de junho de 1643 (ed. Alquié, III, p. 45). ci¬ 
tada em van Peurscn, Body, Soul, Spirit, p. 25. 
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6 . Dualismo e “substância-mental” 

Posso resumir o resultado da seção anterior dizendo que a noção de 
“separação entre mente e corpo” significa coisas diferentes, e é pro¬ 
vada por diferentes argumentos filosóficos, antes e após Descartes. 
A epistemologia hilomórfica que pensava em apreender universais 
ao instanciar no intelecto de uma pessoa o que a rã instanciava em 
sua carne estava sendo, graças ao surgimento da física matemática, 
substituída por uma estrutura de lei-evento que explicava a “ranida- 
de” como possivelmente uma essência meramente “nominal”. As¬ 
sim, a noção da razão como uma faculdade de apreender universais 
não estava disponível ao uso numa premissa provando a distinção 
3a mente em relação ao corpo. A noção que definiria o que podia 
“ter uma existência distinta do corpo” seria a que iria traçar uma li¬ 
nha entre as pontadas no estômago de uma pessoa e o sentimento 
associado em sua mente. 

Sugeri que o único critério que traçará essa linha é a indubitabili- 
dade — aquela proximidade ao Olho Interno que permite a Descar¬ 
tes dizer (numa sentença que teria surpreendido Isabella e a antigui¬ 
dade) que “nada é mais fácil de ser conhecido pela mente que ela 
própria”. 34 Mas isso pode parecer estranho, uma vez que o candida¬ 
to cartesiano óbvio a tal distinção pareceria ser a não-espacial idade. 
Descartes explica repetidamente que podemos separar a mente da 
“substância extensa”, encarando-a dessa forma como substância 
não-extensa. Além disso, a primeira e mais comum refutação ofere¬ 
cida aos filósofos contemporâneos que sugerem que as dores pode¬ 
riam ser idênticas a processos mentais é extraída diretamente de 
Descartes: isto é, dores “em” membros amputados são não-espaciais 
— o argumento sendo que se elas tivessem alguma localização es¬ 
pacial, elas seriam no braço, mas desde que não há braço, elas de¬ 
vem ser de uma espécie ontológica deveras diferente. Os filósofos 

34 Essa passagem ocorre num esplêndido non sequitur após o exemplo do pe¬ 
daço de cera em Meditation II: uma vez que mesmo_ os corpos não são co¬ 
nhecidos aproprie" pelos sentidos ou pela imaginação, mas apenas pelo in¬ 
telecto. é claro que nihil facilius aut evidentius mea mente posse a me 
percipi (Alquié, II, p. 192; H3ldane e Ross. I. p. 157). O argumento depen¬ 
de da confusão entre o cogito como prova de minha existência e como iso¬ 
lamento de minha essência. 
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ainda insistem que “não faz absolutamente nenhum sentido localizar 
a ocorrência de um pensamento em algum lugar no interior de seu 
corpo”, 35 e tendem a atribuir essa percepção a Descartes. Mas, 
como argumentei na seção 2 acima, dificilmente pensaríamos em 
um pensamento ou uma dor como uma coisa (antes um particular, = 

distinto de uma pessoa, que um estado de uma pessoa) que não seria 
localizável a não ser que já tivéssemos a noção de uma substância 
não-extensa da qual poderia ser uma porção. Não há nenhuma intui¬ 
ção de que dores e pensamentos sejam antecipações não-espaciais 
da, ou possam fundamentar um argumento para a noção cartesiana 
da mente como urna substância distinta (não-espacial). Há mais, en- ; 

tretanto, a ser dito sobre como a noção de “substância não-espa¬ 
cial”, e portanto de “substância mental”, entrou para a filosofia; e, 
da mesma forma, sobre por que a filosofia contemporânea da mente 
acha-se falando a respeito de dores e crenças em vez de pessoas 
tendo dores e crenças. Examinar esse material adicional irá, espero, 
tomar mais claro quão diferente é o dualismo cartesiano do “dualis¬ 
mo” das discussões contemporâneas. 

Precisamos manter em mente que a substância não-espacial que 
Kant e Strawson rejeitam como uma noção incoerente era uma no- \ 

ção do século xvn, e que é um lugar-comum da história intelectual | 

que coisas estranhas aconteceram à noção de “substância” naquele 
século. Para Aristóteles, e ainda para Santo Tomás, o paradigma de 
uma substância era um homem ou rã individual. Partes destacadas 
de homens ou rãs eram, como punhados de trufas ou baldadas de 
água, dúbios casos limítrofes — eram “capazes de existir separada¬ 
mente” em um sentido (separação espacial), mas não tinham a uni¬ 
dade funcional ou “natureza” que as substâncias apropriadas devem 
ter. Aristóteles, quando preocupado com tais casos, era inclinado a 
colocá-los de lado como “meras potências” — não corno acidentes, 
como a cor da rã, nem como efetividades apropriadas, como a pró¬ 
pria rã viva e saltando. 36 Descartes pretende estar usando a “subs- 

35 Jerome Shaffer, Philosophy of Mina (Englewood Cliffs, N.J., 1968). p. 48; 
cf. Norman Malcoim. “Scientific Materialism and the Identity Theory”, 

Dialogue 3 (1964), pp. 115-125. 

3o Cf. Metafísica 1040b, pp. 5-10, sobre “porções”. Discuto a tensão entre os 
critérios de Aristóteles para algo ser uma substância — “existência separa¬ 
da” e "unidade” — em “Genus as Matter”, em Exegesis and Argument: Stu- 
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tância distinta” no sentido padrão de “capaz de existência separa¬ 
da”, mas ele não quer dizer ou separação espacial ou unidade fun¬ 
cional. 37 

Ele quer dizer algo como “capaz de fazer todo o resto desapare¬ 
cer [ou ‘afastá-lo com o pensamento’] e ainda estar ali”. 3S Essa defi¬ 
nição de “capacidade de existência separada” cabe para o Uno, para 
as Idéias platônicas e para os Motores Imóveis de .Aristóteles, mas 
para quase nada mais. Dada tal definição, dificilmente é razão de 
surpresa que resultasse haver, no máximo, apenas três substâncias 
— Deus, mente e matéria. E nem é surpreendente que Malebranche 
e Berkeley começassem a ter dúvidas sobre o terceiro candidato, e 
Espinosa tanto sobre o segundo como sobre o terceiro. Não teria 
ocorrido a Aristóteles pensar que rãs, estrelas e homens eram sim¬ 
plesmente um número igual de acidentes de uma grande substância 
apenas com base em que, se imaginarmos todos os outros corpos no 
mundo (por exemplo, terra e ar) aniquilados, a rã e o humano difi¬ 
cilmente poderiam ser imaginados sobrevivendo. Mas era precisa¬ 
mente essa noção de uma grande substância o necessário para pro¬ 
porcionar um “fundamento filosófico” da mecânica galileana, 

dies in Greek Philosophy in Honor of Gregory Vlastos, ed. Edward N. Lee 
et al. (Dordrecht, 1973). 

37 Descartes pensa que uma mão humana, esteja ou não destacada, é um 
exemplo perfeitamente bom de substância. Cf. Quartas Respostas (Alquié, 
II, p. 663; Haldane e Ross, II, p. 99), onde ele diz que o sentido em que 
uma mão é uma “substância incompleta” é desimportante e apenas uma 
questão de “não formar um todo distinto de qualquer outra coisa” {en un 
autre sens on les peut appeler incomplètes, non qu'elles aienl rien ddncom- 
plet en tant quelles sont des substances, mais seulement en tant quelles se 
rapportent à quelqu'autre substance avec laquelle elles composent un tout 
par soi et distinct de tout autre). Há, entretanto, uma tensão em Descartes 
entre a visão de que qualquer coisa material (uma mão, uma partícula de 
pó) é uma substância e a noção (clara em Espinosa) de que essas coisas são 
apenas modos de uma substância maior (por exemplo, matéria-como-um- 
todo). 

38 Essa definição causa problemas a Descartes uma vez que sugere a visão es- 
pinosista de que Deus, de quem sc deve pensar que todo o resto depende, é 
a única substância. O ponto é discutido porL. J. Beck, The Metaphysics of 
Descartes (Oxford, 1965), p. 110, que diz: “A aparente inconsistência de 
usar a palavra substantia , ou mesmo res, para conotar o eu do Cogito é de¬ 
vida, em não pequena medida, a tentar colocar vinho novo em odres velhos, 
para expressar a doutrina cartesiana na linguagem técnica das escolas.’ 
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enquanto se acumulava desprezo pelas tradicionais explicações hi- 
lomórficas. 39 Quando a matéria-como-todos-os-átomos-(ou vórtices)-co- 
locados-juntos substituiu a matéria-como-potencialidade, ela foi pro¬ 
movida à categoria de substância (absorvendo para dentro de si 
todas as velhas substâncias não-humanas aristotélicas) e deixou 
apenas a pura atualidade” de Aristóteles (o vouq que é os Motores 
Imóveis e pode não ser distinto do vouç “separável” nos homens in¬ 
dividuais) como uma possível rival na categoria. 40 

Nós, herdeiros contemporâneos da distinção cartesiana entre 
mente e matéria, perdemos contato com a noção de “substância” em 
sua definição do século xvij. A noção de existência a se nunca foi 
inteligível ao vulgo, e Kant conseguiu torná-la ininteligível até para 
os filósofos profissionais. Assim, quando nós assentimos à afirma¬ 
ção de que há uma distinção óbvia entre uma categoria de coisas 
que podem existir no espaço e outra categoria de coisas que não po¬ 
dem, nós não estamos assentindo à afirmação de Descartes de que a 
mente e a matéria são entidades distintas “que não dependem de 
nada mais para sua existência”. Muitos filósofos contemporâneos 
que concordam que é bobagem falar da localização de uma dor ou 
de um pensamento, insistem, não obstante, pace Descartes, que um 
fluxo de consciência sem um corpo é inimaginável. Tais filósofos 
contentam-se em pensar em entidades mentais antes como estados 
de pessoas que como “porções de substância espiritual”, e deixar 
que a não-localizabilidade seja antes um sinal do status adjetivo de 
estados que do arranjo peculiar de certos particulares. Uma vez que 

39 Cf. E. A. Burtt, Metaphysical Foundations of Modem Phvsical Science 
(Garden City, N.Y„ 1955), cap. iv. Na p. H7Burü diz: “Ó fato é que, e 
isso é de importância central para todo o nosso estudo, o critério real de 
Descartes não é a permanência mas a possibilidade de manipulação mate¬ 
mática; em seu caso, como no de Galileu, todo o curso de seu pensamento, 
desde seus estudos de adolescente em diante, habituou-o à noção de que co¬ 
nhecemos os objetos somente em termos matemáticos.” A distinção resul¬ 
tante entre qualidades primárias e secundárias proporciona o motivo para 
encarar as substâncias paradigmáticas aristotélicas como meramente modos 
da res extensa. 

40 Cf. Quartas Respostas (Alquté, II, p. 662; Haldane e Ross. II, p. 98), onde 
Descartes diz que " concevoir pleinement ” e “concevoir que c'est une chose 
complete são sinônimos, um ponto que ele pensa ajudar a expiicar como 
apreendemos que alma e corpo são duas substâncias. 


compleição, personalidade, peso, alegria ou encanto de um homem 
não podem ser isolados num ponto do espaço, por que o seriam suas 
crenças e desejos? Assim, parece plausível dizer que a percepção de 
Descartes era apenas um reconhecimento da diferença entre partes 
de pessoas ou estados de tais partes (como cólicas em seus estôma¬ 
gos), por um lado, e certos estados da pessoa como um todo, por ou¬ 
tro; um reconhecimento enganosamente estabelecido num vocabulá¬ 
rio escolástico corrompido enquanto uma distinção de “substância”. 

Essa descrição do que significa dizer que a mente é não-espacial 
proporciona um modo conveniente de colocar e dissolver simulta¬ 
neamente um problema mente-corpo. Pois poucas pessoas estão 
preocupadas com uma cisão ontológica entre o que é significado por 
substantivos e o que é significado por adjetivos. Entretanto, como a 
maioria das soluções de estilo behaviorista para o problema mente- 
corpo, esta tem dificuldades com pensamentos e sensações cruas — 
eventos enquanto opostos a disposições. É fácil encarar crenças, de¬ 
sejos e disposições como (na frase de Ryle) “traços de intelecto e de 
caráter” que não requerem nenhum meio não-material corno subs¬ 
trato, mas apenas o próprio homem. E mais difícil pensar desse 
modo em sensações emas, imagens mentais e pensamentos. 41 Eles 
sugerem um fluxo imaterial de consciência precipitando-se invisível 
e intangivelmente através dos interstícios do cérebro, talvez — por¬ 
que parece tão natural encará-los antes como coisas do que como 
estados de coisas. Assim, os filósofos contemporâneos, retomando a 
uma noção aristotélica e vulgar de “coisa” em vez da noção carte¬ 
siana sofisticada e extravagante de “substância”, são inclinados a 
cindir a diferença entre Aristóteles e Descartes. Isto é, eles pensam 
que Aristóteles negligenciou certos particulares — por exemplo, do¬ 
res e sensações cruas — enquanto que Descartes tomou-os inocua- 

41 O ponto é colocado de vários modos por Hampshire, Auslin e Ayer em suas 
respectivas resenhas de The Concept of Mind. republicadas em Ryle: A Col- 
lection of Criticai Essays , ed. O. P. Wood e George Pitcher (Garden City, 
N.Y., 1970). Sobre meios de estender os métodos de Ryle a percepções e às 
sensações cruas associadas, ver Pitcher, ,4 Theory of Percepnon. Sobre per¬ 
cepções como disposições à crença, e a discussão do “materialismo adver¬ 
bial’', ver James Cormran. Múterialism and Sensations (New Haven. 1971). 
Ver também Richaid Rorty, ‘ Incorrigibility as the Mark of lhe Mental. 
Journal of Philosophy 67 (1970), 406-409. 
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mente como acidentes de uma grande substância não-extensa; exa¬ 
tamente como ele tomou rãs e átomos para serem configurações aci¬ 
dentais de uma grande substância chamada Matéria. Isso permite 
que os filósofos contemporâneos tenham entidades mentais sem a 
alma, e, portanto, sem parecerem ser assombradas pelo Homem In¬ 
visível e Intangível das crenças religiosas (uma noção que extraem 
de Descartes não sem algum encorajamento do próprio). 

Esse dualismo baseado na “existência separada do corpo” — um 
quarto tipo — é bastante diferente do dualismo entre uma pessoa e 
seu espirito, ou entre uma pessoa e seu intelecto passivo aristotéli- 
co, ou entre res cogitans e res extensa. Mas é também um dualismo 
parcial tao parcial, de modos iguais e opostos, como o dos anti¬ 
gos. Enquanto os amigos tomavam da substância não-extensa de 
Descartes apenas a parte que apreende o universal como “existindo 
separadamente”, os dualistas contemporâneos (concedendo a Ryle 
as crenças, os desejos e similares como modos de falar de disposi¬ 
ções) tomam apenas candidatos à mentalidade que se mostram 
corno-eventos, como “existindo separadamente”. Enquanto os to- 
mistas, por exemplo, acusam Descartes por ter desnecessariamente 
dotado os sentidos com a imaterialidade que é prerrogativa da ra- 
zao, os dualistas contemporâneos acusam-no de haver desnecessa¬ 
riamente dotado o conhecimento matemático e as decisões sobre 
conduta com a “coisidade” imaterial que pertence a dores, Iatências 
de imagens e pensamentos ocorrentes. Para os antigos, a mente era 
mais obviamente capaz de existência separada, quando contemplava 
o imutável e era ela própria imutável. Para os modernos, ela é mais 
o mamente capaz disso quando é uma coleção florescente e alvoro¬ 
çada de sensações cruas. 42 Esteja certo quem estiver, está claro que 
nem os antigos, nem os modernos partilham da “percepção clara e 
distinta” de Descartes da separabilidade de todos os itens que ele 
amontoou juntos sob o “pensar”. 

O único aperfeiçoamento de Descartes à noção homérica de um 
Homem Invisível e Intangível foi despir o intruso da forma huma- 


riiomírv S ara , P ata ° ° S P ensanientos racionais eram as atividades para- 
d-Ct - l da 3 mâ ' 05 eventos tâ0 desprezíveis como comichões, dores de 

na discucsSn e fi!^°r ntram ' Se ag0ra entrc ac l ue,es tipicamente mencionados 
U ,J n H , ' l0SÓf ' c " como ' v «tos mentais" (Jaegwon Kim. “Materia- 
lism cind the Cntcria of the Mental". Synlhese 22 [1971] p 336) 
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nóide. Ao tornar assim os possíveis intrusos entre os corpos menos 
facilmente identificáveis, ele os tornou mais filosóficos. Eles eram 
mais filosóficos, como o vouç, de Aristóteles e a Essência Especular 
de Isabclla. pelo fato de não serem homúnculos sombrios, mas antes 
entidades essencialmente não -retratáveis. Como estar preocupado 
com assuntos filosóficos cra estar preocupado com o que os olhos 
não podem ver, nem os ouvidos ouvir, tanto a substância não-exten- 
sa do século xvn como os pensamentos e sensações não-localizá- 
veis atuais eram considerados mais filosoficamente respeitáveis que 
os espíritos por cuja paz os crentes religiosos oram. Mas os filóso¬ 
fos contemporâneos, tendo atualizado Descartes, podem ser dualis¬ 
tas sem que seu dualismo sequer faça diferença para qualquer inte¬ 
resse ou preocupação humanos, sem interferir com a ciência ou 
emprestar qualquer apoio à religião. Pois à medida que o dualismo 
sc reduz à simples insistência de que dores e pensamentos não têm 
lugares, nada absolutamenle paira sobre a distinção entre mente e 
corpo. 

Permitam-me agora relembrar o leitor do curso que segui neste 
capítulo. Nas seções 1-2 argumentei que não podíamos tirar sentido 
da noção de “entidades mentais” como um gênero ontológico distin¬ 
to sem invocar a noção de “entidades fenomênicas” tais com as do¬ 
res, entidades cujo ser era exaurido pela única propriedade da sensa¬ 
ção dolorosa, por exemplo. Afirmei que o problema real não era 
abjurar tais universais hipostasiados, mas explicar por que todos os 
tinham levado a sério, e como vieram a parecer relevantes para dis¬ 
cussões da natureza da pessoalidade e da razão. Tenho esperança dc 
que as seções 3-6 tenham dado uma idéia de como penso que essas 
questões históricas podem ser respondidas (embora esteja dolorosa¬ 
mente consciente das lacunas na história que contei). Minha respos- 
la à pergunta “Por que tendemos a amontoar o intencional e o feno- 
mênico junto como ; o mental 5 ?” é que Descartes usou a noção cio 
“incorrigivelmente conhecido" para transpor a cisão entre eles. As¬ 
sim. devo agora demonstrar mais plenamenlc minha própria visão 
anti cartesiana, wittgensteiniana da natureza de "nosso acesso privi¬ 
legiado ao menta]”. No próximo capítulo, portanto, ponho dc lado a 
pessoalidade e a razão, c discuto quase cxdusixamente a consciên¬ 
cia. Tentarei mostrar que o “problema da consciência" preiensamcn- 
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te metafísico não é nem mais nem menos que o “problema” episte- 
mológico “do acesso privilegiado”, e que uma vez visto isso, as 
questões sobre dualismo versus materialismo perdem seu interesse. 


CAPÍTULO II 

Pessoas sem mentes 


1 . Os antipodianos 

Muito distante daqui, do outro lado de nossa galáxia, havia um pla¬ 
neta sobre o qual viviam seres como nós — bípedes implumes que 
construíam casas e bombas, e escreviam poemas e programas de 
computador. Esses seres não sabiam que tinham mentes. Tinham 
noções como “estar querendo”, “estar pretendendo”, “sentir-se pes¬ 
simamente” e “sentir-se maravilhosamente”. Mas não tinham ne¬ 
nhuma noção de que estas significavam estados mentais — estados 
de um tipo peculiar e distinto — totalmente diferentes de “sentar- 
se’, “estar resfriado” e “estar sexualmente excitado”. Embora usas¬ 
sem as noções de acreditar, conhecer, querer e estar mal-humorado 
aplicando-as a seus animais de estimação e seus robôs assim como a 
si próprios, não encaravam animais de estimação ou robôs como in¬ 
cluídos no que pretendiam significar quando diziam: “Nós todos 
acreditamos...' ou “Nunca fazemos coisas como...” Isso quer dizer 
que tratavam apenas a membros de sua própria espécie como pes¬ 
soas. Mas não explicavam a diferença entre pessoas e não-pessoas 
por noções tais como “mente”, “consciência”, “espírito” ou qual¬ 
quer coisa desse tipo. Eles não a explicavam cm absoluto; simples¬ 
mente a tratavam como a diferença entre “nós" e tudo o mais. Acre¬ 
ditavam na imortalidade para si próprios, e alguns poucos 
acieditavam que isso seria partilhado pelos animais de estimação ou 
pelos robôs, ou por ambos. Mas essa imortalidade não envolvia a 
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noção de uma '"alma" que se separava do corpo. Era uma questão 
direta de ressurreição corporal seguida de misterioso e instantâneo 
movimento para o que referiam como “um lugar acima dos céus” 
para as pessoas boas, e para uma espécie de caverna, sob a superfí¬ 
cie do planeta, para as más. Seus filósofos ocupavam-se primaria¬ 
mente com quatro tópicos: a natureza do Ser, provas da existência 
e um Ser Benevolente e Onipotente que se encarregaria dos arran¬ 
jos para a ressurreição, problemas originários de discurso sobre ob¬ 
jetos inexistentes, e a reconciliação de intuições morais conflitantes, 
ías esses filósofos não haviam formulado o problema do sujeito e 
do objeto, nem aquele da mente e da matéria. Havia uma tradição de 
ceticismo pirrônico, mas o “véu de idéias” de Locke era desconheci- 
o, unia vez que a noção de uma “idéia”, ou “percepção”, ou “repre¬ 
sentação mental” era também desconhecida. Alguns de seus filóso- 
°s prediziam que as crenças sobre a imortalidade que haviam sido 
centrais em períodos anteriores da história, e que ainda eram manti¬ 
as por todos menos a intelligentsia , seriam um dia substituídas por 
uma cultura “positivista” purgada de todas as superstições (mas es¬ 
ses filósofos não faziam nenhuma menção a um estágio metafísico 
interveniente). 

Na maioria dos aspectos, então, a linguagem, a vida, a tecnologia 
c a filosofia dessa raça eram muito semelhantes às nossas. Mas ha¬ 
via uma diferença importante. A neurologia e a bioquímica haviam 
sido as primeiras disciplinas nas quais haviam sido alcançados 
avanços tecnológicos, e uma grande parte da conversação dessas 
Pessoas referia-se ao estado de seus nervos. Quando suas crianças 
f ; p. encaminhavam na direção de fogões quentes, as mães gritavam: 

e va ‘ esdniular suas fibras-C.” Quando as pessoas recebiam en¬ 
genhosas ilusões visuais para olhar, diziam: “Que estranho! Isso faz 
teixe neuronico G-14 estremecer, mas quando o olho de lado pos- 

nh Vei qUe n3 ° - é absolutamente um retângulo vermelho.” Seu co- 
ecimento de fisiologia era tal que cada sentença bem-formada na 
iguagem, que todos procuravam formar, podia facilmente ser cor- 
e acmnada com um estado neural proníamcnle identificável. Esse 
_ d ° ocorna sempre que alguém pronunciava, ou ficava tentado a 
Pronunciar, ou ouvia a sentença. Esse estado lambem ocorria às ve- 
■ S em soljdao e as P es soas relatavam tais ocasiões com comemá- 
°s corno: “Subitamente eu me encontrei era estado S-296. de 


modo que coloquei as garrafas de leite para fora.” Às vezes diríam 
coisas como: “Parecia um elefante, mas então me dei conta de que 
os elefantes não ocorrem neste continente e assim percebi que devia 
ser um mastodonte.” Mas também diriam, exatamente nas mesmas 
circunstâncias, coisas como: “Eu tinha G-412 juntamente com F-ll, 
mas então eu tinha S-147, e assim percebi que devia ser um masto¬ 
donte.” Eles pensavam em mastodontes e garrafas de leite como ob¬ 
jetos de crenças e desejos, e como causando certos processos neu- 
rais. Viam esses processos neurais como interagindo causalmente 
com crenças e desejos — exatamente como o faziam os mastodon¬ 
tes e as garrafas de leite. Certos processos neurais podiam ser deli- 
beradamente auto-induzidos, e algumas pessoas eram mais hábeis 
que outras em induzir certos estados neurais em si mesmas. Outras 
eram hábeis em detectar certos estados especiais que a maioria das 
pessoas não conseguia reconhecer em si mesmas. 

Na metade do século xxi, uma expedição da Terra pousou nesse 
planeta. A expedição incluía filósofos, assim como representantes 
de cada uma das outras disciplinas estudadas. Os filósofos pensa¬ 
ram que a coisa mais interessante sobre os nativos era a sua carên¬ 
cia do conceito de mente. Brincaram entre si dizendo que haviam 
pousado no meio de um bando de materialistas, e sugeriram o nome 
de Antipodéia para o planeta — em referência a uma escola de filó¬ 
sofos quase esquecida, centrada na Austrália e na Nova Zelândia, 
que no século anterior havia tentado uma das muitas fúteis revoltas 
contra o dualismo cartesiano na história da filosofia terrena. O 
nome pegou, e assim a nova raça de seres inteligentes ficou sendo 
conhecida como os antipodianos. Os neurologistas e bioquímicos 
terrenos ficaram fascinados pela riqueza de conhecimento em seu 
campo, que os antipodianos exibiam. Uma vez que a conversação 
teemea sobre esses assuntos era conduzida quase inteiramente em 
referências improvisadas a estados neurais, os especialistas terrenos 
finalmente adquiriram a habilidade de relatar seus próprios estados 
neurais (sem inferência consciente), em vez de relatai' seus pensa¬ 
mentos, percepções e sensações cruas. (As fisiologias das duas es¬ 
pécies, afortunadamente, eram quase idênticas.) Tudo corria facil¬ 
mente, exceto pelas dificuldades encontradas pelos filósofos. 

Os filósofos que haviam vindo na expedição estavam, como de 
costume, divididos em dois campos em guerra: aqueles de inclina- 
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ção compassiva, que pensavam que a filosofia devia almejar a Sig¬ 
nificação, e aqueles de inclinação rígida, que pensavam que ela de¬ 
via almejar a Verdade. Os filósofos do primeiro tipo sentiam que 
não havia nenhum problema real sobre se os antipodianos tinham 
mentes. Afirmavam que o que era importante na compreensão de 
outros seres era a apreensão de seu modo de estar-no-mundo. Tor- 
nou-se evidente que, fosse qual fosse a Existentiale que os antipo¬ 
dianos estivessem usando, eles certamente não incluíam qualquer 
uma das que, um século antes, Heidegger havia criticado como 
“subjetivistas”. A noção toda de “o sujeito epistemológico”, ou a 
pessoa como espírito, não tinha lugar em suas autodescrições, nem 
em suas filosofias. Alguns dos filósofos de inclinação compassiva 
sentiam que isso mostrava que os antipodianos ainda não haviam ir¬ 
rompido da Natureza para o Espírito ou, mais caridosamente, ainda 
não haviam progredido da Consciência para a Autoconsciência. Es¬ 
ses filósofos se tomaram pregoeiros da natureza interna, tentando 
seduzir os antipodianos através de uma linha invisível para o Reino 
do Espírito. Outros, entretanto, sentiam que os antipodianos exi¬ 
biam a louvável apreensão da união de rcotapoç e Xoyoç que havia 
sido perdida para a consciência ocidental terrena através da assimi¬ 
lação de ouoKx a i5ea por Platão. O fracasso dos antipodianos em 
apreender a noção de mente, na visão desse grupo de filósofos, 
mostrava sua proximidade ao Ser e sua liberdade frente às tenta¬ 
ções, às quais o pensamento terreno havia há muito sucumbido. Na 
disputa entre essas duas visões, ambas de inclinação compassiva, a 
discussão tendia a ser inconclusiva. Os próprios antipodianos não 
eram grande ajuda, porque tinham muita dificuldade para traduzir a 
leitura básica necessária para apreciar o problema — Teeteto de Pla¬ 
tão, Meditações de Descartes, Tratado de Hume, Crítica da Razão 
Pura de Kant, Fenomenologia de Hegel, Individuais de Strawson, 
etc. 

Os filósofos de inclinação rígida, como de hábito, encontraram 
uma questão muito mais direta e definida para discutir. Não lhes im¬ 
portava o que os antipodianos pensavam sobre si mesmos, mas an¬ 
tes enfocaram-se sobre a pergunta: “Terão eles mentes, de fato?"’ A 
seu modo preciso, reduziram essa pergunta a: “Terão eles sensa¬ 
ções, de fato?” Pensava-se que se ficasse claro que eles tinham, di¬ 
gamos, sensações de dor, assim como fibras-C estimuladas, ao toca¬ 


rem fogões quentes, todo o resto correría sem dificuldades. Estava 
claro que os antipodianos tinham as mesmas disposições de com¬ 
portamento que os humanos em relação a fogões quentes, câimbras 
musculares, tortura e coisas semelhantes. Odiavam ter suas fibras-C 
estimuladas. Mas os filósofos de inclinação rígida perguntavam a si 
mesmos: “Conterá a experiência deles as mesmas propriedades fe- 
nomênicas que a nossa?” “Será dolorosa a estimulação de fibras- 
C?” “Ou será a mesma sentida de um outro modo, igualmente horrí¬ 
vel?” “Ou as sensações não entram nisso em absoluto?” Esses 
filósofos não ficaram surpresos pelo fato de que os antipodianos po¬ 
diam fornecer relatos não-inferenciais sobre seus próprios estados 
neurais, uma vez que há muito havia sido aprendido que os psicofi- 
siologistas podiam treinar sujeitos humanos a relatarem ritmos-alfa, 
assim como vários outros estados corticais fisiologicamente descri- 
tíveis. Mas sentiam-se perplexos pela pergunta: “Estarão algumas 
propriedades fenomênicas sendo detectadas por um antipodiano que 
diz: ‘São minhas fibras-C outra vez — você sabe, aquelas que se 
desligam a cada vez que você se queima, ou leva uma pancada, ou 
tem um dente arrancado. É simplesmente horrível’...?” 

Sugeriu-se que a pergunta apenas poderia ser respondida experi¬ 
mentalmente, e assim eles combinaram com os neurologistas que 
um deles deveria ser conectado a um voluntário antipodiano de 
modo a permutarem correntes para trás e para diante entre várias re¬ 
giões dos dois cérebros. Isso, pensava-se, também capacitaria os fi¬ 
lósofos a assegurar-se de que os antipodianos não tinham um espec¬ 
tro invertido, ou qualquer outra coisa que pudesse confundir o 
assunto. Como se revelou, entretanto, o experimento não produziu 
quaisquer resultados interessantes. A dificuldade foi que, quando o 
centro da fala do antipodiano recebia uma informação das fibras-C 
do cérebro do terráqueo, este sempre falava sobre suas fibras-C, en¬ 
quanto que quando o centro da fala do terráqueo estava no controle, 
sempre falava sobre dor. Quando o centro da fala antipodiano foi 
perguntado como as fibras-C eram sentidas, ele disse que não perce¬ 
bia real mente a noção de “sentir”, mas que fibras-C estimuladas 
eram, sem dúvida, coisas terríveis de se ter. O mesmo tipo de coisa 
aconteceu para as perguntas sobre espectros invertidos e outras qua¬ 
lidades perceptivas. Quando solicitados a identificar as cores de um 
diagrama, ambos os centros de fala identificaram os nomes costu- 
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meiros das cores, na mesma ordem. Mas o centro da fala antipodia- 
no podia também nomear os vários feixes neurônicos ativados por 
cada faixa do diagrama (não importando a qual córtex visual ocor¬ 
resse estar conectado). Quando o centro da fala terráqueo foi per¬ 
guntado como pareciam as cores transmitidas ao córtex visual anti- 
podiano, disse que pareciam exatamente como de costume. 

Essa experiência pareceu não ter ajudado. Pois ainda era obscuro 
se os antipodianos tinham dores. Era igualmente obscuro se eles ti¬ 
nham uma ou duas sensações cruas quando luz índigo atingia suas 
retinas (uma de índigo e uma de estado neural C-692) — ou se não 
tinham sensações emas em absoluto. Os antipodianos foram repeti¬ 
damente questionados sobre como sabiam que era índigo. Eles re¬ 
plicavam que podiam ver que era. Quando perguntados como sa¬ 
biam que estavam em C-692, diziam que “simplesmente sabiam”. 
Quando lhes foi sugerido que poderiam ter inferido inconsciente¬ 
mente que era o índigo na base da sensação C-692, eles pareceram 
incapazes de compreender o que era inferência inconsciente, ou o 
que eram “sensações”. Quando lhes foi sugerido que poderiam ter 
feito a mesma inferência ao fato de que estavam em estado C-692 
na base da sensação crua do índigo, eles ficaram, certamente, per¬ 
plexos do mesmo modo. Quando lhes foi perguntado se o estado 
neural parecia índigo, replicaram que não — a luz era índigo — e 
que o interrogador deveria estar cometendo algum tipo de equívoco 
de categoria. Quando lhes foi perguntado se podiam imaginar ter C- 
692 e não ver índigo, disseram que não podiam. Quando lhes per¬ 
guntaram se era uma verdade conceituai ou uma generalização em¬ 
pírica que essas duas experiências ocorressem juntas, replicaram 
que não estavam certos de como determinar a diferença. Quando 
lhes foi perguntado se poderiam estar errados sobre se estavam ven¬ 
do índigo, responderam que naturalmente poderiam, mas não po¬ 
diam estar errados sobre se pareciam estar vendo índigo. Quando 
lhes perguntaram se poderiam estar errados sobre se estavam em es¬ 
tado C-692, replicaram exatamente da mesma forma. Finalmente 
uma habilidosa dialética filosófica levou-os a perceber que o que 
eles não podiam imaginar era parecer estar vendo índigo e falhando 
em parecer estar em estado C-692. Mas esse resultado não pareceu 
ajudar com as perguntas: “Sensações emas?” “Duas sensações emas 
ou uma?” “Dois referentes ou um referente sob duas descrições?” E 
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nem qualquer coisa ajudou com a pergunta sobre o modo pelo qual 
as fibras-C estimuladas lhes apareciam. Quando lhes perguntaram 
se poderiam estar enganados ao pensar que suas fibras-C estavam 
estimuladas, replicaram que naturalmente podiam — mas que não 
podiam imaginar estarem enganados sobre se suas fibras-C pare¬ 
ciam estar estimuladas. 

Nesse ponto ocorreu a alguém perguntar-lhes se conseguiam de¬ 
tectar o estado neural que era o concomitante de “parecer terem 
suas fibras-C estimuladas”. Os antipodianos responderam que ha¬ 
via, naturalmente, o estado T-435, que era o concomitante constante 
da enunciação da sentença “Minhas fibras-C parecem estar estimu¬ 
ladas”, o estado T-497, que vinha com “É exatamente como se mi¬ 
nhas fibras-C estivessem sendo estimuladas”, o estado T-293, que 
vinha com “Fibras-C estimuladas!” e vários outros estados neurais 
que eram concomitantes a várias outras sentenças aproximadamente 
sinônimas — mas que não havia nenhum outro estado neural adicio¬ 
nal do qual tivessem percepção além desses. Os casos em que os an¬ 
tipodianos tinham o T-435, mas nenhuma estimulação, incluíam 
aqueles em que, por exemplo, estavam presos àquilo que falsamente 
lhes era informado ser uma máquina de tortura, uma chave teatral¬ 
mente acionada sem que nada mais fosse feito. 

A discussão entre os filósofos transferiu-se agora para o tópico: 
Poderiam os antipodianos estar enganados sobre a série-T de esta¬ 
dos neurais (aqueles que eram concomitantes à compreensão ou 
enunciação de sentenças)? Poderiam parecer estar em T-435 mas 
não estar realmente? Sim, disseram os antipodianos. Os cerebroseó- 
pios indicavam que esse tipo de coisa acontecia ocasionalmente. 
Haveria alguma explicação dos casos em que acontecia — algum 
padrão relacionado? Não, não parecia haver. Era simplesmente uma 
daquelas coisas estranhas que ocorria ocasionalmente. A neurofisio- 
logia ainda não havia sido capaz de encontrar outro tipo de estado 
neural, afora a série-T, que fosse concomitante de tais ilusões miste¬ 
riosas, mais do que para certas ilusões perceptivas, mas talvez o 
conseguisse algum dia. 

Essa resposta ainda deixou os filósofos em dificuldades em rela¬ 
ção à questão de se os antipodianos tinham sensações de dor, ou 
qualquer outra coisa. Pois agora parecia não haver nada em relação 
ao que os antipodianos fossem incorrigíveis, exceto como as coisas 
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lhes pareciam. Mas não estava claro se “como as coisas lhes pare¬ 
ciam” fosse uma questão de que eles tinham sensações emas, en¬ 
quanto opostas ao que eram inclinados a dizer. Se tinham a sensa¬ 
ção ema da impressão dolorosa, então tinham mentes. Mas uma 
sensação crua é (ou tem) uma propriedade fenomênica — uma que 
você não pode ter a ilusão de ter (porque, por assim dizer, ter a ilu¬ 
são de tê-la é em si mesmo tê-la). A diferença entre fibras-C esti¬ 
muladas e dores era que você podia ter a ilusão de fibras-C estimu¬ 
ladas (podia ter, por exemplo, T-435) sem ter fibras-C estimuladas, 
mas não podia ter a ilusão da dor sem ter dor. Não havia nada sobre 
o que os antipodianos não pudessem estar errados exceto sobre 
como as coisas lhes pareciam. Mas o fato de que não podiam “ape¬ 
nas parecer que lhes parecia que...” não apresentava interesse na de¬ 
terminação de se tinham mentes. O fato de que “parece parecer...” é 
uma expressão sem aplicação é um fato sobre a noção de "aparên¬ 
cia”, não um aviso da presença de “propriedades fenomênicas”. 
Pois a distinção aparência-realidade não é baseada numa distinção 
entre representações subjetivas e estados de coisas objetivos; é só 
uma questão de obter algo errado, ter uma falsa crença. A firme 
apreensão dos antipodianos em relação à primeira distinção não aju¬ 
dou os filósofos a decidir sobre se lhes podiam atribuir a outra. 

,2. Propriedades fenomênicas 

Voltando agora ao presente, o que devemos dizer sobre os antipo¬ 
dianos? A primeira coisa a fazer, presumivelmente, é olhar mais de 
perto para a noção de “propriedade fenomênica” e, em particular, 
para a desanalogia entre apreender um fenômeno físico de modo 
equivocado e apreender um fenômeno mental de modo equivocado. 
A consideração de Kripke sobre a distinção resume a intuição em 
que os defensores do dualismo se apoiaram, de modo que podemos 
começar um olhar mais de perto tentando aplicar sua terminologia: 

Alguém pode estar na mesma situação epistêmica em que estaria 
se houvesse calor, mesmo na ausência de calor, simplesmente 
por sentir a sensação de calor, e mesmo na presença de calor, 
pode ter a mesma evidência que teria na ausência de calor sim¬ 
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plesmente carecendo da sensação S. Não existe nenhuma possibi¬ 
lidade assim no caso de dor ou de outros fenômenos mentais. Es¬ 
tar na mesma situação epistêmica que resultaria na dor é ter uma 
dor; estar na mesma situação epistêmica que resultaria na ausên¬ 
cia de dor é não ter uma dor... O problema é que a noção de uma 
situação epistêmica qualitativamente idêntica a uma em que o ob¬ 
servador teve uma sensação S simplesmente é uma na qual o ob¬ 
servador teve aquela sensação. O mesmo ponto pode ser coloca¬ 
do em termos da noção do que seleciona a referência de um 
designador rígido [uma expressão que designa o mesmo objeto 
em absolutamente todos os mundos em que designa]. No caso da 
identidade de calor com o movimento molecular, a consideração 
importante era que embora “calor” seja um designador rígido, a 
referência desse designador era determinada por uma proprieda¬ 
de acidental do referente, ou seja: a propriedade de produzir em 
nós a sensação S... A dor, por outro lado, não é selecionada por 
uma de suas propriedades acidentais; é selecionada antes pela 
propriedade de ser dor em si mesma, por sua qualidade fenome- 
nológica imediata. Assim dor, diferentemente de calor, não é 
apenas rigidamente determinada por “dor”, como a referência do 
designador é determinada por uma propriedade essencial do refe¬ 
rente. Então, não é possível dizer que embora a dor seja necessa¬ 
riamente idêntica a certo estado físico, um certo fenômeno pode 
ser selecionado do mesmo modo como selecionamos a dor sem 
estar correlacionada a esse estado físico. Se qualquer fenômeno é 
selecionado exatamente do mesmo modo como selecionamos a 
dor, então esse fenômeno é dor. 1 

Essas considerações sugerem que a questão real é: Os antipodianos 
selecionam fenômenos mentais por propriedades acidentais? Se as¬ 
sumirmos provisoriamente que eles têm dores, poderiam eles talvez 
carecer da “qualidade fenomenológica imediata” e notar apenas a 

1 Saul Kripke. “Naming and Necessity”, em Semanties of Natural Language, 
ed. Donald Davidson e Gilbert Harman (Dordiecht, 1972). pp. 339-340. 
Para uma critica à discussão de Kripke sobre dualismo e materialismo, ver 
Fred Feldman, ‘‘Kripke on the Identity Theory", e Wiliiam Lycan, "Kripke 
and lhe Materialisis", ambos em Journal of Ph/losophy 71 (1974), pp. 665- 
689. 
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característica acidental de ser constantemente acompanhada por fi- 
bras-C estimuladas? Ou, se não podem exatamente carecer de uma 
qualidade fenomenológica imediata, poderiam talvez não ter um 
nome para esta, e assim falhar em selecionar por uma propriedade 
essencial a entidade que tem a qualidade? Para colocá-lo de outro 
modo, uma vez que os antipodianos não selecionam a dor “exata¬ 
mente do mesmo modo que nós selecionamos a dor”, poderemos 
concluir que seja o que for que tenham não é dor? Será a relação 
epistêmica de alguém com suas sensações cruas necessária e tam¬ 
bém suficiente para estabelecer a existência da sensação crua em 
questão? Ou devemos dizer que efetivamente sim, eles selecionam a 
dor exatamente do mesmo modo como nós — porque quando di¬ 
zem: “Ooh! Fibras-C estimuladas!”, eles sentem exatamente o mes¬ 
mo que sentimos quando dizemos: “Dor!”? Na verdade, talvez, eles 
estivessem sentindo dor e chamando a essa sensação de “o estado 
de parecer ter suas fibras-C estimuladas”, e estejam na mesma situa¬ 
ção epistêmica relativa a parecer ter suas fibras-C estimuladas em 
que estamos ao parecer ver algo vermelho e todos os outros estados 
incorrigíveis similares. 

Agora parece como se estivéssemos precisando de um critério 
geral para decidir quando duas coisas são “realmente” a mesma coi¬ 
sa, descrita de dois modos diferentes. Pois não parece haver nada 
distintivo sobre o presente enigma que faça com que ele esteja efeti¬ 
vamente dependente das peculiaridades do mental. Se concordamos 
que o que conta para decidir se os antipodianos têm sensações cruas 
é a incorrigibilidade — a incapacidade de ter uma ilusão de... —, o 
problema geral das descrições alternativas ainda irá evitar que apli¬ 
quemos esse critério e assim resolvamos a questão. Esse problema 
não é um problema que vá receber uma solução clara, nítida e facil¬ 
mente aplicável. Pois nada geral irá resolver cada tensão entre dizer 

Você está falando sobre X, tudo bem, mas praticamente tudo o 
que você diz a seu respeito é falso, 

e dizer, em lugar disso, 

Desde que praticamente nada do que você está dizendo sobre X é 
verdadeiro, você não pode estar falando sobre X. 
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Mas coloquemos de lado, por ora, essa dificuldade (retomando-a 
no capítulo vi) e consideremos um ponto ainda mais deprimente: 
qualquer um que sequer tenha tentado estabelecer critérios gerais 
para assimilar ou distinguir referentes de expressões iria precisar de 
algumas categorias ontológicas gerais — alguma maneira firme, 
embora rústica, de delinear as coisas — apenas para começar. Seria 
útil, particularmente, ter uma distinção entre entidades mentais e en¬ 
tidades físicas. Mas o problema a respeito dos antipodianos coloca 
toda essa distinção em dúvida. Para ver por que isso ocorre, supo¬ 
nhamos que não existam critérios para o “fenômeno mental”, a não 
ser aquele epistêmico, de Kripke. 2 Essa suposição identifica “o 
mental” com sensações cruas, pensamentos passageiros e imagens 
mentais. Exclui coisas tais como crenças, disposições e similares 
(que, indubitavelmente “mais elevadas”, não são, entretanto, partes 
de nossa vida interior incorrigivelmente relatável, e portanto não 
são daquelas que encorajem o tipo cartesiano de distinção entre dois 
domínios ontológicos). A suposição importa, em outras palavras, na 
afirmação de que (1) é suficiente para ser um estado mental que a 
coisa em questão seja incorrigivelmente cognoscível por seu possui¬ 
dor, e (2) que não atribuamos literalmente quaisquer estados não-fí¬ 
sicos (por exemplo, crenças) a seres que deixem de ter alguns de 
is estados incorrigivelmente cognoscíveis. (Isso se conforma à 
prática antipodiana, assim como à nossa intuição de que os cães têm 
e. tados não-físicos simplesmente em virtude de terem dores, en¬ 
quanto computadores não as têm, mesmo à custa de nos oferecerem 
verdades novas e excitantes.) Com essa suposição, então, não have¬ 
rá nada para responder à pergunta: “Quando eles relatam que suas 
fibras-C parecem estar disparando, estarão relatando um sentimento 
(talvez o mesmo sentimento que relatamos com ‘dor!’) ou estarão 
simplesmente fazendo os ruídos que são desencadeados pelo fato de 
seus neurônios se encontrarem em determinados estados?” E se isso 
j é assim, uma vez que o papel desempenhado em nossas vidas pelos 

relatos de sentimentos é o mesmo que o papel desempenhado nas 

* Defendo uma forma qualificada desta suposição em ‘incorrigibility as the 
Mark of the Mental”, Journal ofi Philosophy 67 (1970), pp. 399-424. Ver 
também Jaegwon Kim, "Materialism and the Critcria of the Mental”. Syn- 
these 22 (1972). pp. 323-345, esp. pp. 336-341. 
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vidas dos antípodianos pelos relatos de neurônios, nos deparamos 
com a seguinte pergunta: Estaremos nós relatando sentimentos ou 
neurônios quando nós usamos “dor”? 

Para ver que isso é um tema real, consideremos as implicações da 
identidade do papel funcional. Se é o caso que os antípodianos têm 
todo o espectro de cultura que temos, se são tão intencionais em seu 
discurso e tão autoconscientemente estéticos em sua escolha de ob¬ 
jetos e pessoas como nós, se seu anseio por excelência moral e 
imortalidade é igualmente intenso, provavelmente julgarão um tanto 
provinciano o interesse de nossos filósofos sobre terem eles mentes 
ou não. Por que, se perguntarão, isso fará tal diferença? Por que, po¬ 
derão perguntar-nos, nós pensamos ter essas coisas estranhas cha¬ 
madas “sensações” e “mentes”? Agora que nos ensinaram a micro- 
neurologia, não poderemos ver que a conversa sobre estados 
mentais era apenas um marcador de lugar para a conversa sobre 
neurônios? Ou, se realmente temos certos estados curiosos junta¬ 
mente com os neurológicos, serão esses realmente tão importantes 
assim? Será a possessão de tais estados realmente a base para uma 
distinção entre categorias ontológicas? 

Esses últimos conjuntos de perguntas ilustram com que serenida¬ 
de os antipodianos encaram a controvérsia que, entre os filósofos 
terrenos, é a encarniçada disputa entre materialistas e epifenomena- 
listas. Além disso, o sucesso da neurologia antipodiana, não apenas 
na explicação e controle do comportamento, mas em proporcionar o 
vocabulário para a auto-imagem antipodiana, mostra que nenhuma 
das outras teorias terrenas sobre “relação entre mente e corpo” pode 
sequer merecer uma consideração. Pois o paralelismo e o epifeno- 
menalismo somente podem ser diferenciados a partir de alguma vi¬ 
são não-humeana de causação — alguma visão de acordo com a 
qual há um mecanismo causal a ser descoberto, que irá mostrar por 
quais caminhos passam as linhas causais. Mas ninguém, nem mes¬ 
mo o mais empedernido cartesiano, imagina que quando um relato 
molécula-por-molécula dos neurônios está diante de nós (como, ex 
hypothesi, está diante dos antipodianos) haverá lugar ainda para 
procurar por ulteriores mecanismos causais. (Ao que importaria 
procurar por”?) Assim, mesmo se abandonarmos Hume, ainda não 
estaremos em posição de ser paralelistas, exceto com alguma base a 
priori , de acordo com a qual “simplesmente sabemos” que o mental 


é um reino causal fechado em si mesmo. Quanto ao interacionismo, 
os antipodianos nem sonhariam em negar que crenças e desejos, por 
exemplo, interagem causalmente com irradiações da retina, movi¬ 
mentos do braço e assim por diante. Mas eles encaram a conversa 
sobre tal interação não como reinos ontológicos diferentes atrela¬ 
dos, mas como oportuna (porque breve) referência a função em vez 
de estrutura. (Isso é tão filosoficamente não-problemático como 
uma transação entre um governo e um indivíduo. Nenhum conjunto 
de condições necessárias e suficientes colocadas em termos de sim¬ 
plesmente quem fez o quê a quem pode ser dado para um comentá¬ 
rio sobre tal transação, tanto quanto para comentários sobre crenças 
causadas por radiações e movimentos causados por crenças — mas 
quem pensaria que pode?) A interação só seria de interesse se uma 
descarga neural fosse desviada de seu curso por uma sensação crua, 
ou drenada de uma parte da sua força por uma sensação crua, ou al¬ 
guma coisa desse tipo. Mas os neurologistas antipodianos não têm 
necessidade de tais hipóteses. 

Se não há maneira de explicar aos antipodianos nossos proble¬ 
mas e teorias sobre mente e corpo — nenhuma maneira de fazê-los 
ver que esse é o caso paradigmático de uma divisão ontológica —, 
deveriamos estar preparados para encarar de frente a possibilidade 
de que os antipodianos “materialistas” (enquanto opostos aos “epi- 
fenomênicos”, mais caridosos) estejam certos: estivemos simples¬ 
mente relatando neurônios quando pensávamos estar relatando sen¬ 
sações cruas. Foi só uma casualidade de nosso desenvolvimento 
cultura] que tenhamos ficado dependentes por tanto tempo de mar¬ 
cadores de posição. E como se, enquanto aperfeiçoávamos muitas 
disciplinas sublimares, nunca tivéssemos desenvolvido a astronomia 
e tivéssemos permanecido pré-ptolemaicos em nossas noções do 
que havia para além da lua. Teríamos sem dúvida muitas coisas 
complicadas a dizer sobre buracos no domo negro, movimentos no 
domo como um todo e coisas semelhantes — mas uma vez que ti¬ 
véssemos a pista, poderíamos redescrever o que teríamos estado re¬ 
latando com suficiente facilidade. 

Nesse ponto, entretanto, há uma objeção familiar com a qual li¬ 
dar. É expressa em comentários como o que segue; 

...no caso de dores lancinantes, não é possível manter a afirma- 
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ção de que a microimagem é a imagem real, que as aparências 
perceptivas são apenas uma rude duplicação, pois nesse caso es¬ 
tamos lidando com as próprias aparências perceptivas, que não 
podem muito bem ser uma duplicata rude de si mesmas. 3 

Está perfeitamente bem afirmar que a dor é como a atividade das 
fibras-C no córtex aparece, que o cheiro de cebola é como a for¬ 
ma de moléculas de cebola aparece a um humano com um siste¬ 
ma nasal normal... Isso se refere à dor, cheiro ou cor apreendidos 
e, relegando-os à categoria de aparência, toma-os onticamente 
neutros. Mas isso nos deixa com um conjunto de similitudes, atos 
de apreensão imperfeita, nos quais as propriedades fenomênicas 
são percebidas. Assim devemos fazer a nova pergunta: E possível 
que as coisas possam parecer ser de uma certa maneira a um sis¬ 
tema meramente material? Há uma maneira pela qual atos de 
apreensão imperfeita possam ser vistos como onticamente neu¬ 
tros? 

... O relato materialista de homens reais não pode encontrar ne¬ 
nhum lugar para o fato de que nossa apreensão imperfeita o é por 
propriedade fenomênica e não por, por exemplo, crenças surgin¬ 
do simplesmente de modo espontâneo. 4 

Essa objeção, comum a Brandt e Campbell, parece à primeira vista 
ser apenas aquela que pode descrever equivocamente as coisas 
quando não se está em um “sistema meramente material” — pois 
tais sistemas não podem ter as coisas aparecendo para eles diferen¬ 
temente do que são. Mas isso não funcionará como foi colocado 
pois, como sugeri antes, a distinção entre realidade e aparência pa¬ 
rece ser apenas a distinção entre fazer as coisas direito e fazer as 
coisas errado — uma distinção que não temos problema em fazer 
para simples robôs, servomecanismos etc. Para tomar a objeção 
plausível precisamos dizer que “aparência” no presente contexto e 
uma noção mais rica — uma noção que precisa ser explicada pela 

3 Richard Brandt, “Doubts about the Identity Theory”, em Dimensions of 
Mind, ed. Sidney Hook (Nova York, 1961), p. 70. 

4 Keith Campbell, Body and Mind (Nova York, 3960), pp. 106-107. 
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noção de “propriedade fenomênica”. Precisamos manter algum prin¬ 
cípio como: 

(P) Sempre que fazemos um relato incorrigível sobre um estado 
de nós mesmos, deve haver uma propriedade a que somos apre¬ 
sentados que nos induz a fazer o relato. 

Mas esse princípio, sem dúvida, santifica a noção cartesiana de que 
“nada é mais próximo à mente que ela própria”, e envolve toda uma 
epistemologia e metafísica, especificamente dualística. 5 Assim não 
é surpreendente, uma vez que tenhamos encapsulado essa visão na 
noção de “propriedade fenomênica”, que “o relato materialista... 
não pode encontrar nenhum lugar para o fato de que nossa apreen¬ 
são imperfeita se deve à propriedade fenomênica”. 

Ainda assim, precisamos perguntar se há alguma intuição pré-fi¬ 
losófica que esteja preservada em (P) e que possa ser separada da fi¬ 
gura cartesiana. Qual é exatamente a diferença entre descrever equi¬ 
vocadamente uma estrela e descrever equivocadamente algo como 
uma dor? Por que a primeira parece obviamente possível e a segun¬ 
da inimaginável? Talvez a resposta seja algo como isto. Esperamos 
que a estrela pareça igual mesmo depois que nos damos conta de 

5 George Pitcher elaborou uma análise do comportamento linguístico que de¬ 
monstramos ao relatar dores sem usar tal premissa. Pitcher toma as dores 
como relatos de tecidos periféricos danificados, enquanto que os antipodia- 
nos as tomam como relatos de estados do sistema nervoso central. Na visão 
dele, é um equívoco pensar no conceito de dor do senso comum como con¬ 
ceito de um particular mental. Eu gostaria de dizer que aquele é o conceito 
de um particular mental, mas afirmo que sua análise do status epistemológi- 
co das dores aplica-se, mutaiis mutandis , igualmente bem a qualquer ponto 
que se mantenha sobre essa questão. Ver Pitcher, “Pain Perception”, Philo- 
sophical Review 79 (1970), pp, 368-393. A estratégia geral de Pitcher é 
uma defesa do realismo direto e é encontrada também em seu A Theory of 
Perception (Princeton, 1971) e em D. M. Armstrong, Perception and the 
Physical World (Londres e Nova York, 1961) e A Materialist Theory of the 
Mind (Londres e Nova York, 1968). Essa estratégia parece-me essencial¬ 
mente certa e suficiente para mostrar que a visão mental-particular é opcio¬ 
nal. Mas tenho dúvidas sobre a postura metafilosófica de Pitcher e Arms¬ 
trong, que faria dessa visão a construção errônea por parte de um filósofo 
daquilo em que acreditamos, em vez de um relato correto daquilo em que 
acreditamos (mas não precisamos continuar a acreditar). 
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que é antes uma distante bola em chamas do que um buraco próxi¬ 
mo, mas a dor deveria dar sensação diferente, uma vez que nos da¬ 
mos conta de que é uma fibra-C estimulada, pois a dor é uma sensa¬ 
ção, enquanto que uma estrela não é uma aparência visual. Se 
damos essa resposta, entretanto, ainda estamos embaraçados pela 
noção de “sensação” e cora o enigma sobre se os antipodianos têm 
quaisquer sensações. Qual, precisamos perguntar, é a diferença en¬ 
tre sentir uma dor e simplesmente reagir a uma fibra-C estimulada 
com o vocábulo “dor”, comportamento de evitação e semelhantes? 
E aqui somos inclinados a dizer: nenhuma diferença em absoluto a 
partir do exterior, mas toda a diferença do mundo a partir do inte¬ 
rior. A dificuldade é que nunca haverá qualquer maneira pela qual 
possamos explicar essa diferença aos antipodianos. Os antipodianos 
materialistas pensam que nós não temos quaisquer sensações, por¬ 
que não pensam que haja uma coisa tal como a “sensação”. Os anti¬ 
podianos epifenomenalistas pensam que pode haver tais coisas, mas 
não conseguem imaginar por que fazemos tanto barulho por tê-las. 
Os filósofos terrenos, que pensam que os antipodianos têm sensa¬ 
ções mas não sabem, chegaram ao estágio terminal do filosofar 
mencionado por Wittgenstein: simplesmente sentem-se como emi¬ 
tindo um som inarticulado. Não podem sequer dizer aos antipodia¬ 
nos que “é diferente para nós no interior”, porque os antipodianos 
não compreendem a noção de “espaço interno”; eles pensam que 
“dentro” significa “dentro do crânio”. AU, comentam corretamente, 
não é diferente. Os filósofos terrenos que pensam que os antipodia¬ 
nos não têm sensações estão em melhor posição apenas pelo fato de 
que consideram indigno argumentar com seres sem mentes sobre se 
eles têm mentes. 

Não parecemos estar chegando a parte alguma seguindo a obje¬ 
ção oferecida por Brandt e Campbell. Vamos tentar outra coisa. Na 
visão materialista, cada aparência de qualquer coisa irá ser, na reali¬ 
dade, um estado cerebral. Assim, pareceria, o materialista terá que 
dizer que a “rústica” duplicata de um estado cerebral (o modo como 
são percebidas as fibras-C estimuladas) será outro estado cerebral. 
Mas, poderemos dizer então, deixemos esse outro estado cerebral 
ser o referente de “dor” em lugar das fibras-C estimuladas. Cada 
vez que o materialista diz “mas essa é justamente a nossa descrição 
de um estado cerebral”, seu oponente replicará: “Está bem, vamos 


falar sobre o estado cerebral que é o ‘ato de apreensão imperfeita’ 
do primeiro estado cerebral”. 6 E assim o materialista parece estar 
sendo sempre empurrado para trás — com o mental brotando nova¬ 
mente em qualquer parte onde o erro o faça. É como se a Essência 
Especular do homem, o Espelho da Natureza, apenas ficasse visível 
a si mesma quando ligeiramente nublada. Um sistema neural não 
pode ter nuvens, mas uma mente pode. Assim as mentes, concluí¬ 
mos, não podem ser sistemas neurais. 

Consideremos agora como os antipodianos iriam encarar os “atos 
de apreensão imperfeita”. Iriam vê-los não como porções nubladas 
do Espelho da Natureza, mas como o resultado de aprender uma lin¬ 
guagem de segunda classe. A noção toda de entidades incorrigível- 
mente cognoscíveis, enquanto oposta ao ser incorrigível sobre como 
as entidades semelham ser — a noção de “semelhanças” como elas 
próprias um tipo de entidade — parece-lhes um modo deplorável de 
falar. Todo o vocabulário terreno de “atos de apreensão”, “estados 
cognitivos”, “sensações” etc., parece-lhes um caminho infeliz toma¬ 
do por uma linguagem. Não vêem modo de arrancar-nos a ele exce¬ 
to propondo que eduquemos algumas de nossas crianças falando an- 
tipodiano e verificando se elas não funcionarão bem como um 
grupo de controle. Os materialistas antipodianos, em outras pala¬ 
vras, vêem nossa noção de “mente e matéria” como um reflexo de 
um desafortunado desenvolvimento lingüístico. Os epifenomenalis¬ 
tas antipodianos estão intrigados com a pergunta “O que é o input 
neural ao centro da fala terrestre que produz relatos de dor assim 
como relatos de fibras-C?” Para aqueles filósofos terrestres que 
pensam que os antipodianos têm sensações, a linguagem antipodia- 
na é “inadequada à realidade”. Aqueles filósofos terrestres que pen¬ 
sam que os antipodianos não têm sentimentos apoiam seu caso em 
uma teoria de desenvolvimento da linguagem, de acordo com a qual 
as primeiras coisas nomeadas são as “coisas mais bem conhecidas 
por nós” — -sensações cruas —, de modo que a ausência de um 
nome para sensações implica a ausência de sensação. 

Para afiar o tema um pouco mais, talvez possamos excluir de 
consideração os epifenomenalistas antipodianos e os céticos terres¬ 
tres. O problema dos primeiros sobre os relatos da neurologia da 

6 Devo a Thomas Nagel esse modo de colocar o pomo de Brandt-Campbell. 
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dor parece insolúvel; se eles continuarem, caritativamente, a adscre- 
ver aos homens da terra estados que são desconhecidos aos antipo- 
dianos, terão que engolir todo um sistema dualístico, irrefutável por 
maior inquirição empírica, de modo a explicar nosso comportamen¬ 
to lingüístico. Quanto à afirmação dos céticos terrenos de que os an- 
tipodianos não têm quaisquer sensações cruas, esta é baseada intei¬ 
ramente no dictum a priori de que uma pessoa não pode ter uma 
sensação crua e carecer de uma palavra para a mesma. Nenhuma 
das posições intelectuais — a extrema caridade do epifenomenalista 
antipodiano e o descrédito provinciano do cético terrestre — é 
atraente. Somos deixados com o materialista antipodiano dizendo: 

“Eles pensam que têm sensações, mas não têm”, por um lado, e os 
filósofos terrestres dizendo: “Eles têm sensações mas não sabem 
disso”, por outro lado. Haverá um caminho para sair desse impasse, 
dado que cada resultado empírico (comutação cerebral etc.) parece 
pesar igualmente dos dois lados? Haverá métodos filosóficos pode¬ 
rosos que consigam destrinchar o problema e, ou resolvê-lo ou ofe¬ 
recer alguma feliz solução de compromisso? 

3 . Incorrigibilidade e sensações cruas 

Um método filosófico que não irá contribuir em nada é a “análise de 
significados”. Todos compreendem os significados de todos os ou¬ 
tros efetivamente muito bem. O problema é que um lado pensa que 
há significados demais e o outro lado, de menos. Nesse aspecto, a 
analogia mais próxima que se pode encontrar é o conflito entre teís¬ 
tas inspirados e ateus não-inspirados. Um teísta inspirado, digamos, 
é alguém que “simplesmente sabe” que há seres sobrenaturais que 
desempenham certos papéis explicativos na consideração de fenô¬ 
menos naturais. (Eles não devem ser confundidos com os teólogos 
naturais — que oferecem o sobrenatural como a melhor explicação 
desses fenômenos.) Os teístas inspirados herdaram juntamente com 
sua linguagem sua imagem do universo como dividido em dois 
grandes reinos ontológicos — o sobrenatural e o natural. A maneira 
como falam sobre as coisas é inextrícavelmente ligada a — ou ao 
menos lhes parece inextrícavelmente ligada a — referências ao divi¬ 
no. A noção de sobrenatural não lhes parece uma “teoria” mais do I 
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que a noção de mental nos parece uma “teoria”. Quando encontram 
ateus encaram-nos como pessoas que não sabem o que está aconte¬ 
cendo, embora admitam que os ateus parecem capazes de predizer e 
controlar fenômenos naturais bastante bem, com efeito. (“Graças a 
Deus”, dizem eles, "que não somos como aqueles teólogos naturais, 
senão nós também poderíamos perder o contato com o real.”) Os 
ateus encaram esses teístas como tendo palavras demasiadas em sua 
linguagem e significados demasiados com que se preocupar. Os 
ateus entusiásticos explicam aos teístas inspirados que “tudo o que 
realmente existe é...”, e os teístas replicam que é preciso dar-se con¬ 
ta de que há mais coisas no céu e na terra... E assim vai. Os filóso¬ 
fos de ambos os lados podem analisar significados até ficarem 
exaustos, mas todas essas análises são ou “direcionais” ou “reduti- 
vas” (por exemplo, análises “não-cognitivas” do discurso religioso, 
que são o análogo de teorias “expressivas” de relatos sobre dor), ou 
então simplesmente descrevem “formas de vida” alternativas, não 
culminando em nada mais útil que o aviso: “Este é o jogo-de-lin- 
guagem usado”. O jogo dos teístas é essencial à sua auto-imagem, 
assim como a imagem da Essência Especular do homem é essencial 
para o intelectual ocidental, mas nenhum deles tem disponível um 
contexto mais amplo em que avaliar essa imagem. De onde, afinal, 
viria tal contexto? 

Bem, talvez da filosofia. Quando a experimentação e a “análise 
de significado” falham, os filósofos têm tradicionalmente se voltado 
para a construção de sistemas — inventando na hora um novo con¬ 
texto, por assim dizer. A estratégia usual é encontrar uma solução 
parcial, que irá capacitar tanto aqueles que favorecem a Navalha de 
Occam (por exemplo, materialistas, ateus) como os que se agarram 
ao que “simplesmente sabem”, para serem encarados indulgente¬ 
mente como tendo alcançado “perspectivas alternadas” de alguma 
realidade maior que a filosofia tenha acabado de prefigurar. Assim, 
alguns filósofos compassivamente inclinados se elevaram acima da 
“guerra entre a ciência e a teologia” e viram Boaventura e Bohr 
como possuindo “formas de consciência” diferentes, não-competiti- 
vas. A pergunta “consciência de quêV é respondida por algo como 
“o mundo”, ou “a coisa-em-si”, ou “o múltiplo sensível”, ou “estí¬ 
mulos”. Não importa qual desses termos é oferecido, uma vez que 
todos são termos artísticos designados a nomear entidades sem 
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quaisquer características interessantes, salvo a plácida neutralidade. 
O análogo dessa tática entre os filósofos de inclinação rígida é o 
monismo neutro, no qual o mental e o físico são vistos como dois 
“aspectos” de alguma realidade subjacente que não precisa ser adi¬ 
cionalmente descrita. As vezes nos é dito que essa realidade é intuí¬ 
da (Bergson), ou que é idêntica à matéria-prima da sensação (Rus- 
sell, Ayer), mas às vezes é simplesmente postulada como o único 
meio de evitar o ceticismo epistemológico (James, Dewey). Em ne¬ 
nhum caso nos é dita coisa alguma a seu respeito, salvo que “sim¬ 
plesmente sabemos como é” ou que a razão (isto é, a necessidade de 
evitar dilemas filosóficos) a exige. Os monistas neutros gostam de 
sugerir que a filosofia descobriu, ou deveria procurar por um subs¬ 
trato subjacente, do mesmo modo como o cientista descobriu molé¬ 
culas abaixo de elementos, átomos abaixo de moléculas e assim por 
diante. Mas na verdade não se descobre que a “substância neutra” 
que não é menta! nem física tem quaisquer propriedades ou poderes 
próprios; simplesmente é postulada e depois esquecida (ou, o que dá 
no mesmo, destinada ao papel de datum inefável). 7 Essa tática não 
pode ajudar a lidar com a questão que os filósofos terrestres de in¬ 
clinação rígida levantaram sobre os antipodianos: Eles têm sensa¬ 
ções cruas ou não? 

O problema sobre os antipodianos pode ser resumido assim: 

7 Insistindo que os filósofos precisam fazer mais que isso, Comelius Kampe 
sugeriu que a teoria da identidade mente-corpo fará sentido somente se pro¬ 
porcionarmos “uma estrutura teórica (ou uma ontologia para o idioma co¬ 
mum) de tal tipo que proporcione uma ligação para os dois fenômenos di¬ 
versos cuja identidade é afirmada.” Seu motivo para essa reanimação do 
monismo neutro é sua crença de que tirar sentido de uma teoria de identida¬ 
de exige que “a distinção subjetivo-objetivo deve ser abandonada, como o 
deve o status privilegiado dos relatos introspectivos na primeira pessoa.” 
Tal mudança, diz ele, iria “afetar drasticamente a lógica de nossa lingua¬ 
gem”. Penso que Kampe está certo em que renunciar à distinção subjetivo- 
objetivo teria um efeito tão drástico, mas errado em pensar que renunciar ao 
acesso privilegiado o teria. Como penso que Sellars mostrou, e como tenho 
estado argumentando aqui, a distinção subjetivo-objetivo (a noção de “pa¬ 
rece”) pode muito bem continuar sem as noções de “mente”, “propriedade 
fenomênica" etc. (Cf. Kampe, “Mind-Body Identity: A Question of Intelli- 
gibility" Philosophical Studies 25 [ 1974}, pp. 63-67.) 
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1. E essencial às sensações cruas que sejam incorrigivelmente 
cognoscíveis 

juntamente com 

2. Não há nada sobre o que os antipodianos se acreditem incorri¬ 
gíveis 

parece deixar-nos ou com 

3. Os antipodianos não têm sensações cruas 
ou com 

4. Os antipodianos não conhecem seu próprio conhecimento in¬ 
corrigível 

O problema com (3) é que os antipodianos têm comportamento, 
fisiologia e cultura muito semelhantes aos que temos. Além disso, 
podemos treinar crianças antipodianas a relatar sensações emas e 
levá-las a serem incorrigíveis a respeito destas. Essas considerações 
voltam-nos para (4). Mas (4) soa tolo, e precisa ao menos ser suavi¬ 
zado para 

4’.Os antipodianos não conhecem sua própria capacidade para o 
conhecimento incorrigível 

que é um pouco estranho, mas ao menos tem alguns paralelos. 
(Comparemos com o fato de que “João xxill teve que ser convenci¬ 
do com o argumento de sua própria infalibilidade sobre a sucessão 
ao papado.”) Entretanto, se insistirmos em (4’), a ensinabilidade das 
crianças antipodianas parece deixar-nos no ar entre 

5. Os antipodianos podem ser ensinados a reconhecer suas pró¬ 
prias sensações cruas 

e 

5’.Os antipodianos podem ser ensinados, graças à presença de 
concomitantes neurais de sensações emas, a simular relatos de 
sensações emas sem efetivamente terem nenhuma. 

Poder-se-ia ter esperanças de resolver este novo dilema encon¬ 
trando um antipodiano bilíngue. Mas o bilíngüe não tem, “dentro”, 
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conhecimento sobre os significados de expressões estrangeiras; sim¬ 
plesmente tem o mesmo tipo de teoria que o dicionarista tem. Con¬ 
sideremos um antipodiano adulto que chegou a aprender um idioma 
terrestre. Ele diz: “Estou com dor” ou, em antipodiano: “Minhas fi- 
bras-C estão disparando”, dependendo do idioma em que estiver fa¬ 
lando. Se um interlocutor terreno lhe disser que ele não está com 
dor realmente, ele fará notar que o comentário é uma enunciação 
desviante e alegará o acesso privilegiado. Quando interlocutores an- 
tipodianos lhe mostrarem que suas fibras-C não estão efetivamente 
disparando, ele dirá algo como: “Isso é engraçado; elas certamente 
parecem estar. Foi por isso que eu disse aos terrenos que estava com 
dor” ou talvez algo como: “Isso é engraçado; eu certamente tenho o 
que os terrenos chamam ‘dor’, e isso nunca acontece exceto quando 
minhas fibras-C estão disparando”. É difícil ver que ele tenha algu¬ 
ma forte preferência por qualquer das locuções, e mais difícil ver 
que os filósofos poderiam fazer algo de uma preferência, caso ele ti¬ 
vesse uma. Mais uma vez, parecemos conduzidos à pergunta retóri¬ 
ca: “Mas como se sente isso?” — à qual o antipodiano bilingue res¬ 
ponde: “Sente-se como dor.” Quando se pergunta a ele: “Não se 
sente também como fibras-C?”, ele explica que não há conceito de 
“sentir” em antipodiano, de modo que não lhe ocorreria dizer que 
sentiu suas fibras-C disparando, embora por certo tenha percepção 
disso sempre que o fazem. 

Se isso parece paradoxal, é presumivelmente porque pensamos 
que “percepção não-inferencial” e “sensação” são perfeitamente si¬ 
nônimos. Mas destacar isso não ajuda em nada. Se os tratamos 
como sinônimos, então sem dúvida o antipodiano tem o conceito de 
um estado chamado “sentir”, mas ainda não tem o conceito de “sen¬ 
sações” como objetos intencionais do conhecimento. O antipodiano 
tem o verbo, mas não o substantivo, por assim dizer. Um antipodia¬ 
no conciliador pode notar que sua linguagem consegue exprimir a 
noção de “estado tal que alguém não pode estar enganado ao pensar 
que está nele” — ou seja, o estado de parecer a alguém que... —> 
mas ainda assim permanecer intrigado sobre se esses estados são o 
mesmo que as dores e outras sensações cruas que tanto interessam 
aos terrenos. Por um lado, parece ser tudo sobre o que poderiam es¬ 
tar falando, pois ele se lembra de ter aprendido a dizer “dor” quando 
e apenas quando suas fibras-C parecem estar disparando. Por outro 
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lado, os terrenos insistem que há uma diferença entre estar em um 
estado tal que parece a alguém que está... e ter uma sensação ema. 
O primeiro estado é uma posição epistêmica na direção de algo a 
respeito do que a dúvida é possível. O outro estado coloca a pessoa 
automaticamente numa posição epistêmica voltada para algo sobre 
o que a dúvida é impossível. 

Assim o dilema parece apurar-se até isto: Devemos afirmar ou 
negar 

6. Qualquer relato sobre como algo parece a alguém é o relato de 
uma sensação ema. 

A única base para afirmá-lo parece ser o que é o corolário do inver¬ 
so de (1), ou seja: 

7. E essencial a qualquer coisa que seja incorrigivelmente cog- 
noscível que a mesma seja uma sensação ema. 

Mas (7) é apenas uma forma do princípio invocado acima pela obje¬ 
ção de Brandt-Campbell, ou seja: 

(P) Sempre que fazemos um relato incorrigível sobre um estado 

de nós mesmos, deve haver uma propriedade junto à qual somos 

apresentados, que nos induz a fazer o relato; 

e, nesse princípio, tudo se volta para a noção de “ser apresentado 
junto a” — uma noção que chama atenção diretamente de volta às 
metáforas do “Olho da Mente”, “presença à consciência” e simila¬ 
res, que por sua vez são derivadas da imagem inicial do Espelho da 
Natureza — do conhecimento como um conjunto de representações 
imateriais. Se adotamos esse princípio, então, bastante estranhamen¬ 
te, não podemos mais ser céticos: os antipodianos automaticamente 
têm sensações cruas. Devemos escolher (5) de preferência a (5’). 
Uma vez que não contestamos que parece a algum antipodiano que 
seu estômago está com cólicas ou que suas fibras-C estão disparan¬ 
do, e uma vez que atribuímos incorrigibilidade a esses relatos, pre¬ 
cisamos assegurar que ele tem algumas sensações cruas que são a 
“base” para as suas afirmações-de-que-parece, as quais ele poderia 
ser treinado a relatar aprendendo um vocabulário apropriado. 

Mas isso significa, bastante paradoxalmente, que há uma espécie 
de behaviorismo vinculado ao próprio princípio que encarna a ima- 
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gem cartesiana do Olho da Mente — a própria imagem que foi fre- 
qüentemente acusada de levar ao “véu de idéias” e ao solipsismo. 
Deveríamos apenas ser capazes de sermos céticos e asseverar (5’) 
— que a estimulação poderia ser tudo que os antipodianos poderiam 
fazer —, mantendo que, quando os antipodianos faziam afirmações- 
de-que-parece, eles não estavam realmente significando o que signi¬ 
ficávamos com elas, e que a derivação, em antipodiano, da expres¬ 
são: “Você pode estar equivocado em dizer que parece a você que 
suas fibras-C estão disparando”, não é suficiente para mostrar que 
os antipodianos têm qualquer conhecimento incorrigível. 

Isto é, deveríamos ter que reconstruir o comportamento que ini¬ 
cialmente tomávamos por exibido, e basear nosso ceticismo sobre 
suas sensações cruas num ceticismo mais geral sobre sua possessão 
de conhecimento (ou de alguns tipos de conhecimento). Mas é difí¬ 
cil ver como poderíamos tomar plausível o ceticismo sobre isso, ex¬ 
ceto por alguma convicção antecedente de que eles eram desprovi¬ 
dos de mente — uma convicção que a fortiori iria descartar as 
sensações cruas. Assim o ceticismo aqui terá que ser infundado e 
pirrônico. 8 Por outro lado, se negamos (6) — se desvinculamos pa¬ 
recer de ter estados mentais e abandonamos as imagens cartesianas 
—, então temos que encarar a possibilidade de que nós próprios 
nunca tivemos quaisquer sensações, quaisquer estados mentais, 
quaisquer mentes, qualquer Essência Especular. Esse paradoxo pa¬ 
rece avassalador a ponto de conduzir-nos diretamente de volta a (P) 
e ao Espelho da Natureza. 

Portanto o problema se reduz à escolha entre três possibilidades 
perturbadoras. Temos que, ou partilhar nossa Essência Especular 
com qualquer ser que pareça falar uma linguagem que contenha 

8 Quero distinguir entre “mero” ceticismo, ou ceticismo pirrônico. e a forma 
especificamente ‘‘cartesiana" de ceticismo, que invoca o “véu de idéias” 
como uma justificação para uma atitude cética. O ceticismo “pirrônico", 
como irei usar o termo, diz simplesmente: “Nunca podemos estar certos; 
então como jamais poderemos saber?” O ceticismo do “véu de idéias”, por 
outro lado, tem algo mais específico a dizer, como: “Dado que nunca tere¬ 
mos certeza sobre qualquer coisa exceto os conteúdos de nossas próprias 
mentes, como poderemos jamais justificar uma inferência a uma crença so¬ 
bre todo o resto?" Para uma discussão sobre o entrelaçamento dessas duas 
formas de ceticismo, ver Richard Popkin, The Hisiory of Scepticism from 
Erasmus to Descartes (Nova York, 1964). 



afirmações-de-que-parece, ou nos tomar céticos pirrônicos, ou ain¬ 
da encarar a possibilidade de que essa essência nunca foi nossa. Se 
asseguramos (7) acima — a premissa que faz o ser urna sensação 
crua essencial para ser um objeto de conhecimento incorrigível —, 
devemos admitir ou (a) que a linguagem antipodiana, simplesmente 
em virtude de conter alguns relatos incorrigíveis, é sobre sensações 
cruas, ou (b) que nunca saberemos se os antipodianos falam uma 
linguagem simplesmente porque nunca saberemos se eles têm sen¬ 
sações emas, ou (c) que o assunto todo das sensações cruas é uma 
farsa porque o exemplo dos antipodianos mostra que nós próprios 
nunca tivemos quaisquer sensações cruas. 

Essas três possibilidades correspondem grosseiramente a três po¬ 
sições padrão na filosofia da mente -— behaviorismo, ceticismo so¬ 
bre outras mentes e materialismo. Antes de adotar qualquer uma das 
três, entretanto, sugiro que neguemos (7) e com ela (P). Isto é, sugi¬ 
ro que abandonemos a noção de que possuímos conhecimento in¬ 
corrigível em virtude de uma relação especial com um tipo especial 
de objetos chamados “objetos mentais”. Essa sugestão é um corolá¬ 
rio do ataque de Sellars ao Mito do Dado. Apresentarei esse ataque 
com maiores detalhes no capítulo iv, mas aqui apenas faço notar 
que esse mito é a noção de que relações epistêmicas tais como “co¬ 
nhecimento direto”, ou “conhecimento incorrigível”, ou “conheci¬ 
mento certo devem ser compreendidas por um modelo causal, pa- 
ramecânico, como uma relação especial entre certos objetos e a 
mente humana, que viabiliza ao conhecimento ter lugar mais fácil, 
ou natural, ou rapidamente. Se pensamos em conhecimento incorri¬ 
gível simplesmente como uma quesiãc de prática social — de au¬ 
sência de uma réplica normal em conversação normal, para certa 
afirmação de conhecimento —, então nenhum princípio como (7) ou 
(P) irá parecer plausível. 

Nas últimas duas seções estive tratando o “objeto mental” como 
se fosse sinônimo de “objeto incorrigi ve Imente cognoscível” e, as¬ 
sim, ter uma mente como se fosse o mesmo que ter conhecimento 
incorrigível. Negligenciei a imaterialidade e a capacidade de abs¬ 
trair, que foram discutidas no capítulo i, e a intencionalidade, que 
será discutida no capítulo iv. Minha escusa por fingir que a mente 
nada é senão um conjunto de sensações cruas ineorrigivelmente in- 
trospectivas, e que sua essência é esse status epistêmico especial, é 
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o fato de que a mesma pretensão é corrente por toda a área chamada 
“filosofia da mente”. Essa área da filosofia veio à existência nos 
trinta anos desde The Concepí ofMind , de Ryle. O efeito desse livro 
foi fazer com que os temas sobre mentes e corpos se voltassem qua- f 

se inteiramente para os casos que resistiam à tentativa lógica beha- 
viorista do próprio Ryle de dissolver o dualismo cartesiano — ex¬ 
plicitamente, para as sensações cruas. A discussão acerca das 
sensações, efetivada por Wittgenstein em Philosophical Investiga- 


tions, parecia oferecer o mesmo tipo de tentativa de dissolução. As¬ 
sim muitos filósofos tomaram como certo que “o problema mente- 
corpo” era a questão de se as sensações emas poderiam ser 
encaradas como disposições a comportamentos. Assim, as únicas 
possibilidades pareciam ser aquelas que acabo de citar: (a) assegu¬ 
rar que Ryle e Wittgenstein estavam certos, e que não há quaisquer 
objetos mentais, (b) dizer que estavam errados, e que portanto o 
dualismo cartesiano permanece intacto, com o ceticismo sobre ou¬ 
tras mentes como conseqüência natural, e (c) alguma forma de teo¬ 
ria de identidade mente-cérebro, de acordo com a qual Ryle e Witt¬ 
genstein estariam errados, mas através da qual Descartes não é 
justificado. 

O efeito de estabelecer os temas desse modo é focalizar-se nas 
dores, enquanto se presta menos atenção ao lado da mente que é, ou 
deveria ser, de maior preocupação para a epistemologia — o lado 
das crenças e intenções. (O equilíbrio se modificou recentemente 
graças aos filósofos da mente que tentam estabelecer pontes com a 
psicologia empírica. Seu trabalho será discutido no capítulo v.) Mas 
ainda é o caso de que “o problema mente-corpo” é pensado prima¬ 
riamente como um problema a respeito de dores, e o ponto distinti¬ 
vo a respeito de dores é exatamente aquele mencionado por Kripke 
— que não parece haver nenhuma coisa como uma distinção apa¬ 
rência-realidade em relação ao nosso conhecimento delas. Com 
efeito, como tentei mostrar no capítulo I, este é apenas um entre vá¬ 
rios “problemas mente-corpo”, cada um dos quais contribuiu para a 
indistinta noção de que há algo especialmente misterioso a respeito 
do homem, que o toma capaz de conhecer, ou de certos tipos espe¬ 
ciais de conhecimento. 

Pelo restante deste capítulo, entretanto, tentarei apoiar minha 
afirmação de que devemos abandonar (P) e assim não ser nem dua- 
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listas, nem céticos, nem behavioristas, nem “teóricos da identida- 
de”. Não sei como argumentar diretamente contra (P), uma vez que 
a afirmação de que o conhecimento incorrigível é uma questão de 
ser apresentado a uma propriedade fenomênica não é tanto uma afir¬ 
mação como a abreviação de toda uma teoria — um conjunto inteiro 
de termos e suposições centradas na imagem da mente como espe¬ 
lhando a natureza, e que conspiram para dar sentido à afirmação 
cartesiana de que a mente é naturalmente “dada” a si mesma. É essa 
própria imagem que deve ser colocada de lado, se pretendemos ver 
através da noção do século xvn de que podemos compreender e 
aperfeiçoar nosso conhecimento através da compreensão do funcio¬ 
namento de nossa mente. Espero mostrar a diferença entre colocá-la 
de lado e adotar qualquer das posições que pressupõem essa ima¬ 
gem. Assim, o restante deste capítulo é dedicado ao behaviorismo, 
ao ceticismo e à teoria da identidade mente-corpo, numa tentativa 
de diferenciar minha posição de cada uma destas. Na seção que con¬ 
clui este capítulo — "Materialismo sem identidade” — tento dizer 
algo mais positivo, mas essa tentativa precisa ser ligada com a dis¬ 
cussão de outros “problemas mente-corpo” no capítulo I, de modo a 
parecer plausível. 

4 . Behaviorismo 

Behaviorismo é a doutrina de que a conversa sobre “estados inte¬ 
riores é simplesmente um modo abreviado, e talvez enganoso, de 
falar sobre disposições a comportar-se de determinadas maneiras. 
Na forma ryleana ou “lógica” — com a qual me ocuparei no que se- 
S ue sua doutrina central é que há uma conexão necessária entre a 
verdade de um relato de certa sensação crua e uma disposição a tal¬ 
e-ta] comportamento. Um dos motivos para manter essa visão é um 
descrédito no que Ryle chamou de “espíritos em máquinas”, a ima¬ 
gem cartesiana de pessoas; e outro é o desejo de prevenir o cético 
sobre outras mentes, a partir.da colocação da questão de se a pessoa 
que se contorce no solo tem sensações do tipo que o próprio cético 
teria ao contorcer-se. Na visão lógica behaviorista, relatos de tais 
sensações devem ser tomados não em referência a entidades não-fí- 
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sicas, e talvez nem a nenhum tipo de entidades em absoluto, exceto 
a contorção ou a disposição a contorcer-se. 

Essa doutrina foi atacada porque não parece haver meios de des¬ 
crever a requerida disposição a comportar-se sem dar listas infinita¬ 
mente longas de possíveis movimentos e ruídos. Também foi ataca¬ 
da com base em que qualquer “necessidade” que haja na área não é 
uma questão de “significado”, mas simplesmente uma expressão do 
fato de que costumeiramente explicamos certo comportamento por 
referência a certos estados interiores — de modo que a necessidade 
não é mais “linguística” ou “conceituai” do que aquela que conecta 
a vermelhidão da estufa com o fogo que há dentro. Finalmente, foi 
atacada como o tipo de paradoxo filosófico que apenas ocorreria a 
uma mente obcecada com o dogma instrumentalista ou verificacio- 
nista — uma mente que estivesse ansiosa por reduzir todos os inob¬ 
serváveis a observáveis, de modo a evitar qualquer risco de acredi¬ 
tar em algo irreal. 

Todas essas críticas são, penso, bastante justificadas. As coloca¬ 
ções clássicas do behaviorismo lógico, com efeito, pressupõem ape¬ 
nas as distinções entre observação e teoria, e entre linguagem e fato; 
distinções às quais os filósofos, como argumentarei no capítulo iv, 
fariam bem em renunciar. Mas permanece a impressão de que o be- 
haviorista está na pista de alguma coisa. Um ponto que ele tem a fa¬ 
vor de si é que parece absurdo sugerir que poderíamos algum dia, 
após anos de conversação frutífera com os antipodianos, ter base 
para dizer; “Ah, nenhuma sensação crua; portanto nenhuma mente; 
portanto nenhuma linguagem e nem pessoas, afinal.” A sugestão de 
que poderíamos encontrar-nos compelidos a dizer que eles não ti¬ 
nham nenhuma sensação crua nos faz perguntar se podemos sequer 
imaginar algo semelhante ao que seria tal compulsão. Também nos 
faz nos darmos conta de que mesmo se de algum modo fôssemos 
assim compelidos, provavelmente não chegaríamos âs inferências 
sugeridas. Ao contrário, poderíamos começar a compartilhar da per¬ 
plexidade dos antipodianos a respeito de por que nos havíamos 
preocupado tanto com essa questão. Começaríamos a apreciar a ati¬ 
tude enigmática que os antipodianos adotam em relação ao tópico 
todo — a mesma atitude com a qual os polinésios viam a preocupa¬ 
ção dos missionários com a pergunta: “Serão eles descendentes de 
Shem ou de Ham?” O ponto forte dos behavioristas é que quanto 


mais se tenta responder às perguntas dos filósofos de inclinação rí 
gida: Mentes ou nenhuma mente?”, “Sensações emas ou nenhuma 
sensação crua?”, tanto mais elas parecem ficar despropositadas. 

Mas esse belo ponto começa a andar mal assim que é colocado 
como tese sobre as “conexões necessárias” estabelecidas pela “aná¬ 
lise de significados”. A percepção de Ryle foi frustrada pela episte- 
mologia positivista que herdou. Em vez de dizer que o conhecimen¬ 
to incorrigível era apenas uma questão de que práticas de 
justificação eram adotadas pelos pares de alguém (a posição que irei 
chamar “behaviorismo epistemológico” no capítulo iv), foi levado a 
dizer que certo tipo de comportamento formava uma condição ne¬ 
cessária e suficiente para a imputação de sensações cruas, e que isso 
era um fato sobre “nossa linguagem”. Ele confrontou-se então com 
um problema renitente. O fato de que nossa linguagem licenciava a 
inferência da presença de tais sensações tornava difícil, sem recair 
para o materialismo, a negação de que realmente havia entidades es¬ 
pirituais a relatar. Assim os dois motivos por trás do behaviorismo 
lógico entraram em conflito, uma vez que o desejo de encontrar 
uma barreira lógica” ao ceticismo sobre outras mentes parece levar 
de volta para o dualismo. Pois se tomamos a noção de que uma dada 
prática lingüística, um dado traço de comportamento é suficiente 
(pace o cético) para mostrar a necessidade de sensações cruas no in¬ 
terior, em qualquer sentido que existam as sensações cruas, então 
parece necessário dizer que a nossa experiência conversacional com 
os antipodianos implica que eles tenham sensações cruas em qual¬ 
quer sentido em que nós tenhamos sensações cruas. Isto é, parece 
necessário adotar a seguinte visão: 

(P ) A capacidade de falar uma linguagem que inclui colocações- 
de-que-parece incorrigíveis implica a presença de sensações 
cruas em quem fala aquela linguagem, em qualquer sentido em 
que as sensações cruas estejam presentes em nós. 

É fácil ridicularizar a noção de que fazendo algo chamado “análi¬ 
se de significados” 9 podemos descobrir a verdade de uma afirmação 

9 Para um exemplo de tal ridículo, ver Hilary Putnam, “Brains and Beha- 
vior”, em Mind, Language and Reality, vol. II (Cambridge, 1975). 
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como essa. Parece fácil dizer (com o cético) que poderiamos ter a 
capacidade sem as sensações. Mas é difícil, como Wittgenstein e 
Bouwsma deixaram claro, contar efetivamente uma história coeren¬ 
te sobre o que imaginamos. Apesar disso, (P’) tem certa plausibili¬ 
dade. A razão de que seja plausível é que é, novamente, um corolá¬ 
rio de: 

(P) Sempre que fazemos um relato incorrigível sobre um estado 

de nós mesmos, deve haver uma propriedade junto à qual somos 

apresentados, que nos induz a fazer o relato — 

um princípio vital para a imagem do Espelho da Natureza. É a ima¬ 
gem de acordo com a qual a “aparência” não é apenas crença equi¬ 
vocada, mas crença equivocada gerada por um mecanismo particu¬ 
lar (uma coisa enganosa colocando-se diante do Olho da Mente) que 
faz a conexão entre comportamento e sensação crua parecer tão ne¬ 
cessária. É a imagem de acordo com a qual três coisas são envolvi¬ 
das quando se obtém algo errado (ou, por extensão, certo): a pessoa, 
o objeto sobre o qual está falando e a representação interior daquele 
objeto. 

Ryle pensou que havia se esquivado dessa imagem, mas o fato de 
que foi incapaz disso é demonstrado por sua tentativa de mostrar, 
paradoxal e infrutiferamente, que não existiam coisas como relatos 
incorrigíveis. Ryle estava temeroso de que se houvesse tais relatos, 
então algo como (P) teria que ser verdadeiro, de modo a explicar a 
sua existência. Pois pensava que se houvesse algo como uma capa¬ 
cidade de fazer relatos não-inferenciais incorrigíveis sobre estados 
interiores, isso iria mostrar que alguém que nada soubesse sobre 
comportamento poderia saber tudo sobre estados interiores, e que 
portanto Descartes estava certo, afinal. Ele criticou corretamente a 
usual consideração cartesiana da introspecção como uma peça de 
“paraópíica”, mas não tinha outra consideração disponível e, assim, 
foi empurrado para a impossível posição de ter que negar o fenôme¬ 
no de acesso privilegiado como um todo. Dedicou o menos convin¬ 
cente capítulo de The Concept of Mind (“Self-Knowledge”) à para¬ 
doxal afirmação de que “os tipos de coisas que posso descobrir 
sobre mim mesmo são os mesmos que os tipos de coisas que posso 
descobrir sobre outras pessoas, e os métodos de descobri-los são 


praticamente os mesmos”. 10 O resultado foi que muitos filósofos 
que concordavam que Ryle havia mostrado que crenças e desejos 
não eram estados interiores concordaram também em que ele havia 
deixado intocadas as sensações cruas, e que, portanto, ainda se de¬ 
veria fazer uma escolha entre o dualismo e o materialismo. 11 

Para colocar em outras palavras o engano de Ryle, ele acreditava 
que se uma pessoa pudesse mostrar uma “conexão necessária” entre 
imputações de disposições comportamentais e imputações de esta¬ 
dos internos, então teria mostrado que na realidade não havia quais¬ 
quer estados internos. Mas esse non sequitur instrumentalista pode 
ser evitado, como o pode (P), preservando-se o ponto anticétieo de 
que o comportamento dos antipodianos é de fato evidência suficien¬ 
te para garantir a atribuição a eles de tanto ou de tão pouco de vida 
interior quanto nós mesmos possuímos. A inferência metafísica que 
o behaviorista é tentado a fazer — a inferência de que não há ne¬ 
nhuma Essência Especular por dentro — é, isoladamente, tão im- 
plausível quanto qualquer outra afirmação instrumentalista. (Com- 


Víiiucii nyic, me concept oj Mind (Nova York, 1965), p. 155. A referência 
à paraóptica” está à p. 159. 

11 “Empíricism and the Philosophy of Mind”, de Sellars (em Science, Percep- 
tionand Reality [Londres e Nova York, 1963]), deu o primeiro passo além 
de Kyle. Sellars mostrou que mesmo que o comportamento como evidência 
de sensações cruas esteja “embutido na própria lógica” dos conceitos de 
sensações cruas, isso não significa que não possa haver nenhuma sensação 
crua, não mais que o ponto paralelo a respeito de macrofenômenos e micro- 
entidades dite as afirmações operacionalistas de que não pode haver quais¬ 
quer microentidades, Sellars disse ali o que Ryle deveria ter dito em seu ca¬ 
pitulo sobre “Self-Knowledge”, mas não o fez — ou seja, que o relatar 
introspectjvo não era mais misterioso que qualquer outro relato não-infe- 
rencial e que sua explicação não exigia o Mito do Dado (e assim não exigia 
a paraóptica). Jnfehzmente, entretanto, Sellars não chegou à conclusão de 
que, como diria Armstrong mais tarde, não havia nenhuma coisa como 
acesso logicamente privilegiado”, mas apenas “acesso empiricamente pri¬ 
vilegiado’ (Armstrong, A Materíalist Theory of lhe Mind [Londres. 1968], 
p. 108). Esse ponto, que é vital à visão que estou apresentando neste livro, 
é sugerido por tudo que Sellars diz, mas foi necessário o ataque de Quine 
contra a distinção lógico-empírico para tornar possível dar a volta no slo¬ 
gan das “conexões logicamente necessárias” que Ryle embutiu na filosofia 
da mente. Como sugiro no capítulo iv, Sellars nunca foi realmente capaz de 
engolir a força plena do quineanismo, e infelizmente seu discurso sobre “a 
lógica própria desses conceitos” acompanhava a tradição ryleana. 


i 
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pare-se: “Não há posítrons; há apen as disposiç õ e s por parte dos elé¬ 
trons a...” “Não há elétrons; há ap enas disposições por parte dos 

objetos macroscópicos a...”, "Não h 5 ob j etos físicos; há apenas dis¬ 
posições por parte dos conteúdos d e sentido a .. ») Despida de suas 
pretensões ao rigor, a posição behav iorista simplesmente se re dnz a 
lembrar-nos de que a noção de sens açao crua tem um papel n0 con . 
texto de uma imagem que conecta Certos tipos de comportamento 
(relatos rntrospect.vos) com outros (relatos de objetos flsicos); e 
isso em termos de uma certa imagem à qua i se assemelham os seres 
humanos (não apenas suas mentes). Q behavioris ta está olhando 
para o papel social da noção de “do r „ e não tentando esconder 
trás dela a inefável qualidade fenom enológica que as dores têm . q 
cético precisa insistir que é essa qu a , jdade _ que apenas se conhe . 
ce pela própria experiência - que c Qnta . A razao pela qual 0 beha . 
vionsta continua tendendo à parado Xal |x1siçao metaflsica de negar 
que há causas mentais não-disposici Qnais para as disposições com . 
portamentais é colocada por Wittgen siein como segue: 

Como surge o problema f.losófi Co sobre processos e estados 
mentais e sobre behaviorismo? - 0 primeir0 passo é aquele que 
escapa completamente à observaç §0 Falamos de processos e es¬ 
tados e deixamos sua natureza nü 0 . decidida . A]gum dia talvez 
saberemos mais a seu respeito — pensamos . Mas lsso é exata - 
mente o que nos compromete co^ um modo panicu,^ de olhar 
para o assunto. Pois temos um con ceito defmido do que sign i fica 
aprender a conhecer melhor um Pr ocesso . (0 movime nto decisi¬ 
vo do truque de mágica foi feito, e era exatamente aque Ie que 
considerávamos bem inocente.) 12 

Alan Donagan proporciona uma intcr, lrctaçâo admirável a e ssa pas- 
sagem, dizendo que 


os cartesianos... transfomiaram os fatos grama ticais que resumi¬ 
mos na proposição, a sensação é tião-disposicional e privada na 


12 Ludwig Wiitgenstein. 
1953). pte. I, seç, 308. 
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ficção gramatical de que as sensações são estados ou processos 
num meio privado e, portanto, não-material. 

Os behavioristas, por outro lado, 

seja movidos pela aridez de muita psicologia introspeccionista, 
pelas dificuldades filosóficas do cartesianismo, ou por outras 
considerações, começaram por negar que os processos cartesia¬ 
nos privados sequer existam em seu meio não-material. 

Wittgenstein esclareceu o assunto, pensa Donagan, concedendo 
“que as sensações são os acompanhamentos privados não-disposi- 
cionais do comportamento pek> qual elas são naturalmente expres¬ 
sas”, mas recusando-se a “reconhecer aqueles acompanhamentos 
como processos que podem ser nomeados e investigados inde¬ 
pendentemente das circunstâncias que os produzem, e ao comporta¬ 
mento pelo qual são naturalmente expressos”. 33 

Penso que o expressivo relato de Donagan a respeito da dificul¬ 
dade comum aos behavioristas e céticos dualistas sobre outras men¬ 
tes está correto, mas que pode ser esclarecido e levado um passo 
adiante. A noção de “meio privado... não-material” é obscura por¬ 
que sugere que temos uma noção do que se assemelha a ter uma Es¬ 
sência Especular — uma apreensão metafísica do que se assemelha 
à substância não-extensa — que é independente do critério epistê- 
mico do mental. Se negligenciarmos essa noção e forçarmos a frase 
de Wittgenstein — “um conceito definido do que significa aprender 
a conhecer melhor um processo” —, podemos obter um diagnóstico 
o que Donagan chama os “erros opostos e complementares” 14 do 
behaviorismo e do cartesianismo, o qual evita a referência à nature¬ 
za metafísica (“não-material”, espiritual) das sensações cruas. 

A premissa epistemológica básica de que ambas as escolas parti¬ 
lham, e que forma sua noção de “conhecer melhor”, é a doutrina do 
Naturalmente Dado, que é: 

13 J° d » S u, S q ualro citações São de Alan Donagan, “Vitígenstein on Sensa- 
tion wittgenstein: The Phiiosophical Investigations: A Collection ofCriti- 
cal tssays , ed. George Pitcher (Nova York, 1966), p, 350 

14 Ibid., p. 349. 
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O conhecimento é ou do tipo da entidade naturalmente adequada 
a estar imediatamente presente à consciência, ou de entidades 
cuja existência e propriedades são vinculadas por entidades do 
primeiro tipo (e que assim são “redutíveis” àquelas do primeiro 
tipo). 

Os cartesianos pensavam que o único tipo de entidades naturalmen¬ 
te adequadas a estar diretamente presentes à consciência eram os es¬ 
tados mentais. Os behavioristas, em sua melhor fase epistemológi- 
ca, pensavam que o único tipo de entidades diretamente presentes à 
consciência eram estados de objetos físicos. Os behavioristas orgu- 
lhavam-se por escapar de noções como nossa Essência Especular e 
Olho Interno, mas permaneciam fiéis à epistemologia cartesiana re¬ 
tendo a noção de um Olho de Mente que captava algumas coisas em 
primeira mão. A ciência, por essa visão, infere outras coisas vincu¬ 
ladas a entidades “rés-do-chão”, e a filosofia então reduz novamen¬ 
te essas outras coisas. Os behavioristas renunciaram à noção de que 
“nada é mais bem conhecido à mente que ela própria”, mas manti¬ 
veram a noção de que algumas coisas eram diretamente cognoscí- 
veis e outras não, e o corolário metafísico de que apenas as primei¬ 
ras eram “realmente reais”. 

Essa doutrina — de que o mais cognoscível era o mais real — 
que George Pitcher apelidou “Princípio Platônico”, 15 acrescentada j 

ao princípio do Naturalmente Dado, produziu seja uma redução 
idealística ou panpsiquística do físico ao mental, seja uma redução 
behaviorista ou materialista na outra direção. A escolha entre os 
dois tipos de redução depende, penso, não tanto de dificuldades da 
psicologia ou da filosofia, quanto da nossa noção geral sobre como 
é a sabedoria e, assim, de para o que serve a filosofia. Será isso en¬ 
fatizar os aspectos do homem alcançados por métodos públicos de 
conversação comum e inquirição científica? Ou antes um senso pes¬ 
soal e inarticulado de “algo muito mais profundamente interliga¬ 
do”? A escolha tem pouco a ver com o argumento filosófico ou com 
a imagem do Espelho da Natureza. Mas a imagem — e particular- 

15 Cf. Pitcher, Theory of Perception, p. 23 e Platão, República 478B: “Assim, 
se o real é o objeto do conhecimento, então o objeto da crença deve ser algo 
diferente que o real.” 


mente a metáfora do Olho Interno — serve igualmente bem aos pro¬ 
pósitos de ambos os lados, razão pela qual o debate entre eles tem 
sido tão extensivo e tão inconclusivo. Ambos têm um sentido claro 
do que é mais bem conhecido, e conhecer um processo significa ou 
conhecê-lo daquele modo, ou então mostrar que “realmente nada é 
senão” alguma outra coisa que é conhecida daquele modo. 

Se olhamos para a controvérsia entre o behaviorista e o cético so¬ 
bre outras mentes do ponto de vista antipodiano, a primeira coisa 
que percebemos é que não há lugar para o “Naturalmente Dado”. 
Há, certamente, um lugar para a noção de “conhecimento direto”. 
Este é simplesmente o conhecimento que se tem sem que seu pos¬ 
suidor tenha passado por qualquer inferência consciente. Mas não 
há nenhuma sugestão de que algumas entidades sejam especialmen¬ 
te bem talhadas para serem conhecidas por esse modo. O que co¬ 
nhecemos não-inferencialmente é uma questão de com o que acon¬ 
tece estarmos familiarizados. Algumas pessoas (aquelas que se 
sentam diante de câmaras de expansão) estão familiarizadas com, e 
fazem relatos não-inferenciais sobre partículas elementares. Outras 
estão familiarizadas com doenças de árvores e podem relatar “mais 
um caso de doença do olmo holandês” sem recorrer a quaisquer in¬ 
ferências. Todos os antipodianos estão familiarizados com os esta¬ 
dos de seus nervos, e todos os terráqueos com suas sensações cruas. 
Os antipodianos não sugerem que haja algo suspeitosamente metafí¬ 
sico ou espiritual em relação a sensações cruas — eles apenas não 
vêem sentido em falar sobre tais coisas em vez de falar sobre ner¬ 
vos. E nem será de qualquer ajuda, é claro, se os terrenos expli¬ 
carem que, talvez (colocando de lado a possibilidade de inferência 
inconsciente), embora qualquer coisa possa ser conhecida não-infe¬ 
rencialmente. não se depreende daí que qualquer coisa exceto certas 
entidades naturalmente adequadas possa ser conhecida incorrigivel- 
mente. Pois os antipodianos não têm a noção de entidades conheci¬ 
das incorrigivelmente, mas apenas de relatos (afirmações-de-que- 
parece) que são incorrigíveis e que podem ser sobre qualquer tipo 
de entidade. Eles compreendem que os terrenos têm a primeira no- 
Ção, mas ficam intrigados porque eles pensam que precisam dela; e 
isso embora possam ver como, na ignorância da neurologia, uma 
porção de noções estranhas poderia ter-se tomado corrente. 
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5. Ceticismo sobre oufras mentes 

Quando nos voltamos para o cético sobre outras mentes — a pessoa 
que enfatiza que pode haver estados interiores sem acompanhamen- í 

tos comportamentais —, temos novamente uma intuição perfeita¬ 
mente sã elevada ao paradoxo. A intuição sã é justamente que as 
sensações cruas são particulares tão válidos quanto mesas, ou arcan¬ 
jos, ou elétrons — habitantes igualmente válidos do mundo, candi¬ 
datos igualmente válidos ao status ontológico. A pergunta “Os anti- 
podianos têm sensações cruas?” não é mais capciosa ou mais 
“metafísica” que a pergunta “Eles têm sangue?” ou “Eles têm senso 
moral?” Além disso temos, com efeito, um modo especial, superior 
de conhecimento sobre nossas próprias sensações cruas — temos 
acesso privilegiado a entidades privadas. 

Esse bom ponto, entretanto, começa a tomar-se mau quando o 
princípio do Naturalmente Dado passa a sugerir que desde que, com 
efeito, as sensações cruas são tão bem conhecidas, devem ser enti¬ 
dades de um tipo muito especial — processos em um “meio não- 
material” privado, talvez. Toma-se mau, por assim dizer, quando se 
faz mais da Essência Especular do homem do que o fato de que o 
conhecimento do homem é um Espelho da Natureza, e quando surge 
a questão: “Que tipo de material, ou não-material, especial e mara¬ 
vilhoso poderia produzir esse espelhamento?” Não há nada errado, 
por assim dizer, em afirmar que as pessoas devem ser bem especiais 
para conhecer tanto mais do que as bestas do campo; até os antipo- 
dianos dizem o mesmo. Mas quando tentamos ir de 

1. Conhecemos nossas mentes melhor do que conhecemos qual¬ 
quer outra coisa 

para 

2. Poderíamos conhecer tudo sobre nossas mentes mesmo se não 
conhecêssemos mais nada 

para 

3. Saber se alguma coisa tem uma mente é uma questão de co¬ 
nhecê-la como ela conhece a si própria, 
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então nunca poderemos dizer por que não deveríamos ser solipsis- 
tas. A transição de (1) para (2), embora não necessária, é tomada 
natural pelo princípio do Naturalmente Dado e pela metáfora do 
Olho Interno. Pois se pensamos no olho simplesmente voltando-se 
para dentro e localizando uma sensação crua, o complexo inteiro de 
instituições sociais e manifestações comportamentais que rodeia os 
relatos de tais sensações cruas parece irrelevante. Exatamente por¬ 
que é irrelevante, somos impelidos a mover-nos de (2) para (3) — 
tudo que jamais iremos saber sobre nossos semelhantes (se os te¬ 
mos), dizemos agora com tristeza, é seu comportamento e sua posi¬ 
ção social. Nunca iremos saber como é por dentro para eles, se efe¬ 
tivamente há algum “por dentro” ali. O efeito disso é que paramos 
de pensar em nossos amigos e vizinhos como pessoas e começamos 
a pensar neles como cascas rodeando uma coisa misteriosa (a Es¬ 
sência Especular, o meio privado não-material) que apenas os filó¬ 
sofos profissionais, talvez, podem descrever, mas que sabemos (ou 
esperamos) estar ali. A noção de que a introspecção é um vislumbre 
de um outro reino ontológico não é (e aqui os wittgenstéinanos es¬ 
tão bastante certos) algo que se toma óbvio quando atualmente faze¬ 
mos alguma introspecção. Nenhuma sensação cheia de assombro 
por estar espiando o misterioso nos sobrevém quando voltamos o 
Olho da Mente para dentro. A noção de que o estamos fazendo é um 
produto das noções epistemológicas que nos permitem deslizar de 
(1) para (2) e para (3). Aqui, como em toda parte, a epistemologia 
precede a metafísica e nos atrai para ela. 

Mas a estranheza artificial produzida por demasiada epistemolo¬ 
gia não nos deveria levar (e aqui alguns wittgensteinianos estão bas¬ 
tante errados) a pensar que pode não haver absolutamente nada por 
dentro. Nem deveriamos pensar que nosso acesso privilegiado a 
nossos próprios estados mentais é um mistério que requer, seja a de¬ 
fesa metafísica, seja a destruição cética. A força da intuição sã ori¬ 
ginal do cético pode ser despertada ao enfatizar-se esse último pon¬ 
to. Pretendo fazê-lo lançando um olhar crítico aos argumentos 
wittgensteinianos de que as entidades mentais têm uma espécie de 
responsabilidade ontológica diminuída, e de que a noção inteira de 
entidades “privadas” e de acesso privilegiado para elas é algo equi¬ 
vocada. Strawson enfatizou que Wittgenstein tinha dois tipos distin¬ 
tos de “hostilidade” — um para com a privacidade e outro para com 
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o imediatismo. A última, penso eu, foi crucialmente importante, 
mas a primeira era inteiramente equivocada. 16 

Consideremos a famosa passagem em que Wittgenstein diz que 
•'■na sensação “não é um algo, mas também não é um nadai A con¬ 
clusão foi apenas que um nada serviria exatamente tão bem quanto 
um algo sobre o qual nada poderia ser dito”. 17 Isso dirige a atenção 
à coisa paradoxal a respeito da afirmação do cético — a insistência 
de que são as “qualidades especiais incomunicáveis, sentidas” dos 
estados internos o que importa. Mas se distinguirmos entre a afir¬ 
mação de que 

Temos acesso privilegiado a nossas próprias dores 
e a afirmação de que 

Sabemos em que estados mentais nos encontramos puramente em 
virtude de suas qualidades especiais, sentidas, 

podemos evitar o paradoxo e deixar que uma sensação seja tanto um 
algo quanto uma mesa. A primeira afirmação diz apenas que não há 
modo melhor de descobrir que alguém está com dor do que lhe per¬ 
guntando, e que nada pode colocar-se acima de seu próprio relato 
sincero. A outra diz que o mecanismo que torna esse privilégio pos¬ 
sível é a inspeção das “propriedades fenomenológicas” de seus pró- 

16 Cf. P. F. Strawson, “Review of Wittgenstein’s Philosophical Investiga- 
tions", na antologia citada na nota 13, p. 62. Argumentei em outra pane que 
podemos salvar as percepções epistemológicas de Wittgenstein, que se cen¬ 
tram na impossibilidade de aprender o significado das palavras sem “ence¬ 
nação” antecedente, sem ver-nos apanhados numa hostilidade à privacidade 
que levou Wittgenstein aos limites do behaviorismo e alguns de seus segui¬ 
dores além desses limites. Na visão que eu recomendaria, a crítica de Witt¬ 
genstein à “pura definição ostensiva” pode ser generalizada para a doutrina 
de Sellars de que não podemos conhecer o significado de uma palavra sem 
conhecer o significado de uma porção de outras, e assim ser usada para 
mostrar o que há de errado com a noção de Olho da Mente sem traçar 
quaisquer corolários metafísicos. Ver meus “Wittgenstein, Privileged Ac¬ 
cess, and Incommunicability”, American Philosophical Quarterlyl (1970), 
pp. 192-205, e “Verificationism and Transcendental Arguments”, Nous 5 
(1971), pp. 3-14. 

17 W ittgensiein, Philosophical lnvestigations , pte. I, seç. 304. 
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prios estados mentais. Para passar da primeira afirmação para a se¬ 
gunda precisamos do modelo cartesiano de autoconhecimento como 
análogo a observação — a imagem do Olho Interno — e da noção 
de que cólicas estomacais, por exemplo, não são Naturaimente Da¬ 
das, do modo pelo qual o são as sensações produzidas por cólicas 
estomacais. Essa é a noção que, aplicada ao caso dos antipodianos, 
produz a noção de que eles não podem ter conhecimento direto de 
suas fibras-C, mas devem estar fazendo uma inferência “inconscien¬ 
te” de “qualidades especiais, sentidas”. 

Se abandonamos a noção de que o único modo pelo qual pode¬ 
mos ter “conhecimento direto” de uma entidade é estando inteirados 
de suas “qualidades especiais, sentidas, incomunicáveis”, então po¬ 
demos ter acesso privilegiado sem paradoxo. Podemos abandonar 
essa noção se, com Wittgensteim notamos que a não ser que hou¬ 
vesse algo como comportamento típico da dor, jamais seríamos ca¬ 
pazes de ensinar a uma criança o significado de, por exemplo, “dor 
de dentes”. Mais genericamente, podemos notar que o modo pelo 
qual a criança pré-lingüística sabe que tem uma dor é o modo pelo 
qual o acessório de troca de discos sabe que a haste está vazia, a 
planta a direção do sol e a ameba a temperatura da água. Mas esse 
modo não tem nenhuma conexão com o que o usuário da linguagem 
sabe quando sabe o que é dor — que é antes mental que física, tipi¬ 
camente produzida por tecidos feridos etc. O engano que Wittgen¬ 
stein expôs foi assumir que aprendemos o que é uma dor no segundo 
sentido ao cobrirmos de roupagem lingüística nosso conhecimento 
do que é a dor no primeiro sentido — vestindo de palavras nosso 
contato direto com qualidades especiais, sentidas, incomunicáveis 
(tomando-nos assim etemamente céticos em relação a se é a mesma 
qualidade incomunicável que está sendo mencionada quando nossos 
amigos usam a mesma palavra). A noção de que o conhecimento no 
primeiro sentido — o tipo manifestado por discriminação comporta- 
mental — é o “fundamento” (mais que simplesmente um possível 
antecedente causal) do conhecimento no segundo sentido é ele pró¬ 
prio mais um produto do modelo cartesiano. Pois enquanto se pen¬ 
sar que o Naturalmente Dado é conhecido por inteiro simplesmente 
por ser visto pelo Olho interno, parecerá estranho sugerir que o 
comportamento e o ambiente, sobre os quais precisamos saber algo 
para usar a palavra “dor” na conversação ordinária, devem ter a go 
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a ver com o que a “dor” significa. A imagem do Olho Mental, com¬ 
binada com a noçao de que a linguagem consiste de nomes do Natu¬ 
ralmente Dado mais abreviações de critérios instrumentais para de¬ 
tectar a presença de todas as entidades não Naturalmente Dadas 
produz ceticismo. Pois essas pressuposições garantem que os fatos 
sobre comportamento e ambiente, tão caros aos behavioristas e witt- 
gensteinianos, devem parecer irrelevantes à “essência” da dor Pois 
essa essência é simplesmente determinada pelo que é nomeado.'* 
o ponto de vista ant.podiano, a noção de “entidades privadas” 
entidades sobre as quais apenas uma pessoa tem conhecimento 
incorrigível — é estranha, porém não incompreensível. Aparece aos 
antipod,anos como clara, mas despropositada. O que iria aparecer- 
lhes como ininteligível é a noção de entidades tão privadas, por as¬ 
sim dizer, que o conhecimento das mesmas é não apenas privado 

são m ahri°, mUmCaVe1 ' E r s ’ COm efei ‘°' eles dizer, não 

sao absolutamente entidades. Contrariamente, a tentação wilt^ens- 

erniana de sugerir que as sensações têm algum tipo de existência 
intermediaria entre nadas e algos — que elas “desligam-se” do 
mundo como os besouros-nas-caixas, da famosa analogia de Witt- 
genstein — provém da junção das noções de incorrigibilidade e in- 
comumcabilidade. Se assimilamos as duas e nos damos conta das 
implicações céticas da incomunicabilidade, então seremos efetiva¬ 
mente céticos a respeito do acesso privilegiado a entidades priva- 
da . Mas esse ceticismo não será do tipo do que têm os antipodia- 

estão Jr, Sa ° Cet '- 0S POrqUe PenSam qUe taiS entidades tal acesso 
estão _detrop, e nao porque pensem que as noções a seu respeito são 
confusoes conceituais”. 

Os céticos tradicionais cartesianos sobre outras mentes são ainda 

18 umcóriâ i r a io a Kr ta| ' a e de Wi,t 8 e " stei ” sobre sensações eram 

c ” refle iZÍ S5ES S0bre ou ^ as visões epistmológi- 

que tal ^rgumen^seria^fnitífero^^ãoni!^ /^? sofla da Imagem. Mo peio 
nenhuma Como irei sugerir no capitulo VI, não há 

ritária” em n»i» ^ r ^ ara encarar a filosofia da linguagem como “prio- 

e dispma Se° a “■ X par.icu.l3te. 

çáo dgida deixam ^ 
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de um terceiro tipo. Eles simplesmente têm dúvidas sobre se outras 
pessoas tem, por exemplo, dores. Esse ceticismo não é mais refutá¬ 
vel nem mais interessante que o ceticismo sobre se a mesa existe 
quando nao há rnnguem para percebê-la. Afinal, é realmente possí¬ 
vel que as mesas se desvaneçam quando não há ninguém por perto, 
b realmente possível que nossos companheiros sempre simulem 
comportamento de dor sem jamais terem quaisquer dores. É real¬ 
mente possível que o mundo seja um tipo de lugar bem diferente do 
que imaginamos. Mas esse tipo de ceticismo nunca teria ocupado a 
atençao dos filósofos.se não fosse pela noção do Naturalmente 
Dado e a consequente sugestão de que tudo (a mente de nosso ami¬ 
go, assim como sua mesa e seu corpo) que não é um fragmento de 
nosso próprio Espelho Interno — uma parte de nossa própria Essên¬ 
cia Especular — e apenas uma “colocação", “uma inferência”, “uma 
consu-uçao ou algo igualmente dúbio que requer, para sua defesa, a 
construção metafísica de sistemas (Descartes, Kant) ou descobertas 
sobre nossa mguagem” (Russell, Ayer). Supostamente tais redes- 
nçoes da realidade ou da linguagem devem mostrar que é impossí- 
ve para o cético duvidar do que ele duvida, sem cometer algum for¬ 
midável equivoco intelectual - “compreender equivocadmnente a 
natureza da matéria (Kant) ou “compreender equivocadamente a 
lógica de nossa linguagem” (Ayer). Mas não é impossível, é apenas 
despropositado a nao ser que seja dada alguma razão adicional para 
a duvida, alem daquela de que não se pode ter certeza 

Não deveríamos pensar que os filósofos do século xvn com¬ 
preenderam equivocadamente a natureza da mente ao, por assim di¬ 
zer, distorcerem sistematicamente a linguagem ordinária (Ryle). 

em deveriamos pensar que, desde que a ingênua metafísica do 
senso comum gera problemas céticos, precisamos substituí-la por, 

Tu m °t m0 neUtr ° (Es P in0Sa >’ ou um panpsiquismo 
(Whitehead, Hartshome), ou um materialismo (Smart). O século 

xvn nao “compreendeu equivocadamente” o Espelho da Natureza 
ou o Olho Interno mais do que Aristóteles compreendeu equivoca- 
amente o movimento natural ou Newton a gravidade. Eles dificil¬ 
mente poderiam compreendê-lo equivocadamente, uma vez que o 
m\ entaram. A acusação de que esse conjunto de imagens inaugurou 
uma era da filosofia que se centrava no ceticismo epistemológico é 
su icientemente razoável, mas é importante ver que isso não ocor- 
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reu porque as outras mentes fossem de algum modo especialmente 
suscetíveis ao ceticismo. Elas não são mais suscetíveis que qualquer 
outra coisa que esteja fora da própria mente de alguém. O século 
xvii concedeu nova vida ao ceticismo por causa de sua epistemolo- 
gia, não de sua filosofia da mente. Qualquer teoria que encare o co¬ 
nhecimento como exatidão da representação, e que afirme que so¬ 
mente se pode ter certeza racionalmente sobre representações, 
tomará o ceticismo inevitável. 

A epistemologia do véu-de-idéias que tomou conta da filosofia 
no século xvii transformou em tradição cultural o ceticismo, e isso a 
partir de uma curiosidade acadêmica (ceticismo pirrônico) e de uma 
questão teológica concreta e local (a autoridade da igreja versus 
aquela do leitor individual das Escrituras). 19 Fê-lo dando origem a 
um novo gênero filosófico — o sistema que junta novamente sujeito 
e objeto. Essa reconciliação tem sido a meta do pensamento filosó¬ 
fico desde então. Ryle e Wittgenstein são enganosos quando dizem 
que deve haver algo de errado com a imagem do século xvn que nos 
manteve cativos, com base em que na vida ordinária não temos difi¬ 
culdade em separar o que tem mente e o que não tem, nem em dizer 
se as mesas persistem quando fora de visão. É como se disséssemos 
que a imitação de Cristo não pode ser um ideal adequado porque na 
vida comum não temos dificuldade em reconhecer as amarras im¬ 
postas ao amor pela prudência e pelo auto-interesse. As imagens 
que geram tradições filosóficas (e poéticas) não são passíveis de se¬ 
rem contempladas fora do estudo, assim como os conselhos de per¬ 
feição que a religião profere não são passíveis de serem notados du¬ 
rante os dias de semana. Se a filosofia é uma tentativa de ver como 
“as coisas, no sentido mais amplo do termo, estão unidas, no senti¬ 
do mais amplo do termo”, então irá sempre envolver a construção 
de imagens que terão problemas característicos, bem como gerar gê¬ 
neros característicos de escritos. Pode-se desejar dizer, como eu, 
que a imagem do século xvn está desgastada — que a tradição que a 
inspirou perdeu sua vitalidade. Mas isso é um crítica bem diferente 

19 Ver Popkin, Scepticism from Erasmus lo Descartes e Maurice Mandel- 
baum, Philosophy, Science, and Sense-Percepiion (Baltimore, 1964), para 
discussões dos vários fatores que contribuíram para a formação dessa tradi¬ 
ção. Para uma interpretação mais radical, ver Jacques Maritain, The Dream 
of Descartes (Nova York, 1944). 
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de dizer que essa tradição compreendeu equivocadamente algo ou 
fracassou na resolução de um problema. O ceticismo e o principal 
gênero de filosofia moderna têm um relacionamento simbiótico. Vi¬ 
vem para a morte um do outro, e morrem para a vida um do outro. 
Dever-se-ia ver a filosofia nem como alcançando o sucesso por 
“responder ao cético”, nem como feita fútil ao se perceber que não 
há nenhum caso cético a responder. A verdadeira história é mais 
complicada. 

6. Materialismo sem identidade mente-corpo 

Como o behaviorista e o cético sobre outras mentes, o materialista 
tem uma razoável intuição que se toma paradoxal quando colocada 
no vocabulário da tradição da qual é uma reação. Encorajado pela 
reflexão sobre os antipodianos, o materialista julga provável que a 
referência a microestruturas e processos neurológicos pode substi¬ 
tuir a referência a estados mentais de curto prazo (sensações, pensa¬ 
mentos, imagens mentais) na explicação do comportamento huma¬ 
no. (Se for criterioso, não pensará o mesmo a respeito de crenças, 
desejos e outros estados mentais duradouros — e não incorrigivel- 
mente cognoscíveis —, mas se contentará em encará-los como pro¬ 
priedades antes de pessoas que de mentes, à maneira de Ryle.) Não 
contente com essa plausível predição, entretanto, ele deseja dizer 
algo metafísico. A única coisa a ser dita parece ser que “os estados 
mentais nada são além de estados neurais”. Mas isso soa paradoxal. 
Assim, ele tenta várias táticas para mitigar o paradoxo. Uma de tais 
táticas é dizer que a natureza da mente tem sido até o momento in¬ 
compreendida, e que uma vez que a compreendamos corretamente 
veremos que não é paradoxal dizer que a mesma pode revelar-se 
como sendo o sistema nervoso. O behaviorismo é uma forma dessa 
tática, e é compatível com o materialismo no sentido de que a afir¬ 
mação: 

Quando falamos sobre eventos mentais estamos na realidade fa¬ 
lando sobre disposições comportamentais 

embora não compatível com: 
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Quando falamos sobre eventos mentais estamos na realidade fa¬ 
lando sobre eventos neurais 

é compatível com: 

Há, entretanto, outras coisas relevantes à predição e explicação 
do comportamento além dos inter-relacionamentos sistemáticos 
de disposições com eventos no mundo externo, e entre estas coi¬ 
sas estão os eventos neurais que às vezes causam a instalação de 
tais disposições. 

Tem sido costumeiro em discussões recentes, entretanto, tomar o 
behaviorismo e o materialismo como dois modos bastante diferentes 
— suave e violento, respectivamente — de modificar a imagem da 
mente do século xvn. Nesse espírito, os materialistas se firmaram 
naquelas entidades mentais mais recalcitrantes às análises disposi- 
cionais de Ryle — as sensações cruas, os pensamentos passageiros, 
as imagens mentais — e tentaram mostrar que estas devem ser cons¬ 
truídas, grosseiramente, como “seja o que for que causa a instalação 
de certo comportamento ou disposições comportamentais”. Essa as¬ 
sim chamada análise tópica neutra da mente (feita especialmente 
por J. J. C. Smart e David Armstrong) encontra problemas, entretan¬ 
to, com a distinção intuitiva entre “seja qual for o estado mental que 
causa a instalação...” e “seja qual for o estado físico que causa a ins¬ 
talação...” Para colocá-lo de outra forma, a intuição de que há algu¬ 
ma diferença entre materialismo e paralelismo nos faz sentir que há 
algo enganoso, ou ao menos incompleto em relatos de tópica neutra 
do que toma o mental mental. Ou, para colocá-lo de outro modo 
ainda, se nossa noção de mente é o que as análises tópicas neutras 
dizem ser, é muito difícil explicar a existência de um problema 
mente-corpo. 20 Podemos dizer que a falta de um relato neurológico 
bem minucioso promoveu a noção de que há algo distinto em rela- 

20 Ver, sobre esse ponto, M. C. Bradley, “Criticai Notice” sobre Philosophy 
and Scientific Realism, de J. J. C. Smart, em Australasian Journal of Philo¬ 
sophy 42 (1964), pp. 262-283. Meu próprio trabalho “IncorrigibHity as the 
Mark of the Menta!’', Journal of Philosophy 67 (1970), pp. 399-424, come¬ 
ça com uma discussão desse ponto e foi inspirado pela resenha de Smart 
por Bradley. 
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ção à mente — de que esta deve ser algo espiritual —, mas essa táti¬ 
ca simplesmente separa a noção tradicional em duas partes: o papel 
causal e a Essência Especular que se acredita desempenhar esse pa¬ 
pel causal. As análises tópicas neutras não conseguem capturar, e 
não desejam capturar essa última. Mas parece mera dissimulação di¬ 
vidir nosso conceito de um “estado mental” em uma porção que é 
compatível com o materialismo e uma porção que não o é, e então 
dizer que apenas a primeira é “essencial” ao conceito. 21 

Podemos colocar em perspectiva a tentativa de análises “tópicas 
neutras”, encarando-a como um modo de contornar o seguinte argu¬ 
mento para o dualismo: 

1. Algumas colocações da forma “Acabo de ter uma sensação de 
dor” são verdadeiras 

2. Sensações de dor são eventos mentais 

3. Processos neurais são eventos físicos 

4. “Mental” e “físico” são predicados incompatíveis 

5. Nenhuma sensação de dor é um evento neural 

6. Existem alguns eventos não-físicos 

Os ryleanos e alguns wittgensteinianos, considerando que a men¬ 
talidade consiste em acessibilidade ao acesso privilegiado, e indul- 
gindo no que Strawson chama “uma hostilidade contra a privacida¬ 
de”, negam (2). Os panpsiquistas negaram (3). 22 Os materialistas 
“redutivos” tais como Smart e Armstrong, que oferecem análises 
“tópicas neutras” de termos mentalísticos, questionam (4). Os mate¬ 
rialistas “eliminativos” como Feyerabend e Quine negam (1). Essa 

21 Fazê-lo é o inverso da afirmação cartesiana de Kripke, de que a “qualidade 
fenomenológica imediata” da dor é essencial à mesma. 

22 Hartshome e Whitehead são talvez os exemplos mais claros na filosofia re¬ 
cente. Argumentei contra a versão de Whitehead para essa doutrina em 
“The Subjectivist Principie and the Lingüistic Turn”, em Alfred North Whi¬ 
tehead: Essays on His Philosophy, ed. George Kline (Englewood Cliffs, 
N.J., 1963). Uma visão panpsiquista também é sugerida pela proposta de 
Thomas Nagel para uma “fenomenologia objetiva”, que iria “permitir que 
questões sobre a base física da experiência assumam uma forma mais inteli¬ 
gível” (“What ls lt Like to Be a Bat?" Philosophical Review 83 [1974], p. 
449). Mas. tanto em Hartshome como em Nagel. o panpsiquismo tende a 
fundir-se com o monismo neutro. 
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última posição afirma a vantagem sobre a versão “redutiva” de não 
ter que oferecer “análises” revisionárias de termos, não tendo assim 
que se envolver com termos dúbios como “significado” e “análise”. 

Ela não diz que temos estado enganosamente chamando os proces- ; 

sos neurais de “sensações”, mas apenas que não há sensações. Tam¬ 
bém não diz que o significado do termo sensação pode ser analisa¬ 
do de modo a produzir resultados inesperados como a negativa de 
(4). É totalmente “quineano” e inteiramente anti-ryleano, no sentido 
em que aceita alegremente todas as coisas que o dualista gostaria de 
estabelecer como ditas pelo homem da rua, e apenas acrescenta: 

“Tanto pior para o homem da rua.” 

Essa posição parece estender a esperança de um sentido em que a 
afirmação metafísica do materialista, “Os estados mentais nada são 
além de estados neurais”, possa ser comprada barato. Por agora, ela 
pode ser defendida sem necessidade de fazer nada tão laborioso ou i 

tão obscuro quanto “análise filosófica”. Podemos dizer que embora 
em um sentido simplesmente não haja sensações, em outro sentido 
o que as pessoas chamavam “sensações”, ou seja, estados neurais, 
existe com efeito. A distinção de sentidos não é mais sofisticada do 
que quando dizemos que o céu não existe, mas que há algo que as 
pessoas chamam o céu (a aparência de um domo azul como resulta- > 

do da luz do sol refratada) que existe (embora, como mostra a pre¬ 
valência da objeção de Brandt-Campbell discutida na seção 2, a 
analogia não pode ser tão forçada a ponto de tomar um estado men¬ 
tal a “aparência” de um estado neural). Assim, parece como se o ar¬ 
gumento acima para o dualismo pudesse ser manipulado dizendo-se 
que tudo a que o dualista tem direito é a seguinte premissa: 

1’. Algumas colocações da forma “Acabo de ter uma sensação de 
dor” são tão propriamente tomadas como verdadeiras como “O 
céu está nublado” e “O sol está nascendo”, mas nenhuma delas 
é verdadeira. > 

Se substituirmos (1) por (1’) no argumento, então iremos substituir 
(2) pelo seguinte: 

T. Se existissem quaisquer sensações de dor, estas seriam eventos 
mentais 
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e então tirar a conclusão: 

6’.As coisas que as pessoas têm chamado “sensações” são even¬ 
tos físicos (e, especificamente, neurais). 

Podemos então concluir que embora não haja quaisquer eventos 
mentais, as coisas que as pessoas chamavam eventos mentais são 
eventos físicos, mesmo apesar de “mental” e “físico” serem tão in¬ 
compatíveis como ”elevar-se acima do horizonte” e “permanecer 
imóvel”. 

Essa tentativa de uma versão barata da identidade de mentes e cé¬ 
rebros funcionará suficientemente bem se nos abstivermos de per¬ 
guntas insistentes sobre critérios de identidade de referência, exata¬ 
mente como as análises tópicas neutras funcionarão suficientemente 
bem se nos abstivermos de perguntas prementes sobre identidade de 
significado. Não penso, entretanto, que haja critérios para a identi¬ 
dade de cada um que sejam úteis em casos filosoficamente contro¬ 
versos. Assim, não penso que o “materialismo eliminativo” seja 
uma versão mais plausível da tese da identidade mente-cérebro do 
que o “materialismo redutivo”. Quando tentamos tirar sentido de 
qualquer afirmação da forma “Não há realmente quaisquer Xs; aqui¬ 
lo sobre o que você tem falado não são senão Ys”, sempre é possí¬ 
vel objetar que (a) “X” refere-se a Xs, e (b) não podemos nos referir 
ao que não existe. Assim, para contornar essa crítica padrão, o ma¬ 
terialista eliminativo teria que dizer, seja que “sensação” não se re¬ 
fere a sensações, mas a nada em absoluto, seja que “referir-se” no 
sentido de “falar sobre” não está sujeito a (b). Cada uma das linhas 
é defensável, e defendo a segunda discutindo a noção de referência 
em conexão com o assim chamado problema de mudança conceituai 
no capítulo vi, adiante. Mas uma vez que penso que as versões re¬ 
dutiva e eliminativa da teoria da identidade são ambas apenas tenta¬ 
tivas desajeitadas de atirar no jargão filosófico corrente nossa rea¬ 
ção natural a um encontro com os antipodianos, não penso que a 
diferença entre as duas deva ser forçada. Melhor, ambas deveriam 
ser abandonadas, e com elas a noção de “identidade mente-corpo”. 
A reação própria à história antipodiana é adotar um materialismo 
que não seja uma teoria de identidade em qualquer sentido, e que 
assim evite a noção artificial de que devemos esperar por “uma teo- 
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ria da significação (ou referência) adequada” antes de decidir temas 
da filosofia da mente. 23 

Isso importa em dizer, mais uma vez, que o materialista deveria 
parar de reagir a histórias tais como essa sobre os antipodianos di¬ 
zendo coisas metafísicas, e limitar-se a afirmações como: “Nenhum 
poder preditivo, ou explicativo, ou descritivo estaria perdido se ti¬ 
véssemos falado antipodiano durante todas as nossas vidas”. E des¬ 
propositado perguntar se o fato de que os cerebroscópios corrigem 
os relatos antipodianos de estados interiores mostra que eles não 
são estados mentais, ou mostra antes que os estados mentais são na 
realidade estados neurais. E despropositado não apenas porque nin¬ 
guém tem qualquer idéia de como resolver o assunto, mas porque 
nada se volta sobre isso. A sugestão de que ela tem uma resposta de¬ 
finida depende da noção pré-quineana de “condições necessárias e 
suficientes embutidas em nossa linguagem” para a aplicação dos 
termos “sensação”, “mental” e similares, ou de algum essencialismo 
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similar 24 Apenas um filósofo que tenha investido muito na noção de 
“status ontológico” precisaria se preocupar sobre se uma dor corri- 
givelmente relatável seria “realmente uma dor ou antes uma fibra-C 
estimulada”. 25 

Se pararmos de fazer perguntas sobre o que conta e o que não 
conta como “mental”, e em vez disso nos lembrarmos que a incorri- 
gibilidade é tudo que está em questão nos enigmas sobre os antipo¬ 
dianos, então podemos ver o argumento para o dualismo, oferecido 
acima, como uma versão exageradamente dramatizada do seguinte 
argumento: 

1. Algumas colocações da forma “Acabo de ter uma sensação de 
dor” são verdadeiras 

2’. Sensações de dor são incorrigivelmente relatáveis 

3’. Eventos neurais não são incorrigivelmente relatáveis 

4’. Nada pode ser relatável, seja corrigível ou incorrigivelmente 


21) Isso não é dizer que as controvérsias que rodeiam as formas redutiva e eli- 
minativa da teoria da identidade tenham sido despropositadas. Pelo contrá¬ 
rio, penso que foram muito úteis, e particularmente por causa de sua intera¬ 
ção com questões da filosofia da linguagem. Mas penso que o desfecho 
dessa interação foi, primeiro, amparar a visão de Quine de que a noção de 
“mesmidade de significado” não pode ser invocada para solucionar proble¬ 
mas filosóficos onde a noção de “coextensivo" falhou; e, segundo, para 
mostrar que o sentido de “falar reaimente sobre”, usado em discussões 
como aquela sobre o materialismo, não está interessaniemente conectada 
com a noção de referência de Frege (na qual não é possível referir-se ao 
que não existe). (O último ponto é discutido no capítulo vi.) Tendo adotado 
uma posição materialista eliminativa alguns anos atrás (“Mind-Body Identi- 
ty, Privacy and Categories”, Review of Metaphysics 19 (19651, pp. 25-54), 
fico muito agradecido às pessoas cujas críticas sobre esse artigo levaram- 
me por fim ao que espero ser uma compreensão mais clara dos temas. Estou 
especialmente em débito às publicações por, ou conversas com, Richard 
Bernstein, Eric Bush, David Coder, James Cornman, David Hiley, William 
Lycan, George Pappas, David Rosenthal, Steven Savitt e Richard Sikora. O 
leitor interessado em acompanhar as similaridades e diferenças entre o ma¬ 
terialismo redutivo e o eliminativo poderia consultar Cornman, Materialism 
and Sensations (New Haven, 1971), Lycan e Pappas, “What Is Eliminative 
Materialism?”, Australasian Journal of Philosophy 50 (1972), pp. 149-159, 
Bush, “Rorty Revisited”, Pkilosophical Studies 25 (1974), pp. 33-42, e Hi¬ 
ley, “Is ‘Eliminative Materialism’ Materialism?”, Philosophy and Pheno- 
menological Research 38 (1978), pp. 325-337. 


24 Invoquei, imprudentemente, tal noção em “Incorrigibility as the Mark of 
the Mental”, citada na nota 20 acima. Concluí ali que o desenvolvimento do 
devido respeito pelos cerebroscópios significaria a descoberta de que nunca 
houve quaisquer eventos mentais. Mas isso está superdramatizado e tenta 
estabelecer uma diferença entre o materialismo eliminativo e o redutivo 
maior do que há realmente (como mostraram Lycan e Pappas). Fui ajudado 
a ver as falhas em minha visão anterior pela correspondência com David 
Coder relacionada a seu “The Fundamental Error of Central State Materia¬ 
lism", American Philosophical Quarterly 10 (1973), pp. 289-298, e com 
David Rosenthal, relacionada a seu “Mentality and Neutrality”, Journal of 
Philosophy 73 (1976), pp. 386-415. 

25 Mas isso não é dizer que os antipodianos não causariam um impacto à filo¬ 
sofia. O desaparecimento da psicologia como disciplina distinta da neurolo¬ 
gia, e desenvolvimentos culturais similares, poderiam ao final livrar-nos da 
imagem do Espelho da Natureza muito mais efetivamente que as teorias de 
identidade dos filósofos. Fora da filosofia, haveria um pouco de “obscureci¬ 
mento" no discurso ordinário (um pouco de “não saber o que dizer” quando 
o introspector sincero desafiasse o cerebroscópio), mas o senso comum, a 
linguagem e a cultura sobreviveram a confusões piores do que essa. Com¬ 
parem-Se. por exemplo, conversações entre juízes moralistas e psiquiatras 
que apresentam uma história de caso para mostrar que o termo “criminoso” 
está sendo inadequadamente aplicado ao comportamento do acusado. Nin¬ 
guém a não ser um filósofo demasiadamente zeloso pensaria que há uma es¬ 
sência do “crime" determinada pelo exame, por exemplo, de “nossa lingua¬ 
gem" e capaz de resolver dilemas de juízes. 
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5. Nenhuma sensação de dor é um evento neural 

Aqui a tentação de evitar (5) negando (1) é muito menor, pois 
(4’) é mais facilmente criticado que (4). É difícil dizer que “mental” 
significa realmente “algo que poderia revelar-se físico”, exatamente 
como é difícil dizer que “comportamento criminoso” significa real¬ 
mente “comportamento que poderia revelar-se inocente”. É por isso 
que tentativas detalhadas de análise tópica neutra, na esperança de 
negar (4), parecem condenadas por antecipação. Mas é relativamen¬ 
te fácil negar (4’) e dizer que algo pode ser corrigi velmente relatá- 
vel (por aqueles que conhecem neurologia) e incorrigivelmente rela- 
tável (pelos que não conhecem); tão fácil quanto dizer: “Algo pode 
antes ser tratado que punido (por aqueles que compreendem psico¬ 
logia) e antes punido que tratado (pelos que não compreendem).” 
Pois nesses dois últimos exemplos estamos antes falando de práticas 
sociais que de “propriedades intrínsecas das entidades em questão” 
ou de a lógica de nossa linguagem”. É fácil imaginar práticas so¬ 
ciais diferentes em relação aos mesmos objetos, ações ou eventos, 
dependendo do grau de desenvolvimento intelectual e espiritual da 
cultura em questão (sendo estágios de desenvolvimento mais “ele¬ 
vados , pace Hegel, aqueles em que o Espírito é menos autocons- 
ciente). Assim, ao negar (4’) parecemos abrir caminho para negar 
(5) e dizer que “sensação” e “processo mental” são simplesmente 
dois modos de falar sobre a mesma coisa. 

Tendo anteriormente coberto de desdém tanto os monistas neu¬ 
tros quanto os teóricos da identidade, posso agora estar parecendo 
insinuar-me em seu terreno. Pois agora surge a pergunta: Dois mo¬ 
dos de falar sobre o quê ? Algo mental ou algo físico? Mas aqui, 
penso, devemos resistir ao nosso impulso metafísico natural e não 
responder: “Uma terceira coisa, da qual tanto a mentalidade como a 
fisicalidade são aspectos.” Nesse ponto seria melhor abandonar a ar¬ 
gumentação e recair no sarcasmo, colocando perguntas retóricas 
como: “O que é esse contraste mental-físico, de qualquer modo? 
Quem foi que disse que qualquer coisa que alguém mencionasse tinha 
que cair em um ou outro de dois (ou meia-dúzia) reinos ontológi¬ 
cos?” Mas essa tática parece pouco engenhosa, já que parece óbvio 
(uma vez que os departamentos de psicologia parem de fazer expe¬ 
rimentos com questionários e demonstrações de slides e simples¬ 


mente façam tudo com cerebroscópios) que o “físico” triunfou de 
algum modo. 

Mas sobre o que ele triunfou? O mental? O que era isso? A práti¬ 
ca de fazer relatos incorrigíveis sobre certo estado de uma pessoa? 
Parece uma coisa pequena demais para contar como uma revolução 
intelectual. Talvez, então, tenha triunfado sobre a convicção do inte¬ 
lectual sentimental de que houvesse um reino interior privado no 
qual a publicidade, os “métodos científicos” e a sociedade não po¬ 
diam penetrar. Mas isso não está correto também. O segredo no co¬ 
ração do poeta permanece desconhecido para a polícia secreta, ape¬ 
sar de sua capacidade de predizer cada um de seus pensamentos, 
manifestações e movimentos através da monitoração do cerebroscó- 
pio que ele deve usar dia e noite. Podemos saber que pensamentos 
passam pela mente de um homem sem compreendê-los. Nossa sin¬ 
gularidade inviolável reside em nossa capacidade poética de dizer 
coisas únicas e obscuras, não em nossa capacidade de dizer coisas 
óbvias apenas a nós mesmos. 

A dificuldade real que encontramos aqui é, mais uma vez, que es¬ 
tamos tentando colocar de lado a imagem do homem como possui¬ 
dor de uma Essência Especular, adequada a espelhar a natureza com 
uma das mãos enquanto se agarra a ela com a outra. Se jamais pu¬ 
déssemos abandonar todo o aglomerado de imagens que os antipo- 
dianos não partilham conosco, não seriamos capazes de inferir que a 
matéria houvesse triunfado sobre o espírito, a ciência sobre a priva¬ 
cidade ou qualquer coisa sobre qualquer outra coisa. Esses opostos 
em guerra são noções que não fazem sentido fora de um aglomerado 
de imagens herdadas do campo do século XVII terreno. Ninguém ex¬ 
ceto os filósofos, que são obrigados profissionalmente a levar essas 
imagens a sério, ficará escandalizado se as pessoas começarem a di¬ 
zer: A máquina disse-me que realmente não doía — apenas, que 
parecia doer horrivelmente.” Os filósofos estão envolvidos demais 
com noções como %í status ontológico” para encarar tais desenvolvi¬ 
mentos irrefletidamente, mas nenhuma outra parte da cultura está. 
(Consideremos o fato de que apenas os filósofos permanecem per¬ 
plexos sobre como uma pessoa pode ter motivos e desejos incons¬ 
cientes.) Apenas a noção de que a filosofia deveria proporcionar 
uma matriz permanente de categorias, em que cada descoberta em¬ 
pírica e desenvolvimento cultural possíveis pudessem ser enquadra- 
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dos sem esforço, impele-nos a fazer perguntas irrespondíveis como: 
“Isso significaria que não existiram mentes?”, “Estivemos errados 
sobre a natureza da mente?”, “Estariam os antipodianos corretos ao 
dizer ‘Nunca houve qualquer dessas coisas que vocês chamaram 
“sensações cruas”’?” 

Finalmente, a mesma concepção ultra-ambiciosa da filosofia, de¬ 
rivando do mesmo conjunto de imagens do século xvn, é responsá¬ 
vel pelos temores dos materialistas de que a não ser que a localiza¬ 
ção cerebral e a “análise filosófica” cooperem para “identificar” a 
mente e o corpo, “a unidade da ciência” está ameaçada. Se segui¬ 
mos Sellars ao dizer que a ciência é a medida de todas as coisas, en¬ 
tão não devemos nos preocupar quanto à localização cerebral termi¬ 
nar se revelando um malogro, muito menos quanto às “análises” 
materialistas de nosso vocabulário mentalístico cotidiano sucumbi¬ 
rem a contra-exemplos. Não devemos interpretar cada falha como 
mostrando que a ciência tem estado durante todo o tempo cavalgan¬ 
do sobre dois cavalos — um sólido e outro fantasmal — que podem 
começar a galopar a qualquer momento, afastando-se em direções 
opostas. O fracasso da ciência em deslindar como o cérebro funcio¬ 
na não trará mais perigo à “unidade” da ciência que seu fracasso em 
explicar a mononucleose, ou a migração das borboletas, ou os ciclos 
do mercado de ações. Mesmo que se verifique que os neurônios se 
“desviam” — golpeados por forças até então desconhecidas para a 
ciência , Descartes não seria vingado. Pensar de outro modo é co¬ 
meter a falácia de omne ignotum pro spectro — tomar tudo o que 
não se pode compreender por espectros, algo que se sabe de ante- 
mao estar além do alcance da ciência, e que deve por isso ser deses¬ 
peradamente repassado para a filosofia. 26 Se não pensamos na filo- 


26 Esse P° nt0 P° de ser colocado um pouco mais precisamenie usando a distin¬ 
ção de ívteehl e Sellars entre “físicoj” ("um evento ou entidade é físicoí se 
pertence a rede de espaço-tempo”) e “físico 2 ” (“um evento ou entidade é fí- 
s!co 2 se é definível em termos de elementos teóricos primitivos adequados 
a descrever completamente os estados efetivos, embora não necessariamen¬ 
te as potencialidades do universo antes do aparecimento da vida”). Essa 
,l SU p R° (tra , çadí '. ' The Concept of Emergence”. Minnesota Studies in 
. e . ^Science, l [19o6], p. 252) pode ser multiplicada para dis- 

tmgun- fsicoi de sentidos apropriados de “físico n ’\ definidos em termos 
de o universo antes do aparecimento do comportamento lingüístico” 
( ...de açao intencional \ "de crenças e desejos” etc.). Para qualquer de tais 


sofia como proporcionando uma estrutura ontológica permanente 
para qualquer resultado científico possível (consistindo, por exem¬ 
plo, de categorias como “mental” e “fisicc”), não devemos pensar 
no fracasso da ciência como uma vingança de Descartes mais do 
que encaramos o fracasso da ciência em explicar a origem da pri¬ 
meira célula viva como uma vingança de Aquino. Se os neurônios 
se desviam, ou se o cérebro funciona holisticamente em lugar de 
atomisticamente, isso não ajuda a mostrar que temos, afinal, idéias 
claras e distintas de “o mental” e “o físico”. Essas assim chamadas 
categorias ontológicas são simplesmente os modos de embalar no¬ 
ções deveras heterogêneas, de fontes históricas deveras heterogê¬ 
neas, que eram convenientes aos propósitos do próprio Descartes. 
Mas os seus propósitos não são os nossos. Os filósofos não devem 
pensar em seu conglomerado artificial como se fosse uma descober¬ 
ta de algo pré-existente — uma descoberta que, por “intuitiva”, ou 
“conceituai ”, ou “categórica”, estabelece parâmetros permanentes 
para a ciência e a filosofia. 


7. Epistemologia e “a filosofia da mente ” 

Espero que os dois capítulos sobre o “problema mente-corpo” que o 
leitor acaba de ler o tenham persuadido ao menos dos seguintes 
pontos: 

A não ser que estejamos querendo reanimar as noções platônica e 
aristotélica sobre apreender universais, não devemos pensar que 
o conhecimento de verdades gerais é tomado possível por algum 

distinções, o ponto a ser enfatizado é que o fracasso da ciência em explicar 
algo em termos de entidades físicas n (para n maior que /) nada faz para 
mostrar que a explicação deve ser em termos de entidades não-físicasi. O 
ponto recebe um bom uso por Geoffrey Hellman e Frank Thompson em 
"Physicaüsm: Ontology, Determination and Reduction", Journal of Philo- 
sophyll (1975). pp. 551-564, e "Physicalist Maierialism”, Nous 11 (1977), 
pp. 309-346. Sua versão de “materialismo sem identidade” deveria ser com¬ 
parada com a de Davidson em “Mental Events” (discutido no capítulo iv, 
adiante). 
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ingrediente especial, metafisicamente distinto, nos seres huma¬ 
nos. 

A não ser que estejamos querendo reanimar o uso algo desajeita¬ 
do e inconsistente, no século xvii, da noção aristotéJica de “subs¬ 
tância”, não devemos dar sentido à noção de dois reinos ontoló¬ 
gicos — o mental e o físico. 

A não ser que estejamos querendo afirmar o que chamei Princí¬ 
pio (P) — resumidamente, a afirmação de que uma propriedade 
metafísica distinta da “presença à consciência” baseia alguns de 
nossos relatos não-inferenciais de nossos estados —, não deve¬ 
mos ser capazes de usar a noção de “entidades cuja aparência 
exaure sua realidade” para apoiar a distinção mental-física. 

A noção de que há um problema a respeito de mente e corpo, ori¬ 
ginou-se na tentativa do século xvu de fazer de “a mente” uma esfe¬ 
ra autocontinente de inquirição. A idéia era oferecer um relato para- 
mecânico dos processos mentais que, de algum modo, iriam 
subscrever algumas afirmações de conhecimento e desaprovar ou¬ 
tras afirmações. O paradigma da “virada epistemológica” realizada 
pela filosofia no século xvu era o que Kant chamou “a fisiologia da 
compreensão humana do celebrado Sr. Locke” — um relato causal 
de processos mentais que se supõe criticar e justificar afirmações de 
conhecimento. Dar corpo a essa noção exigiu a substituição carte¬ 
siana do problema antigo e medieval da razão pelo moderno proble¬ 
ma da consciência. Se o que estive dizendo nestes dois capítulos 
está certo, a persistência de noções como “problema mente-corpo” e 
a filosofia da mente” é devida à persistência da noção de que há al¬ 
guma ligação entre as mais antigas noções de razão ou pessoalidade 
e a noção cartesiana de consciência. A parte u deste livro tenta dis¬ 
solver a visão moderna do problema da razão — a noção de que há 
um problema a respeito da possibilidade ou extensão da repre¬ 
sentação acurada que é o objeto de uma disciplina chamada “episte- 
mologia”. A medida que sucede, essa tentativa nos liberta da noção 
do conhecimento humano como uma combinação de representações 
em um Espelho da Natureza, e assim reforça a afirmação da parte I 
de que podemos passar sem a noção de nossa Essência Especular. 
Se o conhecimento não é uma questão de precisão de repre¬ 
sentações, em qualquer sentido a não ser o mais trivial e não-pro¬ 


blemático, então não precisamos de espelho interno, e assim não há 
nenhum mistério concernindo à relação desse espelho com nossas 
partes mais grosseiras. 

Mesmo se os problemas de consciência e razão forem ambos dis¬ 
solvidos, entretanto, aquele da pessoalidade poderia parecer perma¬ 
necer intato, uma vez que essa noção se apoia em nossas intuições 
morais, intuições que parecem inadequadas para ser meramente os 
resultados de tentativas erroneamente orientadas, da Grécia e do sé¬ 
culo xvu, de construir modelos de conhecimento ou da mente. O 
que tange à discussão da pessoalidade neste livro encontra-se na 
parte UI, em conexão com a noção de “filosofia”. Ali tento mostrar 
como o projeto peculiarmente filosófico de selecionar que entidades 
são pessoas e, portanto, possuem dignidade moral, na base de algum 
“critério objetivo” — por exemplo, sua possessão de uma Essência 
Especular —• é uma confusão entre, grosso modo , ciência e ética. A 
parte m tenta sugerir um modo de encarar nossa consciência moral 
que evita essa idéia. 

As partes n e rii, assim, retomam as noções que enumerei no ca¬ 
pítulo i, seção 3, como “marcas do mental”, mas não discuti na par¬ 
te i. Elas sugerem modos de lidar com essas noções — por exemplo, 
intencionalidade, dignidade moral —, uma vez que a noção de um 
ingrediente mental especial — nossa Essência Especular — é aban¬ 
donada. Assim, espero que algumas das dúvidas que emergiram na 
mente do leitor no curso da parte i, e algumas das questões que po¬ 
dem ter ficado pendentes, sejam resolvidas no restante do livro. 




PARTE DOIS 

Espelhamento 







CAPÍTULO III 

A idéia de uma “teoria do 
conhecimento’’ 


1 . A epistemologia e a auto-imagem da filosofia 

A noção de que há uma disciplina autônoma chamada “filosofia”, 
distinta de e exercendo julgamento sobre tanto religião como ciên¬ 
cia, é de origem bastante recente. Quando Descartes e Hobbes de¬ 
nunciaram “a filosofia das escolas”, não pensavam em si mesmos 
como instituindo uma espécie nova e melhor de filosofia — uma 
teoria do conhecimento melhor, uma metafísica melhor ou uma éti¬ 
ca melhor. Tais distinções entre “campos da filosofia” ainda não es¬ 
tavam traçadas. Ainda não estava à mão a própria idéia de “filoso¬ 
fia”, no sentido em que tem sido entendida desde que o tema ficou 
padronizado como acadêmico, no século X!X. Olhando para trás, ve¬ 
mos Descartes e Hobbes como “iniciando a filosofia moderna”, mas 
pensando em seu próprio papel cultural em termos do que Lecky 
iria chamar “a guerra entre a ciência e a teologia”. Lutavam (embo¬ 
ra discretamente) para tomar o mundo intelectual seguro para Co- 
pémico e Galileu. Não pensavam em si mesmos como oferecendo 
“sistemas filosóficos”, mas como contribuindo para o florescimento 
da pesquisa em matemática e mecânica, assim como liberando a 
vida intelectual das instituições eclesiásticas. Hobbes definiu a “fi¬ 
losofia” como “tal conhecimento dos efeitos das aparências, como o 
que adquirimos por um raciocínio verdadeiro a partir do conheci- 
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mento que temos previamente das suas causas de geração”. ! Ele não 
tinha nenhum desejo de distinguir o que estava fazendo de alguma 
outra coisa chamada “ciência”. Não foi senão depois de Kant que 
nossa moderna distinção filosofia-ciência entrou em vigor. Até que 
o poder das igrejas sobre a ciência e a erudição fosse quebrado, as 
energias dos homens em que hoje pensamos como “filósofos” eram 
dirigidas no sentido de demarcar suas atividades em relação à reli¬ 
gião. Foi apenas depois que essa batalha foi ganha que a questão da 
separação das ciências pôde surgir. 

A conseqüente demarcação da filosofia em relação à ciência foi 
tomada possível pela noção de que o cerne da filosofia era a “teoria 
do conhecimento uma teoria distinta das ciências porque era seu 
fundamento. Agora retraçamos essa noção pelo menos até as Medi¬ 
tações de Descartes e De Emendatione Intel lectus, de Espinosa, mas 
a mesma não adquiriu autoconsciência até Kant. Ela não foi incor¬ 
porada à estrutura das instituições acadêmicas e às autodescrições 
imutáveis e irrefletidas dos professores de filosofia senão quando o 
século xix já ia bem adiantado. Sem essa idéia de uma “teoria do 
conhecimento” é difícil imaginar o que poderia ter sido a “filosofia” 
na era da ciência moderna. A metafísica — considerada como a des¬ 
crição de como os céus e a tenra são reunidos — teria sido desban¬ 
cada pela física. A secularização do pensamento moral, que foi a 
preocupação dominante dos intelectuais europeus nos séculos xvn e 
xvni, não era então encarada como a busca de um novo fundamento 
metafísico para tomar o lugar da metafísica teística. Kant, entretan¬ 
to, conseguiu transformar a antiga noção da filosofia — a metafísica 
como “rainha das ciências”, por causa de sua preocupação com o 
que era mais universal e menos material — na noção de uma disci¬ 
plina “mais básica” — uma disciplina fundamental. A filosofia tor¬ 
nou-se “primária” não mais no sentido de “mais elevada”, mas no 
sentido de “subjacente”. Uma vez que Kant havia escrito, os histo¬ 
riadores da filosofia puderam colocar os pensadores dos séculos 
xvn e xvm em posição de terem tentado responder à pergunta: 
Como nosso conhecimento é possível?” e mesmo projetar essa per¬ 
gunta de volta sobre os antigos. 1 2 

1 Thomas Hobbes, De Corpore, cap. I, seç. 2. 

2 Sobre a diferença entre histórias da filosofia escritas antes e depois de 


Essa imagem kantiana da filosofia como centrada na epistemolo- 
gia, entretanto, obteve aceitação geral apenas depois que Hegel e o 
idealismo especulativo haviam cessado de dominar o cenário inte¬ 
lectual na Alemanha. Foi apenas depois que pessoas como Zeller 
começaram a dizer que era tempo de parar de erigir sistemas e ence¬ 
tar o paciente trabalho de selecionar o “dado” das “adições subjeti¬ 
vas” feitas pela mente para que a filosofia pudesse ser completa- 
mente profissionalizada. 3 O movimento “de volta a Kant” dos anos 

Kant, ver Maurice Mandelbaum, “On the Historiography of Philosophy”, 
Philosophy Reseach Archives , vol. ii (1976); o artigo de John Passmore 
“Historiography of Philosophy”. na The Encyclopedia of Philosophy" 
(Nova York, 1967); Lucien Braun, Histoire de THistoire de la Philosophie 
(Paris, 1973), esp. cap. 5; Victor Cousin, íniroduction à VHistoire de la 
Philosophie (Paris, 1868). douzième leçon, “Des Historiens de la Philosop¬ 
hie”. Diz Mandelbaum (p. 713) sobre a freqüência com que o conceito da 
história da filosofia foi discutido na última década do século xviii na Ale¬ 
manha: “Acredito que seja o caso — embora minha documentação seja in¬ 
suficiente para fazer disso mais que uma conjetura — que essa discussão 
deve ter sido instigada através do impacto da obra de Kant naquele período: 
pelo sentido de que seu sistema era a um só tempo um fim e um novo prin¬ 
cípio.” Todos esses escritores enfatizam o contraste entre a Historia Critica 
• Philosophiae, de Brucker, de 1742-1767, e as histórias de Tiedemann 

( Geist der spekulativen Philosophie, 1791-1797) e de Tennemann (Ges- 
chichie der Philosophie, 1789-1819). Brucker dedica cerca de um décimo 
de seu espaço aos “filósofos sincréticos” modernos (isto é, aqueles que não 
se enquadram em uma das escolas antigas) e inclui (ao lado da seqüência 
agora padrão consistindo de Bacon, Descartes, Hobbes. Espinosa etc.) cerca 
de vinte e poucas outras figuras (por exemplo, Maquiavel, Kepler, Boyle). 
Estas são excluídas da consideração por Tiedemann, que origina a curta lis¬ 
ta canônica dos “grandes filósofos modernos”. Tennemann conta-nos que 
“a história da filosofia é a exibição dos sucessivos estágios no desenvolvi¬ 
mento da filosofia, a exibição das lutas da Razão para realizar a idéia de 
uma ciência das bases e leis últimas da Natureza e da Liberdade tendo 
previamente nos dito que a razão começa com a faculdade de “unificar a 
multiplicidade de representações" e continua a partir daí até a unificação úl¬ 
tima do pensamento científico. (Geschichte der Philosophie, vol. i, Leipzig, 
1798, pp. xxix, xxvi.) Sua história da filosofia já tem a qualidade “dramáti¬ 
ca” que associamos com a de Hegel. Ele nos dá tanto um cânon daqueles 
que devem ser contados como filósofos, baseado em com que proximidade 
seu trabalho pode ser considerado como assemelhado ao de Kant, quanto a 
noção de progresso em filosofia desde os antigos até os modernos. 

3 Cf. Edouard Zeller. “Über Bedeutung und Aufgabe der Erkenntnistheorie 
in Vortrdge und Abhandlungen, Zweite Sammlung (Leipzig, 1877), p, 495. 
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mas idealistas haviam então intervindo para obscurecer a questão; 
“Qual é a relação da filosofia com outras disciplinas?” O hegelia- 
nismo produziu uma imagem da filosofia como disciplina que de al¬ 
gum modo tanto completava como engolia as outras disciplinas, em 
vez de as basear. Também tomou a filosofia demasiadamente popu¬ 
lar, interessante e importante para que fosse propriamente profissio¬ 
nal; desafiava os professores de filosofia a incorporarem o Espírito 
do Mundo em vez de simplesmente prosseguirem com seu Fach. O 
ensaio de Zeller, que (de acordo com Mauthner) “primeiro elevou o 
termo ‘ Erkenntnistheorie' à sua presente dignidade acadêmica”, 6 
termina por dizer que aqueles que acreditam que podemos tecer to¬ 
das as teorias a partir de nosso próprio espírito podem continuar 
com Hegei, mas qualquer pessoa mais sã deveria reconhecer que a 
tarefa própria da filosofia (uma vez que a noção da coisa-em-si e, 
portanto, as tentações de idealismo são rejeitadas) é estabelecer a 
objetividade das afirmações de conhecimento feitas nas várias disci¬ 
plinas empíricas. Isso será feito pela apropriação das contribuições 
a priori trazidas para serem mantidas na percepção. 7 

A Erkenntnistheorie aparece assim, em 1862, como uma saída 
tanto do “idealismo” como da “especulação”. Quinze anos mais tar¬ 
de Zeller nota que não há mais qualquer necessidade de apontar o 
papel próprio da Erkenntnistheorie , uma vez que esta é agora comu- 
mente aceita, especialmente por “nossos colegas mais jovens”. 8 Pas¬ 
sados ainda mais trinta anos, William James iria deplorar “o tempe- 


deve ser precedida por investigações epistemológicas”, e de que o que Des¬ 
cartes e Espinosa haviam dito de acordo com essas linhas era meramente 
ocasional e não-sistemático (p. 84). Estou em dívida, pela referência a Vai- 
hinger (assim como por outras referências e por muitas idéias esclarecedo¬ 
ras) a um trabalho não-publicado de Ian Hacking sobre o surgimento da 
epistemologia como disciplina, 

6 Pritz Mauthner, Wõrterbuch der Philosophie (Munique e Leipzig, 1910), 
s.v. “Erkenntnistheorie”, vol. I, p. 296; “e/n ausschliesslich deutscher Aus- 
druck, von Reinhold der Sohne (nach Eisler) geprãgt, aber erst durch Zel¬ 
ler zu seiner jetzigen akademischen Würde promoviert". A mesma afirma¬ 
ção a favor de Zeller é feita por Vaihinger, “Wortes 'Erkenntnistheorie . p. 
89. O artigo de Vaihinger é ao mesmo tempo um relato sobre e um exemplo 
da nova auto-imagem “profissionalizada” que os filósofos neokantianos es¬ 
tavam em curso de criar. 

7 Zeller, “Erkenntnistheorie”, pp. 494-495. 

8 Ibid., p. 496. 
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Esse projeto de aprender mais sobre o que podíamos conhecer, e 
como poderíamos conhecê-lo melhor estudando como nossa mente 
funcionava, iria ao final ser batizado de “epistemologia”. Mas antes 
que o projeto pudesse chegar à plena autoconsciência, era preciso 
que se encontrasse um modo de tomá-lo um projeto não-empírico. 
Tinha que ser uma questão de reflexão suporte, independente de 
descobertas psicológicas e capaz de produzir verdades necessárias. 
Embora Locke houvesse retido o novo espaço interno de pesquisa 
— o funcionamento da recém-inventada mente cartesiana , não 
fora capaz de agarrar-se à certeza cartesiana. O “sensualismo” de 
Locke não era ainda um candidato talhado para a posição vaga de 
“rainha das ciências”. 

Kant pôs a filosofia “na trilha segura de uma ciência” colocando 
o espaço externo dentro do espaço interno (o espaço da atividade 
constituinte do ego transcendental) e, então, afirmando a certeza 
cartesiana sobre o interno para as leis do que previamente se pensa¬ 
va ser o externo. Ele reconciliou, assim, a afirmação cartesiana de 
que apenas podemos ter certeza sobre nossas idéias com o fato de 
que já tínhamos certeza — conhecimento a priori — sobre o que 
parecia não serem idéias. A revolução copemicana foi baseada na 
noção de que apenas podemos saber a priori sobre objetos se os 
“constituímos”, e Kant nunca foi perturbado pela questão de como 
poderíamos ter conhecimento apodítico dessas “atividades constitu¬ 
tivas”, pois supunha-se que o acesso privilegiado cartesiano cuida¬ 
ria disso. 12 Uma vez que Kant substituiu a “fisiologia da compreen¬ 
são humana do celebrado sr. Locke” pelo “tema mítico da 
psicologia transcendental” (nas palavras de Strawson), a epistemo¬ 
logia” como disciplina atingiu a maioridade. 

Além de elevar “a ciência do homem” de um nível empírico pára 
um apriorístico, Kant fez três outras coisas que ajudaram a filoso- 

11 Jbid., “Epistle to the Reader”. 

12 Ver K.d.r.V., Bxvi-xvii: A suposição de que “os objetos devem conformar- 
se ao nosso conhecimento”, diz Kant, “concorda melhor com a suposição 
de que deveria ser possível ter conhecimento a priori de objetos, determi¬ 
nando algo em relação a eles antes de eles serem dados”. A questão de 
como saber a que condições eles devem se conformar — como validai a ir 
mações de conhecimento feitas a partir da posição transcendental nao 
discutida aqui nem em qualquer outra parte da primeira Critica. 
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2. A confusão de Locke entre explicação 
e justificação 

A “virada epistemológica” dada por Descartes poderia não ter cap¬ 
turado a imaginação da Europa não fosse por uma crise de confian¬ 
ça em instituições estabelecidas, uma crise expressa paradigmatica- 
mente em Montaigne. Mas devemos distinguir o ceticismo pirrônico 
tradicional a respeito de nossa capacidade de atingir a certeza do 
novo ceticismo do véu-de-idéias que Descartes tomou possível ao 
esculpir o espaço interno. O ceticismo tradicional havia sido pertur¬ 
bado principalmente pelo “problema do critério” — o problema de 
validar procedimentos de inquirição e, ao mesmo, tempo evitar seja 
a circularidade, seja o dogmatismo. Esse problema, que Descartes 
pensava ter resolvido pelo “método das idéias claras e distintas”, ti¬ 
nha pouco a ver com o problema de passar do espaço interno ao es¬ 
paço externo — o “problema do mundo externo”, que se tomou pa¬ 
radigmático para a filosofia moderna. 14 A idéia de uma “teoria do 
conhecimento” cresceu ao redor desse último problema — o proble¬ 
ma de saber se nossas representações internas eram precisas. A 
idéia de uma disciplina devotada à “natureza, origem e limites do 
conhecimento humano” — a definição de “epistemologia” dos li¬ 
vros de texto — exigia um campo de estudo chamado “a mente hu- 

14 As inconfortáveis relações entre essas duas formas de ceticismo são ilustra¬ 
das pela seção xil de Enquiry Concerning Human Understanding , de 
Hume, em “Òf the Academical or Sceptical Philosophy”. Hume quer distin¬ 
guir o ceticismo da Primeira Meditação de Descartes (que ele considerava 
hiperbólico e impossível) tanto de seu próprio ceticismo de véu-de-idéias, 
baseado na visão de que “nada pode jamais estar presente à mente senão 
uma imagem ou percepção” (David Hume, Philosophical Works [Boston 
and Edinburgh. 1854], vol. 4, p. 173) quanto do pirronismo, ou ceticismo 
excessivo (p. 183). Ele se mostrava ansioso por separar 0 segundo do tercei¬ 
ro e em insistir que não se devia levar a sério o ceticismo meramente “pro¬ 
fissional” e “técnico” do “novo modo das idéias”. Hume não pensava em si 
mesmo como encontrando novos argumentos para apoiar Sextus; antes, 
mostrava-se ansioso por apontar que o resultado cético do projeto de Locke 
não mostrava (como iriam acreditar Kant e Russell) a necessidade de uma 
espécie nova e melhor de epistemologia. mas a necessidade de apreciar a 
desimportância da epistemologia e a importância do sentimento. Sobre o 
pirronismo do período anterior a Descartes, ver Richard Popkin, History of 
Scepiicism from Erasmus to Descartes (Nova York, 1964). 
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mmia”, e esse campo foi o que Descartes havia criado A mente car 
tesiana tomava Simultaneamente possíveis o ceticismo do véu-de 
idéias e uma d.sciplma voltada a frustrar tal ceticismo 
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Como foi que Locke poderia ter cometido o que Sellars chama “o 
engano solidário com a assim chamada ‘falácia naturalística’ em 
ética”, a tentativa de “analisar fatos epistêmicos sem apoiar-se em 
fatos não-epistêmicos”? 17 Por que deveria ele ter pensado que um 
relato causal de como alguém chega a ter uma crença deveria ser 
uma indicação da justificação que a pessoa tem para essa crença? 

A resposta, penso, é que Locke e os escritores do século xvn em 
geral simplesmente não pensavam sobre o conhecimento como uma 
crença verdadeira justificada. Isso era porque não pensavam sobre o 
conhecimento como uma relação entre uma pessoa e uma proposi¬ 
ção. Nós achamos natural pensar em “o que S sabe” como a coleção 
de proposições completando colocações verdadeiras de S que come¬ 
çam por “Eu sei que...” Quando percebemos que o espaço em bran¬ 
co pode ser preenchido por material tão variado como “isto é ver¬ 
melho”, “e=rac 2 ", “meu Redentor vive” e “vou casar-me com Jane”, 
ficamos por direito céticos sobre a noção de “a natureza, origem e 
limites do conhecimento humano”, e sobre um “departamento do 
pensamento” devotado a esse tópico. Mas Locke não pensava em 
“conhecimento de que” como a forma primária de conhecimento. 
Ele pensava, assim como Aristóteles, sobre “conhecimento de 
como prévio a “conhecimento de que”, e assim sobre conhecimento 
como relação antes entre pessoas e objetos que entre pessoas e pro¬ 
posições. Dado esse quadro, a noção de um exame de nossa facul¬ 
dade de compreender” faz sentido, como o faz a noção de que é 
adequada a lidar com alguns tipos de objetos e não com outros. Faz 
mais sentido ainda se uma pessoa está convencida de que essa fa¬ 
culdade é algo como uma tabula de cera, sobre a qual os objetos 
deixam impressões, e se a pessoa pensa em “ter uma impressão ’ an¬ 
tes como um conhecimento em si que como um antecedente causal 
do conhecimento. 

Foi exatamente à noção de uma “impressão” que Reid o gran¬ 
de inimigo da “idéia ‘idéia’” no século xviii — se prendeu, para ser 
seguido por Green no século seguinte e por uma hoste de outros (H. 

17 Jbid., p. 131. Para um desenvolvimento do ponto de Sellars, com aplicação 

a fenomenalismos recentes, ver Michael Williams, Groundless Belief ( x 

ford, 1977). esp. cap. 2. 
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sentidos de “impressão” distinguidos por Sellars porque pensava 
que as indentações em nosso quase-tablete fossem (como coloca 
Ryle) auto-intimativas. Assim ele diz: “...imprimir, se isso significa 
alguma coisa, sendo nada mais que fazer certas Verdades serem per¬ 
cebidas. Pois imprimir qualquer coisa sobre a Mente sem a Mente o 
perceber parece-me dificilmente inteligível ”. 21 É como se a tabula 
rasa estivesse perpetuamente sob a mirada do Olho da Mente que 
não pisca — nada, como disse Descartes, sendo mais próximo à 
mente que ela própria. Se a metáfora é desembrulhada desse modo, 
entretanto, toma-se óbvio que a impressão é de menor interesse que 
a observação do que foi impresso — todo o conhecimento é realiza¬ 
do, por assim dizer, antes pelo Olho que observa o tablete impresso 
que pelo próprio tablete. O sucesso de Locke, concordantemente, 
dependia de não desembrulhar a metáfora, de deixar intata a ambi- 
güidade entre o quase-objeto quase-vermelho-e-triangular no espaço 
interno e o conhecimento de que tal objeto estava ali. Enquanto 
Aristóteles não tinha que se preocupar a respeito de um Olho da 
Mente, acreditando ser o conhecimento a identidade da mente com 
o objeto conhecido, Locke não tinha essa alternativa à disposição. 
Como para ele as impressões eram representações , precisava de 
uma faculdade que estivesse perceptiva em relação às repre¬ 
sentações, uma faculdade que antes julgasse as representações que 
meramente as tivesse — julgasse que elas existiam, ou que eram 
confiáveis, ou que tinham tais-e-tais relações com outras repre¬ 
sentações. Mas ele não tinha espaço para uma, pois a postulação de 
tal faculdade teria introduzido um espírito na quase-máquina que 
ele tinha esperança de descrever. Ele manteve de Aristóteles apenas 
o suficiente para reter a idéia de conhecimento como consistindo de 
algo semelhante-a-um-objeto entrando na alma , 22 mas não o sufi¬ 
ciente para evitar, seja os problemas céticos sobre a precisão de re¬ 
presentações, seja os problemas kantianos sobre a diferença entre as 
intuições com e sem o “eu penso”. Para colocá-lo de outro modo, o 
conglomerado cartesiano mente, que Locke tomava por certo, pare- 
cia-se ao vovç aristotélico apenas o suficiente para dar um sabor tra- 

21 Locke. Essay, I, 2, v. 

22 Reid pensava que Aristóteles, em sua doutrina dos fantasmas, havia come¬ 
çado a descida pelo escorregador que levou a Hume. Cf. Essays, p. 133. 
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meiro é a “parte externa” ou órgão corporal. Então é o cérebro... 
Então é a mente perceptiva, que tira uma impressão da sensação, 
ou tem uma idéia desta. Finalmente é a mente reflexiva ... 25 

A razão para 0 embaralhamento que Reid e Green criticam é que se 
(como Aristóteles e Locke) alguém tenta modelar todo o conheci¬ 
mento pela percepção de sentidos, ficará dividido entre o modo lite¬ 
ral pelo qual parte do corpo (por exemplo, a retina) pode ter a mes¬ 
ma qualidade que um objeto externo e o modo metafórico pelo qual 
a pessoa como um todo tem, por exemplo, a sapidade “em mente” 
como se tivesse visões relacionadas com sapos. A noção de um “ta¬ 
blete imaterial” divide a diferença entre simples fato fisiológico e 
metáfora especulativa, e qualquer filosofia que a use será puxada 
para ambos os lados. É precisamente a escolha da percepção do sen¬ 
sória] como modelo e, em particular, do imaginário ocular que faz 
tanto Aristóteles quanto Locke tentarem reduzir “conhecimento de 
Q ue ” crença verdadeira justificada em proposições — a “conhe¬ 
cimento de , construído como “ter em mente”. Uma vez que Locke 
vê a si mesmo como um cientista atualizado, ele adoraria quebrar a 
“tábula” metafórica em termos fisiológicos. Uma vez que não pode, 
esquivar-se é a sua única opção. Quando ele se esquiva de volta na 
direção de Aristóteles, começa a falar sobre uma “mente reflexiva” 
que na verdade é muito pouco semelhante a uma tábula. 

Entretanto, o baralhamento mais importante no tratamento do co¬ 
nhecimento por Locke não é entre cérebro e vouç mas, como já dis¬ 
se, entre conhecimento como algo que, sendo o simples ter uma 
idéia, pode ter lugar sem julgamento, e conhecimento como aquilo 
que resulta de formar julgamentos justificados. Essa é a confusão 
que Kant detectou como 0 erro básico do empirismo — 0 erro mais 
vigorosamente expressado em sua critica da confusão de “uma su¬ 
cessão de apreensões com uma apreensão de sucessão”, mas que 
pesa igualmente sobre a confusão entre simplesmente ter duas 
ideias “justapostas” — sapidade e verdor — e “sintetizar” as mes¬ 
mas no julgamento. “Os sapos geraimente são verdes”. Assim como 
Aristóteles não tem um modo claro de relacionar a apreensão de 
universais com fazer julgamentos, nenhum modo de relacionar a re- 

25 Green, Hume and Locke. p. 11; cf. também p. 163. 
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ceptividade das fornias para a mente com a construção de proposi- 
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Esse defeito em Locke teria sido, como pensaram Green e a 
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por Kant. Green resume sua própria crítica básica do empirismo in¬ 
glês na seguinte passagem: 
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ele próprio admitia ser a criação do pensamento, o que permane¬ 
ce para ser simplesmente encontrado? então Hume deve ser 
encontrado m hmine pela pergunta de, à parte tais idéias de rela- 
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A frase “ação constitutiva da mente” é a pista para a visão do pró- 
p 10 Green sobre o assunto, resumida na divisa dos Idealistas Britâ¬ 
nicos: Only Thought Relates [Somente o Pensamento Relaciona] 
Eles encaravam essa doutrina como uma abreviação da frase de 

J” ÍJf! ‘" tUlç ° es sera c °“«tos são cegas”. Supunha-se que a 
descoberta de Kant fosse de que não há quaisquer "coisas qualifica- 

3 ? ~ q “ a ‘ SqUer ° b j et ° s - prévias à “ação constitutiva da men¬ 
te . Um objeto — algo de que vários predicados são verdadeiros — 
e assim sempre um resultado de síntese. 

avancm.^r"’ atentativa de formular uma “teoria do conhecimento" 

mento “““'l 0 “* dÍreÇâ ° a Uma conce P? 5 ° de conheci¬ 

mento como fundamentalmente antes “saber que” do que “saber d-” 

modeTada n ^ 0 * lMm . r c ° nce PÇ ão de conhecimento que não era 
modelada pela percepção. Infelizmente, entretanto, o modo de Kant 

realizar a mudança ainda permanecia dentro da eshu.ura de refere" 


26 Ibid., pp. 185-186. 
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cia cartesiana; ainda era formulada como uma resposta à questão de 
como poderíamos sair do espaço interno para o espaço externo. Sua 
resposta paradoxal foi que o espaço externo era construído das 
Vorstellungen que habitavam o espaço interno. As tentativas do sé¬ 
culo xix de preservar a intelecção de que o conhecimento é uma re¬ 
lação antes a proposições que a objetos, bem como de evitar o para¬ 
doxo kantiano, também permaneciam dentro da estrutura cartesiana, 
e assim eram “idealismos”. O único objeto que podiam conceber era 
um objeto constituído pela síntese das idéias lockeanas e, assim, de¬ 
dicaram-se a identificar o conjunto de tais objetos com a coisa-em- 
si. Dessa forma, para compreender a idéia de “epistemologia” como 
o século xx a herdou, precisamos voltar-nos da confusão de Locke 
entre explicação e justificação para a confusão de Kant entre predi¬ 
cação (dizer algo sobre um objeto) e síntese (juntar representações 
no espaço interno). 

3. A confusão de Kant entre predicação e síntese 

Para uma pessoa, formar um julgamento predicativo significa che¬ 
gar a acreditar em uma sentença como verdadeira. Para um ego 
transcendental kantiano, chegar a acreditar em uma sentença como 
verdadeira significa relacionar representações ( Vorstellungen ) entre 
si: dois tipos de representações radicalmente distintas, conceitos por 
um lado e intuições por outro. Kant proporcionou uma estrutura 
para compreender o confuso cenário intelectual do século xvn 
quando disse que “Leibniz intelectualizou as aparições, assim como 
Locke... sensualizou todos os conceitos do entendimento ”. 27 Ele 
criou dessa forma uma versão padrão da “história da filosofia mo¬ 
derna”, de acordo com a qual a filosofia pré-kantiana era uma luta 
entre o “racionalismo”, que queria reduzir sensações a conceitos, e 
“empirismo”, que queria a redução inversa. Tivesse Kant dito em 
vez disso que os racionalistas queriam encontrar um modo de subs¬ 
tituir proposições sobre qualidades secundárias por proposições que 
de algum modo realizavam a mesma função, mas eram conhecidas 
com certeza, e que os empiristas opunham-se a esse projeto, os dois 


27 K.d.r.V., A271, B327. 
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séculos seguintes de pensamento filosófico poderiam ter sido muito 
diferentes. Pois se o “problema do conhecimento” tivesse sido 
cado em termos de relações entre proposições e o grau de certeza li¬ 
gado a elas, antes que em termos dos componentes putativos de pro- 

n3 ° ,er herdad ° n ° SSa P resente de 
kantiana í d ° ' ° e aC ° rd ° ““ 3 histori ogralia padrão neo- 

vós T 1 u ° te T P ° Féd ° n 6 d ° Iivr0 Z da Metafísica, atra- 
ònine ç, ° e Anselm0 ' Locke e Leibniz, e diretamente até 
Q me Strawson, a reflexão que era distintivamente filosófica ti¬ 
nha referido a relaçao entre universais e particulares. Sem esse 
tema unificador, nos poderíamos não ter sido capazes de ver uma 
problemática continua, descoberta pelos gregos e continuamente ob- 
j to de preocupação ate nossos próprios dias; portanto, poderiamos 
nunca ter tido a noçao de “filosofia” como algo com uma história de 

sécnln anOS ' 0 P ensament0 srcgo e o pensamento do 

século xvn poderiam ter parecido tão distintos tanto um do outro 

quanto de nossas preocupações atuais como, digamos, a teologia 

hindu e a numerologia maia. ° 

Para bem ou para mal, entretanto, Kant não deu essa virada prag¬ 
mática. Falou antes sobre representações internas que sobre senten- 
ças. Deu-nos simultaneamente uma história de nosso tema, fixou 
sua problemática t o profissionalizou (no mínimo por tornar impos¬ 
sível a alguém ser levado a sério como “filósofo” sem ter dominado 

iir P ™ e,ra . C " ttCa \ Ele 0 fez ’ embutindo em nossa concepção de 
uma teor,a do conhecimento” (e portanto nossa concepção do que 
distinguiu filósofos de cientistas) o que C. I. Lewis chiou “Za 
das mais antigas e mais universais intelecções filosóficas", a saber: 

Ha, em nossa experiência cognitiva, dois elementos; os dados 
mediatos, tais como os do sentido, que são apresentados ou da- 
os a mente, e uma forma, construção, ou interpretação, que re- 
piesenta a atividade do pensamento . 28 

p ’ en,retant0 ’ não é nem anti ga nem universal. Não 

an iga que a noção de que possuímos algo chamado “exne- 
nencia cognmva”. O termo veio a tomar-se o nomeIs 

28 Lewis, Mindand the World-Order (Nova York, 1956), p. 38. 


A filosofia e o espelho da natureza 


157 


epistemologistas para seu assunto tema, um nome para o conjunto 
de cogitationes cartesianas, idéias lockeanas. Nesse sentido, “expe¬ 
riência” é um termo de cultura filosófica (bem distinto do uso coti¬ 
diano, como no caso de “experiência no emprego”, que é equivalen¬ 
te a eji7ieipic0. A afirmação de Lewis de que quando olhamos para 
esse conjunto, o encontramos dividindo-se em dois tipos, faz com 
que pareça como se o homem da rua, não instruído em filosofia, pu¬ 
desse simplesmente ser solicitado a voltar seu olho mental para den¬ 
tro e notar a distinção. Mas um homem que não sabe que Locke 
usou “experiência” para incluir apenas “idéias de sensação e refle¬ 
xão” e excluir julgamentos, e que Kant o usou para cobrir “tanto o 
objeto como o método de conhecimento, a combinação, em concor¬ 
dância com as leis do pensamento, de todas as funções do conheci¬ 
mento”, pode ficar intrigado quanto a o que se espera que olhe, e 
mais, quanto a que distinção deve notar . 29 

Strawson repete a afirmação de Lewis quando diz “a dualidade 
de conceitos gerais... e instâncias particulares de conceitos gerais 
encontrados na experiência” é uma “dualidade fundamental, inesca- 
pável em qualquer pensamento filosófico sobre experiência ou co¬ 
nhecimento empírico ”. 30 Essa versão é menos enganosa que a de 
Lewis, simplesmente porque inclui a palavra filosófico. Pois a razão 
por que essa dualidade é inescapável no pensamento filosófico so¬ 
bre a experiência é simplesmente que aqueles que não a encontram 
não chamam a si mesmos “filósofos”. Só podemos explicar o que é 
“pensamento filosófico sobre a experiência” por referência ao tipo 
de coisa que Kant. fazia. Os psicólogos podem continuar lidando 
com estímulos e respostas, mas isso é blosse Naíuralismus e não 
conta como “filosófico”. O senso comum pode falar sobre experiên¬ 
cia em seu modo banal — ponderando se tivemos experiência sufi¬ 
ciente com alguma coisa para fazer um julgamento a respeito, por 

29 Heinrich Ratke, Sysiemaüsches Handlexikon zu Kants Kritik der Reinen 
Vemunft (Hamburgo, 1929), p. 62: “ Erfahrung bezeichnet sowohl den Ge- 
genstand ais die Methode der Erkenntnis, den denkgesetzUchen Zusammen- 
hang aller Funktionen der Erkenmnis,” O uso de Kant é. com efeito, tal 
que nenhuma definição menos indistinta e menos ricamente ambígua que a 
de Ratke poderia lhe fazer justiça. Sobre o sentido filosófico de ■‘experiên¬ 
cia”, ver John Dewey, Experience and Nature (Nova York, 1958), p. 11. 

30 P. F. Strawson. The Bounds of Ser.se (Londres, 1966), p. 20. 
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ra de Locke, e mesmo então ela irá parecer indistinta até que tenha¬ 
mos isolado algumas entidades no espaço interno, cujas relações 
causais pareçam intrigantes. “Conceitos” e “intuição” são exata- 
mente as entidades requeridas. Se Kant tivesse partido diretamente 
da intelecção de que “a proposição singular” não é estar identifica¬ 
do com “a singularidade de uma apresentação aos sentidos” (nem, a 
propósito, ao intelecto) para uma visão de conhecimento como uma 
relação entre pessoas e proposições, ele não teria necessitado da no¬ 
ção de “síntese”. Poderia ter encarado uma pessoa como uma caixa 
preta emitindo sentenças, sendo a justificação para essas emissões 
encontrada em sua relação com seu ambiente (incluindo emissões 
das caixas pretas suas semelhantes). A pergunta: “Como é possível 
o conhecimento?” se pareceria então à pergunta: “Como os telefo¬ 
nes são possíveis? ’ significando algo como: “Como se pode cons¬ 
truir algo que faça isso?” A psicologia fisiológica, melhor que a 
epistemologia pareceria então a única continuação legítima para 
De Anima c para Essay Concernbig Human Understanding. 

É importante entretanto, antes de deixar Kant para trás, perguntar 
como ele conseguiu fazer a distinção conceito-intuição parecer ao 
mesmo tempo plausível e intrigantemente problemática. Para com¬ 
preender isso, devemos notar que a “síntese” kantiana exigida para 
um julgamento difere da “associação de idéias” humeana por ser 
uma relação que se pode manter apenas entre idéias de dois tipos di¬ 
ferentes — idéias gerais e idéias particulares. As noções de “sínte¬ 
se” e a distinção conceito-intuição são, assim, feitas sob medida 
uma para a outra, sendo ambas inventadas para dar sentido à suposi¬ 
ção paradoxal, mas não-questionada, que perpassa a primeira Críti- 
ca a suposição de que a diversidade é “dada” e de que a unidade 
é feita. Essa suposição está presente na afirmação de que o espaço 
interno não contém algo semelhante ao que Hume encontrou ali, 
uma coleção de “apresentações singulares aos sentidos”, mas que 
essas “intuições” não podem ser “trazidas à consciência” a não ser 
“sintetizadas” por um segundo conjunto de representações (desaper¬ 
cebido por Hume) — os conceitos — que entram em relações um- 
muitos com séries de intuições. Não-oficialmente, por certo, a razão 
para essa suposição é que ela é exigida pela estratégia da revolução 
copernicana, para assegurar que os objetos antes se conformem ao 
nosso conhecimento do que sejam capazes de exigir conformidade 
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múhinín *?■'T rece P tividade ^ginar , 34 nos brinda com um 
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z, porque nunca estamos cônscios de intuições não-sintetizadas 
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Kant n H !° nSCI0S SSe m0d ° é P recisarn ente o avanço de 
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nhecimento de proposições que de objetos — seu passo se afasta 
das tentativas de Aristóteles e Locke de modelar conhecer a partir 
de perceber. Mas se não é um fato evidente pré-analít.co quêtí 

”ade‘nos h HSt d ’ COm ° P ° demOS U$ar 3 * que a sensibili¬ 

dade nos brinda com um múltiplo como premissa? Como, em outras 

!omomúh i emOS qUe ™ mÚltipI ° 9 * P°* ser representado 

como múltiplo e um múltiplo? Mais genericamente, se vamos argu- 

32 K.d.r.V, Bxvii. 

33 Ibid., B130. 

34 Ibid., A100. 

35 ctoíêmporaf desde' é Clar °’ ° múlli P l0 é es P á ' 

Dlo. AIO? M Analítica contradiz isso (cf. por exem- 

que a doutrina da EsUUca fosT^ah ^ An . alo ^ as nào Poderia a menos 
Theory of Mental AcHvZ ír a w ' Cf ’ RobertPauI Wolff. Kanfs 

ponto! lt> (Cambrid g«- Mass., 1963), pp. 15!ss. sobre esse 
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mentar que apenas podemos estar cônscios de intuições sintetizadas, 
como obter nossa informação sobre intuições previamente à síntese? 
Como, por exemplo, sabemos que há mais do que uma delas ? 36 

Essa última pergunta pode ser respondida dizendo-se que se hou¬ 
vesse apenas uma intuição prévia à síntese, então a síntese seria 
desnecessária. Mas isso apenas nos faz traçar um círculo bastante 
pequeno. O que queremos saber é se conceitos são sintetizadores, e 
não é de qualquer ajuda que nos digam que não poderiam sê-lo a 
não ser que houvesse uma porção de intuições aguardando síntese. 
Nesse ponto, penso eu, devemos confessar que “intuição” e “concei¬ 
to”, em seus sentidos kantianos, são suscetíveis apenas de defini¬ 
ções contextuais; como “elétron” e “próton”, eles têm sentido ape¬ 
nas enquanto elementos numa teoria que tem esperança de explicar 
algo. Mas com essa admissão, naturalmente, cortamos as últimas li¬ 
gações com os apelos de Locke e Descartes àquela certeza especial 
com a qual percebemos “o que é mais próximo a nossas mentes” e 
“o mais fácil de conhecermos”. A suposição de que a diversidade é 
encontrada e a unidade feita termina por ter sua única justificação 
na afirmação de que apenas tal teoria “copemicana” irá explicar 
nossa capacidade de ter um conhecimento sintético a priori 31 

Mas se encaramos toda a história kantiana sobre síntese como 
postulada apenas para explicar a possibilidade do conhecimento 
sintético a priori , se aceitamos a afirmação de que os acontecimen¬ 
tos quase-psicológicos descritos na “Dedução” não têm nenhuma 
sustentação introspectiva, não seremos mais tentados pela estratégia 
“copemicana”. Pois a afirmação de que o conhecimento de verdades 
necessárias sobre objetos feitos (“constituídos”) é mais inteligível 

36 Suponhamos que um místico nos diga que a intuição nos apresenta à unida¬ 
de — a radiância branca da eternidade — enquanto o pensamento concei¬ 
tuai (como um domo de vidros multicoloridos) fraciona isso numa multipli¬ 
cidade. Como poderíamos decidir se ele ou Kant estavam certos sobre se a 
unidade estava correlacionada com receptividade ou eom espontaneidade? 
Como isso importaria? 

37 Para colocar esse ponto de outro modo, o próprio idealismo transcendental 
de Kant retira a base da '‘Dedução Transcendental” — pois ou a maquinaria 
(síntese) e a matéria-prima (conceitos, intuições) descritos na "Dedução" 
são noumênicos, ou são fenomênicos. Se fenomêr.icos, então, contraria¬ 
mente às premissas da “Dedução”, podemos ter percepção deles. Se noumê¬ 
nicos. nada (inclusive o que diz a “Dedução'’) pode ser conhecido deles. 
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nas. Em vez disso, como observei anteriormente, foi o primeiro a 

articular o que George Pitcher chamou o “Princípio Platônico”_ 

de que diferenças em certeza devem corresponder a diferenças nos 
objetos conhecidos . 38 Esse princípio é uma consequência natural da 
tentativa de moldar o conhecimento pela percepção e de tratar “co¬ 
nhecimento de” como dando suporte ao “conhecimento de que”. Se 
for assumido que precisamos de diferentes faculdades para “apreen¬ 
der” objetos diferentes, como tijolos e números (assim como temos 
órgãos sensoriais diferentes para cores e odores), então a descoberta 
da geometria irá parecer a descoberta de uma nova faculdade cha¬ 
mada vouç. Isso, por sua vez, irá gerar o problema da razão discuti¬ 
do no capítulo i. 

Estar marcado pelo caráter especial da verdade matemática é tão 
parte do "pensar filosoficamente” que é difícil livrar-se da força do 
Princípio Platônico. 

Se, entretanto, pensamos na “certeza racional” como uma ques¬ 
tão mais de vitória na argumentação que de relação com um objeto 
conhecido, devemos olhar antes na direção de nossos interlocutores 
do que na de nossas faculdades para a explicação do fenômeno. Se 
pensamos em nossa certeza sobre o Teorema Pitagórico como nossa 
confiança, baseados em experiência com argumentações sobre tais 
assuntos, que ninguém irá encontrar uma objeção às premissas das 
quais o inferimos, então não devemos procurar explicá-lo pela rela¬ 
ção da razão com a triangularidade. Nossa certeza será antes uma 
questão de conversação entre pessoas que uma questão de interação 
com uma realidade não-humana. Assim, não devemos ver uma dife¬ 
rença de tipo entre verdades “necessárias” e “contingentes”. No má¬ 
ximo devemos ver diferenças de grau de facilidade de objeção às 
nossas crenças. Devemos, resumindo, estar onde os sofistas estavam 
antes que Platão fizesse valer o seu princípio e inventasse o “pensa¬ 
mento filosófico”: devemos estar procurando mais por um caso in¬ 
contestável que por um fundamento inabalável. Devemos estar antes 
no que Sellars chama “o espaço lógico das razões” que no espaço 
das relações causais com objetos . 39 

38 Cf. cap, lí, nota 15. 

39 Para uma avaliação compreensiva dos sofistas e do pensamento pré-platôni- 
co em geral, que concorda com essa visão, ver Laszlo Versényt, Socraiic 
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mente “realístico”. A distinção platônica, à qual a verdade matemá¬ 
tica deu origem, era antes metafísica que epistemológica — uma 
distinção entre os mundos do Ser e do Devir. O que corresponde às 
distinções metafísicas na “linha dividida” de República VI são dis¬ 
tinções não entre tipos de representações internas não-proposicio- 
nais, mas entre graus de certeza ligados a proposições. Platão não se 
deteve na idéia de entidades internas não-proposicionais, mas antes 
na de que as várias partes da alma e do corpo são compelidas em 
seus modos respectivos por seus objetos respectivos. Platão, como 
Descartes, baseou um modelo do homem na distinção entre dois ti¬ 
pos de verdade; mas esses eram dois modelos bem diferentes. Mais 
importante, entretanto, é que a idéia de que a existência da verdade 
matemática requer algum modelo explicativo não é algo pré-analíti- 
co, dado no início da reflexão filosófica. É um produto da escolha 
de um certo conjunto de metáforas para falar sobre conhecimento, 
as metáforas perceptuais que subjazem tanto às discussões platôni¬ 
cas quanto às modernas . 40 

Isso é o bastante, então, para a objeção com a qual iniciei esta se¬ 
ção. Desejo agora ampliar o ponto de que a idéia de “fundamentos 
do conhecimento” é um produto da escolha de metáforas percep¬ 
tuais. Para recapitular, podemos pensar no conhecimento como uma 
relação a proposições e, assim, na justificação como uma relação 
entre as proposições em questão e outras proposições das quais as 
primeiras possam ser inferidas. Ou podemos pensar tanto em conhe¬ 
cimento como em justificação enquanto relações privilegiadas aos 
objetos sobre os quais são essas proposições. Se pensarmos do pri¬ 
meiro modo, não veremos nenhuma necessidade de terminar o re¬ 
gresso potencialmente infinito de proposições-trazidas-em-defesa- 
de-outras-proposições. Seria uma tolice manter em andamento a 
conversação sobre o assunto, uma vez que todos, ou a maioria, ou 
os sábios, estão satisfeitos; mas naturalmente nós podemos. Se pen¬ 
sarmos no conhecimento do segundo modo, desejaremos querer 
chegar às causas por trás das razões, para além do argumento à 
compulsão do objeto conhecido, a uma situação em que o argumen¬ 
to não seria apenas tolo mas impossível; pois quem quer que seja 

40 Talvez seja óbvio que minha discussão das metáforas oculares platônicas 

esteja em dívida tanto para com Dewey como para com Heidegger. 
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vos como essencialmente incompletos e impotentes para compelir, a 
não ser combinados entre si em ‘‘síntese”, foi o primeiro a pensar 
sobre os fundamentos do conhecimento mais como proposições que 
como objetos. Antes de Kant, uma inquirição sobre “a natureza e 
origem do conhecimento” havia sido uma busca por representações 
internas privilegiadas. Com Kant, tomou-se uma busca pelas regras 
que a mente havia colocado para si mesma (os “Princípios do En¬ 
tendimento Puro”). Esta é uma das razões por que se pensou que 
Kant nos havia levado da natureza para a liberdade. Em lugar de 
nos vermos como máquinas quase-newtonianas, com esperança de 
sermos compelidos pelas entidades internas certas e, dessa maneira, 
funcionar de acordo com os desígnios da natureza para nós, Kant 
deixa que nos vejamos decidindo (numenicamente, portanto incons¬ 
cientemente) que semelhança deveria ser permitida à natureza. 

Kant não nos livrou, entretanto, da confusão de Locke entre justi¬ 
ficação e explicação causal, a confusão básica contida na idéia de 
“teoria do conhecimento”. Pois a noção de que nossa liberdade de¬ 
pende de uma epistemologia idealista — de que, para nos vermos 
como “elevando-nos acima do mecanismo”, temos que nos tomar 
transcendentais e afirmar que nós mesmos “constituímos” os áto¬ 
mos e o vácuo —- é somente todo o equívoco de Locke uma vez 
mais. É assumir que o espaço lógico de dar razões — de justificar 
nossas enunciações e nossas outras ações — precisa encontrar-se 
em algum relacionamento especial com o espaço lógico da explica¬ 
ção causal, de modo a assegurar aos dois um acordo entre ambos 
(Locke) ou a incapacidade de um interferir com o outro (Kant). 
Kant estava certo em pensar que o acordo era sem sentido e a inter¬ 
ferência impossível, mas errado em pensar que estabelecer o último 
ponto exigia a noção da “constituição” da natureza pelo sujeito co¬ 
nhecedor. O avanço de Kant na direção de uma visão de conheci¬ 
mento antes proposicional que perceptual foi apenas até meio cami¬ 
nho, porque estava contido na estrutura das metáforas causais 
“constituição”, “fazer”, “modelar”, “sintetizar” e similares. 

A diferença entre a tradição da corrente principal angío-saxônica 
e a tradição da corrente principal germânica na filosofia do século 
XX é a expressão de duas posições opostas em relação a Kant. A tra¬ 
dição que remonta a Russell rejeitou o problema de Kant sobre ver¬ 
dades sintéticas a priori como uma compreensão errada da natureza 
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te ficou obcecado com a noção de nossa relação primária com obje¬ 
tos como análoga à percepção visual e, assim, em sugerir que pode¬ 
ria haver outras concepções de nossa relação com as coisas. As raí¬ 
zes históricas da analogia do conhecimento com a percepção de 
Aristóteles-Locke estão além do escopo deste livro, mas podemos 
ao menos tomar emprestada de Heidegger a idéia de que o desejo 
por uma epistemologia é simplesmente o produto mais recente do 
desenvolvimento dialético de um conjunto de metáforas original¬ 
mente escolhido. 42 

Descrever esse desenvolvimento como uma seqüência linear é 
sem dúvida simplístico, mas talvez ajude a pensar sobre a metáfora 
dominante originariamente como sendo aquela de ter nossas crenças 
determinadas por sermos trazidos frente-a-frente ao objeto da cren¬ 
ça (a figura geométrica que prova o teorema, por exemplo). O está¬ 
gio seguinte é pensar que compreender como conhecer melhor é 
compreender como melhorar a atividade de uma faculdade quase-vi- 
sual, o Espelho da Natureza, e assim pensar no conhecimento como 
uma montagem de representações exatas. Então vem a idéia de que 
o modo de ter representações exatas é encontrar, dentro do Espelho, 
uma classe privilegiada especial de representações tão compulsivas 
que sua exatidão não possa ser posta em dúvida. Esses fundamentos 
privilegiados serão os fundamentos do conhecimento e a disciplina 
que nos dirige para elas — a teoria do conhecimento — será o fun¬ 
damento da cultura. A teoria do conhecimento será a busca por 
aquilo que compele a mente a crer tão logo algo é desvelado. Filo- 
sofia-enquanto-epistemologia será a busca pelas estruturas imutá¬ 
veis dentro das quais conhecimento, vida e cultura devem ser conti¬ 
dos — estruturas colocadas pelas representações privilegiadas que 
estuda. O consenso neokantiano aparece assim como o produto final 
de um desejo original de substituir confrontação por conversação 
como o determinante de nossa crença. 

Na parte m tento mostrar como se parecem as coisas se a conver¬ 
sação é considerada suficiente e a busca da confrontação abandona¬ 
da, e assim se o conhecimento não é concebido como repre¬ 
sentações no Espelho da Natureza. Nos próximos três capítulos, 

42 Martin Heidegger, The End of Philosophy, ed. e trad. Joan Stambaugh 

(Nova York. 1973), p. 88. 



170 


Richard rortv 


como-epistemo 0 ”a ns T sucessores ". putativos à filosofia- 
gem, re P sp^:^L^ SJC q ° U e" P5rÍCa ' d * língua- 

neokantiano tomando a filosofi* r ece . m dentro do consenso 
O estudo do representai C ° m ° Send °’ P^^camente, 


CAPÍTULO IV 

Representações Privilegiadas 


1. Verdade apodítica, representações 
privilegiadas e filosofia analítica 

Ao final do século xix, os filósofos estavam justificavelmente preo¬ 
cupados com o futuro de sua disciplina. Por um lado, o surgimento 
da psicologia empírica levantou a pergunta: “O que precisamos sa¬ 
ber sobre o conhecimento que a psicologia não pode nos contar?” 1 
Desde a tentativa de Descartes de tomar o mundo seguro para as 
idéias claras e distintas, e a de Kant de tomá-lo seguro para verda¬ 
des sintéticas a priori, a ontologia sempre tem sido dominada pela 
epistemologia. Assim a “naturalização” da epistemologia pela psi¬ 
cologia sugeriu que um fisicalismo simples e relaxado poderia ser o 
único tipo de visão ontológica necessário. Por outro lado, a tradição 
do idealismo havia declinado — na Inglaterra e na América — para 
o que foi bem descrito como “uma continuação do protestantismo 
por outros meios”. Os idealistas pretendiam salvar os “valores espi¬ 
rituais” que o fisicalismo parecia negligenciar, invocando argumen- 

1 Essa pergunta tem ecoado através de nosso próprio século dos modos que 
são descritos no próximo capítulo. A psicologia nasceu da filosofia, na con¬ 
fusa esperança de que poderíamos voltar para antes de Kant e recapturar a 
inocência lockeana. Desde então os psicólogos têm protestado inutilmente 
serem negligenciados pelos filósofos neokantianos (tanto do tipo analítico 
como do fenomenológico). 
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contrar algo a respeito do que serem apodíticos, Russell descobriu a 
*‘forma lógica” e Husserl descobriu as “essências”, os aspectos “pu¬ 
ramente formais” do mundo que permaneceram quando os não-for¬ 
mais foram “colocados entre parênteses”. 

A descoberta dessas representações privilegiadas deu início mais 
uma vez a uma busca por seriedade, pureza e rigor, 4 uma busca que 
durou cerca de quarenta anos. Mas ao final, seguidores heréticos de 
Husserl (Sartre e Heidegger) e seguidores heréticos de Russell (Sel- 
lars e Quine) levantaram os mesmos tipos de perguntas sobre a pos¬ 
sibilidade de urna verdade apodítica que Hegel havia levantado a 
respeito de Kant. A fenomenologia gradualmente se viu transforma¬ 
da no que Husserl chamou desalentadamente de “mera antropolo¬ 
gia”, 5 e a epistemologia “analítica” (isto é, “filosofia da ciência”) 

3 Bertrand Russeli terminou o capítulo chamado “Logic as the Essence of 
Philosophy”, em Our Knowledge of the Externai World (Londres, 1914), 
com as seguintes afirmações: 

"A antiga lógica colocou grilhões no pensamento, enquanto a nova lógica 
lhe confere asas. Na minha opinião, ela introduziu na filosofia o mesmo 
tipo de avanço que Galileu introduziu na física, tornando possível afinal ver 
que tipo de problemas podem ser passíveis de solução, e que tipos devem 
ser abandonados como estando além dos poderes humanos. E onde uma so¬ 
lução parece possível, a nova lógica proporciona um método que nos capa¬ 
cita a obter resultados que não corporificam merameme idiossincrasias pes¬ 
soais, mas devem comandar o assentimento de todos que são competentes 
para formar uma opinião.” 

Para meus propósitos atuais, a acusação padrão (feita, por exemplo, por 
Dummett e por Anscombe) de que Russell confundiu as doutrinas especifi¬ 
camente semânticas de Frege e Wittgenstein, que derivaram da nova lógica, 
com doutrinas epistemológicas que não o fizeram, é irrelevante. A acusação 
é suficientemente justa, mas sem essa mesma confusão o movimento analí¬ 
tico ou não teria saído do chão, ou teria sido uma coisa bem diferente. Ape¬ 
nas nas duas últimas décadas começou a ser feita uma distinção clara entre 
“filosofia lingüísuca" e “filosofia da linguagem”. Ver o capítulo vi, seção 
1 , para mais detalhes sobre essa distinção. 

4 Ver Russeli, Our Knowledge oi the Externai World. p. 61 (na edição norte- 
americana [Nova York, 1924]), e Husserl, Phenomenology, pp. 110-111. 

5 Ver Herbert Spiegeiberg, The Phenomenologicai Movement, 2 a ed. (Haia, 
1965), I, pp. 175-283, e David Carr. “Translaiofs Introduction” a Edmund 
Husserl, The Crisis ofEuropean Sciences and Transcendental Phenomenolo¬ 
gy (Evanston, 1970), pp. xxv-xxxviii. Ver também a reação de Ryle a Sein 
und Zeit, exemplificando o parentesco entre os projetos angio-saxônicos in¬ 
fluenciados por Russell e o projeto originai de Husserl: “É minha opinião 
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centado pela mente'’, ou entre o “contingente” (porque influenciado 
pelo que é dado) e o “necessário” (porque inteiramente “dentro” da 
mente e sob seu controle), então não iríamos saber o que iria contar 
como “reconstrução racional” de nosso conhecimento. Não sabería¬ 
mos qual poderia ser a meta ou o método da epistemologia. Essas 
duas distinções foram atacadas a intervalos através da história do 
movimento analítico. Neurath havia questionado o apelo ao dado de 
Camap, por exemplo, e dúvidas têm sido frequentemente expressas 
sobre a noção de Russell de “conhecimento por familiaridade” e de 
“linguagem expressiva” de Lewis. Essas dúvidas só chegaram ao 
auge no início dos anos 1950, com o aparecimento de Philosophical 
Investigations, de Wittgenstein, da zombaria de Austin sobre “a on¬ 
tologia do múltiplo sensível”, e de “Empiricism and the Philosophy 
of Mind”, de Sellars. A distinção entre o necessário e o contingente 
— revitalizada por Russell e o Círculo de Viena como a distinção 
entre “verdadeiro em virtude de significado’ e verdadeiro em vir¬ 
tude de experiência” — havia geralmente passado sem ser desafia¬ 
da, e havia formado o último denominador comum da análise da 
“linguagem ideal” e da “linguagem ordinária”. Entretanto, também 
no início dos anos 50, “Two Dogmas of Empiricism , de Quine, de¬ 
safiou essa distinção e, com isso, a noção padrão (comum a Kant, 
Husserl e Russell) de que a filosofia estava para a ciência empírica, 
como o estudo da estrutura para o estudo de conteúdo. Dadas as dú¬ 
vidas de Quine (apoiadas por dúvidas similares nas Investigações de 
Wittgenstein) sobre como saber quando estamos respondendo à 
compulsão da “linguagem” e não àquela da “experiência”, tomou-se 
difícil explicar em que sentido a filosofia tinha um campo formal 
de inquirição separado, e assim, como seus resultados poderiam ter 
o caráter apodítico desejado. Pois esses dois desafios eram desafios 
à própria idéia de uma “teoria do conhecimento”, e assim à própria 
filosofia como uma disciplina que se centra ao redor de tal teoria. 

No que se segue, irei confinar-me a discutir dois modos radicais 
de criticar os fundamentos kantianos da filosofia analítica a críti¬ 
ca behaviorística da “estrutura inteira do dado” e a abordagem beha- 
viorística de Quine à distinção necessário-contingente. Apresentarei 
a ambas como formas de holismo. Enquanto o conhecimento é con¬ 
cebido como representação exata — como o Espelho da Natureza 
—, as doutrinas holísticas de Quine e Sellars soam desproposita a 
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mente paradoxais, porque tal exatidao requer uma teoria de repre¬ 
sentações privilegiadas, aquelas que são automaticamente e intrinse¬ 
camente exatas. Dessa forma a resposta a Sellars sobre- o dado e a 
Quine sobre a anali deidade é freqüen tem ente que eles '‘foram longe 
demais que permitiram que o holismo os abismasse e afastasse 
do senso comum. Para defender Sellars e Quine, irei argumentar 
que seu holismo é um produto de seu compromisso com a tese de 
que a justificação não é uma questão de uma relação especial entre 
idéias (ou palavras) e objetos, mas de conversação, de prática so- 
ciaf A justificação conversacional, por assim dizer, é naturalmente 
holistica, enquanto que a noção de justificação embutida na tradição 
epis temo lógica é redutiva e atomística. Tentarei mostrar que Sellars 
e Quine invocam o mesmo argumento, que pesa igualmente contra 
as distinções de dado-venmy-não-dado e necessário-verjuj-conlin- 
gente. O ponto crucial desse argumento é que compreendemos o co¬ 
nhecimento quando compreendemos a justificação social da crença 
e, assim, não precisamos encará-lo como exatidão de representação. 

Uma vez que a conversação substitui o confronto, a noção da 
mente como Espelho da Natureza pode ser descartada. Então a no¬ 
ção de filosofia como a disciplina que procura as representações 
privilegiadas entre aquelas que constituem o Espelho torna-se inin¬ 
teligível. Um holismo consumado não tem lugar para a noção de fi¬ 
losofia como ‘conceituai”, como “apodítica”, como selecionando os 
fundamentos” do resto do conhecimento, como explicando que re¬ 
presentações são “puramente dadas” ou “puramente conceituais”, 
como apresentando uma “notação canônica” em vez de uma desco¬ 
berta empírica, ou como isolando “categorias heurísticas transestru- 
turais”, Se vemos o conhecimento como uma questão de conversa¬ 
ção e de prática social, antes que uma tentativa de espelhar a 
natureza, não seremos passíveis de visualizar uma metaprática que 
será a critica de todas as formas possíveis de prática social. Assim o 
holismo produz, como Quine argumentou com detalhes e Sellars 
disse de passagem, uma concepção de filosofia que nada tem a ver 
com a busca da certeza. 

Nem Quine nem Sellars, entretanto, desenvolveram uma nova 
concepção de filosofia em quaisquer detalhes. Quine, depois de ar¬ 
gumentar que não há nenhuma linha entre a ciência e a filosofia, 
tende a assumir que mostrou dessa forma que a ciência pode substi- 
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tuir a filosofia. Mas não está claro que tarefa está pedindo que a 
ciência realize. Nem está claro por que a ciência natural, mais do 
que as artes, ou a política, ou a religião, deveria assumir a área dei¬ 
xada vaga. Além disso, a concepção de Quine de ciência ainda é cu¬ 
riosamente instrumentalista. Está baseada na distinção entre “estí¬ 
mulos” e “postulados”, que parece dar ajuda e conforto à antiga 
distinção intuição-conceito. No entanto Quine transcende ambas as 
distinções, concedendo que as estimulações dos órfãos dos sentidos 
são tão “postuladas” quanto qualquer outra coisa. É como se Quine, 
tendo renunciado às distinções conceitual-empírico, analítico-sinté¬ 
tico e linguagem-fato, ainda não estivesse realmente capaz de re¬ 
nunciar àquela entre o dado e o postulado. Contrariamente, Sellars, 
tendo triunfado sobre essa última distinção, não consegue realmente 
i renunciar ao primeiro grupo. Apesar do cortês reconhecimento do 

triunfo de Quine sobre a analiticidade, os escritos de Sellars ainda 
são permeados pela noção de “dar a análise” de variados termos e 
sentenças, e com um uso tácito da distinção entre o necessário e o 
contingente, o estmtural e o empírico, o filosófico e o científico. 
Cada um dos dois homens tende a fazer uso contínuo, Lnoficial, táci¬ 
to, heurístico da distinção que o outro transcendeu. E como se a fi¬ 
losofia analítica não pudesse ser escrita sem ao menos uma das duas 
grandes distinções kantianas, e como se nem Quine, nem Sellars es¬ 
tivessem dispostos a cortar as últimas ligações que os atavam a Rus- 
sell, Camap e à “lógica como a essência da filosofia”. 

A filosofia analítica não pode, suspeito, ser escrita sem uma ou 
outra dessas distinções. Se não há intuições em que resolver concei¬ 
tos (à maneira do Aufbau), nem quaisquer relações internas entre os 
conceitos para fazer possíveis “descobertas gramaticais” (à maneira 
da “filosofia de Oxford”), então com efeito é difícil imaginar o que 
poderia ser uma “análise”. Sabiamente, poucos filósofos analíticos 
ainda tentam explicar o que é oferecer uma análise. Embora tenha 
havido um bocado de literatura metafilosófica nas décadas de 1930 
e 1940 sob a égide de Russell e Camap, e outra torrente de tal litera¬ 
tura na década de 1950, que tomou como paradigmas PhUosophical 
Investigations e The Concept of Mind, 1 há poucas tentativas agora 

7 Tentei resumir essa literatura, até o final de 1965, na introdução a The Lin- 
guisiic Turn. ed. Richard Rorty (Chicago, 1967). 
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de trazer a filosofia analítica" à autoconsciência, explicando como 
separar uma análise bem-sucedida de uma malsucedida. A atual fal¬ 
ta de reflexão metafilosófica dentro do movimento analítico, penso, 
é sintomática do fato sociológico de que a filosofia analítica é ago¬ 
ra, em vários países, a entrincheirada escola do pensamento. Desse 
modo, nesses países, qualquer coisa feita por filósofos que empre¬ 
gam certo estilo, ou mencionam certos tópicos, conta (ex qfficiis 
suis, por assim dizer) como continuação do trabalho começado por 
Russell e Carnap. Uma vez que um movimento radical toma conta 
do establishment contra o qual se revoltava, há menos necessidade 
de autoconsciência, autocrítica, ou um sentido de localização no es¬ 
paço dialético ou no tempo histórico. 

Nao penso que ainda exista algo identificável como “filosofia 
analítica , exceto em algum de tais modos estilísticos ou sociológi¬ 
cos. Mas isso não é uma observação depreciativa, como se alguma 
expectativa legítima tivesse sido desapontada. O movimento analíti¬ 
co na filosofia (como qualquer movimento em qualquer disciplina) 
elaborou as consequências de um conjunto de pressuposições, e 
agora tem pouco mais a fazer. O tipo de fé otimista que Russell e 
Carnap partilhavam com Kant — de que a filosofia, sua essência e 
método rígido descobertos por fim, haviam finalmente sido coloca¬ 
dos sobre o caminho seguro da ciência — não é algo que deva ser 
escarnecido ou deplorado. Tal otimismo é possível apenas a homens 
de elevada imaginação e ousadia, os heróis de suas épocas. 


2. Behaviorismo epistemológico 

O modo mais simples de descrever as características comuns aos 
ataques de Quine e Sellars ao empirismo lógico é dizer que ambos 
levantam questões sobre o privilégio epistêmico que o empirismo 
logico afirma para certas asserções, enquanto relatos de repre¬ 
sentações privilegiadas. Quine pergunta como um antropólogo irá 
iscriminar as sentenças às quais os nativos invariavelmente e sin- 
ceramente aplicam a trivialidades empíricas contingentes, por um 
lado, e verdades conceituais necessárias, por outro. Sellars pergunta 
como a autoridade de relatos na primeira pessoa sobre, por exem¬ 
plo, como as coisas aparecem para nós, as dores das quais sofremos, 


e os pensamentos que pairam diante de nossas mentes, difere da au¬ 
toridade dos especialistas em, por exemplo, tensão dos metais, com¬ 
portamento reprodutivo dos pássaros, ou cores de objetos físicos. 
Podemos juntar as duas questões e simplesmente perguntar: “Como 
podem os nossos pares saber para quais de nossas asserções basta a 
nossa palavra e para quais é preciso buscar confirmação comple¬ 
mentar?” Aos nativos pareceria suficiente saber quais sentenças são 
inquestionavelmente verdadeiras, sem saber quais são verdadeiras 
“em virtude da linguagem”. Pareceria suficiente aos nossos pares 
acreditar não haver modo melhor de descobrir os nossos estados in¬ 
ternos que pelos nossos relatos, sem saber o que “há por trás” do 
fato de os fazermos. Também pareceria suficiente para nós saber 
que nossos pares têm essa atitude aquiescente. Apenas isso parece 
suficiente para aquela certeza interna sobre nossos estados internos 
que a tradição explicou como “presença imediata à consciência”, 
“sentido de evidência” e outras expressões da pressuposição de que 
os reflexos no Espelho da Natureza são intrinsecamente mais bem 
conhecidos que a própria natureza. Para Sellars, a certeza de “Eu te¬ 
nho uma dor” é um reflexo do fato de que ninguém se importa em 
questioná-lo, e não o contrário. Da mesma forma, para Quine, a cer¬ 
teza de “Todos os homens são animais” e de “Tem havido alguns 
cães pretos”. Quine pensa que “significados” caem como rodas que 
não são parte do mecanismo 8 e Sellars pensa o mesmo de “episó¬ 
dios não-verbais auto-autenticadores”. 9 Mais amplamente, se as as¬ 
serções são justificadas antes pela sociedade que pelo caráter das 
representações internas que expressam, então não há sentido em 
tentar isolar representações privilegiadas. 

Explicar a racionalidade e a autoridade epistêmica por referência 
ao que a sociedade nos permite dizer, mais do que o contrário, é a 
essência do que irei chamar “behaviorismo epistemológico’', uma 
atitude comum a Dewey e a Wittgenstein. Esse tipo de behavioris¬ 
mo pode ser visto melhor como uma espécie de holismo — mas um 

8 Para uma interpretação de Quine enquanio atacando a utilidade explicativa 
da “noção filosófica do significado”, ver Gilbert Harman, "Quine on Mea- 
ning and Existence. J”, Review ofMetaphysics 21 (1967), pp. 124-151. esp. 
125, 135-141. 

9 Wilfrid Sellars, Science. Perception and Reaiiiy (Londres e Nova York. 
1963). p. 167. 
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holismo que não requer quaisquer suportes metafísicos idealistas. 
Ele afirma que se entendemos as regras de um jogo de linguagem, 
entendemos tudo o que há para entender sobre por que os movimen¬ 
tos daquele jogo de linguagem são feitos (tudo, isto é, salvo a com¬ 
preensão extra obtida por inquirições que ninguém chamaria episte- 
mológicas no âmbito, por exemplo, da história da linguagem, da 
estrutura do cérebro, da evolução das espécies e da ambientação po¬ 
lítica ou cultural dos jogadores). Se somos behavioristas nesse sen¬ 
tido, então não irá nos ocorrer invocar qualquer das distinções kan¬ 
tianas tradicionais. Mas podemos simplesmente ir em frente e ser 
behavioristas? Ou, como sugerem os críticos de Quine e Sellars, o 
behaviorismo simplesmente não toca na questão? 10 Há alguma ra¬ 
zão para pensar que as noções epistêmicas fundamentais deveriam 
ser explicadas em termos behaviorísticos? 

A última questão vem a ser: Podemos tratar o estudo de “a natu¬ 
reza do conhecimento humano” apenas como o estudo de certos mo¬ 
dos pelos quais os seres humanos interagem, ou isso requer um fun¬ 
damento ontológico (envolvendo algum modo especificamente 
filosófico de descrever seres humanos)? Devemos tomar “S sabe 
que p” (ou “S sabe não-inferencia!mente que p”, ou “S acredita in- 
corrigivelmente que p”, ou “O conhecimento de S de que p é certo”) 
como um comentário sobre o status dos relatos de S entre seus pa¬ 
res, ou devemos toma-lo como um comentário sobre a relação entre 
sujeito e objeto, entre a natureza e seu espelho? A primeira alterna¬ 
tiva leva a uma visão pragmática da verdade e a uma abordagem te¬ 
rapêutica para a ontologia (na qual a filosofia pode esclarecer que¬ 
relas despropositadas entre o senso comum e a ciência, mas não 
contribuir com quaisquer argumentos dela própria para a existência 
ou não-existência de alguma coisa). Assim, para Quine, uma verda¬ 
de necessária é apenas uma colocação em que ninguém nos forne¬ 
ceu quaisquer alternativas interessantes que nos levariam a questio¬ 
ná-la. Para Sellars, dizer que um relato sobre um pensamento 

10 Para esse tipo de crítica do behaviorismo de Quine, ver H. P. Grice e P. F. 
Strawson, In Defense ot a Dogma’’, Philosophicai Review 65 f 1956), pp. 
141-156. Para tais críticas sobre Sellars, ver as críticas de Roderick Chis- 
iiolm sobre suas afirmações a respeito da intencionalidade, na correspon¬ 
dência entre ambos publicada em Minnesota Studies in the Phílosophy of 
Science 2 (1958), pp. 521 ss. 


passageiro é incorrigível é dizer que ninguém ainda sugeriu um bom 
modo de predizer e controlar o comportamento humano que não 
tome relatos contemporâneos sinceros de pensamentos na primeira 
pessoa pelo valor nominal. A segunda alternativa leva a explicações 
“ontológicas” das relações entre mentes e significados, mentes e da¬ 
dos imediatos da consciência, universais e particulares, pensamento 
e linguagem, consciência e cérebro, e assim por diante. Para filóso¬ 
fos como Chisholm e Bergmann, se for para preservar o realismo do 
senso comum, tais explicações devem ser tentadas. O objetivo de to¬ 
das essas explicações é fazer da verdade algo mais que o que De- 
wey chamou “assertividade garantida”: mais do que o que nossos 
pares, ceteris paribus , nos deixarão prosseguir dizendo. Tais expli¬ 
cações, quando ontológicas, geralmente assumem a forma de uma 
redescrição do objeto de conhecimento, de modo a “transpor a bre¬ 
cha” entre o mesmo e o sujeito conhecedor. Escolher entre essas 
abordagens é escolher entre a verdade como “aquilo que é bom para 
acreditarmos” e a verdade como “contato com a realidade”. 

Assim a questão de se podemos ser behavioristas em nossa atitu¬ 
de em relação ao conhecimento não é uma questão da adequação 
de “análises” behavioristas acerca de afirmações de conhecimento 
ou de estados mentais. O behaviorismo epistemológico (que poderia 
ser chamado simplesmente “pragmatismo”, não estivesse esse termo 
um tanto sobrecarregado) nada tem a ver com Watson ou com Ryle. 
É antes a afirmação de que a filosofia não terá nada mais a oferecer 
que o senso comum (suplementado pela biologia, história etc.) so¬ 
bre o conhecimento e a verdade. A questão não é se podem ser ofe¬ 
recidas condições behaviorísticas necessárias e suficientes para S 
sabe que p”; ninguém mais sonha que possam. Nem é questão de se 
tais condições podem ser oferecidas para “S vê que p”, ou “Parece a 
S como se p’\ ou “S está tendo o pensamento de que p”. Ser beha- 
viorista, no sentido amplo em que Sellars e Quine são behavioristas, 
não é oferecer análises reducionistas, mas recusar-se a tentar certo 
tipo de explicação: o tipo de explicação que não apenas interpõe tal 
noção como “familiaridade com significados' ou familiarida e 
com aparências sensoriais” entre o impacto do ambiente sobre os 
seres humanos e seus relatos a respeito, mas usa tais noções paia 
explicar a confiabilidade de tais relatos. 

Mas, novamente, como iremos decidir se tais noções são necessa 
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rias? É tentador responder com base em uma decisão antecedente 
sobre a natureza dos seres humanos — uma decisão sobre se preci¬ 
samos de noções tais como ‘‘mente”, "fluxo de consciência” e ou¬ 
tras similares para descrevê-los. Mas esta seria a resposta errada. 
Podemos tomar a atitude de Sellars-Quine em relação ao conheci¬ 
mento enquanto “encarando” alegremente as sensações cruas, os 
conceitos apriorísticos, as idéias inatas, os dados sensoriais, as pro¬ 
posições e qualquer outra coisa que uma explicação causal do com¬ 
portamento humano poderia considerar útil postular. 1 ' O que não 
podemos fazer é tomar o conhecimento dessas entidades “internas” 
ou “abstratas” como premissas a partir das quais nosso conhecimen¬ 
to de outras entidades é normalmente inferido, e sem as quais o co¬ 
nhecimento posterior seria “não embasado”. A diferença está entre 
dizer que conhecer uma linguagem é estar familiarizado com os sig¬ 
nificados de seus termos, ou que ver uma mesa é ter uma impressão 
sensível retangular, e explicar a autoridade dos símbolos de “Todos 
os homens são animais” ou “Aquilo parece uma mesa” em virtude 
da autoridade prévia (interna, privada, não-social) de um conheci¬ 
mento dos significados ou de impressões sensíveis. O behaviorismo 
na epistemologia é uma questão não de parcimônia metafísica, mas 
de se se pode atribuir autoridade a afirmações em virtude de rela¬ 
ções de “familiaridade” entre pessoas e, por exemplo, pensamentos, 
impressões, universais e proposições. A diferença entre as perspec¬ 
tivas de Quine-Sellars e as de Chisholm-Bergmann sobre esses as¬ 
suntos não é a diferença entre panoramas exuberantes e austeros, 
mas mais como a diferença entre os filósofos morais, que pensam 
que direitos e responsabilidades são uma questão do que a socieda¬ 
de concede, e aqueles que pensam que há algo dentro do homem 
que a sociedade "reconhece” quando faz sua concessão. As duas es¬ 
colas de filosofia moral não diferem sobre o ponto de que os seres 
humanos têm direitos pelos quais vale a pena morrer. Diferem antes 

11 Defendo essa afirmação quando discuto a psicologia empírica no capítulo 
v. Os próprios Sellars e Quine, infelizmente, não encaram o assunto desse 
modo despreocupado. Para uma crítica da fuga de Quine às intenções, ver a 
seção 4 adiante. Essa critica pode ser aplicada, mutatis mutandis, à insistên¬ 
cia de Sellars na afirmação de que ; ‘a imagem científica” exclui as inten¬ 
ções; mas o ponto de Sellars é mais sutil e envolve sua noção tractariana de 
figurar, criticada adiante, no capítulo vi. seção 5. 
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sobre se há mais para compreender, uma vez que tenhamos com¬ 
preendido quando e por que esses direitos foram garantidos ou ne¬ 
gados, segundo o modo pelo qual os historiadores sociais e rntelec- 
mais o entendem. Diferem, resumindo, sobre se há fundamentos 
ontológicos para os direitos humanos”, exatamente como a aborda¬ 
gem Sellars-Quine difere das tradições empírica e racionalista sobre 
se uma vez que tenhamos compreendido (como o fazem os histo - 
dores do conhecimento) quando e por que várias crenças fo ™ 
tadas e descartadas, existe algo chamado "a relaçao do conhecim 

to com a realidade”, deixado para ser compreendido. 

Essa analogia com a filosofia moral nos permite enfocar nova¬ 
mente o assunto sobre o behaviorismo na epistemologia: a questão 
X l a adequação da explicação do fato, mas antes se a uma pratica 
de justificação pode ser dada, de fato, uma “base . A questão nao 
se o^conhecimento humano de fato tem ••fundamentos”, mas se faz 
sentido sugerir que os tem — se a idéia de autoridade epistemica ou 
moral tendo uma “base” na natureza é coerente. Para o pragmático 
"m moral, a afirmação de que os costumes de uma dada sociedade 
são “baseados na natureza humana” não e uma afirmação sobre a 
qual ele saiba como argumentar. Ele é pragmático ponque mao con 
segue ver como seria o fato de um costume ser embasado des.a t 
J. Para a abordagem de Quine-Sellars à epistemologia, d®)»» 
verdade e o conhecimento somente podem ser julgados ^ pelos p 
drões dos inquiridores de nossa própria epoca nao e dizer q 
nhecimento humano seja menos nobre ou m P ort ? nte ’° u ™ 
putado do mundo” do que havíamos pensado. E a P“ as d '“ r 
nada conta como justificação a não ser por referencia ao que ja acei 
tamos, e que não há maneira de sairmos fora de nossas crenças e de 

nossa linguagem para encontrar algum teste quefcial 
Dizer que o Verdadeiro e o Correto sao questões de pratica soera 
pode parecer condenar-nos a um relativismc. que, totalmen e p 

mesmo, é uma reducüo de uma itbordagem behavior.su seja ^ co^ 

nhecimento, seja à moral. Tal acusação sera retomada ao sejisvut^ 
o historicismo, nos capítulos vil e viu. Aqui com _P 

somente a imagem de uma disciplina — filosofia q ^ 
nar um dado conjunto de visões como mais iacl0na Q anen te 
nativas, por apelo a algo que forma uma matriz neut r gg»‘ fâl 
para toda a inquirição e toda a historia, toma p 
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pode nToTer fi 6 r™" 1 fren ‘ e à afÍ ™ açã0 de que ° «^ecimento 

pode nao ter fundamentos, ou direitos e deveres com base ontolóm- 

— dispensa fundamentos Sá 

bastante inclinado a dispensar a filosofia. Pois a visão de que não há 
mau-iz neutra permanente, segundo a qual os dramas da inquirição e 

mradTuê 0 enCen f ,S ’ r Um C0r0,árÍ ° de ““ a crítica d^cui- 

ferência T-° P 6 Ser fra ® mentada e P arciaI - nunca "por re- 

relaçãô da?dosn e f S etem0S ”. „ Iss0 "*“«• a i™gem neokan.iana da 
relaçao da filosofia com a ciência e a cultura. O anseio de dizer que 

ções rÇ e°acões ?0eS d " em aPenaS Ser C ° erenteS COm outras ass «- 
Ç es e açoes, mas coiresponder” a algo independente do que as 

e / az r° ,em cert ° dam ° r p- a » ^ 

anseio filosofico. Esse é o anseio que levou Platão a dizer que 

reme^com 7^°* * ^ ^ C °™ ™ ° 

dil a Tn e 3 PrátlCa COrremes ’ nâ0 obs!ante comespon- 

resXal ao ou^l n ma ' vislumbrar - O platonismo 

nt dariL J l ? Ume 6 SdlarS SC ° PÔem nao é a bipostasiação de 
entidades " " OÇa ° de “ c ^^P°ndéncia” com tais 

preseme.li ” t0<,Ue Pda qUa ' medir 0 ralor da P^ica 

Estou afirmando, em resumo, que o ataque de Quine-Sellars à 
noçao kantiana de dois tipos de representações - i„mi ç Tes PaTas" 
a uma faculdade, e conceitos (ou significados) “dados” a outra — 

por o e ut a ,ò e mT Va * SUbStitUÍr Um relat ° d ° “ubecimento humano 
por outro mas uma tentativa de fugir à noção de “um relato do co- 

lecimento humano". Importa em protestar contra um problema fi- 
12 l»* s n fltóC^4 0menS tendem 3 SUbStitllir 3 “n-espondéncia a e„- 

dência requer não Durifirarãn e Heidegger). A teoria da correspon- 

à Lâniicr V R™ te B3o e ; ,e T aÇ r *'^.cmologi,-, erelegaçío 
Philosophy 73 [197^pp í^' ^ 8Bd Asserrabiliiv”, Jornal o} 
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losófico arquetípico: o problema de como reduzir normas, regras e 
justificações a fatos, generalizações e explicações. 13 Por essa razão, 
não iremos encontrar uma base metafilosófica neutra mediante a 
qual argumentar os tópicos que Quine e Sellars levantam. Pois eles 
nao estão oferecendo um “relato'’ para ser testado em relação à 
“adequação”, mas apontando a futilidade de oferecer um “relato”. 
Recusar-se, como fazem ambos, a justificar asserções, apelando a 
episódios behavioristicamente não-verificáveis (nos quais a mente 
reconhece sua própria familiaridade direta com uma instanciação de 
azulado ou com o significado de “azul”), é simplesmente dizer que 
a justificação deve ser holistica. Se não é para termos uma doutrina 
de “conhecimento superficial” que nos dará um fundamento, e se 
não negarmos simplesmente que existe tal coisa como a justifica¬ 
ção, então afirmaremos com Sellars que “a ciência é racional não 
porque tenha um fundamento , mas porque é um empreendimento 
autocorretivo que pode colocar qualquer afirmação em risco, embo¬ 
ra não todas de uma só vez”. 14 Diremos com Quine que o conheci¬ 
mento não é como uma estrutura arquitetônica, mas como um cam¬ 
po de força, 15 e que não há quaisquer asserções que estejam imunes 
à revisão. Seremos holísticos não porque tenhamos uma predileção 
por inteiros, não mais do que somos behavioristas por causa de uma 
aversão por “entidades espirituais”, mas simplesmente porque a jus¬ 
tificação sempre foi behaviorística e holistica. Apenas o filósofo 
profissional sonhou que poderia ser alguma coisa diferente, pois 
apenas ele é assustado pelo cético epistemológico. Uma abordagem 

13 Cf. afirmação de Sellars de que “a idéia de que fatos epistêmicos podem ser 
analisados sem deixar resto — mesmo ‘em princípio' — em fatos não-epis- 
têmicos, seja fenomênicos ou comportamentais, públicos ou privados, com 
não importa quão pródiga seja a aspersão de subjuntivos e hipotéticos, é, 
acredito, um equívoco radical — um equívoco solidário com a assim cha¬ 
mada ‘falácia naturalista’ em ética” ( Science , Perceplion and Reality, p. 
131). Eu argumentaria que a importância da abordagem de Sellars à episte- 
mologia é a de que ele vê a verdadeira e interessante irredutibilidade na 
área não como a irredutibilidade entre um tipo de particular (mental, inten¬ 
cional) e outro (físico), mas como entre descrições por um lado e normas, 
práticas e valores por outro. (Ver nota 17 adiante.) 

14 Sellars, Science, Perceplion and Reality, p. 170. 

15 W. W. O. Quine, Front a Logical Point ofView (Cambridge, Mass., i953). 
p. 42. 
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holística ao conhecimento não é uma questão de polêmica antifun- 
damentalista, mas um descrédito do empreendimento epistemológi- 
co como um todo. Uma abordagem behaviorístiea a episódios de 
“perceptividade direta” não é uma questão de polêmica antimenta- 
lista, mas um descrédito da busca platônica por aquele tipo especial 
de certeza associado à percepção visual. A imagem do Espelho da 
Natureza — um espelho visto mais fácil e certamente do que aquilo 
que espelha — sugere e é sugerida pela imagem da filosofia como 
tal busca. 

Se o que tenho dito até aqui é aceitado, não há como argumentar 
a favor das visões de Sellars e Quine exceto replicando a seus críti¬ 
cos. Não há terreno neutro no qual se colocar e mostrar que eles su¬ 
plantaram, respectivamente, “o dado” e “o analítico” numa luta jus¬ 
ta. O melhor que podemos fazer é desemaranhar a forma pura de 
suas críticas da tradição de vários tópicos estranhos que seus críti¬ 
cos (e, em certa medida, os próprios Quine e Sellars) introduziram 
e, dessa forma, talvez mitigar o ar paradoxal de suas doutrinas. Na 
próxima seção, irei retomar o Mito do Dado e tentar desemaranhá- 
lo das implicações, “injustas com os bebês”, da afirmação de que 
não há uma coisa tal como a percepção pré-lingüística. Em seguida, 
retomarei o ataque de Quine contra a distinção entre linguagem e 
fato e tentarei desemaranhá-lo das suas infelizes afirmações redu- 
cionistas a respeito da “indeterminação” da tradução e das Geistes- 
wissenschaften. Quando as doutrinas de Sellars e de Quine são puri¬ 
ficadas, elas aparecem como expressões complementares de uma 
única afirmação: que nenhum “relato da natureza do conhecimento” 
pode apoiar-se numa teoria das representações que se coloque em 
uma posição de relações privilegiadas com a realidade. O trabalho 
desses dois filósofos nos capacita a desvendar, finalmente, a confu¬ 
são de Locke entre explicação e justificação, e a deixar claro por 
que um “relato da natureza do conhecimento” pode ser, no máximo, 
uma descrição do comportamento humano. 


3. Percepção pré-lingüística 

Em "Empiricism and the Philosophy of Mind”, Sellars formula “no¬ 
minalismo psicológico” como a visão de que 


toda percepção de tipos, semelhanças, fatos etc., em suma, toda 
percepção de entidades abstratas — com efeito, toda percepção 
mesmo de particulares — é uma ocorrência lingiiística. De acor¬ 
do com isso, nem mesmo a percepção de tais tipos, semelhanças 
e fatos, enquanto pertinente à assim chamada experiência imedia¬ 
ta, é pressuposta pelo processo de adquirir o uso da linguagem. 16 


A existência de sensações cruas — dores, quaisquer sensações que 
os bebês tenham ao olhar objetos coloridos etc., — é a objeção ób¬ 
via a essa doutrina. Para replicar a essa objeção, Sellars invoca a 
distinção entre percepção-como-comportamento-discriminativo e 
percepção como o que ele chama estar “no espaço lógico das ra¬ 
zões, de justificar e ser capaz de justificar o que se diz” (p. 169). A 
percepção no primeiro sentido é manifestada por ratos, amebas e 
computadores; é simplesmente sinalização confiável. A percepção 
no segundo sentido é manifestada apenas por seres cujo comporta¬ 
mento construímos como a enunciação de sentenças com a intenção 
de justificar a enunciação de outras sentenças. Nesse último sentido 
a percepção é crença verdadeira justificada — conhecimento , 
mas no sentido anterior é capacidade de responder a estímulos. A 
maior parte de “Empiricism and the Philosophy of Mind” é um ar¬ 
gumento de que tal capacidade é uma condição causal para o conhe¬ 
cimento mas não uma base para o conhecimento. Essa visão tem um 
corolário de que o conhecimento de particulares ou de conceitos não 
é temporalmente anterior ao conhecimento de proposições (mas 
sempre uma abstração do último) e, assim, de que os relatos empíri¬ 
cos de aprendizado da linguagem e da base não-proposicional para 
o conhecimento preposicional são inevitavelmente mal-orientados. 
A premissa crucial desse argumento é que não há nenhuma coisa tal 
como uma crença justificada que seja não-proposicional, e nenhuma 
coisa como justificação que não seja uma relação entre proposições. 
Assim, falar de nossa familiaridade com a vermelhidão, ou com 
uma instanciação da vermelhidão, como “suporte” de (enquanto 
oposta a ser uma definição causal de) nosso conhecimento de que 
“isto é um objeto vermelho” ou de que “o vermelho é uma cor é 
sempre um equívoco. 


16 Sellars, Science, Perception and Realiry, p. 160. 
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Tanto as crianças como as células fotoelétricas discriminam obje¬ 
tos vermelhos, mas se supõe que as crianças pré-linguísticas “sai¬ 
bam o que é vermelho” em algum sentido pelo qual as células fotoe¬ 
létricas não o fazem. Mas como pode uma criança saber o que é dor 
se toda a percepção de qualquer coisa “é uma ocorrência linguísti¬ 
ca”? Aqui Sellars precisa de outra distinção. Desta vez é a distinção 
entre “saber como é X” e “saber que tipo de coisa é um X”. Este úl¬ 
timo envolve ser capaz de ligar o conceito de qualidade de X a ou¬ 
tros conceitos, de tal modo a ser capaz de justificar afirmações so¬ 
bre X. Pela visão wittgensteiniana de Sellars, na qual ter um 
conceito é usar uma palavra, essas duas capacidades são a mesma 
capacidade. Segue-se que não podemos ter um conceito sem termos 
muitos, nem podemos chegar a “ter um conceito de alguma coisa 
porque notamos esse tipo de coisa”; pois “ter a capacidade de notar 
um tipo de coisa é ter já o conceito daquele tipo de coisa” (p. 176). 
Mas “notar um tipo de coisa” é notar sob uma descrição, não apenas 
responder discriminativamente a ela. O que é, então, saber com que 
a dor se parece, sem saber ou notar que tipo de coisa é? 

É simplesmente ter dor. A cilada a evitar aqui é a noção de que 
há alguma iluminação interna que tem lugar apenas quando a mente 
da criança está iluminada por linguagem, conceitos, descrições e 
proposições, e não tem lugar quando a criança se queixa inarticula- 
damente e se contorce. A criança sente a mesma coisa, e essa coisa 
é sentida igualmente por ela antes e depois do aprendizado da lin¬ 
guagem. Antes da linguagem, se diz que ela conhece a coisa que 
sente apenas no caso de ser o tipo de coisa sobre a qual, na vida 
posterior, ela será capaz de fazer relatos não-inferenciais. Essa ca¬ 
pacidade latente é o que a coloca à parte da célula fotoelétrica, não 
sua maior sensibilidade. Assim, ela pode responder diretamente a 
uma falta de oxigênio no ar, à rapidez exagerada no movimento das 
moléculas, ritmos-alfa retorcidos em seu cérebro e assim por diante, 
mas não se diz que “sabe o que eles são” a não ser e até que chegue 
a apreender o vocabulário relevante. Mas sufocação, calor, êxtase, 
dor, fogo, vermelhidão, hostilidade paterna, amor materno, fome, 
sonoridade e similares são “conhecidos” pré-lingüisticamente, ou 
assim colocaria o discurso ordinário. São conhecidos simplesmente 
por serem tidos ou sentidos. São conhecidos sem serem capazes de 
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ser colocados em classes, ou relacionados de qualquer outro modo a 
qualquer outra coisa. 

Não há nenhuma razão para que Sellars faça objeção à noção de 
“saber como é a dor (ou a vermelhidão)”, pois isso só iria apoiar o 
Mito do Dado e contradizer o nominalismo psicológico, se houvesse 
alguma conexão entre saber como é a dor e saber que tipo de coisa é 
a dor. Mas a única conexão é que a primeira é uma condição causal 
insuficiente e desnecessária para a segunda. É insuficiente pela ób¬ 
via razão de que podemos saber como é a vermelhidão sem saber 
que é diferente do azul, que é uma cor e assim por diante. É desne¬ 
cessária porque podemos saber tudo isso e muito mais sobre a ver¬ 
melhidão, tendo sido cegos desde o nascimento e, dessa maneira, 
não sabendo como é a vermelhidão. É simplesmente falso que não 
podemos falar e saber sobre algo de que não temos sensações cruas, 
e igualmente falso que se não podemos falar a respeito, podemos 
não obstante ter crenças verdadeiras justificadas a respeito. O que é 
especial em relação à linguagem não é que “ela muda a qualidade 
de nossa experiência”, ou “abre novos panoramas da consciência , 
ou “sintetiza uma multiplicidade previamente inconsciente”, ou pro¬ 
duz qualquer outro tipo de alteração “interna”. Tudo o que sua aqui¬ 
sição faz é permitir-nos que entremos para uma comunidade cujos 
membros trocam justificações e asserções, e outras ações, uns com 
os outros. 17 

Assim Sellars pode ser tomado como dizendo ao empirismo tra¬ 
dicional: conhecer como são as coisas não é uma questão de estar 
justificado na asserção de proposições. A isso o empírico é passível 
de replicar, como fizeram Roderick Firth e outros, que tal visão 
confunde conceitos com palavras. 18 Diz-se que Sellars, Wittgen- 

17 Cf. ibicl, p. 169: “O ponto essencial é que, ao caracterizar um episódio ou 
um estado como o de conhecer, não estamos dando uma descrição empírica 
daquele episódio ou estado; estamos colocando-o no espaço lógico das ra¬ 
zões, de justificar e ser capaz de justificar o que alguém diz.” 

38 Ver Roderick Firth, “Coherence, Certainity, and Episiemic Priority”, reim¬ 
presso em Empirical Knowledge, ed. Roderick Chisholm e Robert Swartz 
(Englewood Cliffs, N.J., 1973). Firth tenta resolver um problema criado 
pela “teoria da coerência de conceitos"; ou seja, uma vez que "não pude¬ 
mos compreender plenamente ‘parece vermelho’, a nâo ser que possuamos 
o conceito contrastante ‘é vermelho', então pareceria que não é logicarnen 
te possível ter o conceito ‘parece vermelho’ [como exigiria a doutrina io 
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stein, e outros que “exageram” a importância da linguagem deram a 
questão como provada a favor do nominalismo psicológico, assu¬ 
mindo que ter um conceito é ter o uso de uma palavra. Sellars retor¬ 
quiu com o seguinte dilema: ou atribua conceitos a tudo (como, por 
exemplo, o acessório de troca de discos) que possa responder discri¬ 
minativamente a classes de objetos, ou então explique por que você 
traça a linha entre o pensamento conceituai e seus predecessores 
primitivos num lugar diferente daquele entre ter adquirido uma lin¬ 
guagem e estar ainda em treinamento. Esse dilema sublinha o fato 
de que as noções tradicionais acerca da determinidade do dado jun¬ 
taram as sensações cruas com a capacidade de discriminar, usando a 
falta das primeiras para eliminar máquinas e incluir bebês, e usando 
então a presença da segunda para fazer aquilo que os bebes têm se 
assemelhar a um conhecimento proposicional. A argumentação en¬ 
tre Sellars e seus críticos sobre esse pondo se resume a: Devemos 
tomar a conceitualização como uma questão de classificação ou de 
justificação? Sellars pode dizer que irá renunciar ao termo conceito 
em favor daqueles que desejam dotar acessórios que mudam discos 
ou suas contrapartes protoplasmáticas de conceitos, conquanto ele 
possa ter algum outro termo para indicar o que temos, quando colo¬ 
camos classificações em relação a outras classificações, do modo 

“significado dos sentidos’’ de C. I. Lewis] antes de termos o conceito *é 
vermelho”’ (p. 461). Firth diz que 

“o paradoxo subjacente é facilmente dissolvido se não confundimos concei¬ 
tos com as palavras usadas para expressá-ios. É um fato genético, mas um 
tato com implicações filosóficas, que, quando uma criança começa a falar 
pela primeira vez a palavra ‘vermelho’ com alguma consistência, ela a apli¬ 
ca a coisas que lhe parecem vermelhas... Chamar isso de uma ‘forma primi¬ 
tiva do conceito ‘parece vermelho' é reconhecer que em algum sentido a 
criança não consegue compreender plenamente o uso adulto até que seja ca¬ 
paz de distinguir coisas que apenas parecem vermelhas de coisas que real¬ 
mente sejam vermelhas: mas não devemos supor que a criança de algum 
modo perde seu conceito primitivo quando adquire um mais sofisticado", 
(pp. 461-462.) 

Para uma polêmica mais detalhada contra a identificação Ryle-Wittgens- 
tein-Sellars de ter conceitos com usar palavras, ver Brand Blanshard, Rea- 
son arui Analysis (La Salle, 111., 1962), cap. ix. Algo como a noção de Firth 
de um conceito primitivo” recorre numa crítica a Sellars por William S. 
Robinson, The Legend of the Given”, em Action, Knowledge and Realitv. 
ed. H.-N. Castaheda (Indianapolis, 1975), pp. 83-108. 


como os usuários de linguagem fazem quando argumentam sobre 
em que classe um dado item deveria cair. Uma vez mais, Sellars 
volta a dizer que a justificação é uma questão de prática social, e 
que tudo que não é uma questão de prática social não é de ajuda 
para compreender a justificação do conhecimento humano, não im¬ 
porta de quanta ajuda possa ser para compreender sua aquisição. As 
falácias naturalisticas e genéticas, pensa Sellars, se combinaram no 
empirismo tradicional para produzir a visão de que estaríamos em 
melhor posição para nos congratularmos por espelhar de modo pre¬ 
ciso a natureza (ou lamentar nosso fracasso), se apenas pudéssemos 
trazer à consciência os estágios de desenvolvimento de nossa infân¬ 
cia. Confundidos pela fusão de pensamento e sensação por Descar¬ 
tes, divertidos pela inocência virginal da tábula de cera de Locke e 
assustados pelo fato de que se a verdade está no todo, então a certe¬ 
za está em lugar nenhum, os empiristas se agarraram em “como pa¬ 
rece ser a sensação de vermelho” enquanto chave para nosso conhe¬ 
cimento do mundo natural. Para Sellars, isso é o mesmo que ater-se 
ao modo de sentir do bebê, quando sua alimentação está atrasada, 
como chave para a consciência moral comum. 

Para resumir, o nominalismo psicológico de Sellars não é uma 
teoria de como a mente funciona, nem de como o conhecimento 
nasce no peito da criança, nem da "natureza dos conceitos’', nem de 
qualquer outro tema prosaico. É um comentário sobre a diferença 
entre fatos e regras, um comentário a respeito de que apenas po¬ 
demos nos colocar sob regras epistémicas quando entramos para a 
comunidade onde o jogo governado por essas regras é jogado. Pode¬ 
mos recusar a afirmação de que conhecimento, percepção, concei¬ 
tos, linguagem, inferência, justificação e espaço lógico das razões 
caem sobre os ombros da criança inteligente em algum ponto por 
volta dos quatro anos, sem ter existido até então sequer na forma 
mais primitiva. Mas não podemos recusar o pensamento de que um 
punhado de direitos e resposabilidades cairá sobre ela em seu déci¬ 
mo-oitavo aniversário, sem que tenham existido até então sequer em 
sua forma mais primitiva. A segunda situação é, por certo, mais de¬ 
finida que a primeira, uma vez que não há nenhuma marca da oca¬ 
sião anterior, salvo algum comentário casual de um adulto (por 
exemplo, “o garoto sabe sobre o que ele está falando”). Mas em am¬ 
bos os casos o que aconteceu é uma mudança nas relações de uma 
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pessoa com as outras, não uma mudança dentro da pessoa, que a^o- 
ra lhe serve para entrar em tais novos relacionamentos. Não é como 
se pudéssemos estar equivocados em pensar que uma criança de 
quatro anos tem conhecimento, mas que nenhuma criança de um 
ano tem; do mesmo modo como poderíamos estar equivocados era 
aceitar a palavra da lei sobre o fato de que pessoas com dezoito 
anos podem se casar livremente, enquanto que as de dezessete não 
podem. Pode ser irrefletido levar a sério a tagarelice de certas crian¬ 
ças de quatro anos, assim como pode ser irrefletido ter estabelecido 
uma idade tão baixa para a responsabilidade legal, mas nenhuma 
compreensão de como o conhecimento (ou a responsabilidade) 
funciona’ irá decidir essas questões. 

Assim, não se deveria esperar que Seliars ofereça argumentos 
para uma “teoria da relaçao entre linguagem e pensamento”, pois 
pensamentos são episódios internos que podem ou não (dependendo 
das necessidades da psicologia empírica) ser considerados como ne¬ 
cessariamente ligados a linguagem, a estados cerebrais ou a várias 
outras coisas. Como epistemologista , Seliars não está oferecendo 
uma teoria sobre episódios internos. Está, antes, notando que a no¬ 
ção tradicional, não-behaviorista de “epistemologia” é a confusão 
de um relato de tais episódios com o relato do direito de fazer certas 
asserções. Isso é adotar a visão de que a filosofia (e, especificamen¬ 
te, a filosofia da mente”) não pode, fornecendo um ponto de vista 
crítico mais elevado, reforçar ou diminuir a confiança em nossas 
próprias asserções, que a aprovação de nossos pares nos dá. O no¬ 
minalismo psicológico de Seliars não deriva do behaviorismo como 
uma tese sobre o que a mente é ou não é. Deriva apenas do behavio- 
rismo epistemológico no sentido definido acima, um sentido indis¬ 
tinguível do holismo epistemológico. Ser behaviorista nesse sentido 
e simplesmente “dividir através” de qualquer e de todos eventos e 
faculdades mentais e encarar nossas práticas de justificar asserções 
como não necessitando de fundamento empírico ou “ontológico”. 19 


19 a 1 fiíosofÍTm 0 ?° CapííU !° Vin que esta atitude P ara com a fiação entre 
m.PrTÍnrV- J 3 e P iStem °1°g'a (ou. mais amplamente, entre qual- 
llí f Ça °i Ciem í fica ou metafísica do homem, por um lado, e qualquer 

Dor oSSVS? a , JUStlflCaÇão de suas a ? ões — linguísticas ou outras —, 
por oatro) é central aos esforços de Wittgenstein nas Investigations Penso 

que, como a própria aplicação de Seliars da distinção entre descrever os ho- 


Tendo-me revertido ainda outra vez à comunidade como fonte de 
autoridade epistémica, terminarei esta seção reenfatizando que mes¬ 
mo o conhecimento não-conceitual, não-lingíiístico de como é uma 
sensação crua, é atribuído aos seres com base em sua qualidade po¬ 
tencial de membros dessa comunidade. Os bebês e os tipos mais 
atraentes de animais são creditados como “tendo sentimentos”, ao 
invés de (como as células fotoelétricas e animais pelos quais nin¬ 
guém se mostra afetivo — por exemplo, linguados e aranhas) “ape¬ 
nas responder a estímulos”. Isso deve ser explicado com base na¬ 
quele tipo de sentimento de comunidade que nos une a qualquer 
coisa humanóide. Ser humanóide é ter um rosto humano, e a parte 
mais importante desse rosto é uma boca, que podemos imaginar 
enunciando sentenças em sincronismo com expressões apropriadas 
do rosto como um todo. 20 Dizer, com o senso comum, que os bebês 
e os morcegos sabem como são a dor e o vermelho, mas não como é 
o movimento das moléculas ou a mudança de estações, é simples¬ 
mente dizer que podemos bem prontamente imaginá-los abrindo as 
bocas e comentando sobre o anterior, mas não sobre o último. Dizer 
que um aparelho (consistindo de uma célula fotoelétrica acoplada a 
um gravador de fita) que diz “vermelho!” quando e apenas quando 
apontamos uma luz vermelha em sua direção, não sabe como é o 
vermelho é como dizer que não podemos imaginar prontamente 
continuar uma conversação com o aparelho. Dizer que simplesmen¬ 
te não sabemos se andróides que tenham sido manufaturados a par¬ 
tir de protoplasma (e estão inteiramente prontos para funcionar, ex¬ 
ceto pelo centro da fala, que está por ser instalado) sabem o que é o 
vermelho é não confessar perplexidade filosófica ou científica refe¬ 
rente à natureza da subjetividade. 21 É meramente dizer que coisas 


mens e julgá-los, essa atitude é um corolário natural da rigorosa separação, 
no Tractatus, da afirmação de fatos, de todos ou outros usos (por exemplo, 
éticos) da linguagem. 

20 Para uma boa explicação da força e ramificações da visão de Wittgenstein 
de que o corpo humano é a melhor ilustração da alma humana, ver Virgil 
Aldrich, “On What It is Like to Be a Man”, Inquiry 16 (1973), pp. 355-366. 
Ver também Stuart Hampshire, Tought and Action (Londres, 1959), cap. 1. 

21 Ver Hilary Piitnam. “Robots: Machines or Artificially Created Life?”, reim¬ 
presso em Modem Materiaiism, ed. J. 0'Connor (Nova York, 1969), esp. p. 
262: “...a pergunta: Os robôs são conscientes? pede por uma decisão, de 
nossa parte, de tratar robôs como colegas membros de nossa comunidade 
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com rostos aproximadamente humanos que parecem como se um 
dia pudessem ser parceiros conversacionais são geralmente credita¬ 
dos com “sentimentos ’, mas que se sabemos demais sobre como es¬ 
sas coisas foram articuladas podemos ser contrários a pensar nelas 
até mesmo como parceiros potenciais. 22 

Essa visão da atribuição de percepção pré-lingüística — como 
uma cortesia estendida a colegas-falantes de nossa linguagem, po¬ 
tenciais ou imaginados — tem como corolário que proibições mo¬ 
rais contra machucar bebês e os tipos de animais mais bem vistos 
não são “ontologicamente embasadas” em sua possessão de senti¬ 
mento. É, quando muito, o contrário. As proibições morais são ex¬ 
pressões de um sentido de comunidade baseado na imaginada possi¬ 
bilidade de conversação, e a atribuição de sentimentos é pouco mais 
que um lembrete dessas proibições. Isso pode ser visto ao notar-se 
que ninguém, exceto filósofos da mente, se importa se a sensação 
crua de dor ou a vermelhidão é diferente para os koalas do que para 
nós, mas que todos nós nos preocupamos um pouco com um koala, 
se o vemos se contorcendo. Esse fato não significa que a nossa dor 
ou a do koala “não é nada senão seu comportamento”; isso significa 
justamente que as contorções são mais importantes para a nossa ca¬ 
pacidade de imaginar o koala pedindo-nos ajuda do que o que está 
acontecendo dentro do koala. Os porcos se classificam muito me¬ 
lhor que os koalas em testes de inteligência, mas os porcos não se 
contorcem exatamente do modo humanóide correto, e a cara do por¬ 
co tem o formato errado para as expressões faciais que combinam 
com a conversação ordinária. Assim, enviamos os porcos ao mata¬ 
douro com equanimidade, mas formamos sociedades para a prote¬ 
ção de koalas. Isso não é “irracional”, bem como não é irracional 

lingüística, ou não tratá-los assim”. 

22 Isso não significa que estejamos certos em ser contrários, nem que esteja¬ 
mos errados. Apenas quero chamar atenção para o medo tradicional de que 
os biólogos ou psicólogos, em sua atitude para com seus colegas homens, 
possam assassinar para dissecar”. Somos tentados, quando somos particu¬ 
larmente bons em predizer o comportamento de alguma coisa com base em 
sua estrutura interna, a ser ‘ objetivos” a respeito — isto é, tratá-la antes 
como um en-soi do que como um pour-soi e “um de nós”. Os filósofos não 
têm, penso eu, muita coisa a dizer a respeito de quando essa tentação é jus¬ 
tificada ou injustificada. Os romancistas e os poetas, entretanto, têm. 
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estender ou negar direitos civis aos retardados (ou fetos, ou tribos 
aborígenes, ou marcianos). A racionalidade, quando vista como a 
formação de silogismos baseados na descoberta dos “fatos” e a apli¬ 
cação de tais princípios como “A dor deve ser minimizada”, ou “A 
vida inteligente é sempre mais valiosa que bonitos seres não-inteli¬ 
gentes”, é um mito. Apenas o impulso platônico de dizer que todo 
sentimento moral — e, com efeito, toda emoção de qualquer tipo — 
deveria ser baseado no reconhecimento de uma qualidade objetiva 
no recipiente nos faz pensar que nosso tratamento dos koalas, ou 
brancos, ou marcianos é uma “questão de princípio moral”. Pois os 
“fatos” que devem ser descobertos para aplicar o princípio não são, 
no caso dos “sentimentos” do koala ou do branco, passíveis de se¬ 
rem descobertos independentemente de sentimento. 23 As emoções 
que temos em relação aos casos fronteiriços dependem da vivacida¬ 
de de nossa imaginação e vice-versa. Apenas a noção de que em fi¬ 
losofia temos uma disciplina capaz de dar boas razões para o que 
acreditamos por instinto nos permite pensar que uma “análise filo¬ 
sófica mais cuidadosa” irá ajudar-nos a traçar uma linha entre a frie¬ 
za de coração e o sentimentalismo tolo. 

Esta afirmação de que o conhecimento dos animais sobre como 
são algumas coisas tem pouco a ver com uma crença verdadeira jus¬ 
tificada, porém muito a ver com moral, segue-se naturalmente da 
noção sellarsiana de que o interior de pessoas e quase-pessoas deve 
ser explicado pelo que acontece no exterior (e, em particular, por 
seu lugar em nossa comunidade) mais do que inversamente. Desde 
que Descartes tornou o solipsismo metodológico a marca do pensa- 

23 E notório que os filósofos morais são de pouca ajuda para decidir o que 
deve contar como agente moral, como tendo antes dignidade que valor, 
como estando entre, os seres cuja felicidade deve ser maximizada, como 
sendo algum daqueles que se deve arriscar a revelar enquanto ainda por trás 
do véu da ignorância etc. Sellars discute o tópico breve e inconclustvamen- 
te em termos da questão de se todos os membros de uma comunidade epis- 
têmica são membros de uma comunidade ética — se “a intenção intersubje- 
tiva de promover o bem-estar epistêmico implica a intenção intersubjetiva 
de promover o bem-estar sans phrase" (Science and Metaphysics [Londres 
e Nova York, 1968], p. 225). Para o efeito do holismo sobre a meta-ética e 
sobre o impulso platônico recém-mencionado, ver j. B. Schneewind, “Mo¬ 
ral Knowledge and Moral Principies”, em Knowledge and Necessity, ed. G. 
A. Vesey (Londres e Nova York, 1970). 
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mento filosófico rigoroso e profissional, os filósofos desejaram en¬ 
contrar o “fundamento” da cognição, moralidade, gosto estético e 
qualquer outra coisa que importe dentro do indivíduo. Pois como 
poderia haver alguma coisa nas sociedades que os indivíduos não 
colocaram ali? Somente a partir de Hegel os filósofos começaram a 
lidar com a noção de que o indivíduo à parte de sua sociedade é 
apenas mais um animal. As implicações antidemocráticas dessa vi¬ 
são, para não mencionar suas implicações historicistas e relativistas, 
tomaram difícil aos modos hegelianos de pensamento ter algum im¬ 
pacto sobre o duro cerne da filosofia analítica — epistemologia, fi¬ 
losofia da linguagem e filosofia da mente. Mas “Empirieism and the 
Philosophy of Mind”, de Sellars, autodescrito como “incipientes 
Meditations Hegeliènnes", lA consegue forçar a separação entre sen¬ 
sações cruas e crença verdadeira justificada e privar as sensações 
cruas de seu status como representações privilegiadas. O trabalho 
mostra, desse modo, como o behaviorismo na epistemologia pode 
evitar a confusão entre explicação e justificação que fez a epistemo¬ 
logia empírica parecer possível e necessária. Nos capítulos sete e 
oito tentarei mostrar como a ênfase na prioridade do público sobre o 
privado, que resulta de repudiar o empirismo, prepara o caminho 
para outros projetos hegelianos e heideggerianos de desconstrução. 

4. A “idéia ‘idéia'" 

Tendo argumentado que o ataque de Sellars contra o Mito do Dado 
é compatível com a gentileza para com bebês e animais, e, assim, 
com a consciência moral comum, quero agora argumentar que o ata¬ 
que de Quine contra a “idéia ‘idéia’” e a distinção entre linguagem 
e fato são compatíveis com a respeitabilidade intelectual das Geis- 
teswissenschaften, As doutrinas de Quine da “indeterminação da 
tradução” e “inescrutabilidade da referência” levaram-no a afirmar 
que não há nada “verdadeiro” envolvido em atribuições de sentido a 
enunciações, crenças a pessoas e aspirações a culturas. Penso que 
aqui, novamente, algumas distinções cuidarão das conseqüências 
contra-intuitivas putativas do behaviorismo epistemológico, permi- 

24 Sellars, Science, Percepiion and Realitv , p. 148. 
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tindo-nos que o vejamos antes como limpando a área para a morali¬ 
dade e a cultura elevada que privando-as da “verdade objetiva”. 

O que Quine chama “idéia ‘idéia’” é a visão de que a linguagem 
é a expressão de algo “interno” que deve ser descoberto antes que 
possamos dizer o que significa uma enunciação, ou interpretar o 
comportamento lingüístico dos enunciantes (por exemplo, atribuin¬ 
do crenças, desejos e culturas a eles). Abandonar essa idéia é aban¬ 
donar imediatamente a noção lógico-empirista de “verdade em vir¬ 
tude do significado” e a por vezes oxfordiana noção de “verdade 
conceituai”, desde que não há quaisquer significados ou conceitos a 
partir dos quais as verdades poderiam ser deduzidas. Essa atitude 
em relação ao conceito de “conceito” toma possível dispensar a dis¬ 
tinção de Kant entre as verdades necessárias (que podem ser deter¬ 
minadas olhando-se para os conceitos sozinhos [verdade analítica], 
ou para os conceitos puros e formas puras da intuição sozinhos [ver¬ 
dade sintética a priori}) e verdades contingentes (que exigem refe¬ 
rência a intuições empíricas). Mas Quine encara os conceitos e sig¬ 
nificados como apenas uma espécie de intenções, e ele deseja 
obliterar todas as intenções. Assim, admitindo que “meios”, “cren¬ 
ças” e “desejos”, por exemplo, não têm equivalentes behaviorísticos 
(como Brentano e Chisholm, num esforço de preservar algum grão 
de verdade no tradicional dualismo mente-corpo, também haviam 
tentado mostrar), Quine conclui que isso mostra que as noções de 
“crença” e “desejo” são (para propósitos “científicos”) tão dispensá¬ 
veis como as de “conceito” e “intuição”: 

Pode-se aceitar a tese de Brentano ou como mostrando a indis- 
pensabilidade de idiomas intencionais e a importância de uma 
ciência autônoma da intenção, ou como mostrando a falta de base 
de idiomas intencionais e o vazio de uma ciência da intenção. 
Minha atitude, diferentemente da de Brentano, é a segunda. Acei¬ 
tar o uso intencional pelo valor nominal e, vimos, postular a rela¬ 
ção de tradução como algo objetivamente válido, embora indeter¬ 
minado em princípio relativo à totalidade de disposições de 
discurso. Tal postulação promete pouco ganho na inteligência 
científica, se não houver para ela uma base melhor que a de que 
as supostas relações de tradução são pressupostas pelo vernacular 
da semântica e da intenção. 25 

25 W. V. O. Quine, Word and Object (Cambridge, Mass., 1960), p. 221. 
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Quine pensa esse antiintencionalismo como solidário com sua 
polêmica contra a analiticidade, Mas não é. O autor de “Two Dog¬ 
mas of Empiricism” deveria ter dito que os conceitos e significados 
são inofensivos, se postulados para dar explicações de nosso com¬ 
portamento, e tomam-se nocivos apenas quando tratados como a 
fonte de um tipo especial de verdade e um tipo especial de autorida¬ 
de sobre certas asserções. Em particular, esperaríamos que dissesse 
que as razões normalmente dadas para traduzir linguagens antes de 
um modo que de outro (ou atribuir um conjunto de crenças e dese¬ 
jos antes que uma outra alternativa que iria predizer o mesmo com¬ 
portamento lingüístico) são justificadas simplesmente por sua coe¬ 
rência interna, e que práticas tais como a tradução e atribuição de 
estados internos são justificadas por sua utilidade social. Quine ga¬ 
rante a utilidade, mas considera filosoficamente importante insistir 
que o tipo de verdade proferida em observações tais como: Hund' 
é ‘cão’ em alemão” e “Robinson crê em Deus” não é o tipo de ver¬ 
dade que expressa uma “questão de fato”. 26 Ele oferece assim uma 
distinção entre verdade por conveniência e verdade por correspon¬ 
dência, em vez da antiga distinção positivista entre verdade por con¬ 
venção e verdade confirmada pela experiência sensorial. Verdades 
sobre significados, crenças e proposições não são, de algum modo, 
realmente verdades no sentido pleno do termo — exatamente como 
os positivistas costumavam dizer que as verdades necessárias não 
eram realmente “sobre o mundo”. 

O holismo e o pragmatismo de “Two Dogmas” parecería fazer 
essa distinção entre dois tipos de verdade tão difícil de manter quan¬ 
to as distinções mais antigas que Quine está empenhado em atacar. 
Muitos críticos de Quine notaram esse ponto e diagnosticaram sua 
insistência nessa distinção como uma remanescência do empirismo 

26 Ver Words and Objections: Essays on the Work ofW. V. Quine , ed. Donald 
Davidson e Jaakko Hintikka (Dordrecbt, 1969), p. 303. onde Quine diz: 
"Consideremos... a totalidade de verdades da natureza, conhecidas e desco¬ 
nhecidas, observáveis e não-observáveis, passadas e futuras. O ponto sobre 
a indeterminação da tradução é que ela resiste mesmo a toda essa verdade, a 
verdade inteira sobre a natureza. É isso que quero dizer quando afirmo que 
onde se aplica a indeterminação da tradução, não há nenhuma questão real 
de escolha certa; não há nenhum fato verdadeiro mesmo para dentro da re¬ 
conhecida subdeterminação de uma teoria da natureza.” 
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tradicional. 27 Concordo com a maioria dessas críticas, e não irei ten¬ 
tar resumi-las ou sintetizá-las (além de notar que tais críticos são 
unânimes ao comentar que qualquer tipo de “indeterminação” que 
podemos encontrar na tradução irá aparecer, de modo igualmente 
inofensivo, nas Naturwissenschafièn). Mas ao examinar a noção de 
“inescrutabilidade de referência” podemos obter alguma compreen¬ 
são das intuições “empíricas” que fazem Quine persistir em falar de 
“correspondência”, e que o mantêm afastado das implicações hege- 
lianas de seu próprio behaviorismo e holismo. Quine resume a argu¬ 
mentação de seu “Ontological Relativity” dizendo: 

O que faz sentido é dizer não o que são os objetos de uma teoria, 
absolutamente falando, mas como uma teoria dos objetos é inter- 
pretável ou reinterpretável em outra... O que as nossas reflexões 
presentes estão-nos levando a apreciar é que o enigma sobre ver 
as coisas invertidas, ou em cores complementares, deveria ser en¬ 
carado seriamente e sua moral aplicada amplamente. A tese rela- 
tivista à qual chegamos é esta, para repetir: não faz nenhum sen¬ 
tido dizer o que são os objetos de uma teoria, além de dizer como 
interpretar ou reinterpretar aquela teoria em outra... A conversa 
sobre teorias subordinadas e suas ontologias é significativa, mas 
relativa apenas à teoria de fundo com sua própria ontologia pri¬ 
mitivamente adotada e, em última análise, inescrutável. 28 

27 A mais conhecida crítica desse tipo é “Quine’s Empirical Assumptions”, de 
Noam Chomsky, em Words and Objections. O ponto é colocado mais con- 
vincentemente, no entanto, por Hilary Putnam em “The Refutaüon of Con- 
ventionalism”, Nous 8 (1974), p. 38: "Se a adoção de um sistema de hipóte¬ 
ses analíticas em vez de outro permite uma grande simplificação de 
ciências tais como neurofisiologia. psicologia, antropologia etc., então por 
que não deveríamos dizer que o que queremos significar por 'tradução' é 
tradução de acordo com os manuais que têm essa propriedade ?” Putnam 
diagnostica corretamente a doutrina da indeterminação especial da tradução 
de Quine como partindo de um tipo de essencialismo. É. grosso modo , unia 
doutrina na qual sabemos de antemão que o que não pode ser eolocado no 
vocabulário da física da época é tão inessencial que não está senão “no olho 
do observador”, uma questão de conveniência subjetiva. Ver também Chris- 
topher Boorse, “The Origins of the Indeterminacy Thesis”, Journal ofPhi- 
losophy 72 (1975), pp. 369-387, e Richard Rorty, “Indeterminacy ofTrans- 
lation and of Truth”, Synthese 23 (1972), pp. 443-462. 

28 W. V. O. Quine, Ontological Relativity and Other Essays (Nova York, 
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Poder-se-ia pensar nessa tese relativista como resultado natural e fe¬ 
liz da abordagem ao conhecimento e à ciência que Quine partilha 
com Sellars, não fosse pela perturbadora frase “ontologia primitiva¬ 
mente adotada e, em última análise, inescrutável”. Por uma visão 
holística autêntica, a pergunta: “Estamos realmente nos referindo a 
coelhos ou a estágios-de-coelho? fórmulas ou números de Gõdel?” 
não seria encarada nem como sem sentido, nem como sensata ape¬ 
nas quando relativizada para uma linguagem de fundo , 29 mas como 
semelhante a “Estamos realmente falando sobre nações ou sobre 
grupos de pessoas individuais?” ou “Estamos realmente falando so¬ 
bre biuxas ou sobre psicóticos alucinados?” As últimas perguntas 
têm um sentido se lhes atribuímos um sentido — isto é, se algo 
além depende da resposta. É fácil imaginar situações nas quais o 
sentido lhes seria atribuído; é mais difícil, embora não impossível, 
para o caso coelhos-v^rrwr-estágios-de-coelho. Mas Quine não está 
interessado na questão daquele modo de atribuir sentido. Não se su¬ 
põe que suas afirmações sobre indeterminação e inescrutabilidade 
devam atar-se às necessidades da ciência ou da prática. Admitindo 
que os lingüistas jamais sonham tirar vantagem da indeterrninação 
para traduzir as expressões curtas como “outro estágio-de-coelho!” 
normalmente enunciadas quando os coelhos saem do mato. Quine 
diz: 

A máxima implícita orientando sua [do lingüista] escolha de 
coelho ... é que um objeto durável e relativamente homogêneo, 
movendo-se como um todo de encontro a um fundo contrastante, 
é uma referência provável para uma expressão curta... A máxima 
é sua própria imposição, para estabelecer o que é objetivamente 
indeterminável. É uma imposição muito sensata, e eu não reco¬ 
mendaria outra. Mas estou colocando um ponto filosófico . 30 

1969). pp. 50-51. 

29 Vtíjbid., pp. 47ss. Hartry Field mostrou que a noção de Quine de “relatívi- 
zação para uma linguagem de fundo” e “tomar referência pelo valor nomi- 
nai são incompatíveis com sua linha geral de argumentação. Ver seu “Qui¬ 
ne and the Correspondence Theory". Philosophical Review 83 ( 1974 ), 
-0/ss. Mas essa dificuldade não é relevante para meus propósitos presen- 

30 Quine. Ontological Relaliviiy, p. 34 . 


Um “ponto filosófico” nesse sentido é, no mínimo, um ponto que 
não tenha relevância para decidir como é o mundo. Quine vacila en¬ 
tre a mais antiga visão positivista de que tais pontos são vergonho¬ 
samente “metafísicos” e a visão mais oxfordiana de filosofia-como- 
terapia de que tais pontos peculiarmente filosóficos servem de 
antídoto para rcptorov yeuôoc, tais como “idéia ‘idéia’”. Poderíamos, 
entretanto, tomar esse ponto filosófico particular como oferecendo 
um antídoto contra, quando muito, as noções de “ontologia” e “refe¬ 
rência”. Isto é, poderíamos recair na visão mais antiquada de que, 
exatamente como a abordagem behaviorista, a “verdade em virtude 
do significado” em “Two Dogmas” nos deixou sem qualquer noção 
de “mesmidade de significado” — salvo (como diz Harman) aquele 
de senso comum e filosoficamente desinteressante em que “O presi¬ 
dente foi ao Vietnã” e “Johnson foi ao Vietnã” significam a mesma 
coisa —; da mesma forma, a abordagem behaviorista à “ontologia” 
de “Ontological Relativity” nos deixa sem qualquer noção de “mes¬ 
midade de referência” — salvo aquela de senso comum e filosofica¬ 
mente desinteressante na qual conversa sobre estágios-de-coelho e 
conversa sobre coelhos são conversas sobre as mesmas coisas (de 
modos diferentes ). 31 A noção filosófica de “referência” parece a 
Quine contrastar com a de significado porque: 

Referência, extensão, têm sido a coisa firme; significado, inten- 
são, a infirme. A indeterrninação de tradução que nos confronta 
agora, entretanto, atravessa igualmente a extensão e a intensão. 
Os termos “coelho”, “parte não-destacada do coelho” e “estágio- 
de-coelho” diferem não apenas no significado; são verdadeiros 
em relação a coisas diferentes. A própria referência demonstra-se 
comportamentalmente inescrutável . 32 

Mas essa relativa firmeza foi, ela mesma, só o produto da afirmação 
de Quine de que as intensões, para as quais não havia critérios de 

31 O exemplo da mesmidade de significado no senso comum vem de Harman, 
‘'Quine”, p. 142. Para mais sobre a distinção entre os sentidos de senso co¬ 
mum e filosófico de “falar sobre” ou referir, ver meu “Realism and Refe- 
rence”, Monist 59 (1976), pp. 321-340, e o capítulo vi, seção 4. 

32 Quine. Oniologieal Relativiiy, p. 35. 
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As Geist eswissenschaften, pensa Quine, empregam noções que são 
tão turvas que simplesmente precisamos apagá-las quando descre¬ 
vendo a estrutura da realidade. Tudo é claro, entretanto, nas ciências 
físicas salvo quando estas invocam números, funções, propriedades 
etc., caso em que interpretamos os mesmos como conjuntos, uma 
interpretação que o cientista físico pode encarar com sublime indi¬ 
ferença. Mas a não-clareza da “crença”, do “significado”, do “tra¬ 
duz-se como... etc. é irredimível; não há nada à mão na teoria dos 
conjuntos para substituí-los; podem sobreviver apenas com base na 
conveniência prática. 39 

Por que, entretanto, “crê em...” e “traduz-se como...” devem mais 
às necessidades da prática do que “é o mesmo elétron...” e “é o mes¬ 
mo conjunto..,”? Por que as Naturwissenschaften descrevem a reali¬ 
dade, enquanto as Geisteswissenschaften apenas nos capacitam a li¬ 
dar com ela? O que as coloca separadas, dado que não mais 
pensamos em qualquer tipo de colocação como tendo um status 
epistemológico privilegiado, mas em todas as colocações como tra¬ 
balhando juntas pelo bem da raça, naquele processo de gradual ajus¬ 
tamento holístico tomado famoso por “Two Dogmas of Empiri- 
cism ’? Por que não deveria a unidade de inquirição empírica ser o 
todo da cultura (incluindo tanto as Natur- como as Geisteswissen¬ 
schaften) em vez de apenas o todo da ciência física? 

Tentar responder a essas perguntas retóricas leva-nos a uma ge¬ 
nuína contradição na visão de Quine. Isso emerge mais claramente 

39 Harman (“Quine", p. 126) concede uma interpretação mais caridosa às vi¬ 
sões de Quine sobre esses assuntos. De acordo com Harman. 

“Não é que ele pense que objetos intensionais, proposições e significados 
são um tipo estranho de entidade (como se poderia acreditar que os elétrons 
devem ser um tipo estranho de entidade). Sua queixa não é que os objetos 
intensionais, como algo abstrato, ofendem sua sensibilidade do modo como 
sem dúvida ofendem a sensibilidade de Nelson Goodman... O argumento de 
Quine... é que as várias visões nesse grupo [que invoca tais entidades] são 
teorias que não explicam o que se propõem. Assim sua atitude em relação a 
objetos intensionais é similar à sua atitude em relação ao flogtstico ou ao 
éter (ou bruxas).” 

Quine parece endossar brandamente a interpretação de Harman em Words 
and Objeaions , p. 296, Mas eu não penso que essa interpretação possa ser 
reconciliada com muitos dos argumentos de Word and Object e em outros 
textos, embora concorde que representa a atitude que Quine deveria te*- 
adotado. 


numa passagem na qual ele está tentando argumentar que os dita¬ 
mes práticos da tradução não têm implicações epistemológicas: 

“Salvo a verdade lógica” é convencional em caráter por causa da 
indeterminação de tradução... O próprio desejo de determinação 
aumenta o valor de aderir a essa regra forte e simples como de¬ 
terminante parcial... “Salvo a verdade lógica não é apenas unia 
convenção, mas uma convenção sábia. E vemos também que isso 
não dá à verdade lógica nenhum status epistemológico distinto 
daquele de quaisquer verdades lógicas de um assim chamado tipo 
factual. 40 

Mas se a convenciona] idade depende de uma inde terminação espe¬ 
cial de tradução, então não podemos dizer, como faz Quine numa 
passagem citada previamente, que a teoria física é uma “ocorrência 
convencional não ditada pela realidade”. Se a permanência da ver¬ 
dade lógica é apenas uma regra prática, em vez de uma intelecção 
da natureza da realidade, e então se a teoria física é uma intelecção 
desse tipo, ela também não pode ser uma regra prática. 

Para resumir suas vacilações, podemos notar que Quine quer afir¬ 
mar tudo o que segue: 

1. Existe uma coisa tal como a ontologia, governada por escrú¬ 
pulos sobre que objetos se pode assumir” e baseada numa dis¬ 
tinção entre “reificação irresponsável e seu oposto’ . 41 

2. Não há nenhum status epistemológico que qualquer sentença 
tenha à parte de seu papel em manter aquele “campo de força’ 
que é o conhecimento humano e cuja meta é lidar com irradia¬ 
ções sensoriais. 

3. Assim não há, à parte de seu papel no esquema geral da cren¬ 
ça, coisa tal como familiaridade direta com dados sensoriais 
ou significados que dariam inviolabilidade a relatos em virtu¬ 
de de sua correspondência à realidade. 

40 Words and Objections, p. 318. 

41 Quine. Word and Object , pp. 119-120. 
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4. Assim, a epistemologia e a ontologia nunca se encontram, uma 
vez que nossos escrúpulos sobre que objetos assumir não são 
ditados por nossa familiaridade seja com universais, seja com 
particulares. 

5. Mas há não obstante uma distinção a ser feita entre aquelas 
partes da teia da crença que expressam temas verdadeiros e 
aquelas que não o fazem, e a ontologia assegura que podemos 
detectar essa diferença. 

Se é para afirmar (5) tanto quanto (l)-(4), Quine deve dar um 
sentido à distinção entre “verdadeiro" e “convenção" que não tenha 
quaisquer ligações com a usual distinção instrumentalista-fenome- 
nalista — entre aquilo com que estamos realmente familiarizados e 
o que “postulamos” para lidar com estímulos. A única maneira pela 
qual pode fazê-lo, até onde posso ver, é simplesmente selecionar as 
partículas elementares da física contemporânea como paradigmati- 
camente triviais e explicar que o sentido no qual não há nada trivial 
em relação a significados e crenças é que diferentes coisas podem 
ser ditas a respeito do que uma sentença significa ou um homem crê 
sem quaisquer implicações para o movimento dessas partículas. 
Essa tática toma puramente estética sua preferência por física à psi¬ 
cologia e, por conseguinte, sua preocupação com a “reificação irres¬ 
ponsável". Além disso, não irá funcionar. Pois as teorias bioquími¬ 
cas alternativas (por exemplo), assim como as teorias psicológicas 
alternativas serão compatíveis com todos e com apenas os mesmos 
movimentos das mesmas partículas. A não ser e até que haja uma 
dedução genuína de todas as colocações nomológicas verdadeiras 
das leis da física (o que ninguém espera seriamente), não haverá ne¬ 
nhuma queixa a ser feita a respeito de intenções que não possa ser 
feita a respeito de mitocôndrios. 42 

42 Dagfinn Follesdal (“Meaning and Experience”, em Mind and Language, ed. 
S. Guttenplan [Oxford, 1975]) sugere um modo de construir a tese da inde- 
terminação de Quine, concebido de forma a mostrar que “a posição de Qui¬ 
ne í mais interessante se sua tendência ontológica para o fisicalismo é en¬ 
carada como uma consequência de uma tendência epistemológica mais 
fundamental para o empirismo” (p. 33). A sugestão é que 
“...todas as verdades que há são incluídas na teoria da natureza. Como nota- 
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Quine é levado a essas dificuldades, penso, por uma tentativa de 
preservar a visão que ele, como Sellars, herda de Camap e em ulti¬ 
ma análise do Tractatus de Wittgenstein: a visão de que o mundo 
pode ser “completamente descrito” numa linguagem extensional E 
a intensionalidade antes que a intencionalidade o verdadeiro bicho- 
papão, pois apenas o caráter não-funcional à verdade do discurso in¬ 
tencional faz seu presumido tema mais indigno do que, digamos, a 
conversa irredutivelmente bioquímica sobre mitocôndrios. A reduti- 
bilidade a conversa sobre partículas é apenas uma cobertura para a 

mos antes em nossa teoria da natureza tentamos avaliar rodas as nossas ex¬ 
periências. E as únicas entidades que estamos a «ssurnm “o 

aquelas às quais se apela na teoria mais simples que avalia todas essas e 
dências. Essas entidades e suas propriedades e mlerrelaçoes saotudo o que 
hâ no mundo, e tudo que há para estar certo e errado a «**^*^ «* 
verdades a respeito delas estão incluídas em nossa teoria da natureza, 
tradução não estamos descrevendo um outro reino da realidade. apenas cor¬ 
relacionando duas teorias abrangentes concernentes 

Entretanto não vejo como podemos dizer quando paramos de desue e e 

“mos a correlacionar descrições. Ou, colocando =m 

não vejo como podemos segregar "natureza de alguma outrasalvo 

encontrando algum sentido de "avaliação de todas as 

no qual algo menos que o todo da cultura possa valer por todas as nossas 

'Tm modo alternativo de retraçar o curso da tese da indeterminação até o 
emphismo é oferecido por WmcDowCI (“Truth Condi,lons, Bivalence, 

and Verificationism”. em Truth and Meamng. ed, G. • ,. 

[Oxford 19761). McDowcll pensa que Quine pode estar afirmando 
versãofnão propriamente feliz na formulação, da forte objeção venhcano- 
nista ao realismo na teoria do significado ’ (p. 65). Essa objeção 9 
truir a verdade de uma asserção como “subdetermmada pelo que 6 obwn* 
vel” iria. caso construíssemos a colocação realistK-amcn e , g i 
atribuíssemos a quem fala “uma concepção de verdade comosen do 
pendente do que é observável” (p. 64). Uma vez que esta u ^ t .para 
verificacionista, absurda, mostra que não devemos constrmr * l C ° 
“realisticamente”. Essa estratégia, entretanto, parece envolver o encontrar 
umtSopara a "determinação pelo que é observável' que mai — 
biologia e excluir a tradução, e, mais uma vez, nac. vejo como isso poderia 
ser feito. Assim, concluo que a tensão entre (4) e (5) P erma ^^ ^ um 

tentativas dos críticos amigáveis de Quine de reformula seu pontue um 
modo que o coloca a salvo da crítica de Chomsky que a.unica^mder 
çâo na área é a familiar subdctermmaçao da teoria pela obser Ç 1 
crítica a que tanto Follesdal como McDowell se reterem e ft qu-. 
contornar). 
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redutibilidade ao discurso verdadeiro-funcional. As partículas não 
importam, mas a forma lógica sim. A falta de condições de identi¬ 
dade claras para as intenções é um desastre não por causa de alsuma 
fantasmagoria que resulta, mas simplesmente porque essa falta dei¬ 
xa certas sentenças não-extensionais. Mas se é assim, então pode¬ 
mos alcançar os fins de Quine sem empregar seus meios. Podemos 
faze-lo garantindo que o mundo pode ser completamente descrito 
numa linguagem verdadeira-funcional, enquanto garantimos simul¬ 
taneamente que partes dele também podem ser descritas em uma 
linguagem mtensional, e simplesmente abstendo-nos de compara¬ 
ções desagradáveis entre esses modos de descrição. Dizer que pode 
ser completamente descrito é usar uma noção de completude defini¬ 
da em termos de extensão espácio-temporal, não em termos seja de 
poder explicativo seja de conveniência prática. Se não pudéssemos 
nos referir a intenções, poderiamos encontrar muita dificuldade para 
lidar com o mundo, mas ainda seríamos — para qualquer coisa a 
que isso sirva — capazes de descrever cada parte do mesmo, e até 
fazer uma predição precisa sobre o conteúdo de qualquer região do 
espaço-tempo, com qualquer minúcia desejada. 

O modo de aplicar esse ponto ao vocabulário de crenças e dese¬ 
jos foi mostrado por Davidson, que coloca o assunto em termos de 
uma distinção entre generalizações homonômicas e heteronômicas: 

Por um lado, há generalizações cujas instâncias positivas nos dão 
razao para acreditar que a própria generalização poderia ser aper¬ 
feiçoada acrescentando-se novos dispositivos e condições coloca¬ 
dos no mesmo vocabulário geral que a generalização original. 

1 al generalização aponta para a forma e vocabulário da lei acaba¬ 
da; podemos dizer que é uma generalização homonômica. Por ou¬ 
tro lado, há generalizações que quando instanciadas podem dar- 
nos razão de acreditar que há uma lei precisa em funcionamento, 
mas que so pode ser colocada mudando-se para um vocabulário 
diferente Podemos chamar tais generalizações de heteronômicas. 

uponho que a maior parte de nosso saber prático (e ciência) é 
heteronomico. Isso acontece porque uma lei só pode esperar ser 
precisa, explicita e tão desprovida de exceções quanto possível se 
retira seus conceitos de uma teoria abrangente fechada... A con¬ 
fiança de que uma colocação é homonômica, corrigível dentro de 


seu próprio domínio conceituai, exige que ela retire seus concei¬ 
tos de uma teoria com fortes elementos constitutivos... 

Exatamente como não podemos atribuir inteligivelmente um 
comprimento a qualquer objeto a não ser que uma teoria abran¬ 
gente domine objetos daquele tipo, não podemos atribuir inteligi¬ 
velmente qualquer atitude proposicional a um agente, exceto den¬ 
tro da estrutura de uma teoria viável de crenças, desejos, 
intenções e decisões. 43 

Davidson continua dizendo que as pretendidas leis psicofísicas 
são como “Todas as esmeraldas são verzuis”. Elas combinam ter¬ 
mos de vocabulários disparatados. Podemos falar de esmerosas e de 
verzulice, ou sobre esmeraldas e verdor, mas não sobre ambos ao 
mesmo tempo (ao menos não se queremos uma teoria abrangente 
útil). Mesmo assim, podemos falar sobre ações e crenças, ou sobre 
movimentos e neurônios, mas não (abrangentemente) sobre ambos 
simultaneamente. Mas há um sentido óbvio, no exemplo anterior, 
em que estamos falando sobre as mesmas coisas, seja qual for o 
conjunto de predicados que escolhermos. E até mesmo, diz David¬ 
son, no último caso. A diferença na escolha de vocabulários não é 
uma marca da diferença entre o real e o ontologicamente não-res¬ 
peitável, nem daquela entre o factual e o mítico, mas concorda com 
a diferença entre falar de atividades de nações-como-tal e falar de 
atividades de ministros e generais, ou entre falar de mitocôndrios 
como tais e falar das partículas elementares que eles contêm. Pode¬ 
mos dizer utilmente e com verdade coisas como: “Se Asquith tives¬ 
se continuado como primeiro-ministro, a Inglaterra teria perdido”, 
ou “Se houvesse um pouco de nêutrons a mais ali dentro, o mito- 
côndrio não teria sobrevivido”, ou “Se apenas tivéssemos colocado 
um eletrodo no lugar certo do córtex, ele nunca teria decidido que 
era Napoleão”, ou “Se pudéssemos agarrar uma esmerosa, teríamos 
a tonalidade exatamente certa de verde”, mas não podemos (até 
onde sabemos agora, ao menos) desenvolver tais comentários hete- 
ronôrmcos em leis que sejam partes de teorias abrangentes. Nem, 
por entro lado, precisamos ver tais comentários heteronômicos 

4.i Donald Davidson. “Meniai Events’' ern Experience and Theorx-, ed. L. Fos- 
ter e J. W. Swanson (Amhersi, Mass.. 1970), pp. 94-96. 
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como atravessando a linha entre reinos ontológicos — em particu¬ 
lar, o reino do factual e o reino do não-factual. Na visão de David- 
son da relação entre diferentes vocabulários explicativos, não há 
qualquer razão para pensar que aqueles vocabulários que se prestam 
a formulações verdadeiras-funcionais “descrevem a verdadeira e úl¬ 
tima estrutura da realidade” de um modo pelo qual os vocabulários 
intensionais não o fazem. A distinção extensional-intensional termi¬ 
na por revelar que não tem nem mais nem menos interesse filosófi¬ 
co que a distinção entre nações e povos: é capaz de incitar emoção 
reducionista, mas não é capaz de proporcionar uma razão especial 
para embarcarem projetos reducionistas. 

A distinção de Davidson nos dá um modo de ver que um vocabu¬ 
lário intencional é apenas mais um vocabulário para ralar sobre por¬ 
ções de um mundo que pode, com efeito, ser completamente descri¬ 
to sem esse vocabulário. Podemos partilhar da intuição de Camap 
de que o movimento de qualquer coisa pode ser predito com base no 
movimento de partículas elementares, e que se simplesmente se¬ 
guíssemos o curso de todas essas partículas, estaríamos seguindo 
(embora não explicando) o curso de tudo que existe; e isso sem fa¬ 
lar, com Quine, da “falta de embasamento dos idiomas intencionais 
e o vazio de uma ciência da intenção”. Um vocabulário aquele da 
física das partículas — pode funcionar para toda porção do univer¬ 
so, enquanto que a conversa sobre mitocôndrios, esmerosas, minins- 
tros e intenções é requisitada apenas aqui e ali. Mas a distinção en¬ 
tre o universal e o específico não é a distinção entre o factual e o 
“vazio”, muito menos aquela entre o real e o aparente, ou o teórico 
e o prático, ou natureza e convenção. 

Davidson, entretanto, liga seu próprio projeto ao de Quine de 
uma maneira equívoca quando diz que "o caráter heteronômico de 
colocações gerais ligando o mental e o físico remonta a esse papel 
central da tradução na descrição de todas as atitudes proposicionais 
e à indeterminação da tradução”, 44 e repete essa ligação quando cita 
com aprovação o comentário de Quine de que “a tese de Brentano 
da irredutibilidade de idiomas intencionais é idêntica à tese da inde¬ 
terminação de tradução”. 45 Ambos os comentários sugerem que a 

44 Ibid. p. 97. 

45 Ibid., p. 97n.. citando Quine, Word and Objecí, p. 221, 
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relação entre colocações que oferecem traduções e comportamentos 
é especial de algum modo em que a relação entre colocações sobre 
mitocôndrios e aquelas sobre partículas elementares não é. Ambos 
sugerem a esquisita doutrina da “dupla” indeterminação da tradu¬ 
ção. Mas se o que estive dizendo está certo, a irredutibilidade é 
sempre apenas irredutibilidade, e nunca uma pista para diferenças 
“ontológicas”. Há muitos vocabulários na linguagem dentro da qual 
se poderia esperar obter uma teoria abrangente expressa em genera¬ 
lizações homonômicas; e a ciência, teoria política, crítica literária e 
o resto irão, se Deus quiser, continuar a criar mais e mais de tais vo¬ 
cabulários. Abandonar a noção de que em filosofia temos uma disci¬ 
plina que nos guarda contra a “reificação irresponsável” e sistemati¬ 
za nossos “escrúpulos sobre que objetos se pode assumir” seria 
vencer facilmente a irredutibilidade e, assim, julgar cada um de tais 
vocabulários apenas em termos pragmáticos ou estéticos. “As restri¬ 
ções de Quine contra a tentativa de Camap de separar a filosofia da 
ciência são exatamente o que é necessário para ver que as Geistes- 
wissenschaften não teriam se tomado mais wissenschaftlich , ou 
mais ontologicamente respeitáveis, se Brentano e Dilthey se tives¬ 
sem revelado em erro sobre sua irredutibilidade. Infelizmente, en¬ 
tretanto, a resistente convicção de Quine de que a lógica simbólica 
deve de algum modo ter “implicações ontológicas” leva-o a fazer 
mais da tradução, da intencionalidade e da “idéia 'idéia’” do que 
precisa ser feito. 

Dediquei essa longa seção a argumentar que o ataque de Quine 
contra a “verdade em virtude do significado”, como uma explicação 
de verdades putativamente necessárias, não deve ser confundido 
com seu ataque contra “significados” como idéias na mente, idéias 
que determinam a precisão das traduções de um modo que o com¬ 
portamento linguístico não consegue. A primeira é com efeito uma 
pseudo-explicação; não existem, pelas razões holísticas dadas em 
, Two Dogmas”, quaisquer representações privilegiadas. Mas o des¬ 

crédito de Quine em relação às representações privilegiadas leva-o a 
desacreditar iodas as representações, para desacreditar a própria 
idéia ‘idéia’”. No entanto as idéias na mente não são mais ou me¬ 
nos não-respeitáveis que os neurônios no cérebro, os mitocôndrios 
nas células, paixões na alma ou o progresso moral na história. O 
dano causado pela “idéia ‘idéia’” na filosofia moderna foi causado 
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pela pseudo-explicação da autoridade epistêmica através da noção 
de “familiaridade direta” do “Olho da Mente” com entidades men¬ 
tais tais como dados sensoriais e significados. Mas isso é dano epis- 
temológico, não dano ontológico. Se estou certo nas críticas a Qui¬ 
ne que estive fazendo (e na linha geral que estou tomando neste 
livro), a única maneira pela qual se pode causar dano ontológico é 
bloqueando o caminho da inquirição por insistir numa velha teoria 
má à custa de uma boa teoria nova. Pode-se afirmar que a psicolo¬ 
gia introspeccionista do século xix bloqueou por um curto tempo o 
caminho da inquirição, mas mesmo se assim fosse, seria uma coisa 
bem diferente do que dizer que as Geisteswissenschaften estão evi¬ 
tando que vejamos a realidade clarameme, ou que sua ontologia 
obscura deve ser tolerada em benefício de fins práticos. A lição do 
behaviorismo epistemológico é simplesmente que não há “ponto fi¬ 
losófico” a ser registrado sobre tradução ou intencionalidade, nem 
sobre qualquer outro tema “ontológico”. Em lugar disso, ela nos 
ajuda a ver que o poder explicativo está onde o encontramos, e que 
a tentativa filosófica de distinguir entre explicações “científicas” e 
“não-científicas” é desnecessária. 

5 . Behaviorismo epistemológico, behaviorismo 
psicológico e linguagem 

No capítulo anterior eu disse que a tradição epistemológica confun¬ 
diu o processo causal de aquisição de conhecimento com questões 
concernentes à sua justificação. Neste capítulo apresentei a crítica 
do Mito do Dado, de Sellars, e a crítica da noção da verdade em vir¬ 
tude do significado, de Quine, como dois desenvolvimentos detalha¬ 
dos dessa crítica mais geral. Se aceitamos essas críticas e, por essa 
razão, abandonamos a noção de epistemologia como a busca, inicia¬ 
da por Descartes, por aqueles itens privilegiados no campo da cons¬ 
ciência que são, por exemplo, as pedras de toque da verdade, esta¬ 
mos em posição de perguntar se ainda permanece alguma coisa para 
a epistemologia ser. Quero frisar que não. Para compreender as 
questões que Descartes queria compreender — a superioridade da 
Nova Ciência sobre Aristóteles, as relações entre a ciência e a mate¬ 
mática, senso comum, teologia e moralidade — precisamos voltar- 
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nos antes para fora que para dentro, antes para o contexto social da 
justificação que para as relações entre representações internas. Essa 
atitude foi encorajada em décadas recentes por muitos desenvolvi¬ 
mentos filosóficos, particularmente aqueles derivados de Philoso- 
phical lnvesügations , de Wittgenstein, e de Structure of Scientific 
Rcvolutions , de Kuhn. Alguns desses desenvolvimentos serão deba¬ 
tidos adiante, nos capítulos vii e viu. Antes de fazê-lo, entretanto, 
discutirei duas tentativas de preservar algo da tradição cartesiana, 
tentativas que podem parecer lançar alguma dúvida sobre a nossa 
capacidade de simplesmente abandonar de vez a imagem de Espe¬ 
lho da Natureza. 

A primeira dessas tentativas é a revolta contra o behaviorismo ló¬ 
gico na filosofia da psicologia, levando ao desenvolvimento de ex¬ 
plicações do comportamento em termos de representações internas 
sem, necessariamente, qualquer ligação com a justificação de cren¬ 
ças e ações. Já disse que, uma vez que a explicação e a justificação 
são mantidas separadas, não há razão para opor-se à explicação da 
aquisição de conhecimento em termos de representações, e que tais 
explicações podem ser oferecidas sem ressuscitar o tradicional 
“problema mente-corpo”. Mas penso que a defesa de tais explica¬ 
ções contra Ryle e Skinner pode facilmente ser distorcida numa rea¬ 
bilitação da tradicional problemática filosófica do século xvii, e as¬ 
sim irei dedicar o capítulo v à discussão de tais defesas. Minha meta 
será dissociar a psicologia empírica dos remanescentes da epistemo¬ 
logia, defendendo-a tanto contra as críticas wittgensteinianas como 
contra os elogios chomskyanos. 

A segunda tentativa de preservar alguma coisa da tradição carte¬ 
siana que irei discutir é o esforço, dentro da recente filosofia da lin¬ 
guagem, de especificar “como a linguagem se engancha ao mundo”, 
criando assim um problema análogo do problema cartesiano de 
como o pensamento se engancha ao mundo. Uma tentativa de usar 
as noções de referência dos termos e de verdade das sentenças para 
ajudar na compreensão das questões que perturbavam Descartes pa¬ 
rece-me condenada ao fracasso, mas tal programa é muito tentador. 
Como a linguagem é um Espelho da Natureza “público”, enquanto o 
pensamento é um “privado”, parece que deveríamos ser capazes de 
reformular grande quantidade de perguntas e respostas cartesianas e 
kantianas em termos lingüísticos, e dessa forma reabilitar uma por- 
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ção de temas filosóficos padrão (por exemplo, a escolha entre idea¬ 
lismo e realismo). Dedico o capítulo vi a vários esforços para tal 
reabilitação, e argumento que a semântica deveria ser mantida tão 
pura de epistemologia quanto a psicologia. 

Uma vez que tanto as representações internas necessárias na re¬ 
presentação psicológica como as relações palavra-mundo necessá¬ 
rias â semântica para produzir uma teoria do significado para as lin¬ 
guagens naturais são vistas como irrelevantes para questões de 
justificação, podemos ver o abandono da busca de representações 
privilegiadas como o abandono da meta de uma “teoria do conheci- 
mento”. A ânsia por tal teoria no século xvn foi um produto da mu¬ 
dança de um paradigma de compreensão da natureza para outro, as¬ 
sim como da mudança de uma cultura religiosa para uma secular. A 
filosofia como uma disciplina capaz de nos dar um “método certo 
de busca da verdade” depende de encontrar algum quadro de refe¬ 
rência neutro permanente para toda inquirição possível, cuja com¬ 
preensão irá capacitar-nos a ver, por exemplo, por que nem Aristó¬ 
teles nem Belarmino estavam justificados em acreditar no que 
acreditavam. A mente como Espelho da Natureza foi a resposta da 
tradição cartesiana à necessidade de tal quadro. 

Se não há quaisquer representações privilegiadas nesse espelho, 
então ele não mais irá responder à necessidade de uma pedra de to¬ 
que para a escolha entre afirmações justificadas ou não-justificadas 
sobre nossa crença. A não ser que outro quadro de referência desse 
tipo possa ser encontrado, o abandono da imagem do Espelho leva- 
nos a abandonar a noção de filosofia como uma disciplina que julga 
as afirmações da ciência e da religião, da matemática e da poesia, 
da razão e do sentimento, alocando um lugar apropriado para cada 
um. Nos capítulos vu e viri desenvolvo mais este ponto. 


C APÍ TULO V 

Epister> lo l 0 gi a e psicologia 

empírica 


A linha de pensamento que , . . 

produziu um preconceito cont r ep.stemológico” 

"processos psicológicos”. Um, 3 n °? a ° d * entldades mentais” e 
riores do homem, comum a ,magem das faculdades supe- 

apagada pelo trabalho de escr, 6 L °í, ke ’ f °' g radualm ente 

Wittgenstein, Sellars e Quine p°f S C ° m ° Dewe >’’ R y le . Austin, 
que no século xvn deu origem a - T’ ^ lmagem “ aque,a 
sim, ao ceticismo e P istemológt”° Ça0 * T. ve “ de idéias ” e ’ as ' 
imagem nova e mais clara. Pel ” a ° í°.' substltulda P or ™ a 
fratricida entre os anticartesian” ' COnd ' an0 ’ ha um am P l0 desacordo 
para dizer) sobre a mente. A 2? S ° br ! 0 qu f dlzer < e se há al S° 
está em desfavor agora, mas nj?™ í R ? 6 ’ “ dls P osi í âo ” 

tado funcional” são oferecida.* atual ™ d as tais como “es¬ 
cora sabor de behaviorismo SUbs,1 ‘ utas ' Q ualquer coisa 

é ™ta de esguelha, mas concol ° g ' C ° °, U behavI0ns “° “I-W 
de evitar esforços redutivos sem r f, que deve haver al g™ ™ d ° 
gendrou os tradicionais “probW, T r? P f ° duaI,srao que ei> 
sequências do behaviorismo, moderna”. As con- 

fradas pela polémica de Mal datlvamen,e mterpretadas, são ilus- 
recente dos psicólogos' contra 1,03 parte do traba,ho 
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Assim, são os fatos, as circunstâncias rodeando o comportamen¬ 
to, que lhe dão a propriedade de expressar reconhecimento. Essa 
propriedade não é devida a algo que ocorre no interior. 

Parece-me que se esse ponto fosse entendido por filósofos e 
psicólogos eles não mais teriam um motivo para construir teorias 
e modelos para reconhecimento, memória, pensamento, solução 
de problemas, entendimento e outros “processos cognitivos”. 1 

Se seguimos por essa linha de pensamento, podemos decidir que 
toda a ciência empírica da psicologia está baseada num equívoco e 
que não há terreno intermediário para pesquisa entre explicações do 
senso comum de comportamento por um lado e neurofisiologia por 
outro. A noção de que há um terreno intermediário para a psicologia 
investigar irá, por essa visão, ser um produto do “mito dos proces¬ 
sos e estruturas cognitivos” — o que Ryle chamou de “mito de Des¬ 
cartes”. Malcolm parece inclinado a levar o assunto a esse ponto, 
por exemplo, em sua descrição da noção chomskiana de um “siste¬ 
ma interiorizado de regras” como típico do equívoco radical da “tra¬ 
dicional teoria das Idéias”, isto é: 

A pressuposição... de que uma pessoa deve ser guiada no falar. 
Deve haver algo à mão que lhe mostre como falar, como juntar as 
palavras gramaticalmente e com sentido coerente... O que está 
sendo explicado é conhecimento — saber que e saber como. A 
presença nela da estrutura da linguagem ou de seu sistema de re¬ 
gras supostamente responde por esse conhecimento — explicar 
como ela sabe. (p. 389) 

Se uma vez percebemos que “nossa compreensão dos poderes cog¬ 
nitivos humanos não é avançada pela substituição da mitologia estí¬ 
mulo-resposta por uma mitologia de sistemas internos de orienta¬ 
ção 1 (p. 392), pensa Malcolm, não devemos pensar que existam 
quaisquer explicações a serem procuradas nessa área. 

Certamente é verdade que o modelo de mente que levou Descar- 

1 Norman Malcolm, "The Myth of Cognitive Processses and Structures”, em 
Cogniltve Development and Epistemology. ed. Theodore Miscbel íNova 
"York e Londres. 1971), p. 387. 


tes e Locke a construírem os “problemas filosóficos tradicionais” 
foi embutido na terminologia da jovem ciência da psicologia. 2 Seria 
surpreendente se a superação desse modelo não tivesse algum efeito 
sobre o trabalho naquela ciência. No entanto seria igualmente sur¬ 
preendente se uma disciplina agora várias gerações afastada de suas 
origens filosóficas fosse incapaz de caminhar por si mesma. Deve 
haver, suspeitamos, programas de pesquisas psicológicas que não 
podem ser colocados em perigo por uma crítica filosófica dos voca¬ 
bulários usados por seus formuladores. 

As críticas wittgensteinianas (como as de Malcolm) de tais pro¬ 
gramas com freqüência parecem baseadas num movimento falacio¬ 
so de 

1. O significado de termos que se referem ao mental deve ser ex¬ 
plicado em termos de comportamento (onde “comportamento” 
é abreviação de “funções relacionando circunstâncias e estí¬ 
mulos ao comportamento”) antes que por ostenção interior. 

para 

2. A psicologia pode ocupar-se apenas com correlações empíricas 
entre porções de comportamento e circunstâncias externas. 

A inferência, como sucessivos críticos de Ryle apontaram, não tem 
força maior do que a inferência paralela feita por filósofos operacio- 
nalistas da ciência sobre físicos. 3 Fodor, por exemplo, comenta que 
o psicólogo está efetivamente preparado para admitir que certas ca¬ 
racterísticas no comportamento e na matriz social são condições ne¬ 
cessárias para a ocorrência de pensamentos, reconhecimentos, emo¬ 
ções etc., mas ele insiste que pode haver muitas condições 
“internas” igualmente necessárias também. 4 Assim, se o investiga- 

2 Ver, por exemplo, J. C. Flugel e Donald J, West, A Hundred Years of Psy- 
chology (Londres, 3964), capítulos um e dois. 

3 O ponto foi abordado inicialmente, acredito, por Albert Hofstader em “Pro¬ 
fessor Rvle's Category-Mistakes", Journal of Philosophv 47 (1951), pp. 
257-270. 

4 Jerry Fodor, “Could There Be a Theory of Perception?” Journal o/Philo- 
sopky 63 (1966), p. 371, 
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dor psicológico tem juízo suficiente para evitar definir, por exem¬ 
plo, o “ato de reconhecimento” em termos de eventos puramente in¬ 
ternos, presumivelmente pode tirar vantagem de comportamento e 
circunstâncias para identificar seus dados. O que, além disso, pode 
ser exigido para evitar a acusação de mitologizar? Naturalmente po¬ 
deria resultar que não havia “variáveis intervenientes” que valessem 
a pena ser postuladas, mas isso presumivelmente poderia ser desco¬ 
berto apenas a posteriori, por tentativa e erro. Como diz P. C. Dod- 
well, replicando a Maleoím: 

Pela visão de Malcolm, os psicólogos teriam que restringir-se a 
investigações de relacionamentos empíricos simples tais como o 
que se poderia obter entre a memória e a privação de sono. Mas é 
extremamente difícil ver como essa restrição poderia ser justifi¬ 
cada. Os fatores que os psicólogos investigam na memória huma¬ 
na são relacionamentos empíricos, embora geralmente de um tipo 
mais complicado que o recém-mencionado. Quem, então, deveria 
tomar a decisão sobre que relacionamentos empíricos devem ser 
liberados para investigação? Não os filósofos, com certeza. 5 

Essa resposta parece-me inteiramente convincente; podemos, não 
obstante, beneficiar-nos considerando as razões pelas quais um ope- 
racionalismo redutivo pareceu tão mais apetitoso para a psicologia 
do que para a física. Por que os filósofos relutaram em conceder aos 
psicólogos o direito de sonhar quaisquer entidades e processos teó¬ 
ricos que pudessem ajudá-los a explicar o comportamento? Uma de 
tais razões já foi dada: a confusão entre as afirmações rotuladas (1) 
e (2) acima. Essa confusão baseou-se no temor, encontrado em Hus- 
serl e Dilthey, e também em wittgensteinianos como Winch e Ken- 
ny, de que sujeitar o comportamento humano à explicação mecani- 
cista em termos de “processos psicológicos” iria obscurecer a 
distinção entre pessoas e coisas, entre a realidade humana estudada 
pelas Geisteswissenschaften e o resto da realidade estudado pelas 
Naturwissenschaften. Em capítulos posteriores será dito mais sobre 
essa distinção, mas por agora podemos contentar-nos com a respos- 

5 P. C. Dodwell, “Is a Theory of Conceptual Developement Necessary?”. em 
Cognitive Development and Epistemology (citado na nota 1, acima), p. 382. 


ta de Dodwell. Temor de mecanismo e perda de pessoalidade é ter¬ 
reno para suspeição em relação a todas as ciências behaviorísticas e 
não capta o que os filósofos acharam especialmente dúbio sobre a 
psicologia. Às razões mais diretamente relevantes para suspeitas são 
aquelas que sugerem que os psicólogos deveriam antes ser mais me- 
canicistas que menos, que deveriam passar diretamente através do 
mental para o neuropsicológico. 

A primeira razão é simplesmente o anseio por uma ciência unifi¬ 
cada, que não é tanto o anseio de reduzir o Muitos a Um quanto a 
convicção, que a ciência do século xvn descobriu, de que tudo po¬ 
dia ser explicado pelos átomos e pelo vazio, e que a filosofia tem 
um dever moral de preservar essa intelecção. Essa convicção, entre¬ 
tanto, foi suavizada por uma difusa apreensão da mecânica quânti¬ 
ca, de modo que um respeito ontológico pela matéria insensata foi 
substituído por um respeito sociológico por professores de física. 
As referências dos filósofos ao “físico” são agora costumeiramente 
acompanhadas por uma nota explicando que contará como “física” 
qualquer entidade que seja invocada pelas “ciências físicas”. Antes 
de Quine, quando a “redução” ainda era o coração do programa ló¬ 
gico-empírico, os filósofos achavam-se capazes de prestar contri¬ 
buições efetivas para a unificação da ciência, “analisando os signifi¬ 
cados” de termos usados em sociologia, psicologia etc. Desde o 
ataque de Quine ao significado, entretanto, a necessidade de reduzir 
tudo a seja-o-que-for-o-que-os-físicos-irão-expressar foi substituída 
por uma sensação ainda mais vaga de que outras ciências que não a 
física se tomam “mais científicas” quando podem substituir descri¬ 
ções funcionais de entidades teóricas (por exemplo, “gene”) por 
descrições estruturais (por exemplo, “molécula e adn”). Esse senti¬ 
mento é evanescente em casos como a sociologia e a economia, 
onde ninguém quer fazer pressão pela realização física de entidades 
teóricas postuladas, mas persiste na psicologia, cujas entidades teó¬ 
ricas têm aproximadamente o tipo de concretude que convida à 
substituição pela neuro fisiologia. Mas por que, dadas as razões qui- 
neanas de pensar que nenhum conjunto interessante de condições 
necessárias e suficientes para a aplicação dos teimos de uma disci¬ 
plina pode ser dado nos termos de outro, deveríamos estar tão impa¬ 
cientes com tal substituição? Ninguém pensou que a genética envol¬ 
vesse apelo a entidades dúbias porque o adn estava chegando há 
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muito tempo. Assim, o que é responsável pelo sentimento instintivo 
de que os psicólogos estão obstruindo o caminho da inquirição? 

Para responder a isso precisamos voltar-nos a uma segunda razão 
para suspeita sobre entidades e processos mentais postulados. Pode¬ 
mos chamar a isso, segundo Ryle, medo de fantasmas. A idéia de 
que expressando o mental, mesmo temporariamente, estamos per¬ 
dendo o espírito científico, provém de duas fontes. A primeira, que 
discuti no capítulo i,éa confusão da concepção pós-cartesiana de 
consciência com a noção pré-filosófica da alma como o que deixa 
o corpo com a morte. A segunda é o argumento epistemológico de 
que a introspeetibilidade traz consigo acesso privilegiado, e que 
desde que tal privilégio epistêmico deve ser baseado numa diferen¬ 
ça ontológica (sendo as entidades mentais intrinsecamente mais 
bem conhecidas por seus possuidores do que qualquer coisa física 
poderia ser conhecida a alguém), devemos negar a existência do 
mental-como-introspectável sob pena de fazer com que parte de 
nosso conhecimento da realidade dependa de relatos não-verificá¬ 
veis. Tal argumento raramente é colocado tão ousadamente, mas 
algo semelhante subjaz à grande porção de hostilidade tanto positi¬ 
vista como wittgensteiniana ao mental. 6 Entretanto, exatamente 
como a noção de “unidade da ciência” como programa para a pes¬ 
quisa filosófica não consegue sobreviver ao ataque de Quine ao 
■‘significado”, esse argumento epistemológico não pode sobreviver 
ao tratamento da “condição de dado” por Sellars. No relato de Sel- 
lars sobre o conhecimento imediato, a introspecção é uma habilida¬ 
de aprendida, e a pesada suspeita de que os sujeitos terminarão por 
introspectar seja o que for que o experimentador lhes disser que de¬ 
veriam estar aptos a introspectar é amplamente justificada. Pois 
nosso conhecimento imediato de eventos mentais não é, de acordo 
com Sellars, uma marca de uma situação ontológica distinta, e a in- 
corrigibilidade dos relatos de primeira-pessoa, como todos os assun¬ 
tos concernentes à situação epistêmica, é antes uma preocupação so¬ 
ciológica que metafísica. Mas renunciar à especial situação 
fantasmática, que supostamente tomava possível o acesso privile- 

6 Ver, por exemplo, a "teoria da expressão” de Malcolm acerca de relatos 
mentahstas na primeira-pessoa, baseada numa passagem de Philosophical 
Investigalions. 


giado, redime a respeitabilidade metodológica dos apelos à intros¬ 
pecção. Pois podemos ver agora que ensinar as pessoas a introspec- 
tarem pensamentos, ou nostalgia, ou pressão sangüínea ou retorci¬ 
dos ritmos-alfa é simplesmente uma questão de utilizar conexões 
dentro do organismo — presumivelmente as conexões entre o cen¬ 
tro da fala e o resto do sistema nervoso — como instrumentos cien¬ 
tíficos. O fato de que tal treinamento deve tomar seu ponto de parti¬ 
da de circunstâncias intersubjetivamente disponíveis é suficiente 
para assegurar que não está ocorrendo nada furtivo. A “subjetivida¬ 
de” e o caráter “não-científico” dos relatos introspectivos não são, 
portanto, mais filosoficamente significativos do que defeitos de es- 
pectroscópios. Quando os “relatos subjetivos” forem vistos como 
uma questão de conveniência heurística antes que de permitir que a 
palavra não apoiada de alguém refute uma promissora hipótese 
científica, podemos afastar as infelizes associações da psicologia in- 
trospeccionista com o apelo do racionalismo por idéias claras e dis¬ 
tintas e o apelo do protestantismo pela consciência individual. 

Concluo que os argumentos quineanos e sellarsianos que desta¬ 
quei no capítulo anterior também servem para livrar a psicologia 
das suspeitas habituais que os filósofos empiristas e fisicalistas le¬ 
vantaram contra ela. As suspeitas que vêm da outra direção — da 
necessidade de preservar a singularidade humana, a livre vontade e 
a integridade das Geisteswissenschaften — serão discutidas nos ca¬ 
pítulos vii e vm. No presente capítulo irei ater-me à pergunta: Pode¬ 
mos encontrar qualquer relevância para problemas filosóficos tradi¬ 
cionais concernentes ao conhecimento , em resultados atuais ou 
esperados da pesquisa psicológica empírica? Como desejo dizer que 
esses “problemas filosóficos” deveriam antes ser dissolvidos do que 
resolvidos, seria previsível que eu desse uma resposta negativa. Mas 
essa resposta negativa necessita de considerável defesa, uma vez 
que muitos filósofos que foram impressionados pelos argumentos 
contra representações privilegiadas, conduzidos por Quine e Sellars, 
desejam, não obstante, substituir a epistemologia “fundamentalista” 
tradicional pelo uso de resultados psicológicos para produzir uma 
teoria geral de representações internas. Irei argumentar que tal 
“nova epistemologia” nada pode oferecer de relevante a questões de 
justificação, e que consequentemente não tem relevância para as 
exigências culturais que levaram à emergência da epistemologia nos 
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séculos xvii e xvm. Conseqüentemente, também não pode ajudar na 
manutenção da imagem da filosofia como uma disciplina separada 
da inquirição empírica e que explica a relevância dos resultados de 
tal inquirição para o resto da cultura. 

Para firmar esse ponto discutirei duas sugestões correntes na lite¬ 
ratura filosófica recente, as quais atribuem à psicologia um grau 
maior de importância filosófica do que penso que mereça. A primei¬ 
ra é a sugestão de Quine de que a psicologia pode investigar as “re¬ 
lações entre teoria e evidência”, que costumavam ser o assunto tema 
da epistemologia. Na seção 2 irei argumentar que essas relações não 
podem ser recolocadas em termos psicológicos. A segunda é a afir¬ 
mação de que as analogias entre estados de programas de computa¬ 
dores e estados psicológicos de pessoas, e entre estados “ hardware ” 
de computadores e estados neurofisiológicos de corpos dão um sen¬ 
tido novo e interessante à noção de que nosso conhecimento consis¬ 
te de uma representação interna ’ do mundo. Essa afirmação foi de¬ 
senvolvida com maiores detalhes por Fodor; nas seções 3 e 4 
argumentarei que Fodor reúne um sentido de “representação”, no 
qual as representações podem ser julgadas precisas ou imprecisas, e 
outro no qual não podem. Esses dois sentidos, afirmo, marcam os 
respectivos domínios da epistemologia e da psicologia. 


2 . A inatur alidade da epistemologia 

Num ensaio chamado “Epistemology Naturalized”, Quine examina 
os vários obstáculos que confrontam os esforços de proporcionar 
um “fundamento para a ciência” e finalmente considera a atitude 
sardónica de Wittgenstein em relação a esse empreendimento: 

Camap e os outros positivistas lógicos do Círculo de Viena já ha¬ 
viam empurrado o termo “metafísica” para o uso pejorativo, 
como conotando ausência de significado; e o termo “epistemolo¬ 
gia era o seguinte. Wittgenstein e seus seguidores, principal¬ 
mente em Oxford, encontraram uma vocação filosófica residual 
em terapia: curando filósofos da ilusão de que existiam proble¬ 
mas epistemológicos. 

Mas penso que nesse ponto pode ser mais útil dizer antes que a 


epistemologia continua, embora numa nova ambientação e numa 
situação esclarecida. A epistemologia, ou algo como ela, sim¬ 
plesmente tem lugar como um capítulo da psicologia e, portanto, 
da ciência natural. Estuda um fenômeno natural, isto é, um sujei¬ 
to humano físico. Esse sujeito humano recebe certo input experi¬ 
mentalmente controlado — certos padrões de irradiação em fre- 
qüências variadas, por exemplo — e no devido tempo o sujeito 
oferece como output uma descrição do mundo tridimensional ex- 
temo e sua história. A relação entre o magro input e o torrencial 
output é uma relação que somos impelidos a estudar mais ou me¬ 
nos pela mesma razão que sempre impeliu a epistemologia; ou 
seja, para ver como a evidência se relaciona à teoria, e de que 
modos a teoria da natureza de uma pessoa transcende qualquer 
evidência disponível. 7 

Consideremos inicialmente a afirmação de Quine de que o moti¬ 
vo por trás da epistemologia sempre foi “ver como a evidência se 
relaciona à teoria, e de que modo a teoria da natureza de uma pessoa 
transcende qualquer evidência disponível”. A maioria dos historia¬ 
dores intelectuais acha notável que o que agora chamamos “teoria 
do conhecimento” desempenhe um papel tão pequeno no pensamen¬ 
to de escritores antes do século xvn. No relato da epistemologia de 
Quine é difícil ver por que deveria ser assim. Poderíamos sugerir 
que a necessidade de uma escolha entre teorias radicalmente distin¬ 
tas sobre planetas e mísseis balísticos tomou-se intensa no tempo de 
Galileu e Descartes, e que em conseqüência a mente do Ocidente 
estava recém-atingida pelo modo como “a teoria da natureza de uma 
pessoa transcende qualquer evidência disponível”. Mas essa suges¬ 
tão é bastante frágil. Houve muitas teorias competindo pelos céus 
nos tempos antigos e medievais, mas precisamos remexer um boca¬ 
do para encontrar qualquer coisa chamada “epistemologia 5 em Pla¬ 
tão e Aristóteles; isto se epistemologia significa notar as cesuras en¬ 
tre a teoria e a evidência e comparar modos de atravessá-las. 
Podemos avançar com exclamações satisfeitas sobre algumas passa¬ 
gens do Teeteto e do De Anima; os historiadores neokantianos da fi- 

7 W. V. O. Quine. Ontological Relativily and Oiher Essays (Nova York. 

1969). pp. 82-83. 
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losofia grega, como Zeller, frequentemente o fizeram. Mas pouco 
surgirá a esse propósito em qualquer outra parte do século iv e pra¬ 
ticamente nada no Analíticos Posteriores (onde Aristóteles, que co¬ 
nhecia tudo sobre a controvérsia entre teorias científicas competido¬ 
ras, e competia com a melhor delas, discute a situação e a 
metodologia da ciência). Quando o cartesianismo explodiu sobre 
um mundo atônito no século xvn, não foi porque estivesse sendo 
oferecida uma nova visão sobre questões há muito debatidas, con¬ 
cernentes às relações entre teoria e evidência. Foi, antes, porque es¬ 
tavam sendo levadas a sério perguntas, como comentou Gilson com 
certa indignação, as quais os escolásticos haviam sido demasiada¬ 
mente sensíveis para fazer. 8 

Para compreender por que o século xvn ficou intrigado com a re¬ 
lação entre teoria e evidência, precisamos perguntar por que as fan¬ 
tasias de Descartes capturaram a imaginação da Europa. Como diz 
Quine: “Os epistemologistas sonharam com uma filosofia primeira, 
mais firme que a ciência e servindo para justificar nosso conheci¬ 
mento do mundo externo”. 9 Mas por que todos começaram de re¬ 
pente a sonhar o mesmo sonho? Por que a teoria do conhecimento 
se tomou algo mais que o lânguido exercício acadêmico de compor 
uma réplica a Sextus Empiricus? O sonho de uma filosofia primeira 
mais firme que a ciência é tão antigo quanto a República , e pode¬ 
mos concordar com Dewey e Freud que os mesmos anseios primor¬ 
diais se encontram tanto por trás da religião como do platonismo. 
Mas isso não nos revela por que alguém deveria pensar que a filoso¬ 
fia primeira consiste, entre todas as coisas, na epistemologia. 

Pode parecer abusivo tomar as frases de Quine dessa forma. 
Faço-o, não obstante, porque penso que compreender a filosofia 
moderna requer um rompimento mais radical com a tradição do que 

8 “Do ponto de vista da filosofia medieval, Descartes desempenha o papel do 
indisciplinatus — alguém que tem orgulho em insistir, não importa qual 
disciplina esteja em questão, no mesmo grau de certeza, não importa quão 
inapropriada. Resumindo, Descartes não mais reconhece um intermediário 
entre o verdadeiro e o falso; sua filosofia é a eliminação radical da noção de 
‘o provável’”. fÉtienne Gilson, Êtudes sur le Role de la Pensée Médtévale 
datis la Fonnaiion du Système Cartésien [Paris, 19301 p- 235) 

9 W. V. O. Quine, “Grades of Theoreticity", em E.xperience and Theory, ed. 

L. Foster e J. W. Swanson (Amherst, Mass., 1970). p. 2. 


deseja provocar Quine, ou do que é necessário para seus propósitos. 
Sua genial frase “Não vamos jogar fora a epistemologia — vamos 
deixar que seja psicologia” é inteiramente razoável se nosso objeti¬ 
vo é mostrar o que pode ser salvo no empirismo uma vez que lança¬ 
mos fora os dogmas. Mas se queremos saber por que alguém pensou 
que valesse a pena, quanto mais que fosse excitante ou moralmente 
obrigatório ser empírico, precisamos nos afastar do assunto inteiro e 
forçar questões que Quine pode negligenciar com segurança. Para 
ajudar a alcançar essa distância, volto-me agora para algumas das 
coisas que Quine diz sobre a psicologia. Quero mostrar quão remota 
estará qualquer descoberta psicológica do tipo que ele visualiza de 
qualquer preocupação com os fundamentos da ciência ou com a re¬ 
lação entre teoria e evidência. 

O elo entre a psicologia empírica da percepção e a epistemologia 
empírica é, penso eu, proporcionado em grande parte pelo uso indis¬ 
criminado de palavras como “evidência”, “informação” e “testemu¬ 
nho”. Esse uso permite a Quine dizer coisas como: “Os terminais 
nervosos... são o lugar de entrada de informações não-processadas 
sobre o mundo” 10 e “São simplesmente as estimulações de nossos 
receptores sensoriais que são mais bem vistas como a entrada para 
nosso mecanismo cognitivo”. 11 Supondo que perguntemos: poderia 
a psicologia descobrir que não é na retina (as primeiras células ner¬ 
vosas a serem perturbadas pelos raios de luz) que a informação co¬ 
meça a ser processada? Poderia descobrir que isso ocorre efetiva¬ 
mente na lente, ou talvez apenas onde um nervo óptico se funde 
com o córtex visual? Poderia descobrir que tudo o que havia até o 
último ponto não era informação, mas apenas eletricidade? Presumi¬ 
velmente não, uma vez que é difícil ver o que contaria como critério 
experimental de “informação” ou “processamento”. Quine, entre¬ 
tanto, escreve como se pudesse haver tais critérios. Ele nota que a 
epistemologia sempre foi dividida entre dois critérios para ser “da- 
doal”: “proximidade causal ao estímulo físico” e “o foco da percep- 
tividade”. Mas, diz ele: 

O dilema é dissolvido e a tensão aliviada quando renunciamos ao 

10 Ibid., p. 3. 

11 Quine, “Epistemology Naturalized", em Ontological Relaiiviry, p. 84. 
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sonho de uma filosofia primeira mais firme do que a ciência. Se 
estamos procurando apenas o mecanismo causal de nosso conhe¬ 
cimento do mundo externo e não uma justificação daquele conhe¬ 
cimento em termos anteriores à ciência, podemos afinal nos satis¬ 
fazer com uma teoria da visão ao estilo de Berkeley, baseada em 
manchas de cor num campo bidimensional... Podemos olhar para 
o homem como uma caixa-preta no mundo físico, exposta a for¬ 
ças estimulantes extemamente determináveis, como a alimenta¬ 
ção, e expelindo como um resultado um testemunho externamen¬ 
te determinável sobre o mundo extemò. Qual exatamente dos 
mecanismos interiores da caixa-preta pode ser tocado pela per¬ 
cepção é incerto. 12 

Mas se esquecermos a justificação e buscarmos mecanismos cau¬ 
sais, certamente não estaremos falando sobre manchas de cor sobre 
um campo visual bidimensional. Não teremos uso para a distinção 
entre o que é dado e o que é inferido, e nenhuma necessidade da no¬ 
ção de um “campo visual” para enquadrar o primeiro. Podemos fa¬ 
lar sobre faixas irradiadas sobre uma retina bidimensional ou pul- 
sões no nervo óptico, mas isso será questão de escolher uma 
caixa-preta, não de descobrir pedras-de-toque para a inquirição. 
Quine dissolve um dilema apenas mudando o motivo da inquirição. 
Se a pessoa estivesse interessada somente em mecanismos causais, 
nunca teria preocupado a cabeça com perceptividade. Mas os episte- 
mologistas que sonharam o sonho que Quine descreve não estavam 
interessados somente em mecanismos causais. Estavam interessa¬ 
dos, por exemplo, em estabelecer uma distinção desagradável entre 
Galileu e os professores que se recusaram a olhar através de seu te¬ 
lescópio. 

Se com efeito não há quaisquer critérios experimentais para onde 
chegam os dados reais, então a sugestão de Quine de que renuncie¬ 
mos à noção de “dados sensoriais” e falemos causalmente de termi¬ 
nais nervosos e epistemologicamente de sentenças de observação 13 
não resolve um dilema que atormentou a epistemologia. Antes, dei¬ 
xa que a epistemologia definhe por si mesma. Pois se temos a psico- 

12 Quine, “Grades of Theoreticity”, em Experience and Theory, pp. 2-3. 

13 Ibld . p. 3, 


fisiologia para cobrir mecanismos causais, e a sociologia e a histó¬ 
ria da ciência para anotar as ocasiões em que sentenças de ooserva- 
ção são invocadas ou evitadas na construção e desmantelamento de 
teorias, então a epistemologia nada tem a fazer. Pensaremos que 
esse resultado seria adequado a Quine, mas com efeito ele lhe resis¬ 
te. A resistência é mais clara quando censura escritores como Pola- 
nyi, Kuhn e Hanson por desejarem abandonar inteiramente a noção 
de observação. 14 Quine pensa ser esta uma noção perfeitamente boa 
e deseja reconstruí-la em termos de intersubjetividade. Define uma 
"sentença de observação” como “aquela à qual todos os usuários da 
linguagem dão o mesmo veredito ao receberem a mesma estimula¬ 
ção concorrente. Para colocar o ponto negativamente, uma sentença 
de observação é aquela que não é sensível a diferenças na experiên¬ 
cia ocorrida dentro da comunidade lingüística”. 15 Quine pensa que 
excluindo o cego, o louco e mais alguns poucos “desviantes ocasio¬ 
nais” (p. 88n.) podemos dizer quais são as sentenças que “depen¬ 
dem de estimulação sensorial presente e não de informação armaze¬ 
nada, além do que é preciso para compreender a sentença” (p. 86). 
Isso equivale a definir “estimulação sensorial presente” em termos 
da não-controversialidade de certas sentenças. Quine pensa que isso 
preserva a força da inteleccão empirista, abandonando ao mesmo 
tempo as noções sobre significado que são associadas com a “idéia 

* ‘idéia’”. 

f 

Penso que Quine está correto em seguir essa linha de modo a pre- 

* servar o que era verdadeiro no empirismo, pois fazê-lo toma perfei¬ 
tamente claro que se alguma coisa “substitui” a epistemologia é a 
história e a sociologia da ciência, e certamente não a psicologia. 
Mas esta não é a razão de Quine. Consideremos outra passagem so¬ 
bre “dados”: 

O que contar como observação pode ser agora acomodado em 
termos do estímulo de receptores sensoriais, deixando a cons- 

j ciência cair onde puder. 

Nos velhos dias antipsicológicos a questão da prioridade epis- 
temológica era debatida. O que é epistemologicamente prévio a o 

H /èítj’,, p, 5 ; c f. “Epistemology Naturalized”, p. 87. 

15 Q u ine, “Epistemology Naturalized". pp. 86-87. 
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quê? São sensoriais as Gestalten prévias aos átomos...? Agora 
que temos permissão de apelar à estimulação física, o problema 
se dissolve; A é epistemologicamente prévio a B se A estiver 
causalmente mais próximo que B aos receptores sensoriais. Ou, o 
que de certo modo é melhor, simplesmente falar explicitamente 
em termos de proximidade causal a receptores sensoriais e aban¬ 
donar a conversa de prioridade epistemológica. (pp. 84-85) 

O que intriga é que definimos “sentença de observação” em ter¬ 
mos do consensus gentium ; podemos separar a observação da teoria 
sem saber ou sem nos preocupar com quais partes de nosso corpo 
são os receptores sensoriais, muito menos em que ponto dos nervos 
começa o ‘processamento”. Não precisamos de qualquer relato psi- 
cofjsiológico sobre mecanismos causais para isolar o que é intersub- 
jetivamente agradável — simplesmente o fazemos na conversação 
comum. Assim, presumivelmente a psicologia nada tem a nos dizer 
sobre a proximidade causal que merece ser conhecida por aqueles 
que desejam continuar a “epistemologia num cenário psicológico”. 

m outras palavras, uma vez que tenhamos selecionado as senten¬ 
ças de observação antes conversacionalmente que neurologicamen- 
te, a inquirição adicional sobre “como a evidência se relaciona à 
teoria” pareceria um assunto para Polanyi, Kuhn e Hanson. Pois o 
que poderia a psicologia acrescentar a seus relatos sobre como os 
cientistas formam e descartam teorias? Quine diz a respeito deles 
que 


alguns iconoclásticos filósofos da ciência começaram a ques¬ 
tionar a noção de observação somente agora, quando ela deixa de 
apresentar um problema. Penso que seja uma reação retardada 
contia a dubiedade da antiga noção de datum. Agora que atira¬ 
mos fora o velho sonho de uma filosofia primeira, vamos antes 
exultar em nosso novo acesso a conceitos não-problemáticos. A 

entrada neural é um e a sentença de observação, como recém-de- 
finida, e outro. 16 

Mas esses conceitos, embora não problemáticos, não são novos. 
16 Quine, “urades of Theoreticity”, pp. 4 -s. 


Corno eletricidade, a entrada neural não é nova; como “informação” 
e problemática. A noção de “sentença de observação”, como a defi- 
mu Quine, e tao antiga como o primeiro advogado que perauntou a 
uma testemunha: “Mas o que você viu realmente?” Se devemos 
exultar por alguma coisa, é por não estarmos mais fonnulando cer¬ 
tas perguntas — não que tenhamos encontrado algo novo para fazer 
ou alguns novos termos em que pensar. Quine nos disse que desisti¬ 
mos de nos preocupar com consciência quando renunciamos à re¬ 
construção racional. Mas ele parece trazê-la imediatamente de volta, 
explicando a observacionalidade em termos de intersubjetividade , 
Assim, deveria deixar Polanyi, Kuhn e Hanson dizerem que “obser¬ 
vação e simplesmente uma questão de sobre o que podemos con¬ 
cordar nestes dias, ou deveria mostrar como as descobertas psicoló- 
jcas podem fazer algo mais com essa noção. Se não podem, então 
definir dependência de estimulação sensorial presente” em termos 
de intersubjetividade será apenas invocar um antigo honorífico epis- 
temologico sem nenhum propósito psicológico. 

Minha discussão acerca de Quine imprimiu suas palavras com 
uma cansativa literalidade. Quine provavelmente não se importa 
com o destino da palavra “epistemologia”. Preocupa-se, talvez, com 
sua posição deweyana de que a ciência e a filosofia são contínuas 
com nao serem vistas como tendo métodos ou temas diferentes, 
hle se opoe a afrouxar a conversa oxfordiana sobre “filosofia como 
a analise de conceitos”, e associa Wittgenstein e o “positivismo te¬ 
rapêutico” com esse tipo de conversa. Estive sugerindo que enfati¬ 
zemos antes o que Dewey e Wittgenstein têm em comum — sua vi¬ 
são de que a busca natural por entendimento foi aproximada, pelos 
filosofos modernos, de uma busca não-natural pela certeza. Nessa 
visão, as esperanças e temores que a psicologia em várias épocas 
inspirou entre os filósofos são igualmente mal orientados. 17 Dizer 


® ' '“‘Oàupmcat invesiiganons (Lonclre: 

r: 2, S0bre ' a c ° nfusão e esterilidade da psicologia”: “a existência do métô- 
oo experimental nos faz pensar que temos um modo de resolver os probie- 
mas que nos perturbam; embora problema e método passem um pelo ou¬ 
ro . er também os avisos de Dewey sobre o movimento que iria por fim 
se tornar a psicologia behaviorística” que Quine admira: -o mais antigo 
ua ismo entre sensação e idéia é repetido no dualismo corrente de esírutu- 
ías e unções periféiicas e centrais; o dualismo mais antigo de corpo e alma 
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com Wisdom e Bouwsma que “epistemologia” é uma coleção de 
preocupações obsessivas com a certeza, a serem dissolvidas por te¬ 
rapia, e dizer com Quine que os impulsos epistemológicos deveriam 
ser satisfeitos por resultados psicológicos, pode significar em am¬ 
bos os casos um modo de dizer: podemos ter psicologia ou nada. 

Não fosse pelo fato de que uma de minhas preocupações aqui é 
perguntar por que temos um fenômeno como “filosofia” em nossa 
cultura, o assunto poderia ser deixado nisso. Mas para essa questão 
histórica a diferença entre nada e psicologia é importante. Dewey 
enfatizou os motivos religiosos e sociais pof trás dos aspectos não- 
“científicos” da filosofia, e juntou sua insistência à continuidade en¬ 
tre filosofia e ciência com uma distinção desagradável entre o que a 
filosofia havia sido e o que deveria tomar-se. Quine reluta em fler¬ 
tar com uma falácia genética e está cordialmente disposto a ver-se e 
a Locke como companheiros de inquirição sobre “a relação entre 
teoria e evidências”: Locke, pensa ele, foi desorientado por uma má 
teoria da significação, mas nós modernos podemos ter o curso corri¬ 
gido (em direção à psicologia) por uma boa. Mas essa cordialidade 
esconde precisamente o que é importante para a compreensão histó¬ 
rica: a preocupação de Locke com a sugestão do cético de que nos¬ 
sos modos subjetivos de apreensão poderiam ocultar-nos a realidade 
e a recusa de Quine a sequer ser perturbado pelo ceticismo. 

O distanciamento de Quine das preocupações céticas é mostrado 
por sua assimilação de elementos da experiência a elementos de co¬ 
nhecimento e de explicação a justificação. A psicologia, encontran¬ 
do os elementos da experiência, explica o conhecimento. A episte- 
mologia, encontrando (putativamente) elementos de conhecimento, 
justifica conhecimento não-elementar. Ninguém desejaria o “conhe¬ 
cimento humano” (enquanto oposto a alguma teoria ou relato parti- 
cular) justificado a não ser que tivesse sido assustado pelo ceticis¬ 
mo. Ninguém iria assimilar a epistemologia à psicologia a não ser 
que estivesse tão pouco assustado pelo ceticismo a ponto de encarar 

encontra um eco distinto no dualismo corrente de estímulo e resposta...”; 
novameme, “...sensação como estímulo não significa qualquer existência 
psíquica particular. Significa simplesmente uma função e terá sua mudança 
de valor de acordo com o trabalho especial requerendo ser feito". (“The Re- 
flex Arc Concept in Psychology", em The Earlv Works of John Dewey, vol. 
5 [Carbondale, 1972], pp. 96, 107.) 


“embasar o conhecimento humano” como uma espécie de brincadei¬ 
ra. Assim, embora possamos concordar calorosamente com Quine 
quanto ao fato de que se há descobertas a serem feitas sobre o co¬ 
nhecimento humano, estas são passíveis de vir da psicologia, tam¬ 
bém podemos simpatizar com a visão que Quine atribui a Wittgen- 
stein: a coisa a fazer com a epistemologia é “curar os filósofos da 
ilusão de que existem problemas epistemológicos”. Tal terapia não 
separa a filosofia da ciência: leva a filosofia a ser apenas senso ou 
ciência comum, mobilizado para proporcionar “lembretes para um 
propósito particular”. 18 

3 . Estados psicológicos como explicações genuínas 

Para obter uma teoria psicológica que diria alguma coisa sobre a re¬ 
lação entre teoria e evidência precisamos, no mínimo, de uma que 
reproduza “internamente” a justificação pública comum de asser¬ 
ções por circunstâncias e outras asserções. Precisamos, em outras 
palavras, de entidades mentais que possam manter as mesmas rela¬ 
ções com asserções públicas e entre si, como as premissas e conclu¬ 
sões em discursos, como os testemunhos das testemunhas com as 
acusações em cortes jurídicas e assim por diante. Mas sempre que é 
proposta uma teoria psicológica que responde a essa necessidade, o 
grito de “regresso ao infinito” tem probabilidades de ser manifesta¬ 
do. Assim encontramos Malcolm dizendo: 

Se dizemos que o modo pelo qual alguém sabe que algo à sua 
frente é um cão é por ver que a criatura “se encaixa” à sua Idéia 
de um cão, então precisamos perguntar: “Como ele sabe que isso 
é um exemplo de se encaixar?” O que orienta seu julgamento 
aqui? Não precisa de uma Idéia de segunda ordem que lhe mostre 
como ocorre alguma coisa encaixar-se a uma Idéia? Isto é, não 
precisará de um modelo de encaixar-se '!... Um regresso infinito 
foi gerado e nada foi explicado. 19 

18 Wittgenstein. Philosophical Investigations, p. 50. t 

19 Malcolm, “Myth of Cognitive Processes”, p. 391. Comparar com Ry»£- ie 
Concept ofMind (Nova York, 1949). cap. 7 e Witigensieki. Philosophical 
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A dificuldade, tomada familiar por Ryle, é que se não estivermos 
contentes em tomar “ele o vê” como o conhecimento de um indiví¬ 
duo de que há um cão à sua frente, não devemos também ser capa¬ 
zes de tomar qualquer outra coisa como justificação. Pois até onde 
um relato mentalistico proporciona meramente uma explicação cau¬ 
sal de reconhecimento pela visão, isso não parece uma reposta à 
pergunta “Como ele sabe?” Ele não nos diz nada sobre a evidência 
do indivíduo para sua visão, mas apenas sobre o fato de chegar a tê- 
la. Por outro lado, até onde oferece uma justificação da afirmação 
pública original de conhecimento, proporciona uma ocasião de pres¬ 
sionai- por justificação adicional. 

Fodor critica a afirmação de Ryle de que nada “paramecânico” 
poderia melhorar nossa compreensão de reconhecimento perceptivo 
e comenta que "a atraente simplicidade da posição de Ryle é adqui¬ 
rida mendigando precisamente os tipos de questão que as teorias da 
percepção e do aprendizado tradicionalmente tentaram resolver”. 20 
Ele passa a argumentar que “alguma história simples sobre associa¬ 
ções aprendidas” não irá responder essas perguntas: 

Mas se o que os vários modos de desempenhar “Lillibulero” têm 
em comum é algo abstrato, pareceria seguir-se que o sistema de 
expectativas que constitui a receita de alguém para ouvir a músi¬ 
ca deveria ser abstrato no mesmo sentido... 

...As expectativas relevantes devem ser complicadas e abstra¬ 
tas, uma vez que as entidades perceptivas são suipreendentemen- 
te independentes de uniformidades físicas entre estímulos. Desde 
que é precisamente para explicar essa “constância” perceptiva 
que os psicólogos e epistemólogos supuseram tradicionalmente 
serem necessárias inferências inconscientes e outras transações 
paramecânicas, parece relevante comentar que o tratamento de 

lnvestigations, pp. 213-215. Ver também John Passmore, Phiiosophical 
Reasonmg (Londres, 1961), cap. 2 (“The Infmite Regress Argument”), 
onde cie discute o uso do argumento por Ryle. Comparei o emprego anti- 
cartesiano desse argumento por Wittgenstein e Peirce em “Pragmatism, Ca- 
tegories, and Language’\ Phiiosophical Review 49 (1961), pp. 197-223. 

20 Fodor. Could There Be a Theory of Perception?" Journal òf Philosophv 63 
(1966), p. 375. 


Ryle suscitou todos os temas que a constância levanta, (pp. 377- 

378) 

Podemos concordar com Fodor em que se há “temas que a cons¬ 
tância levanta”, então Ryle os suscitou. Mas Ryle poderia replicar 
facilmente que a noção de “expectativas complicadas e abstratas” 
(por exemplo, um conjunto de inferências inconscientes envolvendo 
referência a certas regras, ou certos paradigmas abstratos) é o que 
faz parecer que há temas aqui. Talvez apenas a imagem de um ho¬ 
menzinho na mente, aplicando regras elaboradas em termos não- 
verbais mas ainda “abstratos”, nos faz perguntar: “Como é feito?” 
Não nos tivesse sido imposta essa imagem, pode dizer Ryle, respon¬ 
deríamos com algo como: “É possível apenas por causa de ter um 
sistema nervoso complicado — sem dúvida, algum dia algum fisio- 
logista nos contará exatamente como funciona”. A noção de “mode¬ 
los” não fisiológicos não ocorreria, em outras palavras, se já não ti¬ 
véssemos em mãos todo o saco de truques cartesianos. 

Essa resposta pode ser formulada um pouco mais precisamente. 
Suponhamos concordar com Fodor em que o reconhecimento da si¬ 
milaridade entre diferenças potencialmente infinitas é o reconheci¬ 
mento de algo “abstrato” — lillibuleridade, digamos. O que significa 
dizer que “a receita da pessoa para ouvir a música deve ser abstrata 
no mesmo sentido”? Presumivelmente que deve ser capaz de distin¬ 
guir a similaridade entre diferenças potencialmente infinitas. Mas 
então não há nenhum uso para a noção de “receita não-abstrata”, 
desde que qualquer receita deve ser capaz de fazê-lo. As possíveis 
variações qualitativas entre os ingredientes para um punhado de bis¬ 
coitos de chocolate também são potencialmente infinitas. Assim se 
vamos falar antes de tudo sobre “conjuntos complicados de expecta¬ 
tivas” (ou “programas” ou “sistemas de regras”), iremos sempre es¬ 
tar falando sobre algo “abstrato” — precisamente tão abstrato, com 
efeito, como a característica cujo reconhecimento (ou a tarefa cuja 
realização) desejamos explicar. Mas então estamos num dilema: ou 
a aquisição desses conjuntos de expectativas ou regras requer a pos¬ 
tulação de novos conjuntos de expectativas ou regras, ou elas são 
não adquiridas. Se o extremo anterior é apreendido, o regresso ao 
infinito de Malcolm realmente será gerado pelo princípio de Fodor 
de que o reconhecimento do abstrato requer uso do abstrato, pois o 
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que se apóia em reconhecimento deveria apoiar-se em aquisição. Se 
apreendemos o segundo extremo, parecemos estar novamente com 
Ryle: dizer que as pessoas têm uma habilidade não adquirida de re¬ 
conhecer a similaridade entre diferenças infinitas dificilmente é di¬ 
zer qualquer coisa explicativa sobre “os temas que a constância le¬ 
vanta”. 

Assim, pode concluir Ryle, esses temas são ou temas “concei¬ 
tuais” sobre as condições suficientes para a aplicação ordinária de 
termos como “reconhecer”, ou então questões sobre mecanismos fi¬ 
siológicos. O último tipo de questão não envolve quaisquer proble¬ 
mas sobre regressos, uma vez que ninguém pensa que “constância” 
requer postular mecanismos “abstratos” em células fotoelétricas ou 
diapasões. No entanto há alguma diferença entre dó menor e “lilli- 
bulerice”, salvo que atribuímos ao primeiro uma 'qualidade acústi¬ 
ca concreta” e à última uma “similaridade abstrata”? Poderíamos 
especificar mil características acidentais (timbre, volume, presença 
de luz, cor do objeto que emite o som) que o diapasão ignora, exata¬ 
mente como o faz quem reconhece lillibulero. Como a distinção 
abstrato-concreto é tão relativa a uma base de dados estabelecida 
como a distinção complexo-simples, parece, ao dizer que a explica¬ 
ção psicológica requer referências a entidades abstratas, como se es¬ 
tivéssemos simplesmente afirmando que explicar um tipo de coisa 
que os mamíferos podem fazer exige referência a diferentes — cate¬ 
goricamente diferentes — tipos de coisas que surgem da explicação 
do que amebas, diapasões, átomos de césio e estrelas podem fazer. 
Mas como sabemos isso? E o que significa “categoricamente” aqui? 
Mais uma vez, Ryle pode dizer que se já não temos a imagem carte¬ 
siana (de um Olho Interno olhando para as regras afixadas às pare¬ 
des da arena mental), não iríamos saber o que fazer da afirmação. 

Isso é suficiente para a força do argumento do regresso ao infini¬ 
to. Agora consideremos o tipo de réplica que seria feito por alguém 
como Dodwell, que argumenta que a construção de modelos não-fi¬ 
siológicos não é boa nem má a priori, mas deve ser justificada por 
seus fmtos. Dodwell está imbuído da analogia entre cérebros e com¬ 
putadores: “A única influência mais poderosa sobre as idéias dos 
psicólogos a respeito de processos cognitivos no presente é o nexo 
de conceitos que foi desenvolvido para a programação de computa¬ 
dores”. 21 Não obstante, ele admite: 
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Poder-se-ia argumentar que a analogia do computador é trivial, 
porque um programa meramente codifica um conjunto de opera¬ 
ções que são como operações cognitivas, mas não explica o pen¬ 
samento mais do que o faz escrever um conjunto de regras para 
resolver problemas aritméticos... Dizer que um programa de 
computador pode “explicar” o pensamento, então, teria mais ou 
menos a mesma força que dizer que um conjunto de fórmulas ló¬ 
gicas “explica” as leis da correta argumentação dedutiva, (pp. 
371-372) 

A esse argumento ele replica que a analogia do computador somen¬ 
te tem força quando se distinguem níveis: 

...explicações do que acontece na solução de problemas por um 
computador podem ser dadas em diferentes níveis... A implemen¬ 
tação de um programa deve ser explicada em termos de hardwa¬ 
re de computador, exatamente como, presumivelmente, a imple¬ 
mentação do pensamento deve em certo sentido ser explicada por 
processos que efetivamente ocorrem no sistema nervoso central. 
As sub-rotinas pelas quais computações particulares são realiza¬ 
das podem ser explicadas por referência à “linguagem de máqui¬ 
na” e aos algoritmos passo-a-passo pelos quais as soluções são 
encontradas... O princípio da operação sub-rotina não deve ser 
ele mesmo compreendido e explicado simplesmente examinando- 
se o hardware, exatamente do mesmo modo como a essência das 
tabelas de multiplicação não poderia ser apreendida examinando- 
se o cérebro. Similarmente, uma compreensão de como as pró¬ 
prias sub-rotinas funcionam não explica o princípio de resolver 
problemas em termos de uma seqüência de passos... Para isso, é 
preciso olhar para o processo executivo, que na máquina incorpo¬ 
ra a organização e objetivo geral do programa, e no ser humano 
uma “direcionalidade de objetivo” menos claramente compreen¬ 
dida. (p. 372) 

A importância dos níveis é ilustrada, por exemplo, pelo fato de que 

a experimentação pode nos dar razão de dizer que reconhecemos pa- 




21 Dodwell. “Is a Theory of Conceptual Development Necessary?”, p. 370. 
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drões visuais por um processo de comparação de matrizes antes que 
por um processo de extração de características (p. 379). Dizer isso 
não é um comentário “conceituai” (sobre “o processo executivo”) 
nem “fisiológico” (sobre “hardware”), mas não obstante pode ser 
genuinamente explicativo. A noção de “sub-rotina” parece dar-nos 
exatamente o que a psicologia precisa — uma explicação de para o 
que poderia servir o terreno intermediário entre senso comum e fi¬ 
siologia. 

Mas como essa noção nos ajuda a evitar um argumento de regres¬ 
so ao infinito? Presumivelmente Malcolm e Ryle insistiriam em que 
ou as 'matrizes ’ ou as idéias abstratas das características extraídas 
(dependendo de que modelo a pessoa escolhe) produzem elas pró¬ 
prias os mesmos problemas que a “constância” que se espera que 
expliquem. Mas Dodwell pode replicar que elas apenas fariam isso 
se fossem supostamente respostas a perguntas tão gerais como: 
“Como é possível a abstração (reconhecimento, constância)?” Para 
tais perguntas, poderá dizer, não há nenhuma resposta, exceto o 
vago comentário de que a natureza desenvolveu o hardware ade¬ 
quado para ter o trabalho feito. Pois qualquer dos modelos de Dod¬ 
well será, com efeito, antropomórfico, no sentido de visualizar um 
pequeno inferidor no cérebro verificando suas matrizes ou ticando 
características. Os poderes de abstração ou reconhecimento desse 
inferidor serão tão problemáticos como os de seu anfitrião e isso 
não será diminuído dizendo-se que ele é antes uma pequena máqui¬ 
na que um pequeno homem. 22 Os modelos antropomórficos aqui 

22 Isso seria posto^em dúvida por alguns psicólogos. Gregory. citando com 
aprovação a noção de Helmhollz de "inferências inconscientes” envolvidas 
na percepção, diz que 

precisamos ser claros de que não há nenhum ‘homenzinho dentro’ fazendo 
a arguição, pois isso leva a intoleráveis dificuldades filosóficas. Helmholtz 
certamente não pensou isso, mas sua frase ‘inferências’ inconscientes e sua 
descrição das percepções como ‘conclusões inconscientes’ talvez tenha su¬ 
gerido, na época, a pessoas não familiarizadas com computadores uma idéia 
tão inaceitável. Mas nossa familiaridade com os computadores deveria re- 
mover a tentação em direção à confusão desse tipo pois não mais pensamos 
em inferência como uma atividade unicamente humana envolvendo a cons¬ 
ciência. (The ImeUigent Eye [Nova York, 1970], p. 30.) 

Penso que e enganoso dizer que o homenzinho leva a “intoleráveis dificul¬ 
dades filosóficas porque não vejo as pequenas máquinas como menos 


não são mais enganosos que o comentário antropomórfico do pro¬ 
gramador, de que “a máquina não irá compreender o problema se 
você usar a notação polonesa, porque apenas conhece...” Queixar-se 
de que as “matrizes” — como as “idéias” de Locke — são uma re- 
duplicação de explanandum é como afirmar que as partículas que 
compõem o átomo de Bohr são uma reduplicação das bolas de bi¬ 
lhar cujo comportamento ajudam a explicar. Resulta frutífero postu¬ 
lar pequenas bolas de bilhar dentro das grandes, então por que não 
postular pequenas pessoas dentro de grandes (ou pequenos ratos 
dentro de ratos grandes)? Cada “modelo” desses é, no dizer de Sel- 
lars, acompanhado por um “comentário” que lista as características 
da entidade modelada, “abstraídas de” dentro do modelo. 23 Parece 
razoável sugerir que o comentário implícito em todos os modelos 
antropomórficos da psicologia vige algo como isto: 

Enquanto permanecemos no nível de sub-rotinas devemos nos 
sentir à vontade para falar antropomorficamente sobre inferên¬ 
cias e outras operações “inconscientemente” realizadas pela pes¬ 
soa, ou realizadas (nem “conscientemente” nem “inconsciente- 
mente”) por centros cerebrais ou outros órgãos mencionados 
como se eles próprios fossem pessoas. O uso de tais frases não 
nos compromete a atribuir intelecto e caráter a centros cerebrais, 
mais do que falar de uma “impressão sensorial vermelha” como o 
fator comum em várias ilusões nos compromete com a existência 
de algo tanto “interno” quanto vermelho. Mas uma vez que aban¬ 
donamos o nível de “sub-rotina” pelo nível de hardware , o antro¬ 
pomorfismo não está mais no lugar, 

“conscientes” que homenzinhos, Adotar o que Dennett chama “postura in¬ 
tencional” em relação a punhados de transistores ou neurónius é falar deles 
como falamos de seres conscientes; e acrescentar “mas naturalmente eles 
não são realmente conscientes” parece dizer apenas que não temos quais¬ 
quer responsabilidades morais para com eles. Não podemos nem inquirir 
quais são os punhados, na frase de Quine, “tocados pela consciência", nem 
descobrir que as inferências podem ser realizadas por seres não tocados 
desse modo. A familiaridade com computadores não traz tal descoberta; 
apenas torna a atribuição da postura intencional mais comum e casual. 

23 Ver Wilfrid Sellars, Science. Perception and Reality (Londres e Nova 
York, 1963), p. 182 sobre “comentários” e pp. 192ss,, sobre impressões 
sensoriais vermelhas. 
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Paia ver a força desse comentário, suponhamos que algum tipo 
especial de corrente neutra chegasse pelo nervo óptico quando e 
apenas quando a teoria psicológica predissesse a ocorrência de uma 
impressão sensorial vermelha (e o mesmo para todas as outras situa¬ 
ções perceptivas). Se soubéssemos desse fato, simplesmente deve¬ 
ríamos passar por sobre a explanação da “sub-rotina” e ir direta¬ 
mente ao hardware. A noção de ‘‘impressão sensorial” não teria 
mais papel algum (a não ser que houvesse outras entidades teóricas 
postuladas pela teoria psicológica que exigissem essa noção para 
sua explicação). Se as coisas se revelassem simples assim, a analo¬ 
gia do computador ’ não mais pareceria particularmente relevante 
mais do que o é para animais unicelulares, nos quais o passo do 
comportamento para a fisiologia é curto demais para fazer a noção 
de “níveis” parecer adequada. 

Isso é dizer que se a fisiologia fosse mais simples e mais óbvia 
do que é, ninguém teria sentido a necessidade de psicologia. Essa 
conclusão pode parecer estranha, particularmente à luz do comentá¬ 
rio de Dodvvell (citado acima) de que “o princípio da operação sub- 
rotina não deve ser ele mesmo compreendido e explanado simples¬ 
mente examinando-se o hardware, exatamente do mesmo modo que 
a essência das tabelas de multiplicação não podia ser apreendida 
examinando-se o cérebro”. 24 mas esse comentário é seriamente de- 
sorientador. Incorpora uma confusão entre o evidente: 

Se não soubéssemos o que é multiplicação, olhar dentro do cére¬ 
bro nunca nos mostraria. 

e o dúbio: 

Se soubéssemos o que é multiplicação, não poderíamos dizer que 
alguém estivesse fazendo operações de multiplicação ao olhar 
para seu cérebro. 


_4 Fodor também sugeriu que a distinção entre análise “funcional” (ou “de 
programa ) e mecânica” (ou “de hardware ”) na psicologia é irredutível e 
nao apenas uma questão de conveniência. “Explanations in Psvchology”. 
em Philosophy in America, ed. M. Black (lthaca, 1965), p. 177. Argumentei 
contra essa sugestão em “Funcúonalism, Machines, and Incorrigibiíity”, 
Journal oj Pmlosophy 69 (1972). pp. 203-220. 
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A última afirmação é dúbia porque simplesmente não sabemos se há 
ou não parâmetros neurofisiológicos suficientemente simples asso¬ 
ciados com certas operações mentais. É imensamente improvável 
que haja, mas não há uma razão a priori por que algum exame-de- 
cérebro-cwm-microscópio adequado não pudesse mostrar algo que o 
observador treinado relataria como: “Ah, você está multiplicando 
quarenta e sete por vinte e cinco” (e estaria certo todas as vezes). 
Mais genericamente a questão de o que está melhor explicado em 
termos de hardware e o que em termos de programa depende intei¬ 
ramente de quão ad hoc acontece o hardware, e de quão ele está 
perspicuamente exposto. As qualidades de estar ad hoc e perspícuo 
são, obviamente, relativas à escolha de vocabulário em nível de abs¬ 
tração — mas isso vale também para a própria distinção hardware- 
sofiware? 5 Dados o tipo certo de hardware e os parâmetros certos, 
certamente é possível “compreender e explicar o princípio da sub- 
rotina simplesmente examinando o hardware”. Com efeito, pode¬ 
mos imaginar máquinas nas quais seria mais fácil descobrir para o 
que servem abrindo-as e olhando do que lendo o programa. 

Uma vez que quase certamente o cérebro não é uma máquina as¬ 
sim, o ponto aqui é de princípio, mas o princípio tem importância 
filosófica. Pois mostra que a distinção entre psicologia e fisiologia 
não é uma distinção entre dois assuntos tema diferentes em qual¬ 
quer sentido mais forte do que, digamos, a distinção entre química e 
física. Poderia ter-se revelado que fenômenos químicos tais como a 
fonnação de compostos nunca tiveram nada a ver com a maquiagem 
submicroscópica dos elementos em questão. Mas de fato eles têm, e 
assim usarmos termos dos físicos ou dos químicos para explicar 
uma reação é uma questão de conveniência ou pedagogia. Caso se 
revele que a fisiologia tem muito a ver com a multiplicação, como 
os elétrons têm a ver com explosões, então a distinção psicologia-fi¬ 
siologia será igualmente pragmática. Assim a conclusão paradoxal 
oferecida anteriormente — de que se a fisiologia fosse mais óbvia a 
psicologia nunca teria surgido — pode ser reafirmada. Com efeito, 

-5 Sobre esse tipo de relatividade, ver William Kalke, “Whai ls Wrong with 
Fodor and Pumanfs Funcúonalism”, Nous 3 (1969). pp. S3-94, Sobre a crí¬ 
tica do artigo de Kalke e de meu próprio artigo paralelo (citado na nota 24), 
ver B. J. Nelson, “Funcúonalism and the Ideniity Thcory”, Journal o] Phi¬ 
losophy 73 (1976), 379ss, 
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podemos reforçá-la e dizer que se o corpo fosse mais fácil de enten¬ 
der, ninguém teria pensado que tínhamos uma mente. 26 

E tempo agora de resumir esse modo de lidar com o argumento 
do regresso ao infinito. O ponto central é simplesmente que entida¬ 
des explicativas postuladas pelos psicólogos só reduplicam proble¬ 
mas nas explanando, quando esses problemas são de qualquer modo 
P roble ™ s — Por exemplo: “como o reconhecimento é possí- 
vel? Filosofos como Malcolm e Ryle estão acostumados a más res¬ 
postas filosóficas a más perguntas filosóficas: “Como o movimento 
e possível. — como a atualização do potencial como potencial”- 
Por que a natureza segue leis? — por causa da benevolência e oni¬ 
potência de Deus . Consequentemente eles tendem a ver tais per¬ 
guntas escondidas até mesmo por trás de programas de pesquisa 
bastante específicos e limitados. Não estão sempre errados, desde 
que as vezes os psicólogos ainda oferecem seu “modelo” mais re¬ 
cente como resolvendo antigos problemas filosóficos. 27 Mas supo- 

26 íT a a - redk ° qUC ° CapítU '° ]1 deiXOu claro - nã0 dizer com isso que 

eS f emter pensâdo em nós mesm os como tendo crenças e desejos 
Q * ermd0 e a . ss,n7 P° r diame - Mas não nos teríamos arreiado a nós 
mesmos com as noçoes de um “intelecto ativo inseparável”, uma “substân- 
cia imatena 1 , ou idéias lockeanas. Nosso conceito de mente seria muito 

tem^“ní y “ d ° q “ 30 C ° nceit0 Cartesiano ** 

27 exemplo, a "! n ^ oduction ”' de Seymour Papert a Embodiments of 
' d ' de . ^arren S. McCuiloch, (Cambridge, Mass., 1965). Papert ao ex¬ 
plicar a importância do trabalho de McCuiloch. nos diz que “não precisa¬ 
mos mais ficar presos pelo dilema” de 

àülTefÍtaSS;; ? tre | “ pSÍCO,ogia - 9?' estava bas = ada ™ mecanismo mas 
filosofia “ a ¥ ar aS P r0 P r,edad “ complexas do pensamento, e a 

sér safisVf va , a SÍno as propriedades do pensamento mas não podia 

* er satisfeita por nenhum mecanismo concebível.” (p. xiv) 

ceim5" PÇa ° qiK deve re50lver “ se diiema ,em como "prradipai passo con- 

ènvóTvendniT""; d - '‘“l U ™ ht5ste de si,ua f a<:s fisicamente diferentes, 
nicos elétfirns Sil “ Ça0 lelcol,ora,ca do comportamento em sistemas meeâ- 
de nm T, dWria ser compreendida eomo manifesta- 

C ° ; ° re,0rn ° da pa ™ «n loop 

aqui que , as “P r °P r 'edades de pensamento" que preocupavam 
entre ju°stific e ;S T^T*"*** \ ^"vidade. neS, 

falta — que sL doic £ h Ç 3 ° causal - nem a< l uela entre consciência e sua 
- g andes modos de dividir a epistemologia da psicolo- 
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nhamos que tais modelos, como aqueles que Dodwell tem em mente 
— propostas sobre sub-rotinas que não são nem introspectáveis 
(como o “processo executivo”) nem fisiologicamente decifráveis 
(como o “hardware”) —, não sejam vistos nem como contribuições 
para resolver pseudoproblemas cartesianos, nem como descobertas 
sobre algum tipo não físico de entidade. Então o argumento do re¬ 
gresso ao infinito não tem força. Pois se hardware- correlates para 
tais sub-rotinas jamais surgirem ou não, o sucesso na predição e 
controle do comportamento, tomados possíveis pela descoberta ex¬ 
perimental de tais sub-rotinas, seria suficiente para mostrar a reali¬ 
dade dos objetos da inquirição psicológica. 28 A sugestão de Dod¬ 
well é que nada acontece como tal sucesso, quando se trata de 
estabelecer o caráter não-mítico e “científico” do tema de alguém, e 
isso pode muito bem ser a última palavra sobre o assunto. 

Aplicando esse ponto ao dilema ryieano sobre habilidades adqui¬ 
ridas e não adquiridas que esbocei, podemos admitir alegremente 
que qualquer construção de modelo desse tipo deve garantir que a 
natureza tem embutidas algumas habilidades não adquiridas para 
realizar operações mentais de ordem mais elevada. Ao menos al¬ 
guns daqueles homenzinhos executando sub-rotinas em vários cen¬ 
tros cerebrais terão que ter estado ali desde o nascimento. Mas por 
que não? Quando se renuncia à noção de que a psicologia empírica 
irá fazer aquilo em que os Empíricos Britânicos falharam — mos¬ 
trar como uma fábula rasa é transformada num complicado instru¬ 
mento processador de informações através de impactos sobre órgãos 
de sentidos periféricos —, então não será surpresa que metade das 
sub-rotinas do adulto foram embutidas no cérebro da criança em 

gia — é esclarecida ao esclarecer-se a propositividade. E nem os bergsonia- 
nos que se preocupam com a propositividade se sentiriam consolados con¬ 
templando mecanismos automáticos de troca de discos. 

28 É tentador pensar nas “variáveis intervenientes” postuladas pelos psicólo¬ 
gos (com “sub-rotinas” escritas em termos deles) como meros marcadores- 
de-lugar para processos neurológicos não descobertos. Com efeito, geral¬ 
mente assumimos que quando a neurofisiologia alcançar certo ponto, eia irá 
servir como senha para a escolha entre “modelos de mente” psicológicos 
competidores. Mas é importante ver que mesmo se de alguma forma desco¬ 
brimos que a neurofisiologia nunca irá alcançar o estágio que esperávamos, 
esse desapontamento não iria tomar o trabalho dos psicólogos mais dúbio, 
seja “metodologicamente”, seja “metafisicamente” 
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instruções dos cromossomos. Além disso, não parecerá importante à 
nossa compreensão da natureza do homem ou de sua mente desco¬ 
brir quais foram embutidas então e quais surgiram mais tarde. 29 Fi¬ 
nalmente, não parecerá estranho que algo “abstrato” (como uma ca¬ 
pacidade de reconhecer a similaridade na diferença) seja tão 
nao-adquirido quanto capacidades “concretas”, tais como dar uma 
resposta diferencial a dó sustenido. Pois podemos simplesmente 
lembrar a nós mesmos que o último é por si mesmo tão “abstrato” 
que bem poderia ser uma habilidade, e não mais abstrato do que 
qualquer habilidade deve ser. A noção toda de capacidades concre- 
tas-v<?rsMí-abstratas, que é aceita tão acriticamente por Fodor quanto 
por Kant, é do mesmo tipo que a noção do “irredutivelmente físico” 
versus o “irredutivelmente psíquico”. Ninguém pode dizer como 
traçar essas linhas, exceto em relação aos propósitos temporários da 
inquirição. Mas a tentativa cartesiana de traçá-las de uma vez por 
todas e as tentativas “empíricas” e “behaviorísticas” de “reduzir” 
uma à outra criaram uma visão de que certos profundos mistérios 
que confundiram os filósofos podem ainda ser penetrados pela pes¬ 
quisa psicológica. O uso incauto do argumento do regresso ao infi¬ 
nito por Malcolm e Ryle deve ser visto, acredito, como uma reação 
compreensível contra essa noção de que a psicologia pode ter suces¬ 
so na solução de problemas colocados pelos filósofos. 

Posso agora amarrar o resultado do exame do argumento do “re¬ 
gresso ao infinito” com o resultado da última seção, dizendo que a 


z.9 A noçao de que é importante descobrir o que é ‘-inato” emerge em pergun¬ 
tas corno: ”Todo conhecimento (informação é o termo contemporâneo) vem 
através dos órgãos dos sentidos ou a própria mente contribui com algum co¬ 
nhecimento?” (J. J. e E. J. Gibson. “Perceptual Learning: Differentiation or 
Ennchmenn . Psichological Review 62[195J. p. 32.) Gibson e Gibson Je- 
c m essa questão kantiana com inteira seriedade e insistem que. pace Hume 
e mimnoitz, o aprendizado perceptivo não é inferência inconsciente de tra- 
So S a íln rnen ; 6ria \ raa f slm P lesmenle "sensibilidade aumentada às variáveis 
a éxnVri™, "f e f ímU ! 0S ” (p ‘ 40)> No emant0 é muito difícil imaginar como 
t-mremrX? Ça °>. P , 0 u'? Cjudar a decidir entre essa visão e ' digamos, a in- 
ao^ndi^u i n n? he mh ° í J / na de Gre S° r y dos experimentos padrão no 
«a R. L. Gregory, Eye and Brain (Nova York e 

nãu nes’in 6 íi, e - pecia me j nte passagens tais como à p. 1 J: ”Os sentidos 
dência nara d ° mundo diretamente; antes proporcionam evi- 

a disius P sâo^ de h,PÓte c Se ! SObre ° ^ ue . se encoatra diante de nós.” Ver 
on por Fodor, citada e discutida rapidamente na seção 4. 


noção de estados psicológicos como representações internas é não- 
objetivável mas totalmente desinteressante. Dizer que estados psico¬ 
lógicos são estados postulados para explicar o comportamento, aos 
quais ainda não sabemos como identificar com estados fisiológicos, 
não é descobrir a verdadeira natureza da mente; é apenas reenfatizar 
que não há nenhuma “natureza” a ser conhecida. A analogia entre 
mentes e computadores traçada por Dodwell e Fodor é melhor que a 
analogia de Platão entre mentes e aviários, simplesmente porque a 
primeira evita a imagem epistemologicamente (não metafisicamen- 
te) desorientadora da introspecção como observação de nosso inte¬ 
rior. A iluminação a partir de tais analogias é uma questão de res¬ 
ponder àquilo sobre o que os filósofos estão preocupados, e eles 
estão preocupados em relação à ciência unificada por um lado e à 
“subjetividade” por outro. Se concordamos que as explicações men- 
talísticas não teriam surgido se nosso hardware fosse mais perspí- 
cuo, será suficiente tornar a distinção mente-corpo antes pragmática 
que ontológica. Isso, por sua vez, é suficiente para reconciliar-nos 
ao fato de que não podemos jamais ter um relato neurofisiológico 
do que está ocorrendo dentro de nós que seja tão perspicuamente re¬ 
lacionado a estados psicológicos como o relato do engenheiro sobre 
como o hardware “realiza” o programa de computador. 

Uma vez que por razões quineanas paramos de pensar que a pos¬ 
sibilidade ou impossibilidade de tal relato pode ser determinada por 
“análise filosófica”, podemos ver que a unidade da ciência está 
ameaçada apenas por fantasmas, não pelo desconhecido ou pelo ir¬ 
redutível. Exatamente como a sugestão de que os átomos de Demó- 
crito ou as luzes brilhantes de Newton são meramente colisões geo- 
metrodinâmicas não preocupa os instintos “fisicalistas” de ninguém, 
assim também não ocorre com o ponto de Putnam de que nunca te¬ 
remos uma explicação microparticulada de por que pinos quadrados 
não se encaixam em buracos redondos. A necessidade permanente 
de conversa mentaiística apenas parece perigosa a filósofos que 
pensam em “o mental” como envolvendo referência a fantasmas, e o 
haíamento de Sellars da determinidade de dado do mental cuida de¬ 
les. Sellars mostra que quando introspectamos, nenhum item não-fí- 
SiC0 está presente para um observador não-físico. Ele afasta, assim. 
a arne aça de perda de “objetividade cientifica”. Mais uma vez, as 
sementes de problemas metafísicos são encontradas em dificuldades 
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epistemológicas, e especificamente na noção de que para compreen¬ 
der como temos direito de estar tão seguros de que estamos nostál¬ 
gicos, precisamos erigir uma divisão ontológica entre nostalgia e 
neurônios. 


4 . Estados psicológicos como representações 

Devemos, entretanto, acautelar-nos contra tentativas de erigir um 
novo tipo de barreira mental-física na linha que divide o abstrato do 
concreto, representações de não-representações, mais do que por li¬ 
nhas de maior e menor certeza. Para ver ao que se parece tal tentati¬ 
va, consideremos a reabilitação, por Fodor, dos relatos empíricos 
tradicionais sobre percepção: 

Se processos psicológicos são processos computacionais trata-se, 
suponho, de uma questão empírica. Mas caso sejam, o que deve 
continuar na percepção é que uma descrição do ambiente que não 
esteja revestida por um vocabulário cujos termos designam valo¬ 
res de variáveis físicas é de alguma forma computada na base de 
uma descrição que é revestida de tal vocabulário. 30 

Fodor diz corretamente que se devemos ter algo semelhante a um 
‘•problema psicológico de percepção” devemos ter algum modelo 
assim na mente. Ele critica a sugestão de Gibson de que poderíamos 
evitar "o problema de como as (presumidas) invariantes de estímu¬ 
los são detectadas’ por meio de ‘'distinguir entre o estímulo para os 
transdutores sensoriais (isto é, energia física) e o estímulo para os 
órgãos perceptivos (isto é, invariantes abstratos)” dizendo: 

...desse modo a trivialização mente. Se é permitido a 'ilguém o 
uso da noção de estímulo de modo a distinguir o input para a reti¬ 
na (energia luminosa) do input para o sistema óptico (padrões de 
energia luminosa que exibem invariações relevantes, por exem¬ 
plo, à explicação de constâncias perceptivas), por que não falar 
também sobre os estímulos para o organismo inteiro (isto é, per- 

30 Jerry Fodor. The Language ofThought (Nova York. 1975), p. 47. 


ceptíveis)? Assim, a resposta a: “Como percebemos garrafas?” 
seria: “E necessário e suficiente para a percepção de uma garrafa 
que se detecte a presença do estímulo invariante garrafa .” 

...O que isso mostra, penso, não é que o problema psicológico 
da percepção seja um pântano mas que colocar o problema exige 
escolher (e motivar) um vocabulário proprietário para a repre¬ 
sentação de inputs. Argumentei que o vocabulário de valores de 
parâmetros físicos é apropriado por sobre a assunção plausível de 
que transdutores sensoriais detectam valores de parâmetros físi¬ 
cos e que todo o conhecimento perceptivo é mediado pela ativi¬ 
dade de transdutores sensoriais. (p. 49n.) 

Aqui Fodor confronta-se com a questão que levantei ao discutir a 
tentativa de Quine de ver a psicologia como epistemologia naturali¬ 
zada: se a escolha do que é como um dado é uma questão de algo 
mais profundo que o consenso entre os observadores, expressável 
em linguagem ordinária, então que critério pode usar o psicólogo ao 
isolar o “input para o nosso mecanismo cognitivo”? Quine vacila no 
ponto, mas Fodor nos diz fume e sensivelmente que, a não ser que 
tomemos algo que nosso sujeito não precisa conhecer como o seu 
input, iremos trivializar a noção de “processar no mecanismo cogni¬ 
tivo”. A minha pergunta retórica anterior: “Pode a psicologia des¬ 
cobrir que o input ao mecanismo cognitivo não está na retina, mas 
antes a meio caminho no nervo óptico?” Fodor responderia presu¬ 
mivelmente: “Sim, pois fazê-lo de uma maneira antes que de outra 
depende de qual maneira de desenhar linhas ao redor de caixas-pre¬ 
tas divide melhor o organismo no tipo de transdutores e processado¬ 
res cujas descrições constituem uma teoria geral e frutífera de pro¬ 
cessamento cognitivo”. 

Notemos que essa resposta afasta qualquer conexão entre a per¬ 
gunta “Como reconhecemos garrafas?” e a pergunta “O que é indu¬ 
bitavelmente dado à mente, de modo a servir como uma pedra de to¬ 
que infalível para a inferência?” Pois a questão “O que faz o sujeito 
ter direito a crer sem inferência consciente?” ou, mais precisamente, 
“Que tipo de coisa ele só pode justificar por comentários tais como 
‘Eu o vi daramente como vejo a você agora’ ou ‘Eu sei inglês’?” 
não tem absolutamente nada a ver com a pergunta “Que porção do 
organismo devemos escolher corno interface com o mundo?” ou. 



246 


RICHARD RORTY 


A filosofia e o espelho da natureza 


247 


mais precisamente, com a pergunta ‘‘Que escolha devemos fazer de 
‘um vocabulário proprietário para a representação de input'V' Fodor 
é admiravelmente explícito sobre esse ponto: 

Mas seja que relevância a distinção entre estados do organismo e 
estados do seu sistema nervoso possa ter para alguns propósitos, 
não há nenhuma razão particular para supor que seja relevante 
aos propósitos da psicologia cognitiva, (p. 52) 

...os estados do organismo postulados em teorias da cognição não 
contariam como estados do organismo para o propósito de, diga¬ 
mos, uma teoria da responsabilidade legal ou moral. Mas, e en¬ 
tão? O que importa é que eles deveriam contar como estados do 
organismo para algum propósito útil. Em particular, o que impor¬ 
ta é que eles deveriam contar como estados do organismo com 
propósitos de construir teorias psicológicas que sejam verdadei¬ 
ras. (p. 53) 

Só precisamos acrescentar que o que serve para responsabilidade le¬ 
gal ou moral serve também para a responsabilidade epistêmica — a 
do organismo sendo justificada acreditando-se nisso ou naquilo. Ne¬ 
nhum caminho leva da descoberta das várias interfaces do organis¬ 
mo com o mundo a críticas das visões do organismo a respeito do 
mundo, ou, mais geralmente, da psicologia à epistemologia. O que 
os empiristas conseguiram corretamente sobre a percepção foi que 
os órgãos dos sentidos devem ser pensados como tendo um vocabu¬ 
lário que é empobrecido comparado ao “vocabulário com o qual são 
costuradas as hipóteses” — elaborado ou pela unidade processadora 
ou pelo próprio sujeito. Sem dúvida também estiveram certos ao 
premiar Galileu por preferir seus olhos a seu Aristóteles, mas esse 
julgamento epistemológico não tem nenhuma conexão particular 
com sua teoria da percepção. 

Podemos ver agora que a imagem da mente de Fodor como siste¬ 
ma de representações internas nada tem a ver com a imagem do Es¬ 
pelho da Natureza que estive criticando. O ponto crucial é que não 
há modo de levantar a questão cética “Quão bem as representações 
internas do sujeito representam a realidade?” no que concerne à 
“linguagem do pensamento” de Fodor. Em particular, não há modo 


de perguntar onde, ou quão bem, os produtos de teorias da esponta¬ 
neidade representam a fonte da evidência da receptividade, e assim 
nenhum modo de ser cético a respeito da relação entre aparência e 
realidade. Nem existe qualquer coisa geral a dizer a respeito da bre¬ 
cha entre a evidência contribuída pela receptividade e as teorias 
contraídas pela espontaneidade. Um tipo diferente de brecha é cru¬ 
zado pela exigência de que o vocabulário de um mecanismo senso- 
rial seja composto de “termos de tipo natural em alguma ciência fí¬ 
sica (idealmente completada)” (p. 45). Esse vocabulário será “mais 
empobrecido” do que o de “processadores”, no sentido de que have¬ 
rá uma relação muitos-um entre conjuntos de valores de parâmetros 
físicos e os temios que os processadores usam em suas hipóteses. A 
relação, assim, será como aquela entre ciência e senso comum. A 
“subdeterminação da teoria peia evidência” quineana é assim embu¬ 
tida no modelo em que muitos modos de falar de senso comum se¬ 
rão compatíveis com aquela descrição verdadeira (idealmente com¬ 
pletada) do mundo pela ciência física, e muitas possíveis linguagens 
de “processador” podem mediar entre eles. Descobrir algo episte¬ 
mológico aprendendo características da “linguagem do pensamen¬ 
to” somente seria possível se, entre o vocabulário científico usado 
pelos mecanismos sensoriais e os vários vocabulários consciente¬ 
mente usados pelo sujeito, houvesse um vocabulário usado pelos 
processadores; um conhecimento desse vocabulário ajudaria o sujei¬ 
to a descobrir a verdade sobre as coisas em geral. Apenas esse tipo 
de “realidade psicológica” poderia tomar o lugar do “que é dado à 
mente sem interpretação” como uma pedra de toque epistemológica 
de justificação. Mas é difícil ver por que a realidade psicológica de 
certas cores, gramáticas ou princípios morais irá corresponder a seu 
uso na explicação ou julgamento de realidades não-psicológicas. 
Devemos esperar tal correspondência somente se encaramos as uni¬ 
dades processadoras que a teoria psicológica isola como, de certa 
forma, “nossa melhor parte”, a sucessora da razão como o gover¬ 
nante natural sobre o resto da alma, ou como nosso verdadeiro eu. 
Fodor e a psicologia cognitiva não têm qualquer interesse em ne¬ 
nhum status honorífico desse tipo para o código interno; esse códi¬ 
go, como Fortran, ou a representação binária de números, é apenas 
um código, não uma ajuda para distinguir o verdadeiro do iaiso. 

Para ver esse ponto contra o fundo dos capítulos prévios, relem- 
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bremos a afirmação de que a tradição epistemológica confundiu ex¬ 
plicações causais da aquisição de crença com justificações da cren¬ 
ça. Quando as explicações causais são dadas no código interno, a 
suposição de que esse código pode ser usado para detectar a aquisi¬ 
ção de crença verdadeira resultaria na suposição de que “processos 
mentais geradores de verdade” seriam tipos naturais dentro da teoria 
psicológica. Mas Fodor presumivelmente concordaria em que não 
há nenhuma razão sequer para pensar que tais tennos avaliativos 
marquem tais tipos naturais. Como ele diz sobre criatividade: 

Pode ser que o processo sobre o qual pensamos como criativo 
não forme um tipo natural para os propósitos da explicação psi¬ 
cológica, mas que, não obstante, cada instância de tal processo 
seja uma instância de atividade computacional guiada por regras, 
de um tipo ou outro... As categorias criativo! entediado podem 
Simplesmente transclassificar a taxonomia que a psicologia usa, 
Meu ponto principal, porém, é que só o fato de os processos 
mentais criativos serem processos mentais não assegura que eles 
tenham explicações na linguagem da psicologia sob qualquer de 
suas descrições. Pode ser que boas idéias... sejam espécies de es¬ 
tados mentais que não têm causas mentais, (pp. 201-202) 

O surgimento da noção de conhecimento como uma questão de re¬ 
presentações internas corretamente ordenadas — um Espelho da 
Natureza desanuviado e não-distorcedor — deu-se graças à noção 
de que a diferença entre o homem cujas crenças fossem verdadeiras 
e o homem cujas crenças fossem falsas era uma questão de “como 
suas mentes trabalhavam”. Se essa frase for tomada no sentido de 
“o que eles diriam numa conversação”, é verdadeira, porém rasa e 
não-filosófica. Para tomá-la profunda e filosófica é preciso crer, 
com Descartes e Locke, que uma taxonomia de entidades e proces¬ 
sos mentais levará a descobertas que proporcionarão o método de 
descobrir a verdade, e não apenas verdades sobre a mente. 31 Mas a 

-1 p' Firam Caton, The Origms of Subjeaiviry: An Essay on Descartes (New 
Haveti, i973j, p. 53' ”A grande diferença entre a metodologia aristotélica e 
cartesiana é que, para Descartes, mente é um princípio da ciência.” Contras¬ 
tar a falta de conexão entre De Anima e Analítica Posterior com a suposi¬ 
ção de Locke de que uma inquirição a respeito dos “terrenos e graus de 


taxonomia psicológica visualizada por Fodor não é uma taxonomia 
epistemológica. Deixa que tanto o método quanto a substância das 
várias outras disciplinas que formam a cultura afundem ou nadem 
por si mesmos. Apenas a suposição de que um dia as taxonomias 
montadas, por exemplo, por Chomsky, Piaget, Lévi-Strauss, Marx e 
Freud irão todas fluir juntas e enunciar uma grande Linguagem Uni¬ 
versal da Natureza — uma suposição às vezes atribuída ao estrutu- 
ralismo — sugeriria que a psicologia cognitiva tinha importância 
epistemológica. Mas essa sugestão ainda seria tão equivocada como 
a sugestão de que, uma vez que podemos predizer tudo, sabendo o 
suficiente sobre a matéria em movimento, uma neurofísiologia com¬ 
pletada nos ajudará a demonstrar a superioridade de Galileu em re¬ 
lação a seus contemporâneos. A brecha entre nos explicar e nos jus¬ 
tificar é igualmente grande, utilizando-se nas explicações uma 
linguagem de programação ou uma linguagem de hardware. 

Poder-se-ia pensar, entretanto, que se construímos a epistemolo- 
gia não como certificando o sucesso no descobrimento da verdade 
mas antes como desenvolvendo cânones de racionalidade, então o 
conhecimento do código interno irá dar-nos algo para continuar. 
Fodor, talvez não intencionalmente, sugere tal visão quando fala da 
descoberta desse código como mostrando “como a racionalidade é 
estruturada”. Mas o único conteúdo que dá a essa noção de “racio¬ 
nalidade” é proporcionado pela seguinte passagem: 

Se a linha principal deste livro está certa, então a linguagem do 
pensamento proporciona um meio de representar internamente os 
aspectos psicologicamente salientes do ambiente do organismo; 
até a extensão em que é especifieável nesta linguagem — e ape¬ 
nas até essa extensão — tal informação cai sob as rotinas compu¬ 
tacionais que constituem o repertório cognitivo do organismo... 
Mas agora desejo acrescentar que alguns organismos, ao menos, 
parecem ter considerável liberdade em determinar como esse sis¬ 
tema representativo deverá ser empregado e que essa liberdade é 

crença, opinião e assentimento” pode ser realizada por um “método históri¬ 
co comum”, que começa com “o original daquelas idéias, noções, ou como 
mais lhe agradar chamá-las, que um homem observa, e é consciente para 
ele mesmo que tem em sua mente, e os modos pelos quais o entendimento 
vem a ser fornecido com elas” (Essay 1, 1, ii-iii). 
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tipica e racionalmente explorada... Se os sujeitos realmente cal¬ 
culam como as representações internas devem ser desdobradas, 
então esses cálculos, também, devem ser definidos sobre repre¬ 
sentações; isto é, sobre representações de representações. Algu¬ 
mas propriedades da linguagem do pensamento devem, resumin¬ 
do. ser representadas na linguagem do pensamento desde que a 
capacidade de representar representações é, presumivelmente, 
uma precondição da capacidade de manipular racionalmente as 
representações. 32 

Aqui “racionalidade” significa o ajustamento de meios a fins e a ha¬ 
bilidade dos organismos de fazer isso com suas representações só 
difere de sua habilidade de fazê-lo com seus hormônios à medida 
que para descrever a primeira capacidade é exigido um vocabulário 
metalingüístico. Mas apreender o vocabulário metalingüistico que o 
organismo usa para esse propósito não é apreender algo tão geral 
quanto a frase “a estrutura da racionalidade” poderia sugerir, mas 
antes algo tão particular como os truques que o programador empre¬ 
ga para assegurar que o computador passe de uma sub-rotina para 
outra conforme necessário para otimizar a eficiência. Nós não com¬ 
preendemos mais a respeito do que é ser um inquiridor ou agente ra¬ 
cional, a partir desses truques, do que compreendemos o que faz a 
glândula pituitária liberar este hormônio e não aquele. Nem faria 
sentido criticar a representação consciente do sujeito sobre seu am¬ 
biente — isto é, o vocabulário no qual ele coloca suas visões — 
com base em que o mesmo não representa tão bem esses aspectos 
como o fazem “as rotinas computacionais que constituem o repertó¬ 
rio cognitivo do organismo”. “Racional” não é melhor do que “ver¬ 
dadeiro” (ou “honesto”, ou “casto”, ou “bom”) como candidato para 
uma noção avaliativa que poderiamos compreender melhor sabendo 
como nossa mente funciona. E isso porque nosso julgamento sobre 
quão racionalmente a evolução nos projetou ou como a evolução ra¬ 
cional conseguiu nos tomar deve ser feito por referência a nossas 
visões sobre os fins que devemos servir. O conhecimento de como 
nossa mente funciona não é mais relevante que o conhecimento de 

32 Fodor, The Language ofThought . p. 172. 


como nossas glândulas ou nossas moléculas trabalham para o desen¬ 
volvimento ou correção de tais visões. 

Se devemos encontrar relevância epistemológica na doutrina de 
representações internas, então terá que ser antes nos sobretons ra- 
cionalistas das visões “inatistas” comuns a Chomsky e Fodor que 
em seu intento antireducionista explícito. Uma inferência da noção 
de Chomsky-Fodor de uma linguagem (e metalinguagem) do pensa¬ 
mento embutida para uma epistemologia racionalista é oferecida por 
Vendler. Consideremos a seguinte passagem provocativamente anti- 
wittgensteiniana: 

...a explicação mais razoável é que uma criança precisa aprender 
sua língua nativa de um modo similar ao modo pelo qual alguém 
aprende uma segunda linguagem. Ela deve ter, em outras pala¬ 
vras, um equipamento nativo que codifica as características elo- 
cucionárias, sintáticas e semânticas fundamentais de qualquer 
linguagem humana possível... Tal sistema de “idéias” nativas 
proporciona a estrutura que é então progressivamente preenchida 
através da influência de um código mais específico representando 
as características da língua mãe... Quanto ao conteúdo desse esto¬ 
que de conceitos nativo, podemos na presente época emitir mais 
do que suposições educadas. No entanto, penso, a tarefa de de¬ 
monstrá-lo em detalhes não é impossível: Aristóteles, Descartes, 
Kant e recentemente Chomsky conseguiram demarcar domínios 
que devem pertencer a essa estrutura... Essas são, então, as idéias 
“claras e distintas” que proporcionam inteligibilidade ao resto. 
Elas são “a priori '’ em origem e autocontidas em seu desenvolvi¬ 
mento: a experiência não pode mudar seu conteúdo. Nenhuma 
experiência é relevante à idéia de uma pessoa do que seja afirmar 
ou solicitar algo; o que é crer ou decidir, o que é verdade ou ne¬ 
cessidade; o que é uma pessoa, um objeto, um processo ou um 
estado; o que são mudança, propósito, causação, tempo, extensão 
e número. Se essas idéias necessitam de esclarecimento, o modo 
de obtê-lo é refletido no que todos sabemos implicitamente e de¬ 
monstramos no uso correto da linguagem... 33 

33 Zeno Vendler, Res Cogiians (Ithaca, N.Y., 1972), pp. 140-141. 



252 


RICHARD RORTY 


A filosofia e a espelho da natureza 


253 


Essa inferência do vocabulário embutido para um conjunto de cren¬ 
ças, que só pode ser “esclarecido” e não mudado, vai de encontro à 
crítica de Quine sobre as distinções entre fato e linguagem, ciência 
e filosofia, esclarecimento de significados e mudanças de crenças. 
Mas uma objeção mais fundamental é que Vendler requer não ape¬ 
nas a premissa de que há uma linguagem do pensamento fixada, 
mas a premissa de que nosso conhecimento da natureza dessa lin¬ 
guagem é em si mesmo imune à correção na base da experiência. 
Essa é a mesma premissa que Kant usou ao explicar que podíamos 
compreender nossa concessão de verdades sintéticas a priori se e 
apenas se nossa mente contribuísse com essas verdades . 34 Mas a 
afirmação de Fodor de que a descoberta da linguagem do pensamen¬ 
to será um processo empírico longamente desenvolvido tem um co¬ 
rolário de que sempre podemos estar bastante errados sobre o que é 
essa linguagem, e desse modo errados sobre o que é a priori. A afir¬ 
mação de Kant de que se sabemos o que ocorre no interior podemos 
legitimizar nossas certezas diante do tribunal da razão pura, aponta 
para a afirmação de Descartes de que “nada é mais fácil para a men¬ 
te conhecer do que ela própria”, Mas embora a epistemologia seja 
uma disciplina teórica, a psicologia não o é; esta é uma razão por 
que a psicologia não pode servir a fins epistemológicos . 36 

34 K.d.r.V., Bxvii. 

35 Uma interessante tentativa não-chomskyana de ligar a epistemologia com a 
psicologia é oferecida por Gilbert Harman em Thoughl (Princeton, 1973). 
Ele encontra a conexão entre ambas no tópico de “Gettier examples’' — 
exemplos nos quais a crença verdadeira justificada não é conhecimento por¬ 
que se assume, aproximadamente, que uma pessoa usou uma falsa premissa 
na inferência que a levou à crença em questão. Harman necessita de uma 
teoria de “razões reais’’ para crer e isso o leva ao que descreve como “psi- 
cologismo" (pp. 15ss). Entretanto, não está claro se Harman pode encontrar 
uma ligação entre inquirição psicológica empírica e uma postulação teórica 
de inferências inconscientes específicas (envolvendo “razões reais") como 
exigido por nossas intuições sobre “Gettier examples”. Ver Michael Wil¬ 
liams, “Inference, Justification and the Analysis of Knowledge", Journal of 
Pkilosophy 75 (1978), pp. 249-263, e Harman. “Using Intuitions about Rea- 
soning to Study Reasoning: A Reply to Williams", ibid., pp. 433-438. Se 
Harman é capa?: de estabelecer tal ligação terá isolado algo exatamente na 
tentativa de Locke de tratar o conhecimento em termos da mecânica do 
espaço interno. Mas uma ligação entre justificação e processos psicológicos 
ainda continuaria faltando. 


Posso resumir essa discussão das representações internas recor¬ 
rendo mais uma vez à confusão entre explicação e justificação. A 
noção de “representação”, como é empregada por psicólogos, é tão 
ambígua quanto entre, mais ou menos, imagens e proposições — 
entre, por exemplo, imagens da retina (ou suas contrapartes em al¬ 
guma porção profunda do cóitex visual) e crenças tais como “Aqui¬ 
lo é vermelho e retangular.” Só as últimas servem como premissas, 
mas só as primeiras são “não-mediadas”, e a tradição do empirismo 
britânico juntou-as, com resultados conhecidos. As representações- 
nos-processadores de Fodor são antes proposições que imagens, 
portanto não estão sujeitas às críticas de Green e Sellars à noção 
empírica da “determinidade de dado”. Por outro lado, não são ne¬ 
cessariamente proposições em relação às quais o sujeito tenha atitu¬ 
des. Com efeito, as atitudes do sujeito em relação a essas proposi¬ 
ções, das quais ele é conhecedor, flutuam livres das visões dos 
processadores. Como Dennett comenta na crítica de Fodor, dois su¬ 
jeitos podem manter a mesma crença mesmo se os seus respectivos 
processadores sequer falarem a mesma linguagem . 36 Assim, não 
precisa haver nenhuma inferência das proposições mantidas pelos 
processadores para aquelas mantidas pelo sujeito, mesmo que atri¬ 
buir várias atitudes proposicionais a processadores possa ser o me¬ 
lhor modo possível de explicar como o sujeito veio a manter a cren¬ 
ça que mantinha. Diferentemente das “idéias” do empirista, o 
processo causal que vai das imagens da retina, através de várias ati¬ 
tudes proposicionais mantidas por vários processadores, para o out¬ 
put do centro da fala do sujeito não precisa corresponder a qualquer 
encadeamento de inferências que justifiquem as visões do sujeito. A 
explicação pode ser privada, no sentido de que, por tudo que sabe¬ 
mos ou nos importamos, sutilezas fisiológicas poderiam fazer ho¬ 
mens amarelos ou homens de cabelos vermelhos processarem a in¬ 
formação em linguagens bastante diferentes e por métodos bastante 
diferentes do que o fazem homens brancos ou homens palmípedes, 

36 Daniel Dennett. ‘"Critica! Notice” de The Language of Thoughl. Mind 86 
(1977), p. 278: “Caso se concorde com Fodor que é tarefa da psicologia 
cognitiva mapear os processos psicologicamente reais nas pessoas, então, 
desde que a adscrição de crença e desejo está apenas indiretamente ligada a 
tais processos, poder-se-ia bem dizer que crenças e desejos não são os obje¬ 
tos próprios do estudo da psicologia cognitiva.” 
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ou outros. Mas a justificação é pública, no sentido de que a disputa 
entre essas várias pessoas sobre em que crer provavelmente não fará 
nenhuma referência a como funcionam suas mentes sutis, nem de¬ 
veria. Assim, a afirmação de que possuímos um sistema de repre¬ 
sentações internas incorpora, no pior dos casos, não apenas a confu¬ 
são entre imagens e proposições, mas uma confusão mais geral 
entre causação e inferência. 

Com efeito, entretanto, essa confusão está presente apenas em in¬ 
terpretações filosóficas da psicologia cognitiva, não na explicação 
j psicológica efetiva. Quando os wittgensteinianos criticam a psicolo¬ 

gia, não é realmente a psicologia, mas a confusão de epistemologia 
com psicologia que é seu alvo. Os psicólogos, a partir de um anseio 
mal orientado de serem “filosóficos”, às vezes fazem essa confusão. 
Os psicólogos contemporâneos, em revolta contra o behaviorismo, 
às vezes gostam de pensar em si mesmos como fazendo “cientifica- 
mente” o que Locke e Kant faziam em suas poltronas. Mas há toda 
! a diferença do mundo entre dizer: 

Precisamos isolar aqueles itens não-proposicionais da perceptivi- 
dade que são o fundamento para a crença em proposições. 

e dizer: 

Podemos tratar itens tais como padrões de excitação neural como 
se fossem crenças, de modo a usar a metáfora da “inferência a 
partir de dados” na construção de modelos de processos men- 
I tais . 37 

Os psicólogos precisam dizer apenas esta última colocação. Caso se 
confinem a isso, podem seguir Putnam no tratar a distinção entre 
“processo cerebral” e “processo mental” como não sendo de maior 
interesse filosófico do que aquela entre “descrição de hardware ” e 
í “descrição do programa ”. 38 A tentação de dizer a primeira — a ten- 

I; 37 Sobre essa diferença, ver as restrições de J. O. Urmsori, “Recoanition”, 

f ^ Proceedings of The Aristoielian Society 56 (1955-56). pp. 259-280." 

• 38 \er o artigo de Putnam de 1960, “Minds and Machines”, republicado em 

Mind, language and Reality^ (Cambridge, 1975), pp. 362-385 (especial¬ 
mente os parágrafos de conclusão). Putnam foi o primeiro filósofo a apon- 
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tação epistemologicamente motivada de “descobrir o elo entre a 
mente e o corpo” — pode ser tratada a par com a tentação de levan¬ 
tar a questão: “Como pode o computador dizer que o padrão das 
cargas elétricas descendo pelo fio é o total dos recebimentos em di¬ 
nheiro do dia?” Toda a noção do século xvu de que podemos apren¬ 
der mais sobre aquilo em que deveríamos acreditar compreendendo 
melhor como funcionamos pode ser vista como tão equivocada 
quanto a noção de que devemos decidir se concedemos direitos ci¬ 
vis aos robôs compreendendo melhor como eles funcionam. A ana¬ 
logia homem-máquina será vista como nos ajudando não apenas en¬ 
quanto uma fonte para modelos úteis de organismos, mas como nos 
ajudando a manter em mente a diferença entre os homens como ob¬ 
jetos de explicação e homens como agentes morais, preocupados em 
justificar suas crenças e suas ações. Pode também ajudar-nos, como 
afirmarei nos capítulos VII e viu, a desistir da noção de que esses 
dois modos de ver a nós mesmos precisam ser “sintetizados”. 


tar claramente que a moral das analogias entre computador e pessoas não 
era "Os computadores nos ajudam a compreender a relação entre mente e 
corpo” mas antes "Não pode haver qualquer problema sobre a relação entre 
mente e corpo”. 



CAPÍTULO VI 


Epistemologia e filosofia da 

linguagem 


1 . Filosofia pura e impura da linguagem 

Há duas fontes para a disciplina presentemente chamada “filosofia 
da linguagem”. Uma é o punhado de problemas apontado por Frege 
e discutido, por exemplo, por Wittgenstein no Tractatus e por Car- 
nap em Significado e Necessidade. São problemas sobre como siste¬ 
matizar nossas noções de significado e referência de modo a tirar 
vantagem da lógica quantificacional, como preservar nossas intui¬ 
ções sobre modalidade e produzir geralmente uma imagem clara e 
intuitivamente satisfatória do modo pelo qual noções como “verda¬ 
de”, “significado”, “necessidade” e “nome” se encaixam umas às 
outras. Irei chamar esse conjunto de problemas o tema da filosofia 
"pura” da linguagem — a disciplina que não tem nenhum partipris 
epistemológico, nem, na verdade, qualquer relevância para a maio¬ 
ria das preocupações tradicionais da filosofia moderna. Pode-se en¬ 
contrar traços de ancestrais dos problemas de Frege em Parmênides, 
no Sofista de Platão, e em alguns outros escritos antigos e medie¬ 
vais, mas são temas que raramente se intersectam com. outros “pro¬ 
blemas da filosofia” dos livros de texto . 1 

• Consideremos a dificuldade de conciliar o Sofista com a Republica, ou 
Meaning and Necessity com Logical Struclure of the World. 
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A segunda fonte para a filosofia da linguagem contemporânea é 
explicitamente epistemológica. A fonte dessa filosofia “impura” da 
linguagem é a tentativa de reter a imagem da filosofia de Kant como 
proporcionando uma estrutura a-histórica permanente para inquiri¬ 
ção, na forma de uma teoria do conhecimento. A “virada linguísti¬ 
ca”, como disse no capítulo iv, começou como uma tentativa de 
produzir um empirismo não-psicológico, refraseando questões filo¬ 
sóficas como questões de “lógica”. As doutrinas empirista e feno- 
menalista poderíam agora, pensou-se, ser colocadas antes como os 
resultados da “análise lógica da linguagem” que como generaliza¬ 
ções psicológicas empíricas. Mais geralmente, os pontos filosóficos 
sobre a natureza e a extensão do conhecimento humano (por exem¬ 
plo, aqueles que Kant levantou sobre afirmações de conhecimento 
concernentes a Deus, liberdade e imortalidade) poderíam ser colo¬ 
cados como comentários sobre a linguagem. 

Tratar a filosofia como análise da linguagem pareceu unir os mé¬ 
ritos de Hume com os de Kant. O empirismo de Hume parecia subs¬ 
tantivamente verdadeiro, mas metodologicamente fraco porque não 
repousava em nada além de uma teoria empírica de aquisição de co¬ 
nhecimento. As críticas de Kant à “má” filosofia (por exemplo, teo¬ 
logia natural) pareciam tanto mais sistemáticas quanto mais fortes 
que as de Hume, mas pareciam pressupor a possibilidade de uma 
metodologia não-empírica. A linguagem, diferentemente da síntese 
transcendental, parecia um campo adequadamente “natural” de in¬ 
quirição — mas, diferentemente da psicologia introspectiva, a análi¬ 
se linguística parecia oferecer a promessa de uma verdade a priori. 
Dizer que uma substância material era constituída pela síntese de 
uma multiplicidade de intuição sob um conceito a priori parecia 
“metafísico”, enquanto que dizer que qualquer comentário significa¬ 
tivo sobre tal substância poderia ser formulado em termos de colo¬ 
cações fenomênicas hipotéticas parecia tanto necessariamente ver¬ 
dadeiro como também metodologicamente não-misterioso . 2 Kant 
havia ensinado que o único modo pelo qual o conhecimento a priori 

2 Cf. a discussão de Hilary Putnam sobre o idealismo e o fenomenalismo em 
M<:xd, Language and Reality (Cambridge, 1975), pp, 14-19. Putnam apre- 
senta ali a visão tradicional, que tenho estado negando, de que a "vez da 
linguística’ capacitava os filósofos a proporcionar soluções substantivas a 
problemas tradicionais. 
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podia ser possível era se fosse conhecimento de nossa contribuição 
— a contribuição de nossa faculdade de espontaneidade — para a 
constituição do objeto de conhecimento. Refraseado por Bertrand 
Russell e C. L. Lewis isso se tomou a visão de que qualquer coloca¬ 
ção verdadeira continha nossa contribuição (na forma dos significa¬ 
dos dos termos componentes) assim como a do mundo (na forma 
dos fatos da percepção sensorial). 

O ataque a essa última noção, que descrevi no capítulo IV, produ¬ 
ziu dois movimentos notavelmente diferentes na recente filosofia da 
linguagem. Um destes é melhor representado por Davidson e o ou¬ 
tro por Putnam. A primeira reação é em direção de uma concepção 
purificada e desepistemologizada da filosofia da linguagem. Um re¬ 
sultado de remoldar o sujeito dessa forma é descartar o que David¬ 
son chama “o terceiro dogma” do empirismo, a saber, o “dualismo 
de esquema e conteúdo, de sistema organizador e algo esperando 
para ser organizado” — um dogma que no capítulo iv argumentei 
ser central à epistemologia em geral, assim como ao empirismo em 
particular . 3 Davidson distingue entre projetos filosóficos que fazem 
parte da “teoria do significado propriamente dita” e aqueles motiva¬ 
dos por “algum puritanismo filosófico adventício ”. 4 Frege e Tarsky 
objetivavam aproximadamente o primeiro tipo de projeto, enquanto 
Russell, Carnap e Quine misturaram a teoria do significado pura 
com considerações epistemológicas impuras — as que os levaram, 
em vários momentos e de vários modos, a várias formas de opera- 
cionalismo, verificacionismo, behaviorismo, convencionalismo e re- 
ducionismo . 5 Cada uma delas era uma expressão de um “puritanis¬ 
mo filosófico” subjacente que afirmava que qualquer coisa incapaz 
de ser “logicamente construída” a partir de certezas (os dados dos 
sentidos ou as regras de linguagem) era suspeita. 

Na visão de Davidson a questão de “como funciona a linguagem” 
não lem conexão especial com a questão de “como funciona o co- 

3 Ver Donald Davidson, “On íhe Very Idea of a Conceptual Scheme”, Pro- 
ceedings of the American Phiiosophical Association 47 (1973-74). p. 11. 

4 Donald Davidson, “Truth and Meaning”, Synthese, 7 (1967). p. 316. 

5 Putnam critica incisivamente Quine sobre esse ponto. Cf. Putnam, Mina, 
Language and Reality, pp. 153-191 (“The Refutation of Conventionalism"). 
Entretanto, como argumentarei, o próprio Putnam fica envolvido na mesma 
confusão 
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nhecimento". O fato de que a verdade é discutida era conexão com 
Ilíibas as questões não deveria desorientar-nos a pensar que pode- 

mos inferir 

Uma teoria do significado analisará o significado de todas as ex¬ 
pressões referentes, diferentes daquelas das qualia sensonais, em 
termos daquelas que se referem às qualia sensonais 

de 

Nossa única evidência de verdades empíricas são os padrões das 
qualia em nossos campos sensoriais. 

Uma teoria do significado, para Davidson, não é uma reunião de 
“análises” dos significados de termos individua.s, mas antes uma 
compreensão das relações inferenciais enffe sentenças. Compreen¬ 
der essas relações é compreender as cond.çoes de verdade para a 
sentenças do inglês, mas para muitas sentenças simples ( um carva¬ 
lho é la árvore”, “a Rússia é nossa «erra natal” “a morte e mevita- 
vel”) não existem quaisquer condições de verdade mais ilummado- 

ras a serem dadas do que para “A neve e branca . 

O caso é diferente com sentenças atribuindo crenças ou açoes, 
entretanto, ou aquelas contendo modificadores adverbiais - ou 
qualquer outra sentença tal que os relacionamentos mferenciais ob 
tidos entre ela e sentenças adjacentes não sao revelados pelo apare 
lho ordinário de lógica quantificacional sem uma reanál,se. Nesses 
casos obtemos condições de verdade que não sao triviais sao difi 
ceis de construir e são testáveis apenas por sua suscetibilidade a in¬ 
tegração dentro de uma teoria de condições de verdade para outras 
sentenças. “O efeito desejado”, diz Davidson, “e padrao na constm 
cão de teorias: extrair um conceito rico (aqui algo razoavelmente 
próximo à tradução) de pequenas porções de evidencia (aqui os 
lores-verdade de sentenças) impondo uma estrutura formal a sutr- 
cientes porções ". 6 7 Não apenas esse programa nada tem a ver com 

6 Ver Davidson, “Truth and Meaning”, pp- 316-318. nn dMo- 

7 Donald Davidson, “ln Defense of Convention T , em Trut ■ - . inclina- 
daluy, ed. H. Leblanc (Amsterdam, 1973), p. 84. A respeito da leve meu 
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epistemologia, como seus resultados “ontológicos” são destinados a 
ser brandos. Ele não faz com que, por exemplo, sirva a qualquer dos 
costumeiros propósitos sentimentais da construção metafísica de 
sistemas aprender de Davidson que provavelmente só devemos se¬ 
guir adiante e quantificar sobre pessoas, em lugar de “reduzi-las” a 
coisas em vista de ter uma teoria da verdade para sentenças de ação. 
O interesse filosófico do programa é, com efeito, bastante negativo: 
mostrando ao que chega a filosofia da linguagem, quando purificada 
de tentativas de imitar ou Kant ou Hume, ele realça intensamente os 
“puritanismos adventícios” de programas anteriores. Os resultados 
atuais do trabalho duro sobre a modificação adverbial e similares, 
que resultaria de esforços concertados para executar as sugestões de 
Davidson, pouco fariam para ajudar ou apoiar qualquer solução de 
quaisquer problemas dos livros de texto de filosofia. 

O trabalho de Davidson pode ser visto melhor como levando a 
efeito a dissolução por parte de Quine da distinção entre questões de 
significado e questões de fato — seu ataque à reinterpretação lin¬ 
guística da distinção de Kant entre a receptividade de sentido e os 
conceitos a priori dados pela espontaneidade. Davidson está dizen¬ 
do que se formos sérios em renunciar a um conhecimento a priori 
do significado, então a teoria do significado será uma teoria empíri¬ 
ca. Assim não pode haver nenhum espaço especial para tal teoria 
salvo, mais ou menos, o espaço tradicional do gramático a tenta¬ 
tiva de encontrar modos de descrever sentenças que ajudam a expli¬ 
car como essas sentenças são usadas. A paitir dessa perspectiva, a 
“notação canônica” de Quine não deveria ser concebida como a ten¬ 
tativa de “retratar a estrutura verdadeira e última da realidade , 
mas antes como uma tentativa de encontrar os modos mais perspi- 
cuos de descrever uma porção bastante pequena de realidade o 
uso da linguagem. O sentido de construir uma “teoria da verdade do 
inglês” não é possibilitar que problemas filosóficos sejam colocados 
num modo formal de discurso, nem explicar o relacionamento entre 
palavras e mundo, mas simplesmente dispor perspicuamente a re a 

ção meiafísica da teoria, ver, de Davidson, “The Method of Truth ^ 
physics”, Midwest Studtes in Pkiícsophy 2 (1977), pp. - ' • 

mente os parágrafos de conclusão. 

8 W. V. O. Quine, Word and Object (Cambridge. Mass., 1960). P- 
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ção entre as partes de uma prática social (o uso de certas sentenças) 

e outras partes (o uso de outras sentenças). 

A abordagem oposta à de Davidson na filosofia da linguagem re¬ 
cente é encontrada em Dummett e em Putnam. Dummett ainda se 
atém ao slogan comum a Viena e a Oxford - a afirmação de que “a 
filosofia tem, como sua primeira senão única tarefa, a analise de 
significados”. Davidson, até onde posso ver, não tem tal apego a no¬ 
ção de “analisar significados”. Dummett continua dizendo algo que 
Davidson não diz, e que teria, até onde posso ver, razão em dizer: 
“a teoria do significado, que é a busca por tal modelo, e o funda¬ 
mento de toda a filosofia, e não da epistemologia, como Descartes 
nos fez acreditar equivocamente ”. 9 Na visão que estou estimulando 
neste livro, essa afirmação é multiplamente desorientadora. Pois e 
desorientador dizer que Descartes nos desorientou a acreditar que a 
epistemologia era o fundamento de toda a filosofia. Antes, o que ele 
fez foi tornar possível a Locke e Kant desenvolverem uma proble¬ 
mática epistemológica que substituiu a problemática escolástica. 
Tomou possível uma disciplina na qual a metafísica era uma ques¬ 
tão de tomar o mundo seguro para idéias claras e distintas e para a 
obrigação moral, e no qual os problemas de filosofia moral se torna¬ 
vam problemas de metaética, problemas de justificação de julga¬ 
mento moral. Isso não é tanto fazer da epistemologia o fundamento 
da filosofia quanto inventar algo novo — a epistemologia para 
carregar o nome “filosofia”. A imagem da filosofia antiga e medie¬ 
val como ocupada com coisas , a filosofia dos séculos xvii até XiX 
com idéias , e a iluminada cena filosófica contemporânea com pala¬ 
vras tem considerável plausibilidade. Mas essa seqüência nao deve 
ser pensada como oferecendo três visões contrastantes sobre o que e 
primário, ou o que é fundamental. Não é que Aristóteles pensasse 
que uma pessoa podia explicar melhor idéias e palavras em termos 


Michael Dummett, Frege’s Philosophy of Language (Londres, 19 3), P- 
559. Em sua polêmica contra o holismo de Davidson, Dummett insiste em 
que não se pode ter uma filosofia da linguagem adequada sem as duas dis¬ 
tinções kantianas (dado-versus-interpretado e necessáno-vírsuj-con mg 
te) atacadas por Quine e Sellars. Ver especialmente “What Is a Theory oi 
Meaning? (I)'\ em Samuel Guttenplan. ed., Mind and Language rpxtor?' 
1975), pp- 97-138. A defesa da primeira distinção é mais explicita àp.U/ 
e a da segunda às pp. 117ss. 


de coisas, enquanto que Descartes e Russell rearranjaram a ordem 
de explicação, Seria mais correto dizer que Aristóteles nao tinha — 
não sentia a necessidade de — uma teoria do conhecimento e que 
Descartes e Locke não tinham uma teoria do significado . 10 Os co¬ 
mentários de Aristóteles sobre conhecer não oferecem respostas, 
boas ou más, às perguntas de Locke mais do que os comentários de 
Locke sobre a linguagem oferecem respostas às de Frege. 

Dummett vê a filosofia da linguagem como fundamental porque 
finalmente vê temas epistemológicos sendo agora formulados corre¬ 
tamente como temas dentro da teoria do significado. Ele concorda 
com Descartes sobre a importância dos temas que emergiram do 
“modo das idéias”, mas pensa que apenas recentemente fomos capa¬ 
zes de colocá-los apropriadamente. Exatamente como Espinosa e 
Leibniz pensavam que estar fazendo bem o que os metafísicos esco¬ 
lásticos haviam feito desajeitadamente (por exemplo, investigando a 
natureza das substâncias), assim também Dummett e Putnam pen¬ 
sam que estão fazendo bem o que os epistemólogos fizeram desajei¬ 
tadamente (investigando a questão entre realismo e idealismo). Mas 
Descartes, podemos ver em retrocesso, estava auto-enganado; na 
época de Kant tomou-se claro que se partimos de preocupações car¬ 
tesianas não seremos capazes de levantar as velhas e boas questões 
metafísicas. Davidson está para Russell, Putnam e Dummett, nesse 
aspecto, como Kant esteve para Descartes, Espinosa e Leibniz. A 
distinção de Davidson entre dar uma teoria do significado e purita- 
nismo filosófico adventício” é um paralelo contemporâneo à distin¬ 
ção de Kant entre os usos legítimo e ilegítimo da razão. 

Se adotarmos essa visão dos novos paradigmas filosóficos afas¬ 
tando para o lado velhos problemas, em lugar de proporcionar no¬ 
vos modos de colocá-los ou resolvê-los, veremos o segundo tipo 
(“impuro”) de filosofia da linguagem como uma última tentativa 
nostálgica de enganchar uma velha problemática a um novo tipo de 
atividade filosófica. Veremos a noção de Dummett de filosofia da 
linguagem como “filosofia primeira” como equivocada, não porque 
alguma outra área seja “primeira”, mas porque a noção de filosofia 
como tendo fundamentos é tão equivocada quanto a de conhecimeii' 

10 Ver lan Hacking, Why Does Language Maiier io Philosophy? (Cambndge- 
1975), p. 43. 
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to tendo fundamentos. Nessa concepção, “filosofia nao e um nom 
para uma disciplina que confronta temas permanentes, e mfelizmen- 
te continua colocando-os mal, ou atacando-os com desajeitados ins¬ 
trumentos dialéticos. É, antes, um gênero cultural “voz na conver¬ 
sação da espécie humana” (para usar a frase de Michael Oakeshott) 
que se centra num tópico antes que noutro em certo momento dado, 
não por necessidade dialética, mas como resultado desvarias coisas 
acontecendo em outras partes da conversação (a New Science, a Re¬ 
volução Francesa, o romance moderno), ou de homens de gemo in¬ 
dividuais que pensam em algo novo (Hegel, Marx, Frege, Freu , 
Wittgenstein, Heidegger), ou talvez da resultante de varias de tais 
forças. Uma mudança filosófica interessante (poderiamos dizer 
“progresso filosófico”, mas isso seria pedir questionamento) ocorre 
não quando é encontrado um novo modo de lidar com um velho 
problema mas quando um novo conjunto de problemas emerge e o 
velho começa a se desvanecer. A tentação (tanto no tempo de Des¬ 
cartes como no nosso) é pensar que a nova problemática e a antiga, 
vista corretamente. Mas, por todas as razões que Kuhn e Feyej-a- 
bend ofereceram em sua crítica da abordagem do “livro de texto a 
história da inquirição, dever-se-ia resistir a essa tentação. 

Neste capitulo estarei amplamente empenhado em estimular essa 
concepção “kuhniana” da relação entre a filosofia da linguagem e os 
problemas filosóficos tradicionais, em oposição a visão mais fami¬ 
liar (e geralmente aceita, penso) de Dummett sobre sua relaçao. Irei 
fazê-lo criticando a filosofia “impura” da linguagem e suas i mitas 
transferências de problemas da epistemologia para a filosofia da lin¬ 
guagem. Evidentemente, não posso pesquisar o campo inteiro, de 
modo que irei ater-me a um tópico que proporciona a major tema- 
ção de pensar que as explicações e como a linguagem funciona tam¬ 
bém irão ajudar-nos a ver como “a linguagem se engancha ao mun¬ 
do” e dessa forma, como a verdade e o conhecimento são possíveis. 
Este é o assim chamado tema da mudança conceituai, ao redor do 
qual centrou-se a maioria das recentes polêmicas sobre “realismo”, 
“pragmatismo”, “verificacionismo”, “idealismo” e “convencionalis¬ 
mo^ Penso que Davidson esta certo em dizer que a noção de mu¬ 
dança conceituai é por si mesma incoerente, e que necessitamos ver 
através dela, de modo a reconhecer por que os debates a respeito pa- 
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recem ao mesmo tempo tão importantes e com tão pouca pro¬ 
babilidade de serem resolvidos. 

Irei assim, na próxima seção, discutir os temas intencionaimente 
levantados pela mudança da teoria para a epistemologia, por um 
lado, e para a filosofia da linguagem por outro. Então, em sucessi¬ 
vas seções, discutirei a resposta “realística” de Putnam a esses te¬ 
mas com certo detalhamento, pois o trabalho de Putnam parece-me 
a colocação mais clara de um programa “impuro”. Irei contrastá-lo 
com uma abordagem à linguagem “pura”, ou “pragmática”, ou 
“jogo de linguagem”, que penso ser ilustrada por Sellars e por Witt¬ 
genstein assim como por Davidson (apesar das diferenças que po¬ 
dem parecer colocar os três em oposição uns com os outros). Espe¬ 
ro, assim, mostrar que a questão entre as duas abordagens não é um 
replay das questões que separavam os realistas de idealistas e prag- 
matistas nos dias da filosofia como epistemologia; e, com efeito, 
não é realmente de modo algum uma questão sobre linguagem. Es¬ 
tarei afirmando que se pressionarmos o suficiente as críticas de Qui¬ 
ne e Davidson das distinções linguagem-fato e esquema-conteúdo, 
não teremos mais espaço dialético para colocar uma questão concer¬ 
nente a “como a linguagem se engancha ao mundo” entre o “realis¬ 
ta” e o “idealista” (ou o “pragmático”). A necessidade de construir 
tal tema parece-me mais uma manifestação da necessidade kantiana 
de uma matriz neutra permanentemente abobadada, dentro da qual 
“situar” e criticar a inquirição passada e futura. Essa nostalgia pela 
filosofia como uma disciplina arquitetônica e abrangente sobrevive 
na filosofia da linguagem contemporânea apenas por causa da vaga 
associação de “linguagem” com “o a prior i” e deste último com a 
“filosofia”. Enquanto existe uma questão real entre “realistas' e 
“pragmatistas” na filosofia da linguagem contemporânea, ela me pa¬ 
rece uma questão metafilosófica — a questão sobre se a filosofia 
pode reter sua auto-imagem kantiana, uma vez que a noção de lin¬ 
guagem como a fonte de conhecimento a priori é abandonada. So¬ 
bre esse ponto com certeza estarei ao lado dos “pragmáticos . Mas 
espero que minha discussão possa enquadrar esse tema metafilosófi- 
co numa linguagem menos esopiana do que aquela em que geral- 
mente é colocado. 



RíCHARD rorty 


A filosofia e o espelho da natureza 


267 


266 


2. De quê falavam nossos ancestrais? 

Estaria errado Aristóteles sobre o movimento ser dividido em ratu- 
raU forçado? Ou estaria falando sobre algo d.ferente do que fala¬ 
mos quando falamos sobre movimento? Teria Newton dado respos¬ 
tas certas a perguntas às quais Aristóteles havia dado respostas 
erradas? Ou estariam fazendo perguntas diferentes? Esse tipo de 
enigma inspirou uma grande parte do melhor trabalho em filosofia 
da ciência e filosofia da linguagem em anos recentes. Entretanto, 
como na maioria dos enigmas filosóficos, seus motivos e pressupo¬ 
sições são de mais interesse que as várias soluçoes que 
cidas. Por que, afinal, deveriamos pensar que ha uma resposta mais 
interessante a essas perguntas do que a pergunta sobre se o barco de 
Teseu suportou a mudança de cada uma de suas pranchas. Por que 
deveríamos pensar que a pergunta ‘'o que eles queriam ^erj ou 
que eles se referiam?” irá ter uma resposta determinada. p < >-iue e a 
não deveria ser respondível de qualquer dos modos, dependendo de 
que considerações heurísticas são relevantes a algum proposito h.s- 

t0 Tmz?o 0 p P ortne pensamos que deveria haver determinadas res- 
postas aqui é, numa primeira aproximação, que pensamos que a his- 
tória da busci da verdade deveria ser diferente da história da poesia 
ou política, ou das roupas. Podemos bem sentir querguntas^ como 
“Os vrevos usavam oinppoouvn como temperança . e 
ferem-se à alma como kwothT’ podem ser dispensadas, constatando- 
se que não há nenhuma razão especial para pensar que qualquer ex¬ 
pressão de uma palavra dada em uma cultura possa ser compaiada 
com uma expressão de uma palavra em uma cultura muito diferente 
Com efeito, podemos sentir que mesmo longas parafrases serão 
pouca ajuda e que precisamos simplesmente adaptar-nos ao ritmo 
do jogo de linauagem exótico." Mas no caso da cienca, tal atitude 
parece perversa. Aqui, sentimo-nos inclinados a dizer, com toda 
certeza há alguma coisa — o movimento e suas leis, por exemplo 
a que as pessoas ou pretendiam referir-se, ou ao menos estavam se 
referindo sem perceber. A inquirição científica supostamente eve 

11 Ver Clífford Geertz, "Thick Description: Toward an lmerpretive Theory of 
Culture", em The Interpretation of Cultures (Nova h ork, 197 ). 


descobrir que tipos de objetos há no mundo e que propriedades eles 
têm. Quem quer que conduzisse uma inquirição séria poderia ape¬ 
nas ter estado perguntando que predicados deveriam ser apensos a 
que coisas. Quando achamos difícil dizer sobre que coisa Aristóte¬ 
les estava falando, sentimos que deve haver uma resposta certa em 
algum lugar, porque ele deve ter falado sobre algumas das coisas 
sobre as quais nós falamos. Mesmo que ele tenha imaginado objetos 
irreais e propriedades não-instanciadas, deve ter dado sentido à sua 
conversa sobre eles por alguma conversa entrelaçada sobre, ou outra 
interação com, o que realmente estava ali. Esse sentimento é a raiz 
de comentários instrumentalistas como ‘Toda essa conversa sobre 
tipos e leis do movimento é apenas um modo complicado de classi¬ 
ficar experiências sensoriais”. Essa necessidade de dizer que a con¬ 
versa sobre algo que não reconhecemos é, “realmente”, conversa so¬ 
bre algo que reconhecemos, costumava ser gratificada simplesmente 
assumindo-se (ao modo dos “ Whigs ”) que nossos equivocados an¬ 
cestrais haviam, “realmente”, estado falando sobre qualquer coisa 
que nossos mais reconhecidos inquiridores contemporâneos afir¬ 
massem que eles estavam falando sobre. Assim, nos foi dito que 
Aristóteles estava realmente falando sobre gravitação quando falava 
do movimento descendente natural, que marinheiros ignorantes 
realmente se referiam aos chifres de narvais quando falavam daque¬ 
les dos unicórnios, que “fluído calórico” era um modo equivocado 
de descrever a transmissão de energias entre moléculas saltitantes, e 
que Kierkegaard estava descrevendo nossas relações na carne com 
nossos ancestrais, quando falava da relação de Abraão com Deus. 

A respeito da estratégia de “sobre o que eles estavam realmente 
falando”, dois desenvolvimentos deixaram os filósotos inquietos, 
nos últimos anos. Esses desenvolvimentos são, mais ou menos, de¬ 
composições de cada um dos dois “dogmas do empirismo” identifi¬ 
cados por Quine. O primeiro dogma cultuava o que Quine chamava 
“essencialismo” — a noção de que uma pessoa podia distinguir en¬ 
tre sobre o que as pessoas estavam falando e o que estavam dizendo 
sobre isso, descobrindo a essência do objeto em discussão. Em sua 
forma linguística, essa era a doutrina de que uma pessoa podia des¬ 
cobrir qual termo em nossa linguagem traduzia um termo na de anti¬ 
gos cientistas, e então descobrir a essência do referente de ambos os 
termos distinguindo entre as colocações analíticas que diziam à pes- 
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soa o significado dos termos e as colocações sintéticas que expres¬ 
savam crenças possivelmente falsas sobre esse referente. O segun o 
dogma afirmava que tal tradução sempre poderia ser encontrada, e 
que tais colocações analíticas sempre poderiam ser formuladas, por¬ 
que para determinar o significado de qualquer expressão referente 
preciso apenas descobrir quais relatos em uma -‘Unguagem neutra 
de observação” confirmariam, e quais desconfirmariam, uma colo- 
cacão afirmando a existência do referente em questão. 

A convicção de que a ciência diferia de discursos mais suaves 
por mostrar “referência objetiva” a coisas “lá fora’ foi impelida nos 
dias pré-quineanos pelo pensamento de que, mesmo se nao houves¬ 
se coisas como essências aristotélicas que pudessem tomar-se ima¬ 
terialmente presentes no intelecto, certamente havia pontos de con- 
So com o mundo nas apresentações de sentido. Hsse cotua o niai 
a habilidade de uma “análise de significado operacionahsta de ca 
racterizar a essência do referente em termos das apresentações a e- 
rem esperadas dele, pareciam dar à ciência o que estava talta > do 
religiãoe política - a habilidade de usar o contato com o real como 
a pedra de toque da verdade. O horror que saudou a derrubada dos 
dogmas por Quine e os exemplos de Kuhn e Fcyerabend acercaida 
“escalaridade da teoria” da observação foi um resultado do temor de 
que poderia não haver nenhuma pedra de toque. Pois se uma vez ad¬ 
mitíssemos que Newton era melhor que Aristóteles nao porque uas 
palavras correspondessem melhor à reahdade, mas apenas^ 
Newton nos deixou mais capazes de lidar, nada haver,a pa a d,«m 
ouir a ciência da religião ou da política. Foi como se a habilidade de 
separar o analítico do sintético e o observacional do teor.co fosse 
tudo o que se interpunha entre nós e o “irractonalismo . 

Sugeri em capítulos anteriores que essa identificação da ractona- 
1 idade com os dogmas filosóficos da época reflete o fato de q 
desde Kant, a filosofia tratou de encarregar-se de apresenta-e- 
trutura neutra pemtanente para a cultura Essa 
ao redor de uma distinção entre mqutnçao no real - as disciplina 
que estão na “trilha segura de uma ciênc.a” - « o resto da culmra. 
Esse é o tipo de distinção que encontramos no ultimo para^.at 
ZJry, ^Hume, no prime,ro parágrafo do pre ác,o a 
edição de Critique of Pure Reason e nos mamfestos ^ Ru W 
Husserl citados no capítulo IV. Se a filosofia e essencaln.ente - 


mulação da distinção entre ciência e não*ciência, então colocar em 
perigo formulações correntes parece colocar em perigo a própria fi¬ 
losofia e. com ela. a racionalidade (da qual a filosofia é vista como 
vigilante guardiã, constantemente afastando as forças das trevas). 
Dada essa concepção dos dogmas que Quine derrubou, a resposta de 
muitos filósofos foi encontrar algum modo de formular a desejada 
distinção que iria (a) manter a filosofia da linguagem no centro da 
cena como havia estado desde os dias do Círculo de Viena, (b) não 
envolver qualquer recurso à noção de linguagem como o reino do a 
priori , (c) proporcionar uma resposta a perguntas sobre se Newton e 
Aristóteles tinham um referente comum (e se assim, qual era). Esse 
desejo foi a raiz do que veio a ser chamado “a teoria da referência”, 
um termo agora mais ou menos coextensivo com o que tenho estado 
chamando “filosofia impura da linguagem”. 

Antes que esse desejo se tomasse explícito, entretanto, houve um 
estágio preliminar de desarranjo que encontrou os filósofos pedindo 
uma teoria de “mudança de significado”. Essa solicitação surgiu pri¬ 
mariamente de uma reação à afirmação de Feyerabend de que a vi¬ 
são empirista tradicional havia pressuposto uma “condição de inva¬ 
riância de significado” — pressuposto, isto é, que “todas as teorias 
futuras deverão ser enunciadas de tal modo que seu uso em explica¬ 
ções não afete o que é dito pelas [outras] teorias ou relatos factuais 
a serem explicados”. 12 Feyerabend, como Kuhn, estava preocupado 
em mostrar que o significado de inúmeras colocações na linguagem, 
incluindo inúmeras colocações de “observação”, modificava-se 
quando surgia uma nova teoria; ou, pelo menos, que garantir que tal 
mudança tivesse lugar fizesse mais sentido a respeito dos fatos da 
história da ciência do que a visão padronizada dos livros de texto, 
que mantinha os significados constantes e deixava que mudassem 
apenas as crenças. A reação de muitos filósofos a tais exemplos his¬ 
tóricos foi garantir que os significados podiam alterar-se como re¬ 
sultado de novas descobertas — que a estrutura neutra pemtanente 
de significados, dentro da qual a inquirição racional podia ser con¬ 
duzida, não era tão permanente quanto se havia pensado. Mas, di¬ 
ziam eles, deve havei algo como uma mudança de significados “ra~ 

12 Paul Feverftben-'. "TIov. tu Be -/ Goo«;l Empineis»” err Chelíenges te Fmpi- 
ritism, e<i. H;="oId M-jri k OjUf. 1972). p. 169 
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cional” e dotada de princípios; agora é nossa tarefa, como guardiães 
e explicadores da racionalidade natural aos cientistas naturais, ex¬ 
plicar que princípios estão envolvidos. O próprio Feyerabend con¬ 
tentara-se em sugerir que os significados mudavam todas as vezes 
que qualquer característica de uso mudava, mas pessoas mais pon¬ 
deradas pensavam que devia haver alguma visão intermediária entre 
“os significados permanecem e as crenças mudam” e "os significa¬ 
dos mudam sempre que as crenças o fazem”. Isso levou ao senti¬ 
mento de que deveria haver um modo de separar uma mudança de 
crenças dentro da “ciência normal” de Kuhn da mudança de normas 
que ocorria numa “revolução científica”. Admitindo-se, diziam os 
filósofos, que o relato da mudança de teorias é enganoso, ainda as¬ 
sim, tudo o que o historiógrafo da ciência necessita pode ser propor¬ 
cionado pela filosofia. Devemos por-nos a descobrir aquelas condi¬ 
ções nas quais sucessivas mudanças na crença produzem algo que 
não é meramente uma mudança na crença mas uma mudança no 
“esquema conceituai”. 13 

A noção de que estaria correto relativizar a igualdade de signifi¬ 
cado, objetividade e verdade a um esquema conceituai, desde que 
houvesse alguns critérios para saber quando e por que seria racional 
adotar um novo esquema conceituai, foi brevemente tentadora. Pois 

13 Fred Suppe.. em seu 'The Search for Philosophic Undersianding of Scienti- 
fic Theories” (em The Structure of Scienüfic Theories , ed. Suppe [Urbana, 
1974], pp. 3-241), classifica esse projeto como a tentativa de construir uma 
“análise de Welianschauungen" da mudança de teoria científica (cf. esp. pp. 
127ss.). Muitos dos autores que Suppe discute iriam, penso eu, queixar-se 
das implicações do termo e de alguns dos detalhes da apresentação de Sup¬ 
pe. Mas as linhas gerais do tratamento por Suppe desse período do desen¬ 
volvimento da filosofia da ciência recente parecem-me precisas e esclarece¬ 
doras. Outro documento útil para compreender esse período é Conceptual 
Change , ed. Glenn Pearce e Patrick Maynard (Dordrecht, 1973), que tem 
alguns artigos muito úteis sobre a questão da “mudança de significado’, es¬ 
pecialmente aqueles de Binkley, Seilars, Putnam, Barrett e Wilson. A linha 
que estou adotando neste capítulo está em harmonia com os artigos de Bi¬ 
nkley e Seilars, mas penso que ambos levam a sério demais a questão que 
Binkley formula enquanto “Como deve ser aplicado nosso sistema de apre¬ 
ciação epistêmica em contextos de mudanças de significados?" (p. 71). Em 
minha visão, não existe tal sistema — nenhuma estrutura abrangente de ra¬ 
cionalidade. As críticas de Barrett a Putnam concordam com as oferecidas 
por Fine e por mim nos artigos citados adiante, na nota 26. 


agora o filósofo, o guardião da racionalidade, tornara-se antes o ho¬ 
mem que lhe dizia quando você podia começar a tomar por signifi¬ 
cado algo diferente, do que simplesmente o homem que lhe dizia o 
que você tomava por significado. Mas essa tentativa de manter o pa¬ 
pel tradicional do filósofo estava condenada. Todas as razões qui- 
neanas pelas quais ele não podia fazer uma coisa eram também ra¬ 
zões pelas quais não podia fazer a outra. O filósofo havia sido 
retratado, desde os inícios da “virada lingüística”, como um homem 
que conhecia sobre conceitos conhecendo sobre significados de pa¬ 
lavras, e cujo trabalho, portanto, transcendia o empírico. Mas assim 
que foi admitido que “considerações empíricas” (por exemplo, a 
descoberta de que havia manchas na Lua, a descoberta de que os 
États-Generaux não iriam embora) incitavam mudança conceituai 
(por exemplo, um conceito diferente dos céus ou do estado), a divi¬ 
são de trabalho entre o filósofo e o historiador não mais fazia senti¬ 
do. Uma vez que se dizia que seria racional abandonar o esquema 
conceituai aristotélico como resultado desta ou daquela descoberta, 
então “mudança de significado” ou “mudança no esquema concei¬ 
tuai não significavam nada além de “modificação nas crenças espe¬ 
cialmente centrais”. O historiador pode tornar inteligível a modifi¬ 
cação do esquema antigo para o novo, e pode fazer-nos ver por que 
teríamos sido levados de um para o outro se fôssemos intelectuais 
da época. Não há nada que o filósofo possa acrescentar ao que o 
historiador já fez para mostrar que esse curso inteligível e plausível 
é um curso “racional”. Sem o que Feyerabend chamou “invariância 
de significado” não há qualquer método especial (análise de signifi¬ 
cado) que o filósofo possa aplicar. Pois a “invariância de significa¬ 
do era simplesmente o modo “linguístico” de colocar a afirmação 
kantiana de que a inquirição, para ser racional, deveria ser conduzi¬ 
da dentro de uma estrutura permanente cognoscível a priori, um es¬ 
quema que tanto restringia o possível conteúdo empírico como ex¬ 
plicava o que seria racional fazer com qualquer conteúdo empírico 
que surgisse. Uma vez que os esquemas se tomaram temporários, a 
própria distinção esquema-conteúdo ficou em perigo, e com ela a 
noção kantiana da filosofia como tornada possível pelo nosso co¬ 
nhecimento a priori de nossa própria contribuição ã inquirição (o 
e '-mento esquemático, formal — por exemplo, “linguagem”). 
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3 . Idealismo 

Os filósofos vieram a perceber bastante rapidamente que a busca de 
um critério de mudança de significado era tão desastrosa para a no¬ 
ção de filosofia enquanto análise de significados, como a noção do 
direito de revoltar-se havia sido para a filosofia política como estu¬ 
do da soberania. Assim, perceberam que Feyerabend havia colocado 
equivocadamente seu próprio ponto ao falar de mudança de signifi¬ 
cado”. Essa crítica foi feita mais efetivamente por Putnam: 

Feyerabend não pode escapar das mesmas dificuldades que ator¬ 
mentaram os positivistas... Para constatar isso é suficiente relem¬ 
brar que para Feyerabend o significado de um termo depende de 
toda uma teoria contendo o termo... Poder-se-ia, naturalmente, 
assumir a linha radical de que qualquer mudança na teoria é uma 
mudança no significado dos termos... Mas calculo que Feyera¬ 
bend não tomaria essa linha. Pois dizer que qualquer mudança 
em nossas crenças sobre Xs é uma mudança no significado de X 
seria abandonar a distinção entre questões de significado e ques¬ 
tões de fato. Dizer que as regras semânticas do inglês não podem 
de modo algum ser distinguidas das crenças empíricas das^ pes 
soas que falam inglês seria simplesmente jogar fora a noção de 
regra semântica do inglês... Toda a aparência de sensação ter-se- 
ia^desvanecido se Feyerabend tivesse tomado esse curso. Pois a 
“sensação” aqui depende de deslizar de um lado para outro entre 
uma concepção não-costumeira de significado e uma concepção 
costumeira. 14 

A apreciação desse ponto levou os filósofos a um segundo está¬ 
gio do debate sobre nossa relação com teorias ancestrais e culturas 
exóticas. Reconheceu-se que se alguém era inteiramente quineano 
em sua atitude em relação à noção de “significado”, sequer deseja¬ 
ria perguntar: “Eles quiseram significar a mesma coisa com ' 
—’?” Sobre o que, então, fora todo o estardalhaço? Presumivelmen¬ 
te sobre como poderíamos atribuir valores de verdade a colocações 
variadas. Queremos saber se devemos dizer “Aristóteles falou prin- 

14 Putnam, Mind, Language and Realiiy, pp. 124-125. 
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cipalmente coisas falsas sobre movimento” ou, antes, “Aristóteles 
falou principalmente coisas verdadeiras sobre o que ele chamava 
‘movimento', mas não acreditamos que exista qualquer coisa as¬ 
sim.” Além disso, queremos dizer em alguns casos, “Aqui Aristóte¬ 
les deu um fora, mesmo em seus próprios termos” e, em outros ca¬ 
sos, “Aqui temos uma colocação que seria verdadeira se alguma 
coisa na física aristotélica fosse, mas que, infelizmente, se refere a 
algo que não existe e portanto é falso.” Ou, para colocá-lo ainda de 
outro modo, queremos distinguir entre as falsidades de Aristóteles 
aquelas que são um resultado da não-existência daquilo sobre o que 
ele estava falando e as que resultam de seu uso equivocado de seu 
próprio aparato teórico — exatamente como queremos distinguir 
entre a falsidade de “Holmes morava na Baker Street” e a de “Hol- 
mes era casado”. Para fazer a distinção entre perguntas internas 
(onde as respostas são dadas dentro da cultura, da teoria, da história, 
do jogo) e as externas (respondidas em termos de se tratar de uma 
cultura da qual somos membros, uma teoria que aceitamos, uma his¬ 
tória em que acreditamos, um jogo que jogamos), podemos manter- 
nos com a noção de “referência” e pular a de “significado”. “Signi¬ 
ficado” somente parecia importante porque proporcionava um modo 
de escolher um objeto no mundo, que poderíamos então determinar 
como sendo ou não o mesmo que algum objeto sustentado por nossa 
própria cultura, teoria, história ou jogo. Uma vez que renunciamos à 
noção de significado, também renunciamos à noção de referência 
como determinada pelo significado — dos “atributos definidores” 
de um termo selecionando o referente do termo, 

A necessidade de selecionar objetos sem a ajuda de definições, 
essências e significados de termos produzia, pensavam os filósofos, 
uma necessidade de uma “teoria de referência” que não empregaria 
a maquinaria fregeana que Quine havia tomado dúbia. Esse pedido 
de uma teoria de referência assimilou-se à exigência de uma filoso¬ 
fia da ciência “realística” que restabeleceria a noção pré-kuhniana e 
pré-feyerabendiana de que a inquirição científica fazia progressos 
ao se descobrir mais e mais sobre os mesmos objetos. 15 Não se tra¬ 
tava de que seja Kuhn, seja Feyerabend tivessem negado isso. mas 
antes de que suas visões sobre a incomensurabi 1 idade de teorias al- 


15 Cf. ibid. , pp. 196ss. 
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temativas sugeria que as únicas noções de “verdade” e “referência” 
que reataente compreendíamos eram aquelas relativizadas a um 
“esquema conceituai”. Se não havia nenhuma necessidade de que 
houvesse uma única linguagem de observação para todas as teonas 
ahemaüvas como haviam sugerido Kuhn e Feyerabend (e ac, que 
Quine e Sellars haviam dado novas razões de credito), então a no- 
?ão empirista de que sempre se podia dar definições operac.onars de 
termos teóricos devia ser abandonada. O ataque de Quine ao primei¬ 
ro dogma havia tomado dúbia a noção de “definição e seu ataque 
holístfco ao segundo, combinado com a afirmação de Sellars de que 
“a determinidade de dado ao sentido” era uma questão de acultura¬ 
ção tomou duplamente dúbia a noção de “definição operaciona . 
As implicações anti-reducionistas de toda essa polemica ant.empi- 
rista foram tais que algo que parecia muito semelhante a idealism 
começou a tornar-se intelectualmente respeitável. Pareça possível 
dizer que a questão de o que era real ou verdade.ro nao ina ser re¬ 
solvida independentemente de uma dada estrutura conce.tual, e sso 
por sua vez parecia sugerir que talvez nada existisse realmente a 
parte de tais estruturas.' 6 Assim a noção de que podenanws encon- 
nar uma matriz comum de inquirição - algo que ultra P a * sas ^ 
das as “estruturas conceituais” efetivas e possíveis - era muito 

ças menos controvertidas). A aftrmaçao ae SJieff. Cp. ^ J ^ deve 
plesmente temos uma íalsa dicotomia na noç q então tão con- 

ser ou um confromo puro com um dado .nd.fereoc.ado ou en«o uo co 

ceituMmeme contaminada que deve tornar circular qualquer ttstt: obs 
cional de uraa hipótese" parece justamenle o que o Kuh „ 

de dizer a respeito do assunto. Como me apontou Micha ■ cm] 

simplesmente não está preocupado com 0 ceticismo, seja a f, ''^ mds 

tra, mas é quase sempre lido pelos filósotos como se - P 

argumentos céticos. 
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atraente para aqueles que sentiam que devia haver alguma coisa 
verdadeira a respeito da antiquada noção pré-quineana e pré-kuhnia- 
na de representações da natureza, vincadamente precisas, sendo en¬ 
contradas em seu espelho. 

Na verdade, entretanto, esse clamor a respeito do ‘"idealismo” é 
uma pista falsa. Uma coisa é dizer (absurdamente) que fazemos ob¬ 
jetos usando palavras; outra deveras diferente é dizer que não sabe¬ 
mos como encontrar um modo de descrever uma matriz duradoura 
de inquirição passada e futura da natureza, exceto em nossos pró¬ 
prios termos — admitindo-o corno verdadeiro contra “esquemas 
conceituais alternativos”. Quase ninguém deseja dizer o primeiro. 
Dizer o último é, quando separado de retórica alarmista sobre “per¬ 
der contato com o mundo”, apenas um modo de dizer que as nossas 
visões presentes sobre a natureza são nosso único guia no falar so¬ 
bre a relação entre a natureza e nossas palavras. E um chavão dizer 
que temos que atribuir referentes a termos e valores de verdade a 
sentenças à luz de nossas melhores noções do que há no mundo. Di¬ 
zer que verdade e referência são “relativas a um esquema concei¬ 
tuai” soa como se se estivesse dizendo algo mais que isso; mas não 
se está, enquanto “nosso esquema conceituai” é tomado simples¬ 
mente como uma referência ao que ora acreditamos — a coleção de 
visões que compõem a nossa cultura dos dias atuais. Isso é tudo que 
qualquer argumento oferecido por Quine, Sellars, Kuhn ou Feyera¬ 
bend permitiria que alguém tomasse como significando “esquema 
conceituai”. Entretanto, Putnam, tendo esclarecido parte da confu¬ 
são criada pela conversa de Feyerabend sobre mudança de significa¬ 
do, infelizmente passou a tratar a diferença entre Feyerabend e ele 
próprio não como uma diferença entre levar a sério a noção de “sig¬ 
nificado” e abandoná-la, mas antes como a diferença entre uma teo¬ 
ria do significado “idealista” e uma “realista”. 

Ver como essa pseudoquestão se desenvolveu é compreender o 
estágio final no desenvolvimento da “teoria de referência” a partir 
do assim chamado problema da mudança conceituai. Putnam diz, 
por exemplo: 


O que está errado com a teoria positivista da ciência é que a mes¬ 
ma é baseada numa visão de mundo idealista ou tendente a idea¬ 
lista, e que essa visão não corresponde à realidade. Entretanto, o 
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quer crítica realista do positivismo deve incluir ao menos um es- 
boço de uma teoria rival. 17 

B2HE=£=s£=í?S 

ria nâo leva a nenhuma razão que nos faça pensar que a teo™ cren- 

ferfaie" (p da 209) a Putn^ vêCfilósrfõs como tendo tipicamente 
rÍmoiçSs [fortemente] anti-realistas ou fortemente reahstas . 

o anti-realista não vê nossa teoria e a teoria de Arquimedes 

como duas descrições aprox.madamente conet^d^ gum rcmo 

fixo de entidades independentes da teoria e tende a_ser cefico 
respeito da idéia de “convergência” na ciene.a - ele F 
que nossa teoria é uma descrição melhor das 

que Arquimedes estava descrevendo. Mas se nossa teoria 

nas nossa teoria, então usá-la para decrdtr se X encontra se 
extensão de xpuaoç é exatamente tão arbitrar» quanto usar a »o 
ria de Neanderthal para decidir se X se encontra ou nao na l exten- 
são de xpuooç. A única teoria cujo uso não é arb.trano e a que 
aquele que fala subscreve. 

17 piiiníim Minâ, Lo.nguage and Reality , p. 207. 


A filosofia e o espelho da natureza 


277 


O problema é que para um anti-realista firme a verdade não faz 
qualquer sentido exceto como noção intrateórica... O anti-realista 
pode usar a verdade intrateoricamente, no sentido de uma “teoria 
da redundância”; mas ele não tem as noções de verdade e refe¬ 
rência disponíveis extrateoricamente. Mas a extensão é ligada à 
noção de verdade. A extensão de um termo é apenas aquilo sobre 
o que o termo é verdadeiro. Antes que tentar reter a noção de ex¬ 
tensão via um operacionalismo desajeitado, o anti-realista deve¬ 
ria rejeitar a noção de extensão como rejeita a noção de verdade 
(em qualquer sentido extrateórico). Como Dewey, por exemplo, 
ele pode recair numa noção de “afirmabilidade garantida” em vez 
de verdade... Então ele pode dizer que “X é ouro (xpuooç)” era 
garantidamente afirmável na época de Arquimedes e não é garan- 
tidamente afirmável hoje... mas a asserção de que X estava na ex¬ 
tensão de xpuooç será rejeitada como sem sentido, assim como a 
asserção de que “X é ouro (xpuooç)” era verdadeira (p. 236) 

É difícil encontrar um filósofo que se enquadre nos critérios de 
Putnam para ser um “anti-realista”. Kuhn sugere ocasionalmente 
que considera a noção de “uma descrição melhor das mesmas enti¬ 
dades” objetável, mas a maioria dos filósofos que foram influencia¬ 
dos por suas críticas à filosofia positivista da ciência não viram ne¬ 
cessidade de ir tão longe. Novamente, os filósofos indecisos a 
respeito da noção de uma teoria das conexões entre as palavras e o 
mundo, e que, como Sellars, são inclinados a relativizar o “verda¬ 
deiro” a estruturas conceituais, nunca iriam, não obstante, chamar 
sem sentido qualquer das asserções que Putnam pensa que eles de¬ 
veriam chamar sem sentido. Sellars interpretaria “garantidamente 
afirmável em nossa estnitura conceituai, mas não verdadeiro” como 
uma referência implícita a outra estrutura conceituai, talvez ainda 
não inventada, na qual a colocação em questão não seria garantida¬ 
mente afirmável. Filósofos que, como James, Dewey e Strawson, 
são indecisos sobre a “teoria da verdade como correspondência”, 
não obstante, não têm qualquer simpatia pela noção da natureza 
como maleável ao pensamento, ou pela inferência de “não se pode 
dar uma descrição independente da teoria de uma coisa” para “não 
há coisas independentes de teoria”. Como de hábito nos debates en¬ 
tre “idealistas” e “realistas”, ambos os lados querem que o outro as- 
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suma o ônus da prova. O suposto idealista afirma ser capaz de dar 
um sentido satisfatório a tudo que o senso comum, e mesmo a filo¬ 
sofia da linguagem, quer dizer, e pergunta o que o realista poderia 
possivelmente acrescentar. O realista insiste em que a visão do idea¬ 
lista tem conseqiiências contra-intuitivas, das quais podemos ser 
salvaguardados apenas por uma teoria de uma relação chamada rela¬ 
ção de “correspondência entre o pensamento (ou as palavras) e o 
mundo”. 

Putnam tem três linhas de argumentação, cada uma destinada a 
mostrar que há uma questão significativa entre o realista e seu opo¬ 
nente e que o realista está certo. A primeira é um argumento contra 
a interpretação de “verdadeiro” como significando “garantidamente 
afirmável” ou qualquer outra noção “suave” que tenha a ver com re¬ 
lações de justificação. Supõe-se que isso mostre que apenas uma | 

teoria sobre as relações entre as palavras e o mundo pode oferecer 
uma interpretação satisfatória. A segunda é um argumento no senti¬ 
do de que um certo tipo de fato sociológico que necessita de expli- : 

cação — a confiabilidade de métodos padrão de inquirição científi¬ 
ca, ou a utilidade de nossa linguagem como um instrumento para 
lidar com o mundo — só pode ser explicado em termos realistas. A 
terceira é um argumento de que apenas o realista pode evitar inferir 
“é avassaladoramente provável que nenhum termo usado por nossos 
cientistas refere”, uma conclusão que ele considera objetável, a par¬ 
tir de “muitos termos usados nas ciências do passado não refe- 
riam”. 18 Penso que apenas o terceiro desses argumentos realmente 
discute com seu oponente da vida real. Meu exame desse argumento 
nas três seções seguintes consistirá das discussões de referência, 
verdade e relativismo. No restante desta seção, entretanto, tentarei 
dizer o suficiente em crítica aos dois primeiros argumentos de Put¬ 
nam, para mostrar que apenas o terceiro precisa ser levado a sério. 

É perfeitamente justificada a afirmação de Putnam de que nenhu¬ 
ma noção como “garantidamente afirmável' terá as mesmas caracte¬ 
rísticas sintáticas que “verdadeiro”. Mas não está claro que seja re- 

18 Guinam. “What Is ‘Realism’?”, Proceedings of the Aristotelian Socieiy . 

1976. p. 194. (Reimpresso com alterações como Lectures 11-111 em seu 
Meaning and the Morai Sciences [Londres, 1978], um livro que surgiu de¬ 
pois que este capíiulo foi escrito.) 
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levante à afirmação de qualquer filósofo. Filósofos que sugerem 
que “verdadeiro” significa “garantidamente- afirmável” geralmente 
ou (a) relativizam a noção de verdade a uma linguagem, teoria, está¬ 
gio de inquirição ou esquema conceituai, ou (b) explicam que não 
precisamos de uma noção de “verdadeiro” uma vez que temos a no¬ 
ção de “garantidamente afirmável”. Em outras palavras, eles ou su¬ 
gerem uma revisão em nosso uso normal de “verdadeiro” ou suge¬ 
rem abandonar completamente o termo. Como nota o próprio 
Putnam, os argumentos contra noções como análises de “verdade" 
são tão descuidados como os argumentos de Moore contra as tenta¬ 
tivas de definir “bom”, e praticamente pela mesma razão. “Verda¬ 
deiro mas não garantidamente afirmável” faz um sentido tão bom 
quanto, por exemplo, “bom mas não condutivo à maior felicidade” 
ou “bom mas desaprovado por todas as culturas até o presente”. Os 
filósofos que se preocupam (o que não ocorre com Tarski e David- 
son) em nos dizer algo sobre a verdade, que venha a explicar ou 
subscrever o sucesso de nossa busca da verdade, são como os filó¬ 
sofos que querem dizer-nos mais sobre o “bom” do que se costuma 
recomendar, algo que explicará e subscreverá o progresso moral. 
Mas pode haver pouca coisa desse tipo a ser dita. Para usar mais 
uma vez a analogia com a filosofia moral, não adianta compreender 
nem por que “bom” é indefinível, nem como é usado, para explicar 
que uma boa ação é uma ação que corresponde à Forma do Bem, ou 
à Lei Moral. Igualmente inútil é dizer-se que as colocações verda¬ 
deiras correspondem ao modo de ser do mundo. 19 

A posição apropriada para o “anti-realista” é simplesmente admi¬ 
tir que nada irá explicar “bondade não-instrumental” ou “beleza 
não-funcional” e levar o ônus da prova de volta para Putnam. A ma¬ 
neira pela qual este poderia ser empurrado de volta é, mais ou me¬ 
nos, perguntar: “O que iríamos perder se não tivéssemos nenhuma 
noção de verdade a-histórica independente de teoria?” Essa pergun¬ 
ta parece tão razoável como a pergunta “O que ganhamos quando 

19 Ver Nelson Goodman, “The Way the World Is”, em seu Problenis and Pro- 
jects (Indianapolis, 1972), pp. 24-32, esp. p. 31: “Há muitos modos de ser 
do mundo, e cada descrição verdadeira captura um deles.” O ponto de 
Goodman parece-me ter sido desenvolvido melhor por Davidson. em “Qn 
the Very Idea of a Conceptual Scheme” (discutido adiante) e em “Mental 
Events" (discutido no capítulo iv. seção 5, acima). 
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Sócrates nos ensinou a usar ‘bom’ de um modo tal que ruim para 
mim, mas não obstante bom’, ‘ruim para Atenas, mas não obstante 
bom’ e mesmo ‘abominável para os deuses, mas não obstante bom 
fizessem sentido?” Que temos tais noções de verdade e de bondade 

_noções que flutuam livres de todas as questões de justificação 

é inquestionável. É igualmente inquestionável que essa noção de 
verdade tem certas propriedades que nenhuma noção de assertivida- 
de ou justificação irá ter (por exemplo, citar algumas daquelas que 
Putnam nota: se uma colocação é verdadeira, do mesmo modo o são 
suas conseqüências lógicas; se duas colocações são verdadeiras, o 
mesmo ocorre com sua conjunção; se uma colocação é verdadeira 
agora, sempre o é). Essa noção não pode ser muito mais antiga que 
o tempo de Sócrates e Aristóteles, antes do qual “consequência lógi¬ 
ca” não seria inteligível. Mas, seja qual for a proveniência, o fato de 
que possuímos tal noção não é em si mesmo nenhuma garantia de 
que haverá alguma teoria filosófica interessante a respeito. A maior 
parte do que passa por discussão da “verdade’ nos livros de filoso¬ 
fia trata, na realidade, sobre justificação, exatamente como a maior 
parte do que passa por discussão da ' bondade' trata sobre prazer e 
dor. O preço de distinguir marcadamente as transcendentalia de 
suas contrapartes de senso comum pode ser deixar o indivíduo sem 
material para a construção de teorias e sem problemas para resolver. 

Putnam. entretanto, é muito explícito sobre o fato de haver pro¬ 
blemas a serem resolvidos que nada têm a ver com justificação, e o 
segundo argumento a que me referi é uma resposta direta à pergunta 
“Para que precisamos da noção de verdade, enquanto oposta à justi¬ 
ficação?” A resposta de Putnam é que precisamos dela para explicar 
a confiabilidade de nossos procedimentos de inquirição. Mais espe- 
cificamente, precisamos dela para explicar o fato da convergência 
em ciência — o fato de que as velhas e más teorias, não obstante, 
apresentam, à medida que chegam peito de nossa época, aproxima¬ 
ções cada vez melhores de nossas teorias atuais. 20 A objeção óbvia 
a esse ponto de partida é que essa “convergência” é um artefato ine¬ 
vitável da historiografia. Parece claro que sempre haverá um modo 

20 Ver Putnam, ' Reterence and Understanding". in Meaning and lhe Morai 
Sciences, pp. 97-119. Devo meu conhecimento desse trabalho a uma prova 
de oré impressão fornecida peio professor Putnam. 


natural de contar a história da sucessão de teorias (ou da sucessão 
de religiões ou formas de governo) que mostre nossos predecessores 
progredindo gradualmente, embora aos arrancos, para onde nos en¬ 
contramos agora. Não há razão para que se pense que irá faltar ao 
anti-realista alguma história para contar sobre a forma como os ob¬ 
jetos a que se refere nossa teoria atual receberam efeitos causais de 
nossos ancestrais. Ele pode descrever também como esses objetos 
ajudaram a estabelecer descrições justificadas, porém falsas, sobre 
si mesmos, seguidas por descrições igualmente justificadas, incom¬ 
patíveis e ligeiramente melhores, e assim por diante, até nossa épo¬ 
ca. Se, entretanto, a “convergência” não é vista como um fato a res¬ 
peito da história das várias disciplinas, mas como um fato sobre os 
resultados de testes de novas teorias, então o realista pode parecer 
estar em posição melhor para usar esse fato. Boyd, que colaborou 
com Putnam no desenvolvimento dessa linha de argumentação, in¬ 
terpreta a “convergência” enquanto a “confiabilidade” de um princí¬ 
pio como 

dever-se-ia inquirir, à luz do conhecimento teórico disponível, 
sob que circunstâncias as afirmações causais feitas pela teoria 
poderiam plausivelmente sair erradas, seja porque poderiam estar 
operando mecanismos causais alternativos, plausíveis à luz do 
conhecimento existente, em lugar daqueles indicados pela teoria, 
ou porque se poderia, plausivelmente, esperar que mecanismos 
causais de diversos tipos já conhecidos interferissem com aque¬ 
les requeridos pela teoria, segundo caminhos que a teoria não an¬ 
tecipa. 21 

E difícil imaginar alguém colocando objeções a tal princípio, de for¬ 
nia que o tema não se completa até que Boyd afirme que só pode¬ 
mos contar com esse princípio levando a resultados úteis “a partir 
de uma compreensão realista das teorias colaterais relevantes”: 

Suponha que você sempre “adivinha” onde as teorias são mais 
passíveis de dar errado experimentalmente, perguntando onde 

2] Richard N. Boyd, ''Realism, Underdetermination and a Causal Theory of 
Hvidence”, Nous 7 (1973), p. 31. 
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elas são mais passíveis de serem falsas como relatos de relações 
causais, dada a suposição de que as leis correntemente aceitas 
representam conhecimento causal provável. E suponha que seu 
procedimento de adivinhar funciona — que as teorias realmente 
são altamente passíveis de sair errado — produzindo predições 
experimentais falsas — exatamente onde um realista esperaria 
que o fizessem... Que explicação é possível, ao lado do realismo 
científico? Certamente não o mero efeito de tradições cientificas 
convencionalmente ou arbitrariamente adotadas... A nao ser que, 
como nenhum empirista iria sugerir, o mundo seja moldado f*>r 
nossas convenções , não há modo de a confiabilidade desse prin¬ 
cípio ser meramente uma questão de convenção, (p. 12) 

Aqui Boyd confunde o sentido no qual um procedimento é confiá¬ 
vel em relação a um teste independente (como os termômetros sao 
indicadores confiáveis de quão confortável está lá fora) com o sen i- 
do no qual um procedimento é confiável porque nao conseguimos 
imamnar um alternativo. Avaliar teorias novas por comparaçao com 
as antigas não é um procedimento opcional. De que outro modo po¬ 
deríamos verificá-las? O fato de que as novas teorias com frequên¬ 
cia resultam erradas exatamente onde as antigas dizem que pode¬ 
riam resultar não é algo que requeira explicação. Ina requerer 
explicação se elas resultassem errado em outro lugar. Nos so pod 
ríamos fazer parecer que o “não-realista” não tem condiçoes de ex¬ 
plicar a relevância das antigas teorias para testar as novas se tomas 
semos esse boneco de palha como afirmando que as novas teorias 
chegam completamente equipadas com linguagens observacionais, 
procedimentos de teste e princípios reguladores propnos igualmente 
novos. Mas uma “nova teoria” é simplesmente uma mudança ante. 
menor numa vasta rede de crenças. Sua verdade, como disse James, 
é principalmente uma questão de sua habilidade em pertazer uma 
função de casamento” entre o depósito da antigd ,er e e a ai *° 
malia” que a sugeriu inicialmente. Apenas alguns dos conceitos 
mais forçados de Feyerabend sugerem que deveríamos assegurar a 
uma nova teoria a imunidade a qualquer teste baseado nos resu ta 
dos de uma teoria antiga. Tais sugestões nada têm a ver com a ques^ 
tão de se precisamos de uma noção de “verdade adicionalmente a 
de “afirmabilidade garantida”. 


4 . Referência 

Para mostrar que precisamos de tal noção, devemos voltar-nos para 
o terceiro argumento de Putnam, que tem a virtude de nos apresen¬ 
tar um “anti-realista” mais plausível que aqueles que foram discuti¬ 
dos até aqui. Esse argumento centra-se no que Putnam chama a ne¬ 
cessidade de bloquear “a desastrosa metaindução que conclui: 
‘nenhum termo teórico jamais refere’”. 22 

E se aceitarmos uma teoria de cujo ponto de vista os elétrons são 
como o flogisto? 

Então teremos que dizer que os elétrons não existem realmen¬ 
te. E se isso continuar acontecendo? E se todas as entidades teó¬ 
ricas postuladas por uma geração (moléculas, genes etc., assim 
como elétrons) invariavelmente “não existirem” do ponto de vis¬ 
ta da ciência posterior? — esta é, naturalmente, uma forma do 
antigo e cético “argumento do erro” — como você sabe que não 
está em erro agora n . Mas é a forma na qual o argumento do erro é 
uma preocupação séria para muitas pessoas atualmente, e não 
apenas uma “dúvida filosófica”. 

Uma razão pela qual essa é uma preocupação séria é que, no 
final, a metaindução consequente torna-se avassaladoramente 
compulsiva: exatamente como nenhum termo usado na ciência de 
mais do que cinquenta (ou quantos se queira) anos atrás referia, 
da mesma forma dar-se-á que nenhum termo usado agora (exce¬ 
to talvez os termos de observação, se tais existem) refere, (pp. 
183 - 184 ) 

Putnam diz que bloquear essa metaindução é “obviamente um 
desideratum para a Teoria da Referência”. Isso é intrigante, por 
duas razões. Primeira, não é claro que ponto de vista filosófico po¬ 
deria mostrar que a mudança revolucionária na ciência havia chega¬ 
do ao fim — que nós não iremos estar para nossos descendentes 
como nossos primitivos ancestrais animistas estão para nós. Como 
se espera que saiamos de nossa própria cultura e avaliemos seu lu¬ 
gar relativamente ao fim da inquirição? Segunda, mesmo se houves- 

22 Putnam, “What ls Realism?”, p. 194. 
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,e tal ponto de vista filosófico, não é claro como a teoria da referen¬ 
cia poderia possivelmente proporcioná-lo. Suponhamos ter decisões 
intuitivas sobre a resposta a perguntas como “Se Jones nao realizou 
os orandes feitos que lhe são atribuídos, mas Smith (previamente 
desconhecido para a história) realizou a maioria deles, então Jones 
se refere a Jones ou a Smith?” Suponhamos, menos plausivelmente, 
que nossas intuições sobre casos intrigantes como este sao suficien¬ 
temente firmes para nos levar a uma teoria geral que nos informa, 
sem apelar para a intuição, que nós e Dalton nos referimos as mes¬ 
mas coisas por “molécula”, enquanto que “fluido calonco nunca 
foi usado para referir-se ao movimento de moléculas. Tal teor 
poderia empurrar mais para o passado as premissas da metamduçao 
sugerida — uma vez que agora teríamos que procurar cinco mil 
anos atrás, e não cinqüenta, por uma ciência na qual nenhum dos 
termos teóricos referisse. Mas isso dificilmente poderia satisfazer 
um cético que tenha desenvolvido uma preocupação seria sobre o 
status de nossa ciência relativamente à da, digamos, civilização ga¬ 
láctica do futuro. Tal cético, presumivelmente, apenas ficana satis¬ 
feito com uma teoria de referência que mostrasse que em todas as 
épocas e lugares, os cientistas estiveram de modo geral se referindo 
às mesmas coisas, privando assim a metaindução em questão de 

quaisquer premissas interessantes. . 

Aoora sabemos perfeitamente bem num sentido obvio — antes 
de qualquer teoria — que eles estiveram se referindo as mesmas 
coisas. Estavam todos tentando lidar com o mesmo universo, e refe- 
riam-se a ele, embora sem dúvida freqüentemente sob descrições in¬ 
frutíferas e tolas. Descobrir, como resultado da próxima revolução 
científica, que não existem genes, moléculas, elétrons etc., mas ape¬ 
nas colisões de espaço-tempo, ou sugestões hipnóticas dos hipnoti¬ 
zadores galácticos que manipularam nossos cientistas desde o tem¬ 
po de Galileu, ou seja o que for, ainda não ma tirar-nos do contato, 
seja com o mundo, seja com nossos ancestrais. Pois passaríamos a 
contar o mesmo tipo de história sobre a emergência de descrições 
melhores do mundo a partir de descrições do inundo falsas, contu- 
sps, infrutíferas que fazemos sobre, digamos, o surgimento <1 cien 

23 Devo o exemplo a The Principies of Scienúfic Thinking. de Rom Hau^ 
(Chicago, 1970), p, 55. 
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cia milesiana — em ambos os casos seria a história de um triunfo da 
razão e em ambos os casos seria a aplicação da razão ao mesmo 
mundo. Não há, em geral, nenhuma sugestão inteligível que se pos¬ 
sa fazer sobre como o mundo poderia se revelar, que pareça uma 
base para “sérias preocupações”. (A sugestão de que poderia haver 
alguma descrição minteligível do mundo — que tenha sido exposta 
dentro de um esquema conceituai intraduzível — é de qualquer 
modo uma outra preocupação, que não tem necessidade de nenhum, 
e nenhuma possibilidade de obter, apoio indutivo. Discuto essa ou¬ 
tra preocupação em conexão com o ataque de Davidson à noção de 
“esquema conceituai” na próxima seção.) 

E, no entanto, essa noção de “má descrição da mesma coisa” 
pode parecer camuflar um assunto. “Referência” parece uma ques¬ 
tão de tudo-ou-nada. Pode parecer melhor dizer que “fluido calóri- 
co” e “movimento de partículas” são duas abreviações para descri¬ 
ções (melhor e pior) do mesmo fenômeno, seja qual for que este 
possa revelar-se por fim. Podemos sentir que referir-se à noção de 
moléculas deveria ser como referir-se a pessoas individuais ou obje¬ 
tos físicos de tamanho médio — ou podemos isolá-fos ou não o po¬ 
demos. Esse sentimento é aumentado se estivemos lendo Tarski re¬ 
centemente, e mais aumentado ainda se somos desinclinados a 
encarar colocações teóricas do modo quase-instrumentalista como 
Sellars o faz — como princípios materiais de inferência dando li¬ 
cença à emissão de outras colocações. Iremos então querer que sen¬ 
tenças como “O calor é o movimento das moléculas” sejam verda¬ 
deiras do modo “correspondente” direto como “Branco é a cor 
típica da neve” é uma sentença verdadeira. Assim, pode parecer im¬ 
portante, para o propósito de compreender “como funciona a lingua¬ 
gem”, pensar em termos de as expressões “isolarem entidades”, an¬ 
tes que simplesmente serem usadas “para descrever a realidade”. 
Deixemos que seja assim, então. Ainda assim, é difícil ver por que 
precisamos fazer mais para aplacar o cético do que sermos “whig- 
gish” 2 * em nossa historiografia. Podemos simplesmente escrever as 
coisas de modo a fazer mesmo o mais primitivo dos animistas falar 
sobre, por exemplo, o movimento de moléculas, rádio, genes ou seja 

24 Ou seja, adotar posturas e opiniões semelhantes ao antiquado liberalismo 
conservador dos membros do partido Whig. (N. do T.) 
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o que for. Dessa forma não aplacamos seu temor de que as molecu- 
las possam não existir, mas então nenhuma descoberta sobre como 
as palavras se relacionam ao mundo irá fazer isso. Pois o mundo , 
como conhecido por essa teoria, é apenas o mundo como conhecid 

Par Até C âqubenao P temos o seguinte dilema: ou se recorre à teona 
da referência para subscrever o sucesso da ciência contemporânea 
ou é simplesmente uma decisão sobre como escrever aJustona da 
ciência (mais que uma provisão de um -fundamento histórico para 
tal historiografia). Uma tarefa parece pedir muito, e a outra, ser te- 
Se demais para merecer o título de '‘teoria”. Neste ponto estaria 
bem perguntar de onde, em primeiro lugar, veio a noçao de teo 
da referência”. Que tipo de coisa é, para que seja encarregada desde 
a tarefa de bloquear o ceticismo, fazendo assim o trabalho que sem¬ 
pre esperamos que a epistemologia fizesse? Em mmha v.sao, a no¬ 
ção de que existe tal teoria resulta de juntar duas considerações bas- 

tante diferentes, a saber: 

o fato, notado por Kripke. Donnelan e outros, de que há contra- 
exemplos para o critério de referência de Searle-Sbawson - isto 
é que S se refere, em seu uso de "X”, a qualquer entidade que fi¬ 
zesse verdadeiro o máximo de suas crenças centrais sobre X, 

o fato de que a suposição usual (Frege, Searie, Strawson) de que 
o significado, no sentido de crenças ou intenções (ou, mais gerah 
mente, entidades nas cabeças dos usuários de palavras), determ 
na referência sugere que quanto mais crenças falsas temos, me- 
nos estamos “em contato com o mundo . 

As duas considerações tomadas juntas sugerem que a noção “inten- 
cionalista” usual de como as palavras se engancham ao mundo e ao 

25 A maior parte da discussão recente desses contra^xem^s se «Ipna de 
"Proper Names ar,d Identifying Descriptions , de Ke,th i’° n " e "^ ' £ of 
rning and Necessity". de Saul Kripke, textos que apamcera em 
Natural Language, ed. Davidson e Harman (Dordrec . ' , " 10761 Dara 

P. Schwartz. ed., Naming, Necessity and Natural Kinds (Tihaca, 1 > P 

outros artigos tentando construir uma teoria geral para lidar com tais con 
tra-exemplos, e uma útil resenha da literatura na “Introduetion o e u 
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mesmo tempo errada em casos particulares e desastrosa filosofica¬ 
mente. Assim na recente filosofia “impura” da linguagem tomou-se 
quase um dogma que as doutrinas de tom “idealista” de Quine, 
Wittgenstein, Sellars, Kuhn, Feyerabend (e outros heróis deste li¬ 
vro) sejam refutadas voltando-se aos primeiros princípios da semân¬ 
tica, derrubando a teoria de referência “intencionalista” de Frege e 
substituindo-a por algo melhor. 26 A idéia é que se o mundo estender 
a mão e enganchar a linguagem em relacionamentos factuais (por 
exemplo, causais), então iremos sempre estar “em contato com o 
mundo, enquanto que na antiga visão fregeana estamos em perigo 
de perder o mundo, ou talvez, antes de mais nada, podemos nunca 
nos ter enganchado a ele. 

Deveríamos, entretanto, alimentar suspeitas sobre a noção de um 
choque entre uma teoria da referência antiga — intencionalista e 
uma nova, “causal” (ou, mais geralmente, não-intencionalista e por¬ 
tanto “realista”). O choque é produzido pela equivocidade de “refe¬ 
rir”. O termo pode significar seja (a) uma relação factual que se 
mantém entre uma expressão e alguma outra porção da realidade, 
saiba alguém ou não que se mantém, seja (b) uma relação puramen¬ 
te “intencional” que pode manter-se entre uma expressão e um obje¬ 
to não-existente. Chamemos a uma de “referência” e a outra de fa¬ 
lar sobre”. Não podemos referir-nos a Sherlock Holmes mas 
podemos falar sobre ele, e similarmente para o flogisto. Falar so¬ 
bre” é uma noção de senso comum; referência é um termo de tipo 
filosófico. “Falar sobre” abrange ficções tanto quanto realidades, e 
é inútil para propósitos realistas. A suposição de que as crenças das 
pessoas determinam sobre o que estão falando funciona igualmente 
bem ou igualmente mal para coisas que existem como para coisas 
que não existem, desde que não surjam perguntas sobre o que exis¬ 
te. Numa comunidade onde não haja teorias conflitantes (físicas, 
históricas, “ontológicas” ou quaisquer outras), mas na qual seja bem 
conhecido que algumas das pessoas e coisas sobre as quais se fala 
verdadeiramente existem, enquanto que outras são ficções, podei ía¬ 
mos com efeito usar os critérios de Searle-Strawson. Estamos falan- 

26 ‘The Meaning of ‘Meaning’” e “The Refutation of Conventionalism í am 
bos incluídos em Mind, Language and Reality), de Pulnam, são as expres 
sões mais plenas dessa atitude. 
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do sobre algo a respeito de que a maioria de nossos critérios é ver¬ 
dadeira. Os casos^ confusos (os casos nos quais a intuição nos diz 
que as pessoas não estão falando sobre alguma entidade que toma 
verdadeira a maioria de suas crenças) surgem apenas quando sabe¬ 
mos de algo de que elas não sabem. Assim, se descobrimos que 
houve um homem até aqui desconhecido chamado Smith que reali¬ 
zou 99 por cento dos feitos atribuídos a um mítico Jones. mas que 
as lendas a respeito de Jones na verdade se acumularam ao redor de 
um homem chamado Robinson, podemos querer dizer que quando 
falamos de Jones estamos realmente falando sobre Robinson e não 
sobre Smith. 

„ Se essa n °Ç âo de “realmente falar sobre” é confundida com refe¬ 
rencia , fíca fácil pensar (como fazem Putnam e Kripke) que temos 
intuições” sobre referência, intuições que poderiam ser a base para 
uma teoria da referência” não-intencional e “independente de teo¬ 
ria . Mas isso é pensar que a pergunta 

a. Qual é o melhor modo de expressar a falsidade das crenças 
usuais a respeito de Jones — dizer que elas eram sobre absolu¬ 
tamente nada, verdades sobre uma ficção ou falsidades sobre 
uma realidade? 

deveria ser respondida com base em uma resposta a 

b. Existe uma entidade no mundo conectada ao nosso uso de “Jo¬ 
nes” pela relação de “referência”? 

Na visão que Putnam e Kripke adotam, (b) é uma pergunta sensível 
e e antecedente a (a). Responder (a) não é uma questão de conve¬ 
niência expositiva ou historiográfica, nessa visão, mas uma questão 
de tato concreto — um fato determinado pela resposta a (b). Na vi¬ 
são que estou recomendando (b) não ocorre. O único item factual 
nas proximidades concerne à existência ou não-existência das várias 
en idades sobre as quais se fala. Um vez que nos tenhamos decidido 
pea u tima pergunta factual, podemos adotar uma entre quatro ati- 
uues era relação a crenças, na qual (pelo critério de senso comum 

, òearle-Strawson) a pessoa em questão está falando sobre ertida- 
des nao-existentes. Podemos 
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1. declarar a todas elas falsas (RusselI) ou desprovidas de valor 
de verdade (Strawson) 

ou 

2. dividi-las^ naquelas que são falsas ou sem valor de verdade, 
porque são a respeito de nada, e aquelas que são “realmente 
sobre alguma coisa real e, portanto, podem ser verdadeiras 

ou 

3. dividi-las naquelas que são falsas ou sem valor de verdade, 
porque são a respeito de nada, e aquelas que são “realmente 
sobre entidades ficcionais e que, portanto, podem talvez ser 
verdadeiras 

ou 

4. combinar as estratégias (2) e (3). 

O realmente” em “realmente sobre” marca nosso afastamento do 
critério de Searle-Strawson para aboutness, 21 mas não marca uma 
invocação de nossas intuições concernindo uma questão trivial. É 
como a noção de “realmente uma boa coisa para se ter feito” usada 
quando, embora alguém tenha agido de um modo a prima facie ver¬ 
gonhoso, uma visão mais estendida e informada do assunto sugere 
que os critérios de senso comum de valor moral deveriam ser colo¬ 
ca os de lado. No caso moral, não estamos tendo uma intuição so¬ 
bre a conexão factual entre o feito e a Forma do Bem; estamos sim- 
p esmente refundindo nossa descrição da situação de um modo que 
evita o paradoxo e maximiza a coerência. É similar no caso de deci¬ 
sões sobre quem estava realmente falando sobre o quê. 

■ . oc ^ P arecer 9 ue a questão entre a visão que estou sugerindo e a 
isao e Putnam-Kripke se volta para a questão do “meinongianis- 
j* 1 ? de se é possível se reterir a ficções. Isso não ocorre. No sen- 
0 no 0 uso do termo referir é governado pela inferência de 

“N ,? refere e N é 0 
Para 


Aboutness - qualidade de ser sobre ou a respeito de aigo. ÍN. do T.) 
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N existe (não é uma ficção) 

então, naturalmente, não se pode referir a ficções. Esse é o modo 
usual pelo qual o termo referir é usado, e não tenho nenhum desejo 
de usá-lo diferentemente. Mas a moral que extraio do fato de que 
essa condição define a noção de ‘'referência” é que “referência” 
nada tem em particular com seja “falar sobre”, seja “realmente falar 
sobre”. A “Referência” só surge quando já se tomou uma decisão 
sobre as várias estratégias usadas para exprimir o erro que se encon¬ 
tra no mundo — a decisão entre (l)-(4) acima — e então se deseja 
moldar em forma “canônica”, isto é, numa linguagem que usa a ló¬ 
gica quantificativa padrão como matriz, o resultado da decisão to¬ 
mada. Era isso que eu queria dizer ao falar que “referência” é um 
termo de arte. É também a razão de que não seja algo sobre o que 
tenhamos intuições. Assim, concluo que a “intuição* com a qual o 
critério de Searle-Strawson conflita é apenas a intuição de que 
quando há disputa sobre o que existe pode haver disputa quanto a 
“sobre [o quê] realmente se fala”, e que o critério para “realmente 
sobre” não é o de Searle-Strawson. 

O que é ele, então? Não há nenhuma resposta a essa pergunta, 
nenhum “critério” como esse. As considerações que ditam a escolha 
entre as estratégias (l)-(4) acima são tão diferentes que a exigência 
de um critério está fora de lugar. Poderiamos nos sentir tentados a 
dizer que “realmente falar sobre” é uma relação que se pode manter 
entre uma expressão e o que nós pensamos existir, enquanto oposta 
a “falar sobre”, que se mantém entre uma expressão e o que seu 
usuário pensa existir, e a “refere”, que se pode manter apenas entre 
uma expressão e o que realmente e verdadeiramente existe. Mas 
isso estaria errado, desde que, mais uma vez, não apenas podemos 
falar sobre entidades não-existentes, como pode ser descoberto que 
realmente estivemos falando sobre entidades não-existentes. Falar 
realmente sobre X não é o mesmo que falar sobre o X real. “Real¬ 
mente” aqui é apenas uma questão de “colocar” a ignorância relati¬ 
va da pessoa em discussão no contexto do conhecimento relativa¬ 
mente maior alegado por quem está falando. Há tantos modos de 
fazer isso quantos contextos de discurso. Consideremos, por exem¬ 
plo. “Você pensa que está falando sobre Tales, mas está realmente 
falando sobre uma lenda contada por Heródoto”; “Você pensa que 
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está falando sobre seu analista, mas está realmente falando sobre si 
mesmo”; “Você pensa que está falando sobre uma deidade ficcional 
chamada Artêmis, mas está realmente falando sobre uma mulher de 
carne e osso que viveu em Tebas no século ix a.C”; “Você pensa 
que está falando sobre lítio, mas está realmente falando sobre crip- 
tÔnio”. 28 

Penso, então, que a busca por uma teoria de referência representa 
uma confusão entre a busca “semântica” sem esperanças por uma 
teoria geral do que as pessoas estão “realmente falando sobre” e a 
busca “epistemológica” igualmente sem esperanças por um modo 
de refutar o cético e subscrever nossa afirmação de estar falando so¬ 
bre não-ficções. Nem uma nem a outra solicitação precisam ser sa¬ 
tisfeitas para os propósitos de uma filosofia da linguagem davidso- 
niana “pura”. A primeira solicitação é mais ou menos uma 
solicitação de um procedimento decisório para resolver casos difí¬ 
ceis em historiografia, descrição antropológica e semelhantes — ca¬ 
sos em que nada servirá salvo o tato e a imaginação. A outra solici¬ 
tação é a de alguma posição transcendental fora de nosso atual 
conjunto de representações, a partir da qual possamos inspecionar 
as relações entre aquelas representações e seu objeto. (Essa é a soli¬ 
citação que Berkeley nos disse que não poderiamos preencher, que 
Kant preencheu apenas chamando o mundo de “aparência”, e à qual 
a imagem do Espelho da Natureza nos faz pensar que devíamos ser 
capazes de preencher.) A pergunta “O que determina a referência?” 
é ambígua entre uma pergunta sobre o melhor procedimento para 
comparar grandes conjuntos coerentes de crenças falsas (outras épo¬ 
cas, culturas etc.) com os nossos e uma pergunta sobre como refutar 
o cético. Os debates sobre teorias de referência obtêm sua concretu- 
de de tentativas de responder a primeira parte da pergunta, e seu in¬ 
teresse filosófico de palpites de que poderiam de algum modo res¬ 
ponder a segunda. Mas nada consegue refutar o cético — nada 
consegue fazer o que a epistemologia tinha esperanças de fazer. 
Pois só descobrimos como a linguagem funciona dentro da teoria 

28 Desenvolvi mais amplamente essa visão sobre referência em “Realism and 

Reference”, The Monist 59 (1976), pp. 321-340. Para uma crítica paralela a 

Putnam sobre esse tópico, ver Arthur Fine, “How to Compare Theories' 

Reference and Change”, Nous 9 (1975), pp. 17-32. 
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presente do resto do mundo, e não se pode usar uma parte da teoria 
presente para subscrever o restante dela. A teoria da referência é tão 
infrutífera para esse propósito como uma “teoria da constituição 
transcendental do objeto”. 

Putnam (numa palestra proferida depois que o grosso deste capí¬ 
tulo estava escrito) renegou amplamente seu “realismo metafísico” 

_o projeto de explicar a referência bem-sucedida por algum meio 

que não pressuponha esse sucesso. Nessa exposição, ele registra o 
ponto que acabo de registrar sobre “teorias causais’. Ele diz que o 
que o realista metafísico desejava, mas nãò podia ter, é uma visão 
de “verdade enquanto radicalmente não-epistêmica” — isto é, uma 
na qual “a teoria que é 4 ideal’ do ponto de vista da utilidade opera¬ 
cional, beleza e elegância internas, ‘plausibilidade’, simplicidade, 
‘eonservantismo’ etc., poderia ser falsa". 29 O realista metafísico 
pensou que precisava dizer isso porque parecia-lhe o único modo de 
separar claramente “verdadeiro” de “garantidamente afirmável . 
Mas, como diz Putnam, mesmo se alguém define “verdadeiro” à la 
Tarski em termos da relação de satisfação, devemos ser capazes de 
mapear qualquer conjunto de crenças no mundo em termos dessa 
relação. Além disso, haverá um bocado de modos diferentes pelos 
quais isso pode ser feito, e não há restrições aos modos de fazê-lo 
além das restrições sobre as teorias em gerai Nossa melhor teoria 
sobre aquilo a que estamos nos referindo é apenas precipitação não- 
controversa de nossa melhor teoria sobre as coisas em geral. Como 
diz Putnam: “... uma teoria da referência ‘causal’ não é (não seria) 
de qualquer ajuda aqui: pois como as ‘causas podem referir de 
modo único é tão enigmático quanto como ‘gato’ pode, pela ima¬ 
gem realista metafísica. 30 Siinilarmente, não importa que relação 
não-intencional seja substituída por “causa” em nosso relato de 
como as coisas no conteúdo alcançam e determinam a referência 
das representações que constituem o esquema, nossa teoria sobre de 
que é feito o mundo irá produzir, trivialmente, uma teoria autojusti- 
ficativa sobre essa relação. 

29 Putnam. ' Realisrr and Reason”, Proceedings of the American Philosophi- 
cai Associaiion, vot. 50 (1977). p. 485. (Esse artigo foi agora reimpresso 
em Meaning and the Morai Sciences. Ah a passagem aparece à p. 125). 

30 Putnam, “Realism and Reason", p. 486 (p. 126 em Meaning and the Morai 

Sciences). 


5 . Verdade sem espelhos 

A renegação de Putnam resume-se a dizer que não há nenhum modo 
de fazer com que alguma disciplina empírica faça o que a filosofia 
transcendental não conseguiu fazer — isto é, dizer algo sobre o es¬ 
quema de representações que estamos empregando que tomará clara 
sua ligação com o conteúdo que desejamos representar. Mas se não 
há esse modo, então podemos juntar-nos à afirmação de Davidson 
de que precisamos abandonar completamente a distinção esquema- 
conteúdo. Podemos admitir que não há modo de fazer com que a 
noção de “esquema” faça o que tradicionalmente os filósofos que¬ 
riam fazer com ela — isto é, tomar claras certas restrições especiais 
que a “racionalidade” exerce e que explicam por que nossas teorias 
ideais devem “corresponder à realidade”. Putnam agora concorda 
com Goodman e Wittgenstein: pensar na linguagem como uma ima¬ 
gem do mundo — um conjunto de representações que a filosofia ne¬ 
cessita para exibir como colocadas em algum tipo de relação não-in¬ 
tencional ao que representam — não é útil para explicar como a 
linguagem é aprendida ou compreendida. Mas, ao menos em seus 
escritos anteriores à renegação, ele pensava que ainda pudéssemos 
fazer uso dessa imagem da linguagem para os propósitos de uma 
epistemologia naturalizada; a linguagem como imagem não foi uma 
imagem útil para compreender como se usa a linguagem, mas foi 
útil para explicar o sucesso da inquirição, exatamente como “um 
mapa tem sucesso se corresponde de um modo apropriado a uma 
porção particular da terra”. Aqui Putnam está fazendo o mesmo mo¬ 
vimento que o feito por Sellars e Rosenberg. Esses homens identifi¬ 
cam “verdadeiro” a “garantidamente afirmável por nós” (permitindo 
desse modo a verdade sobre objetos não-existentes), mas então pas¬ 
sam a descrever “retratar” como uma relação não-intencional que 
proporciona um ponto de referência arquimediano para o qual pode¬ 
mos dizer que nossa presente teoria do mundo, apesar de ser certa¬ 
mente verdadeira, pode não retratar o mundo tão adequadamente 
como alguma teoria sucessora. A diferença de terminologia é de- 
simportante, uma vez que o que os três filósofos querem é apenas 
tornar possível responder à pergunta “O que garante que nossas 
cambiantes teorias do mundo estão ficando antes melhores que pio¬ 
res?” Todos os três querem uma teoria wittgensteinana de significa- 



294 


RICHA RD RORTY 


A filosofia e o espelho da naiureza 


295 


do-como-uso, para manejar o que chamei de problemas da filosofia 
da linguagem “pura”, e uma relação de retratamento tractariana, 
para manejar os problemas epistemológicos. 

A crítica de Putnam sobre suas próprias tentativas prévias de tirar 
sentido de uma garantia tão transcendental aplica-se igualmente a 
Se liar s e Rosenberg. Ele diz: 

O realismo metafísico desmorona justamente no ponto em que 
afirma ser distinguível do realismo peirceano — isto é, a partir 
da afirmação de que há uma teoria ideal... Desde que o próprio 
Peirce (e os verificacionistas) sempre disse[ram] que o realismo 
metafísico desmorona para a incoerência justamente nesse ponto, 
e os realistas como eu pensavam que ele[s] estavafm] errado[s ], 
não há como evitar a desagradável admissão de que “eles esta¬ 
vam certos e nós estávamos errados” em ao menos um assunto de 
caráter substantivo. 31 

Comparemos essa passagem com a discussão de Peirce por Sellars: 

... embora os conceitos de “verdade ideal” e de “o que realmente 
existe” estejam definidos em termos de uma estrutura conceituai 
peirceana, não requerem sequer que exista uma comunidade peir- 
ceana. O próprio Peirce caiu em dificuldade por que, ao não levar 
em conta a dimensão de “retratar”, ele não tinha nenhum ponto 
arquimediano, fora da série de crenças efetivas e possíveis, em 
termos do qual definir o ideal ou o limite ao qual os membros 
dessa série poderiam se aproximar. 32 

O ponto de Sellars aqui é que a identificação, por Peirce, da “verda¬ 
de” com “a opinião destinada a receber em última análise a concor¬ 
dância de todos” faz parecer que a própria existência da verdade e 
da realidade depende de assuntos tão incertos como a continuação 
da raça e das noções iluministas de inquirição racional. Assim, Sel- 

31 Putnam, “Realism and Reason”, p. 489 (p. 130 em Meaning and lhe Moral 
Sciences). 

32 VVilfrid Sellars. Science and Metaphysics (Londres e Nova York, 1968). p. 
142. 


lars deseja substituir um modo de encarar a inquirição humana que 
a vê “destinada a receber a concordância” enquanto a descrição de 
um processo causal que leva à criação de auto-representações pelo 
universo. Dessa maneira encontramos Rosenberg fazendo eco à pos¬ 
terior metafísica idealista de Peirce do amor evolutivo: 

Podemos compreender nossas atividades representacionais... ape¬ 
nas redescrevendo-as em termos dos conceitos de uma teoria to¬ 
tal do universo como um sistema físico integrado que necessaria¬ 
mente “cultiva conhecedores” e que termina, por intermédio 
disso, por espelhar a si mesmo dentro de si mesmo. 11 

Tanto Sellars como Rosenberg encaram corretamente o vir-a-ser do 
Espelho da Natureza como tornado possível pela existência de men¬ 
tes, mas eles insistem (como o faz Putnam) que a mentalidade e a 
intencionalidade são irrelevantes para compreender como o Espelho 
espelha. O tipo crucial de representação — aquele que nos ajuda a 
dizer como e por que somos superiores a nossos ancestrais é 
aquele que não tem lugar nem relativamente a um esquema de con¬ 
venções, nem relativamente a intenções: “Retratar é uma complexa 
relação fática e, como tal, pertence a um lugar completamente dife¬ 
rente que o dos conceitos de denotação e de verdade.’ 34 

Assim, se a renegação de Putnam está certa, leva diretamente ao 
ponto que Sellars e Rosenberg achavam crucial. Putnam está dizen¬ 
do que a tentativa de obter um conjunto de relacionamentos não-in¬ 
tencionais (como aqueles oferecidos por uma teoria de referência 
causal ou por uma noção sellarsiana de “retratamento mais adequa¬ 
do”) é sempre viciada, visto que esses relacionamentos são simples¬ 
mente partes adicionais da teoria do inundo dos dias atuais. Essa 
crítica a qualquer naturalização possível da epistemologia deixa- 
nos, pensa Putnam, com o que ele chama “realismo interno — a vi¬ 
são de que podemos explicar o “fato mundano de que o uso da lin¬ 
guagem contribui para atingirmos nossos objetivos, alcançarmos a 
satisfação cu o que você tem” ao dizer “não que a linguagem espe¬ 
lha o mundo, mas que os falantes espelham o mundo — isto e, seu 

33 Jay Rosenberg, Linguistic Represeniation (Dordrecht, 1974), p, 144. 

34 Sellars. Science and Metaphysics. p. 136 
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ambiente —, no sentido de construir uma representação simbólica 
daquele ambiente”. 3 - O realismo interno, nesse sentido, é apenas a 
visão de que, de acordo com nossas próprias convenções repre¬ 
sentativas, estamos representando o universo melhor do que nunca. 
Mas isso, por sua vez, é apenas cumprimentar a nós mesmos por, 
digamos, ter inventado o termo lítio para representar o lítio, que não 
havia sido representado por todos esses anos. A diferença entre o 
realismo “metafísico” renegado e o incontroverso realismo interno é 
a diferença entre dizer que estamos representando com sucesso, de 
acordo com as próprias convenções de representação da natureza, e 
dizer que estamos representando com sucesso, de acordo com as 
nossas próprias. É a diferença entre, aproximadamente, a ciência 
como um Espelho da Natureza e como um conjunto de diagramas 
funcionais para lidar com a natureza. Dizer que estamos lidando por 
nossa iluminação, certamente é verdadeiro, mas trivial. Dizer que 
estamos espelhando corretamente é “apenas uma imagem”, da qual, 
aliás, nunca conseguimos captar o sentido. A natureza pode, pelo 
que sabemos, cultivar necessariamente conhecedores que a re¬ 
presentem, mas não sabemos o que significaria para a natureza sen¬ 
tir que nossas convenções de representações estão se tomando mais 
como as dela e, portanto, que ela está sendo atualmente mais ade¬ 
quadamente representada que no passado. Ou, melhor, podemos ti¬ 
rar sentido disso somente se acompanharmos completamente os 
Idealistas Absolutos e garantirmos que o realismo epistemológico 
precisa estar baseado em panteísmo personalista. 

Estive tentando, nesta seção, apresentar o ponto simples mas de¬ 
vastador de Putnam, de que as relações não-intencionais são tão re¬ 
lativas à teoria quanto relações intencionais, como uma crítica geral 
da tentativa toda de naturalizar a epistemologia, transformando-a 
primeiramente em filosofia da linguagem e então obtendo um relato 
naturalista de significado e referência. O motivo comum de “Episte- 
mology Naturalized”, de Quine, os palpites de Daniel Dennett sobre 
uma “epistemologia evolutiva”, a revivificação, por Kripke e Fisk, 
das noções aristotélicas de essência e necessidade natural, várias 
teorias causais de referência e teorias sellarsianas de retratamento 

35 Putnam, "Realismo e Razão", p. 483 (p. 123 em Meaning and the Moral 

Sciences). 
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tem sido destranscendentalizar a epistemologia enquanto, não obs¬ 
tante, fazem-na realizar o que sempre esperamos que pudesse: di¬ 
zer-nos por que nossos critérios de inquirição bem-sucedida não. são 
apenas nossos critérios, mas também os critérios certos , os critérios 
da natureza, os critérios que nos levarão à verdade. Se finalmente 
esse motivo é abandonado, então a filosofia da linguagem é sim¬ 
plesmente semântica davidsoniana “pura”, uma semântica que não 
depende de imagética especular, mas que, em lugar disso, trata de 
tomar tão difícil quanto possível colocar questões filosoficamente 
interessantes sobre significado e referência. 

Permitam-me proceder, portanto, à descrição de como Davidson 
liga sua discussão da verdade com seu ataque à distinção “esquema- 
conteúdo” e à imagética especular em geral. Em primeiro lugar, ele 
quer dizer que a noção de as colocações serem verdadeiras porque 
elas correspondem à (“retratam”, “representam adequadamente”) 
realidade é simplesmente fantástica para todos os casos nos quais 
isso é filosoficamente incontroverso — casos como “A neve é bran¬ 
ca”. E ótima mesmo para tais casos como “A perseverança mantém 
a honra brilhante”, “Nossa teoria do mundo corresponde à realidade 
física” e para “Nossa filosofia moral conforma-se à Idéia do Bem”. 
Esses casos também são verdadeiros se e apenas se o mundo contém 
o tipo certo de coisas, e é disposto do modo como as colocações su¬ 
gerem. Não há nenhuma ocasião, na visão de Davidson, para um 
“puritanismo filosófico” que despovoasse o mundo da honra, ou da 
realidade física, ou da Idéia do Bem. Se alguém deseja dizer que 
não existem tais coisas, pode dar uma teoria de mundo alternativa 
que não as contenha, mas esta não será uma teoria semântica. As 
discussões sobre o modo pelo qual a verdade é correspondência da 
realidade flutuam livres das discussões sobre o que há no céu e na 
terra. Nenhuma estrada leva do projeto de dar condições de verdade 
às sentenças do inglês (inglês como este é falado, contendo todos os 
tipos de teorias sobre todos os tipos de coisas) a critérios de escolha 
de teorias qu à construção de uma notação canônica que “delineia a 
estrutura verdadeira e última da realidade”. A correspondência, para 
Davidson, é uma relação que não tem quaisquer preferências onto¬ 
lógicas — pode ligar qualquer tipo de palavra a qualquer tipo de 
coisa. Essa neutralidade é uma expressão do fato de que, numa vi¬ 
são davidsoniana, a natureza não tem modo preferido de ser repre- 





298 


RICHARD RORTY 


sentada, e portanto nenhum interesse por uma notaçao canônica. 
Nem pode a natureza ser correspondida para melhor ou pior, salvo 
no sentido simples de que podemos ter mais ou menos crenças ver¬ 
dadeiras. 36 

36 Não estou certo de onde Davidson se posta sobre a questão da verdade so- 
3 bre as ficções, e se ele concederia que uma relação de satisfação pode se 
manter entre “Sherlock Holmes” e Sherlock Holmes. Eu esperaria que sim 
uma vez que isso sublinharia a separação entre a semantica tarskiana 
epistemologia “realista” que estou enfatizando. Na visão que estou colocan¬ 
do, “Sherlock Holmes compartilhou o quarto com Dr, Watsoni é tâo verda¬ 
deiro e tão pouco necessitado de “análise filosófica quanto A ne e 
branca” Isso significa que pode haver colocações verdadeiras que nao con¬ 
têm* expressões* referentes. Essa conseqQéncia não será 

brarmos a distinção entre “referir” e “falar sobre , e dessa forma a distmção 
entre “não referir” e “falar sobre nada”. Mas nao sinto clareza suficiente 
respeito das questões que rodeiam a interpretação da noção de satistação 
de Tarski para sentir-me confiante a respeito da relação entre essa noçaoe 
qualquer uma das outras duas. A linha geral que desejo tomar é a de que há 
colocações verdadeiras sobre ficções, valores e numeros, assim como sobre 
uatos no capacho, e que é sem sentido a tentativa de encontrar algo como 
“correspondência”, em termos da qual “analisar” as verdades antenore 
pelo modelo da última. Sellars coloca esse ponto dizendo que nem todas as 
colocações verdadeiras “retratam” o mundo — apenas as empíricas bá 
cas”. Eu preferiria dizer que nenhuma colocação verdadeira retrata o mundo 
— que retratar é “apenas um retraio”, um que serviu apenas para produzir 

uma Sprachstreit cada vez mais reconvoluta. 

Sobre a interpretação de Tarski. ver a afirmação de Sellars de que as co 
locações semânticas da variedade Tarski-Carnap não c 

tre itens linguísticos e extralingüíst.cos (Science and Metaph £ 82) e 
o contraste entre “o sentido ‘pictural 1 de ‘corresponder e o sem.do de Tars 
ki-Carnap de ‘corresponder'” (p. 143). A visão de Sete é queMoto as co 
locações semânticas são sobre intensões. e que retratar nada te 
com semântica. Para visões contrastantes, ver John Wallace On the Fram 
of Reference”, em Semantics of Natural Langua,ge, ed. ^vtdson e Haman 
e Hartry Field, “Tarski's Theory of Truth”, Journal of PhUosophy 69 

° P 7 ara uma tentativa de elaborar uma visão do “verdadeiro” que o distinga 
de “afirmável” sem tentar construí-la como “postada numa relato de cor 
respondência ao extralingüístico”, ver Robert Brandom. Truth and Assert 
bilky”, Journal of PhUosophy 73 (1976). pp. 137-149. Brandom oferece um 
relato de por que precisamos de “verdadeiro” adiciooalmente a afirmável 
para o propósito do que estou chamando de filosofia da linguagem pu 
— compreender como funciona a linguagem, enquanto oposto a uorno e 
se engancha ao mundo. Desse modo ele diagnostica, acredito, a con us 
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Em segundo lugar, Davidson pensa que a noção de “esquema 
representativo” ou “moldura conceituai”, ou “correspondência in¬ 
tencional” tenta separar a noção de “verdade” daquela de “significa- 
I do”, e, por isso, deve falhar. Sua maneira mais efetiva de colocar 

t isso vem em sua afirmação de que a noção de um “esquema concei¬ 

tuai alternativo” — por exemplo, um que não contivesse nenhuma 
das expressões referentes usadas no nosso esquema conceituai — é 
a noção de uma linguagem que é “verdadeira porém não-traduzí- 
vel”. Após uma crítica continuada a diversas variações sobre a ima- 
gética especular tradicional (esquemas conceituais "ajustando-se” 
melhor ou pior à realidade, ou “classificando” a realidade diferente¬ 
mente um do outro), Davidson conclui: 

O problema é que a noção de ajustar-se à totalidade da experiên¬ 
cia, como as noções de ajustar-se aos fatos, ou ser verdadeiro 
para com os fatos, nada acrescenta de inteligível ao conceito sim- 
* . _ pies de ser verdadeiro. Falar antes de experiência sensorial que 

de evidência, ou apenas de fatos, exprime uma visão sobre a fon- 
| te ou a natureza da evidência, mas não acrescenta ao universo 

uma nova entidade pela qual testar os esquemas conceituais. 

i • -Y 

j Y Assim, ele diz: 

( ' V 

Nossa tentativa de caracterizar linguagens ou esquemas concei¬ 
tuais em termos da noção de ajustar-se a alguma entidade redu¬ 
ziu-se, então, ao simples pensamento de que algo é um esquema 
ou teoria conceituai aceitável se é verdadeiro. Talvez fosse me¬ 
lhor dizer amplamente verdadeiro, de modo a permitir aos que 
compartilham do esquema diferir sobre detalhes. E agora o crité¬ 
rio de um esquema conceituai diferente de nosso próprio se tor¬ 
na: amplamente verdadeiro porém não-traduzível. A questão de 
se esse é um critério útil é apenas a questão de quão bem com¬ 
preendemos a noção de verdade, enquanto aplicada à linguagem, 


fundamental entre a necessidade desse conceito em semântica e a necessi¬ 
dade dele em epistemologia, uma confusão que motiva a fiiosotia da lin¬ 
guagem “impura”. 
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independentemente da noção de tradução. A resposta é, penso, 
que não a compreendemos independentemente de modo algum. 37 

A razão de Davidson para dizer que não compreendemos isso de¬ 
riva do que ele chama uma “certa visão holística da significação”: 

Se as sentenças dependem de sua estrutura para seu significado, e 
compreendemos o significado de cada item da estrutura apenas 
como uma abstração da totalidade de sentenças em que ele figu¬ 
ra, então podemos dar o significado de qualquer sentença (ou pa¬ 
lavra) apenas dando o significado de cada sentença (e palavra) na 
linguagem. 38 

Essa visão holística da significação importa na visão de que uma 
teoria do significado para uma linguagem não deve mais do que 
“dar um relato de como os significados das sentenças dependem dos 
significados das palavras” (p. 304). O movimento crucial é dizer 
que não precisamos pensar que “palavras individuais devam ter 
qualquer significado, em qualquer sentido que transcenda o fato de 
que têm um efeito sistemático sobre os significados das sentenças 
em que ocorrem” (p. 305). A visão tradicional é que ancoramos a 
linguagem ao mundo dando significado por ostensão (ou algum ou¬ 
tro mecanismo não-intencional — um mecanismo que não pressu¬ 
ponha nenhuma “preparação de cena na linguagem”) a certas pala¬ 
vras individuais e, então, continuando holisticamente a partir dai. O 
ponto neowittgensteiniano de Davidson é que mesmo “vermelho” e 
“mamãe” só têm usos — podem ajudar a tomar possível a coloca¬ 
ção de verdades — no contexto de sentenças e assim de uma lingua¬ 
gem inteira (cf. p. 308). Seja qual for o papel que a ostensão (ou ca¬ 
minhos neurais, ou qualquer outra organização não-intencional) 
desempenha no aprendizado de urna linguagem, não é preciso co¬ 
nhecer coisa alguma sobre esses mecanismos para conhecer a lin- 

37 Davidson, “On the Very Idea of a Conceptual Scheme". p. 16. Infelizmente 
Davidson, nesse artigo, interpreta erradamente Kuhn como tomando ''intra¬ 
duzível” com o significado de “incomensurável” (p. 12). É importante par 3 
meu argumento neste livro separar distintamente essas duas noções. Ver ca¬ 
pítulo vii, seção 1. 

38 Davidson, ‘Truth and Meaning”, p. 308. 
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guagem, nem saber como traduzir essa linguagem. O mesmo vale, 
aponta Davidson, para as condições de verdade tarskianas para as 
j sentenças em inglês, e é por isso que resulta que “uma teoria do sig¬ 

nificado para uma linguagem L mostra ‘como os significados das 
sentenças dependem dos significados das palavras’ se ela contém 
(como recurso) uma definição de verdade-em-L”; pois 

o que exigimos para uma teoria do significado para uma lingua¬ 
gem L é que, sem apelo a quaisquer noções semânticas (adicio¬ 
nais), ela coloque restrições suficientes ao predicado ‘é T [no es¬ 
quema: st T se e apenas se p], para vincular todas as sentenças 
obtidas do esquema T quando V é substituído por uma descrição 
estrutural de uma sentença de L, e *p*, por essa sentença,... [e as¬ 
sim] a condição que colocamos a teorias do significado satisfató¬ 
rias é em essência a Convenção T de Tarski. (p. 309) 

Assim, Davidson convida-nos a concluir: 

Uma vez que a Convenção T incorpora nossa melhor intuição so¬ 
bre como o conceito de verdade é usado, não parece haver muita 
esperança para um teste de que um esquema conceituai é radical- 
mente diferente do nosso, se esse teste depende da suposição de 
que podemos divorciar a noção de verdade daquela de tradução. 39 

Permitam-me tentar recolocar a essência desse argumento apon- 
tando a conexão entre o holismo de Davidson sobre o significado e 
seu desdem pela noção de “esquema”. Alguém que não seja holista 
sse S en tid ° irá pensar que compreender uma linguagem é uma 
questão d e dois processos distintos — amarrar algumas palavras in- 
1 uais ao mundo via ostensão, e então deixar que outras palavras 
ns ruam significados ao redor desse núcleo central no curso de 
“v ^ ^ S .^ as ' * ra P ensar também que compreender o que significa 
ost*^ a ~ 6 envo ^ ve analisar cada sentença verdadeira até que as 
traín^ 06 ^ ^ a tornar ' arn verdadeira se tornem aparentes. Esse re- 
c j a x ° ° lsmo deixando de aplicar-se no ponto em que a referên- 
menos problemática — na interface entre a linguagem e o 

9 Davidson, ‘'On the Very Idea of a Conceptual Scheme" p. 17. 
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mundo em que os demonstrativos fazem seu trabalho — é um modo 
de fazer valer a distinção esquema-conteúdo. Se pensamos na lin¬ 
guagem desse modo, seremos atingidos pelo pensamento de que al¬ 
guém mais (digamos, os galácticos) terá “talhado” o mundo diferen¬ 
temente em seus atos de ostensão originais, e assim dado 
significados diferentes às palavras individuais no “núcleo” de sua 
linguagem. O resto de sua linguagem será assim infectado por essa 
divergência de nosso modo de atribuir sentido ao “núcleo" do in¬ 
glês, e assim não haverá modo de nos comunicarmos — nenhum 
ponto de referência comum, nenhuma possibilidade de tradução. O 
ataque de Davidson a essas metáforas compara-se à crítica wittgens- 
teiniana de Max Black do assim chamado problema do espectro in¬ 
vertido — a possibilidade de que algumas pessoas (para cores e pre¬ 
sumivelmente todos os outros “espaços de qualidade" perceptiva) 
comecem com o pé errado. Black faz notar que podemos “dividir 
através pela diferença de todos os propósitos de comunicação — a 
linguagem irá, naturalmente, atravessar igualmente bem não impor¬ 
ta o que estivermos ostendendo . 40 Similarmente, Davidson pode di¬ 
zer que se uma diferença na ostensão original não aparece no nível 
holístico — no uso das sentenças que contêm a palavra —, então a 
teoria do significado para a linguagem pode dividir-se através dessa 
diferença. 

No entanto, poderíamos querer insistir em que o argumento de 
Davidson concerne apenas o que é oferecer uma teoria do significa¬ 
do e uma teoria da verdade. Poderíamos afirmar que tudo o que ele 
possivelmente pôde fazer foi mostrar que não podemos verificar a 
existência de uma linguagem que dá uma descrição verdadeira do 
mundo, a não ser que seja traduzível para a nossa, e que isso não 
mostraria que não pode haver uma. Essa linha de argumentação se¬ 
ria análoga à critica ao modo de Black lidar com o problema do “es¬ 
pectro invertido”, e estratégias anticéticas wittgensteinianas simila- 

40 Ver Max Black, “Linguisiic Method in Phiiosophy", em Language and Pki- 
losophy (Ithaca, 1949), esp. pp. 3-8. Black trata o “espectro invertido” 
como um paradigma do tipo de argumento cético que a abordagem à lingua¬ 
gem que está recomendando ajuda a desmascarar. Penso que ele está certo 
nisso. Com efeito, há uma perspectiva pela qual tudo do que chamei “beha- 
vionsmo epistemológico” no capítulo tv pode scr derivado do tipo de argu¬ 
mento que Black oferece aqui. 
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res, como “verificacionistas ". 41 Fecharei este capítulo replicando a 
essa objeção. 

6 . Verdade, bondade e relativismo 

Para obter uma visão algo mais ampla do assunto do verificacionis- 
mo, consideremos as seguintes sugestões: 

Nenhum de nossos termos refere 

Nenhuma de nossas crenças é verdadeira 

Nenhuma tradução é possível entre o inglês e a linguagem que 
representa o modo como é o mundo 

Nenhuma de nossas intuições morais está certa (participa da 
Idéia do Bem, reflete a Lei Moral, ou o que seja) 

Tomo a menos plausível destas para ser a última. A razão é que o 
que tomamos para ser moral — para ser até mesmo um candidato à 
participação na Idéia do Bem — é algo que satisfaz grosseiramente, 
ou ao menos não é repugnante demais às nossas intuições morais 
presentes. Estaremos sendo precipitados em pensar em “moralmente 
correto como significando “bem semelhante a nosso próprio ideal 
de compQitamento, porém mais"? Será isso negligenciar uma possi- 
iiidade real simplesmente por causa da intuição verificacionista de 
que não podemos reconhecer ninguém que não apele às nossas in¬ 
tuições como tendo qualquer coisa a dizer sobre a moralidade? 

Penso que podemos responder melhor a essas percuntas distin¬ 
guindo entre um sentido filosófico de “bem” em relação ao qual 

41 Para esse tipo de objeção, ver Barry Stroud, “Transcendental Arguments", 

ÍZ rna ?L Ph í OSO P hy . 65 (J968) ’ PP' 241-256. Tentei lidar com essa obje- 
^ Ver) hcat]onism and Transcendental Arguments" Nous 5 (1971). 

PP- 4-14, e com algumas objeções relacionadas em “Transcendental Argu- 
menis, Self-Reference and Pragmatism" em Transcendental Arguments and 

inTrt\ Ce ’ et *' P £,er Roif Horstmann e Lorenz Kriiger fDordrecht, 

1979), pp. 77-103. 
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surge a ‘'falácia naturalista” e um sentido ordinário em relação ao 
qual isso não ocorre. Se perguntamos, “Quais são as condições ne¬ 
cessárias e suficientes para que algo seja bom?”, podemos dizer, 
com G. E. Moore, que é sempre uma questão aberta a de se o bem 
tem algo a ver com quaisquer condições que poderiam ser mencio¬ 
nadas. Palavras como “bem”, uma vez que foram manejadas do 
modo como a tradição filosófica as tem manejado, adquirem um 
sentido a respeito do qual isso é assim. Tomam-se o nome de um^b- 
cus imaginarius, uma Idéia da Razão Pura cujo ponto todo não pode 
ser identificável com o preenchimento de qualquer conjunto de con¬ 
dições. Isso não é dizer que ayaGoç serviu aos gregos pré-platônicos 
como o nome de tal incondicionado, nem que qualquer palavra ser¬ 
visse para esse propósito antes que os pitagóricos, os órficos e Pla¬ 
tão tivessem inventado o idealismo (em seus ambos sentidos). Mas 
agora há um uso especificamente filosófico de “bem”, um uso que 
não seria o que é a não ser que Platão, Plotino, Agostinho e outros 
tivessem ajudado a constmir uma teoria especificamente platônica 
da diferença absoluta entre o eterno e o espácio-temporal. Quando 
Moore apelou ao nosso sentido para o significado de “bem”, ele es¬ 
tava apelando para nada menos do que este sentido, um sentido que 
é bastante difícil de captar sem o conhecimento da história do pen¬ 
samento ocidental mais comum em Bloomsbury que em Birming- 
ham. Os Principia Ethica, como também o Eutífron, deveriam ser 
lidos antes como um trabalho de pedagogia edificativa e pacífica re¬ 
volução moral que como um esforço de descrever a prática lingüís- 
tica ou intelectual corrente. 

Há também, entretanto, um sentido ordinário de “bem”, o sentido 
que a palavra tem quando usada para recomendar — comentar que 
algo responde a algum interesse. Nesse sentido, também, não se irá 
encontrar um conjunto de condições necessárias e suficientes para a 
bondade que capacite a encontrar a Boa Vida, resolver dilemas mo¬ 
rais, classificar maçãs ou seja o que for. Há tipos demais de interes¬ 
ses aos quais responder, tipos demais de coisas a recomendar e ra¬ 
zões demais para recomendá-las, para que tal conjunto de condições 
necessárias e suficientes seja encontrado. Mas isso é uma razão bem 
diferente para a indefinibiiidade de “bem” do que aquela que acabo 


de dar para a indefinibiiidade do sentido filosófico de “bem”. Em 
seu sentido de uso doméstico e gasto, a razão por que “bem” é inde- 
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f*nível não é que poderiamos estar completamente errados sobre o 
que são bons homens ou boas maçãs, mas simplesmente que ne¬ 
nhum termo descritivo interessante tem quaisquer condições inte¬ 
ressantes necessárias e suficientes. No primeiro e filosófico sentido 
de bem , o termo é indefinível porque qualquer coisa que digamos 
a respeito do que é bom pode “logicamente” ser bem irrelevante 
para o que é bondade. O único modo de fazer com que uma mente 
doméstica e gasta apreenda esse primeiro sentido é começar com 
Platão ou Moore e esperar que ela capte a Idéia. 

Meu ponto ao sugerir que há dois sentidos de “bem” é, natural¬ 
mente, tomar plausível a sugestão de que há também dois sentidos 
para “verdadeiro”, “real” e “representação correta da realidade”, e 
que a maioria das peiplexidades da epistemologia vem da vacilação 
entre eles (exatamente como a maioria das perplexidades da metaé- 
tica vem da vacilação entre sentidos de “bem”). Para começar com a 
perseguição à analogia entre bondade e verdade, consideremos o 
uso doméstico de “verdadeiro” como significando mais ou menos 
“o que você pode defender contra todos os que chegam”. Aqui a li¬ 
nha entre uma crença ser justificada e ser verdadeira é muito fina. É 
por isso que Sócrates teve problemas para explicar a diferença entre 
essas duas noções para seus interlocutores, o mesmo problema que 
nós, professores de filosofia, temos para explicá-lo a nossos calou¬ 
ros. Quando os pragmáticos identificaram a verdade com “no que 
iremos acreditar se continuarmos inquirindo conforme nosso enten- 
ímento presente”, ou com “o que é melhor para que acreditemos”, 
ou com afirmabilidade garantida”, eles pensaram em si mesmos 
como seguindo as pegadas de Mill, e fazendo pela ciência o que os 
militaristas haviam feito pela moralidade — tomando-a algo que 
voce poderia usar em lugar de algo que você poderia meramente 
respeitar, algo contínuo com o senso comum ao invés de algo que 
poderia estar tão afastado do senso comum como a Mente de Deus. 

E o sentido doméstico e gasto de “verdadeiro” a que Tarski e Da- 
vidson estão se dedicando, e o sentido filosófico especial a que Put- 
nam aplica seu argumento da “falácia naturalista ”. 42 As duas preo- 

^ ms\ ^ e ^ erence anc ^ õnderstancling” ( Meaning and the Mora! Sciences, p. 

M 0n ^ e Putnam lorna explícita a analogia entre sua estratégia com o 
verdadeiro” e a de Moore com o “bem”. 
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cupações ultrapassam uma à outra. A de Davidson é o projeto I 

“puro” de encontrar um modo de diagramar as relações entre as sen¬ 
tenças em inglês, de modo a tomar perspícuo por que as pessoas 
chamam algumas sentenças mais longas de “verdadeiras”, a partir l 

da visualização disso como uma função do fato de chamarem sen¬ 
tenças mais curtas de “verdadeiras”. A de Putnam é o projeto “im¬ 
puro” de mostrar a você que a compreensão mais completa possível 
desse assunto o deixará mais aberto que nunca à possibilidade de 
que você não tenha quaisquer crenças verdadeiras. Assim será, po¬ 
rém mais uma vez existe à mão uma ambigüidade que faz com que 
a irrelevância pareça uma oposição. Davidson pode dizer, sem qual- | 

quer tentativa de antecipar o fim da inquirição e bloquear a cética 
“metaindução” de Putnam, que a maioria de nossas crenças é verda- L 

deira. Essa afirmação segue-se de sua afirmação de que não pode- • 

mos compreender a sugestão de que a maioria delas é falsa — uma | 

sugestão que somente tem sentido quando amparada pela falsa no¬ 
ção de um “esquema conceituai alternativo, intraduzível”. Mas não 
tem força contra o cético exceto enquanto o desafia a tomar concre¬ 
ta sua sugestão de que fizemos tudo errado — um projeto tão difícil 
como o seria tomar concreta a afirmação mais limitada de que todas 
as nossas sentenças que terminam com “... é moralmente certo” são 
falsas. Davidson, como Kant, está dizendo que não podemos proje¬ 
tar a partir do fato de que esta ou aquela crença central resulta ser 
falsa, ou de que esta ou aquela intuição moral é perversa ou precon¬ 
ceituosa, a possibilidade de que todas resultem assim. Apenas no 
contexto de concordância geral a dúvida sobre verdade ou bondade 
tem sentido. O cético e Putnam evitam esse ponto mudando para o 
sentido especificamente filosófico de “bem” e “verdadeiro” que, 
como as Idéias da Razão Pura, são designados precisamente para 
representar o Incondicionado — aquilo que escapa ao contexto em 
que o discurso é conduzido e a inquirição prosseguida, e se propõe a ;■ 

estabelecer um novo contexto. 

Davidson parece verificacionista, convencionalista e relativista 
quando se interpreta sua afirmação de que “a maioria das crenças é 
verdadeira” como a afirmação de que estamos chegando perto do 
fim da inquirição, de uma apreensão de como é o mundo, de um Es¬ 
pelho da Natureza totalmente desanuviado. Mas isso é como inter¬ 
pretá-lo enquanto afirmando que estamos próximos do topo da linha 
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dividida de Platão, de uma visão clara da Idéia do Bem. Tal inter¬ 
pretação toma tanto “verdadeiro” quanto “bem” como nomes para a 
conformação precisa de um esquema de representações a algo que 
proporciona um conteúdo para esse esquema. Entretanto, como diz 
Davidson: 

Eu estaria errado se resumisse dizendo que mostramos como a 
comunicação é possível entre pessoas que têm esquemas diferen¬ 
tes, um modo que funciona sem necessidade do que não pode ser, 
ou seja, um terreno neutro, ou um sistema coordenado comum. 
Pois não encontramos qualquer base inteligível a partir da qual se 
possa dizer que os esquemas são diferentes. Seria igualmente er¬ 
rado anunciar a gloriosa notícia de que toda a humanidade — to¬ 
dos os que falam uma linguagem, pelo menos — partilha de um 
esquema e de uma ontologia comuns. Pois se não podemos dizer 
inteligivelmente que esquemas são diferentes, também não pode¬ 
mos dizer que eles sejam um. 

Ao renunciarmos à dependência do conceito de uma realidade 
não-interpretada, algo fora de todos os esquemas e da ciência, 
não desistimos da noção de verdade objetiva — muito pelo con¬ 
trário. Dado o dogma de um dualismo de esquema e realidade, 
podemos obter a relatividade conceituai e a verdade relativa a um 
esquema. Sem o dogma, esse tipo de relatividade fica arruinado. 
Naturalmente, a verdade das sentenças permanece relativa à lin¬ 
guagem. mas isso é o máximo possível de objetividade. Ao re¬ 
nunciar ao dualismo de esquema e mundo, não estamos renun¬ 
ciando ao mundo, mas restabelecendo um toque sem mediação 
com os objetos familiares cujas extravagâncias tomam nossas 
sentenças e opiniões verdadeiras ou falsas . 43 

Sugerir que Davidson é verificacionista e relativista dizendo que 
a maioria de nossas crenças é verdadeira, ou que qualquer lingua¬ 
gem pode ser traduzida para o inglês, é simplesmente dizer que ele 

43 Davidson. “On the Very Idea of a Conceptual Scheme”, p. 20. Tentei de¬ 
senvolver o contraste entre renunciar ao mundo (como este é considerado 
pelo senso comum) e renunciar ao Mundo (como a Coisa-em-Si. o Mundo 
que poderíamos nunca captar corretamente) em "The World Wel! Lost", 
Journal of Philosophy 69 (1972), pp. 649-666, esp. 662-663. 
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não está usando as noções “platônicas” de Verdade, Bondade e Rea¬ 
lidade de que os “realistas” necessitam para tornar seu realismo dra¬ 
mático e controverso (antes “metafísico” que “interno”, no sentido 
de Putnam). Porém Davidson também não está “refutando” essas 
noções platônicas exibindo sua “inconsistência”. Tudo o que pode 
fazer com elas é fazer o que Kant fez com as Idéias da Razão Pura 
mostrar como elas funcionam, o que elas podem e não podem fa¬ 
zer. O problema com as noções platônicas não é que elas estejam 
erradas’ mas que não há muito a se dizer sobre elas — especifica¬ 
mente, não há modo de '‘naturalizá-las” ou conectá-las de algum ou¬ 
tro modo ao restante da inquirição, ou da cultura, ou da vida. Se 
você perguntar a Dewey por que ele pensa que a cultura ocidental 
tem a noção mais diminuta acerca do que seja a bondade, ou a Da¬ 
vidson por que ele pensa que sempre falamos sobre o que realmente 
existe ou dizemos algo verdadeiro a respeito, eles provavelmente 
lhe perguntarão o que faz com que você tenha dúvidas sobre o as¬ 
sunto. Se você replicar que a carga está sobre eles, e que estão proi¬ 
bidos de argumentar pelo fato de que nunca iríamos saber se o céti¬ 
co está certo quanto à sua impossibilidade de estar certo, Dewey e 
Davidson poderiam ambos replicar que eles não irão argumentar 
desse modo. Eles não precisam invocar argumentos verifícacionis- 
tas; eles precisam simplesmente perguntar por que deveriam preo¬ 
cupar-se sobre a alternativa cética até que lhes seja dado algum ter¬ 
reno concreto para dúvida. Considerar “verificacionismo” essa 
tentativa de transferir a carga de volta ao cético, ou uma confusão 
da ordem do conhecimento com a ordem do ser, é como chamar 
verificacionista” o homem que diz que não vai se preocupar se as 
coisas que ele chamou de “vermelhas” são realmente vermelhas até 
que uma alternativa concreta seja proporcionada. A decisão sobre 
ter padrões mais altos que os usuais para a aplicação de palavras 
como verdadeiro”, “bem” ou “vermelho” é, até onde posso ver, um 
tema não passível de debate. Mas suspeito que seja a única questão 
remanescente entre realistas e pragmáticos, e estou bastante seguro 
de que a filosofia da linguagem não nos proporcionou quaisquer no¬ 
vos pontos interessantes para debate. 



CAPÍTULO VII 

Da epistemologia à hermenêutica 


1 . Comensuração e conversação 

Argumentei (no capítulo in) que o desejo por uma teoria do conhe¬ 
cimento é um desejo de restrição — um desejo de encontrar “funda¬ 
mentos” aos quais poder-se-ia aderir, estruturas para além das quais 
não se deve aventurar, objetos que se impõem a si mesmos, repre¬ 
sentações que não podem ser contestadas. Quando descrevi a recen¬ 
te reação contra a busca de fundamentos como “behaviorismo epis- 
temológico (no capítulo iv), não estava sugerindo que Quine e 
Sellars nos capacitam a ter um tipo novo, melhor, “behaviorístico” 
de epistemologia. Pelo contrário, eles nos mostram como as coisas 
se parecem quando renunciamos ao desejo de confrontação e restri¬ 
ção. Sente-se com freqüêneia, entretanto, que a extinção da episte¬ 
mologia fundamental deixou um vácuo que deve ser preenchido. 
Nos capítulos v e vi critiquei várias tentativas de preenchê-lo. Neste 
capítulo falarei sobre hermenêutica, de modo que quero deixar claro 
desde o início que não estou colocando a hermenêutica como um 
objeto sucessor” da epistemologia, como uma atividade que preen¬ 
che a vaga cultural outrora preenchida pela filosofia epistemologi- 
camente centrada. Na interpretação que estarei oferecendo, “herme¬ 
nêutica’' não é o nome de uma disciplina, nem de um método para 
alcançar o tipo de resultados que a epistemologia não conseguiu al¬ 
cançar, nem de um programa de pesquisa. Pelo contrário, herme¬ 
nêutica é uma expressão de esperança em que o espaço cult ura l dei- 
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xado pela extinção da epistemologia não seja preenchido — de que 
a nossa cultura se tomasse tal que a exigência de restrição e con¬ 
frontação não mais seja sentida. A noção de que há um quadro neu¬ 
tro permanente cuja estrutura” a filosofia pode exibir é a noção de 
que os objetos a serem confrontados pela mente, ou as regras que 
restringem a inquirição são comuns a todo discurso, ou ao menos a 
todo discurso sobre um tópico dado. Nesse sentido, a epistemologia 
prossegue na suposição de que todas as contribuições a um dado 
discurso são comensuráveis. A hermenêutica é em grande parte uma 
luta contra essa suposição. 

Com comensurável” quero dizer capaz de ser colocado sob um 
conjunto de regras que nos diga como pode ser alcançada uma con¬ 
cordância racional, a partir da qual se decidiria a questão sobre todo 
ponto em que as colocações parecem conflitar.' Essas regras nos re¬ 
velam como construir uma situação ideal, na qual todas as discor¬ 
dâncias residuais serão vistas como “não-cognitivas” ou meramente 
verbais, ou ainda pura e simplesmente temporárias — capazes de 
serem resolvidas fazendo-se mais alguma coisa. O que importa é 
que deveria haver concordância sobre o que deveria ser feito se uma 
resolução tivesse que ser alcançada. Nesse ínterim, os interlocutores 
podem concordar em diferir — contentando-se com a racionalidade 
um do outro enquanto isso. A noção dominante da epistemologia é 
que para sermos racionais, para sermos plenamente humanos, para 
fazer o que deveríamos, precisamos ser capazes de encontrar a con¬ 
cordância com outros seres humanos. Construir uma epistemologia 
é encontrar a quantidade máxima de terreno comum com os outros. 
A suposição de que uma epistemologia pode ser construída é a su¬ 
posição de que tal terreno comum existe. Às vezes esse terreno co¬ 
mum tem sido imaginado como encontrando-se fora de nós — por 
exemplo, no domínio do Ser enquanto oposto ao do Devir, nas For- 



1 Notar 3 ue es i e sentido de “comensurável” não é o mesmo que “atribuir o 
mesmo significado a termos”. Esse sentido — que é o que frequentemente 
se usa a° se discutir Kuhn — não me parece um sentido útil, dada a fraeilí- 
sde da noção “igualdade de significado”. Dizer que as partes de uma con¬ 
trovérsia ‘‘usam os termos de modos diferentes” parece-me um modo não 
esc , ar V' tor c e descrever o fato de que eles não conseguem encontrar um 
modo de concordar naquilo que decidiria a questão. Ver o capítulo vi, se¬ 
ção 3, sobre esse pomo. 
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mas que tanto orientam a inquirição como são a sua meta. Às vezes 
tem sido imaginado como encontrando-se dentro de nós, como na 
noçao do século xvii de que compreendendo nossas próprias mentes 
deveriamos estar aptos a compreender o método certo para encon¬ 
trar a verdade. No seio da filosofia analítica, com freqüência tem 
sido imaginado encontrar isso na linguagem, que se supunha pro¬ 
porcionar o esquema universal para todo conteúdo possível. Sugerir 
que não há tal terreno comum parece colocar em perigo a racionali¬ 
dade. Questionar a necessidade de comensuração parece o primeiro 
passo em direção ao retomo a uma guerra de todos contra todos. 
Assim, por exemplo, uma reação comum a Kuhn ou Feyerabend é 
que eles estão advogando o uso antes da força que da persuasão. 

Os tratamentos holístico, antifundacionista e pragmático do co¬ 
nhecimento e do significado que encontramos em Dewey, Wittgen- 
stem, Quine, Sellars e Davidson são quase igualmente ofensivos a 
muitos filósofos, precisamente porque abandonam a busca de co¬ 
mensuração e, portanto, são “relativistas”. Se negamos que há fun¬ 
damentos que sirvam de terreno comum para o julgamento de afir¬ 
mações de conhecimento, a noção do filósofo como guardião da 
racionalidade parece ficar em perigo. Mais genericamente, se dize¬ 
mos que nao há coisa tal como a epistemologia e que nenhum subs¬ 
tituto pode ser encontrado para ela na psicologia empírica ou na fi¬ 
losofia da linguagem, por exemplo, podemos ser vistos como 
dizendo que não há coisas como concordância e discordância racio¬ 
nais. As teorias holísticas parecem dar licença a todos para construí¬ 
rem seu próprio pequeno todo — seu próprio pequeno paradigma, 
sua própria pequena prática, seu próprio pequeno jogo de linguagem 

e depois se arrastarem para dentro do mesmo. 

Penso que a visão de que a epistemologia, ou alguma disciplina 
sucessora adequada é necessária à cultura confunde os dois papéis 
que o filósofo poderia desempenhar. O primeiro é o do diletante in- 
ormado, o intermediário polipragmático, socrático entre vários dis¬ 
cursos. Em seu saião, por assim dizer, os pensadores herméticos são 
desencantados de suas práticas fechadas em si mesmas. As discor- 
ancias entre disciplinas e discursos são comprometidas ou trans¬ 
cendidas no curso da conversação. O segundo papel é o do supervi- 
s or cultural que conhece o terreno comum de todos — o rei-filósofo 
P atônico que sabe o que todos os outros estão fazendo, saibam eles 
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ou não, porque ele conhece a respeito do contexto último (as For- ( 

mas, a Mente, Linguagem) dentro do qual o estão fazendo. O pri¬ 
meiro papel é apropriado à hermenêutica, o segundo à epistemolo- 
gia. A hermenêutica encara as relações entre discursos variados 
como as relações entre partes integrantes de uma conversação possí¬ 
vel, uma conversação que não pressupõe nenhuma matriz discipli¬ 
nar que una os interlocutores, mas onde a esperança de concordân¬ 
cia nunca é perdida enquanto dure a conversação. Essa esperança 
não é a esperança da descoberta de terreno comum anteriormente 
existente, mas simplesmente a esperança de concordância, ou, ao 
menos, discordância interessante e frutífera. 

A epistemologia vê a esperança de concordância como um sinal 
da existência de um terreno comum que, talvez desconhecido para 
os interlocutores, os une numa racionalidade comum. Para a herme¬ 
nêutica, ser racional é estar disposto a abster-se da epistemologia — 
de pensar que há um conjunto especial de termos nos quais todas as 
contribuições à conversação deveriam ser colocadas — e estar dis¬ 
posto antes a assimilar o jargão do interlocutor que traduzi-lo para o 
seu próprio. Para a epistemologia, ser racional é encontrar o conjun¬ 
to apropriado de termos para os quais todas as contribuições deve¬ 
riam ser traduzidas, se for necessário que a concordância se tome 
possível. Para a epistemologia, a conversação é inquirição implícita. 

Para a hermenêutica, a inquirição é conversação rotineira. A episte¬ 
mologia encara os participantes como unidos no que Oakeshott cha¬ 
ma uma universitas — um grupo unido por interesses mútuos para 
alcançar um fim comum. A hermenêutica os encara como unidos no 
que ele chama societas — pessoas cujos caminhos através da vida 
se reuniram, unidas antes pela civilidade que por uma meta comum, 
e muito menos por um terreno comum . 2 

Meu uso dos termos epistemologia e hermenêutica para repre- s 
sentar esses opostos ideais pode parecer forçado. Tentarei justificá- 
lo notando algumas das conexões entre o holismo e o “círculo her¬ 
menêutico”. A noção de conhecimento como representação precisa 
empresta-se naturalmente à noção de que certos tipos de repre¬ 
sentações, certas expressões, certos processos são “básicos”, “privi- 

2 Cf. “On the Character of a Modern European State”, de Michael Oakeshott, 

em On Human Conduct (Oxford, 1975). ■ 
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legiados” e “fundamentais”. As críticas a essa noção, que investi¬ 
guei em capítulos anteriores, são apoiadas por argumentos holísti- 
cos da forma: Não seremos capazes de isolar elementos básicos ex¬ 
ceto na base de um conhecimento prévio da tessitura completa em 
que esses elementos ocorrem. Assim, não seremos capazes de subs¬ 
tituir a noção de “representação precisa” (elemento-por-elemento) 
por aquela de realização bem-sucedida de uma prática. Nossa esco¬ 
lha de elementos será ditada antes por nossa compreensão da prática 
que por ser a prática “legitimada” por uma “reconstrução racional” 
a partir dos elementos. 

Essa linha holista de argumentação diz que nunca estaremos ap¬ 
tos a evitar o círculo hermenêutico” — o fato de que não consegui¬ 
mos compreender as partes de uma cultura, prática, teoria, lingua¬ 
gem. ou seja o que for, estranhos, a não ser que saibamos algo sobre 
como a coisa inteira funciona, enquanto não conseguimos uma 
apreensão de sobre como o inteiro funciona até que tenhamos algu¬ 
ma compreensão de suas partes. Essa noção de interpretação sugere 
que vir a compreender é mais como familiarizar-se com uma pessoa 
do que acompanhar uma demonstração. Em ambos os casos ficamos 
oscilando entre suposições sobre como caracterizar colocações par¬ 
ticulares ou outros eventos, e suposições sobre o sentido da situação 
toda, até que gradualmente nos sentimos à vontade com o que até 
ali era estranho. A noção de cultura antes como uma conversação 
que como uma estrutura erigida sobre fundamentos encaixa-se bem 
a essa noção hermenêutica de conhecimento, uma vez que entabular 
uma conversação com estranhos é, como adquirir uma nova virtude 
ou habilidade ao imitar modelos, antes uma questão de ^povnoiç que 
de £7UOTT|JIT|- 

O modo usual de tratar a relação entre hermenêutica e epistemo¬ 
logia é sugerir que elas deveriam dividir a cultura entre elas —- com 
a epistemologia tomando conta da parte séria e “cognitiva” (a parte 
na qual cumprimos nossas obrigações para com a racionalidade) e a 
hermenêutica encarregada de tudo o mais. A idéia por trás de tal di¬ 
visão é que o conhecimento no sentido estrito — ekiottipt] — deve 
ter um Xpyoç, e que um Âoyoç apenas pode ser dado pela descoberta 
de um método de comensuração. A idéia de comensurabilidade é 
embutida na noção de “cognição genuína”, de modo que o que é 
apenas uma questão de gosto” ou “de opinião” não precisa cair sob 
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os cuidados da epistemologia e, inversamente, o que a epistemolo- 
gia não consegue tornar comensurável é estigmatizado como mera¬ 
mente “subjetivo”. 

A abordagem pragmática ao conhecimento, sugerida pelo beha- 
viorismo epistemológico, irá construir a linha entre os discursos que 
podem ser tornados comensuráveis e aqueles que não podem, como 
simplesmente aquela entre o discurso “normal” e o “anormal” — 
uma distinção que generaliza a distinção de Kuhn entre ciência 
“normal” e “revolucionária”. A ciência normal é a prática de resol¬ 
ver problemas em contrapartida ao fundo de um consenso sobre o 
que conta como uma boa explicação dos fenômenos e sobre o que 
seria necessário para que um problema fosse resolvido. A ciência 
“revolucionária” é a introdução de um novo “paradigma” de expli¬ 
cação e, portanto, de um novo conjunto de problemas. A ciência 
normal está tão próxima quanto a vida real quando se trata da noção 
do epistemólogo do que é ser racional. Todos concordam sobre 
como avaliar tudo o que todos os demais dizem. Mais geralmente, o 
discurso nomial é aquele que é conduzido dentro de um conjunto 
combinado de convenções sobre o que conta como uma contribui¬ 
ção relevante, o que conta como responder a uma pergunta, o que 
conta como ter um bom argumento para aquela resposta ou uma boa 
crítica da mesma. O discurso anormal é o que acontece quando se 
junta ao discurso alguém que seja ignorante a respeito dessas con¬ 
venções ou as coloque de lado. 

E7ugttiiiti é o produto do discurso normal — o tipo de colocação 
sobre o qual se pode concordar que é verdadeiro para todos os parti¬ 
cipantes a quem os outros participantes consideram como “racio¬ 
nais”. O produto do discurso anormal pode ser qualquer coisa desde 
uma bobagem até uma revolução intelectual, e não há nenhuma dis¬ 
ciplina que o descreva, assim como não há uma disciplina dedicada 
ao estudo do impredizível, ou da “criatividade”. Mas a hermenêuti¬ 
ca é o estudo de um discurso anormal desde o ponto de vista de al¬ 
gum discurso normal — a tentativa de tirar algum sentido do que 
está ocorrendo num estágio em que ainda estamos por demais inse¬ 
guros a respeito para descrevê-lo, e assim começar um relato episte¬ 
mológico sobre o mesmo. O fato de que a hermenêutica inevitavel¬ 
mente assume como garantida alguma norma toma-a, daí por diante, 
'* whiggish ”. Porém, enquanto avança não-redutivamente e na espe¬ 
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rança de captar um novo ângulo a respeito das coisas, pode trans¬ 
cender sua própria whiggishness. 

A partir desse ponto de vista, então, a linha entre os respectivos 
domínios da epistemologia e da hermenêutica não é uma questão de 
diferença entre as “ciências da natureza” e as “ciências do homem”, 
nem entre fato e valor, o teórico e o prático, nem entre “conheci¬ 
mento objetivo” e algo mais escorregadio e mais dúbio. A diferença 
é puramente de familiaridade. Seremos epistemológicos onde com¬ 
preendemos perfeitamente bem o que está acontecendo, mas quere¬ 
mos codificá-lo de modo a estendê-lo, ou fortalecê-lo, ou ensiná-lo, 
ou “embasá-lo”. Precisamos ser hermenêuticos onde não compreen¬ 
demos o que está acontecendo, mas somos honestos o suficiente 
para admiti-lo em vez de sermos ruidosamente “ whiggish ” a respei¬ 
to. Isso significa que apenas podemos conseguir a comensuração 
ep is temo lógica onde já tivermos práticas acordadas de inquirição 
(ou, mais geralmente, de discurso) — tão facilmente na arte “acadê¬ 
mica’, na filosofia “escolástica”, na política “parlamentar” como na 
ciência “normal”. Podemos consegui-la não porque tenhamos des¬ 
coberto algo sobre “a natureza do conhecimento humano”, mas sim¬ 
plesmente porque quando uma prática perdurou por tempo suficien¬ 
te, as convenções que a tornam possível — e que permitem um 
consenso sobre como dividi-la em partes — são relativamente fá¬ 
ceis de isolar. 

Nelson Goodman disse da inferência indutiva e dedutiva que des¬ 
cobrimos suas regras descobrindo que inferências aceitamos habi¬ 
tualmente; 3 assim se passa geralmente com a epistemologia. Não há 
dificuldade em obter comensuração em teologia, ou moral, ou críti¬ 
ca literária quando essas áreas da cultura são “normais”. Em certos 
períodos foi tão fácil determinar quais críticos têm uma “justa per¬ 
cepção” do valor de um poema quanto determinar que experimenta¬ 
dores são capazes de fazer observações corretas e mensurações pre- 

3 A atitude pragmática de Nelson Goodman em relação à lógica é belamente 
resumida numa passagem que, mais uma vez, traz o “círculo hermenêutico” 
à mente: “Isso parece flagrantemente circular... Mas esse círculo é virtuo¬ 
so... Uma regra é emendada se produz unia inferência que não estejamos 
dispostos a aceitar; uma inferência é rejeitada se viola uma regra que não 
estamos dispostos a emendar." (Fact. Ficlion and Forecast [Cambridge, 
Mass., 1955], p. 67.) 
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cisas. Em outros períodos — por exemplo, as transições entre os 
“estratos arqueológicos” que Foucault discerne na recente história 
intelectual da Europa — pode ser tão difícil saber quais cientistas 
estão de fato oferecendo explicações razoáveis quanto saber quais 
pintores estão destinados à imortalidade. 


2. Kuhn e a incomensiirabilidade 

Em anos recentes, os debates sobre a possibilidade da epistemologia 
enquanto oposta à hermenêutica ganharam uma nova concretude 
como resultado do trabalho de T. S Kuhn. Seu Structure ofScienti- 
fic Revolutions deveu algo às criticas de Wittgenstein à epistemolo¬ 
gia padrão, mas levou essas críticas a se apoiarem na opinião rece¬ 
bida de uma maneira nova. Desde o Iluminismo, e em particular 
desde Kant, as ciências físicas vinham sendo vistas como um para¬ 
digma do conhecimento, ao qual o resto da cultura devia equiparar- 
se. As lições da história da ciência de Kuhn sugeriram que a contro¬ 
vérsia dentro das ciências físicas era mais como a conversação 
ordinária (sobre a censurabilidade de uma ação, as qualificações de 
um candidato a cargo público, o valor de um poema, a desejabilida- 
de da legislação) do que o Iluminismo havia sugerido. Kuhn ques¬ 
tionou particularmente se a filosofia da ciência podia construir um 
algoritmo para a escolha entre teorias científicas. A dúvida sobre 
esse ponto deixou seus leitores duplamente duvidosos sobre a ques¬ 
tão de se a epistemologia podia, partindo da ciência, abrir seu cami¬ 
nho para fora, na direção do resto da cultura, descobrindo o terreno 
comum de tanto de discurso humano quanto poderia ser considerado 
“cognitivo” ou “racional”. 

Os exemplos de Kuhn de mudança “revolucionária” na ciência 
eram, como ele próprio comentou, casos do tipo que a hermenêutica 
sempre tomou como sua atribuição especial — casos nos quais um 
cientista disse coisas que soam tão tolas que é difícil acreditar que o 
compreendemos adequadamente. Kuhn disse que oferece aos estu¬ 
dantes a máxima: 

Ao ler as obras de um pensador importante, procure inicialmente 

pelos absurdos aparentes no texto e pergunte a si mesmo como 



uma pessoa sensível poderia tê-los escrito. Quando encontrar 
uma resposta,... quando essas passagens fizerem sentido, então 
você poderá descobrir que passagens mais centrais, aquelas que 
pensou ter compreendido previamente, mudaram de sentido. 4 

Kuhn continua dizendo que essa máxima não precisa ser mostrada 
aos historiadores, que, “conscientemente ou não, são todos pratican¬ 
tes do método hermenêutico”. Mas a invocação de tal máxima por 
Kuhn foi perturbadora para os filósofos da ciência que, trabalhando 
dentro da tradição epistemológica, estavam voltados a pensar em 
termos de um esquema neutro (“linguagem de observação”, “leis de 
ligação etc.) que tomaria Aristóteles e Newton, por exemplo, co¬ 
mensuráveis. Pensavam que tal esquema poderia ser usado para tor¬ 
nar desnecessárias as conjeturas hermenêuticas. A afirmação de 
Kuhn de que não existe comensurabilidade entre grupos de cientis¬ 
tas que têm paradigmas diferentes de uma explicação bem-sucedida, 
ou que não partilham da mesma matriz disciplinar, ou ambas as coi¬ 
sas,-' 1 parecia a muitos desses filósofos colocar em perigo a noção de 
escolha de teorias em ciência. Pois a “filosofia da ciência” — o 
nome que a “epistemologia” adotou quando se escondeu entre os 
empiristas lógicos — havia visto a si mesma como proporcionando 
um algoritmo para a escolha de teorias. 

A afirmação de Kuhn de que nenhum algoritmo era possível sal- 
'o um P°st factum e whiggish (que construía uma epistemologia 
com base no vocabulário ou suposições do lado vencedor numa dis¬ 
puta científica) foi, contudo, obscurecida pelos addenda de cunho 
idealista do próprio Kuhn. Uma coisa é dizer que a “linguagem 
neutra de observação”, na qual os proponentes de diferentes teorias 
podem oferecer sua evidência, é de pouca ajuda na decisão entre as 
teorias. Outra coisa é dizer que não pode existir tal linguagem por¬ 
que os proponentes “vêem coisas diferentes” ou “vivem em mundos 
diferentes”. Kuhn, infelizmente, fez comentários incidentais desse 
último tipo, e os filósofos saltaram sobre eles. Kuhn desejava opor- 

^í T. S. Kuhn, The Essencial Tension (Chicago, 1977), p. xii. 

5 Ver “Second Thoughts on Paradigms” (em ibid.) para a distinção de Kuhn 
entre dois sentidos “centrais” de “paradigma", combinados em The Srructu- 
r e of Scieniific Revolutions porém agora distintos — “paradigma" como re¬ 
sultado alcançado e paradigma como “matriz disciplinar”. 
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se à afirmação tradicional de que “o que muda com um paradigma é 
apenas a interpretação, por parte do cientista, das observações as 
quais, elas mesmas, estão fixadas de uma vez por todas pela nature¬ 
za do ambiente e do aparelho perceptivo”. 6 Mas essa afirmação é 
inócua se significa meramente que os resultados de olhar sempre 
podem ser enunciados em termos aceitáveis para ambos os lados (“o 
fluido parecia mais escuro”, "a agulha inclinou-se para a direita”, 
ou, numa emergência, “vermelho aqui agora!”). Kuhn deveria ter-se 
contentado em mostrar que a disponibilidade de uma linguagem tão 
inócua não é de nenhuma ajuda para ocasionar uma decisão entre 
teorias sob um algoritmo, assim como para ocasionar decisões sobre 
culpa ou inocência em julgamentos por júri sob um algoritmo, e pe¬ 
las mesmas razões. O problema é que a brecha entre a linguagem 
neutra e as únicas linguagens úteis para decidir a questão em curso 
é grande demais para ser transposta por “postulados de significado” 
ou qualquer das outras entidades mitológicas que a epistemologia 
empirista tradicional invocava. 

Kuhn deveria simplesmente ter descartado o projeto epistemoló- 
gico inteiro. Mas em vez disso pediu “uma alternativa viável para o 
paradigma epistemológico tradicional” 7 e disse que “precisamos 
aprender a tirar sentido de colocações que ao menos se parecem ‘às 
obras posteriores [após a revolução] do cientista num mundo dife¬ 
rente’”. Ele pensava que precisamos também tirar sentido das afir¬ 
mações de que “quando Aristóteles e Galileu olharam para pedras 
balançando, o primeiro viu restrição à queda, o segundo, um pêndu¬ 
lo”, e de que “os pêndulos foram trazidos à existência por algo mui¬ 
to semelhante a uma mudança da Gestalt induzida por paradigma”. 
O infeliz resultado desses comentários foi colocar o pêndulo osci¬ 
lando novamente entre o realismo e o idealismo. Para nos guardar¬ 
mos contra as confusões do empirismo tradicional, precisamos não 
tirar da mudança de Gestalt em questão mais do que o fato de que, 
sem terem que fazer uma inferência interveniente, as pessoas se tor¬ 
naram capazes de responder a estímulos sensoriais por comentários 

6 T. S. Kuhn, The Sfructure of Scientific Revolutions, 2-eá. (Chicago. 1970), 

p. 120. 

7 Esta e todas as outras citações de Kuhn neste parágrafo são dc tbid., pp. 

120 - 121 . 


sobre pêndulos. Kuhn estava certo ao dizer que “um paradigma filo¬ 
sófico iniciado por Descartes e desenvolvido ao mesmo tempo 
como dinâmica newtoniana” precisava ser derrubado, mas ele dei- 
V; xou que sua noção do que era considerado como um “paradigma fi¬ 
losófico” fosse estabelecida pela noção kantiana de que o único 
substituto para um relato realista de espelhamento bem-sucedido era 
um relato idealista da maleabilidade do mundo espelhado. Com 
efeito, precisamos renunciar à noção de “dados e interpretação”, 
com sua sugestão de que se pudéssemos chegar aos dados reais, 
não-poluídos por nossa escolha de linguagem, estaríamos “emba- 
V - sando” a escolha racional. Mas podemos livrar-nos dessa noção an¬ 
tes sendo behavioristas em epistemologia que idealistas. A herme¬ 
nêutica não precisa de um novo paradigma epistemológico mais que 
o pensamento político liberal requer um novo paradigma de sobera¬ 
nia. A hermenêutica é, antes, o que obtemos quando não somos 
; ^ mais epistemológicos. 

Colocando de lado o “idealismo” incidental de Kuhn, então, po¬ 
demos enfocar-nos simplesmente na sua afirmação de que não há 
'7nenhum algoritmo disponível para a escolha de teorias. Isso levou 
seus críticos a afirmar que ele estava dando licença a cada cientista 
para estabelecer seu próprio paradigma e então definir a objetivida¬ 
de e a racionalidade em termos daquele paradigma — a crítica que, 
como eu disse acima, era feita costumeiramente a qualquer teoria do 
■ ■* conhecimento holista, nào-fundacional. Assim Kuhn escreveu: 

Ao aprender um paradigma, o cientista adquire ao mesmo tempo 
teoria, métodos e padrões, em geral numa mistura inextricável... 

Essa observação... proporciona nossa primeira indicação explí¬ 
cita de por que a escolha entre paradigmas competidores geraí- 
mente levanta questões que não podem ser resolvidas pelos crité¬ 
rios usados na ciência normal... Como o assunto de padrões 
competidores, [isso] pode ser respondido apenas em termos de 
critérios que se encontram completamente fora da ciência nor¬ 
mal, e é esse recurso a critérios externos que muito obviamente 
toma revolucionários os debates de paradigmas. 8 

8 Kuhn, The Structure of Scientific Revolutions, l- ed. (Chicago, 1961), pp. 
108-109. 
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E críticos tais como Scheffler com freqüência glosaram-no como 
segue: 

A avaliação comparativa de paradigmas rivais é bastante plausi- 
velmente concebida como um processo deliberativo, ocorrendo 
num segundo nível de discurso... regulado, num certo grau ao 
menos, por padrões partilhados e apropriados para discussão de 
segunda ordem. A passagem ora citada sugere, entretanto, que tal 
compartilhamento de padrões de segunda ordem é impossível. 
Pois aceitar um paradigma é aceitar não apenas teoria e métodos, 
mas também padrões governantes de critérios que servem para 
justificar o paradigma contra seus rivais... As diferenças entre pa¬ 
radigmas são assim inevitavelmente refletidas para cima, em di¬ 
ferenças de critérios no segundo nível. Segue-se que cada para¬ 
digma é, com efeito, inevitavelmente autojustificativo, e que os 
debates de paradigmas devem falhar em objetividade: novamente 
parecemos levados de volta a conversões não-racionais, quando a 
caracterização final do paradigma passa para dentro da comuni¬ 
dade da ciência. 9 

Certamente é possível argumentar que “as diferenças entre paradig¬ 
mas são assim inevitavelmente refletidas para cima”, mas Kuhn na 
verdade não argumentou desse modo. Ele apenas disse que tal refle¬ 
xão no metadiscurso toma mais difícil resolver controvérsias sobre 
mudanças de paradigmas do que resolver controvérsias dentro da 
ciência normal. Até aí, os críticos como Scheffler não discordariam; 
com efeito, como notou Kuhn, “a maioria dos filósofos da ciência 
iria... agora encarar o tipo de algoritmo que tem sido tradicional¬ 
mente procurado como um ideal não realmente alcançável”. 10 A 
única questão real que separa Kuhn de seus críticos é se o tipo de 
processo deliberativo” que ocorre relativamente a mudanças de pa¬ 
radigmas nas ciências (o tipo de processo que, como Kuhn mostra 
em The Coperniçan Rcvohition, pode estender-se por mais de um 
século) é diferente em espécie do processo deliberativo que ocorre 

Í5 !£ ! C * S T f l5c{ner ’ Science and Subjectiviiy (Indianapolis, 1967). p. 84. 

IU Kuhn. Essencial Tension, p. 326. 



relativamente a, por exemplo, a mudança do ancien régime para a 
democracia burguesa, ou dos augustais para os românticos. 

Kuhn diz que os critérios de escolha entre teorias (mesmo dentro 
da ciência normal, onde problemas hermenêuticos podem não surgir 
ainda) “funcionam não como regras, que determinam a escolha, mas 
como valores, que a influenciam” (p. 331). A maioria de seus críti¬ 
cos concordaria mesmo com isso, mas insistiria que a questão cru¬ 
cial é se podemos encontrar uma faixa de valores especificamente 
científicos que afetassem tal escolha, enquanto opostos a “conside¬ 
rações estranhas” (o impacto da ciência sobre a teologia, o futuro da 
vida na terra e semelhantes) que não deveriam ter permissão para 
entrar no “processo deliberativo”. Aos próprios critérios, Kuhn 
identifica como “precisão, consistência, escopo, simplicidade e fe¬ 
cundidade” (p. 322) — uma lista mais ou menos padrão —, e pode¬ 
ríamos ficar tentados a dizer que seria “não-científico” permitir que 
quaisquer valores, salvo esses, influenciassem nossa escolha. Mas 
as trocas entre a satisfação desses vários critérios proporcionam es¬ 
paço para infindável debate racional. Com diz Kuhn: 



Embora o historiador sempre possa encontrar homens — cléri¬ 
gos, por exemplo — que foram irrazoáveis ao resistir [a uma 
nova teoria], por tanto tempo como o fizeram, ele não encontra¬ 
rá um ponto em que a resistência se toma ilógica ou não-cientí¬ 
fica. 11 


Mas podemos então encontrar um modo de dizer que as considera¬ 
ções apresentadas contra a teoria copemicana pelo cardeal Belarmi- 
no — as descrições das escrituras sobre a tessitura do céu — eram 
“ilógicas ou não-científicas”? 12 Este, talvez, seja o ponto em que as 
linhas da batalha entre Kuhn e seus críticos podem ser mais marca- 
damente traçadas. Grande parte da noção do século xvu do que era 
ser um “filósofo” e grande parte da noção do Iluminismo do que era 
ser “racional” baseia-se em Galileu estar absolutamente certo e a 

11 Kuhn, Struciure of Sciemific Revolutions, 2-ed., p. 159. 

12 O papel histórico das sofisticadas objeções de Belarmino às teorias coperni- 
canas é descrito por Giorgio de Santillana em The Crime of Galileo (Chica¬ 
go, 1955). A significação da posição de Belarmino é discutida por Michael 
Polanyi em Personal Knowledge (Chicago, 1958). 
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igreja absolutamente errada. Sugerir que há aqui espaço para discor¬ 
dância racional — não simplesmente para uma luta de preto-ou- 
branco entre a razão e a superstição — é colocar em perigo a pró¬ 
pria noção de “filosofia”. Pois isso coloca em perigo a noção de 
encontrar “um método para encontrar a verdade” que toma as mecâ¬ 
nicas galileana e newtoniana como paradigmáticas. 13 Todo um com¬ 
plexo de idéias mutuamente reforçadoras — a filosofia enquanto 
uma disciplina metodológica distinta das ciências, a epistemologia 
enquanto a provisão da comensuração, a racionalidade enquanto 
possível apenas sobre o terreno comum que toma possível a comen¬ 
suração — parece em perigo se a pergunta sobre Belarmino for res¬ 
pondida no negativo. 

Kuhn não dâ uma resposta explícita à pergunta, mas seus escritos 
proporcionam um arsenal de argumentos a favor de uma resposta 
negativa. De qualquer modo, uma resposta negativa está implicada 
pelo argumento do presente livro. A consideração crucial é se sabe¬ 
mos como traçar uma linha tal entre a ciência e a teologia, de forma 
que obter o céu corretamente seja um valor “científico”, e preservar 
a igreja e a estruturo cultural geral da Europa seja um valor “não- 
científico” 14 O argumento de que não o sabemos centra-se na afir¬ 
mação de que as linhas entre disciplinas, assuntos tema, partes da 
cultura estão elas próprias em perigo por sugestões substantivas no- 

13 A mecânica foi tomada como paradigmática num duplo sentido pelos fun¬ 
dadores da "filosofia moderna'’. Por um lado, “o método para encontrar a 
verdade tinha que ser aquele que Newton seguia, ou ao menos um que 
trouxesse resultados newtonianos. Por outro lado, em autores tais como 
Locke, a mecânica newtoniana era um modelo para a mecânica do “espaço 
interno" (as operações mentais ‘'paramecânicas” satirizadas por Reid e 
Ryle). 

14 Outro exemplo do mesmo tipo é a pergunta colocada sobre “objetividade” 
pelos críticos marxistas das distinções tradicionais entre áreas da cultura. 
Ver. porexempio, Herbert Marcuse, One-Dimensional Man (Boston, 1964), 
caps. 6-7. Mais concretameme, podemos perguntar se há um modo claro de 
separar o valor "científico" de obter a hereditariedade da intetigência dire- 
tamente do valor "político" de desencorajar o racismo. Penso que Marcuse 
está certo ao dizer que se exige da maior parte do aparato intelectual (“bur¬ 
guês ) do lluminismo que faça essa distinção. Diferentemente de Marcuse. 
entretanto, eu esperaria que pudéssemos reter a distinção mesmo após des¬ 
cartar uma peça do aparato — a filosofia “fundacional” epistemolosica- 
mente centrada. 
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vas. Esse argumento pode ser colocado em termos do escopo do cri¬ 
tério de “escopo” — uma das aspirações padrão para as teorias enu¬ 
meradas acima. Belarmino pensava que o escopo da teoria copemi- 
cana era menor do que se poderia pensar. Quando sugeriu que 
talvez a teoria copemicana fosse realmente apenas um engenhoso 
instrumento heurístico para, digamos, propósitos de navegação e 
outros tipos praticamente orientados de reconhecimento celeste, es¬ 
tava admitindo que a teoria era, dentro de seus próprios limites, pre¬ 
cisa, consistente, simples, e talvez mesmo fecunda. Quando disse 
que não deveria ser pensada como tendo um escopo mais amplo que 
esse, defendeu sua visão dizendo que tínhamos uma excelente evi¬ 
dência (das escrituras) independente para acreditar que o céu era 
mais ou menos ptolemaico. Terá sido sua evidência trazida de outra 
esfera, e portanto sua proposta restrição de escopo “não-científica”? 
O que determina que as Escrituras não sejam uma excelente fonte 
de evidência para o modo como o céu está estabelecido? Muitas coi¬ 
sas, notadamente a decisão do lluminismo de que o cristianismo era 
• na maior parte apenas clericalismo. Mas o que se esperava que os 

contemporâneos de Belarmino — que na maioria pensavam nas Es¬ 
crituras como de fato a palavra de Deus — dissessem a Belarmino? 
O que eles disseram, entre outras coisas, foi que essa aderência às 
Escrituras poderia ser desligada da aderência a várias noções adven¬ 
tícias (por exemplo, aristotélicas e ptolemaicas) que haviam sido 
usadas para interpretar as Escrituras. (Esse foi o tipo de coisa que os 
teólogos liberais do século xix diriam mais tarde em conexão com o 
Gênesis e Darwin.) Seriam irrelevantes todos esses argumentos so¬ 
bre quão legitimamente liberal poderia ser a hermenêutica das escri¬ 
turas de alguém? Eles eram tentativas de limitar, por assim dizer, o 
escopo das Escrituras (e portanto da igreja) — a reação oposta à 
tentativa de Belarmino de limitar o alcance de Copémico. Assim a 
questão sobre se Belarmino (e, por força, os defensores de Galileu) 
estava introduzindo considerações “não-científicas” estranhas pare¬ 
ce ser uma questão sobre se há algum modo antecedente de determi¬ 
nar a relevância de uma colocação para outra, alguma “grade” (para 
fazer uso do termo de Foucault) que determine que tipos de evidên¬ 
cia poderia haver para colocações a respeito dos movimentos dos 
planetas. 

Obviamente, a conclusão que desejo extrair é que a “grade” que 
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emergiu mais tarde, no século xvn e no século xvm, não estava ali à 
disposição no início do século xvn, na época em que Galileu foi a 
julgamento. Nenhuma epistemologia concebível, nenhum estudo da 
natureza do conhecimento humano poderiam tê-la “descoberto” an¬ 
tes que fosse forjada. A noção do que era ser “científico” estava em 
processo de formação. Quando se endossam os valores — ou, tal¬ 
vez, a classificação de valores competidores — comuns a Galileu e 
a Kant, então com efeito Belarmino terá sido “não-científico”. Mas, 
naturalmente, quase todos nós (incluindo Kuhn, embora talvez não 
incluindo Feyerabend) de bom grado os endossamos. Somos os her¬ 
deiros de trezentos anos de retórica sobre a importância de distiguir 
nitidamente entre ciência e religião, ciência e política, ciência e 
arte, ciência e filosofia, e assim por diante. Essa retórica formou a 
cultura da Europa. Ela nos tomou o que somos hoje. Somos afortu¬ 
nados de que nenhuma pequena perplexidade dentro da epistemolo¬ 
gia ou dentro da historiografia da ciência é suficiente para derrotá- 
la. Mas proclamar nossa lealdade a essas distinções não é dizer que 
há padrões “objetivos” e “racionais” para adotá-las. Galileu, por as¬ 
sim dizer, venceu a discussão, e todos nós nos encontramos no ter¬ 
reno comum da “grade” de relevância e irrelevância que a “filosofia 
moderna” desenvolveu como conseqüência daquela vitória. Mas o 
que poderia mostrar que o assunto Belarmino-Galileu “difere em es¬ 
pécie” da questão entre, digamos, Kerensky e Lênin, ou aquela en¬ 
tre a Academia Real (por volta de 1910) e Bloomsbury? 

Retomando à noção de comensurabilidade posso explicar a no¬ 
ção de “diferença em espécie” que está em questão aqui. A diferen¬ 
ça desejada é aquela que nos permitiria dizer que qualquer observa¬ 
dor desinteressado e razoável da controvérsia Belarmino-Galileu, 
levando em conta todas as considerações relevantes, viria para o 
lado de Galileu, enquanto os homens razoáveis ainda diferem sobre 
os outros temas que acabo de mencionar. Mas isso, naturalmente, 
apenas nos traz de volta à questão de se os valores que Belarmino 
invocava eram apropriadamente “científicos”, se a sua atitude vale 
como “desinteressada” e sua evidência como “relevante”. Nesse 
ponto, me parece, faríamos bem em abandonar a noção de certos va¬ 
lores (“racionalidade”, “desinteresse”) que flutuavam livres dos pa¬ 
drões educacionais e institucionais da época. Podemos apenas dizer 
que Galileu estava criando a noção de “valores científicos” à medi- 
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da que avançava, que foi uma coisa esplêndida que o fizesse, e que 
a questão de se ele foi “racional” ao fazê-lo está deslocada. 

Como diz Kuhn em conexão com uma questão menor, embora 
obviamente relacionada, não podemos diferenciar comunidades 
científicas por “assunto tema”, mas antes “examinando padrões de 
educação e comunicação”. 15 Saber o que conta como relevante para 
a escolha entre teorias sobre determinado tema é, em épocas de in¬ 
quirição normal, pertencer ao que Kuhn chama uma “matriz disci¬ 
plinar”. Em épocas onde a comunidade relevante de inquiridores 
está em questão, nas quais as linhas entre “homens estudados”, 
“meros empíricos” e charlatães (ou, para alterar o exemplo, entre 
“pensadores políticos sérios” e “panfletistas revolucionários”) estão 
se tomando indistintas, a questão da relevância está à disposição de 
quem a agarre. Não podemos determinar a relevância enfocando- 
nos sobre o assunto tema e dizendo, por exemplo, “Não se preocupe 
com o que as Escrituras dizem que Deus fez, simplesmente olhe 
para os planetas e veja o que eles fazem.” O mero olhar para os pla¬ 
netas não será de nenhuma ajuda para escolher nosso modelo do 
céu, mais do que a mera leitura das escrituras. Em 1550 um certo 
conjunto de considerações era relevante a visões “racionais” sobre a 
astronomia, e por volta de 1750 era relevante um conjunto bastante 
diferente de considerações. Essa mudança no que se considerava re¬ 
levante pode ser vista, em retrocesso, como traçar distinções apio- 
priadas entre o que realmente havia no mundo (“descobrir” que a 
astronomia era uma esfera autônoma de inquirição científica), ou 
pode ser vista como uma mudança no clima cultural. Não importa 
muito de que modo a vemos, desde que tenhamos clareza de que a 
mudança não foi trazida à tona por “argumentação racional , em al¬ 
gum sentido de “racional” no qual não seriam consideradas como 
“racionais”, por exemplo, as mudanças trazidas ultimamente ern re¬ 
lação à atitude da sociedade para com a escravidão, a arte abstrata, 
os homossexuais, ou as espécies ameaçadas. 

Para resumir a linha que estou adotando em relação a Kuhn e 
seus críticos: a controvérsia entre eles é sobre se a ciência, como a 
descoberta do que realmente está aí no mundo, difere em seus pa 
drões de argumentação dos discursos para os quais a noção de cor 

15 Kuhn. Esscntial Tension, p. xvi. 
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respondência à realidade” parece menos adequada (por exemplo, 
política e crítica literária). A filosofia da ciência lógico-empirista, 
bem como toda a tradição epistemológica desde Descartes, quis di¬ 
zer que o procedimento para atingir representações precisas no Es¬ 
pelho da Natureza difere de certos modos profundos do procedi¬ 
mento para alcançar a concordância sobre assuntos “práticos” ou 
“estéticos”. Kuhn nos dá razão para dizer que não há diferença mais 
profunda do que aquela entre o que acontece no discurso “normal” e 
no “anormal”. Essa distinção atravessa a distinção entre ciência e 
não-ciência. A feroz indignação com que o trabalho de Kuhn foi re¬ 
cebido 16 era natural, pois os ideais do lluminismo não apenas são 
nossa mais preciosa herança cultural, como estão em perigo de de¬ 
saparecimento à medida que estados totalitários engolem mais e 
mais da humanidade. Mas o fato de que o lluminismo reuniu o ideal 
de autonomia da ciência em relação à teologia e à política com a 
imagem da teoria científica como Espelho da Natureza não é razão 
para preservar essa confusão. A grade de relevância e irrelevância 
que herdamos quase intata do século xvm será mais atraente quando 
não estiver mais atada a essa imagem. Metáforas especulares des¬ 
gastadas não são de nenhuma ajuda para manter intata a herança — 
tanto moral quanto científica — de Galileu. 


3. A objetividade como correspondência 
e como concordância 

Os críticos de Kuhn ajudaram a perpetuar o dogma de que só onde 
há correspondência com a realidade há possibilidade de concordân- 



16 A ferocidade foi encontrada, entretanto, principalmente entre nlósofos pro¬ 
fissionais. A descrição de Kuhn sobre como a ciência funciona não consti- | _ 

tuiu choque para os cientistas cuja racionalidade os filósofos estavam P re0 ' I-Wv, , 

cupados em proteger. Mas os filósofos combinaram um apego profissional - 

a metáforas especulares com uma compreensão do papel central que essas 
metáforas haviam desempenhado no lluminismo e. portanto, no tornar pos- t ■$. 

sivel a base institucional para a ciência moderna. Eles estavam certos em ^ 

ver que a crítica de Kuhn à tradição foi profunda e que a ideologia que ha¬ 
via protegido o surgimento da ciência moderna estava em perigo. Estavam 
errados em pensar que as instituições ainda precisavam da ideologia. £ 


cia racional, num sentido especial de “racional ’ do qual a ciência é 
o paradigma. Essa confusão é ajudada por nosso uso de objetivo , 
que significa tanto “caracterizar a visão sobre a qual haveria con¬ 
cordância quanto o resultado da argumentação não defletida por 
considerações irrelevantes” e o “representar as coisas como elas 
realmente são”. Os dois são em grande parte coextensivos e, para 
propósitos não-filosóficos não ocorre nenhum problema por usá-los 
a ambos. Mas se começamos a levar a sério perguntas como: Em 
que sentido exatamente a Bondade está aí esperando para ser repre 
sentada acuradamente como o resultado da argumentação raciona 
sobre questões morais?” ou então “Em que sentido exatamente ha¬ 
via características físicas de realidade que só eram capazes de ser 
representadas acuradamente por equações diferenciais, ou tensores, 
antes que as pessoas pensassem em assim representá-las? , a tensão 
entre essas duas noções começa a surgir. Temos Platão a agradecer 
pelo primeiro tipo de pergunta, e o idealismo e o pragmatismo para 
agradecer pelo segundo tipo. Não é possível responder a nenhuma 
delas. Nossa inclinação natural de retornar a um vigoroso ^ Em n e 
nhum sentido”, para a primeira, e um igualmente vigoroso No sen 
tido mais pleno e direto possível”, para a segunda, não ajudará em 
nada a nos livrarmos dessas perguntas se ainda sentirmos a necessi 
dade de justificar respostas a tais questões construindo teorias epis- 
temológicas e metafísicas. 

Desde Kant, o principal emprego de tais teorias tem sido a P°| a 
intuições relativas à distinção subjetivo-objetivo — sejam tentativa 
de mostrar que nada além da ciência natural conta como objetivo 
ou tentativas de aplicar esse termo honorífico à moral, ou à política, 
ou a poemas. A metafísica, como tentativa de descobrir sobre o q ye 
se pode ser objetivo, é forçada a perguntar sobre as similaridades e 
diferenças entre, por exemplo, a descoberta (como resultado de 
nalmente resolver um dilema moral bastante antigo) de um novo aI ^ 
tigo da Lei Moral, a descoberta (pelos matemáticos) de um n°v 
tipo de número ou de um novo conjunto de espaços, a descoberta ^ 
indeterminação quântica e a descoberta de que o gato está sot>re aS 
capacho. A última descoberta — um point cTappui simples P ara ^ 
noções de “contato com a realidade”, "verdade como correspon e ^ 
cia” e “precisão de representação” — é o padrão contra o qua 
outras são comparadas em termos de objetividade. O meta is* 




330 


RICHARD RORTY 


deve, assim, preocupar-se com os aspectos nos quais valores, núme¬ 
ros e conjuntos de ondas se parecem a gatos. O epistemólogo deve 
se preocupar com os aspectos nos quais colocações mais interessan¬ 
tes partilham da objetividade possuída por aquele triunfo de espe- 
lhamento — a elocução apropriada de “O gato está sobre o capa¬ 
cho.” Na visão que procede do behaviorismo epistemológico, não 
há nenhuma maneira interessante de descobrir se, por exemplo, 
existe uma Lei Moral a ser correspondida. O fato de que, por exem¬ 
plo, “os padrões morais acarretados pela natureza do homem” estão 
mais ambientados no universo hilomórfico de Aristóteles do que no 
mecanicista de Newton não é razão para se pensar que existe ou não 
uma Lei Moral “objetiva”. Nem qualquer outra coisa poderia ser. O 
problema com a metafísica, exatamente como disseram os positivis¬ 
tas, é que ninguém sente clareza sobre o que contaria como um ar¬ 
gumento satisfatório dentro dela, embora, naturalmente, o mesmo 
valha para a filosofia “impura” da linguagem que os positivistas 
praticaram (por exemplo, a tese de Quine da “não-factual idade” do 
intencional). Na visão que estou recomendando poderíamos, numa 
época imaginária em que o consenso nessas áreas fosse quase com¬ 
pleto, encarar moralidade, física e psicologia como igualmente “ob¬ 
jetivas”. Poderiamos, então, relegar as áreas mais passíveis de de¬ 
bate da crítica literária, química e sociologia ao reino do 
“não-cognitivo”, ou “interpretá-las operacionalisticamente”, ou “re¬ 
duzi-las” a uma ou outra disciplina “objetiva”. A aplicação de hono¬ 
ríficos tais como “objetivo” e “cognitivo” nunca é nada mais que 
uma expressão da presença de, ou da esperança pela concordância 
entre inquiridores. 

Embora isso vá envolver alguma repetição do que foi dito acima, 
penso que o debate entre Kuhn e seus críticos merece ser retomado 
ainda uma vez, no contexto de uma distinção “objetivo-subjetivo”, 
simplesmente por ser o efeito dessa distinção tão poderoso e tão 
carregado de sentimento moral. Uma vez mais, esse sentimento mo¬ 
ral é uma conseqüência da noção (inteiramente justificada) de que a 
preservação dos valores do Iluminismo é a nossa melhor esperança. 
Portanto nesta seção tentarei novamente cortar os elos que conec¬ 
tam esses valores com a imagem do Espelho da Natureza. 

E conveniente começar pela maneira própria de Kuhn de lidar 
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com a afirmação de que sua visão abre as comportas para a ‘subjeti¬ 
vidade”. Ele diz: 

“Subjetivo” é um termo com vários usos estabelecidos: num des¬ 
tes é oposto a “objetivo”, em outro a “ajuizável”. Quando meus 
críticos descrevem como subjetivas as características idiossincrá¬ 
ticas a que apelo, recorrem, penso que erroneamente, ao segundo 
desses sentidos. Quando se queixam de que privo a ciência de 
objetividade, fundem o segundo sentido de subjetivo com o pri¬ 
meiro. 17 

No sentido em que “características subjetivas” são não-ajuizáveis, 
elas são, continua Kuhn, “questões de gosto” — o tipo de coisa que 
ninguém se preocupa em discutir, simples relatos do estado de espí¬ 
rito de uma pessoa. Mas, naturalmente, o valor de um poema ou de 
uma pessoa não é, neste sentido, uma questão de gosto. Assim, pode 
dizer Kuhn, no mesmo sentido, o valor de uma teoria científica e 
uma questão de “julgamento, não de gosto”. 

Essa resposta à acusação de “subjetividade” é útil até onde alcan¬ 
ça, mas não alcança o temor mais profundo por trás da acusação. E 
o temor de que realmente não haja nenhum terreno intermediário 
entre questões de gosto e questões capazes de ser assentadas por um 
algoritmo previamente formulável. O filósofo que não vê tal terreno 
intermediário, penso eu, está raciocinando mais ou menos como se¬ 
gue: 

1. Todas as colocações descrevem seja estados internos dos seres 
humanos (sua Essência Especular, o Espelho possivelmente 
embaçado), seja estados de realidade externa (natureza). 

2. Podemos distinguir quais colocações são quais pela visualiza¬ 
ção daquelas sobre as quais sabemos como obter concordância 

universal. 

3. Assim, a possibilidade de discordância perpétua é uma indica¬ 
ção de que, não importa quão racional pareça ser o debate, na 


17 Kuhn. Essential Tension. p. 336. 
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realidade não há nada sobre que debater — uma vez que ape¬ 
nas estados internos podem ser o tema. 

Esse curso de raciocínio, partilhado pelos platonistas e pelos positi¬ 
vistas, produziu nestes últimos a noção de que ao “analisar” senten¬ 
ças podemos descobrir se com efeito são sobre o “subjetivo” ou o 
“objetivo” — onde “análise” significa descobrir se há concordância 
geral entre homens sãos e racionais sobre o que valeria como con¬ 
firmação de sua verdade. Dentro da epistemologia tradicional, esta 
última noção apenas raramente foi vista pelo que é: uma admissão 
de que a nossa única noção utilizável de “objetividade” é antes 
concordância que espelhamento. Mesmo, por exemplo, no comen¬ 
tário agradavelmente franco de Ayer, de que “definimos uma crença 
racional como aquela a que se chega pelos métodos que ora consi¬ 
deramos confiáveis”, 18 a noção de “confiabilidade” ainda funciona 
como um indício de que apenas podemos ser racionais correspon¬ 
dendo ao real. Nem mesmo sua admissão igualmente franca de que 
todas as representações privilegiadas do mundo permitirão, não obs¬ 
tante, que um homem “mantenha suas convicções face à evidência 
aparentemente hostil, se ele estiver preparado para fazer as necessá¬ 
rias suposições ad hoc ” (p. 95), é suficiente para derrotar a convic¬ 
ção de Ayer de que ao separar o “empírico” do “emotivo” e do 
“analítico”, ele está separando a “verdade sobre o mundo” de algu¬ 
ma outra coisa. Isso é porque Ayer, como Platão, acrescenta à ca¬ 
deia de raciocínio acima a ulterior premissa fundacionalista: 

4. Somos capazes de eliminar a possibilidade de discordância ra¬ 
cional perpétua, não-decidível, apenas naquelas áreas onde 
elos não-questionados da realidade externa proporcionam um 
solo comum para os disputantes. 

A afirmação de que onde não podemos encontrar nenhum eio não- 
questionado com (por exemplo, representações privilegiadas de) os 
objetos a serem espelhados não há nenhuma possibilidade de um al¬ 
goritmo, conjugada com a afirmação de que onde não há nenhuma 
possibilidade de um algoritmo pode haver apenas a aparência de 

18 A. J. Ayer, Language. Trulh and Logic (Nova York, 1970), p. 100. 
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concordância racional, leva à conclusão de que a ausência de repre¬ 
sentações privilegiadas relevantes mostra que temos apenas “uma 
questão de gosto”. Kuhn está certo ao dizer que esta noção é muito 
distante da noção ordinária de “gosto”, mas, como a noção igual¬ 
mente não-ordinária de verdade enquanto algo que não precisa ter 
nada a ver com concordância, ela tem uma longa história dentro da 
filosofia. 19 Essa história deve ser compreendida para ver por que su¬ 
gestões historiográficas tão brandas como as de Kuhn deveriam per¬ 
turbar os níveis inconscientes mais profundos da mente filosófica 
treinada. 

Talvez o melhor modo de lidar com a acusação de “subjetivis¬ 
mo” levantada contra Kuhn seja fazer uma distinção entre outros 
sentidos de “subjetivo”, além daquele citado na passagem anterior. 
Podemos distinguir dois sentidos de “subjetivo” que se colocarão 
mais ou menos opostos a cada um dos dois sentidos de “objetivo” 
distinguidos antes. “Objetividade” no primeiro sentido era uma pro¬ 
priedade de teorias que, tendo sido exaustivamente discutidas, são 
escolhidas por um consenso entre argumentantes racionais. Por con¬ 
traste, uma consideração “subjetiva” é uma que foi, ou seria, ou de¬ 
veria ser posta de lado por argumentantes racionais — uma que é 
vista como sendo, ou deveria ser vista como sendo irrelevante ao as¬ 
sunto tema da teoria. Dizer que alguém está introduzindo considera¬ 
ções “subjetivas” numa discussão onde se deseja a objetividade é 
dizer, mais ou menos, que está introduzindo considerações que os 
outros consideram irrelevantes. Se insistir nessas considerações in¬ 
dependentes, está tomando a inquirição normal em discurso anor¬ 
mal — sendo ou “charlatão” (se perder a discussão) ou “revolucio¬ 
nário” (se a ganhar), Para que uma consideração seja subjetiva, 

19 Kant embutiu essa noção de verdade sobre a realidade na filosofia alemã (e, 
afortiori, na filosofia como disciplina profissionalizada que procurava seu 
modelo nas universidades alemãs). Ele o fez ao distinguir o mero lidar com 
fenômenos do intuir intelectualmente os noumena. Também embutiu na 
cultura européia a distinção entre juízo cognitivo e estético e a distinção en¬ 
tre este último e o mero gosto. Para os propósitos da presente disputa, en¬ 
tretanto, fica de lado sua distinção entre “juízo estético”, que pode estar 
certo ou errado, e “gosto", que não pode. Os críticos de Kuhn poderiam cri¬ 
ticá-lo mais cautelosamente (mas, a seu próprio ver, de modo igualmente 
devastador) por tornar a escolha de teorias em ciência uma questão antes de 
juízo estético que cognitivo. 
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nesse sentido, basta simplesmente que seja não-familiar. Portanto, 
julgar a subjetividade é tão arriscado quanto julgar a relevância. 

Num sentido mais tradicional de “subjetivo”, por outro lado, 
“subjetivo” contrasta com “correspondente ao que há lá fora” e, 
desse modo, significa algo como “um produto de apenas o que há 
aqui dentro” (no coração, ou na porção “confusa” da mente que não 
contém representações privilegiadas e, portanto, não reflete com 
precisão o que há lá fora). Nesse sentido “subjetivo” está associado 
com “emocional” ou “fantástico”, pois nossos corações e nossas 
imaginações são idiossincráticos, enquanto os nossos intelectos são, 
no máximo, espelhos idênticos dos mesmíssimos objetos externos. 
Aqui obtemos uma ligação com “questões de gosto”, uma vez que o 
estado de nossas emoções num momento dado (do qual nossa rea¬ 
ção momentânea inconsiderada a uma obra de arte é um exemplo) é 
com efeito não-debatível. Temos acesso privilegiado ao que ocorre 
dentro de nós. Desse modo, a tradição desde Platão juntou a distin¬ 
ção “algoritmo versus não-algoritmo” com a distinção “razão versus 
paixão”. As várias ambiguidades de “objetivo” e “subjetivo” ilus¬ 
tram o modo pelo qual a confusão pode desenvolver-se. Não fosse 
pela ligação tradicional dessas distinções, um historiador da inquiri¬ 
ção que enfatizasse as similaridades entre as controvérsias dos cien¬ 
tistas e as dos críticos literários não teria sido interpretado como co¬ 
locando em perigo as nossas mentes ao valorizar os nossos 
corações. 

O próprio Kuhn, entretanto, faz ocasionalmente concessões gran¬ 
des demais à tradição, particularmente quando sugere que há um 
problema sério e não-resolvido sobre por que o empreendimento 
científico tem resultado tão bem ultimamente. Assim, diz ele: 



Mesmo aqueles que me seguiram até aqui irão querer saber como 
um empreendimento baseado em valor, do tipo que descrevi, 
pode desenvolver-se como o faz a ciência, produzindo repetida¬ 
mente novas técnicas de predição e controle. Para essa questão, 
infelizmente, não tenho absolutamente resposta alguma, mas isso 
é apenas outro modo de dizer que não faço nenhuma afirmação 
de ter resolvido o problema da indução. Se a ciência progrediu 
em virtude de algum algoritmo de escolha partilhado e restritivo, 
eu seria igualmente incapaz de explicar seu sucesso. Essa é uma 


lacuna que sinto agudamente, mas sua presença não diferencia 
minha posição da tradição. 20 

Como argumentei em conexão com o “realismo metafísico” de Put- 
nam, no capítulo anterior, a lacuna não deveria ser sentida aguda¬ 
mente. Não deveríamos lamentar nossa incapacidade de desempe¬ 
nhar um feito que ninguém tem qualquer idéia de como 
desempenhar. A noção de que nos defrontamos com um desafio de 
preencher essa lacuna é mais um resultado de hipostasiar o focus 
iniaginarius platônico — a verdade enquanto desligada da concor¬ 
dância — e permitir que a brecha entre si mesmo e aquele ideal in¬ 
condicional faça a pessoa sentir que ainda não compreende as con¬ 
dições da própria existência. 

Na visão que estou advogando, a pergunta “Por que, se a ciência 
é apenas..., ela produz novas técnicas poderosas de predição e con¬ 
trole?” é como a pergunta “Por que, se a mudança na consciência 
moral do ocidente desde 1750 é apenas..., ela foi capaz de realizar 
tanto pela liberdade humana?” Podemos preencher o primeiro espa¬ 
ço em branco com “aderência ao seguinte algoritmo restritivo...” ou 
com “uma sucessão de matrizes disciplinares kuhnianas institucio¬ 
nalizadas”. Podemos preencher o segundo com “a aplicação do pen¬ 
samento secular a assuntos morais” ou “a consciência culpada da 
burguesia”, ou “mudanças na constituição emocional daqueles que 
controlam as alavancas do poder”, ou com uma porção de outras 
frases. Em caso nenhum alguém sabe o que poderia contar como 
uma boa resposta. Retrospectivamente, “ whiggishly ” e “realistica- 

20 Kuhn, Essential Tension, pp. 332-333. Há outras passagens nesse livro nas 
quais, devo argumentar, Kuhn atribui demais à tradição epistemológica. 
Uma se encontra à p. xxiii, onde ele exprime a esperança de que a com¬ 
preensão dos filósofos acerca de “determinação e tradução da referência” 
ajudará a esclarecer os assuntos. Outra se encontra na p. 14, onde ele sugere 
que a filosofia da ciência tem uma missão bem distinta das atividades her¬ 
menêuticas do historiador da ciência: “O negócio da filosofia é com a re¬ 
construção Tacional, e ela precisa preservar apenas aqueles elementos de 
seu tema essenciais à ciência como conhecimento bem fundado.” Essa pas¬ 
sagem parece-me preservar intacto o mito de que existe algo chamado “a 
natureza do conhecimento bem fundado” para que os filósofos descrevam, 
uma atividade bem distinta da descrição do que vale como justificação den¬ 
tro das várias matrizes disciplinares que constituem a cultura da época. 
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mente” sempre estaremos aptos a ver a realização desejada (predi¬ 
ção e controle da natureza, emancipação dos oprimidos) como o re¬ 
sultado de alcançar uma visão melhor do que há ali (os elétrons, as 
galáxias, a Lei Moral, direitos humanos). Mas estes nunca são os ti¬ 
pos de explicações que os filósofos querem. São, na frase de Put- 
nam, explicações “internas” — explicações que satisfazem nossa 
necessidade de contar uma história causal coerente sobre nossas in¬ 
terações com o mundo, mas não nossa necessidade transcendental 
de subscrever nosso espelhamento mostrando como este se aproxi¬ 
ma da verdade. “Resolver o problema da indução”, no sentido em 
que Kuhn pretende, seria como “resolver o problema do fato e do 
valor”; ambos os problemas sobrevivem apenas como nomes para 
uma certa insatisfação não-articulada. São o tipo de problemas que 
não podem ser formulados dentro da "filosofia normal ; tudo o que 
acontece é que este ou aquele truque técnico é ocasionalmente rotu¬ 
lado como “solução” para tal problema, na vaga esperança de esta¬ 
belecer contato com o passado ou com a eternidade. 

O que precisamos, mais que uma solução para “o problema da in¬ 
dução”, é da habilidade para pensar a respeito da ciência de modo 
tal que o fato de ser ela um “empreendimento baseado em valor” 
não ocasione surpresa. Tudo o que nos impede de fazê-lo é a noção 
entranhada de que “valores” são “internos”, enquanto que “fatos” 
são “externos”, e que é igualmente um mistério como, começando 
com valores, pudemos produzir bombas e como, começando com 
episódios privados internos, pudemos evitar chocar-nos com as coi¬ 
sas. Aqui completamos a volta novamente até o bicho-papão do 
“idealismo” e a noção de que a busca de um algoritmo anda de 
mãos dadas com uma abordagem “realista’ à ciência; e isso enquan¬ 
to um relaxamento para o método meramente hermenêutico do his¬ 
toriador vende o passe ao idealista. Sempre que é sugerido que as 
distinções entre teoria e prática, fato e valor, método e conversação 
sejam relaxadas suspeita-se de uma tentativa de tomar o mundo 
“maleável à vontade humana”. Isso produz, ainda hoje, a afirmação 
positivista de que precisamos ou fazer uma distinção ciara entre o 
“não-cognitivo” e o “cognitivo”, ou então “reduzir o primeiro ao úl¬ 
timo”. Pois a terceira possibilidade — reduzir o último ao primeiro 
— parece “espiritualizar” a natureza tomando-a como a história ou 
a literatura, antes algo que os homens fizeram do que algo que en- 
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contraram. É a terceira opção que Kuhn, para alguns de seus críti¬ 
cos, parece estar sugerindo. 

$£ Essa renovada tentativa de ver Kuhn como às raias do “idealis¬ 

mo” é, contudo, um modo confuso de reiterar a afirmação de qu e 
algo como (4) acima é verdadeiro — que precisamos ver os cientis¬ 
tas como “em contato com a realidade externa” e, por isso, aptos a 
alcançar a concordância racional por meios não disponíveis aos po¬ 
líticos e aos poetas. A confusão consiste em sugerir que Kuhn, ao 
“reduzir” os métodos dos cientistas àqueles dos políticos, “reduziu” 
o mundo de nêutrons “encontrado” ao mundo “feito” dos relaciona¬ 
mentos sociais. Aqui novamente encontramos a noção de que tudo c 
que não pode ser descoberto por uma máquina programada com o 
algoritmo apropriado não pode existir “objetivamente”, e portanto 
deve ser de algum modo uma “criação humana”. Na seção seguinte 
tentarei juntar o que estive dizendo sobre objetividade com alguns 
"V temas de partes anteriores deste livro, na esperança de mostrar que a 
distinção entre a epistemologia e a hermenêutica não deveria ser 
considerada como paralela a uma distinção entre o que está “lá 
fora” e o que nós “inventamos”. 

4. Espírito e natureza 

Deve-se confessar que a noção de que há um conjunto especial de 
métodos apropriados para as disciplinas “brandas” — as Geisteswis- 
senschaften — tem ligações históricas com o idealismo. Como diz 
Apel, a atual oposição entre filosofia analítica e “hermenêutica” 
como estratégias filosóficas parece natural desde que 

a metafísica do espírito e do sujeito no Idealismo do século xix, 
que deveriam ser consideradas os fundamentos das Geisteswis - 
senschafíen (embora a última certamente tenha posto mais ênfase 
sobre a pesquisa material), são tomadas pelo Wittgenstein poste¬ 
rior como uma “moléstia” da linguagem juntamente com todos os 
outros conceitos de metafísica na filosofia ocidental. 21 

21 Karl-Otto Apel. Analytic Philosophy of Language and the Geisteswisse m . 
chaften (Dordrecht, 1967), p. 35. Cf. também p. 53. 
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A noção de que o eu empírico podia ser entregue às ciências da na¬ 
tureza, mas que o eu transcendental, que constitui o mundo fenomê- 
nico e (talvez) funciona como um agente moral, não podia, fez com 
efeito tanto quanto tudo o mais para tomar significativa a distinção 
espírito-natureza. Assim, essa distinção metafísica esconde-se no 
plano de fundo de toda discussão entre as Geistes- e as Natur- 
wissenschaften. A imagem é adicionalmente complicada pela vaga 
noção de que aqueles que gostam de conversar sobre “hermenêuti¬ 
ca” estão propondo substituir uma nova espécie de método (uma es¬ 
pécie suspeitamente “branda”) por algum outro método (o “método 
científico”, digamos, ou talvez a “análise filosófica”). Nesta seção 
espero mostrar que a hermenêutica, como discurso sobre discursos 
até-aqui-incomensuráveis, não tem nenhuma conexão particular 
com seja (a) o lado “mente” do dualismo cartesiano, ou (b) o lado 
“constituinte” da distinção kantiana entre a faculdade constituinte e 
estruturadora da espontaneidade e a faculdade passiva da receptivi¬ 
dade, ou (c) a noção de um método para descobrir a verdade de sen¬ 
tenças que compete com os métodos normais buscados em discipli¬ 
nas extrafilosóficas. (Não obstante, penso que esse sentido limitado 
e purificado de “hermenêutica” que estou empregando liga-se com 
o uso do termo por autores como Gadamer, Apel e Habermas. Ten¬ 
tarei trazer à baila as conexões no capítulo seguinte.) 

O medo de “cair no idealismo”, que aflige aqueles tentados por 
Kuhn a rejeitar noções padrão da filosofia da ciência (e, mais gene¬ 
ricamente, da epistemologia), é aumentado pelo pensamento de que 
se o estudo da busca da ciência pela verdade sobre o universo físico 
for encarado hermeneuticamente, será encarado antes como a ativi¬ 
dade do espírito — a faculdade que faz — do que como a aplicação 
das faculdades especulares, aquelas que encontram o que a natureza 
já fez. Essa latente oposição romântico-clássico que se esconde no 
plano de fundo da discussão de Kuhn é trazida para a luz pelo seu 
uso infeliz (desaprovado na seção 2 acima) de frases românticas 
como ser presenteado com um novo mundo”, em vez da clássica 
usar uma nova descrição para o mundo”. Na visão que desejo reco¬ 
mendar, nada de profundo gira na escolha entre essas duas frases — 
entre a imagética de fazer e encontrar. Elas assim se parecem com a 
oposição entre “objetivo” e “não-objetivo”, ou “cognitivo” e “não- 
cognitivo , que discuti na seção anterior. É menos paradoxal, entre¬ 
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tanto, ater-se à noção clássica para a física de “descrever melhor o 
que já estava lá”. Isso não se dá por causa de profundas considera¬ 
ções epistemológicas ou metafísicas, mas simplesmente porque, 
quando contamos as nossas histórias whiggish sobre como nossos 
ancestrais arrastaram-se gradualmente montanha acima até o (possi¬ 
velmente falso) cume onde nos encontramos, precisamos manter 
constantes algumas coisas ao longo da história. As forças da nature¬ 
za e os pequenos bocados de matéria, como concebidos pela teoria 
física corrente, são boas escolhas para esse papel. A física é o para¬ 
digma de “encontrar”, simplesmente porque é difícil (ao menos no 
ocidente) contar uma história sobre universos físicos cambiantes 
contra o plano de fundo de uma Lei Moral ou cânon poético imutá¬ 
vel, mas muito fácil contar o tipo inverso de história. Nosso obsti¬ 
nado sentido “naturalista” — de que o espírito é, senão redutível a 
natureza, pelo menos parasítico em relação a ela — não é mais que 
a intelecção de que a física nos dá um bom plano de fundo, de en¬ 
contro ao qual podemos contar nossas histórias sobre a mudança 
histórica. Não é como se houvéssemos tido alguma intelecção pro¬ 
funda da natureza da realidade que nos tivesse contado que tudo, 
salvo os átomos e o vácuo, era “por convenção” (ou “espiritual”, ou 
“inventado”). A intelecção de Demócrito foi a de que uma história 
sobre os menores bocados das coisas forma um bom plano de fundo 
para histórias sobre as mudanças entre coisas feitas desses bocados. 
A aceitação desse gênero de história do mundo (encorpada sucessi¬ 
vamente por Lucrécio, Newton e Bohr) pode servir para definir o 
ocidente, mas não é uma escolha que pudesse conseguir, ou que re¬ 
queira, garantias epistemológicas ou metafísicas. 

Concluo que os kuhnianos deveriam resistir à tentação de lograr 
os whigs falando de “mundos diferentes”. Renunciando a tais frases 
não estariam concedendo coisa alguma à tradição epistemológica. 
Dizer que o estudo da história da ciência, como o estudo do resto da 
história, deve ser hermenêutico e negar (como eu faria, mas não 
Kuhn) que há algo extra chamado “reconstrução racional” que pode 
legiümizar a prática científica corrente, não é ainda dizer que os 
átomos, pacotes de ondas etc., descobertos pelos cientistas físicos, 
são criações do espírito humano. Basear-se na ciência normal da 
própria época para construir a maior história possível sobre a histó¬ 
ria da raça não é, a não ser que se utilize também os vários dogmas 
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platônicos mencionados na seção anterior, dizer que a física é “ob¬ 
jetiva’' de algum modo em que a política e a poesia não podem ser. 
Pois a linha entre fazer e encontrar nada tem a ver com a linha entre 
incomensurabilidade e comensurabilidade. Ou, para colocá-lo de 
outro modo, o sentido no qual o homem é um ser espiritual e não 
meramente natural — o sentido ao qual os anti-reducionistas como 
Alasdair Maclntyre, Charles Taylor e Marjorie Grene devotaram 
atenção — não é um sentido no qual ele é um ser que faz mundos. 
Dizer, com Sartre, que o homem faz a si próprio, e que difere por 
isso de átomos e tinteiros, é bastante compatível com repudiar qual¬ 
quer sugestão de que parte de sua autocriação consiste em “consti¬ 
tuir” átomos e tinteiros. Mas as confusões entre a noção romântica 
do homem como autocriativo, a noção kantiana do homem como 
constituindo um mundo fenomênico e a noção cartesiana do homem 
como contendo um ingrediente imaterial especial necessita ser exa¬ 
minada com certa minúcia. Esse conjunto de confusões está incor¬ 
porado em muita discussão relativa à “natureza do espírito”, “à irre- 
dutibilidade da pessoa”, à distinção entre ação e movimento e à 
distinção entre as Geistes- e as Naturwissenschaften. Uma vez que a 
última distinção é supostamente coextensiva com a distinção entre o 
hermenêutico e outros métodos, é especialmente importante estudá- 
la de modo a esclarecer a noção de hermenêutica que ora estou ofe¬ 
recendo. 


Começarei a desenredar essa tríplice confusão adotando a afirma¬ 
ção de que a hermenêutica é peculiarmente adequada ao “espírito” 
ou às “ciências do homem”, enquanto que algum outro método (o 
de “objetivizar” e as ciências “positivas”) é apropriado à “nature¬ 
za”. Se traçarmos a linha entre a epistemologia e a hermenêutica 
como a estive traçando — como um contraste entre o discurso sobre 
o discurso normal e sobre o anormal —, então parece claro que as 
duas não competem, mas antes ajudam uma à outra. Nada é tão va¬ 
lioso para o inquiridor hermenêutico sobre uma cultura exótica 
como a descoberta de uma epistemologia escrita dentro daquela cul¬ 
tura. Nada é tão valioso para a determinação de se os possuidores 
daquela cultura enunciaram quaisquer verdades interessantes (pelos 
o que mais? — padrões do discurso normal de nosso próprio 
tempo e lugar), do que a descoberta hermenêutica de como traduzi- 
los sem fazê-los soarem tolos. Assim, suspeito que essa noção de 



métodos competidores deriva da visão de que o mundo vem dividi¬ 
do nas áreas que podem e aquelas que não podem ser mais bem des¬ 
critas no discurso normal (o “esquema conceituai”, para usar uma 
frase pré-davidsoniana) de nossa própria cultura. Especificamente, 
essa visão sugere que as pessoas sempre serão de algum modo tão 
pegajosas e escorregadias (a “viscosidade” de Sartre) que escaparão 
à explicação “objetiva”. Porém, mais uma vez, quando se traça a 
distinção hermenêutica-epistemologia como desejo traçá-la, não há 
nenhuma exigência de que as pessoas devam ser mais difíceis de 
compreender que as coisas; trata-se pura e simplesmente de que a 
hermenêutica só é necessária no caso de discursos incomensuráveis, 
e de que as pessoas discursam enquanto que as coisas não. O que 
faz a diferença não é o discurso versus silêncio, mas discursos inco¬ 
mensuráveis versus discursos comensuráveis. Como os fisicalistas 
apontam corretamente, uma vez que possamos imaginar como tra¬ 
duzir o que está sendo dito, não há nenhuma razão para pensar que a 
explicação de por que está sendo dito deveria diferir em espécie (ou 
proceder por métodos diferentes) de uma explicação da locomoção 
ou da digestão. Não há nenhuma razão metafísica por que os seres 
humanos deveriam ser capazes de dizer coisas incomensuráveis, 
nem qualquer garantia de que continuarão a fazer assim. E simples¬ 
mente nossa boa sorte (a partir de um ponto de vista hermenêutico) 
ou má sorte (a partir de um ponto de vista epistemológico) que eles 
assim tenham feito no passado. 

A tradicional querela sobre a “filosofia das ciências sociais” pro¬ 
cedeu de modo geral como segue. Um lado disse que “explicação 
(aproximadamente, subsunção sob leis preditivas) pressupõe, e não 
pode substituir, o “entendimento”. O outro lado disse que o entendi¬ 
mento é simplesmente a capacidade de explicar, que o que seus 
opositores chamam “entendimento” é meramente o estágio primiti¬ 
vo do tatear em busca de hipóteses explicativas. Ambos os lados es¬ 
tão bastante certos. Apel observa corretamente que 

os protagonistas do “entendimento” (isto é, das Geisteswissen- 
schaften) sempre atacam por trás os defensores da teoria da ex¬ 
plicação (isto é, das ciências sociais ou comportamentais objeti¬ 
vas) — e vice-versa. Os “cientistas objetivos’ apontam^ que o& 
resultados do “entendimento” são de validade apenas pré-cientí 
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fica subjetívamente heurística, e que ao menos devem ser testa¬ 
dos’e suplementados por métodos analíticos objetivos. Os prota¬ 
gonistas do entendimento, por outro lado, inststem que a obten¬ 
ção de quaisquer dados nas ciências sociais e portanto 
qualquer testagem objetiva de hipóteses - pressupõe entendi¬ 
mento efetivo”... do significado. 22 

Aqueles que têm suspeitas quanto à hermenêutica querem dizer que 
o fato de que alguns seres falam não é razão para pensar que esca¬ 
pam à grande trama unificada de leis predizivelmente poderosas^ 
pois essas leis podem predizer o que eles querem dizer uto bem 
quanto o que irão comer. Aqueles que defendem a hermeneutica di¬ 
zem que a questão de o que eles irão dizer tem duas partes - o que 
soa ou as inscrições que eles fazem (que poderiam tornar-se sufi¬ 
cientemente predizíveis, talvez através da neurofisiolo^ia), e o q 
estes significam , o que é algo bastante diferente. Nesse ponto, o mo¬ 
vimento natural para os defensores da “ciência unificada e dizer 
oue isso não é diferente, desde que existem procedimentos para tra 
duzir qualquer enunciação significativa para uma linguagem urnca 
-Tltaguagem da própria ciência unificada. Dada uma urnca l,n- 
guagem que contém tudo o que todos jamais podenam dizer (do 
modo como Camap tentou elaborar tal linguagem na 
questão acerca de qual sentença daquela hnguagemj 
ferida pelo usuário da linguagem sob investigação nao ema.s espe 
ciai” que a questão de o que ele terá para jantar. A traduçac-Pf* 
linguagem da ciência unificada é difícil, mas a tentativa de 1 
não envolve técnicas de construção de teorias ou testagem de teo 
rias diferentes do que a tentativa de explicar hábitos• *etehco^ 

Em resposta a isso, os defensores da hermeneutica devenam pe 
nas dizer que, como uma questão antes de fato brutodoque^en^ 
cessidade metafísica, não existe nenhuma coisa tal ' ê que 

gem da ciência unificada”. Nós nao temos «nta hnguagemj^ 
servirá como uma matriz neutra permanente Pa r a formular 
boas hipóteses explicativas, e nao temos a mais v g OÇ ; geffl 
obter uma. (Isso é compatível com dizer que temosum^J a 
neutra, embora inúül, de observação.) Assun, e improvável q 


22 Ibiá p. 30. 
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emstemologia — como tentaüva de tornai- todos os discursos co¬ 
mensuráveis traduzindo-os para um conjunto preferido de termos ^ 
seja uma estratégia útil. A razão não é que a “ciência unificada 
funciona apenas para um reino metafísico e não para outro, mas que 
a suposição whiggish de que temos tal linguagem bloqueia o cami¬ 
nho da inquirição. Poderíamos sempre querer mudar a linguagem na 
qual damos nossas explicações. Em particular, poderiamos fazer 
isso porque descobrimos como traduzir uma linguagem falada pelos 
sujeitos da explicação. Mas isso seria apenas um caso especial da 
possibilidade pennanente de alguém ter uma ideia melhor. Com¬ 
preender a linguagem falada pelos sujeitos, apreender as explica¬ 
ções que fornecem sobre por que estão fazendo isso ou aquilo pode 
ser de ajuda ou não. No caso de pessoas que sao particularmente es¬ 
túpidas, ou psicóticas, com razão colocamos de lado suas explica¬ 
ções. Atribuímos a elas intenções e ações em termos que nao acei¬ 
tam e podem nem sequer compreender. E bastante sa a familiar 
afirmação de que a descrição que um orador faz de si mesmo gera - 
mente deve ser levada em conta para determinar-se que açao está 
desempenhando. Mas essa descrição pode perfeitamente bem ser 
colocada de lado. O privilégio ligado a ela é antes moral que episte- 
mico. A diferença entre sua descrição e a nossa pode significar, por 
exemplo, que ele não deveria ser julgado por nossas leis. Isso nao 
significa que não possa ser explicado por nossa ciência. 

°Dizer que não conseguimos compreender uma cultura estrangei¬ 
ra, se insistimos em interpretá-la de modo whiggish como contendo 
“demasiadas” de nossas próprias crenças e desejos, e apenas uma 
generalização do ponto kuhniano de que não conseguimos com¬ 
preender os cientistas do passado se insistimos em adotar a mesma 
atitude que eles. Isso mesmo pode ser generalizado para a afirmaçao 
de que não deveríamos supor que o vocabulário usado ate então ira 
funcionar para tudo o mais que surgir. O problema não é que os es¬ 
píritos sejam inerentemente resistentes a serem preditos, mas sim¬ 
plesmente que não há qualquer razão para pensar (e muita razao 
para não pensar) que nosso próprio espírito apoderou-se agora 
melhor vocabulário para formular hipóteses que irao explicar e pre¬ 
dizer todos os outros espíritos (ou, talvez, os outros corpos), bsse 
ponto é colocado por Charles Taylor, que formula a questão como 

segue: 
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... poderíamos ficar tão escandalizados pela perspectiva de tal 
ciência hermenêutica que iríamos querer voltar ao modelo de ve¬ 
rificação. Por que não tomamos a nossa compreensão de signifi¬ 
cado como parte da lógica do descobrimento, como sugerem os 
empiristas lógicos para nossas intelecções uniformizáveis, e con¬ 
tinuamos a fundar nossa ciência na exatidão de nossas predi¬ 
ções? 23 

e a responde enumerando três razões pelas quais “tal predição exata 
é radicalmente impossível”. Ele diz que 

a terceira e mais fundamental razão para a impossibilidade de 
predição concreta é que o homem é um animal autodefinidor. 
Com as mudanças em sua autodefinição há mudanças tais no que 
o homem é, que ele tem que ser compreendido em termos dite- 
rentes. Mas as mutações conceituais na história humana podem 
produzir e frequentemente produzem tramas conceituais que sao 
incomensuráveis, isto é, onde os termos não podem ser definidos 
em relação a um estrato comum de expressões, (p. 49) 

O ponto de que o que interfere com a predição do comportamento 
dos habitantes de uma cultura não-familiar é simplesmente a mco- 
mensurabilidade de sua linguagem parece-me exatamente certo, 
mas penso que Taylor passa a obscurecer seu próprio ponto quando 

continua dizendo: 

O sucesso da predição nas ciências naturais está ligado ao fato de 
que todos os estados do sistema, passados e futuros, podem ser 
descritos na mesm* faixa de conceitos, como valores, digamos, 
das mesmas variáveis. Portanto, todos os estados futuros do siste¬ 
ma solar podem ser caracterizados, como o são os passados, na 
linguagem da mecânica pewtoniana... Apenas se o passado e o 
futuro forem colocados sob a mesma rede conceituai pode-se 
compreender os estados do último como alguma função dos esta¬ 
dos do primeiro, e assim predizer. 

23 Charles Taylor, “Imerpretation and lhe Sciences of Man”, Review ofMeta- 
physics 25 (1971), p. 48. 
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Nas ciências do homem essa unidade conceituai é viciada pelo 
fato da inovação conceituai, que por sua vez altera a realidade 
humana, (p. 49) 

Aqui Taylor restabelece a noção de homem como um ser que 
muda a partir de dentro ao encontrar modos melhores (ou, pelo me¬ 
nos, novos) de descrever, predizer e explicar a si mesmo. Seres não- 
humanos, como meros êtres-en-soi , não mudam a partir de dentro, 
mas simplesmente são descritos, preditos e explicados num vocabu¬ 
lário melhor. Esse modo de colocá-lo leva-nos de volta à velha ma 
noção metafísica de que o universo é constituído de duas espécies 
de coisas. O sentido no qual os seres humahos se alteram a si mes¬ 
mos ao se redescreverem não é mais metafisicamente excitante ou 
misterioso do que o sentido em que eles se alteram a si mesmos mu¬ 
dando sua dieta, seus parceiros sexuais ou sua habitação. E justa¬ 
mente o mesmo sentido: ou seja, sentenças novas e mais interessan¬ 
tes tomam-se verdade a seu respeito. Taylor prossegue dizendo que 
“os próprios termos em que o futuro terá que ser caracterizado, se 
for para que o compreendamos apropriadamente, não estão todos 
disponíveis para nós no presente” (p. 50), e pretende que isso valha 
apenas para seres humanos. Mas, por tudo que sabemos, pode ser 
que a criatividade humana tenha secado e que no futuro seja o mun¬ 
do não-humano aquele que se contorcerá para fora de nossa rede 
conceituai. Poderia ocorrer o caso de que todas as sociedades huma¬ 
nas futuras venham a ser (como resultado, talvez, da ubiquidade do 
totalitarismo tecnocrático) monótonas variações de nossa própria. 
Mas a ciência contemporânea (que já parece tão inauspiciosa paia 
explicar a acupuntura, a migração das borboletas e assim por diante) 
pode em breve chegar a parecer tão mal parada como o hilomorfis- 
mo de Aristóteles. A linha que Taylor está descrevendo não é a li¬ 
nha entre o humano e o não-humano, mas entre aquela parte do 
campo de inquirição em que nos sentimos bastante inseguros sobre 
se temos à mão o vocabulário certo e aquela parte onde nos senti¬ 
mos bastante seguros de que o temos. Isso, no momento, coincide 
aproximadamente com a distinção entre os campos das Geistes - e 
das Naturwissenschaften. Mas essa coincidência pode ser mera 
coincidência. Numa perspectiva suficientemente longa, o homem 
pode resultar sendo menos ôeivoç do que Sófocles o supunha, e as 
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forças elementares da natureza mais do que sonham os fisicistas 
modernos. 

Para ver esse ponto é útil ter em mente que há abundância de 
ocasiões em que fazemos melhor simplesmente ignorando o pour- 
soi dos seres humanos. Fazemos assim no caso de pessoas particu¬ 
larmente chatas e convencionais, por exemplo, das quais cada ato e 
palavra são tão predizíveis que os “objetivamos” sem hesitação. In¬ 
versamente, quando nos defrontamos com algo não-humano que se 
esquiva da rede conceituai- presentemente usada, é natural começar 
a falar sobre uma linguagem desconhecida — imaginar, por exem¬ 
plo, as borboletas migratórias tendo uma linguagem em que descre¬ 
vem características do mundo para as quais a mecânica newtoniana 
não tem nome. Ou, se não quisermos ir tão longe, ao menos caímos 
naturalmente na noção de que o Livro da Natureza ainda não foi de¬ 
cifrado — que não contém mais, digamos, “gravitação do que con¬ 
tém “movimento natural”. A tentação é de antropomorfizar o mun¬ 
do não-humano, ou alguma parte dele, exatamente tão logo se toma 
claro que, como com o nativo de uma cultura exótica, ou o gênio 
cuja conversa está além de nossa compreensão, não ‘ falamos a mes¬ 
ma linguagem”. A natureza é tudo o que seja tão rotineiro, familiar 
e administrável que confiamos implicitamente em nossa própria lin¬ 
guagem. O espírito é tudo o que é tão não-familiar e não-adminis- 
trável que começamos a nos perguntar se nossa “linguagem é ade¬ 
quada” ao mesmo. Nosso pasmo, desnudado do imaginário 
especular, é simplesmente sobre se alguém ou alguma coisa pode 
estar lidando com o mundo em termos para os quais nossa língua 
gem não contém quaisquer equivalentes prontos. Mais simplesmen¬ 
te ainda, é apenas pasmo sobre se não precisamos mudar nosso ' o- 
cabulário e não apenas nossas asserções. 

Disse no início deste capítulo que a hermenêutica é, grosseira¬ 
mente, uma descrição de nosso estudo do não-familiar, e a episte- 
mologia, grosseiramente, uma descrição de nosso estudo do fami¬ 
liar. Dada a interpretação algo forçada que acabo de atribuir a 
“espírito” e “natureza”, eu poderia agora concordar com a visão tra¬ 
dicional de que a hermenêutica descreve nossa inquirição sobre o 
espírito, enquanto que a epistemologia é uma descrição de nossa in¬ 
quirição sobre a natureza. Mas penso que seria melhor abandonar de 
uma vez a distinção espírito-natureza. Como já disse, essa distinção 
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reúne (a), a distinção entre aquilo que não se encaixa e o que se en¬ 
caixa perfeitamente em nosso modo presente de explicar e predizer 
as coisas, com (b), a distinção entre algo que une todas as variadas 
características (enumeradas no capítulo I, seção 3) que temos, em 
uma época ou outra, tomadas como distintivamente humanas, e o 
resto do mundo. Também reúne essas duas distinções a (c), a distin¬ 
ção (criticada no capítulo IU, seção 3) entre a faculdade de esponta¬ 
neidade (a atividade transcendental da constituição) e aquela de re¬ 
ceptividade. (O faz por uma fusão de nossa faculdade receptiva 
transcendental de sentido com o campo de apresentações sensoriais 
que constituem o “eu empírico” — uma fusão que o próprio Kant 
foi incapaz de evitar.) O resultado de reunir espírito como criativi¬ 
dade autotranscendente romântica (sempre passível de começar a 
falar de um modo incomensurável com nossa linguagem presente) 
com espírito como idêntico à Essência Especular do homem (com 
toda sua liberdade metafísica da explicação física), e com o espírito 
como o “constituidor” da realidade fenomênica foi a metafísica do 
idealismo alemão do século XIX. Era um conjunto fecundo de assi¬ 
milações, mas um de seus resultados menos afortunados foi a noção 
de que a filosofia tinha uma esfera especial própria, totalmente 
apartada da ciência. Essa assimilação ajudou a manter viva a noção 
de “filosofia” como disciplina centrada na epistemologia. Enquanto 
a noção de espírito como constituidor transcendental (no sentido 
kantiano) era reforçada pelo apelo do dualismo cartesiano por um 
lado, e pelo do romantismo por outro, a noção de uma disciplina 
presidente chamada “epistemologia” ou “filosofia transcendental 
— não-redutível nem a Naturwissenschaft (psicofisiologia), nem a 
Geisteswissenschaft (sociologia do conhecimento) — pôde sobrevi¬ 
ver inquestionada. Um legado infeliz adicional foi a confusão da ne¬ 
cessidade de tradução não-mecânica (e mais geralmente de forma¬ 
ção imaginativa de conceitos) com a “irredutibilidade do ego 
transcendental constituinte”. Essa confusão manteve viva a questão 
idealismo-realismo até muito depois de que ela deveria ter sido en¬ 
cerrada, uma vez que os amigos da hermenêutica pensavam (como 
ilustra a citação de Apel no início desta seção) que algo como o 
idealismo era o alvará de sua atividade, enquanto que seus inimigos 
supunham que qualquer um que praticasse abertamente a hermeneu- 
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tica devia ser “antinaturalista”, devendo-lhe faltar um sentido apro¬ 
priado da exterioridade bruta do universo físico. 

Para resumir o que desejo dizer sobre a “irredutibilidade das 
Geisteswissenschaften”, então, permitam-me oferecer as seguintes 
teses! 

O fisicalismo provavelmente está certo em dizer que algum dia 
seremos capazes, “em princípio”, de predizer cada movimento do 
corpo de uma pessoa (inclusive os de sua laringe e de sua mão ao 
escrever) por referência a microestruturas no interior de seu corpo. 

O perigo de tal sucesso para a liberdade humana é mínimo, uma 
vez que a cláusula “em princípio” permite a probabilidade de que a 
determinação das condições iniciais (os estados antecedentes das 
microestruturas) será demasiadamente difícil de preencher exceto 
como um exercício pedagógico ocasional. Os torturadores e os pra¬ 
ticantes de lavagem cerebral já estão, de qualquer modo, numa posi¬ 
ção tão boa quanto poderiam desejar para interferir na liberdade hu¬ 
mana; o progresso científico ulterior não pode melhorar ainda mais 
sua posição. 

A intuição por trás da distinção tradicional entre natureza e espi¬ 
rito, e por trás do romantismo, é a de que podemos predizer que ruí¬ 
dos sairão da boca de alguém sem saber o que significam. Assim, 
mesmo se pudéssemos predizer os sons emitidos pela comunidade 
de inquiridores científicos do ano 4000, não estaríamos ainda em 
posição de nos juntar à sua conversação. Essa intuição é bastante 

correta. 24 

O fato de que podemos predizer um mído sem saber o que signi¬ 
fica é apenas o fato de que as condições microestruturais necessá¬ 
rias e suficientes para a produção do ruído raramente terão o parale¬ 
lo de uma equivalência material entre uma colocação na linguagem 
usada para descrever a microestrutura e a colocação expressa pelo 
ruído. Isso não é porque alguma coisa seja não-predizível em princí- 

24 Este é o cerne da verdade disfarçado na afirmação quineana de que as Geis- 
leswissenschafien não contêm quaisquer “trivialidades . Ele está bem ex¬ 
presso numa discussão de Quine por Raymond Geuss: ‘'Mesmo quando te¬ 
mos uma teoria da natureza que nos permite predizer as disposições verbais 
de alguém para toda a eternidade, ainda assim não compreenderemos por 
força disso o que esse alguém significa." (“Quine und die Unbestimmtheit 
der ontologie", Neue Hefiefiir Philosophie, Heft 8 [1973], p. 44n.) 
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mo muito menos por causa de uma divisão ontológica entre nature- 
r^spirito, mas simplesmente por causa da diferença entre uma 
linguagem adequada para lidar com neurônios e uma adequada para 

Podemos C ^aber como replicar a um comentário cripto de um 
togo de linguagem diferente sem saber, ou nos preocupar com, que 
sentença em nosso jogo de linguagem ordmáno e matenalmente 
equivalente àquele comentário, 25 Produzir comensurabilidade en¬ 
contrando equivalências materiais entre sentenças redradas de dife¬ 
rentes jogos de linguagem é apenas uma técnica entre outras para 
d“ nossos delirantes humanos. Quando -o funciona 
recaímos no que quer que funcione - por exemplo, pegar o jeito de 
u “ jogo de linguagem e possivelmente esquecer o nosso an .- 
ao Esta é a mesma técnica que usamos quando a natureza nao 
f« mostra recalcitrante a ser predita no vocabulário da ciência 

tra A C hèmenêut,ca não é “outro modo de conhecer” - “compreen¬ 
der” encanto oposto a “explicação” (preditiva). E v^a melhor 
como outra maneira de lidar. Seria bom para a clareza filosófica 
simplesmente déssemos a noção de “cognição” a ciência prediüva e 
parássemos de nos preocupar a respeito de “métodos cognitivos al¬ 
ternativos” Não pareceria valer a pena brigar pela palavra conhea- 
mento , não fosse pela tradição kantiana de que ^filosofo e ter 
“teoria do conhecimento” e pela tradiçao platônica de que a^açao 
não baseada em conhecimento da verdade das propostçoes 
cional”. 


que impedimentos temporários ao nosso ' towho* ^ de £ apre nder 

algo chamado um “esquema conceituai d Gerente n P ^ afa§ta a in _ 
como conversar com outro usuário de ling _ randes poemas são 

tuição por trás da falsa afirmaçao romanuca de que P as 

intraduzíveis. Eles são, sem dúv,da. traduzíve.s, o problema i 
ções não são elas próprias grandes poemas, 




CAPÍTULO VIII 


A filosofia sem espelhos 


1 . Hermenêutica e edificação 

Nossas noções atuais do que é ser um filósofo estão tão amarradas à 
tentativa kantiana de tomar comensuráveis todas as afirmações de 
conhecimento que é difícil imaginar o que poderia ser a filosofia 
sem a epistemologia. Mais genericamente, é d.fícil imaginar que 
qualquer atividade tivesse direito de levar o nome filosofia se 
nada tivesse a ver com conhecimento — se nao fosse em algum sen¬ 
tido uma teoria do conhecimento, ou um método de obter conheci¬ 
mento, ou ao menos uma pista sobre onde alguma espécie suprema¬ 
mente importante de conhecimento poderia ser encontrada A 
dificuldade se origina de uma noção partilhada por platomcos, kan¬ 
tianos e positivistas: que o homem tem uma essência — a sa er, 
descobrir essências. A noção de que nossa tarefa principal e espe¬ 
lhar com precisão, em nossa própria Essência Especular, o universo 
ao redor, é o complemento da noção comum a Demócnto e Descar¬ 
tes de que o universo é constituído de coisas muito simples, clara e 
distintamente cognoscíveis, o conhecimento de cujas essências pro¬ 
porciona o vocabulário-mestre que permite comensurar todos os 

^EsseTretrato clássico dos seres humanos deve ser colocado de 
lado antes que a filosofia epistemologicamente centrada possa se 
colocada de lado. A "hermenêutica" como um termo polemico 



352 


RICHARD RORTY 


losofia contemporânea é uma tentativa de fazê-lo. 0 uso do termo 
com esse propósito é em grande parte devido a um livro Truth 
and Method, de Gadamer. Ali Gadamer deixa claro que a hermenêu¬ 
tica não é um “método para alcançar a verdade” que se encaixa no 
retrato clássico do homem: “O fenômeno hermenêutico não é de 
modo algum basicamente um problema de método'*. 1 Ou melhor, 
Gadamer pergunta, aproximadamente, que conclusões poderiam ser 
tiradas do fato de que temos que praticar a hermenêutica — do “fe¬ 
nômeno hermenêutico” como um fato acerca das pessoas do qual a 
tradição epistemológica tentou se livrar. “A hermenêutica desenvol¬ 
vida aqui,” diz ele, “não é... uma metodologia das ciências huma¬ 
nas, mas uma tentativa de compreender o que verdadeiramente sao 
as ciências humanas, para além de sua autoconsciência metodológi¬ 
ca, e o que as conecta com a totalidade de nossa experiência do 
mundo.” 2 3 Seu livro é uma redescrição do homem que tenta colocar 
o retrato clássico dentro de um maior e, assim, antes “distanciar” a 
problemática filosófica padrão do que oferecer um conjunto de so¬ 
luções à mesma. . v 

Para os meus propósitos presentes, a importância do livro de ua- 
darner é que ele consegue separar um dos três elementos da noção 
filosófica de “espírito” — a noção romântica do homem como auto- 
criativo — dos outros dois elementos com os quais aquele se enre¬ 
dara. Gadamer (como Heidegger, para com quem parte de seu traba¬ 
lho está em dívida) não faz quaisquer concessões, seja ao dualismo 
cartesiano, seja à noção de “constituição transcendental” (em qual¬ 
quer sentido ao qual se poderia dar uma interpretação idealista). 
Assim ele ajuda a reconciliar o ponto “naturalista” que tentei esta- 

1 Hans-Georg Gadamer, Truth and Method (Nova York. 1975), p. xi. Com 
efeito, seria razoável chamar o livro de Gadamer uma investida contra a 
própria idéia de método, onde este é concebido como uma tentativa de co- 
mensuracão. É instrutivo notar os paralelos entre esse livro e Againsl Met¬ 
hod, de Paul Feyerabend. Meu tratamento de Gadamer está em divida com 
Alasdair Maclntyre; ver seu “Contexts of Interpretation”, Boston Umversity 
Journal 24 (1976), pp. 41-46. 

2 Gadamer, Truth and Method, p. xiii. 

3 Cf. ibid., p. 15. “Mas podemos reconhecer que Bildung é um elemento do 
espírito sem estar atado à filosofia do espírito absoluto de Hegel. juramen¬ 
te como a intelecção da historicidade da consciência não está atada à sua fi¬ 
losofia da história do mundo." 
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belecer no capítulo anterior - que - com 

wissenschaften ’ nao e uma ques rpdescreV er a nós mesmos é 

nossa intuição “existencialistai e q substituindo a 

a coisa mais importante que podemos taer b ^ .. conheci - 

noção de —que nos tomamos pessoas 
mento” como objetivo do p • lemos mais, eonver- 

diferentes, que nos “refazemos a m ^ mo do dramático 

samos mais e escrevemos mais nosso respei- 

de dizer que as sentenças que se o f reQ üência mais importan¬ 
te em virtude de tais ativrdades sao & ^ ^ 

tes para nós que as sentenças qu e aS sim por diante. Os 

peito quando bebemos mais, ® an ^ isas novas e interessan- 
eventos que nos tornam capazes edi.^ ^ _ metafísic0 , mais “es¬ 
tes sobre nós mesmos sao, ne intelectuais relativamente 

senciais” para nós (ao menos do mundo) do 

desocupados, habitando uma P a ® f 0 u nossos padrões de 
que os eventos que mudam nossas formas ^ Gadamer de¬ 
vida (nos “refazendo” de modos meno p BewuS stsein (o tipo 

senvolve sua noção de « * “ “ caracterizar uma 
de consciência do passado que nos m nd.fi ca) par ^ ^ no 

atitude interessada não tanto n q node m 0 s obter da natureza 

que aconteceu na história, quanto no obter os fatos 

e da história para nossos P r0 P n ° s “ ' ou sobre a hist ória da Euro- 
corretamente (sobre átomos e encontrar um modo novo e 

* - • - 

importante do que a posse de verdades. 

4 O contraste aqui 6 o P^GaTama em 

educação “clássica e educaçao f ^ Humamst Tradition . 

sua seção de abertura sobre The S gnrf «m ^ da la 

Mais geralmente, o mesmo pode ser rs tip0 de educaçao) e f»'o- 

tre a poesia (que não pode ser omi i P como sup raciência, gostaria 
sofia (a qual, quando c °n cebe ® d ? * « ™ de educação). Yeats perguntou 
de tornar-se fundamental P^a o ulumo ip^ , he A Vision através da 
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Como “educação” soa um tanto prosaico demais, e Bildung um 
tanto estrangeiro demais, irei usar “edificação para representar 
esse projeto de encontrar modos novos, melhores, mais interessan¬ 
tes, mais fecundos de falar. A tentativa de edificar (a nós mesmos 
ou a outros) pode consistir na atividade hermenêutica de estabelecer 
conexões entre a nossa própria cultura e alguma cultura ou período 
histórico exóticos, ou entre nossa própria disciplina e outra discipli¬ 
na que pareça perseguir alvos incomensuráveis num vocabulário in¬ 
comensurável. Mas pode em vez disso consistir na atividade “poéti¬ 
ca” de cogitar esses novos alvos, novas palavras ou novas 
disciplinas, seguida, por assim dizer, pelo inverso da hermenêutica: 
a tentativa de reinterpretar nossas cercanias familiares nos termos 
não-familiares de nossas novas invenções. Em qualquer caso, a ati¬ 
vidade é (apesar da relação etimológica entre as duas palavras) edi¬ 
ficante sem ser construtiva — ao menos se “construtivo” significa o 
tipo de cooperação na realização de programas de pesquisa que tem 
lugar no discurso normal. Pois o discurso edificante é suposto ser 
anormal, tirar-nos para fora de nossos velhos eus pelo poder da es¬ 
tranheza, para ajudar-nos a nos tomarmos novos seres. 

O contraste entre o desejo de edificação e o desejo da verdade 
não é, para Gadamer, uma expressão de uma tensão que necessite 
ser resolvida ou chegar a um meio-termo. Se há um conflito, é entre 
a visão platônica-aristotélica de que o único modo de ser edificado é 
saber o que há ali fora (refletir os fatos cem precisão — perceber 
nossa essência conhecendo essências) e a visão de que a busca da 
verdade é apenas um entre muitos modos pelos quais poderíamos 
ser edificados. Gadamer, corretamente, atribui a Heidegger o crédi¬ 
to por elaborar um modo de ver a busca de conhecimento objetivo 
(primeiramente desenvolvida pelos gregos, usando a matemática 
como modelo) como um projeto humano entre outros. 5 O ponto, en¬ 
tretanto, é mais vívido em Sartre, que vê a tentativa de obter um co- 

“Para trazer-lhe metáforas para poesia.” Um filósofo poderia ter esperado 
alguns fatos concretos sobre como eram as coisas do outro lado, mas Yeats 
não ficou desapontado. 

5 Ver a seção chamada “The Overcoming of the Epistemological Problem... 
em Truih and Method, pp. 214ss., e comparar Martin Heidegger, Being and 
Time, trad. John Macquarrie e Edward Robinson (Nova York, 1962), seção 
32. 
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nhecimento objetivo do mundo, e por conseguinte de si mesmo, 
como uma tentativa de evitar a responsabilidade por escolher o pr 
or.“ projeto. 6 Para Sartre, dizer isso não é dizer que o desejo de co- 
nhecimento objetivo da natureza, história ou qualquer outra coisa 
estí destinado a ser malsucedido, ou mesmo destinado a ser a to- 
frustrante. É meramente dizer que apresenta uma tentaçao a auto- 
frustração à medida que pensamos que, por conhecer quais descr, 
cões dentro de um conjunto dado de discursos normais se aplicam a 
SSL conhecemos a nós mesmos. Para Heidegger, Sartre 
e Gadamer a inquirição objetiva é perfeitamente 
temente efetiva — a única coisa a ser dita contra ela é que propo 
"apenas alguns modos, dentre muitos, de descrever a nos mes- 
mos!e que alguns destes podem ser um obstáculo ao processo de 

ed p™nrir essa visão “existencialista” da objetividade, então, a 
objetividade deveria ser vista como conformrdade as normas de jus¬ 
tificação (para asserções e para ações) que encontramos 
Tal conformidade toma-se dúbia e auto-frustrante apenas quando 
vista como algo mais do que isso — ou seja, como um modo de ob 
«To a algo que “baseia” as práticas correntes de just.f.caçao 
em alguma outra coisa. Tal “base” é considerada como nao necessn 
tandode nenhuma justificação, porque se tornou ctoe*-; 
mente percebida a ponto de contar como “fundamento filosófico 
Isso é auto-frustrante não apenas por causa do absurdo geral de a 
justificação última repousar sobre o injustificável mas por mm* 
absurdo mais concreto de pensar que o vocabulário usado pela atual 
ciência, moralidade ou qualquer coisa tenha alguma l'»o prml 
Piada com a realidade que o toma mais que apenas um conjunto a 
cional de descrições. Concordar com os naturalistas queia 
ção não é “mudança de essência” impoe em seguida o *ando» 
completo da noção de “essência”.’ Mas a estratég.a filosófica pa- 

6 Ver Jean-Paul Sartre. Being and Nothingness , trad. Hazei Barnes (Nova 
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drão da maioria dos naturalismos é encontrar algum modo de mos¬ 
trar que nossa própria cultura, com efeito, tomou conta da essência 
do homem — tomando assim a todos os vocabulários novos e inco¬ 
mensuráveis apenas ornamentação “não-cognitiva”. 8 A utilidade da 
visão “existencialista” é que, ao proclamar que não temos nenhuma 
essência, nos permite ver as descrições de nós mesmos que encon¬ 
tramos em uma das (ou na unidade das) Naturwissenschaften como 
a par com as várias descrições alternativas oferecidas pelos poetas, 
romancistas, psicólogos de profundidade, escultores, antropólogos e 
místicos. As primeiras não são representações privilegiadas em vir¬ 
tude do fato de que (no momento) há mais consenso nas ciências do 
que nas artes. Simplesmente fazem parte do repertório de autodes- 
crições à nossa disposição. 

Esse ponto também pode ser colocado como uma extrapolação 
do lugar-comum de que uma pessoa não pode ser considerada como 
educada — gebildet — se conhecer apenas os resultados das Natur¬ 
wissenschaften normais da época. Gadamer começa Truth and Met- 
hod com uma discussão do papel da tradição humanista em dar sen¬ 
tido à noção de Bildung como algo que não tem “quaisquer 
objetivos fora de si mesma”. 9 Para dar sentido a tal noção precisa¬ 
mos de um sentido da relatividade dos vocabulários descritivos a 
períodos, tradições e acidentes históricos. É isso que faz a tradição 
humanista em educação e o que o treinamento nos resultados das 
ciências naturais não consegue fazer. Dado esse sentido de relativi¬ 
dade, não podemos levar a sério a noção de “essência”, nem a noção 
da tarefa do homem como a representação precisa de essências. As 
ciências naturais, por si mesmas, deixam-nos convencidos de que 
sabemos tanto o que somos quanto o que podemos ser não ape- 

homem está sempre livre para escolher novas descrições (para si mesmo, 
entre outras coisas). _ it 

8 Dewey, parece-me, é o único autor geralmente classificado como um natu¬ 
ralista” que não demonstrou essa atitude redutsva, apesar de sua incessante 
conversa sobre o “método científico”. A realização peculiar de Dewey foi 
ter permanecido suficientemente hegeliano para não pensar na ciência natu¬ 
ral como tendo uma trajetória interna para as essências das coisas, tornan¬ 
do-se. ao mesmo tempo, suficieniemente naturalista para pensar sobre os 
seres humanos em termos darwinianos. 

9 Gadamer, Truth and Method, p. 12. 
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vocabulário livre de valores que toma comensuráveis esses conjun¬ 
tos de colocações "factuais”. Mas, de um ponto de vista educacio¬ 
nal, é desastrosa a ficção filosófica de que tal vocabulário está na 
ponta de nossas línguas. Ela nos força a fingir que podemos nos cin¬ 
dir em conhecedores de sentenças verdadeiras, por um lado, e, por 
outro, escolhedores de vidas, ou ações, ou obras de arte. Essas dire¬ 
tivas artificiais tornam impossível colocar em foco a noção de edifi¬ 
cação. Ou, mais exatamente, tentam-nos a pensar na edificação 
como nada tendo a ver com as faculdades racionais que são empre¬ 
gadas no discurso normal. 

Assim, o esforço de Gadamer para livrar-se da imagem clássica 
do homem-como-essencialmente-conhecedor-de-essências é, entre 
outras coisas, um esforço para livrar-se da distinção entre fato e va¬ 
lor e, portanto, para deixar-nos pensar em “descobrir os fatos” como 
um projeto de edificação entre outros. É por isso que Gadamer dedi¬ 
ca tanto tempo para desmontar as distinções que Kant traçou entre 
cognição, moralidade e julgamento estético. 11 Não há nenhum 
modo, até onde posso ver, pelo qual argumentar sobre a questão de 
manter no lugar a “grade” kantiana ou colocá-la de lado. Não há 
qualquer discurso filosófico “normal” que proporcione terreno co¬ 
mum de comensuração para aqueles que vêem a ciência e a edifica¬ 
ção como, respectivamente, "racional” e "irracional”, e aqueles que 
vêem a busca de objetividade como uma possibilidade entre outras a 
serem levadas em conta no wirkungsgeschichtliches Bewusstsein. 
Se não existe tal terreno comum, tudo o que podemos fazer é mos¬ 
trar como parece o outro lado a partir de nosso ponto de vista. Isto 
é, tudo o que podemos fazer é ser hermenêuticos em relação à opo¬ 
sição — tentar mostrar como as coisas estranhas, paradoxais ou 
ofensivas que eles dizem juntam-se ao resto que desejam dizer, e 
como fica o que dizem quando transposto para o nosso próprio idio¬ 
ma alternativo, Essa hermenêutica com intenção polêmica é comum 
às tentativas de Heidegger e Derrida de desconstruir a tradição. 

11 Ver a polêmica de Gadamer contra “a subjetivação do estético", na Terceira 
Crítica de Kant (Truth and Method. p. 87) e comparar os comentários de 
Heidegger em “Letter on Humanism” sobre as distinções de Aristóteles en¬ 
tre física, lógica e ética (Heidegger, Basic Writings, ed. Kreli [Nova York, 
1976}, p. 232). 
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2. Filosofia sistemática e filosofia edificatwa 
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12 De novo - a partir de zero, em latim. (N. do T.) 
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ma l_não é loucura, mas mostra uma carência de educação. Ado¬ 

tar a atitude “existencialista” em relação à objetividade e racionali¬ 
dade, comum a Sartre, Heidegger e Gadamer, somente faz sentido 
se o fazemos num afastamento consciente de uma norma bem com¬ 
preendida. O “existencialismo” é um movimento intrinsecamente 
reativo de pensamento, que só tem sentido em oposição à tradição. 
Desejo agora generalizar esse contraste entre filósofos cujo trabalho 
é essencialmente construtivo e aqueles cujo trabalho é essencial- 
mente reativo. Desse modo desenvolverei um contraste entre a filo¬ 
sofia centrada na epistemologia e o tipo de filosofia que tem seu 
ponto de partida na suspeita sobre as intenções da epistemologia. 
Esse é o contraste entre as filosofias “sistemática” e “edificante”. 

Em toda cultura suficientemente reflexiva existem aqueles que 
isolam uma área, um conjunto de práticas, e a vêem como o para¬ 
digma da atividade humana. Tentam, então, mostrar como o resto da 
cultura pode lucrar com esse exemplo. Na corrente principal da tra¬ 
dição filosófica ocidental, esse paradigma tem sido conhecer — 
possuir crenças verdadeiras justiticadas ou, melhor ainda, crenças 
tão intrinsecamente persuasivas que tornam a justificação desneces¬ 
sária. Sucessivas revoluções filosóficas dentro dessa corrente prin¬ 
cipal foram produzidas por filósofos excitados por novas façanhas 
cognitivas — por exemplo, a redescoberta de Aristóteles, a mecâni¬ 
ca galileana, o desenvolvimento da historiografia autoconsciente no 
século xix, a biologia darwiniana, a lógica matemática. O uso de 
Aristóteles por Tomás para conciliar os Padres, as críticas ao esco- 
lasticismo de Descartes e Hobbes, a noção iluminista de que a leitu¬ 
ra de Newton leva naturalmente à queda de tiranos, o evolucionis- 
mo de Spencer, a tentativa de Camap de superar a metafísica 
através da lógica são outras tantas tentativas de remodelar o resto da 
cultura pelo modelo das últimas realizações cognitivas. Um filósofo 
ocidental da “corrente principal” diz tipicamente: Agora que tal-e- 
tal linha de inquirição teve um sucesso tão assombroso, vamos re¬ 
formar toda a inquirição e toda a cultura por seu modelo, permitin¬ 
do assim que a objetividade e a racionalidade prevaleçam em áreas 
previamente obscurecidas pela convenção, superstição e falta de 
uma compreensão epistemológica apropriada da capacidade do ho¬ 
mem de representar com precisão a natureza. 

Na periferia da história da filosofia moderna são encontradas fi- 
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raras aue sem formar uma “tradição", se parecem entre si em sua 
desconfiança da noção de que a essência do homem é ser um conhe¬ 
cedor de essências. Goethe, Kierkegaard, Santayana, W.lham Ja 
mes Dewey, o ulterior Wittgenstem, o ulterior Heidegger sao ft 0 u- 
ras desse tipo. Freqüentemente são acusados de relativismo 
cinismo. Frequentemente são dúbios em relação ao, P f^icMi' 
necialmente em relação à ultima afirmaçao de que tal-e-tal discip 
P „a"n t : tornou a natureza do conhecimento.humano tacteta 
que a razão irá agora alastrar-se através do resto da at ' v ‘ dade ^ u 
na Esses escritores mantiveram viva a sugestão de que, mesmo 
quando temos uma crença verdadeira justificada sobretudo que 
queremos saber, não podemos ter nada mais qoo oonform dade 
normas da época. Eles mantiveram vivo o sentido historicista 
aue a “superstição” deste século foi o triunfo da razao do século 
cassado assim como o sentido relativista de que o mais novo voca- 
P bStem msUido à realização científica mais re^ntepode nao 
exprimir representações privilegiadas de essencias, mas ser só mais 
um na infinidade potencial de vocabulários para a descrição d 

““os filósofos da corrente principal são os filósofos que —ei 
“sistemáticos”, e os periféricos são aqueles que chamarei edifican 
tes” Esses filósofos periféricos, pragmáticos, sao primanamcnte ce- 

ticos em relação à filosofia sistemática em relaçao a ° c f°^wèv 
teiro da comensuração universal.'’ Em nossa epoca Dewey, 
Wittgenstein e Heidegger são os grandes pensadores edificantes, pe¬ 
riféricos Todos os três tomam tão difícil quanto possi 
pensamento como exprimindo visões sobre problemas filosóficos 
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e t cam és piis 

têm de especificamente inglês, aiemío ou ran . P tém an i es 

“ -— 

mente estendida. 
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tradicionais, ou como fazendo propostas 

fia como disciplina cooperativa e progressiva. Eles zombam da 
imagem clássica do homem, a imagem que contem a filosofia siste- 
mátfca a busca pela comensuração universal num vocabulário final. 
Batem'sempre na mesma tecla da afirmação holística de que as pa¬ 
lavras tomam seus sentidos antes de outras palavras do que em vir¬ 
tude de sTu caráter representativo, e do corolário de que os vocabu¬ 
lários adquirem seus privilégios antes dos homens que os usam que 

de A'bhir^çfu) 6 cntre^filósofos sistemáticos e edificantes nao e a 
mesma que a distinção entre filósofos normais e filósofos revo ucio- 
“ Esta últÍ^ distinção coloca Husserl, Russell, o ultenor 
Wittgenstein e o ulterior Heidegger do mesmo lado ( revolucioná¬ 
rio”) de uma linha. Para os meus propósitos, o que importó_ 
distinção entre duas espécies de filósofos revoluc.tmano:sjor wn 
lado há filósofos revolucionários - aqueles que fundam ”° v ““ 
colas dentro das quais a filosofia normal, profissionalizada, pode 
ser praticada - que vêem a incomensurabilidade de seu novo voca¬ 
bulário com o antigo como uma inconveniência ^Porana. a ser 

censurada nas imperfeições de seus predecessores e superada pda 

institucionalização de seu próprio vocabuláno. Rn^outro lado há 
grandes filósofos que temem a idéia de que seu ™ c *u tóno " 
Chegar a ser institucionalizado, ou de que seus escritos P°“ am ^ 
vistos como comensuráveis com a tradição. Husserl e Russell (como 

14 Ver a comparação de Wiugenstem e tãlciplhla 

Wittgenstein chamada Keepmg Pmiosopny - H i{ie20er an d De- 

IQ- 7 A 1 nn 376-356) em ‘‘Overcoming the Tradition. neiaege. 
de 1976], pp. 33b '; 3b \ e ™. % n n 9761 no 280-305), e em li Dewey’s Me- 
wev’ ! (Revífivv of Meiaphysics 3U pp* . Ctp«í*n M 

taphysics" em New Siudies in lhe Philosophy ofJohn De«ey, ed. Steven M. 

»scSSss5i:i=srs 

como Speech and Phenomenon por David AllisonjE^ansto J' 
comparação de Derrida e Wiugenstem, por Ne^ton Garver, em sua 

duction” a essa tradução. 
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Descartes e Kant) 

So"“ r o?ÍSes filósofos sistemáticos são construtivos e ofere- 

Sabem queseu —o pe^o 

° 

ttou. São ■^—"cTentítt^^ "onstróem para a eternidade, 
mattcos, como o o * destr óem em benefício de sua pró- 

«meão Os filósofos sistemáticos desejam colocar seu tema na 
trilha segura de uma ciência. Os filósofos edificantes desejam man- 
tolh ° ohprtn nara o sentido de admiração que os poetas po- 

de que haja algo de novo sob o 

-ir -g saa:.5: 

f 0S . Essa manobm de na^ - atae “ comra os fflâsofos revolu- 

e videntemente, filósofos ^ ^ Idgi . 

cionáno . iyistas P contr a “filósofos da linguagem ordmana , e 
C erá ulada P sempre'que o aconchegante profissionalismo estiver em 
„ ' Mas nTsse uso toma-se apenas um ardil retórico que nao re- 
P 60 ® 0, j • cf»nãn nue está sendo proposto um discurso inco- 
vela nadaJ^ouando é usada contra filósofos edificantes, por outro 

,6 O permanente fascínio ^homem que --"a tdta da ^ 

ocidental — plat J b r . f colocada de lado como espúria, o fato dt 
tp6 S “de S co m — ££- sadet quais passagens nos dingos 
São pilhérias mantém a novidade do enigma. 
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sentacões precisas recém-descobertas de essências (por exemplo, da 
essência da “filosofia” em si). Ele está, por assim dizer, violando 
não apenas as regras da filosofia normal (a filosofia das escolas de 
sua época) mas um tipo de metarregra: a regra de que alguém so 
pode sugerir mudar as regras porque notou que as antigas nao se en¬ 
caixam ao assunto tema, que não são adequadas à realidade, que im¬ 
pedem a solução dos problemas eternos. Os filosofos edificantes, 
diferentemente dos filósofos sistemáticos revolucionários, sao aque¬ 
les que são anormais nesse metanível. Recusam-se a apresentar-se 
como tendo descoberto qualquer verdade objetiva (sobre, digamos, 
o que é a filosofia). Apresentam-se como fazendo algo diferente de, 
e mais importante que, oferecer representações precisas de como 
são as coisas. É mais importante, dizem eles, porque a noção de 
“representação precisa” em si não é o modo propno de pensar sobre 
o que faz a filosofia. Mas, prosseguem então, isso nao se da porque 
“uma busca por representações precisas de... (por exemplo os tra¬ 
ços mais gerais da realidade' ou 'a natureza do homem ) e uma 

representação imprecisa da filosofia. 

Enquanto que revolucionários menos pretenciosos podem arcar 

com ter pontos de vista sobre muitas coisas sobre que seus prede¬ 
cessores tinham pontos de vista, os filósofos edificantes precisam 
desacreditar a própria noção de ter um ponto de vista enquanto evi¬ 
tam ter um ponto de vista sobre ter pontos de vista. Essa e uma 
posição desajeitada, mas não impossível. Wittgenstem e Heidegger 
administram-na bastante bem. Uma razão pela qual a administram 
tão bem é que eles não pensam que quando dizemos alguma coisa 
precisamos necessariamente estar exprimindo uma opinião sobre 
um assunto. Poderíamos simplesmente estar dizendo algo antes 
participando de uma conversação do que contribuindo para uma in¬ 
quirição. Talvez dizer coisas não seja sempre dizer como as coisas 
são. Talvez dizer isso não seja por si mesmo um caso de dizer como 
as coisas são. Ambos sugerem que vemos as pessoas como dizendo 
coisas, coisas melhores ou piores, sem vê-las como extenorizan o 
representações internas da realidade. Mas isso é apenas uma cun a 

17 “Die Zeit des Weltbildes", de Heidegger (traduzido para o inglês por Mar- 
jorie Grene em Boundary II [1976]). é a melhor discussão que já me apare¬ 
ceu sobre essa dificuldade. 
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introdutória deles, pois então 

como vendo isso, sem começar a ver a nós me™ metáforas 
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de preocupação comum. Um modo de pensar em sabedoria como 
algo pelo que o amor não é o mesmo que o da argumentação, e cuja 
realização não consiste em encontrar o vocabulário correto para re¬ 
presentar a essência, é pensar nela como a sabedoria prática neces¬ 
sária para participar numa conversação. Um modo de ver a filosofia 
edificante como o amor da sabedoria é vê-la como a tentativa de 
prevenir a conversação de degenerar em inquirição, em um progra¬ 
ma de pesquisa. Os filósofos edificantes nunca podem terminar a fi¬ 
losofia, mas podem ajudar a preveni-la de alcançar a trilha segura 
da ciência. 


3 . Edificação , relativismo e verdade objetiva 

Quero agora ampliar essa sugestão de que a filosofia edificante visa 
antes continuai* uma conversação do que descobrir a verdade, desen¬ 
volvendo a partir dela uma resposta à familiar acusação de ‘ relati- 
vismo” dirigida à subordinação da verdade à edificação. Afirmarei 
que a diferença entre conversação e inquirição é paralela à distinção 
de Sartre entre pensar sobre si mesmo como pour-soi e como en-soi 
e, desse modo, que o papel cultural do filósofo edificante é ajudar- 
nos a evitar a auto-frustração que resulta de acreditarmos que nos 
conhecemos a nós mesmos por conhecer um conjunto de fatos obje¬ 
tivos. Na seção seguinte tentarei provar o ponto inverso. Ali estarei 
dizendo que o behaviorismo, o naturalismo e o fisicalismo irrestri¬ 
tos que estive recomendando em capítulos anteriores ajudam-nos a 
evitar a auto-frustração de pensar que possuímos uma natureza pro¬ 
funda, oculta, metafisicamente significativa que nos toma “irreduti- 
velmente” diferentes de tinteiros e átomos. 

Pensa-se freqüentemente que os filósofos que têm dúvidas sobre 
a epistemologia tradicional questionam a noção de que no máximo 
uma das teorias incompatíveis competidoras pode ser verdadeira. 
Entretanto, é difícil encontrar qualquer pessoa que na verdade ques¬ 
tione isso. Quando é dito, por exemplo, que “teorias da verdade” 
coerentistas ou pragmáticas permitem a possibilidade de que muitas 
teorias incompatíveis satisfizessem as condições estabelecidas para 
“a verdade”, o coerentista ou pragmático geralmente replica que 
isso meramente mostra que não deveriamos ter quaisquer bases para 
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escolha entre essas candidatas a “a verdade”. A moral a «to di- 
zem^des, não 6 que tenham oferecido £ 

dadeiro”, mas que ha alguns termos - pori WaTgrlmaticataente, 

WÉÊm 

mÊÊm 

feÍ L°aTer d o°íe"o ? se escondendo em cada tentativa de for- 

alK ™ l » . ..... 

tendo concebivelmente qualquer conexão ^e seja P essa 

de justificação que estão em uso entre no , O " c ” a f ? tentar 
hipostasiação paltònica é que por ^1ado o ffl6. 

P ° As“m P osfilósofos se condenam a uma tarefa de Sísifo pois tão 
lo “eMo de um tenno transcendental tenha f o aperfetçoado. 

já ' a causa dessa 

19 sobre esse ponto, ver o dãssico de WHIta» ”Tbe Naturabst, 

Fallacy”. Mind 68 (1939). 




ca coisa certa a fazer’ como uma razão para repudiar "valores obje¬ 
tivos” são pouco inclinados a tomar a impossibilidade de encontrar 
condições individualizadoras para a única teoria verdadeira do mun¬ 
do como uma razão para negar a "realidade física objetiva . No en¬ 
tanto deveriam, pois formalmente as duas noções estão no mesmo 
nível. As razões a favor e contra adotar uma abordagem de corres¬ 
pondência” à verdade moral são as mesmas que aquelas relativas à 
'■erdade sobre o mundo físico. A revelação ocorre, penso, quando 
descobrimos que a desculpa usual para tratamento hostil é que so¬ 
mos empurrados para um lado e para outro pela realidade física, 
mas não por valores. 20 No entanto, o que tem a ver ser empurrado 
para um lado e para outro com objetividade, representação precisa 
ou correspondência? Nada, eu penso, a não ser que confundamos 
contato com a realidade (uma relação causal, não-intencional, não- 
relativa-a-descrição) com lidar com a realidade (descrever, explicar, 
predizer e modificá-la — tudo coisas que fazemos sob descrições). 
O sentido no qual a realidade física é “Segundidade” peirceana — 
pressão não-mediada — nada tem a ver com o sentido no qual um 
de todos os nossos modos de descrever, ou de lidar com a realidade 
física é “o único” modo “correto”. A falta de mediação aqui esta 
sendo confundida com precisão de mediação. A alisencia de descri¬ 
ção é confundida com um privilégio ligando-se a certa descrição. 
Apenas por tal confusão a incapacidade de oferecer condições de in¬ 
dividuação para a única descrição verdadeira das coisas materiais 
pode ser tomada por insensibilidade à obstinação das coisas. 

Sartre ajuda-nos a explicar por que essa confusão é tão frequente 
e por que seus resultados são providos com tanto zelo moral. A no¬ 
ção de “único modo correto de descrever e explicar a realidade su¬ 
postamente contida em nossa “intuição” sobre o significado de 
“verdadeiro” é, para Sartre, apenas a noção de ter um modo de des- 
t 'ever e explicar imposta a nós daquele modo bruto pelo qual as pe¬ 
dras colidem com nossos pés. Ou, para mudar para metáforas vi¬ 
suais, é a noção de ter a realidade revelada para nós, não de modo 

20 O que parece ser um sentido de ser empurrado para um lado e para outro 
por valores, dizem eies redutivamente. é apenas a realidade nsica soo dis¬ 
farce (por exemplo, arranjos neurais ou secreções glandulares programados 
por condicionamento parental). 
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partir desse ponto de vista, procurar antes por comensuração que 
simplesmente por conversação continuada — procurar por um modo 
de tomar desnecessária a redescrição ulterior encontrando um modo 
de reduzir a uma todas as descrições possíveis — é tentar escapar à 
humanidade. Abandonar a noção de que a filosofia deve mostrar 
todo o discurso possível convergindo naturalmente para um consen¬ 
so, exatamente como faz a inquirição normal, seria abandonar a es¬ 
perança de ser qualquer coisa mais que apenas humano. Seria, por¬ 
tanto, abandonar as noções platônicas de Verdade, Realidade e 
Bondade como entidades que podem não estar espelhadas sequer te- 
nuemente pelas atuais práticas e crenças, e reverter ao “relativismo” 
que supõe que nossas únicas noções úteis de “verdadeiro”, “real” e 
“bem” são extrapolações daquelas práticas e crenças. 

Aqui, finalmente, chego outra vez à sugestão com que terminei a 
última seção — que a meta da filosofia edificante é antes manter a 
conversação fluindo que encontrar a verdade objetiva. Tal verdade, 
na visão que advogo, é o resultado normal do discurso normal. A fi¬ 
losofia edificante não é apenas anormal, mas reativa, tendo sentido 
apenas como um protesto contra tentativas de encerrar a conversa¬ 
ção com propostas de comensuração universal através da hipostasia- 
ção de algum conjunto privilegiado de descrições. O perigo que o 
discurso edificante tenta advertir é que algum vocabulário dado, al¬ 
gum modo pelo .qual as pessoas poderiam chegar a pensar em si 
mesmas, irá enganá-las fazendo-as pensar que de agora em diante 
todo discurso poderia ser, ou deveria ser, discurso normal. O conge¬ 
lamento resultante da cultura seria, aos olhos dos filósofos edifican¬ 
tes, a desumanização dos seres humanos. Os filósofos edificantes 
estão, portanto, concordando com a escolha de Lessing pelo infinito 
empenho pela verdade em detrimento de “toda a Verdade V- Para o 
filósofo edificante a própria idéia de ser apresentado a “toda a Ver¬ 
dade” é absurda, porque a própria noção platônica de Verdade é ab¬ 
surda. É absurda seja como a noção de verdade sobre a realidade 
que não é sobre a realidade-sob-uma-certa-descrição, seja como a 
noção de verdade sobre a realidade sob alguma descrição privilegia- 

21 Kierkegaard fez dessa escolha o protótipo de sua própria escolha de subje- 
tt\ idade" em detrimento de “sistema”. Cf. Concluding i-nscientific Post¬ 
Script, trad. David Swenson e Walter Lowrie (Princeton, 1941), p. 97. 


\ 

\ 

da que toma desnecessárias todas as outras descrições por ser co¬ 
mensurável com cada uma delas. _ 

Ver a manutenção do andamento da conversação como meta suti- 
{ ciente da filosofia, ver a sabedoria como consistindo na capacidade 

de sustentar uma conversação é ver os seres humanos como gerado¬ 
res antes de novas descrições que de entes que se espera ser capaz 
de descrever com precisão. Ver a meta da filosofia como a verdade 
— ou seja, a verdade sobre os termos que proporcionam a comensu- 
I ração última para todas as inquirições e atividades humanas — e ver 

j os seres humanos antes como objetos que como sujeitos, como exis- 

| tindo antes en-soi que como pour-soi tanto quanto en-sot, como o 

jetos descritos tanto quanto sujeitos descrevendo. Pensar que a filo¬ 
sofia irá permitir-nos ver o sujeito que descreve como, ele propno, 
um tipo de objeto descrito é pensar que todas as descrições possi- 
í veis podem ser tomadas comensuráveis com a ajuda de um umco 

vocabulário descritivo — aquele da própria filosofia. Pois apenas se 
tivéssemos tal noção de uma descrição universal poderiamos identi¬ 
ficar seres-humanos-sob-uma-dada-descrição com a “essencia do 

homem. Apenas com tal noção faria sentido o homem ter uma es¬ 
sência, seja ou não essa essência concebida como o conhecimento 
I de essências. Portanto, nem mesmo dizendo que o homem e tanto 

\ sujeito como objeto, pour-soi tanto como en-soi, estamos apreen¬ 

dendo nossa essência. Não escapamos ao platonismo dizendo que 
i “nossa essência é não ter nenhuma essência’*, se então tentamos 

usar essa percepção como base para uma tentativa construtiva e sis- 
! temática de descobrir verdades ulteriores sobre os seres humanos. 

É pelo fato de o “existencialismo” — e, mais genericamente, a fi¬ 
losofia edificante — sd poder ser reativo, que e!e cai na auto-frus¬ 
tração sempre que tenta fazer mais que enviar a conversação em no¬ 
vas direções. Essas novas direções podem, talvez, engendrar novos 
discursos normais, novas ciências, novos programas de pesquisas ti- 
losóficas, e portanto novas verdades objetivas. Mas elas não sao o 
propósito da filosofia edificante, apenas subprodutos acidentais. O 
propósito é sempre o mesmo — desempenhar a função social que 
Dewey chamou “quebrar a crosta da convenção”, prevenir que o ho¬ 
mem se iluda com a noção de que conhece a si mesmo, ou a qual¬ 
quer outra coisa, exceto sob descrições opcionais. 
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4 . Edificação e naturalismo 

Argumentei no capítulo vii que seria uma boa idéia livrar-se da dis¬ 
tinção espírito-natureza, concebida como uma divisão entre seres 
humanos e outras coisas, ou entre duas partes dos seres humanos, 
correspondendo à distinção entre hermenêutica e epistemologia. De¬ 
sejo agora retomar esse tópico, de modo a sublinhar o ponto em que 
as doutrinas “existencialistas” que estive discutindo são compatí¬ 
veis com o behaviorismo e o materialismo que advoguei em capítu¬ 
los anteriores. Os filósofos que gostariam de ser simultaneamente 
sistemáticos e edificantes viram-nos freqiientemente como incom¬ 
patíveis e, por isso, sugeriram como nosso sentido de nós mesmos 
enquanto pour-soi, enquanto capazes de reflexão, enquanto escolhe- 
dores de vocabulários alternativos poderia ele próprio ser transfor¬ 
mado num tema filosófico. 

Muito da filosofia recente — sob a égide de “fenomenologia” ou 
de “hermenêutica”, ou ambas — tem brincado com essa infeliz 
idéia. Habennas e Apel, por exemplo, sugeriram modos pelos quais 
poderíamos criar um novo tipo de postura transcendental, capacitan¬ 
do-nos a fazer algo semelhante ao que Kant tentou fazer, mas sem 
descambar seja para o cientismo, seja para o historicismo. Nova¬ 
mente, a maioria dos filósofos que vêem Marx, Freud, ou ambos 
como fisuras que devem ser atraídas para a Filosofia da corrente 
principal”, tentou desenvolver sistemas quase-epistemológicos que 
se centram no fenômeno que tanto Marx como Freud colocaram em 
relevo — a mudança de comportamento que resulta da mudança na 
autodescrição. Esses filósofos vêem a epistemologia tradicional 
como empenhada em “objetivizar” os seres humanos, e anseiam por 
um tema sucedâneo à epistemologia que faça pela "reflexão o que 
a tradição fez pelo “conhecimento objetivante”. 

Estive insistindo que não deveríamos tentar ter um tema sucedâ¬ 
neo à epistemologia, mas antes tentar livrar-nos da noção de que a 
filosofia deve centrar-se na descoberta de uma moldura permanente 
para a inquirição. Em particular, deveriamos livrar-nos da noção de 
que a filosofia pode explicar o que as ciências deixam inexplicado. 
Em meu ponto de vista, a tentativa de desenvolver uma "pragmática 
universal” ou uma “hermenêutica transcendental” é muito suspeita. 
Pois parece prometer exatamente o que Sartre nos diz que não ire¬ 


mos ter _ um modo de ver a liberdade como natureza (ou, menos 
cripticamente, um modo de ver nossa criação de, e a escolha entre 
vocabulários pelo mesmo modo “normal” com que vemos a nós 
mesmos dentro de um desses vocabulários). Tais tentativas come¬ 
çam por encarar a busca do conhecimento objetivo através do dis¬ 
curso normal do modo que sugeri que deveria ser encarado como 
um elemento na edificação. Mas elas com freqüência continuam 
rumo a afirmações mais ambiciosas. A seguinte passagem de Ha¬ 
bennas é um exemplo: 

as funções que o conhecimento tem em contextos universais 
da vida prática só podem ser analisadas com sucesso na estnitura 
de uma filosofia transcendental reformulada. Isso, incidentalmen¬ 
te, não implica uma crítica empírica da reivindicação à verdade 
absoluta. Enquanto os interesses cognitivos podem ser identifica¬ 
dos e analisados através da reflexão sobre a lógica da inquirição 
nas ciências naturais e culturais, eles podem legitimamente rei¬ 
vindicar um status “transcendental”. Eles assumem um status 
“empírico” assim que são analisados como o resultado da história 
natural — analisados como se fora em termos de antropologia 
cultural. 22 


Desejo afirmar, pelo contrário, que não há sentido em tentar encon¬ 
trar um modo sinótico geral de "analisar” as "funções que o conhe¬ 
cimento tem em contextos universais da vida prática \ e que a antro¬ 
pologia cultural (num sentido lato que inclui a história intelectual) é 
tudo de que precisamos. 

Habermas e outros autores que são impelidos pelos mesmos mo¬ 
tivos vêem a sugestão de que a inquirição empírica é suficiente 
como incorporando uma “ilusão objetivista”. Tendem a ver o prag- 


•n Türeen Habennas. “Nachwort” à segunda edição de Erkenninis una Interes- 
~ se (Frankfurt: Surkamp. 1973), p. 410; traduzido como “A PostScript to 
Knowledge and Human Interests ”, por Christian Lenhardt em PMosophy 
of ihe Social Sciences 3 (1973), p. 181. Para uma critica da linha que Ha¬ 
bermas toma aí — uma critica paralela à minha própria —, ver Mi ia 
Theunissen, Geselschafi und Geschiclue: Zur Kritikder Knnscken Theone 
(Berlim. 1969), pp. 20ss. (Devo a referência a Theimissen a Ra>mond 
Geuss.) 
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matismo deweyano e o “realismo científico’ de Sellars e Feyera- 
beud como os produtos de uma epistemologia inadequada. Em mi¬ 
nha visão, a grande virtude de Dewey, Sellars e Feyerabend é que 
eles apontam e exemplificam parcialmente o caminho na direção de 
um tipo não-epistemológico de filosofia, e por conseguinte um que 
renuncia a qualquer esperança pelo “transcendental”. Habermas diz 
que para uma teoria “embasar-se transcendentalmente”, trata-se, 
para ela, de 

familiarizar-se com a faixa de condições subjetivas inevitáveis 
que tanto tomam a teoria possível como colocam limites a ela, 
pois esse tipo de corroboração transcendental sempre tende a cri¬ 
ticar uma autocompreensão excessivamente autoconfiante de si 
mesma. 23 

Essa confiança excessiva, especificamente, consiste em pensar que 

pode haver uma coisa tal como veracidade para com a realidade 
no sentido postulado pelo realismo filosófico. As teorias de cor¬ 
respondência da verdade tendem a hipostasiar fatos como entida¬ 
des no mundo. É intenção e lógica interna de uma epistemologia 
refletir sobre as condições da experiência possível como tais, 
para revelar as ilusões objetivistas de tal visão. Toda forma de fi¬ 
losofia transcendental afirma identificar as condições da objetivi¬ 
dade da experiência analisando a estrutura categórica de objetos 
de experiência possível. 24 

Mas Dewey, Wittgenstein, Sellars, Kuhn e os outros heróis deste li¬ 
vro, todos têm seus próprios modos de desmascarar a veracidade 
para com a realidade no sentido postulado pelo realismo filosófico , 
e nenhum deles pensa que isso deve ser feito “analisando a estrutura 
categórica de objetos da experiência possível”. 

A noção de que podemos circundar o realismo filosófico excessi¬ 
vamente confiante e as reduções positivistas apenas adotando algo 
como a postura transcendental de Kant parece-me o equívoco básico 

23 Habermas. “Nachwort”, p. 411: tradução em inglês, p. 182. 

24 Ibid., pp. 408-409; tradução em inglês, p. 180. 


em programas como o de Habermas (assim como na noçao de Hus- 
J de uma “fenomenologia da vida-mundo” que descrevera as pes¬ 
soas de algum modo “anterior” ao oferecido pela ciência). O que 
exi»ido para desempenhar esses louváveis propositos nao e a distin¬ 
ção" "epistemológiea” de Kant entre as posturas transcendental e 
empírica, mas antes sua distinção “existencialista" entre pessoas 
como eus empíricos e como agentes morais. 23 O discurso cientifi 
normal sempre pode ser visto de dois modos diferentes como 
busca bem-sucedida da verdade objetiva ou como um discurso entre 
outros, um entre muitos projetos em que nos engajamos. O pnmeir 
ponto de vista está de acordo com a prática da ciência normal. Alt 
C surgem questões de escoiha moral ou de edifteaçao - 
que já foram preferidas pelo compromisso tácito e autoconfian 
com a busca da verdade objetiva sobre o tema em questão, O ultimo 
ponto de vista é aquele a partir do qual fazemos perguntas tms conto 
“Qual é o propósito?”, “Que moral deve ser extraída de nosso co¬ 
nhecimento de como nós e o resto da natureza funcionam - , 
“Que devemos fazer conosco agora que conhecemos as leis de nos 

so próprio comportamento? ’ f . * A e 

O erro primordial da filosofia sistemaüca sempre foi a noçao de 

que tais perguntas serão respondidas por algum discurso ( metafísi¬ 
co” ou “transcendental”) descritivo ou expl.cattvo novo (hdando 
com, por exemplo, "homem”, “espírito” ou “linguagem ). Essa ten¬ 
tativa de responder a questões de justificação descobrindo novas 
verdades objetivas, responder à exigência do agente tnoral de jmt - 
ficações com descrições de um domínio privilegiado e a forma es 
pecial de má fé do filósofo - seu modo especial de substituir 
pseudocognição pela escolha moral. A grandeza de Kant foi tervis- 
m através da fonrta “metafísica” dessa tentativa e ter destruído a 

25 Wilfrid Sellars usa com bom efeito esta última distinção kantiana, en, sua 
insistência em que a pessoalidade é antes umr 

de enquadrar-se no escopo de imperativos práticos da foro» Se±^ so)a . 
dos nós ", do que uma característica de certos organismos a serem ik>« 

ver Science and Meiaphyeia (Londres e Nova (Springfléld, 

saio “Science and Ethics” em seu Philosopmcal Perspectives op g 

111., 1967). 
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concepção tradicional da razão para abrir espaço para a fé moral. 
Kant nos deu um modo de ver a verdade científica como algo que 
nunca poderia proporcionar uma resposta à nossa demanda por um 
propósito, uma justificação, um modo de afirmar que nossa decisão 
mora! sobre o que fazer é baseada em conhecimento da natureza do 
mundo. Infelizmente, Kant colocou seu diagnóstico da ciência em 
termos da descoberta de “inevitáveis condições subjetivas", a serem 
reveladas por reflexão sobre a inquirição científica. Infelizmente 
também, pensou que realmente houvesse um processo de decisão 
para os problemas morais (embora não baseado em conhecimento , 
uma vez que nossa apreensão do imperativo categórico não é uma 
cognição). 26 Assim ele criou novas formas de má fé — substituindo 
as tentativas “transcendentais” de encontrar-se o eu verdadeiro por 
tentativas “metafísicas" de encontrar um mundo em outra parte. 
Identificando tacitamente o agente moral com o eu transcendental 
constituidor, ele deixou aberto o caminho para tentativas pós-kan- 
tianas sempre mais complicadas de reduzir liberdade a natureza, es¬ 
colha a conhecimento, o pour-soi a en-soi. Esse é o caminho que te¬ 
nho estado tentando bloquear, refundindo distinções a-históricas e 
permanentes entre natureza e espírito, “objetivizando a ciência’' e a 
reflexão, epistemologia e hermenêutica, em termos de distinções 
históricas e temporárias entre o familiar e o não-familiar, o normal e 
o anormal. Pois esse modo de tratar essas distinções permite que as 
vejamos não como dividindo duas áreas de inquirição, porém como 
a distinção entre inquirição e algo que não é inquirição mas antes o 
questionamento incipiente donde podem (ou não) emergir inquiri¬ 
ções — novos discursos normais. 

Para colocar essa afirmação de outra forma, que pode ajudar a 
trazer à luz suas conexões com o naturalismo, estou dizendo que os 
positivistas estavam absolutamente certos em pensar ser imperativo 
extirpar a metafísica quando “metafísica" significa a tentativa de 

2b Ver a distinção de Kam entre conhecimento e crença necessária em 
K.d.r.V, A824-B852$S., e especialmente seu uso de Unternehmung como 
ura sinônimo para a última. Essa seção da Primeira Crítica parece-me aque¬ 
la que dá mais sentido à famosa passagem sobre negar a razão para abrir es¬ 
paço para a fé. em Bxxx. Em muitos outros pontos, entretanto. Kant fala in- 
consisienlemenie de razão prática como proporcionando uma ampliação de 
nosso conhecimento. 
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encontrar um discurso que combina as vantagens da normalidade 
com as da anormalidade - a se^rança intersubjet.va da verdade 
objetiva combinada com o caráter edificaüvo de uma afirmaçao m 
ral injustificável mas incondicional. O impulso de estabelecer a filo¬ 
sofia na trilha segura de uma ciência é o impulso de 
projeto platônico da escolha moral como assinalando as verdades 
objetivas sobre um tipo especial de objeto (a Ideia de Bem) como 
tipo de concordância intersubjetiva e democratica sobre objeos en 
contrados na ciência normal.* 7 A filosofia, que era completamente 
não-edificativa, completamente irrelevante para escolhas’ ^ 

como se acreditar ou não em Deus, não contaria como filosofia, mas 
apenas como algum tipo especial de ciência. Assim, logo que um 
^grLía de coíocar a filosofia na bilha segura da ciência e bem- 
sucfdido, simplesmente converte a filosofia numa *> borrec ^ ^ 
cialidade acadêmica. A filosofia sistemática existe por e^n" 
nerpetuamente por sobre a brecha entre descrição e justificação, 
5” escolha, obter os fatos corretamente e d,zer-nos como 

'"uma vez que esse ponto é visto, podemos ver mais Paramente 
por que a epistemologia emergiu como a essencia da fll ° sof ' a ' ‘ 
mâtica. Pois a epistemologia é a tentativa de ver os padrões de just 
ficação dentro do discurso normal como mais do que apenas tais p - 
dr&s É a tentativa de vê-los como enganchados a algo que requer 
compromisso moral - Realidade, Verdade, Objetividade 1Razao. 
Ser behaviorista em epistemologia, pelo contrario, é olhar bifocal- 
mente pala o discurso científico normal de nossa época, tanto como 
padrões adotados por várias razões históricas quanto como o alcan- 
çamento da verdade objetiva, onde “verdade objetiva nao e nem 
mais nem menos que a melhor idéia que temos correntemente sobre 
como explicar o que está acontecendo. Do ponto de vn* dci beha 
viorismo epistemológico, a única verdade na afirmaçao de Haber 
mas de que a inquirição científica é tomada possível, e limitada, por 
“condições subjetivas inevitáveis” é que tal inquinçao e tomada 

07 Os nróorios positivistas sucumbiram rapidamente a esse impulso. Mesmo 
enauanmTnsKt indo que as questões morais eram não-cogn.Uvas eles pen¬ 
savam da ms quase-científico a seus ataques moralísticos a f. loso fu w- 
Sdcmal - tornaSdo-se. desse modo. eles mesmos suje.tos a ermeas auto- 
referenciais concernindo seu uso “emotivo” dc "nao-cognmvo . 
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possível pela adoção de práticas de justificação, e que tais práticas 
têm alternativas possíveis. Mas essas ‘'condições subjetivas 5 ' não 
são em nenhum sentido “inevitáveis” ou mesmo passíveis de serem 
descobertas por uma “reflexão sobre a lógica da inquirição”. Elas 
são apenas os fatos sobre o que uma dada sociedade, ou profissão, 
ou outro grupo considera como bom terreno para asserções de um 
certo tipo. Tais matrizes disciplinares são estudadas pelos usuais 
métodos empíricos-cw/n-hermenêuticos da “antropologia cultural”. 
Do ponto de vista do grupo em questão essas condições subjetivas 
são uma combinação de imperativos práticos de senso-comum (por 
exemplo, tabus tribais, Métodos de Mill) com a teoria padrão cor¬ 
rente sobre o tema. Do ponto de vista do historiador de idéias ou do 
antropologista são fatos sobre crenças, desejos e práticas de certo 
grupo de seres humanos. Esses pontos de vista são incompatíveis, 
no sentido em que não podemos estar simultaneamente nos dois 
pomos de vista. Mas não há nenhuma razão e nenhuma necessidade 
de incluir a ambas numa síntese mais elevada. O grupo em questão 
pode ele mesmo mudar de um ponto de vista para outro (“objetivi- 
zando” assim seus eus passados através de um processo de “refle¬ 
xão” e tomando novas sentenças verdadeiras sobre seus eus atuais). 
Mas isso não é um processo misterioso que exija uma nova com¬ 
preensão do conhecimento humano. É o fato banal de que as pes¬ 
soas podem desenvolver dúvidas sobre o que estão fazendo, e a par¬ 
tir disso começar a discursar de modos incomensuráveis com 
aqueles que usavam anteriormente. 

Isso vale também para os discursos novos mais espetaculares e 
perturbadores. Quando filósofos edificativos tais como Marx, Freud 
e Sartre oferecem novas explicações de nossos padrões usuais para 
justificar nossas ações e asserções, e quando essas explicações são 
aceitas e integradas às nossas vidas, temos notáveis exemplos do fe¬ 
nômeno das reflexões mudando o vocabulário e o comportamento. 
Mas como argumentei no capítulo vis, esse fenômeno não requer 
qualquer nova compreensão de construção ou confirmação de teo¬ 
rias. Dizer que mudamos a nós mesmos interiorizando uma nova au- 
todescrição (usando termos como “intelectual burguês”, ou “auto- 
destrutivo” ou “auto-frustrante 5 ’) é suficientemente verdadeiro. Mas 
isso não é mais espantoso.do que o fato de que os homens mudaram 
os dados da botânica pela hibridação, que, por sua vez, foi tomada 


possível pela teoria botânica, ou de que eles mudaram suas próprias 
vidas inventando bombas ou vacinas. A meditação sobre a possibili¬ 
dade de tais mudanças, como ler ficção científica, ajuda-nos a so¬ 
brepujar a autoconfiança do “realismo filosófico”. Mas tal medita¬ 
ção não precisa ser suplementada por um relato transcendental da 
natureza da reflexão. Tudo que é necessário é a invocação edifican¬ 
te do fato ou possibilidade de discursos anormais, minando nossa 
confiança no conhecimento que adquirimos através dos discursos 
normais. A autoconfiança objetável em questão é simplesmente a 
tendência do discurso nonnal a bloquear o fluxo da conversação, ao 
apresentar-se como oferecendo o vocabulário canônico para dis¬ 
cussão de um dado tópico — e, mais particularmente, a tendência 
da filosofia normal, epistemologicamente centrada, a bloquear o ca¬ 
minho colocando-se na frente como o vocabulário final de comen- 
suração para todo discurso racional possível. A autoconfiança do 
tipo anterior, limitado, é derrubada por filósofos edificantes que co¬ 
locam em dúvida a própria idéia de comensuração universal e da fi¬ 
losofia sistemática. 

Arriscando-me à repetitividade intolerável, quero insistir nova- 
mente em que a distinção entre o discurso normal e o anormal não 
coincide com qualquer distinção do assunto tema (por exemplo, na¬ 
tureza versus história ou fatos versus valores), do método (por 
exemplo, objetivação versus reflexão), da faculdade (por exemplo, 
razão versus imaginação), ou qualquer das outras distinções que a 
filosofia sistemática usou, para fazer o sentido do mundo consistir 
na verdade objetiva sobre alguma porção ou caracteristica previa- 
mente não notada Pode-se discursar anormalmente sobre qualquer 
coisa , exatamente como qualquer coisa pode tornar-se edificante e 
qualquer coisa pode ser sistematizada. Estive discutindo a relação 
entre a ciência natural e outras disciplinas simplesmente porque, 
desde o período de Descartes e Hobbes, a suposição de que o dis¬ 
curso científico era discurso normal e que todo outro discurso preci¬ 
sava ser moldado por ele tem sido o motivo padrão para o filosofar. 
Uma vez que colocamos essa suposição de lado, entretanto, também 
podemos colocar de lado os variados antinaturalismos sobre os 
quais tenho estado me queixando. Mais especificamente, podemos 
afirmar tudo o que se segue: 

Toda fala, pensamento, teoria, poema, composição e rilosofia 
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pode revelar-se completamente predizível em termos puramente na- 
turalísticos. Algum relato átomos-e-vazio sobre microprocessos 
dentro dos seres humanos irá permitir a predição de qualquer som 
ou inscrição que jamais venham a ser emitidos. Não existem quais¬ 
quer fantasmas. 

Ninguém será capaz de predizer suas próprias ações, pensamen¬ 
tos, teorias, poemas etc., antes de decidir sobre os mesmos ou in¬ 
ventá-los. (Este não é um comentário interessante sobre a natureza 
estranha dos seres humanos, mas antes uma consequência trivial do 
que significa “decidir” ou “inventar”.) Assim, não existe nenhuma 
esperança (ou perigo) de que a cognição de si mesmo como en-soí 
irá fazer com que se deixe de existir pour-soi. 

O conjunto completo de leis que capacitam a enunciação dessas 
predições, mais as descrições completas (em termos de átomos-e- 
vazio) de todos os seres humanos não seria ainda a “verdade objeti¬ 
va” completa sobre os seres humanos, nem o conjunto completo de 
predições verdadeiras sobre eles. Permaneceriam tantos outros con¬ 
juntos distintos de tais verdades objetivas (alguns úteis para predi¬ 
ção, alguns não), quantos vocabulários incomensuráveis dentro dos 
quais a inquirição normal sobre os seres humanos pudesse ser con¬ 
duzida (por exemplo, todos aqueles vocabulários dentro dos quais 
atribuímos crenças e desejos, virtudes e beleza). 

A incomensurabilidade implica irredutibilidade mas não incom¬ 
patibilidade, de modo que o insucesso em “reduzir” esses vários vo¬ 
cabulários àquele da ciência de “nível básico” dos átomos-e-vazio 
não lança qualquer dúvida sobre seu status cognitivo ou sobre o sta¬ 
tus metafísico de seus objetos. (Isso serve igualmente para o valor 
estético de poemas e para as crenças das pessoas, tanto quanto para 

virtudes como para volições.) , 

A reunião, per impossible, de todas essas verdades objetivas ain¬ 
da não seria necessariamente edificativa. Poderia resultar num retra¬ 
to do mundo sem um sentido, sem uma moral. Se pareceria apontar 
uma moral para um indivíduo iria depender daquele indivíduo. Para 
ele seria verdadeiro ou falso que assim parecesse, ou não parecesse. 
Mas não seria objetivamente verdadeiro ou falso que realmente ti¬ 
vesse ou não um sentido ou uma moral. Se esse conhecimento do 
mundo o deixa com um sentido do que fazer com ou no mundo, isso 
é em si mesmo predizível, mas se deveria não é. 


O medo da ciência, do “cientismo”, do “naturalismo”, da auto- 
objetivação, a ser transformado, por conhecimento excessivo, em 
uma coisa em vez de uma pessoa é o medo de que todo discurso se 
tome discurso normal. Isto é, é o medo de que haverá respostas ob¬ 
jetivamente verdadeiras ou falsas a qualquer pergunta que fizermos, 
de modo que o valor humano consistirá em conhecer verdades, e a 
virtude humana será considerada apenas crença verdadeira justifica¬ 
da. Isso é assustador, porque corta a possibilidade de algo novo sob 
o sol, da vida humana como poética em vez de unicamente contem¬ 
plativa. . . 

Mas os perigos para o discurso anormal não vêm da ciência ou cia 

filosofia naturalística. Vêm da escassez de alimentos e da policia se¬ 
creta. Dados o lazer e as bibliotecas, a conversação que Platão ini¬ 
ciou não terminará em auto-objetivação — não porque aspectos do 
mundo ou de seres humanos escapem de ser objetos de inquirição 
científica, mas simplesmente porque a conversação livre e ociosa 
gera o discurso anormal, assim como as fagulhas voam para o alto. 

5 . A filosofia na conversação do ser humano 

Termino este livro com uma alusão ao famoso título de Oakeshott,- 8 
porque este capta o tom no qual, penso eu, a filosofia deveria ser 
discutida. Muito do que disse sobre a epistemologia e seus possíveis 
sucessores é uma tentativa de extrair alguns corolários da doutrina 
de Sellars de que 

ao caracterizar um episódio ou estado como o de conhecer, não 
estamos dando uma descrição empírica daquele estado ou episó- 
dio; estamos colocando-o no espaço lógico das razões, de justifi¬ 
car e ser capaz de justificar o que se diz. 29 

Se encararmos o conhecer não como tendo uma essência a ser des- 

28 Cf. Michael Oakeshott. “The Voice of Poetry in the Conversation of Man- 
kind", em seu Rationalism and Poliiics (Nova York. 1975). 

29 Wilfrid Sellars, Science, Percepúon and Reality (Londres e Nova 
1963). p. 169. 
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crita por cientistas ou filósofos, mas antes como um direito, pelos 
padrões correntes, de acreditar, então estaremos bem no caminho de 
ver a conversação como o contexto último dentro do qual o conhe¬ 
cimento deve ser compreendido. Nosso foco muda da relação entre 
seres humanos e os objetos de sua inquirição para a relação entre 
padrões alternativos de justificação, e daí para as mudanças efetivas 
naqueles padrões que formam a história intelectual. Isso nos leva a 
apreciar a descrição do próprio Sellars de seu herói mítico, Jones, o 
homem que inventou o Espelho da Natureza e, por conseguinte, tor¬ 
nou possível a filosofia moderna: 

Não reconhece o leitor a Jones como ao próprio Homem no meio 
de sua jornada desde os grunhidos e gemidos da caverna até o 
discurso sutil e polidimensional da sala de visitas, do laboratório 
e do estúdio, a linguagem de William James, de Einstein e dos fi¬ 
lósofos que, em seus esforços de se libertarem do discurso para 
uma apxn além do discurso, proporcionaram a mais curiosa de 
todas as dimensões? (p. 196) 

Ofereci neste livro uma espécie de prolegômeno a uma história 
da filosofia centrada na epistemologia como um episódio na históna 
da cultura européia. Tal filosofia remonta aos gregos, e entra late¬ 
ralmente em todos os tipos de disciplinas não-filosóficas que, em 
uma época ou outra, se propuseram como substitutas para a episte¬ 
mologia, e portanto para a filosofia. Assim o episódio em questão 
não pode simplesmente ser identificado com “filosofia moderna”, 
no sentido da sequência de grandes filósofos, de Descartes a Rus^-ell 
e Husserl. Mas essa sequência, não obstante, é onde a busca de fun¬ 
damentos para o conhecimento é mais explícita. Assim, a maior par¬ 
te de minhas tentativas de desconstruir a imagem do Espelho da Na¬ 
tureza relacionou-se a esses filósofos. Tentei mostrar como seu 
impulso para libertar-se rumo a uma apjcn além do discurso está ar¬ 
raigado no impulso de ver as práticas sociais de justificação como 
mais do que simplesmente tais práticas. Enfoquei-me, entretanto, 
principalmente nas expressões desse impulso na literatura recente 
da filosofia analítica. O resultado, por conseguinte, não é mais que 
um prolegômeno. Um tratamento histórico apropriado exigiria tanto 
erudição quanto habilidades que não possuo. Mas eu gostaria que o 


prolegômeno tenha sido suficiente para permitir que se visse ques¬ 
tões contemporâneas da filosofia como eventos em um certo estágio 
de uma conversação — uma conversação que outrora nada sabia so¬ 
bre essas questões e pode novamente nada saber sobre elas. 

O fato de que podemos continuar a conversação que Platão co¬ 
meçou sem discutir os tópicos que Platão queria ver discutidos ilus¬ 
tra a diferença entre tratar a filosofia como uma voz numa conversa¬ 
ção e tratá-la como um tema, um Fach , um campo de inquirição 
profissional. A conversação que Platão começou foi ampliada por 
mais vozes do que Platão sonharia possível, e, assim, por tópicos 
sobre que nada sabia. Um “tema” — astrologia, física, filosofia 
clássica, design de móveis — pode sofrer revoluções, mas retira sua 
auto-imagem de seu estado presente, e sua história é necessariamen¬ 
te escrita “ whiggishiy ” como um relato de sua maturação gradativa. 
Esse é o modo mais frequente de escrever a história da filosofia, e 
não posso afirmar ter evitado inteiramente tal whiggery ao esboçar 
o tipo de história que precisa ser escrito. Mas espero ter mostrado 
como podemos ver as questões com as quais os filósofos se ocupam 
atualmente, e com as quais vêem whiggishiy a filosofia como tendo 
se ocupado sempre (talvez inadvertidamente), como resultados de 
acidente histórico, como voltas dadas pela conversação. 30 Ela tomou 

30 Dois escritores recentes — Michael FoucauVt e Harold Bloom tornam 
esse sentido da factualidade bruta das origens históricas central a seu traba¬ 
lho. Cf. Bloom, .4 Map of Misreading (Nova York, 1975). p. 33: 'Todas as 
continuidades possuem o paradoxo de ser absolutamente arbitrárias ern suas 
origens e absolutamente inescapáveis em suas teleologias. Sabemos disso 
tão vividamente a partir do que todos nós oximoronicamente chamamos 
nossas vidas amorosas, que suas contrapartidas literárias precisam de pouca 
demonstração. 1 ’ Foucault diz que seu modo de encarar a história das idéias 
“permite a introdução, nas próprias raízes do pensamento, de noções de 
acaso, descontinuidade e materialidade (“The Discourse on Language’, 
incluído em Archaeology of Knowledge [Nova í ork, 1972), p. 231.) O 
mais difícil de tudo é ver a contingência bruta na história da filosofia, mes¬ 
mo se apenas porque desde Hegel a historiografia da filosofia tem sido 
“progressiva”, ou (como na inversão de Heidegger do relato sobre progres¬ 
so de Hegel) “retrogressiva", mas nunca sem um sentido de inevitabilidade. 
Se alguma vez pudéssemos ver o desejo de um vocabulário permanente, 
neutro, a-histórico, comensurante como um fenômeno histórico em si mes¬ 
mo, então talvez pudéssemos escrever a história da filosofia menos didati¬ 
camente e menos sentimentalmente do que toi possível até aqui. 
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esse rumo há muito tempo, mas poderia voltar-se em outra direção 
sem que por isso os seres humanos perdessem sua razão, ou perdes¬ 
sem o contato com “os problemas reais”. 

O interesse conversacional da filosofia como tema, ou de algum 
filósofo individual de gênio, variou e continua a variar de modos 
impredizlveis dependendo das contingências. Essas contingências 
abrangerão do que acontece na física ao que acontece em política. 
As linhas entre disciplinas ficarão indistintas e se deslocarão, e no¬ 
vas disciplinas surgirão, dos modos ilustrados pela tentativa bem- 
sucedida de Galileu de criar “questões puramente científicas” no sé¬ 
culo xvil. As noções de “significação filosófica” e de “questão 
puramente filosófica”, como são usadas correntemente, assumiram 
sentido apenas por volta da época de Kant. Nosso sentido pós-kan- 
tiano de que a epistemologia ou algum tema sucessor está no centro 
da filosofia (e que a filosofia moral, a estética e a filosofia social, 
por exemplo, são de algum modo derivativos) é um reflexo do fato 
de que a auto-imagem do filósofo profissional depende de sua preo¬ 
cupação profissional com a imagem do Espelho da Natureza. Sem a 
suposição kantiana de que o filósofo pode decidir quaestiones júris 
relativas a afirmações do resto da cultura, essa imagem desmorona. 
Essa suposição depende da noção de que existe algo como com¬ 
preender a essência do conhecimento — fazer o que Sellars nos diz 
que não podemos fazer. 

Abandonar a noção do filósofo como conhecendo algo sobre o 
conhecer que ninguém mais conhece de modo pleno seria abando¬ 
nar a noção de que sua voz sempre tem pretensão dominante à aten¬ 
ção dos outros participantes da conversação. Seria também abando¬ 
nar a noção de que existe algo chamado “método filosófico” ou 
“técnica filosófica”, ou “ponto de vista filosófico que capacita o fi¬ 
lósofo profissional, ex ojficio, a ter visões interessantes sobre, diga¬ 
mos, a respeitabilidade da psicanálise, a legitimidade de certas leis 
dúbias, a resolução de dilemas morais, a “sanidade ’ das escolas de 
historiografia ou da crítica literária, e assim por diante. Os filósofos 
com freqüência têm visões interessantes sobre tais questões, e seu 
treinamento profissional como filósofos é freqüentemente uma con¬ 
dição necessária para que tenham as visões que têm. Mas isso não é 
dizer que os filósofos têm uma qualidade especial de conhecimento 
sobre o conhecimento (ou qualquer outra coisa) de onde extraem 
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corolários relevantes. Os palpites úteis que eles podem proporcionar 
sobre os vários tópicos que acabo de mencionar sao possíveis por 
sua familiaridade com o plano de fundo histórico das argumen 
ções sobre tais tópicos e, mais importante, pelo fato de que a S argu¬ 
mentações sobre tais tópicos são pontuadas de clichês filosoficos 
triviais, com os quais os outros participantes tropeçaram em sua lei 
tura, mas cujos prós e contras os filósofos profissionais conhecem 

óc cor — / 

A imagem neokantiana da filosofia como profissão, então, esta 

envolvida com a imagem da “mente” ou da linguagem como es 
pelhando a natureza. Assim poderia parecer que o behavionsm 
epistemológico e a conseqüente rejeição do maginario especular 
implicam a afirmação de que não pode ou nao deveria haver ta p 
fissão. Mas isso não se segue. As profissões podem sobreviver aos 
paradigmas que lhes deram origem. Em qualquer caso, a necessida 
de de professores que leram os grandes filósofos mortos é suficien 
para assegurar que haverá departamentos de filosofia enquanto ho 
ver universidades. O resultado efetivo de uma generalizada perda de 
fé na imagética especular seria meramente um encapsulamento 
dos problemas criados por essa imagética dentro de um período his 
tórico. Não sei se estamos de fato no final de uma era. Isso depen¬ 
derá suspeito, de Dewey, Wittgenstein e Heidegger serem levados a 
sério Pode ser que a imagética especular e a filosofia de corrente 
principal”, sistemática, sejam uovamente revrtalizarks^por algum 
revolucionário de gênio. Ou pode ser que a imagem do Wôsofo que 
Kant ofereceu esteja por seguir o caminho da imagem medieval do 
padre. Se isso acontecer, mesmo os próprios filosofes nao levara 
mais a sério a noção de filosofia como proporcionando fundamen¬ 
tos” ou “justificações” para o resto da cultura, ou como adjudicando 
quaestiones júris sobre os domínios próprios de outras disciplinas 
9 Aconteça o que acontecer, enbetanto, não há nenhum perigo de 
que a filosofia “chegue a um fim”. A religião não chegou ao fim no 
Iluminismo, nem a pintura no Impressionismo. Mesmo se o penod 
de Platão a Nietzsche for encapsulado e distanciado do m 
como sugere Heidegger, e mesmo que a filosofia do s culo x* ve¬ 
nha a parecer um estágio de desajeitadas vacilações (eomo a om 
nos parece a filosofia do século xvi), existira algo chamado filo^o 
S" na outra ponta da transição. Pois mesmo se problemas sobre 
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representação pareçam a nossos descendentes tão obsoletos quanto 
os problemas sobre o hilomorfismo nos parecem hoje, as pessoas 
ainda lerão Platão, Aristóteles, Descartes, Kant, Hegel, Wittgenstem 

e Heidegger. _ 

Que papéis esses homens desempenharão na conversação de nos¬ 
sos descendentes, ninguém sabe. Se a distinção entre filosofia siste¬ 
mática e edificante terá continuidade, ninguém sabe também. Tal¬ 
vez a filosofia torne-se puramente edificante, de modo que a 
auto-identificação como filósofo se dará antes puramente em termos 
dos livros que se lê e discute do que em termos dos problemas que 
se deseja resolver. Talvez seja encontrada uma nova forma de filo¬ 
sofia sistemática que nada tenha a ver com a epistemologia, mas 
que não obstante tome possível a inquirição filosófica. Essas espe¬ 
culações são ociosas, e nada do que estive dizendo torna uma coisa 
mais plausível que a outra. O único ponto em que eu insistiria e que 
a preocupação moral do filósofo deveria ser antes continuar a con¬ 
versação do ocidente do que insistir sobre um lugar para os proble¬ 
mas tradicionais da filosofia moderna dentro dessa conversação. 



